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Apresentação

Reestruturação e ruptura nos anos 90

Flávio Benevett Fligenspan'

Se tivéssemos que condensar em uma só Idéia ou numa única palavra a
multiplicidade de aspectos que marcaram a trajetória da economia brasileira
durante a década de 90, esta seria reestruturação. Ela está ligada diretamente
a uma série de outros fenômenos que definem uma ruptura deste final de século
com o período que o precedeu, com destaque para: o processo de abertura
comercial, as privatizações, a desnacionalização do capital produtivo e a
estabilização monetária com valorização cambial. Se essas relações se dão
como causa ou como conseqüência, este não é, aqui, um ponto relevante. Importa
aqui afirmar que é impossível falar dos anos 90 sem lembrar da reestruturação
do sistema produtivo, do mercado de trabalho, das finanças públicas, dentre
tantas outras mudanças significativas observadas nesses poucos anos.

Cumprindo sua tradição de quase três décadas, a Fundação de Economia
e Estatística Siegfried Emanuel Heuser (FEE) apresenta à sociedade um esforço
de reflexão sobre a reestruturação da economia brasileira durante os anos 90 e
a forma como esse fenômeno se manifestou e repercutiu na economia e na
sociedade gaúcha. Através de 11 artigos produzidos pelos técnicos da FEE nas
suas diversas áreas de especialização, procuramos pensar esses movimentos,
mostrando seus impactos e avaliando seus efeitos, várias vezes considerados
como rupturas radicais com o passado recente. Nesse sentido, pode-se. sem
exagero, atribuir-lhes um caráter de irreversibilidade.

O primeiro artigo desta coletânea discute, dentre outras questâes, o que poderia
caracterizar um contraponto significativo entre as décadas de 80 e 90. Ainda que se
possa concordar, ou não,com avisão do autor,destacamos esse tema como relevante
para pensar melhor -quiçá compreender- os anos 90. Trata-se de caracterizar os
anos 90 como um tempo de reestruturação e mudança, em contraposição aos
80, compreendidos como um típico período de crise .

•. Diretor Técnico da FEE e Professor da UFRGS.
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Efetivamente, a chamada "década perdida" ficou conhecida como um período
de crescimento econômico muito baixo, pela crise da dívida extema e pela inflação
elevada, combinada com a armadilha da indexação plena. Houve várias tentativas
de encaminhamento para esses problemas, mas nenhuma sequer chegou perto de
se tornar efetiva e de conquistar a confiança, quer dos agentes internos, quer dos
credores intemacionais. O resultado disso foi uma sensação de impotência diante
do passar do tempo, sem solução, uma frustração por sucessivos planos econômicos
fracassados e o sentimento de que apenas estávamos "empurrando os problemas
com a baniga", como que esperando algo mágico acontecer para nos tirar do ambiente
de desesperança que a política econômica impusera à sociedade.

Porém, se esse ambiente de marasmo identificava uma situação de crise
e de indefinição, ele não significava ausência de movimento nem neutraiidade.
Pelo contrário, com o benefício do transcurso do tempo, hoje é fácil observar
que esse foi um período em que o desgaste das relaçôes econômicas e políticas
pôs, definitivamente, em xeque o modelo anterior de desenvolvimento,
caracterizando uma transição para um novo arranjo, obviamente com perdedores
e ganhadores. A indefinição - típica dos momentos de transição - e o tempo
nela consumido concorreram para que chegássemos ao limite do arranjo
institucional anterior, desgastando-o de tal maneira que forçasse o novo.

O processo de deterioração das finanças públicas constitui um exemplo
eloqüente dessa passagem. Seja pela assunção da dívida externa privada, seja
pelo uso indevido das tarifas públicas para controlar a inflação, ou mesmo pelo
peso da dívida púbiica, inchada por pagamentos de juros elevados, o Estado
perdeu sua capacidade de financiamento e de intervenção. A política econômica
tornou-se refém dos exportadores, que barganhavam subsídios e vantagens
cambiais, e dos credores da dívida interna, que forçavam a alta dos juros.
Numa combinação de Interesses impossível de ser administrada e com um
Governo sem força política para impor perdas, caminhou-se para a depaupe-
ração lenta - ou nem tanto - das finanças públicas nas suas várias esferas.
Essa situação abriu espaços políticos para a afirmação de discursos bastante
diversificados, dentre eles, o que fez com que a discussão sobre o tamanho
do Estado, iniciada ainda na década de 70, se transformasse em um processo
amplo de privatizaçôes. O resultado líquido mais detalhado entre ganhadores
e perdedores, nesse caso, ainda está por se definir, mas as grandes linhas já
foram identificadas há muito tempo.

Assim, o ambiente de deterioração institucional dos anos 80, completamente
diferente do dos anos de crescimento do pós-guerra, acabou plasmando as
"soluções", ou os novos arranjos típicos dos anos 90, do que a renegociação da
dívida externa, as aberturas comercial e financeira e o processo de privatizações
são bons exemplos. Ou, dito de outra forma, esses eventos característicos dos
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anos 90 não ocorreriam, ou pelo menos não ocorreriam da mesma maneira, se
os anos 80 tivessem sido mais harmoniosos e menos críticos. Fica claro, assim,
que o caráter de mudança estrutural dos anos 90 foi forjado - e calibrado -
na crise da década anterior.

É claro que esse contraponto, propositalmente forçado, não exime os anos
90 da sua própria crise, que também se manifesta em crescimento lento,
deterioração ainda maior das finanças públicas, aumento dos estoques das
dívidas interna e externa, etc. Contudo, nesses últimos 10 anos, o que sobressai
são as transformações estruturais em praticamente todos os setores da atividade
produtiva, bem como um redesenho de importantes aspectos institucionais das
relações econômicas e sociais.

* * *
Uma questão recorrente no debate sobre globalização diz respeito ao papel

que os Govemos dos Estados Nacionais desempenham, especialmente nos países
em desenvolvimento, num processo de reorganização das relações econômicas
internacionais, diante das fortes pressões dos países que a lideram. Muito já se
discutiu sobre esse tema, aplicado ao caso específico do Brasil. Os críticos da
forma de inserção comandada pelas autoridades brasileiras taxam-na de passiva.

Obviamente, a relação de forças entre o Brasil e os países líderes do
processo é desigual, colocando-nos numa posição delicada para barganhar
vantagens e exigir reciprocidades. Contudo estão em jogo interesses importantes
do capital internacional, seja na forma produtiva, seja na financeira. O mercado
nacional é grande e, em alguns casos, ainda não adequadamente explorado;
vejamos o exemplo das telecomunicações, tanto na área de serviços, como na
de equipamentos. Por outro lado, o ajuste cambial do início de 1999 e os ganhos
recentes de produtividade, associados a uma mão-de-obra barata para os padrões
internacionais, oferecem possibilidades de ampliação da produção doméstica
de alguns setores para abastecer o mercado externo. Os fluxos elevados de
investimento estrangeiro produtivo nos últimos anos devem significar algo sobre
a importância do Brasil para o capital internacional.

Portanto, diante dessas manifestações de interesse, tudo indica que temos
alguns elementos de barganha para incluir nessa negociação. A passividade, tida
por muitos como natural e inevitável, dadas as diferenças estruturais entre
economias ricas e pobres, certamente poderia ser repensada. Não se trata, portanto,
de negar o processo, ou de pensar que seja possível viver à margem dele. Muito
menos é o caso de projetar uma força que não se tem no cenário intemacional.Trata-
-se apenas de disputar os espaços político e econômico possíveis.



8

Outro ponto interessante para discussão é a influência do ambiente
internacional nas mudanças recentes da economia brasileira. Isto é, o que se
caracteriza internamente como reestruturação é o resultado combinado de
inúmeras forças, determinadas pelas circunstánêias históricas nacionais e pelo
ambiente externo de globalização, entendido como um processo - forçado
pelas economias capitalistas avançadas - de quedas de barreiras comerciais
e financeiras e de reorganização internacional da produção e das finanças.
Obviamente, cada país é mais ou menos suscetível às imposições que vêm de
fora, mas deve-se chamar atenção para as circunstâncias específicas (frágeis)
da economia brasileira na virada dos anos 80 para os 90. Elas conformaram um
quadro de instabilidade e vulnerabilidade, que diminuiu a resistência da sociedade,
chegando mesmo a situações de completa irracionalidade.

Esse parece ser o caso - curioso - do apoio incondicional do empresa-
riado nacional ao processo de abertura comercial, iniciado no final do Governo
Sarney e consolidado no Governo Collor. Naquele momento, as pressões externas
encontraram guarida quase irrestrita em quem justamente corria o risco de ser
prejudicado. Como se, inesperadamente, toda racionalidade característica do
cálculo empresarial cedesse a um "modismo estrangeiro", ainda que forte.
Novamente, aqui, cabe lembrar a noção de indefinição. Isto é, alguém conseguiria
responder, com um mínimo de segurança, que projeto defendia a elite empresarial
brasileira naquele momento? Ou, por outro lado, o início da retirada do Estado
do papel central que desempenhara desde os anos 30 abriu espaço para ser
ocupado por outro agente? Ou deixou um vácuo ainda hoje à espera de definição?
Tão inusitado foi o apoio empresarial, quanto foi rápido o arrependimento. As
conseqüências conhecidas foram uma ruptura política e mais um período de
indefinições. Mas aí já era impossível retornar; nem existia mais a coesão mínima
para reunir as forças necessárias para tamanho movimento.

Assim, os primeiros anos da década de 90 ficaram marcados como um
período ainda de passagem, mas já com alguns rearranjos que encaminharam
escolhas - e perdedores - definitivas. O que é grave é que não parece ter
havido tempo nem maturidade suficientes para a discussão e a eiaboração de
suas amplas conseqüências.

A partir de 1994, com o Plano Real e sua âncora cambial, o processo de
reestruturação se fortalece e assume uma forma mais definida. Isso não significa
que a discussão sobre.Q,lema tenha evoluído qualitativamente, ou que, finalmente,
a sociedade tenha refl~licJ.9e se posicionado sobre a escolha de seu destino,
ou, ainda, que novos agentes tenham assumido um papel de liderança, preen-
chendo o vácuo anteriormente comentado. Significa, tão-somente, que a neces-
sidade de enfrentar a a/neaça da hiperinflação e o esgotamento das tentativas
anteriores, baseadas ~ssencialmente em controles de preços, colocou os
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gestores da política econômica numa situação emergencial e com, praticamente,
uma única opção: a mesma já discutida há, aproximadamente, 10 anos atrás,
junto com as propostas de congelamento. Em 1986, a simplicidade, associada
à expectativa de apoio popular, e a busca de resuitados mais rápidos, até mesmo
atendendo a propósitos eleitorais, levaram à escolha da desindexação com
controle de preços, excluindo a chamada "moeda indexada". Em 1993/94, depois
de repetidos insucessos, só restou a opção da moeda indexada.

O aspecto mais interessante é verificar como se combinou a escolha da
"moeda indexada", como mecanismo de controle da inflação, com o novo arranjo
estrutural que já vinha se conformando, de retirada do Estado das atividades
produtivas e de abertura comercial e financeira, com todas as suas conseqüências
sobre a estrutura industrial, o mercado de trabalho, a desnacionalização, etc.

Deve-se lembrar que o Plano Real tinha como ponto de apoio central a
importação de produtos estrangeiros com um dólar artificialmente barato, o que
regulou os preços dos produtos nacionais, especialmente diante da expansão
de demanda. Essa expansão já era conhecida desde os outros planos e baseava-
-se na recuperação dos salários reais médios nos primeiros tempos de
estabilização de preços. Ora, a abertura comercial já em marcha foi ampliada
no segundo semestre de 1994, justamente para, em combinação com a
valorização do real, proporcionar a conhecida âncora de preços. É evidente que
essa combinação levaria a uma inevltávele rápida deterioração das contas
externas, que o Governo logo tratou de equacionar, atraindo capital estrangeiro
de curto prazo, com taxas de juros elevadas. Isso, por sua vez, rebateria
imediatamente nas contas públicas, na forma de aumento do serviço das dívidas
interna e externa, com o que o aprofundamento do programa de privatizações
ganhava mais uma justificativa, ainda que falsa: era necessário desfazer-se do
patrimônio público para abater a dívida. Ao se fazerem as contas, anos depois,
descobriu-se o que muitos já sabiam e tentaram apontar naquela época, mas
foram abafados pela retórica governamental. Ficou claro que a soma de tudo
que se arrecadou nos anos 90 com o processo de privatizações - incluindo o
repasse de dívidas das estatais para o setor privado - sequer cobriu a conta de
juros do setor público dos últimos dois anos da década. E o estoque da dívida
continuou crescendo.

Se o equacionamento da política econômica provocava a sangria de juros
no mercado interno, com todas as suas graves conseqüências sobre a estrutura
produtiva - como no caso das pequenas empresas dependentes de
financiamento -, a deterioração das contas externas ainda teria uma "saída",
logo perseguida pelo Governo e até mesmo comemorada, como um sinal de
confiança internacional. Trata-se da entrada de capital estrangeiro produtivo,
uma conta que ganhou estatura no Balanço de Pagamentos, nos últimos anos,
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e se traduziu em desnacionalização de cadeias produtivas e em rearranjos
empresariais, chegando a rebater até mesmo no mercado de trabalho. Sabe-se
que essa é uma saída que recoloca o problema num prazo não muito longo, pois
boa parte desses investimentos se deu no setor de serviços, que não gera receitas
em moeda estrangeira, visto que não é exportador, mas faz remessas de lucros
e dividendos, consumindo dólares. Mesmo o investimento no setor industrial
oferece o mesmo risco de desequilíbrio das contas externas, pois as empresas
estrangeiras trabalham, em geral, com maiores quantidades de componentes
importados.

A única forma de não gerar saldo líquido negativo com essas operações é
contar com a continuidade dessas entradas de capital e com a opção das
empresas já estabelecidas de reinvestirem seus lucros no País, ao invés de
repatriá-los. Mas isso constitui apenas uma aposta, que depende de um amofente
internacional favorável e de um crescimento econômico sustentado e consistente.
Se a aposta não vingar, o que se pode esperar é o aumento da vulnerabilidade
externa.

Observa-se, assim, que a política econômica do Plano Real foi montada
sobre as condições estruturais em mutação, na passagem dos anos 80 para os
90, tendo a abertura comercial como símbolo maior. Contudo é importante ter
claro que tais condições estruturais não fazem aquí apenas o papel de "cenário"
para o Plano Real, o que se poderia entender como uma situação ambiental,
dada ou fixa. Pelo contrário, há uma influência mútua entre a execução da política
econômica e esse ambiente estrutural. Se, por exemplo, a abertura financeira
começava a se concretizar, a necessidade de financiar o rombo crescente das
transações correntes exigiu seu aprofundamento. Este, por sua vez, colaborou
para o avanço do domínio do capital estrangeiro sobre alguns setores produtivos,
contribuindo para a manutenção, ou mesmo ampliação, do déficit comercial. A
geração desses efeitos em cadeia é que engendraram as situações anteriormente
caracterizadas como irreversíveis.

* * *
Dentro dessa perspectiva de mudanças irreversíveis no plano nacional, o

presente trabalho propõe-se a tratar de aspectos específicos da reestruturação
da economia e da sociedade do Rio Grande do Sul nos anos 90. Do ponto de
vista social, a face mais dramática desses ajustes se deu sobre o mercado de
trabalho, onde se verificaram inequívocos sinais de deterioração. Esses sinais
se materializaram numa acentuada e persistente elevação da taxa de desem-
prego, na inédita retração do número absoluto de empregos formais - com a
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eliminação de milhares de postos de trabalho na indústria -, no crescimento
das atividades associadas à precarização e no recuo dos rendimentos médios
no final do período.

O ajuste no emprego industrial é resultado da trajetória do setor, espe-
cialmente a partir do Plano Real, quando o Rio Grande do Sul teve desempenho
negativo; e a média nacional, positivo. A valorização da moeda atingiu diretamente
nossos setores exportadores, induzindo, até mesmo, a relocalização espacial,
como no caso da indústria calçadista.

O caráter forte de reorganização também aparece na análise do sistema
financeiro e das atividades classificadas como agronegócios. Foi grande a
velocidade das transformações, para, num espaço de tempo tão estreito, forjar
tamanhas alterações no sentido da concentração, da centralização e da
desnacionalização de capitais.

Na esfera da infra-estrutura, por sua vez, assistimos à retirada parcial do
Estado e a presença crescente do capital privado, emergindo daí questões tão
importantes quanto mal resolvidas a respeitodo controle que a sociedade deve
exercer sobre a operacionalização desses serviços. A pressa de alguns agentes,
associada à sede de obter vantagens de outros, fez o processo de privatizações
dar-se antes da discussão de várias das suas condições. A conseqüência não
tardou: menos de um ano pós-privatizações, começaram a aparecer lacunas de
regulação, que vão desde o ajuste dos preços das tarifas até o arranjo societário
permitido.

Contando também com análises sobre o PIS estadual, o comércio exterior,
a evolução das finanças públicas e a dinãmica demográfica gaúcha, a FEE
contribui para melhor entender esse período tão especial da história do Rio
Grande do Sul. É necessário avançar na discussão dessas mudanças estruturais,
nos abalos sofridos e nas superações conquistadas, para que, mesmo num
arranjo global instável e desiguai, possamos nos aproximar da saudável idéia de
decidir sobre a sociedade que queremos.





Os anos 90 e os desafios
da reestruturação

Octavio Augusto C. Conceição'

Os anos 90 apresentaram, do ponto de vista do crescimento econômico,
níveis levemente superiores aos péssimos resultados alcançados na "década
perdida" dos anos 80.' Entretanto não se pode considerar a década de 90 como
uma repetição histórica da anterior, sob pena de falsear a dinâmica de ambas as
realidades. Se, nos anos 80, a palavra crise talvez fosse a que melhor os
caracterizasse, nos anos 90 possivelmente a melhor designação seria a de
reestruturação ou mudança. Isto, obviamente, não quer dizer que a trajetória
da crise desencadeada na "década perdida" tenha sido superada, mas revela
que as mudanças visando a sua superação avançaram substancialmente. À
falta de perspectivas da década anterior - cuja explosão inflacionária, descontrole
do crescimento das dívidas públicas interna e externa, inflação e generalizada
recessão foram manifestações mais que eloqüentes da dramaticidade e
profundidade da referida crise - sucederam-se, nos anos 90, transformações
estruturais em praticamente todos os setores da atividade produtiva, que
trouxeram mudanças em sua dinâmica de funcionamento nas esferas tanto
macro quanto microeconômica. Esses aspectos vêm respondendo por uma nova
configuração das economias brasileira e gaúcha, que, dificilmente, poderão ser
pensadas sem incorporá-Ia analítica e teoricamente. E isto é o que se buscará
tratar neste artigo.

Para tanto, o texto foi subdividido em oito partes. Na primeira parte, retoma-
-se a inevitável discussão sobre a diferença entre os processos de crescimento
e de desenvolvimento econômicos. Na segunda parte, discute-se a crise dos
anos 80, cujos efeitos se estendem à década de 90, como sendo de natureza
estrutural, oriunda do esgotamento do paradigma que deu sustentação ao
crescimento de longo prazo do pós-guerra. Na terceira parte, realiza-se uma

* Economista, Técnico da FEE e Professor do OCE da UFRGS.

1 Segundo dados do Núcleo de Contabilidade Social da FEE, tanto o País quanto o Estado do Rio
Grande do Sul apresentaram, na década de 90, um desempenho médio anual superior ao da
anterior. O PIS brasileiro cresceu 2,5%, ao ano, em média, na década de 90 (entre 1991 e
1999), e o gaúcho, 2,7% ao ano. Na década de 80 (1981 a 1990), o PIS brasileiro cresceu
1,6% ao ano, e o gaúcho, 1,0% ao ano (Maia Neto, 2000).
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avaliação teórica sobre a orientação das mudanças em curso na transição do
''velho'' para o "novo" paradigma tecnológico. Na quarta parte, analisa-se o impacto
das referidas mudanças sob as economias "periféricas", conceito este, aliás,
ressuscitado pela moderna literatura econômica heterodoxa. Na quinta parte,
são analisados os principais desafios recolocados para a dita "periferia", à luz
da emergência do "novo" paradigma tecnológico. Na sexta parte, introduz-se
uma discussão desses aspectos sobre a economia brasileira nos anos 90,
procurando enfatizar os desafios na ótica da tecnologia e da competitividade. Na
sétima parte, discute-se a importância das mudanças institucionais como
elementos centrais às estratégias de crescimento econômico e de inserção no
novo paradigma tecnológico. Por fim, na oitava parte, se estabelecem algumas
considerações sobre a reestruturação produtiva da economia brasileira ocorrida
ao longo dos anos 90.

Tendo presente que a mudança é uma das características mais marcantes
do nosso tempo, assiste-se, com rapidez e intensidade surpreendentes, a
transformações nas várias esferas da vida econômica, onde até ''verdades'' tidas
como inquestionáveis (como as noções de fordismo, Estado de Bem-Estar,
estabilidade de emprego) demonstram desconformidade aos princípios de
''1lexibilidade'' dos tempos modernos. Isto evidencia que pensar a nova realidade
exige a construção de novos conceitos e abordagens, que os mais afoitos,
inadvertidamente, designam de "modernidade", sugerindo que o legado de velhos
economistas, fundadores da tradição da economia política, está ultrapassado e
invalidado, simplesmente, por não se enquadrar aos "novos hábitos e costumes
da era globalizada".

Ao contrário dos que assim pensam, julga-se que compreender a amplitude
das mudanças em curso requer o reconhecimento da importância de autores
como Marx, Keynes, Schumpeter e dos próprios clássicos, como Malthus, Smith
e Ricardo, que, analiticamente, contemplaram a gênese do processo de mudança
subjacente ao mecanismo de funcionamento do sistema econômico. O grande
legado desses autores é estabelecer os marcos da "dinâmica capitalista", que
tem, no processo de mudança, a possibilidade de restaurar os alicerces da
economia em "novas" e finitas trajetórias de crescimento. Nessa perspectiva, o
processo de mudança interage com o processo de crescimento, alternando-se,
ao longo do tempo, como produto da própria dinâmica da acumulação capitalista,
que é movida por inovações, descontinuidades e incertezas. Portanto, o processo
de crescimento econômico, ao se originar de mutações estruturais no sistema,
não pode se restringir unicamente a variações no Produto percapita, mas resultar
de permanentes rearranjos nas esferas econômicas, tecnológicas, sociais,
políticas e institucionais.
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A recente fase pela qual atravessam as várias economias nacionais tem
prenunciado sinais de profundas transformações nos hábitos das pessoas e
nas regras do jogo, envolvendo empresas, Estado e trabalhadores. A
complexidade, a amplitude e a irreversibilidade das múltiplas mutações em curso
vêm exigindo, por parte dos cientistas sociais, a construção de "novas" formas
interpretativas, que dificilmente poderiam ser tratadas sob uma única visão de
mundo. Faz-se necessário, talvez, como nunca na história do pensamento
econômico, o recurso às múltiplas e interdisciplinares contribuições, a fim de se
"produzirem" novas formas de pensar a realidade econômica e social. Não se
nega a herança trazida pela teoria econômica estabelecida, mas são decisivos
novos nexos e inter-relações, que a abordagem convencional parece
desconsiderar. Atualmente, a forma de se fazerem tais "interpretações" situa-se
entre dois extremos, de difícil compatibilidade. De um lado, há os que entendem
a situação atual como fruto de descompassos ou anomalias - ou "ex1ernalidades"
oriundas de choques exógenos -, que afetam o funcionamento da economia.
Tais manifestações exigem, em contrapartida, "drásticas" correções de rumo,
que induziriam a perspectivas estáveis e duradouras de crescimento e retorno
ao "equilíbrio" de longo prazo. Nesse sentido, adequadas regras de funcionamento
da economia, compatíveis com o ideário da racionalidade substantiva, seriam a
receita mais segura à estabilidade e ao crescimento, sendo, portanto, a "única"
trajetória possível ao aperfeiçoamento do sistema. De outro lado, estão os que
rejeitam a vinculação aos cânones do equilíbrio, percebendo as mudanças como
intrínsecas ao funcionamento do sistema, que impõem, permanentemente, a
reconstrução de normas, hábitos, costumes e, portanto, instituições, as quais
assegurariam, em contextos históricos e sociais diferenciados, condições de
funcionabilidade à economia. Sob essa perspectiva é que devem ser
compreendidos os fenômenos do crescimento e do desenvolvimento econômico,
que resultam, em última instância, do fracasso ou do êxito em incorporar
mudanças tecnológicas, econômicas e institucionais que afetarão a estrutura
social e política da respectiva formação histórica. Sob esta última perspectiva,
recoloca-se a necessidade de uma reavaliação dos referidos conceitos.

1 - Retomando a distinção entre crescimento
e desenvolvimento

A distinção entre crescimento e desenvolvimento econômico é uma das
questões mais atuais e, ao mesmo tempo, das mais antigas em Economia
Política, onde ambos os processos podem se manifestar paralelamente ou
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resultar de dinâmicas bastante diferentes. A tradição institucionalista
contemporânea dá grande importância a essa distinção, permitindo diferenciar
várias formas de crescimento conforme os diferentes padrões de desenvolvimento
capitalista. As tradições marxista, keynesiana e schumpeteriana comungam
em tais preocupações, porém, para as modernas correntes do mainstream,
parece ter perdido sentido tentar distinguir tão complexas quanto distintas noções.
Em realidade, o que parece estar em jogo é retomar a discussão sobre quais
tipos de desenvolvimento capitalista se desenham nas várias economias
(Hodgson, 1996).

A fase que ora se está atravsss mdo revela a importância de questões que
nunca deveriam ter sido esquecidas, pois o processo de rupturas e reconstruções
em marcha explicita a transição do velho para um novo processo de crescimento.
Este, apesar de incerto, não poderá ser entendido meramente como incremento
quantitativo da relação produto-capital (ou aumento da acumulação de capital
per capita superior ao crescimento populacional, ou, ainda, crescimento da
produtividade do capital em relação ao aumento da população), mas revestido
de características próprias, variáveis de país para país e, às vezes, sequer
comparáveis entre si. Isto porque a história importa, as formas de crescimento
capitalistas são diferentes e múltiplas, e o processo de crescimento é contínuo
e tem raízes históricas profundas.

Dentre os inúmeros trabalhos que procuram sistematizar avanços nesse
campo de pesquisa, os estudos evolucionários parecem ocupar posição
proeminente. Saliente-se que, ao longo dos anos 80, foi a Escola da Regulação
igualmente fértil errosistematizar a compreensão dos "tipr de desenvolvimento
capitalista", que se desarticulavam frente à corrosão do rordisrno. Porém, nos
anos 90, a contribuição evolucionária ou neo-schumpeteriana tem se notabilizado
por grandes avanços nessa área.' Conceitualmente, distinguem-se as duas
definições, seguindo a orientação de Nelson, segundo a qual:

2 Por exemplo, o estudo de 005i, Freeman e Fabiani (1994) apresenta vários ''fatos estilizados"
sobre padrões internacionais de crescimento, buscando diferenciar os determinantes dos
dois processos. Os ''fatos estilizados" mais relevantes são: as economias, nos últimos dois
séculos, cresceram como em nenhum outro período e a taxas diferentes e variáveis; os
padrões de crescimento dos países demonstraram crescentes diferenciações, com secular
aumento na variância da renda per capita; o catching up f', líderes isolados tem sido raro,
pois o progresso tecnológico tem se espalhado relativan ente mais; o atraso tem sido um
fenômeno menos freqüente; os maiores inovadores estão associados à liderança em novas
tecnologias, à competência em ciência básica (embora, nesse caso, não necessariamente
sejam líderes) e às mudanças institucionais na geração e difusão de novas tecnologias
vinculadas à expansão da educação e treinamento. Além disso, a fonte do crescimento
econômico parece ter se modificado no século 20, aumentando, ainda mais, a importância
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"( ...) 'crescimento' é aquela idealização das dinâmicas econômicas
na quai 'as coisas simplesmente tornam-se maiores ou menores ou
permanecem no mesmo tamanho', enquanto 'no desenvolvimento, uma
série de mudanças qualitativas também estão ocorrendo'. É
desnecessário dizer que, nesta definição, as análises de
desenvolvimento não estão confinadas aos países menos
desenvolvidos" (Dosi, Freeman, Fabiani, 1994, p.1).

Sob essa perspectiva analítica, desenvolvimento é um processo multifacetado,
que exige como contrapartida a investigação das condições que permitem seu
avanço e sua auto-sustentação, onde são de fundamental importância a mudança
tecnológica, as características e comportamentos das firmas e das
instituições, que, em conjunto, moldam padrões específicos de desenvolvimento.
Tal assertiva, apesar de parecer óbvia, reflete o novo enfoque na interpretação do
desenvolvimento econômico, que passa a ser alvo de crescentes e inovadoras
pesquisas nesse campo de conhecimento, que, contrariando a visão tradicional
do mainstream, traz à tona elementos que incorporam mudança tecnológica,
estratégia das firmas e das instituições.

Dentro dessa linha de raciocínio, a economia deve ser entendida como um
processo em movimento e não direcionada a qualquer trajetória predeterminada
ao equilíbrio. Esse fato implica compreender o conjunto histórico e institucional
como fruto de um desenvolvimento cumulativo (Atkinson, Oleson, 1996).
Em outros termos, desenvolvimento implica a vigência de um processo mais ou
menos duradouro de crescimento econômico, o qual, por sua vez, se restaura
conforme a direção de mudanças prévias gestadas no bojo de toda a atividade
econômica. Por essa razão, Douglass C. North (1994) reconhece que o
fundamental no campo do desenvolvimento econômico é buscar a formulação
de uma ainda inexistente "Teoria da Dinâmica Econômica", que reside,

das mudanças tecnológicas e organizacionais, em comparação à "tanqivel"acumulação de
capital. A difusão tecnológica internacional revelou diferentes padrões nacionais de mudan-
ças tecnológicas, o que explicita a importância dos "sistemas nacionais de inovação",
baseados nas características da infra-estrutura científica e tecnológica, nas relações lo·
cais usuários-produtores. Finalmente, os autores constataram que parece não haver qual-
quer correlação sistemática entre a relação capital/produto e a renda per capita, ou seja, a
produção por unidade de capital não apresenta qualquer tendência em relação ao processo
de crescimento. Não há também qualquer correlação sistemática entre taxas de lucro e
níveis de desenvolvimento, quer em cross-sectíon, quer ao longo do tempo. Entretanto há
fortes correlações entre taxas de salário, níveis de produtividade do trabalho e níveis de
renda per capita.
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fundamentalmente, na compreensão e sistematização do processo de mudança'
E isto pressupõe uma nítida distinção entre crescimento e desenvolvimento,
que a abordagem tradicional insiste em não reconhecer. A pergunta que se
poderia fazer é: a que se deve essa omissão? A resposta é encontrada no
método subjacente a tal abordagem, onde a priorização de fatores quantitativos
deixa a descoberto fatores qualitativos essenciais à compreensão do processo
de mudança e de crescimento econômico. É o caso da busca de conhecimento
em novos produtos e processos, da noção de inovação tecnológica, do caráter
organizacional e evolucionário da firma, das novas técnicas e processos de
trabaiho, do papel do meio ambiente institucional ao crescimento, etc. Sobre
essa temática, reacende-se, portanto, a antiga discussão levada a efeito pela
literatura econômica do pós-guerra sobre a diferença entre crescimento e
desenvolvimento' Vários autores, dentre eles Soyer (1993), Dosi (1988), Freeman
e Perez (1988), têm enfatizado a necessidade de se construir uma teoria da
dinãmica do crescimento e da mudança, a partir do papel desta última na
conformação de uma nova "dinãmica" do processo de crescimento. Por exemplo,
Soyer afirma que: "( ... ) desenvolvimento mistura intimamente mudança
organizacional e ajustamentos econômicos, mas a causalidade e duração são
bastante complexas, [sendo] (...) impossível sustentar a hipótese de que estas
mudanças são apenas marginais e acidentais" (Soyer, 1993, p.39).

A análise dos padrões nacionais de desenvolvimento, que são, por sua
própria natureza, diferenciados (Dosi, Freeman, Fabiani, 1994; Zysman, 1994),
requer, necessariamente, que se levem em conta aspectos históricos da
respectiva formação econômica nacional, que, por sua vez, repousa (ou está
embedded) na base institucional sobre a qual se deu - ou deixou de se dar-
determinado tipo de desenvolvimento econômico. A importãncia do processo de

3 Em suas palavras: "Uma teoria da dinâmica econômica é também crucial para o campo do
desenvolvimento econômico. Não há mistério em explicar porque o campo de desenvolvi-
mento deixou de se desenvolver durante as cinco décadas desde o final da Segunda
Guerra Mundial. A teoria neoclássica é simplesmente um inapropriado instrumento para
analisar e prescrever políticas que induzam ao desenvolvimento. Ela se relaciona à opera-
ção de mercados, e não como os mercados se desenvolvem. Como se pode prescrever
políticas quando não se compreende como a economia se desenvolve?" (North, 1994,
p.359).

4 Uma freqüente distinção já feita refere o crescimento como o aumento quantitativo no PNB
per capita e desenvolvimento como trazendo algo mais. Normalmente, desenvolvimento foi
conceitualizado como mudanças qualitativas nas instituições e na estrutura, aplicáveis a
variáveis "não-econômicas", enfatizado (dentre outros) por Gunnar Myrdal. A corrente
ortodoxa, como uma variante da "síntese neoclássica", evita tal distinção e tende a tratar os
dois termos como conceitualmente equivalentes (Brinkman, 1995, p.1172).
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inovação tecnológica, juntamente com a busca de conhecimento vinculado à
mudança tecnológica e ao papel das organizações - associadas principalmente
à visão chandleriana - reiteram a necessidade, a dificuldade e a complexidade
em se formalizarem modelos de crescimento a partir da inclusão das "instituições".

O ressurgimento, nos anos 80, do interesse dos economistas pelo processo
de mudança tecnológica é uma volta às origens, uma vez que tal discussão foi
abandonada nas últimas duas décadas. Tanto a primeira parte de A Riqueza
das Nações quanto a análise de Marx da "dinâmica capitalista" têm a technical
changecomo elemento central de análise. Para ambos, tal processo é resultante
da concorrência ou da competição. Da mesma forma, Marshall, ao discutir
retornos crescentes, confere à mudança tecnológica papei central no crescimento
industrial. A amplitude e a heterogeneidade das pesquisas centradas no avanço
tecnológico abriram várias frentes em novas áreas, como crescimento econômico,
organização industrial, eficácia dos investimentos públicos, modelos de comércio
internacional e ambiente institucional. A importância da mudança tecnológica,
seu procedimento, quais instituições a sustentam, como se propaga levam à
necessidade de caracterizá-ia a partir de três elementos: em sendo um processo,
ocorre de forma diferenciada, em meio à incerteza e reaiizada em um contexto
pluralístico.

2 - A crise dos anos 70 e a mudança
de paradigma

O questionamento do padrão de crescimento das economias desenvolvidas
ocorreu em meados dos anos 60 e início da década de 70, quando se explicitou
que a excelente performance econômica do período pás-guerra havia enfraquecido.
Simultaneamente à desaceleração na taxa de crescimento do Produto, observou-
-se que os fatores desencadeadores dessa nova tendência estavam mais no
lado da oferta do que no da demanda agregada, pois os indicadores de
lucratividade das empresas perdiam fôlego, acompanhados de perda na
produtividade física. Como conseqüência, passou-se a argumentar que a razão
de ser da presente crise devia ser buscada no keynesianismo, que deu
sustentação ao crescimento do pós-guerra. Os "anos dourados" do Estado de
Bem-Estar, sustentado por políticas fiscais e monetárias expansionistas, tinham
deixado como legado uma crise fiscal sem precedentes, acompanhada de dívida
pública explosiva, cujo corolário natural foi o surgimento de um forte processo
inflacionário. Entretanto, para a Teoria da Regulação e para os neo-schumpe-
terianos, a referida crise foi fruto da falência do padrão de acumulação vigente,
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quer por esbarrar nos limites intrínsecos de sua própria expansão, quer por
esgotamento do padrão tecnológico. Apesar das divergências analíticas e
metodológicas entre ambas, há forte influência dos aspectos institucionais.'
Sem um adequado ambiente institucional, tanto para viabilizar determinado modo
de regulação, quanto para criar condições à propagação de inovação tecnológica,
não há ciclo longo possível e duradouro. Por essa razão, para essas duas escolas,
o estudo das trajetórias de crescimento econômico de longo prazo é de natureza
cíclica, onde dado padrão de inovação tecnológica (ou regime de acumulação)
funciona apenas se associado a normas institucionais compatíveis.

A partir dessas preocupações, Christopher Freeman, Giovanni Dosi, Caríota
Perez, K. Pavith, L. Soete, Richard R. Nelson e S.G. Winterconstruíram a base
do que se cunhou de abordagem neo-schumpeteriana. Richard Nelson e S.G.
Winter, originários da Universidade de Vale (EUA), criaram a autodenominada
Abordagem Evolucionária, onde há uma explícita analogia entre a evolução das
espécies da teoria darwiniana com a seleção natural realizada pelo meio ambiente
econômico (Possas, 1989, p.159). A filiação intelectual ao pensamento
schumpeteriano parte das seguintes postulações teóricas: (a) a mudança
tecnológica é uma força fundamental na definição dos padrões de transformação
da economia; (b) há alguns mecanismos de "ajustamento dinâmico" que são,
por natureza, radicalmente diferentes dos mecanismos alocativos postulados
pela teoria tradicional; (c) esses mecanismos têm a ver tanto com a mudança
tecnológica e institucional quanto com a sua ausência; (d) a estrutura sócio-
-institucional sempre influencia, algumas vezes facilitando, outras retardando, o
processo de mudança tecnoiógica e estrutural, sua coordenaçâo e o ajustamento
dinâmico (Freeman, 1988, p.2).

Daí a importância de Schumpeter formular uma teoria alternativa sobre
desenvolvimento econômico. Embora tenha deixado muitos pontos em aberto, a
visão schumpeteriana teve seus méritos: colocou a mudança tecnológica no
centro do sistema, enfatizou as inovações como a principal fonte de dinamismo
no desenvolvimento capitalista, reconheceu a importância da interação dos
processos de invenção, inovação e difusão e reconheceu a essencialidade dos
vínculos entre inovações organizacionais, gerenciais, sociais e técnicas. As
maiores insuficiências da análise de Schumpeterforam, segundo Freeman (1988),

5 Segundo Freeman (1988, p.11): "Há, claramente, importantes pontos de correspondência
entre o modelo Freeman-Perez do papel das instituições e o da Escola Francesa da 'regulação'.
(...) Em ambas visões são as instituições que produzem a colagem (glue) que mantém o
sistema unido, e sustentam a acumulação de maneira relativamente ordenada por períodos
bastante longos".
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o pOUCOuso da análise estaUstica, a pouca atenção às áreas periféricas e a
não-extensão de sua análise à área de comércio internacional, em especial na
difusão internacional da tecnologia. Assim, a tarefa que os neo-schumpeterianos
se propuseram foi superar os limites da visão original e avançar nos pontos que
Schumpeter não pôde desenvolver, a partir da elaboração do conceito de
paradigma tecno-econômico ou modelo Freeman-Perez.

Apesar da importância dos conceitos de "trajetórias tecnológicas" e
"paradigmas tecnológicos" desenvolvidos por Giovanni Dosi, bem como da noção
de "trajetória natural das tecnologias" proposta por Nelson e Winter,' o modelo
Freeman-Perez de "paradigma tecno-econômico" procura explicitar os
encadeamentos necessários à montagem e à desmontagem dos ciclos longos.
O modelo Freeman-Perez sugere que algumas novas tecnologias, após um
prolongado periodo de incubação, abrem um amplo espectro de oportunidades
em novos mercados, que, quando as condiçôes sociais e institucionais permitirem,
aumentarão a confiança dos empresários em uma prolongada onda de
investimento expansionário. Entretanto, assim como a mudança tecnológica
gera confiança, o oposto também é verdadeiro, pois podem haver momentos em
que o nivel de investimentos inovativos em P&D seja desanimador, face ao alto
grau de incerteza que carregam, gerando mais instabilidade. Nesse caso, a
mudança tecnológica desestabiliza o investimento, coibindo a confiança frente
a perspectivas futuras da firma, da indústria ou da economia. Nos primeiros
estágios de uma inovação técnica radical, há predominância de grande incerteza,
devido à insegurança no meio empresarial sobre a inexistência de garantias
necessárias ao retorno (que é, por definição, incerto). Para esses primeiros
passos, são fundamentais os empresários inovadores schumpeterianos e o
animal spirit keynesiano. À medida que o mercado reage e a excitação gerada
pela perspectiva de lucro aumenta, cresce a confiança, e sucedem-se as ondas
de imitação, o que permite urna melhora da estrutura social e institucional e da
infra-estrutura, a favor do novo tipo de desenvolvimento. Pelo exposto, torna-se
inexorável a vinculação (match) da inovação tecnológica com o suporte
institucional e social a ela compatível, sem o que não há paradigma tecno-
-econômico.

Por essa razão, os interlocutores válidos para a discussão dos limites e
das semelhanças entre o boom da atividade econômica ocorrido nos períodos

6 Uma discussão da contribuição neo-schurnpetenana distinguindo esses conceitos é realiza-
da por Possas (1989). As noções de paradigma tecnológico, paradigma tecno-econômíco e
trajetória natural propostas por Dosi, Freeman, Perez e Nelson e Winter inspiraram-se no
conceito de paradigma científico proposto por Kuhn (1997) em sua obra clássica publicada
em 1962.
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1850 a 1860 e 1950 a 1960 devem, no mínimo, partir da aceitação do caráter
cíclico de longo prazo do capitalismo. Além disso, devem ter implícito o
reconhecimento de que as mudanças no padrão tecnológico influem no
comportamento de longo prazo do sistema, mas, sem adequadas mudanças
institucionais, jamais se definirá um paradigma tecno-econômico. Daí a grande
proximidade no trato dessa questão entre os neo-schumpeterianos e os
regulacionistas. O núcleo comum que une as duas abordagens é reconhecido
por Freeman e Perez ao afirmarem que:

"( ...) certos tipos de mudanças técnicas - definidas como mudanças
no 'paradigma tecno-econômico' - têm conseqüências dissemi-
nadoras para todos os setores da economia, cuja difusão é acom-
panhada por uma grande crise estrutural de ajustamento, na qual
mudanças sociais e institucionais são necessárias para viabilizar um
melhor 'casamento' entre a nova tecnologia e o sistema de
gerenciamento social da economia - ou 'regime de regulação'"
(Freeman, Perez, 1988, p.38).?

Se a proximidade entre os regulacionistas e os neo-schumpeterianos é tão
grande por que não formam uma só escola? A distinção fundamental entre as
duas abordagens é a prioridade na explicação dos ciclos longos: enquanto os
regulacionistas atribuem a durabilidade do ciclo ao grau de harmonia entre regime
de acumulação e modo de regulação - o qual é composto pelas cinco formas
institucionais de estrutura' -, os neo-schumpeterianos enfatizam que a inovação
tecnológica, para ser duradoura e, portanto, para justificar o surgimento de um
paradigma tecno-econômico, necessita viabilizar um match com outros aspectos
institucionais, de forma a criar condiçôes de sua reprodução e propagação.

7 Em linguagem regulacionista: "Ao contrário da abordagem usual em economia, o enfoque não
é nas questões de curto - ou médio - prazo, mas no longo prazo e na mudança
estrutural nos países capitalistas avançados. Por exemplo, as economias norte-america-
nas e francesa têm sido estudadas por quase dois séculos. Em tal período, a tecnologia, as
estruturas industriais, a composição da força de trabalho e as instituições não podem ser
supostas como dadas ou constantes. Similarmente, a tecnologia não pode ser tratada de
forma isolada do resto do sistema econômico e social. A questão maior, então, é a
coerência e compatibilidade de um dado sistema técnico com o padrão de acumulação,
definido como um complexo conjunto de regularidades e mecanismos, que afetam a compe-
tição, a demanda, o mercado de trabalho, o crédito e a intervenção do Estado. A maior
descoberta é a seguinte: há vários e diferentes modos de desenvolvimento e 'regulação'
observados na história - não há um único modo universal" (Soyer, 1988, p.êê).

B As cinco formas institucionais de estrutura que asseguram "obediência" a determinado
regime de acumulação são: a relação salarial, a concorrência intercapitalista, o papel do
Estado, o padrão monetário e a adesão ao regime internacional.
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Sintetizando, pode-se afirmar que, enquanto os regulacionistas priorizam
aspectos institucionais, os quais asseguram funcionalidade ao regime de
acumulação, os neo-schumpeterianos priorizam a inovação tecnológica, que
provoca o surgimento de uma rede institucional alternativa compatível com as
novas tecnologias.

3 - Mudanças no paradigma tecno-econômico

Carlota Perez estabeleceu uma taxonomia procurando dar conta das
especificidades das mudanças tecnológicas, a partir dos conceitos de inovação
incrementai, inovação radical, novos sistemas de tecnologia e mudanças do
paradigma tecno-econômico. As inovaçôes incrementais são as mais comuns e
ocorrem, continuamente, em qualquer atividade, industrial, ou não, como resultado
de pesquisas em P&D ou como invenções de engenheiros ou outras atividades
ligadas ao processo de produção. As inovações radicais são mais descontínuas
no tempo e ocorrem mais raramente, são provenientes de pesquisas em
empresas, universidades e/ou governos e geram melhoras substanciais no
processo de produção (um exemplo é o caso do ny/on na indústria têxtil). Os
novos sistemas de tecnologia surgem de mudanças tecnológicas, que afetam
ramos inteiros da economia, gerando, inclusive, novos setores. Baseiam-se na
combinação de inovações radicais e incrementais, afetando a organização
gerencial das firmas. Os exemplos desse tipo de mudanças, que Schumpeter
designaria como "constelação de inovações", são os clustersde inovações em
material sintético, petroquímica, maquinaria e outras. Por fim, as mudanças no
paradigma tecno-econômico afetam o comportamento de toda a economia,
gerando muitos c/usters de inovações radicais e incrementais, que podem,
eventualmente, incorporar novos sistemas de tecnologia. Uma característica
desse quarto tipo de mudança técnica são seus efeitos "pervasivos" por toda a
economia, não apenas na liderança da emergência de um novo elenco de produtos,
serviços, sistemas e indústrias em seu próprio campo, mas também modificando,
direta ou indiretamente, quase todos os ramos da economia, constituindo um
"meta-paradigma" (Freeman, Perez, 1988, p.47).

A mudança de um paradigma para outro não pode ser percebida sem a
presença de um key factor, que é um insumo que, pelas suas características,
se impõe como fator fundamental à articulação de um paradigma. Ele deve ter
custo baixo e decrescente, deve ter disponibilidade quase ilimitada e potencial
de uso ou incorporação a uma gama múltipla de produtos. No fordismo, o key
factorfoi o aço; atualmente, o cbip da microeletrônica assume esse papel.
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A emergência do novo paradigma dá-se em um mundo ainda dominado pelo
"velho", onde suas incomparáveis vantagens em um e depois em vários setores
impõem sua dominância. É impossível deslocar-se o velho sem uma radical
mudança no "senso comum", no sentido de que as vantagens do "novo", em termos
de key factor, vieram para ficar. Por exemplo, a rápida difusâo do novo padrão deve
brotar de um "novo senso comum" entre engenheiros, técnicos e gerentes, que
leva à substituição do modelo de investimentos do cicio anterior. A "nova
constelação" implica reestruturação de amplos setores da economia. Assim, o
novo paradigma tecno-econômico passa a envolver, também, nova forma de
organização da firma e da planta, novo pertil de especialização da força de trabalho,
novos produtos adequados ao key factor, novas tendências em inovações radicais
e incrementais, novo padrão de locação do investimento em escalas nacional e
internacional, nova onda de investimento em infra-estrutura para melhorar
"externalidades" geradas pelo novo paradigma, novo tipo de empresário-inovador
em pequenas firmas, novo padrão de consumo de bens e serviços e,
conseqüentemente, novos tipos de distribuição de renda e consumo. À medida
que se transita do velho para o novo, aprofundam-se as mudanças estruturais na
economia, reacomodando-se os comportamentos social, político e institucional,
no sentido de propiciar um clima de confiança para os novos investimentos.

Nesse contexto de mudança de paradigma, insere-se a economia brasileira
dos anos 90, que, irremediavelmente, se vincula aos desafios inerentes às
mudanças tecnológica, institucional e econômica. Porém a amplitude desses
efeitos sobre a economia brasileira não pode ser convenientemente avaliada
sem se lev~rem em conta as perspectivas de transformação estrutural das
economias ditas "periféricas", como o caso da América Latina, através da qual,
mantidas as especificidades inerentes ao padrão de industrialização nacional,
continuamos estritamente vinculados. Os desdobramentos decorrentes da forma
de reinserção das economias latino-americana e brasileira determinarão o caráter
mais ou menos promissor do futuro do Pais. E tal perspectiva vincula-se às
opções e às estratégias hoje definidas, explicitando o compromisso das
decisões presentes com o futuro da Nação.

4 - O paradigma tecnológico nas economias
"periféricas"

As condições de mudança na evolução de um paradigma - e como seu
atual estágio, em um pais, afeta o seguinte - são resultantes da diferença
entre o tamanho das oportunidades abertas na transição. Tais diferenças, em
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termos nacionais, dependem do nível de desenvolvimento obtido no passado e
de suas características específicas (Perez, 1989). Isto implica dizer que o tamanho
da oportunidade, bem como a capacidade em extrair o máximo de vantagens de
novas frentes dependerão das condições de "adaptabilidade institucional" e da
"criatividade" vigentes no país e em suas firmas. Inexiste um roteiro ou receita
para isto, mas as engrenagens de adaptação e criatividade, articuladas a um
ambiente institucional adequado, suscitarão os avanços em determinado
paradigma. As economias em desenvolvimento possuem enormes possibilidades
de avanço ou catching-up, pois têm um vasto campo a ser explorado, com
novas e maiores possibilidades do que os avançados. Entretanto seu
desenvolvimento somente se viabilizará mediante um adequado casamento
(match) entre "potencialidades tecnológicas" com "estrutura institucional" e
"consenso social". Decorre daí que o paradigma tecno-econõmico assume
funções diferenciadas em realidades avançadas ou periféricas, o que permite
que se esbocem algumas especulações sobre o desenvolvimento especificamente
latino-americano, face à inserção no novo paradigma tecno-econômico. Segundo
Perez (1989, p.14), a política de substituição de importações foi "ineficiente e
hipercentralizadora", no sentido de inibir práticas mais competitivas entre as
firmas. Confrontando com a posição cepalina, que vê esse processo como etapa
necessária à consolidação da industrialização da periferia, o argumento de Perez
contra-se na incorporação do processo de inovação dentro das firmas e na
precariedade da endogeneização dos padrões de competitividade, que,
simultaneamente à criação de um ambiente institucional compatível, poderiam
evoluir mais adequadamente.' Daí a importância para o desenho institucional
dos novos princípios de organização, que têm na firma o foco principal de
mudanças. As mudanças organizacionais conformam e ajudam a compreender
o ambiente institucional compatível com o novo paradigma, destacando-se, dentre
elas, a integraçâo descentralizada, os processos contínuos de aprendizagem e
melhoramentos, a flexibilidade e adaptabilidade e as redes interfirmas de
competitividade estrutural.

Isto porque a primeira instituição afetada pela mudança no paradigma tecno-
-econõmico é a firma. Em países em desenvolvimento, ela apresenta uma menor
exposição à concorrência no mercado internacional, tendo, por essa razão, menor
acesso a informações sobre mudanças que ocorrem em termos de competitivi-

9 Segundo Parez (1989, p.14): 'Ouando há condições para a construção de um coerente
processo de desenvolvimento, a tarefa de desmantelar a rede de obstáculos e entraves
acumulados ao longo de três ou quatro décadas é bastante difícfl, não menos que desenhar
e montar instituições adequadas para realizar as melhores oportunidades".
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dade e de novas condições de concorrência. Genericamente, as firmas em países
em desenvolvimento podem ser caracterizadas por três aspectos:

a) a maior parte delas não foi projetada para evoluir; foram concebidas
para operar dentro de modernas tecnologias, supondo-as já otimizadas,
o que implica busca de inovação e teaming by doing, como atividades
exógenas ao processo de crescimento e operação;

b) as firmas não esperam alcançar competitividade por si mesmas, uma
vez que a lucratividade é determinada por fatores exógenos - tais
como proteções tarifárias, subsídios e outras formas de ajuda
governamental-, o que implica que esforços inovadores vindos de
dentro da firma e sua própria capacidade interna em aumentar
produtividade e qualidade são excluídos de sua forma de operação;

c) as firmas não estão interconectadas, razão pela qual os escassos
avanços em desenvoivimento nas indústrias de bens de capital - e
outros serviços de engenharia - dificilmente conseguem gerar "sinergias"
na cadeia industrial ou nos complexos industriais.

Entretanto, como as firmas em países em desenvolvimento dispõem de políticas
já "testadas" em outras economias (à época do paradigma dominante) - e daí,
portanto, disponíveis -, teoricamente já disporiam de uma espécie de "plataforma
para o desenvolvimento". A diliculdade dessas realidades nacionais- por definição,
deficientes em termos de plantas instaladas, treinamento, infra-estrutura, face ao
precário ambiente institucional para o desenvolvimento industrial- consistiria em
tirar vantagens e aproveitar as "janelas de oportunidade" para modemização,
reestruturação e reconversão tanto das firmas e ramos da indústria quanto de toda
a cadeia produtiva industrial. Isto explica por que muitas economias abandonaram
o processo de substituição de importações no meio do caminho, impedindo-as de
completá-lo." Por essa razão, a reestruturação não seria possível sem o adequado
aprofundamento das reformas institucionais.

Dentre as "formas institucionais" vinculadas à reestruturação, destaque-se
a intervenção governamental para a reestruturação competitiva, que, seguindo a

10 As finnas dessas economias buscam se adequar ao paradigma dominante, mas encontram
pouco suporte institucional, organizacional, tecnológico e econômico para tanto. As princi-
pais dificuldades estruturais são a existência de recursos humanos inapropriados e não
disponíveis e a existência de um sistema financeiro não preparado para financiar a mudança
tecnológica, a inovação e a adaptação ao crescimento (Perez, 1989, p.24).
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tipologia proposta por Perez (1989), se subdividiria em três formas de ação. A
primeira, menos interveniente, consistiria em identificar e remover os obstáculos
ao avanço. A segunda, um pouco mais ativa, buscaria faciiitar algumas iniciativas
e mudanças, através da viabilização de recursos adequados em condições
factíveis. E, por fim, a mais ativa combinaria as anteriores com promoção e
direcionamento de mudanças rumo a uma plataforma de consenso. O menor
nível de intervenção corresponderia ao Estado neoliberal, que se centra na
ausência de intervenção e nas condições competitivas de sobrevivência dos
mais "aptos", impondo à concorrência regras de sobrevivência inibidoras de "novas
oportunidades", caracterizando o que Perez chama de "semi-destruição"." A
segunda opção visa proporcionar e facilitar recursos à reestruturação competitiva
das firmas, pressupondo que o ambiente de mudança exige suporte de recursos
financeiros, humanos" e de infra-estrutura. A terceira opção de ação governa-
mental é a de promover e pilotar as mudanças. Aparentemente, a segunda opção
é capaz de fornecer elementos suficientes à orientação do desenvolvimento,
mas a necessidade de se criarem "sinergias" em complexas redes de inovação
impõe a criação de um poderoso sistema nacional de inovação, justificando a
importãncia dessa terceira forma de ação estatal. O conceito de "sistema nacional
de inovação", criado inicialmente por Nelson, constitui-se em noção seminal
aos estudos evolucionários e a análises de realidades nacionais". Tal sistema

11 o nível mínimo, na prática, corresponde à receita neoliberal: eliminação da intervenção do
Estado, deixando sobreviver as melhores firmas. A competitividade, hoje, envolve mais do
que preços relativos ou vantagens comparativas estáticas, relaciona-se a variáveis qualita-
tivas, que requerem aprendizado com o tempo, juntamente com um ambiente favorável a
isso (Perez, 1989, p. 24).

12 No que tange ao papel da educação e treinamento do "capital humano" no novo paradigma,
Perez (1989, p. 25) afirma que "(... ) a tecnologia da informação e seu modelo organizacional
complementar estão baseados mais na criatividade humana do que nas rotinas". O novo
paradigma, à medida que se instaura, cria novas necessidades, em termos de serviços
intangíveis, que se constituem em seu próprio lifeblood, como foi a eletricidade no paradigma
anterior. Ele se asssenta nos serviços (intangíveis) baseados na criatividade e no conhe-
cimento humano. Toda uma nova rede de informações e serviços, laboratórios de P&D,
firmas de consultorias, softwares, analistas de sistemas e outras atividades de apoio neces-
sárias para realizar a adaptação, a interconexão e a modificação de produtos e processos,
deve ser compreendida como parte da infra-estrutura tecnológica de informação do sistema
de produção.

13 Segundo Perez (1989, p.260), essa expressão não se refere a qualquer "conselho burocrá-
tico", nem em um "sistema nacional de ciência e tecnologia", mas é um "(... ) conjunto de
padrões de comportamento enraizado nas instituições que incorporam os principais atores
econômicos em uma rede capaz de harmonizar os esforços de organizações públicas e
privadas em direção a uma meta nacional comum".
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pressupõe a existência de um consenso sobre a forma de definir a estratégia de
desenvolvimento. Ou seja: "( ...) implica a deliberada construção de instituições
apropriadas para promover inovações e orientar a mudança estrutural, estimular
iniciativas e competição, bem como, sistematicamente, aumentar a competitivi-
dade estrutural no país. Esta é a nossa leitura do êxito da Coréia e do Japão"
(Perez, 1989, p.27).

Sob essa ótica, não haveria sentido teórico, nem lógico, em opor
keynesianismo (enquanto políticas de intervenção estatal) à neoliberalismo
(referente à ausência de tais políticas). O importante seria a construção de
níveis de ação para avanços tecnológicos cumulativos. Isto é, não faz o menor
sentido providenciar e facilitar o acesso a recursos, visando a uma maior
competitividade, se os obstáculos ao comportamento competitivo não são
previamente removidos; ou, de outra forma, carece de fundamento lógico perseguir
uma estratégia de consenso com vistas à geração de sinergias e à promoção de
evolução dinãmica em toda a cadeia produtiva, sem viabilizar recursos para tal
fim. É necessário combiná-los em contextos específicos, conforme a estrutura
institucional. A questão é mais ampla do que, meramente, opor mercados a
planos, uma vez que tal dicotomia é absolutamente falsa."

Nesse sentido, ocorreram sérios comprometimentos à reestruturação em
algumas economias, devido a décadas de controles burocráticos, mercados
protegidos, múltiplos subsídios e outras políticas compensatórias. O processo
de transformação requer sucessivas aproximações, construindo-se uma espécie
de pontes de aprendizado de uma opção a outra." Porém a incorporação do
novo não pode se realizar com velhas ferramentas, são necessárias a criação e
a "invenção" de novos instrumentos. Tal processo se manifesta de duas formas:

14 A reestruturação competitiva U( ••• ) é complexa demais para ser realizada por uma burocracia
e criativa demais para ser realizada pelas forças cegas do mercado. Teoricamente, seu
êxito surgiria através da combinação do melhor de ambos os mundos: máxima liberdade
para a criatividade individual e concorrência em um contexto socialmente aceitável (sociafly
agreed direction), com um adequado suporte institucional direcionado às metas consensuais
nacionais. Isto ocorre paralelamente como uma das características do paradigma: concor-
dância de uma coordenação central com alta autonomia local. A expressão 'sistema econô-
mico de mercado com orientação planejada', usada pelo MITI para descrever o modelo
japonês, envolve precisamente esta fusão dinâmica" (Perez, 1989, p.27).

15 Segundo Perez (1989, p.28): "A primeira opção parece ser excessivamente dispendiosa e
destrutiva para o potencial produtivo, além de socialmente dolorosa. A terceira opção pode
não ser viável sem um intenso processo de aprendizado social coletivo. Uma solução
prática poderia sair da segunda opção como uma ponte de aprendizado, como um laborató-
rio para o aprendizado público e privado sobre novas formas de fazer as coisas".
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pela constante reavaliação e questionamento de cada política e instrumento,
adequando seus objetivos e meios para tanto; e pela aplicação dos novos modelos
de gerenciamento, através de instrumentos e de instituições compatíveis.

5 - Desafios do novo paradigma para
a "periferia"

o nível de ação governamental "escolhido" implica, além de uma simples
estratégia governamental, a definição de toda uma "nova forma de desenvolvi-
mento", que passaria a nortear as ações dos agentes econômicos, abrindo, a
partir daí, um leque de novas possibilidades. Várias perguntas advêm desse
processo, explicitando que os dilemas da política econômica poderiam orientar
(ou não) as economias ao crescimento, conforme as estratégias adotadas. Por
exemplo, a diversificação das exportações, ao invés da exportação de um único
produto agrícola, ainda se constituiria em alternativa válida? Não faria mais sentido
se construírem cadeias ou redes em torno dos principais produtos de exportação?
O mercado doméstico estaria realmente superado como opção de desenvolvi-
mento? Ou "culpar" o mercado local pelo fracasso da substituição de importações
como política não seria o resultado de uma grande "confusão" teórica? A falta de
investimento estrangeiro significaria a falência da regulação? Poderia o
desenvolvimento tecnológico ser simplesmente a capacidade de pesquisa em
novos produtos e processos, realizada por cientistas em laboratórios? Ou
deveriam todas as questões tecnológicas, incluindo a informação, tornarem-se
parte central de uma política de desenvolvimento? Essa discussão demonstra
que a tecnologia, tanto em sentido amplo quanto restrito, se tornou uma tarefa
central no gerenciamento das firmas e não pode ser separada setorial mente. Ou
seja: "( ...) a tecnologia está agora no centro, não na margem da definição de
uma exitosa estratégia neste período de transição" (Perez, 1989, p.30). Tais
estratégias implicam conhecimento de regras em um jogo que está sempre
mudando: o correto no "velho" pode não mais ser útil; as possibilidades de
desenvolvimento movem-se de forma tal que somente poderão ser percebidas e
apreendidas com o uso e a adoção de instrumentos igualmente móveis e ágeis.
Daí a permanente necessidade de renovação e inovação, que parece sero único
meio de inserção no novo padrão de desenvolvimento.

Sob essa perspectiva, a transição é também o momento da experimentação
e da criatividade, elementos indissociáveis do processo de inovação. O novo
paradigma, ao contrário do da "produção em massa", exige adaptabilidade às
novas condições específicas. Em sendo a "imitação passiva" cada vez mais
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difícil,16 as economias em desenvolvimento devem apostar em sua
"reestruturação" dentro do novo paradigma. Tal conclusão, se, de um lado, não
estabelece qualquer caminho predeterminado de inserção das economias
nacionais ao "novo" padrão de crescimento em formação, de outro, explicita a
necessidade de se aproveitarem - nacional e institucionalmente - as "janelas
de oportunidade" que se abrem. Depreende-se daí que as perspectivas de
inserção da economia brasileira em qualquer trajetória de crescimento e
desenvolvimento econômico devem ser pautadas pela compreensão dos
desafios que o novo paradigma inevitavelmente suscita. É o que se procurará
discutir a seguir.

6 - A economia brasileira frente aos desafios
da tecnologia e da competitividade
nos anos 90

Entre o final dos anos 80 e início dos 90, três problemas estruturais
agravaram-se: a política macroeconômica revelou-se insuficiente para controlar
a inflação, gerando enorme instabilidade; o processo inflacionário acelerou-se; e
o Estado ingressou em uma crise fiscal e financeira sem precedentes, embora
previsível na década de 80. Esse quadro resultou em exacerbação das estratégias
defensivas e num maior enfraquecimento do esforço de desenvolvimento científico
e tecnológico, provocando um significativo retrocesso."

16 Para Perez (1989, p.30): "( ...) períodos de transição tecnológica oferecem as melhores
oportunidades para o desenvolvimento, porque é neste período que as instituições adequa-
das são tão cruciais. A presente onda de mudança tecnológica confronta países em desen-
volvimento com múltiplas tarefas: reacessar e redefinir uma estratégia de desenvolvimento,
reconverter a economia, desmantelar e reconstruir instrumentos e instituições. modificar
idéias e padrões de comportamento", A partir de sua história, "( ...) os diferentes países
possuem diferentes pontos de partida para a transição. A quantidade e qualidade de infra-
-estrutura acumulada, pessoal qualificado, habilidades, investimento, etc., proporciona uma
maior ou menor plataforma para a reestruturação".

17 Conforme Coutinho e Ferraz (1994, p.127), o retrocesso deveu-se a: "(...) (a) oscilação e
crise do sistema de C&T; (b) desarticulação dos investimentos das empresas públicas e
correlato enfraquecimento dos seus centros de P&D; (c) desmontagem das estruturas,
estagnação e até recuo dos gastos tecnológicos do setor privado, os quais já eram bastante
rarefeitos. A rarefação dos gastos tecnológicos do setor privado brasileiro, aliada à relativa
exigüidade de suas atividades tecnológicas, representa, dentro daquele quadro geral, im-
portante deficiência competitiva. (... ) [Portanto] a capacitação tecnológica limita-se ao domí-
nio das práticas convencionais de produção e ao aprendizado incipiente das engenharias
de processo, adaptação e desenvolvimento de produtos".
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Nos anos 80, além da crise intrínseca a que estava vinculada a economia
brasileira, ocorreu a referida mudança na dinâmica tecnológica internacional e
no padrão tecnológico. Com isso, houve a proliferação de uma variedade de
inovações radicais e incrementais em quase todos os setores industriais. A
mudança do paradigma das tecnologias intensivas em capital e energia e de
produção inflexível e de massa (baseada em energia e materiais baratos) dos
anos 50 e 60, para as tecnologias intensivas em informação, flexíveis e
computadorizadas dos anos 70 e 80, trouxe efeitos diretos sobre a rearticulação
da economia brasileira no novo cenário mundial em transformação. É difícil
estabelecer-se os contornos desse novo cenário, mas alguns fenômenos
característicos já são perceptíveis." Como há setores que são mais afetados
que outros, tem-se que o novo paradigma atua de forma desigual sobre os
mesmos.

Além dessa importante transformação no ambiente internacional, começou
a ocorrer por "dentro" dos mecanismos de funcionamento da economia brasileira
o que alguns autores, como Castro (1997), designaram de "dissolução das
convenções passadas". Isto porque se revelaram, inequivocamente, ao longo da
década de 80, sinais de esgotamento do padrão de desenvolvimento que dera
sustentação ao funcionamento da economia nacional desde o pós-guerra. A
implementação do Plano Cruzado, em 1986, revelou certa quebra nas regras até
então estabelecidas. Antecedido de três anos de uma excepcional conjuntura,
iniciada com a safra de investimentos da marcha-forçada, a economia envolveu-
-se em novas dificuldades estruturais, que culminaram com o inédito choque
heterodoxo. A necessidade de implantação de um radical e, então, inovador
programa de combate à inflação foi uma exigência das circunstâncias, que
expressavam a impossibilidade de a economia continuar funcionando nos níveis
de instabilidade inflacionária crescente. Em outros termos, a economia não sabia
funcionar - e muito menos crescer - sem mecanimos de indexação de preços
e salários, o que se explicitava pelas sucessivas frustrações de quaisquer

18 As características mais importantes do novo paradigma, segundo estudo de Coutinho e
Ferraz (1994, p.134), são: a intensificação da complexidade das novas tecnologias, que
implica inovações crescentemente dependentes de gastos em P&D; a rápida mudança nos
processos e produtos, buscando não mais a especialização em produtos e processos
específicos, mas core competences nas tecnologias genéricas; a fusão de tecnologias;
maior velocidade e menor custo de transmissão, armazenamento e processamento das
informações; novos métodos de P&D em sistemas eletrônicos; mudanças na estrutura
organizacional, no processo de produção, no perfil dos bens de capital requeridos pelo
sistema de C&T e nos recursos humanos, com aprofundamento no nível de conhecimento
tácito.
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tentativas de adoção de "novas regras" para bloquear esse mecanismo auto-ali-
mentador. A complexidade desse fenômeno revelava a inadequação da
institucional idade nacional em conviver com regras de crescimento pautadas na
estabilização dos preços. Seu desfecho não poderia ter sido mais óbvio.

A impossilidade de se montar um ambiente de estabilidade de preços em
um cenário produtivo compatívei com tais regras, além de revelar a inexistência
de uma estrutura institucional capaz de combinar metas de crescimento com
estabilização de preços," levou à falência do Plano Cruzado. Deflagrou, também,
o desmoronamento da credibilidade na eficácia da política econômica, levando à
crescente instabilidade macroeconômica e à conseqüente falta de perspectivas
para quaisquer cenários de crescimento econômico, quer a longo, quer a médio
prazos, tanto do ponto de vista público (ausência de política setorial ou industrial)
quanto privado (dificuldade em se definirem estratégias de crescimento em meio
às incertezas advindas do regime de alta inflação). O quadro daí resuitante
resumiu-se em uma sucessão de choques heterodoxos, cada vez mais previsíveis
e menos duradouros, que, em seus previsíveis fracassos, apenas elevavam as
taxas de inflação, no pré-choque, a patamares crescentes.

Tal fenômeno implicou importante mudança no diagnóstico da inflação: o
Plano Collor, ocorrido no início dos anos 90. Em radical ofensiva antiinflacionária,
esse piano realizou severo bloqueio de liquidez na economia, cujo efeito sobre o
controle da inflação foi, como nas demais alternativas heterodoxas, totalmente
ineficaz. Do ponto de vista da credibilidade, o efeito dos Planos Collor I e Collor
II foi uma generalizada perda de confiança dos agentes econômicos na eficácia
de qualquer ação mais "ousada" de política econômica. Desenhava-se, no País,
uma sensação de que a "confiança em política econômica" seria obtida
lentamente, ao longo do tempo, e sem quaisquer ameaças que implicassem
choques ou reversão abrupta de expectativas.

O que se pode extrair dessa experiência é que ocorreram importantes
transformações estruturais nas regras de funcionamento da economia, através
da imposição de severas condições de competitividade. A acelerada abertura da
Era Collor para o Exterior e a privatização de empresas estatais nos anos 90
conformaram, internamente, um ambiente econômico hostil. As novas condições
de concorrência explicitaram a absoluta falência das regras de funcionamento

19 Este permanece, até os dias de hoje, o grande desafio da economia brasileira, pois, a
despeito de avanços na estabilização de preços, suscitados pela implantação do Plano
Real, as metas de crescimento econômico permanecem ainda inexistentes e indefinidas.
Faltam definições sobre estratégias empresariais e nacionais, que explicitem os rumos e os
limites da inserção no novo paradigma tecnológico (Conceição, 1999).
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levadas a efeito a partir do modelo de substituição de importações. A Era Collor
marcou o fim das convenções acerca das concepções de crescimento e
estabilidade da industrialização acelerada do período 1950-80. Os anos 90,
portanto, marcaram a tentativa de inserção da economía brasileira no contexto
neoliberai do Consenso de Washington, que exigiu - e continua exigindo - a
construção e a adequação de instituições nacionais, opostas à tradição do modelo
de substituição de importações e compatíveis com o novo padrão competitivo,
em substituição ao Estado-produtor/empresário.

Desde os anos 80, tem havido profunda transformação nos padrões de
comportamento dos agentes econômicos nacionais. Estes, que no referido
período apresentavam um modelo de conduta marcado por elevado pessimismo,
passaram a adotar, nos anos 90, "estratégias de sobrevivência", caracterizadas
pela aversão a qualquer risco, autoproteção e rebeldia à política econômica
oficial. Tal estratégia acabou funcionando como um mecanismo de aprofun-
damento da instabilidade e de estagnação das decisões empresariais, reforçadas
pela ausência de um programa de crescimento econômico (Castro, 1997). As
tentativas em frear a aceleração da inflação, que se restringiam à adoção de
mecanismos de política econômica estritamente de curto prazo (controle da
oferta de moeda, impostos, políticas de renda), tinham em mira unicamente
impedir novas ofensivas inflacionárias. Estas aumentavam a aversão a quaisquer
terapias de choque, fazendo as autoridades assegurarem que mudanças
drásticas não ocorreriam. Esse cenário alternado entre a paralisia e a "solução
mágica" para a crise revelava que o Estado e o raio de ação da política econômica
perdiam, gradualmente, seu poder de credibilidade. Avizinhava-se o fim do Estado
desenvoivimentista, concebido no início do processo de substituição de
importações, cujo exempio mais visível de degeneração era encontrado nas
empresas estatais: o enorme potencial de vantagens competitivas estabeiecidas
ao longo do tempo passou a ser publicamente execrado, como exemplos de
ineficiência, má governabilidade e desperdício. Esse fenômeno reproduz a
extensão da desestruturação da economia brasileira, cuja desmontagem do
Estado é seu traço mais revelador." Uma vez falidas as fontes de financiamento

20 Castro (1997, p.20G) enfatiza que: "Depois de vinte anos de uma crise desestruturante, a
economia brasileira regressou a um estágio de subdesenvolvimento que estava na iminência
de superar em 1980. O gap tecnológico médio entre o Brasil e as economias avançadas
ampliou-se em um espectro de atividades industriais e de serviços. Domesticamente, o gap
entre as empresas que tentavam acompanhar o vertiginoso ritmo de transformações
tecnológicas e organizacionais, que surgiram internacionalmente nos anos ao, e as que
ficaram à margem deste processo, tem crescido enormemente, exacerbando a
heterogeneidade estrutural da economia como um todo",
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oriundas do setor público, caberia ao setor privado a complexa tarefa de coordenar
metas de crescimento." Mas, para tanto, seria imprescindível contar com um
"ambiente de estabilidade", sem o qual a economia dificilmente obteria novas
oportunidades de expansão. Tal foi a função do Plano Real, implantado em 1994.

A complexidade e a magnitude do processo de mudança em curso impõem,
analiticamente, uma discussão sobre os efeitos da reestruturação produtiva na
economia brasileira. Nessa discussão, a capacidade de rapidamente gerar,
introduzir e difundir inovações passou a exercer papel fundamental para a
sobrevivência das empresas, tornando ainda mais clara sua importância como
instrumento central da estratégia competitiva das empresas.

7 - Mudanças no ambiente institucional

Examinando-se mais especificamente os desafios para a economia
brasileira, observa-se que a velocidade das transformações com que avança tal
processo traz outras implicações, cujos efeitos são perversos para quem enfrenta
debilidades estruturais. Como o ambiente de mudança tecnológica é muito
dinâmico, há rápida erosão nos níveis de competitividade, o que torna a base
para se entrar em novos mercados "( ...) rapidamente inadequada para se manter
neles, se expandir dentro deles ou se diversificar além deles" (Coutinho, Ferraz,
1994, p.137). Isto implica que projetos de importação de tecnologia contribuam,
apenas temporariamente, para posições competitivas. Hoje, ao contrário de outros
períodos de nossa história - onde a importação de tecnologia era condição
necessária e suficiente para o ingresso da economia nacional em novo patamar
industrial, como no processo de substituição de importações -, o gaptecnológico
não é superado apenas com a importação de produtos estratégicos, como bens
de capital e intermediários. Faz-se necessário incorporar tecnologia, entendida
como uma mescla de produtos e processos organizacionais, que possibilite à
economia a contínua incorporação de inovações tecnológicas, como alavanca
da tomada de decisões.

Outra mudança, no contexto internacional, que afetou as condições de
acesso às novas tecnologias por parte dos países em desenvolvimento foi a
modificação na estrutura de produção e comércio internacional, relacionada à

21 Nas palavras de Castro (1997, p.207): "Aparentemente o potencial da economia brasileira
para o crescimento foi preservado, mas certamente não pode ser realizado sem a efetiva
estabilização da economia. Estabilização pressupõe um governo com uma forte capacidade
política, administrativa e regulatória, bem como considerável autonomia".
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formação de blocos regionais de comércio, que estimularam parcerias produtivas,
comerciais e tecnológicas." Nesse contexto, o aparelho de Estado reapareceu,
agora exercendo funções relativamente novas, como o suporte da estrutura
tecnológica e inovativa. Seu novo papel na superação da fragilidade tecnológica
e ausência de cooperação passou a ser o de "( ...) manter condições estimulantes
da concorrência que obriguem as empresas a buscar melhores padrões de
qualidade, excelência dos serviços e atualização dos seus produtos" (Coutinho,
Ferraz, 1994, p.138). Esse ponto vincula o Estado ao estímulo e à indução de
novos padrões de eficiência, fato relativamente ausente no padrão de intervenção
estatal da construção da estrutura industrial brasileira. Lá ele atuava mais como
empresa do que como agente de estímulo à competitividade e concorrência.

Uma segunda função do Estado seria "( ...) fixar estratégias por melo da
identificação de áreas críticas, reduzir riscos e promover/consolidar as trajetórias
das inovações através da indução de decisões de investimento, financiamentos
e do uso do poder de compra das empresas" (Ibid., p.138). Deve-se salientar
que tal mudança e adaptação estrutural implicam um processo lento, que não
pode ser delegado aos princípios de livre mercado. C espectro de mudanças,
face à necessidade de se estabelecerem estratégias de inovação, é complexo e
interativo demais para se submeter ao referido pressuposto, o que recoloca a
importância estratégica do Estado no estímulo a tais objetivos. Como exemplo
mais marcante disso tem-se o volume crescente dos gastos em P&D nos
orçamentos públicos na maioria dos países da eCOE, acompanhado de
modificação nas políticas governamentais de apoio ao setor industrial." Ambas
as funções revelam a mudança no padrão de intervenção estatal em relação ao
paradigma anterior.

22 Segundo Coutinho e Ferraz (1994, p. 138), a necessidade de reestruturação da economia
brasileira em uma rede de reintegração implica não apenas: "(...) reverter a tendência de
retração das atividades tecnológicas no Brasil. O esforço necessário à superação da
atual fragilidade tecnológica nacional requer também a indução de uma mudança funda-
mentai nas estratégias industriais. No cerne de tal mudança estão obviamente os
objetivos de buscar o aprendizado e a capacitação cumulativos e persistentes em enge-
nharia de processos e produtos e a prática de P&D. Acima de tudo, ressalta-se que a
internalização de atividades e objetivos tecnológicos precisa tornar-se uma dimen-
são significativa e permanente das estratégias do setor empresarial. Embora a consciência
das empresas quanto ao papel-chave da capacitação tecnológica já venha crescendo, os
riscos e as incertezas inerentes à inovação requerem a intervenção fomentadora do Esta-
do".

23 Um dos aspectos mais significativos dessa mudança é a "(...) diminuição do auxílio genérico
ao investimento produtivo, visando à diminuição do custo de capital através de subsídios,
com o conseqüente aumento de medidas mais localizadas, como o apoio a P&D e a ativida-
des relacionadas à criação de conhecimento" (Ibid., p.138).
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A importância dos gastos em P&D nos orçamentos governamentais e a
mudança na estrutura geral das políticas governamentais de apoio ao setor
industrial redesenharam o papel da ação governamental, conferindo ao Estado
um "compromisso explicito com o avanço tecnoiógico". Tais observações, à luz
da atual condução da política econômica nacional, parecem por demais afastadas
da realidade, pois a falta de compromisso com políticas de apoio ao avanço
tecnológico é demasiadamente clara." Deve-se salientar, entretanto, que a adoção
de políticas de desenvolvimento industrial e tecnológico, por si só, não é suficiente
para a superação das dificuldades estruturais. As bases para o desenvolvimento
devem, necessariamente, dentro do novo paradigma, estar profundamente
"enraizadas" (embedded) na empresa nacional, que é, por definiçâo, o principal
elemento articulador do desenvolvimento no novo paradigma." Isto permite
concluir que os arranjos institucionais em "( ...) qualquer sistema nacional de
inovaçâo está em promover os meios para tal acumulação, facilitando o acesso
às fontes de novas tecnologias e incentivando as empresas a realizar sua
própria acumulação tecnológica" (Coutinho, Ferraz, 1994, p.139). Além da
cooperação, é necessário também haver o desenvolvimento de capacitação
dentro da empresa, pois, onde inexiste esse quesito, estabelece-se uma
impossibilidade de se incorporarem os efeitos positivos da cooperaçâo. Portanto,
adquirir tecnologia - e com ela novas habilidades, treinamento, acordos de
cooperação, etc. - exige integração entre aspectos "internos" e "externos", a
fim de viabilizar a construção de uma efetiva base de P&D. E isto só é possível
sob um enfoque sistêmico de acumulação tecnológica, o que implica afirmar
que: "( ... ) a intensidade na qual é possível fazer uso das diferentes fontes de
tecnologia dependerá da organização da pesquisa na indústria e, em outros

24 Contrastando com as economias avançadas. tem-se que: "Juntamente com a maior importân-
cia conferida às atividades tecnológicas, eleitas como elemento fundamental da nova estra-
tégia competitiva, uma diferença quanto ao enfoque das diretrizes de política adotadas
fizeram-se notar. Adotando-se um enfoque sistêmico, o principal objetivo da atual política
governamental para C&T nos países mais avançados tem concentrado-se em: (a) rapida-
mente identificar importantes oportunidades tecnológicas futuras; (b) aumentar a velocida-
de na qual a informação flui através do sistema; (c) rapidamente difundir as novas tecnologias;
(d) aumentar a conectividade das diferentes partes constituintes do sistema de C&T para
ampliar e acelerar o processo de aprendizado" (Coutinho, Ferraz, 1994, p. 139).

25 Conforme Coutinho e Ferraz (1994, p.139): "(... ) independentemente de quão bem outras
partes do sistema estejam operando, a base para o desenvolvimento e a acumulação de
tecnologias, evidentemente, situa-se na empresa e, conforme mostra a experiência interna-
cional, na empresa nacional, tendo em vista as limitadas possibilidades de desenvolvimento
tecnológico criativo nas subsidiárias de empresas estrangeiras".
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aspectos sociais e organizacionais, do sistema nacional de inovação"
(Coutinho, Ferraz, 1994, p.140).26

Há um elenco de medidas necessárias ao aumento da competitividade da
indústria brasileira, que não tem sido explorado em toda a sua potencialidade.
As razões dessa má exploração advêm da falta de uma visão adequada à
compreensão da atual fase de reestruturação da economia, que tem, na ótica
neo-schumpeteriana, relações estritas com a noção de competitividade e
inovatividade. Tem-se deixado de aproveitar oportunidades dos investimentos
em capacidade inovativa e em processos criativos de aprendizado conjunto.
Para sanar essa deficiência, vários pontos são recomendados como
macrodiretrizes à superação da fragilidade tecnológica e à ausência de
cooperação no sistema de inovação nacional (Coutinho, Ferraz, 1994, p.141).
Esses pontos devem se fazer acompanhar de meios e instrumentos específicos,
tais como sistemas de incentivos fiscais de P&D, sistemas de crédito diversificado,
novos instrumentos de recursos privados (venture-capital, debênture, etc.), que
deverão influir, decisivamente, na conduta empresarial. Observe-se que tais
medidas são profundamente diferentes dos mecanismos clássicos de ação
estatal do paradigma anterior, revelando que, no novo, as ações conjuntas e/ou
de parceria pública e privada, ao objetivarem a incorporação de novas estratégias
(que persigam processos inovativos e ganhos de competitividade), abrem um
leque de oportunidades em novos produtos ou processos, cujos desdobramentos
parecem ainda não ter sido adequadamente percebidos para a reestruturação
nacional.

8 - Considerações finais

As constatações referidas são de fundamental importãncia para a análise
das economias brasileira e gaúcha. A discussão desenvolvida neste artigo leva
a uma polarização entre dois conceitos centrais aos desdobramentos do padrão
de desenvolvimento nas várias economias, constituindo-se em uma ótima

26 o conceito de Sistema Nacional de Inovação exige a construção de um ambiente institucional
à inovatividade, o que permite a proliferação da nova trajetória tecnológica. Segundo Coutinho
e Ferraz (1994, p.141): "De fato, muitas das vantagens que novos paradigmas técnico-
-econômicos tornam possíveis dependem de extensas mudanças estruturais e institucionais,
envolvendo o sistema de educação e treinamento, o próprio sistema de C&T, o sistema de
relações industriais e administrativas, os mercados de capitais e os sistemas financeiros, o
padrão de investimento, a moldura legal e política e o contexto internacional no qual se dá o
fluxo de comércio e investimento onde as tecnologias são difundidas".
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ilustração da tensão entre duas interpretações alternativas. A importãncia do
processo de inovação tecnológica, a busca de conhecimento vinculado à mudança
tecnológica e o reconhecimento do decisivo papel das organizações trazem à
tona a importância da permanente oposição entre organization-free mode/s e
organization-embedded explanations, originárias da contribuição chandleriana,
que distingue os padrões de desenvolvimento das economias. Uma organização
é embedded quando participa de uma estrutura social junto com outras
instituições, que facilitam, dificultam ou impedem suas atividades, cujas soluções
são encontradas nas relações e nos recursos oriundos das instituições que a
rodeiam. E uma organização é free ou naked (Zysman, 1994) quando a firma
encontra soluções para resolver seus problemas de ação coletiva unicamente
"dentro" da organização individual ou nas organizações diretamente afetadas
pelo problema. Tal divisão revela diferentes alternativas analítlcas.

A reestruturação para a criação de um ambiente de inovatividade e
competitividade sistêmica pressupõe uma política econõmica compatível com
um padrão de organization-embedded explanations, que tem, no "sistema
nacional de inovação", compatibilizado com as características históricas
nacionais que lhe são mais específicas, a base para a montagem de um adequado
padrão de crescimento e desenvolvimento. Tais características se conformam
em um padrão de intervenção estatal ativo e indutor de adaptações para a
inovatividade, sendo estratégica sua ação na montagem de uma rede nacional
para tais objetivos. Alternativamente, a forma de ação estatal centrada na naked-
-organization mode/scompatibiliza-se com a denominada ação "destrutiva" ao
ambiente institucional, fomentada pelo "padrão neoliberal de ação estatal", que
teve na desmontagem dos mecanismos clássicos de intervenção (substituídos
pela ausência de intervenção e pela crença no automatismo de mercado) seu
traço mais característico. O efeito dessa forma de ação para o processo de
crescimento econômico tem sido avassalador e destrutivo de quaisquer
mecanismos autõnomos ao crescimento. Não é por outra razão que alguns
autores a qualificam como "desestruturação", "modernização conservadora" ou
"destruição não-criativa", pois seus efeitos sobre as possibilidades futuras são
devastadores.

As respostas aos desafios permanentemente recolocados para a economia
brasileira ao longo da difícil trajetória dos anos 90 fazem crer que os rumos de
seu processo de crescimento econômico parecem estar muito mais próximos
do modelo organization-free do que do organization-embedded, o que descortina
perspectivas muito pouco promissoras à sua integração no novo paradigma
tecnológico.
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A economia gaúcha nos anos 90
Jorge S. Accurso'

Introdução

Situado no extremo sul do Brasil, abrigando uma população de 10 milhões,
o Estado do Rio Grande do Sul é a quarta economia do País, com um PIB de R$
82,4 bilhões em 1999. Contudo as vicissitudes por que tem passado a economia
brasileira, tais como o endividamento externo, a administração da dívida interna,
os planos de estabilização da inflação e a abertura da economia brasileira, se
refletiram numa drástica redução do crescimento econômico do País nas últimas
décadas e fizeram-se sentir também no Estado. Mesmo que a economia gaúcha
tenha apresentado comportamento semelhante àdo País, há um sentimento de
arrefecimento maior no Estado, se comparado com as demais unidades da
Federação, o que lhe conferiria um pior porvir.

A especulação quanto ao futuro da economia gaúcha está alicerçada na
avaliação de que os seus dois setores impulsionadores tradicionais, a
agropecuária e a indústria de transformação, apresentam dilemas a serem
solucionados. A agropecuária gaúcha, anteriormente conhecida como celeiro
do Brasil, vem enfrentando problemas decorrentes do alargamento da fronteira
agrícola nacional, principalmente no Centro-Oeste, com terras mais baratas.
Associada à expansão da fronteira agrícola, deve-se salientar que o Brasil possui
a mais avançada tecnologia referente à produção de grãos em área tropical, que
começou a ser desenvolvida nos anos 70 (Garcia, 1998). Com isso, uma nova
alternativa no modo de produzir grãos, associada à produção de suínos e aves,
está propiciando que novas unidades produtoras optem pela localização de suas
unidades no Centro-Oeste, retirando da economia sulina capacidade adicional
de geração de valor agregado.

No que se refere à indústria de transformação, a avaliação quanto ao seu
futuro tem motivado diferentes discussões sobre a inserção econômica estadual,
abrangendo dois vetores: o primeiro focando sua atenção na necessidade de se
alterar o perfil da estrutura produtiva, acrescentando novos investimentos em
áreas ainda não existentes, completando a matriz produtiva, especificamente a

* Economista. Técnico da FEE.



46

produção de bens de consumo duráveis, e assim impulsionando o crescimento
futuro; o segundo vetor dirige sua atenção a revigorar os ramos tradicionais da
indústria gaúcha, através de ações públicas, que proporcionem externalidades
econômicas e que, desse modo, gerem um adicional de valor agregado,
propiciando um novo dinamismo à economia local.

Este texto tem como objetivo apresentar a evolução da economia do Rio
Grande do Sul nos anos 90, cotejando o seu desempenho com o do País e com
o dos demais estados. Para tanto, a análise será feita através dos resuitados da
economia como um todo e de seus setores mais importantes, tendo como
parâmetro a evolução do PIB.'

Panorama geral da economia gaúcha

o Rio Grande do Sul, nas últimas décadas, tem apresentado taxas de
crescimento do PIS' ligeiramente inferiores às do País. Ao se observar o
crescimento nos anos 90, constata-se que o seu ritmo se fez a taxas ligeiramente
superiores às nacionais. Esse desempenho é reflexo da vantagem obtida no
período 1990-94, em que o Estado cresceu 5,4% a.a., e o País, 2,7% a.a. (Ta-
bela 1). Esse desempenho manteve o Estado com uma participação em torno
de 7,5% na economia nacional, chegando a atingir uma participação de 8,6% no
ano de 1994. Utilizando-se a evolução do PIS per capita, observa-se um resultado
mais favorável, com um crescimento de 2,0% a.a. contra 1,5% a.a. nos anos
90. Nesse nível de comparações, não se pode concluir por um arrefecimento da
economia estadual. Desse modo, é pertinente contrapor o crescimento do RS
frente ao dos demais estados.

, A série homogênea do PIS para os estados, divulgada pelo IBGE em 1999, abrange o período
de 1985 a 1997. Por essa razão, as informações disponíveis neste texto têm como referên-
cia final o ano de 1997.

2 É próprio da Contabilidade Nacional estimar seus agregados em diferentes níveis de valoração.
Neste texto, estar-se-á tratando do PIS, tanto para o total da economia como para os seus
setores, com o conceito de Valor Adicionado Bruto (VAB), que significa que os valores
estão a preços básicos com imputação financeira a, assim, não levando em conta os
impostos indiretos e os subsídios.
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Taxas médias de crescimento anual do PIB e do PIB per capita
do Rio Grande do Sul e do Brasii - 1970-97

(%)

PERíODOS
RS BR

PIB
RS BR

PIB PER CAPITA

1970-80
1980-85
1985-90
1990-94
1994-97
1990-97

8,0 8,6
1,1 1,3
0,8 2,1
5,4 2,7
0,4 3,4
3,2 3,0

6,3 6,3
-0,1 -1,6
-0,6 0,3
4,2 1,2
-0,7 1,9
2,0 1,5

FONTE: DESEMPENHO da economia gaúcha nos anos 80: um breve re-
trospecto, O (1990). In: ALMEIDA, Pedro Fernando C. de,
coord. A economia gaúcha e os anos 80: uma trajetória
regional no contexto da crise brasileira. Porto Alegre: FEE.
1.1, p.38-63.

IBGE/FEE.

Nos anos 90, o Rio Grande do Sul apresentou um crescimento de 3,2%
a.a., inferior ao dos Estados de Espírito Santo (3,8% a.a.), Santa Catarina
(4,3% a.a.), Ceará (3,7% a.a.) e Paraná (3,5% a. a.).Tomando-se a evolução
dessas economias por períodos selecionados, constata-se que a economia
gaúcha teve um pífio desempenho, sendo exceção o período 1990-94, quando
apresentou um vigoroso incremento de 5,4% a.a. (Tabela 2).

É importante salientar que o crescimento dos estados se faz com
intensidade maior naqueles de desenvolvimento mais recente (Santa Catarina,
Paraná, Espírito Santo e Ceará), ou seja: os estados com economias de maior
porte, conformadas na primeira metade do século e consolidadas nos anos 70,
observaram uma menor capacidade de manter os ritmos de crescimento
observados no passado. O caso mais notável é a economia do Rio de Janeiro.
Essas evoluções, no entanto, não foram suficientes para alterar o ranking das
economias no País, permanecendo o Estado na quarta posição, abaixo de São
Paulo, Rio de Janeiro, e Minas Gerais. Contudo, se se comparar o crescimento
do Rio Grande do Sul com os do Ceará, Paraná, Santa Catarina, estados con-
correntes na atração de investimentos recentes, percebe-se que o RS apresentou
um menor dinamismo.
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Tabela 2

Taxas médias de crescimento anual do PIB de estados selecionados
e do Brasil, por períodos determinados

(%)

ESTADOS E BRASIL 1994-971990-94 1990-97

Pernambuco .
Ceará .
Bahia .
Minas Gerais .
Espi rito Santo .
Rio de Janeiro .
São Paulo .
Paraná .
Santa Catarina .
Rio Grande do Sul .
Brasil .

1.5
4.3
1,7
2,5
4.7
0.6
2.2
3.8
3.8
5,4
2,7

2.9
3.0
3,4
4.1
2.7
1.9
3.7
3.3
5,0
0,4
3,4

2.1
3.7
2,4
3.2
3.9
1.2
2.9
3.5
4.3
3.2
3.0

FONTE: IBGE.

Gráfico 1
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Por outro lado, ao se analisar a economia gaúcha nos anos 90 através do
PIB percapita, constata-se uma evolução maior que a média nacional, sendo de
2,1% a.a. no Estado e de 1,5% a.a. no País.' Tomando-se o PIB per capita
nacional como referência, observa-se que o do Estado é o quarto maiordo País,
ficando abaixo ao dos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro e do Distrito Federal
(Tabela 4). É importante salientar que, apesar de o PIB per capita ser superior
ao nacional em 30,0% em 1997, este apresentou um decréscimo relativo ao
verificado em 1994, quando se situava 44,5% acima da média nacional.

O desempenho da economia gaúcha, tendo como referência o PIB e o PIB
percapita, e comparado com o dos demais estados, revela uma relativa perda
de dinamismo, mas não suficiente para restringir o seu futuro. Assim, a avaliação
do futuro da economia sulina deve ser buscado focando-se na análise setorial.

Tabela 3

Taxas médias de crescimento anual do PIB per capita de estados
selecionados e do Brasil, por períodos determinados

(%)
ESTADOS E BRASIL 1990-94 1990-971994-97

Distrito Federal.................... 0,0
Minas Gerais 1,2
Espírito Santo 3,0
Rio de Janeiro -0,4
São Paulo 0,5
Paraná 2,5
Santa Catarina 2,2
Rio Grande do Sul.. 4,2
Brasil 1,2

0,9
2,9
1,1
0,9
2,1
1,9
3,5

-0,7
1,9

0,4
1,9
2,2
0,2
1,2
2,2
2,7
2,0
1,5

FONTE: IBGE.

3 Em que pese o maior crescimento do PIS per capita no Estado em relação ao nacional, este
se fez com uma menor intensidade em relação a de outros estados importantes, como Santa
Catarina (2,7% a.a.), Paraná (2,2% a.a.) e Espírito Santo (2,2% a.a.).
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Tabela 4

Relativo dos PIB per capita de estados selecionados
e do Distrito Federal - 1990, 1994 e 1997

ESTADOS E BRASIL 1990 19971994

Distrito Federal .
Minas Gerais .
Espírito Santo .
Rio de Janeiro .
São Paulo .
Paraná .
Santa Catarina .
Rio Grande do Sul .
Brasil .

148,9
86,3
93,9

123,6
172,4
109,3
120,8
130,2
100,0

171,1
93,4

102,5
131,8
157,8
106,3
118,1
144,5
100,0

194,1
94,6

104,2
132,1
163,0
106,0
117,9
130,0
100,0

FONTE: IBGE.

NOTA: Base: Brasil = 100.

Agropecuária

Ao se analisar o desempenho da agropecuária gaúcha nos anos 90, constata-
-se um menor dinamismo na comparação com o dos demais estados. Chama
atenção o vigoroso crescimento da Região Centro-Oeste, que observou uma
expansão de 7,2% a.a., impulsionado pelo Estado do Mato Grosso, que cresceu
a uma taxa média anual de 14% a.a. Por sua vez, o Rio Grande do Sul apresentou
um crescimento de 2,2% a.a., inferior ao dos principais estados, sendo somente
superior ao verificado no Estado do Pará (0,2% a.a.). É marcante o arrefecimento
da agropecuária gaúcha, mesmo confrontada com estados de importante
participação nesse setor, como os da Região Sul e os Estados de São Paulo e
Minas Gerais (Tabela 5). Apesar desse desempenho mais modesto, a agropecuária
gaúcha manteve a segunda posição no total nacional (Gráfico 2).
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Taxas médias de crescimento anual do VAB da agropecuária de estados
selecionados e do Brasil, por períodos determinados

(%)

ESTADOS E BRASIL 1990-971990-94 1994-97

Pará .
Bahia .
Minas Gerais .
São Paulo .
Paraná .
Santa Catari na .
Rio Grande do Sul .
Mato Grosso do Sul .
Mato Grosso .
Goiás .
Brasil .

2,2
1,1
5,3
1,0
6,7
5,8
3,3
8,6

12,0
5,2
3,8

-2,3
4,4
0,9
7,4
4,6
3,9
0,9
4,6

16,9
4,3
3,1

0,2
2,5
3,4
3,7
5,8
5,0
2,2
6,9

14,0
4,8
3,5

FONTE: IBGE.

Gráfico 2

Participação do VAB da agropecuária de estados
selecionados no total do Brasil - 1997

(%)
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Observando-se o comportamento das principais culturas do Estado entre
dois períodos (1985-90 e 1990-98) em relação à produção, à produtividade e à
área colhida, constata-se uma melhor performance da lavoura para o segundo
(Tabela 7). Tendo como foco a produção física, somente as culturas de trigo,
cana-de-açúcar, mandioca e uva tiveram uma produção média inferior à do período
anterior. Essas culturas, no entanto, apresentaram decréscimo na área colhida
e não tiveram nos ganhos de produtividade física um fator compensador. Mesmo
a cultura da mandioca, que apresentou um expressivo aumento no seu
rendimento (11,2%), não atingiu o patamar médio de produção do período anterior.
Por sua vez, a cultura do soja apresentou uma área média colhida menor nesse
período, mas, ao contrário das anteriores, logrou no maior rendimento físico
(17,4%) a compensação para elevar sua produção. Chama atenção o fato de
que a lavoura gaúcha teve nos ganhos de produtividade física característica
marcante no período, sendo que somente as culturas de trigo e laranja sofreram
decréscimo. A análise da agropecuária gaúcha, tendo como referência ela
mesma, permite concluir que ocorreu progresso nos anos 90.

Tabela 6

Estrutura do VAB da lavoura
do Rio Grande do Sul-1998

CULTURAS %
Arroz .
Soja .
Trigo .
Batata Inglesa .
Cana-de-açúcar .
Cebola .
Feijão .
Fumo .
Mandioca .
Milho .
Banana .
Laranja .
Uva .
Maçã .
Outras culturas .
Total .

~
4,0
3,3
1,7
0,9
2,9
7,9

12,3
6,8
0,4
0,9
3,7
1,4
11,8

100,0

FONTE: FEE/Núcleo de Contabilidade Social.
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Média da produção física, da produtividade e da área colhida de produtos
selecionados da lavoura do Rio Grande do Sul,

por períodos determinados

1985-90 (A)
CULTURAS

Produção (t) Área Colhida Produtividade
(ha) (tIha)

Arroz .............................. 3466841 760680 4,6
Soja ................................ 5036726 3443578 1,5
Trigo ............................... 1471 996 997726 1,5
Batata-inglesa ................ 279211 40945 6,8
Cana-de-açúcar ............. 1015873 33477 30,3
Cebola ........................... 139676 17481 8,0
Feijão ............................. 122402 208437 0,6
Fumo .............................. 170586 103820 1,6
Mandioca ....................... 1 669332 128687 13,0
Milho .............................. 3241585 1 677 256 1,9
Banana (1) ..................... 7392 7713 1,0
Laranja (1) ..................... 1 865285 22502 82,9
Uva ................................ 466816 39929 11,7
Maçã(1) ........................ 662910 6440 102,9

1990-98 (B)
CULTURAS Produção (t) Área Colhida Produtividade

(ha) (tlha)

Arroz .............................. 4186109 868180 .a
Soja ................................ 5249319 3072524 i7-'-
Trigo ............................... 772891 551 674 1,4
Batata-inglesa ................ 390830 47153 8,3
Cana-de-açúcar ............. 928177 30557 30,4
Cebola ........................... 161 301 17525 9,2
Feijão ............................. 144218 206313 0,7
Fumo ............................. 242269 139504 1,7
Mandioca ....................... 1 525019 105516 14,5
Milho .............................. 4311 394 1 726143 2,5
Banana (1) ..................... 9267 9596 1,0
Laranja (1) ..................... 2132325 27037 78,9
Uva ................................ 449448 37838 11,9
Maçã (1) ........................ 1 377 271 9906 139,0

(continua)
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Tabela 7

Média da produção física, da produtividade e da área colhida de produtos
selecionados da lavoura do Rio Grande do Sul,

por períodos determinados

CULTURAS
VARIAÇÃO % (B/A)

Produção Área Colhida Produtividade

Arroz .
Soja .
Trigo .
Batata-inglesa .
Cana-de-açúcar .
Cebola .
Feijão .
Fumo .
Mandioca .
Milho .
Banana (1) .
Laranja (1) .
Uva .
Maçã (1) .

20,7
4,2

-47,5
40,0
-8,6
15,5
17,8
42,0
-8,6
33,0
25,4
14,3
-3,7

107,8

14,1
-10,8
-44,7
15,2
-8,7
0,3

-1,0
34,4

-18,0
2,9

24,4
20,2
-5,2
53,8

5,8
16,8
-5,0
21,5
0,1

15,2
19,0
5,7

11,4
29,2
0,8

-4,9
1,6

35,1

FONTE: IBGE.

(1) Produção em 1.000 frutos e produtividade em 1.000 frutos/ha.

Entretanto, ao se comparar o desempenho da lavoura do Estado em relação
ao do País, constata-se um quadro diverso. Tendo como referência as principais
culturas do Estado no Valor Bruto de Produção, é expressiva a menor produtividade
obtida em relação à média nacional. Tomando-se a produção de grãos, somente
as de arroz, feijão e milho apresentam uma maior produtividade. Contudo, ao se
compararem as produtividades dessas culturas entre os dois períodos, somente
a de milho verificou aumento de seu rendimento em relação à média nacional,
nos anos 90 (Tabela 8). Das culturas do Estado com uma participação acima de
20% na produção do País (arroz, soja, trigo, fumo, uva e maçã), somente as de
arroz, fumo e maçã têm produtividade superior à média nacional. Essas três
culturas apresentaram incremento na participação na área colhida, indicando
uma possível tendência de especialização nesses cultivos, no Estado. Chama
atenção também a menor produtividade na produção de uva em relação à do
País, cultura esta em que o Estado detém mais de 50% da produção.
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Participação percentual da produção, da produtividade física e da área
colhida de culturas selecionadas do Rio Grande

do Sul no Brasil - 1985-90 e 1990-98

CULTURAS
1985-90

Produção (t) Área Colhida
(ha)

Produtividade
(tlha)

Arroz .
Soja .
Trigo .
Batata-inglesa .
Cana-de-açúcar .
Cebola .
Feijão .
Fumo .
Mandioca .
Milho .
Banana (1) .
Laranja (1) .
Uva .
Maçã(1) .

35,06
27,21
29,44
13,03
0,40

18,57
5,20

40,41
7,09

13,72
1,43
2,42

67,00
31,76

14,70
33,18
31,20
25,09
0,82

25,53
3,97

36,85
6,77

13,40
1,70
2,89

68,10
30,25

138,28
-17,62
-4,49

-47,96
-51,06
-27,85
31,87
9,53
4,64
1,48

-15,87
-16,09
-1,62
4,94

CULTURAS
1990-98

Produção (t) Área Colhida
(ha)

Produtividade
(tIha)

Arroz .
Soja .
Trigo .
Batata-inglesa .
Cana-de-açúcar .
Cebola .
Feijão .
Fumo .
Mandioca .
Milho .
Banana (1) .
Laranja (1) .
Uva .
Maçã(1) .

43,92
22,77
30,50
15,56
0,32

17,67
5,40

46,61
6,53

14,36
1,65
2,18

57,33
41,43

21,57
27,89
32,45
27,42
0,69

23,74
4,42

43,30
5,68

13,56
1,87
2,91

63,82
38,33

105,84
-18,18
-6,07

-43,23
-53,61
-25,81
22,40
7,62

14,90
5,33

-11,96
-25,08
-10,44

8,32

FONTE: IBGE.

(1) Produção em 1.000 frutos e produtividade em 1.000 frutoslha.
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Indústria de transformação

A indústria de transformação gaúcha apresentou um crescimento
relativamente superior à média nacional nos anos 90 (4,4% a.a. e 3,1% a.a.).
Esse crescimento fez com que a atividade fabril sulina alcançasse a segunda
posição no parque fabril nacional, com uma participação percentual de 11% em
1997.' O patamar alcançado é o resultado da forte expansão verificada no período
1990-94, que atingiu a taxa de 9,3% a.a., sendo que, no período posterior (1994-
-97), o desempenho foi negativo: -1,9% a.a. (Tabela 9).

O crescimento observado nos anos 90 foi motivado principalmente pela
expansão da indústria mecânica (7,8% a.a.), tendo performances expressivas
também os gêneros mobiliário (10,9% a.a.) e produtos alimentares (4,1% a.a.),
enquanto gêneros importantes da atividade manufatureira, notadamente vestuário
e calçados (-4,7% a.a.) e química (-0,5% a.a.), tiveram desempenhos insuficientes
(Tabela 10).

Tabela 9

Taxas médias de crescimento anual do VAB da indústria de transformação,
por períodos, estados selecionados e Brasil

(%)

ESTADOS E BRASIL 1990-94 1994-97 1990-97

Ceará 2,1 4,1 3,0
Pernambuco 0,0 0,2 0,1
Bahia 1,3 2,9 2,0
Minas Gerais 2,6 5,6 3,9
Espírito Santo 5,2 3,0 4,2
Rio de Janeiro -0,2 -2,0 -1,0
São Paulo.. 2,1 2,4 2,2
Paraná 3,6 1,2 2,6
Santa Catarina 3,5 6,3 4,7
Rio Grande do Sul............... 9,3 -1,9 4,4
Brasil 3,2 2,9 3,1

FONTE DOS DADOS BRUTOS:IBGE/Contas Regionais do BrasiI.1985/97.

4 Foi a partir do ano de 1987 que o Rio Grande do Sul assumiu a segunda posição no ranking
nacional, superando o Estado de Minas Gerais. No ano de 1994, o Estado era responsável
por 12,1% da indústria de transformação nacional.



57

Gráfico 3

Participação percentual do VAB da indústria de transformação
de estados selecionados no total do Brasil - 1997
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FONTE: IBGE.

O arrefecimento do crescimento de importantes ramos da indústria gaúcha
alterou substancialmente a estrutura do VAB.' Em 1985, a geração do VAB
estava concentrada em quatro gêneros industriais (mecânica, química, vestuário
e calçados, e produtos alimentares) que, no seu conjunto, eram responsáveis
por 57,1% do total. Já no ano de 1998, dois gêneros industriais (mecânica e
produtos alimentares) perfaziam 46,3% do total do VAB. É importante destacar
também o expressivo aumento de participação na estrutura industrial dos gêneros
mobiliário, bebidas e fumo, enquanto, em sentido contrário, a diminuição verificada
nas indústrias de química e de vestuário, calçados e artefatos de tecidos. Deve

5 É importante salientar a aparente contradição existente entre o crescimento e a participação
na estrutura industrial do VAB a preços correntes dos gêneros industriais. A participação
na estrutura industrial resulta da combinação entre a evolução do volume produzido (quan-
tidade de bens) e os seus preços. Dessa forma, uma indústria pode apresentar um elevado
crescimento (volume), como, por exemplo, a de material elétrico, e os seus preços evoluírem
abaixo dos demais, o que implica a perda de participação na estrutura do VAB a preços
correntes.
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ser salientado que gêneros tradicionais da atividade fabril, como vestuário e
calçados, couros e peles e mobiliário, vêm sofrendo ataques de outros estados
para deslocarem seus estabelecimentos, em razão de benefícios, como
incentivos fiscais, níveis salariais menores, e também em função de uma oferta
mais barata e abundante de matéria-prima. Além disso, o deslocamento da
fronteira agrícola trouxe novas oportunidades às atividades que têm na matéria-
-prima um fator decisivo, colaborando para o deslocamento de unidades fabris.
Por sua vez, a maior abertura comercial da economia brasileira acarretou a
necessidade de as empresas buscarem vantagens competitivas não só no
mercado interno, como também na ampliação das vendas para o Exterior. Com
isso, ou os agentes econômicos do Estado recriam vantagens para os segmentos
tradicionais da sua formação industrial, ou atraem segmentos novos ainda não
existentes de maior dotação tecnológica para impulsionar o crescimento.

Tabela 10

Taxas médias de crescimento anual do VAB da indústria de transformação
e gêneros por períodos selecionados, no Rio Grande do Sul

(%)

GÊNEROS E TOTAL 1994-98 1990-981990-94

Minerais não-metálicos .
Metalúrgica .
Mecânica .
Material elétrico e de comunicações
Material de transporte .
Madeira .
Mobiliário .
Papel e papelão .
Borracha .
Couros e peles .
Química .
Perfumaria, sabões e velas .
Produtos de matérias plásticas .
Têxtil .
Vestuário, calçados e artefatos de
tecidos -2,0
Produtos alimentares 7,1
Bebidas 7,9
Fumo 2,8
Indústria de transformação 9,3

3,4
4,5

27,6
6,2
-6,2
2,7

10,5
0,2
-3,3
-1,6
-5,2
9,1
3,5
11,2

FONTE: FEE/Núcleo de Contabilidade Social.

2,5
-0,2
-8,9
7,4
-0,9
-0,3
11,3
3,2
-2,3
-6,8
4,5
1,7
-5,5
-6,0

-7,2
1,2
-2,3
-0,3
-2,8

2,9
2,1
7,8
6,8
-3,6
1,2

10,9
1,7

-2,8
-4,2
-0,5
5,3
-1,1
2,3
-4,7
4,1
2,6
1,3
3,1
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Estrutura, por gêneros, do VAB da indústria de transformação
do Rio Grande do Sul - 1990, 1994 e 1998

(%)
GÊNEROS E TOTAL 1990 19981994

Minerais não-metálicos 3,1
Metalúrgica 4,2
Mecânica 20,2
Material elétrico e de comunicações 3,1
Material de transporte 5,3
Madeira 2,2
Mobiliário 4,9
Papel e papelão 1,8
Borracha 1,0
Couros e peles 3,5
Química 9,1
Perfumaria, sabões e velas 0,7
Produtos de matérias plásticas 1,1
Têxtil................................................... 1,1
Vestuário, calçados e artefatos de te-
cidos 10,3
Produtos alimentares 13,5
Bebidas 3,4
Fumo 8,8
Subtotal 97,2
Outros 2,8
TOTAL DA INDÚSTRIA DE TRANS-
FORMAÇÃO 100,0

2,8
3,7

36,S
0,8
2,7
2,2
4,0
1,0
1,1
2,6
5,0
0,7
0,8
0,6

6,2
14,3
5,9
6,3

97,2
2,8

100,0

3,5
3,5

25,3
0,6
2,7
2,3
7,6
1,0
1,0
1,7
6,6
0,8
0,5
0,4

4,0
21,0
7,7
7,1

97,2
2,8

FONTE: FEE/Núcleo de Contabilidade Social.
100,0

Serviços

A atividade do setor serviços no Rio Grande do Sul apresentou uma expansão
menor que a média nacional nos anos 90, com um crescimento de 2,4% a.a.
contra 2,8% a.a. Ao se comparar a evolução dessa atividade no Estado com a
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dos principais estados, constata-se que o seu ritmo de crescimento foi superior
somente ao do Estado do Rio de Janeiro (Tabela 12). Também nessa atividade
foi no período 1990-94 que o Estado obteve o melhor desempenho, com uma
expansão média de 3,0% a.a. Mesmo com um crescimento mais modesto, o
Rio Grande do Sul detém 7% da atividade, o que lhe confere a quarta posição.

Esse crescimento foi impulsionado pelas atividades de comércio,
atividades imobiliárias, aluguéis e serviços prestados às empresas e transporte
e armazenagem, que tiveram uma expansão de 2,6% a.a., 2,9% a.a. e 2,4%
a.a. respectivamente (Tabela 13). Apesar de sua pequena participação, merece
ser destacada a forte expansão da atividade de comunicações, que apresentou
uma taxa média de 8,9% a.a., segmento que possui uma demanda reprimida.
Durante os anos 90, perderam participação relativa as atividades de comércio,
intermediação financeira e administração pública, enquanto as atividades imo-
biliárias, aluguéis e serviços prestados às empresas ganharam importância.

Gráfico 4

Participação percentual do VAB do setor serviços de estados
selecionados no total nacional- 1997

(%)

40,00
35,00
30,00
25.00
20,00
15,00
10,00
5,00
0,00

35,05

Bahia Santa Rio Rio de Paraná Minas São Paulo
Catarina Grande do Janeiro Gerais

Sul

FONTE: IBGE.
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Taxas médias de crescimento anual do VAB do setor serviços
em estados e períodos selecionados e no Brasil

(%)

ESTADOS E BRASIL 1990-94 1990-971994-97

Bahia 2,2
Minas Gerais 2,0
Rio de Janeiro 0,6
São Paulo 2,8
Paraná 3,5
Santa Catarina 3,6
Rio Grande do Sul.................. 3,0
Brasil 2,6

3,4
3,0
1,9
3,7
2,9
4,1
1,5
3,0

2,7
2,4
1,2
3,2
3,2
3,8
2,4
2,8

FONTE: IBGE.

Tabela 13

Taxas médias de crescimento anual do VAB das atividades do setor
serviços, por períodos selecionados, no Rio Grande do Sul

(%)

SEGMENTOS DOS SERViÇOS 1990-94 1994-97 1990-97

Comércio, reparação de veículos
e de objetos pessoais .................. 3,9 0,8 2,6
Alojamento e alimentação ........... 2,7 0,8 1,9
Transporte e armazenagem ........ 2,2 2,7 2,4
Comunicações ............................. 9,4 8,2 8,9
Intermediação financeira ............. 5,4 1,1 3,5
Atividades imobiliárias, aluguéis e
serviços prestados às empresas 2,8 3,1 2,9
Administração pública, defesa e
seguridade social ........................ 1,2 1,1 1,2
Saúde e educação ...................... 1,2 1,1 1,2
Outros serviços, coletivos, sociais
e pessoais ................................... -2,3 1,9 -0,5
Serviços domésticos ................... 6,3 1,9 4,4
Total serviços .............................. 3,0 1,5 2,4

FONTE: IBGE.
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Tabela 14

Estrutura do VAB do setor serviços do Rio Grande do Sul- 1990, 1994 e 1997
("lo)

SEGMENTOS DOS SERViÇOS 19971990 1994

Comércio, reparação de veículos e de
objetos pessoais .
Alojamento e alimentação .
Transporte e armazenagem .
Comunicações .
Intennediação financeira .
Atividades imobiliárias, aluguéis e servi-
ços prestados às empresas .
Administração pública, defesa e segu-
ridade social .
Saúde e educação .
Outros serviços, coletivos, sociais e pes-
soais .
Serviços domésticos .
TOTAL .

24,93
3,37
5,66
1,34

14,63

13,07

29,57
4,30

2,35
0,77

100,00

22,93
2,67
4,79
1,71

16,49

14,72

28,32
5,61

1,80
0,95

100,00

20,99
2,54
3,67
1,65
8,37

27,53

25,94
5,88

2,46
0,98

100,00

FONTE: FEElNúdeo de Contabilidade Social.
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Reestruturação do agronegócio
no Brasil e no Rio Grande do Sul
nos anos 90: concentração,
centralização e desnacionalização
do capital

Maria D. Benetti·

Introdução

Neste texto, analisam-se as transformações do agronegócio' brasileiro no
transcurso da década de 90 - focalizando os setores de produção agrícola e seu
processamento -, referenciando-as de maneira especial ao Rio Grande do Sul.

Parte-se de oito teses construídas a partir de conclusões resultantes da
pesquisa e que anunciam os temas que serão examinados.

A primeira delas é a de que, nos anos 90, o setor de processamento da
produção agrícola no Brasil descontinuou o ritmo de seu processo de

* Economista, Técnica do Núcleo de Estudos Agrários da FEE.

A autora agradece a Marines Grando a, muito especialmente, a Ricardo Brinco as sugestões
para melhorar a apresentação de idéias e a organização do texto. Nildo Gallon aiudou-a
bastante na elaboração dos arquivos de dados sobre a desnacionalização do agronegócio,
isto é, do agribusiness. Dito isso, registra que o texto, assim como as idéias nele veicula-
das, são de inteira responsabilidade da autora.

1 Embora seja de amplo domínio público a arquitetura do aqroneçóclo, ou agribusiness, optou-
-se, assim mesmo, por descrevê-ta no inicio do artigo. Assim, o agronegócio compreende o
conjunto das empresas que atuam nos seguintes setores: (a) produção de insumos para a
agricultura nos ramos mecânica (tratores e implementas agrícolas, como aSLC-John Deere),
química (adubos e defensivos, como a Bayer e a Rhodia), farmacêutica e veterinária (vaci-
nas, como a Hoechst), transporte (como a Randon) e borracha (como a Pirelli); (b) produção
agropecuária; (c) processamento, por exemplo, os ramos bebidas, fumo, produtos alimen-
tares (como as empresas Santista, Cargill, Sadia, Perdigão); e comércio atacadista (Souza
Cruz Trading) e varejista (como os Supermercados Zaffari e Pão de Açúcar).

Além disso, deseja-se registrar que, neste artigo, o setor de processamento da produção
agropecuária será chamado, também, de setor agroindustrial; cadeia de produção
agroindustrial, de cadeia de produção agropecuária, correspondendo ambas ao conjunto
dos setores que integram o agronegócio ou agribusiness.
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desenvolvimento, rumando, abruptamente, para a constituição de um paradigma
de produção e de competitividade, onde o dinamismo das empresas se condiciona
a sua capacidade de segmentar o mercado, isto é, de multipiicá-Io a partir de
um conjunto relativamente conhecido de insumos agropecuários. Essa verdadeira
revoiução que afetou a produção agroindustrial no País se estendeu também ao
segmento localizado no Rio Grande do Sul.

A segunda tese é a de que a mudança no paradigma de produção
agroindustrial no Brasil, nos anos 90, foi acompanhada de concentração do
capital no setor, aumentando as escalas que permitem às empresas atuarem
competitivamente no mercado e constituindo barreiras à entrada de novos
capitais. Essa tese é tão verdadeira para o conjunto das empresas agroindustriais
brasileiras quanto para a sua base localizada no Rio Grande do Sul.

A terceira tese é a de que o movimento de concentração de capital aludido
não ficou restrito ao âmbito do processamento da produção agropecuária,
generalizando-se aos demais setores que integram a cadeia de produção
agroindustrial, incluindo o Primário.

Dentre os mecanismos mais importantes dessa concentração, destacam-
-se as transações de fusão e de aquisição de empresas situadas a montante e
a jusante da agricuitura. Com isso, pode-se enunciar a quarta tese, que diz que
a concentração do capital no agronegócio nacional e estadual foi acompanhada
da centralização dos capitais Individuais.

E, comprovando que foi muito importante a participação do capital estran-
geiro na compra de empresas nacionais a montante e a jusante da agricultura,
formula-se a quinta tese, que diz que o capital estrangeiro constituiu uma
poderosa alavanca do processo de concentração do capital no agronegócio e de
desnacionalização das empresas que o compõem.

A sexta tese é a de que as transformações no paradigma de produção
agroindustrial afetaram profundamente a agricuitura, não apenas porque induziram
à concentração de capital, como também porque puseram em xeque a forma de
organização social da produção do tipo familiar, associada à exploração de
commodities em pequena escala, com níveis de produtividade constantes e
recursos humanos com baixa capacidade gerencial. Isso afeta diretamente as
economias agrícolas, como a do Rio Grande do Sul, estruturadas com base em
pequenas e médias escalas de produção em um número importante de segmentos
produtivos.

A sétima tese é a de que o crescimento da produção agropecuária nas
regiões dos cerrados e norte do Brasil atingiu frontal e negativamente o setor
agrícola localizado nas áreas produtoras tradicionais, como é o caso do Rio
Grande do Sul, instaurando um novo padrão de competitividade baseado na
produção de commodities em grande escala.
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Considerando as teses apresentadas até aqui, deve-se esperar o aumento
da eficiência nas áreas da produção agrícola e de seu beneficiamento, o qual,
por sua vez, está associado à consolidação de empresas modernas em cada
um dos ramos em que se desdobram. Em resumo, há uma tendência à
homogeneização dos padrões técnicos - em patamares de produtividade
superior - sob os quais se estrutura a produção do agronegócio.'

A oitava e última tese é a de que a segunda revolução verde em curso-
baseada na biotecnologia - mudará radicalmente o padrão atual de crescimento
da agricultura, associado à reprodução contínua de um conjunto relativamente
fixo e indiferencíado de bens, em díreção a um novo típo, cuja característíca é a
de diversificar produtos na própria órbita de produção agrícola. Nesse caso, a
segmentação do mercado deixa de ser realizada exclusivamente na esfera
industrial, compreendendo também a agrícola. E, a partir desse momento, as
transformações da agricultura são induzidas pelo novo setor - voltado à pesquisa
e à produção de organismos geneticamente modificados - situado a montante,
e não mais pelo de processamento de seus produtos. Finalmente, cabe ressaltar
que as inovações na área de biotecnologia produzirão alterações radicais nos
próprios setores industriais produtores de insumos para a agricultura, bem como
nos voltados à alimentação e à saúde humana.

Finalmente, cabem dois esclarecimentos. Em primeiro lugar, é o caso de se
explicar por que um estudo cujo propósito inicial era o de analisar as transformações
da agricultura acabe centrando-se no setor industrial. A resposta é simples,
bastando pensar que a indústria, particularmente a processadora de matérias-
-primas agrícolas, tem sido, indiscutivelmente, o elo dinâmico das cadeias de
produção agropecuária. Da mesma forma, é ela que tem comandado as
transformações na agricultura, cadenciando o seu ritmo de expansâo, agregando

2 Quando se fala em empresa moderna na área industrial do agronegócio, tem-se em mente o
paradigma da instituição definido por Chandler Junior (1978), segundo o qual a empresa de
negócios moderna (modem business enterprise) se estrutura em muitas unidades
(multiunidades), exerce muitas funções econômicas (multifunções), cresce através da in-
corporação de novos produtos a sua linha de produção (multiproduto e multiindustrial) e de
novos mercados em âmbito mundial (multi nacional). Finalmente, nela prevalece a gestão
profissional, isto é, aquela que é realizada por uma classe de administradores assalariados
totalmente identificados com a empresa e, geralmente, desprovidos de vínculos familiares
com a mesma (Chandler Junior, 1978). Esse conceito também foi utilizado para analisar o
processo de desenvolvimento da cooperativa vinculada aos produtores de trigo e soja na
década de 70, no Rio Grande do Sul (Benetti, 1982).
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valor ao produto primário e, principalmente, alavancando as transformações nos
padrões de produção e de competitividade do setor.'

O segundo esclarecimento aponta para o fato de que temas discutidos
neste artigo - como, especialmente, o relacionado aos desdobramentos para
o setor graneleiro estadual decorrentes da expansão da fronteira agrícola em
âmbito nacional- têm uma história mais antiga, com origens que remontam,
pelo menos, às profícuas discussões efetuadas durante a execução do Projeto
RS - 201 O', Nessa ocasião, como ponto de partida, perscrutava-se o horizonte,
tentando vislumbrar que conjunto de oportunidades e ameaças estavam reserva-
das para a economia agrícola do Estado no novo ambiente competitivo desenca-
deado pela abertura da economia nacional.

1 - Fundamentos conceituais e históricos
da reestruturação

"O novo é um desses venenos excitantes que
terminam por ser mais necessários que qualquer
alimento; então é preciso, uma vez que eles são
nossos senhores, sempre aumentar a dose e
torná-Ia mortal a ponto de morrer. É estranho
ligar-se assim à parte perecível das coisas, que é
justamente a sua qualidade de serem novas."

Paul Valéry
Tel Quel Éditions Gallimard

Os condicionantes da reestruturação do setor agroindustrial estão
associados privilegiada e inequivocamente aos processos de globalização da
economia mundial e de abertura da economia brasileira a partir de 1990. Isto

3 Mesmo no Brasil, país de fronteira agrícola elástica, o crescimento da indústria processadora
de matérias-primas agropecuárias entre 1980 e 2000, com base nas estimativas disponí-
veis, seria muito maior do que o dos demais setores integrantes das Cadeias de Produção
Agroalimentar (CPA). Isto teria reflexos no aumento expressivo de sua participação na
composição do valor total das CPA, que passaria de 59% para 70% respectivamente. A
agricultura, por seu turno, veria reduzida sua importância de 33% em 1994 para 20% em
2000. Ver, a esse respeito, Uma (1995, p.25).

4 Projeto RS - 201 O- Governo do Estado do Rio grande do Sul- Secretaria da Coordenação
e Planejamento - Porto Alegre - 1997/98.



67

porque, com eles, se acelerou brutalmente a difusão, no mercado doméstico,
dos padrões de produção da indústria agroalimentar, consolidados nos países
desenvolvidos na década de 80, padrões que resultaram de uma verdadeira
revolução na área de processamento da produção primária e na instauração de
uma dinâmica de crescimento setorial similar à dos demais setores econômicos.

Esse "milagre" foi operado pela inovação tecnológica em matéria de novos
produtos e processos produtivos, que mudou definitivamente as regras segundo
as quais os produtores vinham habitualmente jogando o jogo competitivo no
mercado.' Bem, se a tecnologia possui uma tal qualidade, então eia pode ser
considerada revolucionária, e o processo de mudanças a que induziu, de revolução
agroindustrial.

Antes da mudança que aqui se convencionou chamar de revolução agro-
industrial- antes, portanto, da década de 80 -, o processamento da matéria-
-prima agropecuária era incipiente nesse sentido, tratando-se de mercadorias
conhecidas como commodities. Vigia um mercado de consumo alimentar
massificado, isto é, não diferenciado, onde o crescimento das receitas se
relacionava estritamente ao aumento da quantidade consumida. Como nesse
mercado a concorrência se estabelece via redução de preços, as expectativas
de crescimento das receitas tornavam-se desalentadoras. Aiém disso, como
em países ricos a elasticidade-renda da demanda desse tipo de bens é baixa,
os mercados de produtos agroalimentares apresentavam-se pouco dinâmicos,
dependendo das taxas de crescimento vegetativo da população, que são, aliás,
igualmente reduzidas nesses países. A saída dessa situação de previsível
estagnação do crescimento agroindustrial foi justamente criar, incessantemente,
um número ilimitado de novos produtos a partir da matéria-prima agrícola.
Diversificou-se e segmentou-se, assim, o mercado de alimentos, criando uma
dinâmica igual à de qualquer outro setor industrial e associando-a à geração de
novos produtos através da incorporação de tecnologia.

Interessa aqui sublinhar a idéia de que a mudança observada nos padrões
de consumo foi comandada pelo setor produtivo como mecanismo para escapar
à estagnação a que se via condenado. A partir desse momento, vale para o
setor de processamento de produtos agrícoias a mesma relação casual entre
oferta e demanda característica do mundo de negócios contemporâneo, onde

"(...) o mercado continua o gerador de demanda por bens e serviços,
mas a moderna empresa de negócios assumiu as funções de
coordenação dos fluxos de bens através de processos de produção e

5 Ver, a esse respeito, Clark (1987).
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de circulação existentes, e de alocação de fundos e pessoas para
futura produção e distribuição (Chandler Junior, 1980, p.1).

A reprodução continuada do padrão de produção agroalimentardiversificado,
por sua vez, exige de seus agentes a "educação" constante do consumidor, no
sentido de fazê-lo querer sempre coisas novas ou que diferem ou pareçam diferir
em um ou outro aspecto das coisas a que está acostumado. As mercadorias
devem ser destruídas constantemente, abrindo espaço para o início do ciclo-
cada vez mais curto - de novos produtos.' É fácil compreender que as estratégias
mercadológicas assumam uma função fundamental nesse padrão de desenvol-
vimento, onde a concorrência não se centra nos preços, mas na capacidade de
lançar novos produtos. E que, ademais, as despesas de venda - especialmente
as de propaganda, mas incluindo também outras importantes, como as relacionadas
a mudanças de embalagens - se tornem cada vez mais indissociáveis da
realização do capital investido na esfera agroindustrial.

Um padrão de crescímento empresarial baseado na incorporação contínua de
inovações tecnológicas e tão dependente de pesadas despesas com vendas para a
diíerenciaçâo do produto demanda um volume muito grande de recursos financeiros.
Disso decorre, naturalmente, que a empresa a ele associada deve ser de grande
porte, sendo que o processo que culmina na sua consolidação corresponde à
concentração da produção nos ramos agroindustriais onde ela se instala e domina.

De outra parte, a nova produção agroindustrial, fundada em muitos produtos
e grandes unidades de produção, induziu ao aumento do tamanho das empresas
envolvidas na sua distribuição, particularmente das que integram o comércio
varejista, ou seja, os supermercados. Não é razoável supor que a distribuição
de uma oferta industrial complexa como essa, e na escala em que é feita,
pudesse continuar a ser intermediada pelo pequeno comércio. Trata-se, por
outro lado, de uma produção exigente na sua manipulação, transporte e estoca-
gem, de forma que não se percam na circulação as qualidades e/ou especifi-
cações das mercadorias criadas na esfera da industriaiização, associando-se,
assim, a grandes investimentos comerciais. Ou, dizendo de outra forma, existe
uma relação técnica entre capital industrial e comercial, que assegura a este
último a sua função piena na circulação das mercadorias.' O que se quer enfatizar

6 Ver, a esse respeito, Rodrigues (1999, p.20).

7 As escalas das empresas de distribuição alimentar aumentam, também, devido à concentra-
ção da demanda em grandes conglomerados urbanos, fruto da urbanização acelerada em
países como o Brasil.
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é que o agigantamento dos supermercados não é mais do que a adequação do
capital comercial ao tamanho e à complexidade do capital industrial.

Seja como for, a concentração do capital comercial aumenta a competição
com o industrial. Mesmo assim, o comercial é ainda pequeno quando comparado
ao conjunto do capital industrial, de sorte que se ele obtém alguma parte maior
da que lhe cabe na repartição do excedente econômico - em função do seu
tamanho - é porque é acirradíssima a competição que se estabelece entre as
várias unidades de capital agroindustrial. E, também, porque o comércio,
especialmente o varejista, detém um poder extra-econômico não desprezível
em função da posição privilegiada na cadeia de produção agroalimentar junto ao
consumidor final, conferindo-lhe o duplo trunfo: conhecer o mercado e influenciá-
-lo através de inúmeros mecanismos, Discriminar espaço e tempo de rotação
das diferentes marcas nas gôndolas dos estabelecimentos comerciais é apenas
um deles.

O novo padrão de produção agroindustrial tem, também, efeitos reestrutu-
radores importantes sobre a produção agropecuária. Isto porque, principalmente,
ele induz a importantes alterações na base técnica da produção agrícola no
sentido de aumentar a produtividade dos segmentos integrados à indústria, ao
mesmo tempo em que as universaliza. Em outras palavras, o novo padrão de
crescimento agroindustrial caracteriza-se pela tendência a homogeneizar as
técnicas de produção e o nível de eficiência da produção agrícola no momento
em que esta se integra à "nova agroindústria".

Outro fator indutor de reestruturação da agricultura reside na circunstância
de a criação de novos produtos pela indústria corresponder a mudanças freqüentes
nas matérias-primas agropecuárias - em função, recorde-se, do encurtamento
do ciclo de vida dos produtos -, além de exigir o aumento da qualidade e a
padronização do produto agrícola que lhe é entregue.

Sejam quais forem as razões, o fato é que a nova dinâmica agroindustrial
exige do agricultor alguma soma de recursos para realizar a reconversão
permanente, assim como agilidade e capacidade gerencial para processá-Ia.
Caracteriza-se, dessa forma, por ser um crescimento excludente do ponto de
vista econômico-social, pois apenas produtores agrícolas que conseguem
acompanhar as transformaçôes exigidas pelo setor industrial sobrevivem.

Além disso, como as mudanças na produção industrial são rápidas e devem
ser prontamente transmitidas à agricultura, é preciso que os dois setores estejam
em absoluta sintonia, isto é, perfeitamente integrados, todavia tendo a dinâmica
de suas relaçôes pautada pela do setor agroindustrial.

* * *
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Nas economias onde as empresas agroindustriais passaram mais cedo pela
transformação de centros de produção de bens "quase-commodities" em centros
de bens diferenciados, o processo foi de tipo orgãnico. Isto é, esteve associado a
um longo processo de acumulação de capital, resultando em grandes e complexas
unidades empresariais, financeiramente poderosas e incorporadoras incessantes
de tecnologias, cuja forma mais acabada é a da empresa transnacional.

Durante as décadas de 80 e 90, a liberalização do comércio internacional,
decorrente das negociações multilaterais em âmbito do GAn, favoreceu a expan-
são dessas grandes empresas em esfera mundial, acelerando o processo de
sua transformação em oligopólios mundiais (Concentração ..., 1997).

Havia, pelo menos, um outro forte motivo para induzir à rnaior internaciona-
lização dos grandes oligopólios na área dos alimentos em terceiros países. A
dinâmica de crescimento empresarial baseada na segmentação dos mercados
começava a dar sinais de cansaço nos países centrais ao final dos anos 80,
levando à busca de novos e dinâmicos mercados, que recompusessem a taxa
média de rentabilidade da empresa e/ou grupo em seu conjunto. O mercado
brasileiro, justamente, poderia vir a cumprir esse papel, tendo em vista o seu
tamanho absoluto e a potencialidade de crescimento, considerando-se que a
elasticidade-renda da demanda agregada de alimentos no País é alta compara-
tivamente à das economias ricas, onde a renda é mais elevada e melhor
distribuída (Rodrigues, 1999, p.20-21). Além disso, no caso brasileiro, a existência
de uma numerosa classe média constituía uma reserva de mercado não
desprezível para bens de consumo alimentar sofisticados.

O que faltava para a entrada maciça das empresas internacionais no País
veiocom o novoambienteparaos negóciosnosanos 90,decorrente "(...)da estabilização
macroeconômica, da abertura comercial e financeira, da desregulamentação da
economia, dos amplos programas de privatização, e da liberalização das normas
regulatóriasaplicáveis às inversões privadas" (lnversión ...,1998,cap.ll.b 1).

Com essas mudanças todas, os grupos internacionais decidiram explorar
as potencialidades do mercado brasileiro - alargadas pela integração aos países
do Mercosul. E isto ocorreu segundo a forma mais comum em que esses grupos
costumam atuar, ou seja, integrando as filiais no País às redes internacionais
de produção.

No Brasil, na véspera da abertura econômica, a agroindústria avançava na
construção de um padrão de crescimento similar ao das economias desenvolvidas,
conduzido pelas filiais das multinacionais que operavam no mercado doméstico,
bem como pela expansão das grandes empresas nacionais. De fato, desde,
pelo menos, meio século, importantes grupos internacionais atuavam no mercado
brasileiro nos subsetores de alimentos, bebidas e fumo (A&B&F), bastando citar:
Nestlé (Suíça), Bunge e Bom (Argentina), Cargill (EUA), Uniiever (Países Baixos) e
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British American Tobacco e Philip Morris Companies Inc. (Inglaterra) (Ibid, p.155-165).
E tomaram-se de tal forma expressivos os grandes grupos na área de A&B&F que,
entre as 60 maiores empresas estrangeiras que atuavam no Brasil, em 1997, segundo
o critério de volume de vendas, 12 delas - isto é, um quinto - pertenciam a esse
conjunto de ramos industriais. Além disso, uma empresa do ramo alimentar (Nestlé)
estava entre as 10 primeiras colocadas no rol das 60 maiores, e seis empresas
(Nestlé, Ceval Centro-Oeste (Bunge e Bom), Cargill, Souza Cruz, Santista (Bunge e
Bom) e Kibon (Unilever) - entre as 20 maiores (Ibid, p.154).

O desenvolvimento das grandes empresas nacionais em direção ao
paradigma de empresa agroindustrial contemporânea, paradoxalmente, foi, em
grande parte, possível pelo protecionismo em vigor na economia nacional, que
induzia as filiais das multinacionais instaladas no País há muitas décadas a
controlarem seu próprio processo de incorporação de progresso técnico.

Ao lado das grandes empresas nacionais e globais, vicejavam empresas
de pequeno e médio portes, na maioria das vezes com marcas e âmbito de
atuação restritos aos mercados regionais.

A entrada inusitada das firmas internacionais no País, na década de 90,'
aumentou dramaticamente a competição, rompendo, por assim dizer, o equilíbrio
com que se repartia o mercado interno entre a tríade das empresas então
operantes, obrigando-as a revisarem suas estratégias e a mudarem seu comporta-
mento de atuação. As filiais das empresas estrangeiras aqui já instaladas se
reestruturaram e promoveram novos investimentos; as nacionais de grande porte,
visando garantir suas posições no mercado, aceitaram as novas regras do jogo,
transitando bruscamente para o padrão de crescimento baseado na diferenciação
acelerada da produção (Quadro 1). Com isso, saltaram etapas no seu desenvol-
vimento institucional, pois, nem bem atingiram o nível de concentração de capital
das empresas competitivas no setor de produção de bens de consumo de massa,
viram-se frente ao desafio de mobilizar poderosos recursos financeiros e humanos
para se transformarem em unidades de diferenciação intensiva da produção agrícola.
As pequenas e as médias empresas, por seu lado, viveram um período de dificuldades
dramáticas, ao sofrerem a concorrência direta e intensificada dos grandes grupos
nacionais e internacionais - os já instalados e os latecomers -, sem que ti-
vessem, como os grandes brasileiros, as mínimas condições de acompanhar o
novo jogo vigorando no mercado.

B Em 1995, 55% dos Investimentos Diretos Estrangeiros (IDE) destinavam-se à indústria
manufatureira, 43,4% ao setor serviços e apenas 1,6% ao Setor Primário. O conjunto dos
subsetores alimentos, bebidas e tabaco recebeu 7,2% do fluxo total, assumindo, com isso,
a terceira posição no ranking dos setores receptores mais importantes em termos de IDE
(Inversión .. " 1998. p.157).
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As pequenas e as médias empresas nacionais viram-se duplamente
ameaçadas, tendo em vista a importação maciça de produtos alimentares (laticí-
nios. vinhos, cervejas, massas e biscoitos, trigo) propiciada pela liberalização
do comércio internacional e pela sobrevalorização cambial.'

Tais importações foram efetuadas pelas matrizes das filiais de transnacio-
nais já operando no Brasil, por escritórios de empresas internacionais que
entraram no mercado brasileiro, primeiro como importadoras. testando suas
marcas no mercado, para depois se instalarem no País, pelo comércio de im-
portação e pelas grandes redes de supermercados. O efeito geral das importações
sobre o mercado interno brasileiro foi o de depreciar preços e margens de lucro,
aumentando ainda mais a competição.

Esse quadro competitivo deu origem a um processo intenso de centralização
dos capitais individuais no setor agroindustrial. protagonizado por grupos
internacionais e nacionais já operando no mercado doméstico. Para tanto, tam-
bém contribuiu a estratégia das transnacionais latecomers de, através de opera-
ções de fusões e de aquisições. se posicionarem rapidamente no mercado nacio-
nal (Inversion ...• 1998, cap.2, b 1, p.5-13).

De uma forma geral e resumidamente, as fusões e aquisições objetivavam:
(a) eliminar concorrentes. aumentando a presença da empresa compradora no
mercado. A eliminação de empresas através desse mecanismo evita o aumento
da competição no mercado de produtos finais e das matérias-primas agrope-
cuárias. o que, no primeiro caso. reduziria preços e, no segundo, aumentaria
custos, efeitos que, somados, poderiam conduzir à redução da margem de lucro
no setor; (b) saltar etapas no processo de crescimento horizontal das empresas.
descontinuando-o, isto é, libertando-o da sua condição orgânica; (c) construir
escalas de produção compatíveis com o novo padrão de desenvolvimento,
altamente exigente quanto ao financiamento da incorporação continuada de
tecnologia e gastos de venda; (d) assegurar o suprimento de matérias-primas e
de canais de distribuição dos bens finais já estruturados pela empresa adquirida;
(e) entrar rapidamente no mercado doméstico, aproveitando a fase promissora
de negócios que se desenhava, alargada pela integração do Brasil ao Mercosul.

9 A participação das importações associadas aos ramos agroindustriais no total das importa-
ções brasileiras passou da média de 9,7% em 1987-89 para 13,4% em 1996. O grupo
constituído sob a rubrica cereais dobrou sua importância no total das compras externas,
tendo aumentado sua participação de 2% para 4% nesses anos (Jank, 2000).
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Quadro 1

Exemplos de diferenciação da produção agropecuária no Brasil
e no Rio Grande do Sul - 1996-99

PRODUTOS BÁSICOS PRODUTOS DIFERENCIADOS

Arroz branco e parboiliza- - Arroz específico para culinária gaúcha, italiana, japonesa e
do (1) naturalista, utilizando arroz importado.

• Empresa: Santalúcia Alimentos Ltda. - RS; marca Blue Ville.
Feijão preto e carlo- - Feijão fradinho, rajado, [ato e rosinha.
quinha(1) - Empresa: Santalúcia Alimentos Ltda. - RS.
Refrigerante - Refrigerante com água mineral, de fonte pura, diferente do

produzido com água tratada comum, que dá ao produto mais
leveza e suavidade, bem como menor teor de açúcar e gás
do que os disponíveis no mercado; os aromas que entram na
composição do refrigerante estão sendo importados da
empresa austríaca AKRAS.

- Usa embalagem PET, diferente da latinha que obriga o con-
sumidor a utilizar o conteúdo de uma só vez.

- Empresa: Minalba.
Açúcar refinado branco • Açúcar magro (ligh" que adoça três vezes mais e reduz as

calorias em 70%; a empresa já fabrica capuccino fight.
- Empresa: Lowcucar - PRo

Carne bovina - Exportada para a Europa, com rótulo indicando o código do
Serviço de Inspeção Federal (SIF), o local e a data do abate,
o número e o proprietário do lote, o sexo e a idade do
animal.

Carne bovina - Carne de novilho precoce, com selo de qualidade e marca do
frigorífico de origem, produzida sem anabolizantes. Comer-
cializada no mercado interno a preços mais elevados ao
consumidor.

Iogurte - Acondicionado em embalagem longa vida, com duração de
até seis meses, sem refrigeração.

• O produto final é importado do Chile.
• Empresa: Mococa, adquirida pela Roval Numico da Holanda .

Ovos • Ovos com baixo teor de colesterol; tecnologia desenvolvida
pela empresa canadense Frank Bom.
- Insumos a serem importados dos EUA e da Argentina;
- Empresa: lto Avicultura.

Carne de frango - Frango caipira resfriado, comercializado a um preço quase
três vezes superior ao do tranco comum.

Carne de frango - Carne longa vida: pasteurização da carne de frango cozida,
podendo ser mantida por até seis meses fora da geladeira.
Produto ganha vida longa sem refrigeração.

- Empresa: Tech lon Industrial do Brasil.
Hortifrutig ranjeiros - Produzidos com o mínimo possível de agrotóxicos, fertilizan-

tes químicos e aditivos .. .
FONTE. Gazeta MercantIl (vários numeros).

(1) Os preços de diferentes tipos de arroz e de feijão praticados em uma loja de uma rede de
supermercados do Rio Grande do Sul na data de 17.04.00 eram os seguintes: arroz branco
comum, R$ 0,89Ikg; para culinária japonesa, R$ 1,69Ikg; para culinária italiana, R$ 4,25Ikg; ar-
roz negro selvagem, R$ 30,761kg (R$ 7,69/250 grs.) - a diferença entre o maior e o menor
preço do produto era de 34,56 vezes -; feijão preto comum, R$ 0,95Ihg; rosinha, R$ 2,70;
rajada, R$ 2,90; jalo, R$ 3,30; branco, R$ 3,78; e fradinho, R$ 4,58 - a diferença, nesse caso,
é de 4,82 vezes.
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Quadro 2

Exemplos de formação de redes regionais de produção, de parcerias e associações
e de segmentação de mercados, por empresas nacionais e internacionais,

no Brasil e no Exterior - 1997·99

NOME DA EMPRESA ANO DO TIPO DE OPERAÇÃO
ANÚNCIO DA
OPERACÃO

Redes nacionais e/ou internacionais de oreducão
Granja 4 Irmãos ... - Compra campos na Argentina .
(Brasil) • Produzirá carne na Argentina para trazer ao

Brasil.
Louis Dreyfus Citrus 1997 - Amplia as instalações de nova esmagadora
(França) na Flórida: adquire três fazendas de

S.400ha no Interior de SP e amplia pomar
de citrus.

Grupo ltaquerê, Vinosul 1997 - ltaquerê (SP) adquire 40% da Vinosul,

(Brasil) fabricante de suco de uva do RS.

IVüRÁ do grupo Santa ... • A empresa do Mato Grosso do Sul está ins-

Maria (Brasil) tal ando mais uma fábrica de laticínios no
Paraná, destinada, exclusivamente, à pro-
dução de leite longa vida. A empresa é
abastecida por 12 mil produtores de leite
dos dois estados.

Adubos Trevo (Brasil) ... - Instala filial na Argentina para produzir adu-
bos.

John Deere do Brasil e ... - A indústria John Deere da Argentina inte~
SLC LIda. gra-se à subsidiária brasileira, passando a

investir de forma conjunta na compra de
equipamentos e capacitação de mão-de-
-obra.

John Deere do Brasil e ... - As colheitadeiras brasileiras passam a ter
SLC LIda. motor e cabine produzidos na Argentina

Massey Ferguson do - A Massey Ferguson argentina compra da
Brasil. Massey brasileira colheitadcras e tratores e

exporta componentes de eixos traseiros e
dianteiros, transmissões e bombas hldráu-
licas para tratores produzidos no Brasil.

Importações de empresas internacionais para o Brasil; formação de redes

La Serentsslma • Estabelece uma empresa de representação
(Argentina) em São Paulo para distribuir no Brasil leite

fortificado com ferro produzido na Aroenuna,

Nestlé (Suíça) 1997 - Compra uma fábrica no RS para entrar no
mercado brasileiro de rações para animais
domésticos. Tem planos de construir uma
outra planta industrial em São Paulo. Em
um primeiro momento, os produtos seriam
importados dos EUA, da própria Nestté.

(continua)
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Exemplos de formação de redes regionais de produção, de parcerias e associações
e de segmentação de mercados, por empresas nacionais e intemacionais,

no Brasil e no Exterior-1997-99

ANO DO
NOME DA EMPRESA ANUNCIO DA TIPO DE OPERAÇÃO

OPERAÇÃO

Sanear (Argentina) 1999 - Em 1986, ingressou no Brasil, criando a
subsidiária SanCor do Brasil, que se limi-
tava a importar produtos fabricados na Ar-
gentina.

- Em 1999, encontrava-se em negociações
para associar-se a uma cooperativa do sul
do País.

Conaprole (Uruguai) 1999 - Inaugura primeira fábrica no Brasil (SP). Já
exportava para o País leite em pó fabricado
no Uruauai.

Associações e/ou parcerias

Centralpar (Brasil) 1999 - A SanCor e a Centralpar estavam em nego-
ciaçâo para a formação de uma joint-ventu-
re objetivando ampliar a participação da
empresa aroentina no mercado nacional.

Prodecer 1997 - Projeto entre Brasil e Japão para o desen-
volvimento da aqricultura no cerrado.

Segmentação de mercados

Perdigão (Brasil) 1997 - Atuação em dois novos segmentos: massas
frescas e vegetais pré-cozidos e congela-
dos.

- Empresa importará vegetais da Bélgica e
aproveitará sua rede de distribuição para
vendê-los em todo o Brasil. As massas
frescas serão produzidas pelo grupo argen-
tino Lactona que, em contrapartida, passará
a distribuir frangos produzidos pela Perdi-
cão na Argentina.

Avipal (Brasil) 1997 - Aquisição do laticínio CCGL com o objetivo
de diversificar a linha de produção.

Josapar (Brasil) 1999 - É a primeira incursão da empresa na pro-
dução de derivados de soja. O leite de soja
é mais caro que o convencional. Empresa
espera atingir o público que valoriza o
alimento pelo seu aspecto nutricional.

Sadia (Brasil) 1999 - Compra Miss Daisy e, assim, entra no
seamento de doces conaelados.

FONTE: GAZETA MERCANTIL (vários números),
EMBAIXADA ARGENTINA 4/9/1997 (home page).

NOTA: Trata-se da reprodução de anúncios e/ou informações feitos sobre operações comer-
ciais já realizadas, mas também a respeito de projetos a serem desenvolvidos pelas empresas,
conforme era intenção na época. Por isso, não se atualizou nem o tempo do verbo, tampouco
se checou a concretização do projeto.
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2 - Centralização de capitais e desnacionalização
das empresas no agronegócio nacional

2.1 - Dados gerais

o processo de fusões e aquisições (F&A) de empresas no Brasil foi intenso
e generalizado na década de 90, abrangendo setores estratégicos da economia
nacional, como o financeiro, o de telecomunicações, o químico e o petroquímico,
para citar alguns dentre eles. No entanto, foram os setores de alimentos, bebidas
e fumo, conjuntamente, que lideraram a onda de F&A no período 1992-98 (Tabela
1l,acumulando 208 operações contra 142 do segundo colocado no rankingdos
setores com maior número de transações."
Tabela 1

Numero de transações de fusões e aquisições, segundo o setor, no Brasil - 1992-98

PRINCIPAIS SETORES 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 TOTAL
Alimentos, bebidas e fumo .. 12 28 21 24 38 49 36 208
Instituições financeiras ..... 4 8 15 20 31 36 28 142
Química e petroquímica .. 4 18 14 13 18 22 25 114
Metalurgia e siderurgia ..... 11 13 11 9 17 18 23 102
Seguros ..... 1 1 8 9 16 24 15 74
Elétrico e eletrônico .. 2 7 5 14 15 19 9 71
Telecomunicações .. 1 7 5 8 5 14 31 71
Outros ... 23 68 96 115 188 190 184 864
Total das fusões .. 58 150 175 212 328 372 351 1646

FONTE: FUSÕES e aquisições no setor de alimentos (1999). Agroindústria, BNDES n.15, abro (Informe
Setorial).

Outro aspecto importante a salientar associado ao processo de F&A referido
é este ter ocorrido com a participação crescente do capital estrangeiro na ponta
compradora: o número de F&A efetuados pelo capital estrangeiro, considerando-
-se todos os setores da economia nacional, passou de 94 para 221 entre 1994
e 1998, elevando sua participação no total de 54% para 63% (Tabela 2).

Assim, comprova-se uma característica importante do processo de
reestruturação da economia brasileira na década de 90: o aumento brutal da
desnacionalização em importantes segmentos produtivos.

10 Segundo o jornal Gazeta Mercantil (1999a, p.C-3), a partir de dados da Prtce Waterhouse
Coopers, o número de fusões e aquisições passou de 186 em 1990 para cerca de 500 em
1999. Segundo essa mesma fonte, foram realizadas 3,2 mil fusões e aquisições na década
de 90. Considerando o conjunto de 927 transações para as quais foi possível conhecer o
seu valor, atingiu-se um total de R$ 115 bilhões, o que corresponde a uma média de R$ 124
milhões por operação.
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Tabela 2

Número de transações de fusões e aquisições, segundo
a origem do capital, no Brasil - 1994-99

ANOS DOMÉSTICAS TRANSNACIONAIS TOTAL

1994 81 94
1995 82 130

1996 161 167
1997 168 204

1998 130 221
1999 (1) 42 100

175
212

328

372
351
142

FONTE: KPMG (1999). Rumos, p.29, oul.

(1) Dados parciais.

Rodrigues (1999)" estima o número de F&A lideradas pelo capital
estrangeiro nos subsetores A&B&F, no período 1992-96 (Tabela 3). Segundo
pode-se deduzir a partir das informações contidas nas Tabelas 1 e 3, a relação
entre fusões operadas pelo capital internacional no total das operações em
A&B&F no mercado brasileiro subiu expressivamente, de 10% para 41 %, entre
1992 e 1993 e 1994 e 1996, indicando uma importante desnacionalização dos
ativos no setor." Isto significa, por outro lado, que os grupos internacionais
compraram uma média de 7,6 empresas agroindustriais em cinco anos.

11 Na verdade, os números estimados pela autora incluem, também, as operações em joint-
-ventures e alianças entre empresas. No entanto, como estas são pouco significativas em
relação às de fusões e aquisições, consideraram-se os dados da Tabela 3 como represen-
tativos das alienações patrimoniais.

12 Esses valores foram obtidos da seguinte forma:
10% = 4 (Tabela 3) 140 (=12+28) (Tabela 1). e

41% = 34 (Tabela 3) 183 (=1+24+38) (Tabela 1).

Esse cálculo considera que as todas as transações da Tabela 3 constituem aquisições elou
fusões. Trata-se de uma simplificação que, no entanto, foi sugerida pelo estudo citado ao
referir que as operações em joint-ventures e alianças foram pouco expressivas no período.
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Tabela 3

Número de transações de aquisições, joint-ventures e alianças, segundo
a origem dos agentes envolvidos, no setor de alimentos

e bebidas - 1992-93, 1994-96 e 1992-96

1992-93 1994-96 1992-96
INVESTIMENTOS Número de %

Número de
%

Número de %
Transações Transações Transações

Investimentos estran-
geiros no Brasil o •• 4 19,0 34 49,3 38 42,2
Investimentos brasl-
lelrcs no Exterior. O 0,0 10 14,5 10 11,1
Entre empresas bra-
sileiras .......... 17 81,0 25 36,2 42 46,7

TOTAL ...... 21 100,0 69 100,0 90 100,0

FONTE: RODRIGUES, Rute I. (1999). Empresas estrangeiras e fusões e aquisições: os
casos dos ramos de autopeças e de alimentação. Rio de Janeiro: IPEA. (Texto
para discussão n. 622). p27, tab. 13.

o levantamento que se fez sobre as transações em F&A efetuadas pelo
capital estrangeiro (Quadro 3)13permitiu registrar 61 eventos entre os anos de
1991 e 2000 só no setor de processamento da produção agropecuária, o que
resulta em uma média menor de empresas adquiridas que a estimada para o
período 1992-96 (7,6),mesmo assim expressiva,pois atinge 6,1,14 Considerando-
-se os todos os setores do agronegócio, tem-se um total de 86 operações de
F&A, chegando-se a 8,6 empresas vendidas por ano,

13 Com o objetivo de analisar o processo de desnacionalização no que diz respeito à concentra-
ção setorial e espacial, à nacionalidade dos capitais na ponta compradora e tratando de
identificar, ao mesmo tempo, se tais investimentos estavam associados a empresas
transnacionais já implantadas no mercado brasileiro ou a latecomers - isto é, a empresas
que se instalaram no Brasil na onda dos anos 90 - e, finalmente, desejando-se identificar as
marcas elou empresas vendidas, montou-se um arquivo com base principalmente em informa-
ções de jornais. A fonte maior de consulta foi a Gazeta Mercantil, e o período coberto pela
pesquisa situou-se entre os anos de 1997 e 2000. Trabalhou-se no sentido de fazer os
registros mais completos possíveis, contudo sabendo-se, a priori, que não refletiriam a totali-
dade dos casos. Compilaram-se. também, as informações a respeito de F&A constantes em
outros trabalhos e que aparecem na bibliografia citada tanto ao final do Quadro 3 quanto do
texto. Os resultados resumidos e sistematizados constam no Quadro 3. Nele aparecem, tam-
bém, as operações de arrendamento de empresas nacionais por estrangeiras, uma vez que,
geralmente, são acompanhadas de cláusula de venda ao término do contrato. Vale ressaltar,
ainda, que a lista inclui empresas que, ou foram totalmente vendidas para grupos estrangeiros,
ou tiveram seu controle acionário passado para estes últimos.

14 Essa média baseia-se em apenas três eventos no ano 2000, enquanto a consultora KPMG aponta oito.
Se for assim, então se têm 66 F&A de empresas nacionais por internacionais nos setores A&.B&F e uma.
média de 6,6 empresas vendidas ao ano. Ademais, está previsto um volume recorde de operações de
F&A no Brasil, no ano 2000, considerando-se tocos os setores, i1clusive os de A&B&F. Com oito
processos de F&A no primeiro trimestre de 2000, estes últimos coccem-se em segundo lugar no
ranking dos setores com maior !Úmero de operações de vendas (GM, 2000, p.e-l).
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Quadro 3
Número de vendas e arrendamentos de empresas brasileiras do setor do agronegócio

para empresas lransnacionais - , 989/00

ANO DA EMPRESA SEDE DA EMPRESA EJOU PAIS DE
RAMOS DE AllVIDADE OPERAÇÃO VENDIDA E/OU EMPRESA GRUPO ORIGEM

MARCA VENDIDA COMPRADOR
VENDAS
Bens de ce ital ra as ricultura e s ursa
Adubos 1999 Solorrico FRS 1 Car ill EUA

2000 Manah RS Serrana/Sun e e Bom Ar entina
2000 Adubos Trevo RS Norsk Hidro Norue a
2000 Femza FRS C, ill EUA

Biotecnolo ia 1997 A roceres SP Monsanto EUA
1998 Biotecnal MG Christian Hansen Dinamarca

Biosvstems
Criação de reprodutores Compra de terras Goiânia e Cuiabá Grupo Estancias Argentina
bovinos Cabanas Las Lilas
Máquinas e equipamen- 1996 SLe RS John Deere EUA
tos eortcotes
Ra ões ara anma.s 1997 Tessmann RS Nestlé Suí a
Processamento da rodu ia a roalimentar
Alimentos em geral 1997 Etti (Fenícia) PE Parrnalat Itália
concentrados

1998 Peixe (Indústria FRS Bornbril-Cirio Gragnotti ItálialLuxem-
Alimen~~r Carlos burgo
de Bnto
Bolls FRS Parmalat Itália

Cames 1996 Pilar, Frigoríficos FRS Pteischmann Royal EUA
Gumz

- fran os, suínos 1997 SearalHerin se SantistalBun eeBom Ar entma
1998 Fran osut RS Doux Fran a
1999 Cha ecó se Macri A entina
2000 Frigorítico RS SocmalMacri Argentina

Prenda
Doces, pães, massas, 1996 Lacra ES Phillip Morris EUA
biscoitos, chocolates

1999 Neu ebauer FRS Parmalat Itália
Grãos arroz 1998 Camil RS Fundo Trust Company EUA

of the West fTCW\
-caté 1998 cate do Povo SP Sara Lee EUA

1999 Café Seleto FRS Mellita Alemanha
Laticínios 1991 Laticínios SP Parmalat Itália

Teixeira
1991 Alimbra BH Parmalat Itália
1991 AI ha RJ Parmalat Itália
1991 Su rema MG Parrnalat Itália
1991 Santa Helena GO Parmalat Itália
1991 Via Láctea SP Parmalat Itália
1992 Go-Go GO Parmalat Itália
1992 Mococa de Goiás GO Parmalat Itália

''''3 Planalto MG Parmalat Itália

''''3 RJ Parmalat Itália
1993 SPAM RJ Parm alat Itália
1995 Avaré FRS Nabisco USA
1996 NaturalatlLeitesol SP La SereníssimalMas- Argentina

-tenooe
1996 aetbãna FRS Parmalat Itália
1996 Ouro Preto FRS carmarat Itália
1997 Lacesa RS Parmarat Itália
1998 Ivotr RS Milkaut Ar entina
1998 Batavo PR Parmalat Itália
1999 coeuo Minas MG PerezCom ,~ Ar entina

continua
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Quadro 3
Numero de vendas e arrendamentos de empresas brasileiras do setor do agronegócio

para empresas transnacíonais -1989/00

ANO DA EMPRESA SEDE DA EMPRESA EJOU PAís DERAMOS DE ATIVIDADE OPERAÇÃO VENDIDA ElOU EMPRESA GRUPO ORIGEMMARCA VENDIDA COMPRADOR
1999 Macoca SP Ao ai Ncmicc Holanda
1999 ... PA Milkaut Ar entina

Cil e FAS Parmalat Itália
Sodilac FAS Pannalat Itália
Fiorla! FAS Parmalat Itália

Pesca 1996 Leal Santos AS Benvenutto A entina
Soja {milho): óleos 1996 Covebras FAS SantistaIBunge e Bom Argentina
veqetals. maroarína

'996 Ofvebasa SH SantistalBun e e Bom A entina
1997 Incobrasa AS SantistaJBun e e Bom A entina
1997 I ~ev~~~ljmenlos se SanlistalBunge e Bom Argentina

Henn
1997 Sadia (venda se Archer nantets Midland EUA

das operações (ADM)
com 50-a) •

2000 Granja Rezende MO Archer Daniela Midland EUA
(aquisição das (ADM)
op~7ções de
sora

Sorvetes 1997 Kibon FAS Unilever Países
Baixos

Sucos, bebidas. vinhos, 1997 Aquisição de SP Luis Dreyfus Citrus França
etc. fazendas em SP

Trigo doces, massas e 1989 Plus Vila FAS SanlistalBunge e Bom Argentina
biscoitos

1994 Adria Produtos FAS Quaker Oats EUA
Alimentícios

1995 Pullman, Campo FAS SantistalBunge e Bom Argentina
Grande

1995 Campineira FAS Danone França
iTriunlo)

1996 casntrcc Basilar SP ceoete/sccma A enlina
1996 Terra Branca, FAS Pillburry EUA

Frescarini
1998 rsabeta AS Canale/Soema A entina
1999 Torradas Van FAS SantistalBunge e Bom Argentina

Mill
1999 Adria SP Canale/Socma Ar entina
2000 Biscoitos A orá MO Danone BSN Fran a

Tostines FAS Nestlé Suí

P" on FAS Parmalat ltátia
General FAS Parmalat Itália
BiscuitsJDucl1en

Moinho de trigo 1996 Moinho de Trigo AS Molino Cafiuelas do Argentina
do RS Gruoo NAVILLI

1996 Moinho São FAS Cargill EUA
Valentin

(continua)
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Quadro 3
Número de vendas e arrendamentos de empresas brasileiras do setor do agronegócio

para empresas transnacionais -1989/00

ANO DA EMPRESA SEDE DA EMPRESA ElOU PAis DERAMOS DA ATIVIDADE OPERAÇÃO VENDIDA ElA EMPRESA GRUPO COMPRADOR ORIGEM
MARCA VENDIDA

Distribui ão da redu ão a rícola
i Supermercados 1996 Bompreço PE Royal Ahold Holanda

I 1997 Rede Sé SP Jerônimo Martins Portugal

I 1997 Eldorado SP Carrefour França

1997 Real AS Sonaa Portugal

1998 Cánoia SP scnee Portugal

1998 Mercadorama PA Sonaa Portugal

1998 Roncettl ES Oarretcur França

1999 Planaltão DF Carrefour França

1999 Hiper Manaus Amazonas Carrefour França
ecoceves

1999 Nossa Senhora MG Carrefour França
Abadia

1999 Rainha RJ Carrefour França
sccermerceoce

1999 Rede Praneuãc DF cerretour França

1999 Rede Nacional AS Sonae Portugal

1999 Rede coretãc PA Sonae Portugal

1999 Exxtra AS Sonae Portugal
Econômico

1999 Mulatão PA Sonae Portugal

ARRENDAMENTO DE FABRICAS
Processamento

De arroz 1997 Cooperativa AS Molinos ALA Argentina
I ~rug~~ianense

CAUL
De trutas 1997 SE Luis Dreyfus Cilrus França

De soja 2000 J.B. Duarte SP I ~rc~~ Daniels Midland EUA
ADM

FONTE: INVERSIÓN extrangera en América Latina yel Caribe: informe 1998, La (1998). Santiago, Chile: CEPAUONU.
p.173, quadro 11.7.;

SATO, Gani Satlko (1997): Perfil da Indústria de Alimentos no Brasil: 1990 - 95. Revista de Administração de
Empresas, São Paulo: FGV, v.37, n.a. p.S6-67, juUset

FUSÕES e aquisições no setor de alimentos (1999). Agroindústria. BNDeS n.1 5, abro (Informe Setorial);

EMBAIXADA ARGENTINA, em4.9.1997 (Homepage);

RODRIGUES, Rute I. (1999). Empresas estrangeiras e fusões e aquisições: os casos dos ramos de autopeças e
de alimentação. Rio de Janeiro: IPEA. (Texto para discussão n. 622).;

VALOR ECONÓMICO (4.5.2000);

Jornais GAZETA MERCANTIL, FOLHA DE SÃO PAULO e ZERO HORA (vários anos e numeras).

(1) FRS é a convenção utilizada para designar que a sede da empresa vendida está situada tora do Alo Grande do Sul, quando
se desconhece, no entanto. o estado.
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Através desse levantamento que identifica as marcas e/ou as empresas
vendidas para o capital internacional, pode-se avaliar com maior propriedade a
importância do processo de alienação do capital nacional. De fato, como se já
não fosse relevante o aspecto quantitativo da questão, constata-se que as
aquisições estrangeiras no setor de processamento da produção agrícola foram
altamente seletivas, direcionando-se para marcas de produtos e empresas com
forte penetração nos mercados regionais, nacional e mesmo internacional:
Duchen, Tostines, São Luiz, Batavo, Triunfo, Aymoré, Frangosul, lncobrasa,
Lacesa, Neugebauer, Lacta, Etti, Peixe, Chapecó, Camil, lvoti, para citar algumas
delas. Ou seja, o capital internacional comprou o que havia de melhor no mercado
intemo."

Mas não foi apenas no setor das empresas agroindustriais que ocorreu um
importante processo de aquisições. Também no segmento varejista da distribuiçâo
da produção alimentar, verificou-se a entrada maciça do capital estrangeiro, com
importantes cadeias de supermercados regionais sendo adquiridas por grupos
internacionais, a tal ponto que se pode dizer que restam poucos grupos nacionais
de grande porte, pelo menos nos Estados do Rio Grande do Sul e do Paraná,
onde ocorreram as compras dos supermercados Real, Nacional, Exxtra
Econômico e Mercadorama, Mufatão e Coletão (Quadro 3).

Um levantamento da Associação Brasileira de Supermercados (Abras) revela
que, de 1996 ao primeiro semestre de 1999, ocorreram 39 fusões e aquisições
entre as principais empresas do ramo no Brasil, sendo que apenas cinco redes-
Carrefour (capital francês), Cornpanhia Brasileira de Distribuição, Sonae (capital
português), Bompreço (capital holandês) e Casa Sendas - dentre as 22 mii em-
presas existentes, responderam por quase 40% do faturamento do setor no ano
de 1999 (ZH, 1999, p.2).

No mesmo ano, 42% do faturamento total da rede de supermercados do
Rio Grande do Sul corresponderam a dois grupos -Zaflari e Sonae. Este último
é de origem portuguesa e conquistou tal posição através da compra das redes
Real, Nacional e Exxtra Econômico no Estado. O restante das vendas foi realizado
por um universo de 1.800 estabelecimentos varejistas (GM, 1999b, p.1).

E, finalmente, não foi apenas nos setores a jusante da produção agrícola
que se verificou o aumento do grau de internacionalização do capital. Importantes

15 "O melhor" não significa necessariamente a empresa com boa saúde financeira. "O melhor"
utilizado aqui significa deter marcas conhecidas no mercado regional elou nacional e contar
com uma bem estruturada rede de distribuição dos produtos finais elou de fornecedores de
insumos agropecuários. Eventuais dificuldades financeiras podem até oportunizar bons
negócios, tendo em conta a depreciação do patrimônio da empresa.
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empresas localizadas a montante do setor também foram alvo de grupos
transnacionais, incluindo as voltadas à produção de biotecnologia, adubos,
defensivos, máquinas e equipamentos agrícolas - Agroceres, SLC, Adubos
Trevo, Manah, etc. - (Quadro 3). Como esses setores já eram bastante
concentrados e sob domínio das multinacionais, o número de aquisições e/ou
fusões é aí relativamente inexpressivo e, só por isso, mostram-se menos relevantes
em termos quantitativos no processo geral de reestruturação patrimonial. Veja-
-se, a esse respeito, por exemplo, que o mercado brasileiro de defensivos está
repartido entre grandes grupos internacionais, sendo que apenas quatro detêm
44% do valor global das vendas (Tabela 4).

É interessante referir, nesse contexto, que são justamente empresas
pertencentes a esse seleto grupo que estão atualmente liderando um importante
processo de concentração e centralização de capitais em ãmbito internacional,
preparando o que se está chamando de segunda revolução verde, matéria que
será tratada no item 4.

Tabela 4

Concentração das vendas no setor de defensivos, segundo os grupos
internacionais, no Brasil - 1999

EMPRESAS VALOR (US$
% ACUMULADO (%)milhões)

Aventis ........ 300 13,6 13,6
Novartis ...... 288 13,1 26,7
Milenia ........ 191 8,7 35,4

Monsanto .... 187 8,5 43,9
Cynamid ..... 177 8,0 51,9
DuPont ....... 176 8,0 59,9
Zeneca ....... 176 8,0 67,9
Bayer .......... 159 7,2 75,1
Basf ............ 138 6,3 81,4

FMC ............ 90 4,5 85,9
Outros ......... 318 14,1 100,0

FONTE: GAZETA MERCANTIL (2000). São Paulo, 21 fev., p.B-20.
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As evidências disponíveis não permitem afirmar se, e em que medida, os
investimentos estrangeiros atingiram a agricultura através da compra de seu
ativo mais importante, a terra. No entanto, da forma irrestrita com que se está
processando a abertura da economia brasileira, não seria surpreendente constatar
a ocorrência de um movimento dessa ordem. De qualquer maneira, tudo leva a
crer que, neste momento, apenas o Setor Primário ainda remanesce como área
tipicamente nacional do aqroneqócío."

2.2 - Fusões e aquisições de empresas do agronegócio
brasileiro, por setor de atividade, localização
geográfica e origem dos grupos internacionais
compradores - internacionalização das empresas
brasileiras e argentinas no âmbito do Mercosul
e atuação do Estado

2.2.1 - Aquisições e fusões nos processos tardios de constituição
de empresas globais: o caso da Parmalat

A transnacional italiana Parmalat registrou o maior e mais impressionante
número de aquisições, comprando quase duas empresas brasileiras por ano entre
1991 e 1999, somando, ao cabo do período, 17 empresas. Considerando-se todas
as operações efetuadas pela Parmalat no Brasil, inclusive aquelas para as quais
não se dispõe das respectivas datas das transações, o número de operações
sobe para 23, o que representa 38% do total de empresas brasileiras adquiridas
no setor de processamento de produtos agropecuários (61, segundo o Quadro 3).

16 A esse respeito, é interessante lembrar que as terras uruguaias e argentinas, principalmente
as localizadas na fronteira com o Rio Grande do Sul, foram adquiridas em grande quantidade
por brasileiros, principalmente por gaúchos, ao final dos anos 80 e começo dos 90, pres-
sionados peto crescimento do preço do aluguel das terras para o plantio do arroz no Estado.
E, antes disso, pecuaristas do Rio Grande do Sul costumavam comprar terras no Uruguai.
Ver, a esse respeito, Benetti (1994, p.132~133).

Por último, tem-se presente o processo de aquisições de terras aptas à exploração agro-
pecuária ocorrido na Argentina, entre, pelo menos, 1994 e abril de 1997. Em um curto
período de tempo, grandes grupos econômicos e/ou investidores internacionais adquiriram
pouco mais de um milhão de hectares do ativo naquele país, assim apropriados: Benetton,
700 mil hectares; George Soros, 16 fazendas, totalizando 338 mil hectares; Silvester Stalcne,
14 mil hectares; e Rede CNN - Ted Tumer -, 4,5 mil hectares. A soma dessas aquisições
correspondeu a 4,2% da área total arável na Argentina e a 6,4% da área plantada com os
grãos mais importantes para a agricultura argentina, a saber, arroz, trigo, soja, milho e sorgo
(GM, 1997c, Anu. Estad. AL Caribe, 1999).
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A entrada da empresa no País data de 1974, tendo operado, inicialmente, no
setor de iogurtes, através da empresa Volat S/A, e estabelecendo-se definttivamente
no mercado doméstico de laticínios a partir de 1977 (Fusões ..., 1999, pA).

As aquisições, embora centradas inicialmente no seu core business, isto
é, na área de laticínios (18 das 23 aquisições), estenderam-se, mais tardia e
paulatinamente, a empresas de outros ramos - massas, biscoitos, bebidas,
concentrados de tomates, bem como a cames de aves e seus derivados. Revelam
a estratégia de crescimento horizontal através da compra de empresas no mesmo
ramo agroalimentar, ou seja, de laticínios, do mesmo modo que em outros
(massas, doces e biscoitos). No entanto, como costuma acontecer no setor
agroalimentar, onde a indústria tem organizada sua rede de fornecedores de ma-
téria-prima, a compra da unidade fabril significa, na prática, a integração vertical
das atividades da empresa - e sem o custo de imobilizar recursos na atividade
agrícola.

De outra parte, trata-se de aquisições de empresas e marcas regionais,
mas visando operar no conjunto do mercado nacional. A compra de empresas el
lou de marcas regionais, no caso dessa transnacional, implica, na maior parte
das vezes, a substituição da marca original pela da Parmalat, evidenciando o
objetivo de torná-Ia rapidamente conhecida no mercado nacional.Ocorreram
algumas exceções, corno é o caso da marca Batavo, a qual continua no mercado.

No Rio Grande do Sul, a entrada da empresa deu-se através da compra da
Lacesa, em 1997, e foi nesse estado onde se localizou a sua sede. Foi montado um
complexo industrial em Carazinho, inicialmente voltado à pasteurização do leite e
que evoluiu para a produção de leite em pó e longa vida, manteiga e creme de leite,
sucos de frutas e chá. Foram estabelecidas parcerias com cooperativas de
produtores, como a Cotrel de Erechim, visando ampliar a rede de fornecedores de
leite in natura, contando, para tanto, com a organização já montada pelas mesmas.

Suas aquisições no período não ficaram restritas ao Brasil, direcionando-
-se, também, a empresas de países-membros do Mercosul e da ALADI.

A Parmalat instalou-se no Uruguai em 1993, através da aquisição da empresa
Lactería. Em 1997, inaugurou mais dois estabelecimentos naquele País para
produzir leite em pó e longa vida, a serem exportados na sua quase-totalidade
(90%) para o Brasil e a Venezuela (GM: LA, 1997, p.21). Possui unidades de
produção na Argentina, onde comprou, em 1990, uma planta industrial da empresa
Serpesa, do grupo Supercemento, visando exportar para o mercado brasileiro.
Adquiriu, ainda, a empresa Indústria Lactea Venezolana do Governo venezue-
lano, em 1995, e fechou quatro das plantas dessa empresa dois anos depois,
em 1997 (GM, 1997a). O período de desativamento das unidades produtivas na
Venezuela coincidiu com o da instalação das novas unidades no Uruguai, com o
propósito de suprir parte das necessidades do mercado venezuelano.
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Quadro 4

Aquisições e fusões de empresas agroindustriais realizadas
peia Parmalat no Brasil- 1991-1999

RAMOS DE ANO DA EMPRESA SEDE DA

ATIVIDADE OPERAÇÃO VENDIDA EMPRESA
VENDIDA

Alimentos em geral - 1997 Elti (Fenícia) PE
concentrados
Doces, pães, massas, 1999 Neugebauer (1) FRS
biscoitos, chocolates
Laticínios 1991 Santa Helena GO

1993 SPAM RJ

1997 Lacesa RS

1991 Laticínios Teixeira SP

1991 Alimbra BH

1991 Alpha RJ

1991 Suprema MG

1991 Via Láctea SP

1992 Go-Go GO

1992 Macaca de Goiás GO

1993 ... RJ

1993 Planalto MG

1996 Ouro Preto FRS

1996 Bethánia FRS

1998 Batavo PR

... Flortat FRS

... Sodilac FRS

... Cilpe FRS
Trigo - doces, massas e ... General FRS
biscoitos Biscuits/Duchen

... Petybon FRS

Setor não identificado ... Bolls FRS

FONTE: Quadro 3.

(1) FRS é a convenção utilizada para designar que a sede da empresa vendida está
situada fora do Rio Grande do Sul, quando se desconhece, no entanto, o estado.
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Em 1997, adquiriu a empresa canadense Beatrice Foods." Como seus
planos incluem entrar nos mercados norte-americano e mexicano, é lícito pensar
que seu desembarque no Canadá objetiva posicionar-se estrategicamente no
enorme mercado regional formado pelos países da ALADI. Sua entrada no
mercado da Ásia poderá dar-se mediante sua instalação na índia.

A descrição fatual das aquisições da Parmalat foi proposital, pois a maneira
de operar da multinacional é exemplar para ilustrar a estratégia das grandes
empresas transnacionais no mundo globalizado.

De fato, a empresa montou uma rede de filiais em nível internacional,
operando de forma integrada, de modo que unidades industriais instaladas em
um país fornecem a matéria-prima - ou com pouca elaboração - para as de
outros países, onde passam pela fase de processamento final junto aos mercados
consumidores. Nesse esquema, as unidades industriais, em cada região, não
ficam dependentes da oferta agrícola local, que, como se sabe, apresenta a
característica de sazonalidade. Por exemplo, quando ocorrem as recorrentes
secas no Rio Grande do Sul, com queda de produção do leite in natura,a
multinacional importa-o de suas unidades no Uruguai e na Argentina para continuar
a produzir manteigas, iogurtes, etc. e, mesmo, garantir o suprimento de leite no
mercado estadual. Além do mais, possuir rede de fomecedores em várias regiões
e países permite às transnacionais manipuiar os preços pagos aos produtores
pela matéria-prima.

Trata-se, portanto, de um caso de estruturas empresariais flexíveis, dada a
possibilidade sempre presente de fechamento e de abertura de plantas industriais
em regiões (estados ou países), em função do redesenho das estratégias
mercadológicas que visam ao bom desempenho futuro do grupo como um todo.

A empresa italiana instalou-se nos blocos regionais com o propósito de
aproveitar as vantagens daí decorrentes no que diz respeito à livre circulação
das mercadorias finais e dos recursos produtivos entre as plantas industriais
instaladas nos países integrantes dos mercados comuns. Tal trajetória coincide
com a de construção de uma empresa multiblocos econõmicos, multirregional
(considerando o espaço nacional) e multiproduto na área de processamento de
alimentos. A implantação desse projeto, ao dar-se privilegiadamente através da
aquisição de empresas nacionais, revela, por outro lado, a estratégia de queimar

17 Por um valor total semelhante ao valor global de suas aquisições no Brasil (GM, 1997b, p.A-
-1). Segundo a fonte, a empresa canadense estava fortemente endividada, tendo a Parmalat
assumido seu passivo.
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etapas na sua construção, associando-se à forma de globalização mais comum
das empresas /atecomers. O resultado final mede-se em aumento da concen-
tração de capitais no setor agroindustrial, no país hospedeiro, em acréscimos
importantes da produtividade dos segmentos fornecedores de insumos agrícolas
e em desaparecimento das empresas de pequeno e médio portes operando em
mercados regionais.

2.2.2 - Os ramos industriais mais duramente atingidos pelas aquisições
das empresas internacionais: valeu o controle elou o apoio
do Estado?

Os ramos do setor de processamento de matérias-primas agropecuárias
onde ocorreu o maior número de operações de vendas de empresas no Brasil,
em ordem decrescente de importância, foram laticínios (24) e trigo (15).

As aquisições maciças na cadeia do leite estão relacionadas ao fim da
interferência estatal no mercado do produto, no Início da década de 90." Isto
envolvia tanto a fixação dos preços, pois os mesmos eram tabelados pelo
Governo, quanto a quantidade demandada, em função da perda de importância
dos programas sociais oficiais de distribuição do leite. Não bastasse isso, o
incentivo às importações, devido à liberalização comercial e à apreciação cambial,
levou os grandes grupos nacionais e internacionais situados na ponta da cadeia
de processamento a importarem matéria-prima. Assim, muitos pequenos laticínios
passaram por grandes dificuldades financeiras e patrimoniais, que tornaram
inevitável sua venda para grupos empresariais mais fortes, principalmente
internacionais, estes últimos operando dentro da estratégia de integração vertical,
buscando fontes domésticas de suprimento de matéria-prima.

As aquisições na cadeia de trigo estão, por sua vez, relacionadas ao fim
da política de promoção da substituição de importação desse cereal, inaugurada
pelo primeiro Governo Vargas e vigente até há poucos anos, no início da década
de 90. A proteção ao setor nacional afetava a área de competência dos capitais
nacional e internacional na cadeia de produção do trigo, de tal sorte que as
atividades de produção e processamento primário do cereal eram exclusivas do
capital nacional, e as demais, a jusante, estavam livres para a atuação do capi-
tal internacional. Este é um caso interessante, em que a interferência do Estado
constrói as relações entre o capital doméstico e o estrangeiro no País na direção

18 Sobre o tema, ver Cebrap (Concentrações ... , 1997, p.43-52) e Rodrigues (1999, p.24·26).
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da que veio a ser a forma dominante dessas relações em importantes cadeias
de produção (leite, oleaginosas, além do trigo) algumas décadas depois, sacra-
mentada livremente pelo mercado: produção e beneficiamento primário de
produtos agrícolas a cargo do capital doméstico; produção de alimentos sofisti-
cados por conta dos capitais internacionais.

As importações de trigo no Brasil cresceram extraordinariamente com a
desregulamentação do setor e a abertura econõmica.O trigo importado era muito
mais competitivo do que o nacional, em função dos preços mais baixos e da
superior qualidade. Tal situação impõs grandes dificuldades a pequenos e médios
moinhos brasileiros, que terminaram vendidos para grandes grupos nacionais e,
principalmente, estrangeiros. Mas a concentração da produção via centralização
dos capitais não ficou restrita aos moinhos, abarcando igualmente as empresas
produtoras de massas e biscoitos, tendo em vista a impossibilidade de
competirem com os grandes grupos na estratégia de diversificação contínua da
produção, mais especificamente no mercado de bens sofisticados. Como as
grandes empresas internacionais tinham o objetivo de atuar no conjunto do
mercado nacional e de forma imediata, o caminho mais fácil passava pela compra
de boas marcas regionais, isto é, pela aquisição de empresas já conhecidas
nos seus respectivos mercados. Assim, a concentração da produção na cadeia
do trigo não ficou restrita à área do processamento primário, estendendo-se,
também, à da produção de massas e biscoitos.

2.2.3 - Quem foram os maiores compradores?

Dos 24 laticínios vendidos, 18 foram adquiridos pela italiana Parmalat;
quatro, por grupos argentinos; um, por uma empresa norte-americana; e um,
por um grupo holandês (Quadro 4).

Na cadeia do trigo, as 15 vendas acham-se assim distribuídas entre os
vários grupos e nacionalidades: sete foram aquisições de grupos argentinos,
das quais três, do grupo Socma e três do Bunge e Bom; duas, da italiana Par-
malat; duas, do francês Danone; três, de empresas norte-americanas, dentre as
quais a Cargill; e uma, da suíça Nestlé.

As vendas do ramo de soja e derivados concentraram-se no grupo Bunge e
Bom (quatro das seis).

No setor de bens de capital para a agricultura e no de pesquisa (nove
eventos registrados), ressaltam as transações das empresas norte-americanas,
que somaram quatro, duas das quais associadas à Cargill.

As empresas argentinas acham-se presentes de maneira importante nas
operações de aquisições em todas as cadeias destacadas e referem-se tanto a
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compras de grupos que já atuavam no mercado nacional (SantistalBunge e
Born), quanto a de latecomers (SocmalCanale).

Na área de supermercados, registraram-se 16 aquisições, sete das quais
efetuadas pelo grupo francês Carrefour e sete outras pelo português Sonae,
evidenciando uma grande concentração das aquisições nesses dois grupos
internacionais.

Consolidadas as operações de compras por empresa, considerando o
conjunto das 86 apuradas no Quadro 3, vê-se que estiveram muito concentradas
em torno das aguerridas Parmalat e Sonae e das conhecidas Bunge e Born e
Carrefour, que ficaram com 52% do total das transações.

2.2.4 - Concentração do capital na área do processamento
e da distribuição atacadista de commodities

As grandes empresas internacionais nas área de produção e distribuição
de commodities (soja, milho, etc.) compraram empresas nacionais de
processamento de soja e comercialização de grãos e derivados, indicando um
provável aumento da concentração de capital e das escalas ótimas de operação
das empresas no setor.

Essas compras atingiram também a área de produção de grãos de grandes
empresas nacionais no ramo da produção de carnes suínas e de aves (Ceval e
Sadia), que haviam logrado, no passado, constituir cadeias de produção incluindo
o elo associado à expíoração de grãos. Assim sendo, são desfeitas as cadeias
de produção nacionais, e as grandes multi nacionais estão em posição de se
transformarem em fornecedoras de insumos para a agroindústria de carnes.
Nesse sentido, ocorre a especialização das empresas nacionais, indicando uma
nova divisão do trabalho, em que as nacionais do setor de carnes passam a
enfocar mais a produção de maior valor agregado, abrindo mão da de bens
commodities. Se é correto supor, como se fez, que está havendo um aumento
nas escalas de produção de commodities, pode-se concluí r que quem é grande
na área industrial de carnes, mas não o é suficientemente para atuar com
commodities, se centra na produção de mercadorias com maior valor agregado,
isto é, de alimentos sofisticados.
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Quadro 5

Concentração de capital na área de commodities, por meio de aquisições de empresas
e instalações, no Brasil e na Argentina - 1995/00

NOME DA EMPRESA
NOME DA EMPRESA COMPRADORA ElOU OPERAÇÃO

VENDIDA CONSTRUTORA
INCOBRASA (Brasil) 8unga e Bom (Santista Compra da fábrica de processamen-

Alimentos) to de soja, instalações portuárias e
depósitos.

Ceval Alimentos (grupo 8unga e Born (Santista) Compra da operações de soja.
Herinal (Brasil)
Sadia (Brasil) Archer Danlels Midland Compra das operações de soja.

{ADMl
Guipeba (Argentina) Ceval (Bunge e Bom) Aquisição da empresa.

Ceval (8unga e Bom) Construção de planta de processa-
mento de soja em Córdoba.

Terminal na Argentina Ceval (8unga e Bom) Compra de 23% do capital do Termi-
nal 6, maior terminal privado de em-
baroue da Araentina.

(1 ) Cargill Somando a capacidade instalada, a
empresa poderá processar todo o
grão produzido no cerrado brasileiro,
o qual será escoado por hidrovia. No
Brasil,a empresa possui o maior pólo
agroindustrial do mundo, com unida-
des de milho e soja.

FONTE: GAZETA MERCANTIL. (vários números).
EMBAIXADA ARGENTINA em 4.9.97 (homepage).

(1) Anuncia compra de empresa no Brasil, sem, no entanto, mencionar o seu nome.

2.2.5 - A internacionalização das empresas argentinas e brasileiras
no ãmbito do Mercosul: argentinas, as grandes ganhadoras

Os fluxos de negócios entre a Argentina e o Brasil, por conta de investi-
mentos diretos, fusões, aquisições, associações de toda a sorte,joint-ventures,
parcerias e acordos, bem como da instalação de escritórios comerciais para
importações de mercadorias da matriz da empresa no país de origem, foram
intensos na década de 90 e merecem uma atenção especial.

Os negócios argentinos nesses campos privilegiaram os segmentos das
cadeias de trigo (moinhos, massas doces e biscoitos) e láctea, onde possuíam
inegáveis vantagens competitivas com relação ao Brasil- inclusive ao Rio Grande
do 8ul- e onde o crescimento do mercado interno (argentino) era limitado. A
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abertura da economia brasileira, associada à consolidação do Mercosul,
propiciou a entrada acelerada das empresas argentinas no País.

As grandes empresas brasileiras, principalmente nos ramos de bebidas
(cervejas) e da produção de carnes de aves e suínos, já com tradição no abasteci-
mento do mercado argentino, aproveitaram-se, por sua vez, das vantagens da
liberalização do comércio intrabloco, passando a exportar mais, abrindo escritó-
rios de representação, promovendo associações com empresas locais e, mesmo,
instalando plantas industriais no país vizinho (Arisco).

O intenso movimento verificado no campo das fusões, aquisições, parcerias
e outras formas de associações entre os segmentos produtores de máquinas 9
equipamentos agrícolas afetou, sobretudo, as operações entre filiais e/ou
subsidiárias de multinacionais já instaladas em ambos os países. Muitas delas,
principalmente no caso das que operam no Brasil, já haviam sido adquiridas por
grupos internacionais previamente às mudanças institucionais associadas à era
da liberalização das duas economias em foco.

Freqüentemente, os negócios efetuados estão vinculados à formação de
redes regionais de produção pelas empresas. Isto envolve, por exemplo, situações
em que uma empresa argentina traz matéria-prima - grãos e farinha de trigo,
leite em pó e longa vida - para suas fábricas de processamento no Brasil, lo-
calizadas junto aos mercados consumidores. Nesse caso, Brasil e Argentina
estão em vantagem com relação às multinacionais com matriz em países do
hemisfério norte, de um lado, porque, atuando em âmbito do mercado comum,
estão livres de barreiras alfandegárias que gravam os fluxos de mercadorias
entre as plantas industriais localizadas nos diversos países; de outro, porque a
proximidade geográfica entre as diferentes plantas da empresa reduz os
probiemas relacionados à perecibilidade da matéria-prima e do baixo valor
agregado, fatores que oneram os custos de armazenagem e transporte. Talvez
seja por essas mesmas razões que as empresas européias e americanas
aceleraram sua instalação no Brasil, objetivando montar suas próprias redes de
produção regional.

Consolidadas as operações em F&A, e outras formas de transações em ambos
os países, pode-se concluir que, embora as grandes empresas brasileiras -
notadamente na área de produção de carnes suínas e de aves e bebidas (cervejas) -
tenham se aproveitado das mudanças institucionais para se expandirem e se
consolidarem como empresas globais na esfera do Mercosul, foram, inegavelmente,
as argentinas que delas souberam tirar melhor proveito.

Informações disponíveis em um trabalho recente de Bonelli (2000, p.18)
evidenciam que os valores das aquisições de empresas brasileiras por argentinas
nos setores A&B foram de quase três vezes os verificados nas compras de
argentinas por brasileiras no período 1990-00 (Tabela 5).
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Tabela 5

Aquisições de empresas argentinas no Brasil e vice-versa, segundo
os três principais setores, acumuladas entre 1990 e 2000

(US$ milhões)

SETORES
COMPRAS ARGENTINAS COMPRAS BRASILEIRAS

1990-97 1998-00 1990-97 1998-00
Alimentos e bebidas 152 21 60 O

Transportes ............... 132 O 8 54

Energia elétrica ......... 100 O O O

Outras ....................... 252 110 194 246

Total ......................... 636 131 262 300

FONTE: CEPo 1998 e 1999 (2000). In: BONELlI, Regis. Fusões e aquisições no
Mercosul. Rio de Janeiro: IPEA. (Texto para discussão n.718). p.19.

Não é demais repetir que os setores mais regulamentados pelo Estado
(leite e trigo) e com escassos resultados em termos de eficiência foram os mais
brutalmente atingidos pela liberalização da economia e pela concorrência com a
produção argentina.

2.2.6 - Como fica o Rio Grande do Sul no quadro da desnacionalização
do agronegócio nacional?

O Rio Grande do Sul aparece, de acordo com o levantamento realizado,
com praticamente 20% do número total de empresas adquiridas por grupos
transnacionais no Brasil.

Essas aquisições, em geral, consistiram de empresas e/ou marcas
fortes no mercado regional e/ou nacional, e mesmo internacional, associadas
a redes de fornecedores de matéria-prima agropecuária e de canais de distri-
buição da produção final.Um fator locacional não desprezível está associado
à posição geográfica do Rio Grande do Sul com relação aos países vizinhos
do Mercosul- Uruguai e Argentina.

Tais aquisições envolveram empresas situadas em diferentes setores de
processamento - soja, leite, aves, trigo, arroz e pesca -, de distribuição da
produção agroalimentar - supermercados - e de bens de capital para a aqrícultu-
ra - máquinas, equipamentos e insumos agropecuários - (Quadro 6).
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Quadro 6

Aquisições de empresas agroindustriais por grupos estrangeiros no Rio Grande do Sul- 1996-{JO

RAMOS DE ATIVIDADE ANO DA EMPRESA EMPRESA ElOU GRUPO PAIS DE
OPERAÇÃO VENDIDA COMPRADOR ORIGEM

Bens de ca ital
Fertilizantes - adubos 2000 Manah SanlislalBunge e Bom Argentina

2000 Adubos Trevo Norsk Hidro Norueoa
Máquinas e equipamentos 1996 SLC John Deere EUA
acrtcctes
Rações para animais 1997 Fábrica de arroz Nestlé Suíça

parboilizado:
Tassmann/Cama-

I cuã
Processamento da produção

Carnes de aves 1998 Frangosul Doux França

Carnes suínas Frigorífico Ouro Frigoríficos Chivilicoy Y Vasquez Gil e Argentina
Branco Companhia

2000 Frigorífico SocmalMacri Argentina
Prenda

Trigo 199' Ricazolli Argentina
1998 lsabela Canale/Socma Arãentina

Grãos arroz 1998 cemn I iTundVo\ Trust Company 01 the West EUA
I icoooerativa\ TCW

Laticínios 1997 Lacesa Parmarat Itália
1998 lvati Milkaut Amentina

Oleos ve etais - sola 1997 Incobrasa Santista I Bun eBom Ar entina
Pesca 1996 Leal Santos Benvenutto A entina
Distribui ão
Scpermercados 1997 Real Sonae Portugal

1999 Rede Nacional Sonae Portugal
1999 êxxtra Sonae Portugal

Econômico

FONTE: Quadro 3.

Observando-se os dados de aquisições em ãmbito nacional e seguindo a
ordem cronológica, conclui-se que o processo de aquisições foi mais tardio no
Rio Grande do Sul, tendo-se iniciado pelas empresas da Região Sudeste do
Brasil.

As grandes empresas sul-rio-grandenses seguem o caminho das multi na-
cionais: tornam-se primeiro multirregionais, isto é, nacionais, crescem horizontal-
mente através de fusões e aquisições e segmentam sua produção, podendo até
se transnacionalizarem.Tais evidências permitem concluir que existe uma tendên-
cia à homogeneização do tipo de empresa no ramo industrial agroalimentar no
Brasil, que inclui as empresas estaduais.

A concentração e a desnacionalização do agronegócio sul-rio-grandense
reflete-se, claramente, em uma área importante de sua economia, o comércio
internacional.
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Quadro 7

Atuação de empresas río-çrandenses e nacionais no novo meio concorrencial-1997/00

EMPRESAS ANO DO PROJETOS
ANÚNCIO

Avipal 1997 A empresa gaúcha investirá na Bahia até 2002 para a produ-
ção de aves e suínos numa área de 900 hectares.

Avipal 1997 Compra o laticínio CCGL no RS.

Avipal 1999 Fecha planta láctea de Feliz no RS.

Perini 1999 O grupo gaúcho arrendou da Sadia os prédios de abate de
bovinos em Várzea Grande, MG.

Vonpar 1997 O grupo inicia a produção de refrigerante em lata no RS.

Domingos 2000 Partem para produzir arroz no centro-oeste brasileiro (MT),
Casarin cia. admitindo fechar no futuro suas unidades no RS.
Ltda. e Urbano
Agroindustrial
LIda. (1)

Incobrasa 1998 Após vender todas as operações com soja para a Santista
Alimentos por US$ 75 milhões, a empresa gaúcha está
construindo uma fábrica na Cidade de Guilman (EUA).

Brahma e 2000 Fusão das empresas; criação da Ambev.
Antártica

FONTE: GAZETA MERCANTIL (vários números).

(1) Empresa catarinense com filial no RS.

Examinando-se as empresas agroindustriais que figuravam no rol das 40
maiores exportadoras (incluindo todos os setores) nos anos 1990 e 1998,
constata-se que as mesmas se reduziram de 19 para 16 (em 20%, portanto). No
entanto, tal redução não implicou a diminuição da participação das maiores em-
presas do agronegócio no valor total exportado pelas 40 maiores; ao contrário,
ocorreu até um pequeno aumento de sua participação no valor total comercializado
(Tabela 6). Pode-se concluir, então, que houve um aumento da concentração
das vendas em algumas empresas.

A maior redução em termos absolutos do número de empresas exportadoras
verificou-se, notadamente, nos setores relacionados à comercialização de soja
e fumo, que sozinhos, participavam com 28% no total do valor exportado peia
economia sul-rio-grandense. De 17 empresas integrantes desses dois setores e
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que figuravam no rol das 40 maiores exportadoras, aparecem apenas 10 em
1998. No setor do fumo, de 10 empresas que despontam em 1990, registram-
-se apenas seis em 1998 e todas multi nacionais. Na área da soja, de sete
empresas em 1990, restaram apenas quatro, três das quais, internacionais.
Na verdade, apenas três, pois a Cevai foi vendida para a SantistalBunge e Born.
Assim, duas empresas estrangeiras (Cargill e SantistalBunge) e uma nacional
(Bianchini) controlavam parte importante das vendas internacionais de soja no
Estado.

No setor de carnes de aves, aparecem duas empresas, sendo que uma
(Frangosul) foi vendida para o grupo francês Doux. Empresas emergentes no rol
das maiores exportadoras nos ramos de máquinas e equipamentos e de defensivos
agrícolas - SLC-John Deere, AGCO e Defensa -, todas antigas empresas
gaúchas, hoje são de capital internacional, ou estão a ele associadas.

Em 1990, no rol das 40 maiores exportadoras na área do agronegócio,
figuravam com destaque empresas nacionais, entre as quais estavam várias
firmas gaúchas; em 1998, estas já haviam sido vendidas para multinacionais.
Ainda em 1998, 13 empresas internacionais controlavam 26% do comércio
internacional do Estado; três empresas, do setor de fumo, 11%; e estas três
mais uma da área da soja, quase 16%.

Salvo o caso das empresas na área de bens de capital para a agricultura,
as demais são produtoras de bens de baixo valor agregado, isto é, de com-
modities.

Em resumo, o comércio externo do RS na área do agronegócio é hoje
controlado por algumas poucas empresas transnacionais, atuantes em alguns
poucos setores e exportam, sobretudo, commodities- portanto, produtos com
baixa densidade de valor por unidade de peso e onde as vantagens comparativas
do Rio Grande do Sul se tornam cada vez menos evidentes. Em termos
prospectivos, o que se pode dizer é que se manterá o quadro atual descrito,
caracterizando uma situação de extrema vulnerabilidade na área externa da
economia rio-grandense.
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Tabela 6

Participação das empresas agroindustriais compreendidas entre as 40 maiores exportadoras
no valor total das exportações, no Rio Grande do Sul- 1990 e 1998

DISCRIMINAÇÃO

1 - QUARENTA PRINCIPAIS EMPRESAS EXPORTA·
DORAS (1.1 + 1.2) .. .

1.1 ~Agroindustriais .

- Carne de aves .

Frangosul S/A Agro Avícola Industrial .

Avipal S/A Avicultura e Agropecuária .

Carne bovina .

Swift Armour S/A Indústria e Comércio .

Carne suína .

Perdigão Agroindustrial S/A .

Defensivos agrícolas .

Defensa S/A .

Fumo .

Armada Indústria e Comércio Fumos Ltda .

CTA Continental Tobacos Alliance S/A .

Dirnon do Brasil Tabacos Ltda .

Dobra Tabacos Ltda .

Fumosul S/A Indústria e Comércio .

Meridional de Tabacos Ltda .

Philip Morris Marketing S/A .

Souza Cruz Trading S/A .

Tabacos Brasileiros Ltda... . .

Tabasa Tabacos S/A.

Tabra Exportadora Tabacos do Brasil Ltda.

Universal Leaf Tabacos Ltda .

Verafumos Comércio e Indústria, Agrícola de Fu-
mos e Cereais Ltda .

Máquinas agrícolas . .

SLC -John Deere S/A .
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Tabela 6

Participação das empresas agroindustriais compreendidas entre as 40 maiores exportadoras
no valor total das exportações, no Rio Grande do Sul- 1990 e 199B

(%)

DISCRIMINAÇÃO 1990 1998

AGCa do Brasil Comércio e Indústria Ltda.

-S~a .
Industrial e Comercial Brasileira S/A

Ceval Agroindustrial S/A .

Bianchini S/A Indústria, Comércio e Agricultura o ••

Olvebra Indústria S/A .

17,92

4,58

3,82

3,29

2,53

1,64

1,15

0,91

0,96

8,07

4,68

1,68

Bertol S/A Indústria, Comércio e Exportação.

Merlin S/A Indústria e Comércio de Óleos Vegetais

Moinhos Riograndense S/A.

Cargill Agrícola S/A.

Santista Alimentos S/A

Distribuição atacadista .

Cotia Trading .

1.2 • Não agroindustriais .....

2 - DEMAIS EMPRESAS EXPORTADORAS (3 - 1) ..

3· TOTAL DO ESTADO.

20,31

49,89

100,00

1,04

0,67

0,84

0,84

22,00

47,08

100,00

FONTE DOS DADOS BRUTOS, EXPORTAÇÃO BRASILEIRA POR REGIÕES E ESTADOS
PRODUTORES (1991.1998). Brasília: Ministério do De-
senvolvimento, lndústrla e Comércio Secretaria de
Comércio Exterior/ SECEX, jan.ldez.

2.2.7 - Fecha-se o ciclo de desnacionalização da cadeia de produção
agroalimentar através das aquisições de empresas nos elos
de processamento e de distribuição

Cabe notar que a maior parte das operações em fusões e aquisições
aparecem no setor de processamento da produção agrícola, embora tenham
continuado OS processos de concentração e de centralização de capital a montan-
te da agricultura (produção de máquinas e equipamentos agrícolas, sementes,
remédios para animais, defensivos e fertilizantes agropecuários). Como mencio-
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nado antes, o setor de bens de capital para a agricultura já era um setor extrema-
mente concentrado e dominado pelas empresas multinacionais. Justamente o
setor agroindustrial abrigava um expressivo número de empresas nacionais com
boa atuação no mercado. A década de 90 caracterizou-se pela concentração e
pela desnacionalização desse setor do agronegócio, atingindo, também, o da
distribuição da produção agroalimentar. A forte tendência constatada de
desnacionalização das empresas que integram esses dois elos indica que se
estaria completando a desnacionalização da cadeia de produção agroalimentar.

2.2.8 - A "mão visível" do Estado nos processos de centralização
e desnacionalização do capital do agro negócio

Dois processos recentes de aquisição de empresas no agronegócio, nas
áreas da produção de carnes suínas e de aves e de fertilizantes, ilustram o que
tem sido a atuação concreta do Estado no processo de desnacionalização do
patrimônio nacional.

O primeiro tem como foco o frigorífico Chapecó, sediado em Santa Catarina
e comprado pelo grupo argentino Macri. Dos 100% do capital da empresa, 60%
ficaram com o Macri, e 35% foram adquiridos pelo BndesPar (empresa de
participação do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social),
correspondendo a R$ 28 milhões. Além disso, o BNDES aportou R$ 85,5 milhões
ao grupo argentino para sanearo Chapecó (GM, 1999c, p.A-4).19 Como o BNDES
era credor do frigorífico, conclui-se que ocorreu a troca de parte dos créditos do
Banco por ações da empresa.

O segundo caso, com características similares ao descrito acima, envolve
a alienação da empresa Adubos Trevo, do Rio Grande do Sul, para o capital
norueguês, o grupo Norks Hidro, que ocupa a 497' posição no rankingdas 1.000
maiores empresas globais no ano 2000 (Business Week, 2000, p.53). Aqui,
também, o banco oficial do Estado do Rio Grande do Sul, Banrisul, era um dos
credores da Trevo.O saneamento da empresa para posterior venda aos
noruegueses levou o Banco a transformar seu crédito em ações da empresa.

A diferença entre um procedimento e outro - até onde foi possível
compreender, a partir das informações disponíveis - é que, no primeiro, o Estado
se torna sócio do capital internacional; no segundo, viabiliza simplesmente a

19o Frigorífico Chapecó possui tradição no abastecimento do mercado argentino, o que deve
ter contribuído para o interesse do grupo Macri, que passa a ter, assim, um mercado e um
canal de comercialização da produção no Pais de origem já estruturado.
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passagem do capital nacional ao domínio estrangeiro (ZH, 2000). A razão maior
veiculada pelos agentes principalmente responsáveis por ambas operações reside
no objetivo de garantir o emprego nessas empresas. No caso do Chapecó, este
é um argumento visivelmente contundente, tendo em vista os efeitos sobre o
emprego a montante da indústria: a empresa chegou a ter ao redor de 2000
produtores de suínos" e de aves a ela integrados, que se reduziu, hoje, para
800 (GM, 1999c, p.A-4). Em todo o caso, pelo menos no que diz respeito aos
exemplos referenciados, a atuação concreta do Estado significa o reconhecimento
explícito da fragilidade do capital nacional e a inevitabilidade de sua alienação.

2.3 - Desnacionalização: para além da ideologia, em que
pode ser positiva e negativa?

Não se deseja encerrar a apresentação dos dados sobre a dramática
desnacionalização do agronegócio brasileiro sem, peio menos, levantar a questão
sobre as implicações desse processo.

O ponto nevrálgico da questão é que a alienação das empresas nacionais
significa que o controle da produção passa a ser exercido pelas matrizes dos grupos
transnacionais, localizadas no Exterior, e em função de interesses gerais da empresa,
os quais podem vir a não coincidir com os do país hospedeiro. Exemplo disso? Em
um determinado momento, expandir a capacidade produtiva do setor de laticínios
no Brasil pode não estar de acordo com os planos da multi nacional, desejosa de
implantar uma nova unidade industrial em outros países do Mercosul, como a
Argentina. Exemplo concreto? O da Parmalat. O grupo comprou, no começo da
década de 90, uma empresa de origem estatal na área de laticínios na Venezuela.
Dois anos depois, decidiu fechar suas portas. Logo depois, abriu uma filial no Uruguai,
com o objetivo de abastecer, também, o mercado da Venezuela. No limite, poder-
-se-ia dizer que, pelo menos, grupos nacionais resistem mais a fechar plantas e,
assim, a aumentar o desemprego na economia. No campo do agronegócio, o caso
extremo dos compromissos entre empresas e produtores pode ser encontrado na
atuação das empresas cooperativas, as quais estão, por princípio e de fato,
identificadas com o seu corpo social, constituído por um conjunto de produtores
localizados em uma determinada área geográfica.

20 Considerando-se uma média de três pessoas (familiares) associadas a cada um dos 2.000
produtores integrados, tem-se um total de 6.000 pessoas afetadas pelo desempenho do
frigorífico na região onde ele opera.
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Por outro lado, aquisições e fusões de empresas nacionais por transnacio-
nais criam um meio ambiente não propício para o florescimento e a consolidação
da capacidade empresarial doméstica em economias como a brasileira, tão
longo tempo sujeita à proteção de seus mercados.

Finalmente, é difícil pensar que, na configuração atual da economia agro-
industrial brasileira, se verifique, principalmente, o sentido geral e positivo. das
operações de vendas de ativos, segundo o qual aquisições e fusões permitem
desmobilizar capital em setores e/ou ramos de valorização problemática e sua
transferência para outros mais promissores. Isto porque se trata, geralmente, de
operações de alienação de pequenas e médias empresas - muttas vezes de porte
regional e, algumas, em dificuldades financeiras (exemplos das empresas Chapecó,
Adubos Trevo, Manah) -, casos em que o patrimônio, além de ser modesto, se
encontra desvalorizado,e, portanto,os recursosfinanceirosenvolvidosnas operações
tendem a ser baixos. E, ademais, são baixos, considerando-se que a escala média
ótima das empresas no atual padrão de produção agroalimentar aumentou, como,
aliás, é razoável supor ter ocorrido com as da indústria em geral. Isto porque o
desenvolvimento técnico conduz ao aumento do tamanho das escalas de produção,
requerendo sempre uma soma de capital maior para a instalação de novas empre-
sas-acabando por constituir-seem uma barreiraà entrada do capttal.21 Em resumo,
o motivo da expulsão do capital de sua antiga esfera de valorização é o mesmo que
o impede de se apresentar novamente como capital independente em outras.

Dito tudo isso, não se desconhece que a chegada das multinacionais -
mesmo se verificando através da alienação do capital nacional e até sem aumento
imediato de capacidade produtiva - traz benefícios: racionalização dos processos
de trabalho e de gestão, novos canais de comercialização, internos e externos,
novas fontes de financiamento e novos produtos.

No entanto, essa é uma área onde se esperaria uma atuação mais vigorosa
da "mão visível" do Estado nacional, tentando disciplinar o processo de entrada
das multinacionais no mercado doméstico, por exemplo, tornando mais atrativos
os processos de associações, parcerias, joint-venture, etc. em lugar da simples
aquisição de unidades produtivas. Ou, da mesma forma, seria o caso de identiíicar
quais as empresas nacionais que possuem chance de saírem vencedoras nesse
novo ambiente competitivo, prestando-lhes apoio na fase de transição.

21 É o que sugere Hilferding (1966, p.205): "(...) o desenvolvimento técnico amplia, ao mesmo
tempo, a escala da produção, na qual o volume crescente do capital constante, e especial-
mente do fixo, requer sempre uma soma decapital maior para ampliar de um modo corres-
pondente a produção em geral ou para poder instalar novas empresas".
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3 - Concentração da produção na agricultura:
o setor graneleiro do Rio Grande do Sul

Entre os anos de 1985 e 1995, a lavoura de grãos (arroz, soja, trigo, milho
e feijão) no Rio Grande do Sul perdeu um milhão de hectares, os quais não
foram reincorporados à atividade. Isso ocorreu em função da redução da área
plantada com trigo e soja. De fato, nos 10 anos compreendidos entre 1985 e
1995, cada uma dessas culturas apresentou uma diminuição de cerca de 700
mil hectares, totalizando a expressiva perda de quase 1.400 mil hectares, em
parte compensada pelo aumento na área cultivada com arroz, milho e feijão,
tendo como resultado liquido a diminuição dessa perda para um milhão de
hectares, já referidos.

A desestruturação da triticultura nacional, não é ocioso repetir neste contexto,
deveu-se à abertura da economia brasileira nos anos 90, à desregulamentação do
setor do trigo, à constituição do Mercosul e à política de apreciação cambial. São
todos processos que, em conjunto, induziram à entrada maciça de trigo no País,
em condições em que a produtividade da lavoura doméstica se mostrava
incomparaveimente menor do que a conhecida nos países concorrentes e a
qualidade do grão era, na maior parte das vezes, pior. No capítulo da
desregulamentação, a retirada do Estado da área do financiamento da produção
agrícola, reduzindo o montante de crédito e de subsídios que estava disposto a
colocar à disposição da agropecuária, foi outro fator que afetou muito negativamente
a lavoura do trigo - principalmente a praticada em pequena escaia.

A destruição da lavoura do trigo, por sua vez, teve implicações negativas
sobre a cultura da soja. Esta, lavoura de verão, era plantada em sucessão ao
trigo, cultivo de inverno. Com isso, a mesma terra, as mesmas máquinas e os
mesmos homens produziam e vendiam duas colheitas anuais de grãos,
contando, para tanto, com financiamento oficial - por muito tempo, abundante
e subsidiado - a irrigar a propriedade duas vezes ao ano.

Examinado-se os dados censitários disponíveis para o período 1985-95 a
respeito da distribuição das áreas das lavouras temporárias segundo os estratos
de tamanho dos estabeiecimentos rurais e em termos espaciais, chega-se à
conclusão de que a perda de área plantada no setor graneleiro estadual se
concentrou na pequena propriedade e nas regiões onde ela predomina.

De fato, dos mencionados um milhão de hectares de área perdidos pela
lavoura temporária, 673 mil correspondem a culturas em estabelecimentos com
até 50 hectares, e 821 mii a estabelecimentos com menos de 100 hectares.

Entre 1985 e 1995, os estabelecimentos com até 50 hectares perderam
participação no total da área plantada com lavouras temporárias, passando de



FUNDAC,i.O DE ECONOMIA E ESTATfsTiCA - FEE

Núclpr r!s DocumentaçãolBib'io'ecn 1031..- , , _

45,2% para 42,63%, E agregando-se a esses estabelecimentos os compreendidos
nos estratos de 50ha a 1OOha,o valor do indicador cai de 56,6% para 53,2%.
Ganharam participação, então, as lavouras situadas nos estabelecimentos
maiores (Gráficos 1 a 6).

Essa tendência de concentração da produção graneleira pode também ser
observada nos demais estados produtores. No entanto, interessa relevar o
processo ocorrido no Paraná, uma vez que, em grande parte dos demais estados,
diferentemente, a produção já se encontrava localizada nos estratos maiores.
De fato, enquanto entre 40% e 50% da produção de grãos do Rio Grande do Sul
e do Paraná se situam nos estabelecimentos com até 50 hectares, em Goiás e
nos dois Mato Grosso, entre 60% e 85% da mesma localizam-se nos estratos
com mais de 500 hectares. Considerando o conjunto dos estados produtores no
Brasil, constata-se que aumentou a participação da lavoura nos estratos com
mais de 500 hectares, de 26% para 31%.

Gráfico 1

Distribuição dos estratos de áreas dos estabelecimentos agropecuários
com lavouras temporárias (arroz, feijão, milho, soja e trigo)

no Rio Grande do Sul-1985 e 1995-96
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FONTE: IBGE - Censos Agropecuários.
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Grático2

Distribuição dos estratos de áreas dos estabelecimentos agropecuários
com lavouras temporárias (arroz, teijão, milho, soja e trigo)

no Paraná - 1985 e 1995-96
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FONTE: IBGE - Censos Agropecuários.

Gráfico 3

Distribuição dos estratos de áreas dos estabelecimentos agropecuários
com lavouras temporárias (arroz, teijão, milho, soja e trigo)

em Minas Gerais - 1985 e 1995-96

(%)
40,-'-------------------_

35r-------------===--------
30
25
20
15
10

5
O

O-50 50-100 100-500

1_1985 1lI1995-96 1

+ de500 (ha)
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Gráfico 4

Distribuição dos estratos de áreas dos estabelecimentos agropecuários
com lavouras temporárias (arroz, feijão, milho, soja e trigo)

em Goiás - 1985 e 1995-96
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FONTE: IBGE - Censos Agropecuários.

Gráfico 5

Distribuição dos estratos de áreas dos estabelecimentos agropecuários
com lavouras temporárias (arroz, feijão, milho, soja e trigo)

no Mato Grosso -1985 e 1995-96
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Gráfico 6

Distribuição dos estratos de áreas dos estabelecimentos agropecuários
com lavouras temporárias (arroz, feijão, milho, soja e trigo)

no Mato Grosso do Sul-1985 e 1995-96
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De outra parte, observa-se que a redução da área da lavoura ocorreu em
todas as regiões graneleiras importantes do Estado, com destaque - em
termos absolutos - para os números correspondentes aos municípios do
Alto Uruguai - Região de Programação 1 no Mapa apresentado a seguir-, até
em função da expressividade do plantio de grãos na região. Essa é uma área de
predomínio da pequena propriedade, que, por isso mesmo, historicamente explorou
os solos de forma intensiva,plantando grãos em níveis murroacima dos recomendados
pelo zoneamento agroclimático, isto é, desconsiderando os limites da capacidade
de uso dos solos e do clima. Como se pode ver na Tabela 7, é na Região 1 que se
encontram ainda hoje os maiores níveis de inadequação no uso dos solos. Mesmo
que a queda na área da lavoura na Região 1tenha reduzido o nível de superutilização
dos solos - de 61% para 41%22 entre 1985 e 1995 -, o mesmo permanece
elevado,sugerindo que o aumento da compeünvkíade no mercado pode levar adiante
o processo de desestruturação da lavoura.

22 Esses 61% = (854 mil ha/1.4D2 mil ha) x 100; e 41% = (577 mil ha/1.4D2 mil ha) x 100.
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Tabela 7
Área colhida com grãos. capacidade potencial de uso dos solos e indicador de

adequação no uso dos solos, segundo Regiões de Programação
do Rio Grande do Sul- 1985, 1990 e 1995

DrSTRIBUIÇAO CAPACIDADE SUPER OU
TOTAL DA ÁREA COLHIDA (ha) REGIONAL POTENCIAL SUB UTILIZAÇÃO

DIFERENÇA DAS ÁREAS DO USDDOS DOS SOLOS
CÓDIGO DA 1985 1990 1995 (ha) PERDIDAS SOLOS (1 000 ha]
REGIÃO DE ("lo) (1 000 ha)
PROGRA- (A) (BI (el (G) '" (G/lOOO)·F
MAÇÃO (O): (C-A) (E) '" (0/966585 (FI

x 100) Superou- Subuti-
lizado nzeoo

2256449 2316911 1 978655 -277 794 28,7 1402 S77

2 614000 563340 477 870 ·136130 14,1 474 4

3 .1'923185 2018554 1746581 -176604 18,3 2056 -309

4 1 027783 898 160 840224 .187559 19,4 1949 -, 109

5 761 123 684816 675278 -85845 B,' 76B ·93

6 90 634 111372 130509 39875 52 79

7 47510 61 153 70230 22720 229 ·159

B 112825 81 355 64035 ·48790 5,0 373 ·30'

9 444662 326835 390 799 ·53863 5,6 265 100

Total do
Estado 7278171 7062516 6374181 ·903990 7588 -, 214
Total das áreas
perdidas (1)100,0

FONTE DOS DADOS BRUTOS: Produção Agrícola MunicipalllBGE
Programa de Investimentos Integrados para o Selor Agropecuário do RSJPIIRS

(1) Igual a 966.585ha

Seja como for, até este momento já se pode concluir que o aumento da
concorrência no mercado devido à abertura da economia afetou muito
negativamente as iavouras de grãos praticadas em pequena escaia e com
utiiização inadequada dos recursos produtivos. Em suma, as menos eficientes
são as mais afetadas, o que envolve sobremaneira as regiões, como é o casodo
Rio Grande do Sul, onde a produção graneleira se estrutura deforma importante
na pequena produção familiar.
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Mapa 1

Redução e aumento das áreas das lavouras de arroz, soja, trigo e feijão, por
região. no Rio Grande do Sul- 1985-95
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No entanto, os problemas da pequena produção no Estado não se devem
apenas à competição extema. A inesgotável fronteira agrícola intema, representada
pelas terras dos cerrados brasileiros - localizadas no Centro-Oeste -, vem se
constituindo, nas duas últimas décadas, num fator desestabilizador da agricultura
de grãos em pequena escala. Espera-se, em prazo relativamente breve, um aumento
dos problemas nessa área, em função do avanço da lavoura em regiões inexploradas
dos cerrados ao oeste da Bahia, ao sul do Maranhão e do Piauí, e em Roraima e
Rondônia.

Os investimentos em logística de transporte, destinados a baratear os
custos de chegada dos insumos agrícolas até as regiões produtoras, bem como
a facilitar as condições de escoamento - notadamente investimentos em
hidrovias -, têm sido considerados prioritários para o Governo Federal e constam
no programa Brasil em Ação.

As condições de produção nessas novas áreas - caracterizadas por
solos planos e regime climático estável - parecem muito boas, uma vez que,
além das vantagens naturais, permitem produção em larga escala, em função
do grande tamanho dos estabelecimentos e da facilidade de mecanização inten-
siva da atividade lavoureira.

Parece evidente que as escalas de produção, a mecanização intensiva e
a regularidade das safras, quando combinadas com a plena resolução dos gargalos
de transporte, permitirão uma importante redução no preço da produção graneleira,
tornando difícil a posição de mercado da produção originada em regiões cujas
atividades lavoureiras se dêem em condições subótimas.

Além do aumento da concorrência - motivada pela abertura da economia
e pelo avanço da fronteira de produção interna -, além, portanto, das razões
de ordem econômica, a agricultura do Rio Grande do Sul conta com mais um
poderoso fator a lhe tirar competitividade: as condições climáticas. De fato, a
cada dois anos, em média, registra-se frustração de safra decorrente principal-
mente da estiagem.

As dificuldades da pequena produção constituem um problema que não
conceme apenas ao Rio Grande do Sul, generalizando-se pelo Brasil. Em um artigo,
Jank (2000), reportando-se a um estudo de Guilherme Dias, afirma que, no País,

"(...) existem cerca de 4 milhões de produtores em processo de margi-
nalização, divididos entre a atividade de pura subsistência alimentar
(principalmente no interior das Regiões Norte e Nordeste) e uma
expressiva parcela de pequenos produtores familiares, que se deparam
com riscos de crescente exclusão do sistema agroindustrial".

E de tal sorte se apresenta a questão para esses produtores que parece cada
vez mais impossível sua reinserção no mercado:
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"No caso da subsistência, que representa a maioria dos produtores
nessa categoria, a solução aparentemente passa por mecanismo que
garanta ao produtor níveis mínimos de renda para sobreviver (frentes
de trabalho, distribuição de cestas básicas, aposentadoria rural,
programas de renda mínima). Para os demais produtores familiares,
a solução encontra-se na criação e sustentação de empregos que
permitam a inserção competitiva de grandes contingentes de indivíduos
em atividades agrícolas e principalmente, não agrícolas (rurais ou
urbanas)" (Fusões ..., 1999, pA).

4 - Perspectivas: o novo padrão de crescimento
da agricultura pela segmentação da produção

No início do novo milênio, está em curso uma verdadeira revolução em
âmbito da produção agrícola, que se traduz na possibilidade de criação de novos
produtos, libertando-a de vez dos constrangimentos de reproduzir indefinidamente
o mesmo número limitado de bens. A agricultura poderá deixar a condição de
produtora de commodities, e o seu crescimento dar-se-á, parafraseando o que
se disse a respeito do setor agroindustrial, através da capacidade de diferenciar
produtos na sua própria órbita de produção." É uma situação muito diferente da
atual, onde a segmentação do mercado agroalimentar é principalmente realizada
no setor de processamento da matéria-prima agrícola.

A criação de novos produtos e a segmentação da agricultura resultante
associam-se à adoção, pelo setor, de inovações baseadas na engenharia genética,
que, ao redesenhar organismos animais e vegetais, permite mudare criar produtos
agrícolas. Tais inovações são postas à disposição da agricultura pelas indústrias
químicas, como as norte-americanas Dupont e Dow Chemical, e de saúde e cui-
dados pessoais, como a suíça Novartis, a francesa Aventis e a britânica Astra-
zeneca. Sendo assim, as transformações da agricultura nesse novo padrão de
crescimento serão impulsionadas por esses setores, situados a montante, dife-
rentemente do que vinha ocorrendo no padrão de crescimento anterior.

Pesquisas na área da biotecnologia visam criar plantas aptas a crescerem
em solo seco ou salgado e, em geral, com qualidade nutricional superior à exis-

23 É a segunda revolução verde, considerando-se que a primeira teve lugar nas décadas de 50
e 60, quando se introduziram os grãos híbridos, associados ao aumento do uso de fertilizan-
tes e defensivos e à prática da irrigação. A produtividade da lavoura do milho nos EUA, que
se situava em 20 bushels por acre, passou para 120 bushe/s em 1999.
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tente hoje. Voltam-se, também, a descobrir novas espécies de plásticos a partir de
variedades novas de produtos agrícolas; oferecer vacinas e comidas que não
provoquem ou, mesmo, que evitem doenças; criar sementes resistentes às pestes
(fungos) e aos herbicidas, elou que sejam capazes de emrtirseus próprios pesticidas:
e, finalmente, pretendem controlar o tempo de florescimento das flores e dos frutos.

Dito isso, uma questão interessante a ser pensada é se não se poderia
relacionar o novo paradigma de desenvolvimento da agricultura ao advento da
industrialização do setor, na medida em que a biociência ajuda a libertar a produção
agropecuária do constrangimento das condições naturais a que se acha tão
estreitamente submetida e em que permite diminuir os ciclos de produção e,
portanto, aumentar a rotação dos capitais individuais no setor.

Uma face revolucionária das inovações tecnológicas à disposição da
agricultura, no bojo da que se convencionou chamar de segunda revolução verde,
é a mudança no conceito da alimentação, tomando-o, definitivamente, indissociável
ao da saúde e, assim fazendo, tirando a função da saúde da órbita exclusiva da
indústria farmacêutica e química e incorporando-a à da produção de alimentos. E
isso, repetindo, ocorre não por qualidades adquiridas a posteriorino processamento,
mas como atributo dos próprios produtos agrícolas." Essas mudanças implicam
novas relações entre os setores farmacêutico, químico, agrícola e de processamen-
to da matéria-prima agropecuária, dando origem a uma nova indústria, que está
sendo chamada de biociências (Iifesciences).

Como se pode constatar, as inovações nessa área vão levar a mudanças
radicais, afetando não apenas as indústrias química e farmacêutica, mas também
tendo um impacto muito grande em âmbito de toda a economia.

No campo das indústrias farmacêutica e química, aliás, da mesma forma que
na de processamento da produção agrícola, também está ocorrendo um processo
de mudança patrimonial intenso, com negócios envolvendo fusões e aquisições de
já megaempresas. Em 1999, a DuPont adquiriu a Pionner Internacional, com o
objetivo de tomar-se líder mundial em biotecnologia. A fusão entre a Rhône-Poulenc
e a Hoechst resultou na Aventis. Com a fusão dessas duas empresas, foi criada
uma empresa com 92 mil funcionários, atuando em 100 países. Trabalha nos campos
da saúde e nutrição, incluindo a produção de vacinas, de proteínas terapêuticas,
nutrição animal, proteção e criação de novas lavouras. A Rhône-Poulenc já produz,
no Rio Grande do Sul, mais especrticamenteem Portão,o produto herbk:idagranulado.
Em 1999, a Monsanto comprou a empresa brasileira Agroceres, que atua na área
da biotecnologia (pesquisa e produção de sementes).

24 Na verdade, os resultados da biotecnologia já estão no mercado, sob forma, por exemplo,
do açúcar magro, ovos sem colesterol, etc.



112

Quadro 8

Quem é quem na biociências (lifesciences)

POSIÇAO NO RANKING
DAS 1 000 MAIORES

EMPRESA E/OU EMPRESAS GLOBAIS EM MECANISMO/ESTRATÉGIA
GRUPO 2000, SEGUNDO O

VALOR DE MERCADO
Astrazeneca 610 (subiu oito pontos em A fusão da Zeneca com a indústria

relação à posição ocupada farmacêutica Astra cria uma empresa de
em 1999) biociências para atuar tanto na indústria

farmacêutica quanto nas lavouras (grãos)
aeneticamente redesenhadas.

Aventis 10r (subiu 174 pontos) A fusão da Hoechst e Rhõne-Poulenc (em
1999) cria uma empresa na área de bto-
ciências. A Aventis pretende abandonar a
área de Químicos.

Dow Chemical 2190 (subiu 50 pontos) Tentando alcançar os líderes da indústria,
a Dow planeja trabalhar sobre melhoria
dos grãos e das colheitas, e novas apti-
cações industrial de produtos agrope-
cuários tais como a criação de plástico a
oartir do milho.

Dupont 1020 (subiu 55 pontos) Planeja utilizar os recursos gerados pelas
indústrias de baixo crescimento, como
poliester e químicos para investir
aoresevamente na biociências.

Empresas La - Planeja entrar firme na área de frutas e
Moderna de vegetais, desenvolvendo produtos com

melhores qualidades nutricionais, maior
sabor, ou maior duração na estocaaem.

Monsanto - Mais agressivo agente na área de
biociências, a Monsanto planeja focar
exclusivamente negócios relacionados à
agricultura, remédios, e alimentos depois
do desastre de seus negócios químicos
em 1997.

Novartis 390 (subiu 10 pontos) Está planejando desenvolver novas lavou-
ras biotecnológicas e melhorar os negó-
cios de nutrição introduzindo cereais e
sementes que combatem doencas.

FONTE: BUSINESS WEEK (1999). New York: MacGraw-Hill, p.51, 12 apr.
BUSINESS WEEK (2000). New York: MacGraw-HiII, p.49-50, 10 jul.
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Sendo assim, também nas indústrias química e farmacêutica está ocor-
rendo um processo de centralização de capitais, indicando a concentração no
setor e sugerindo que as escalas em que operavam as empresas estavam se
tornando incompatíveis com o nível de investimentos requeridos pelos negócios
na nova indústria, a biociências. A abertura dos novos mercados pelas
companhias gigantes sugere, por outro lado, a visualização de problemas de
crescimento nos antigos mercados em um horizonte de médio e longo prazos,
levando-as a, estrategicamente, migrarem para novos campos de valorização
do capital.

Diante do quadro descrito, uma especulação pertinente é pensar qual o
papel da agricultura tradicional, isto é, da praticada atualmente com base em
organismos não geneticamente modificados, nesse novo contexto. Ora,a
produção resultante dessa agricultura - isto é, da que utiliza insumos quími-
cos - poderia vir a se constituir em um segmento de uma linha de produção
agropecuária muito diversificada, formada, majoritariamente, por produtos
transgênicos a qual ficaria adstrita a regiões bem definidas e especializadas
nesse mercado.

Finalmente, diante da controvérsia atual sobre a "nova" agricultura - que
envolve desde a proibição da produção e do consumo de produtos transgênicos
até a destruição das lavouras -, cabe perguntar qual a possibilidade concreta
de aprofundamento do modelo de desenvolvimento baseado na biociências.
Como se trata de mudança revolucionária ainda em fase de gestação, é difícil
preverem-se os prazos de sua maturação e consolidação, assim como a extensão
que poderá atingir. No entanto, a esse respeito, as indicações de que se dispõe
permitem visualizar, para um futuro próximo, boas perspectivas de desenvolvimento
da agricultura baseada em produtos transgênicos. No campo internacional,
estima-se que 50% das lavouras de milho, soja e algodão dos EUA são plantadas
com sementes redesenhadas geneticamente (Fields ..., 1999, pA6-52). No mês
de abril do corrente ano, o Parlamento europeu votou um projeto que reabre a
possibilidade de cultivar organismos geneticamente modificados. E a Australian
New Zealand Food Authority, agência reguladora de alimentos desses países,
aprovou a venda de várias plantas geneticamente modificadas."

No campo intemo, isto é, no Brasil, o Govemo Federal divulgou um manifesto
defendendo o desenvolvimento da biotecnologia no País, afirmando que esta
será uma das áreas prioritárias do programa Avança Brasil (ZH, 2000a, pAO).
No Rio Grande do Sul, o futuro da lavoura transgênica está sendo construído

asVer Brum (2000. p.5).



114

pelas mãos dos agricultores, que, ao escolherem os grãos que deitam à terra,
têm também optado pelas sementes geneticamente rnoditicadas." É interessante
ter presente, ainda, que acabam de ser colhidas as primeiras amostras de arroz
transgênico cultivado pela Aventis (Cropscience do Brasil) na fazenda experimental
da empresa localizada no Estado, no Município de Rio Grande. A experiência foi
realizada em 1999, em parceria com o Instituto Rio Grandense do Arroz (IRGA) -
autarquia integrante do Govemo do Estado -, na sua estação experimentaL"

E, finalmente, não parece razoável subestimar o poder de um negócio em
que está em jogo muito dinheiro em mãos de poderosas e experimentadas
empresas globais e que inciuíram o agronegócio brasileiro e sul-rio-grandense
nos planos de consolidação da nova produção. Só para destacar a importância
dos agentes econômicos envolvidos nessa área, vale relembrar (Quadro 8) que a
Aventis, a Novartis, a DuPont e a Astrazeneca estão entre as 107 primeiro
colocadas entre as 1.000 maiores empresas globais no ano de 2000.
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Tendências estruturais
da indústria gaúcha nos anos 90:
sintonias e assimetrias

Maria Cristina Passos'"
Rubens Soares de Lima"""

Introdução

A década de 90 foi palco do término de duas significativas tradições da
economia brasileira: a convivência com elevadas taxas de inflação e o conforto
de um razoável esquema de proteção de seu mercado interno. Ora, somente
uma visão ingênua, ou maliciosa, permitiria imaginar que a passagem, aliás,
bastante abrupta, para um novo cenário, marcado pela abertura comercial, pela
estabilização e pela ausência de apoio estatal, pudesse ser feita sem consi-
deráveis turbulências. Na realidade, deve ser considerado que duas outras ordens
de dificuldades se adicionavam nesse momento. A primeira decorria da relativa
estagnação da matriz produtiva, fruto da ausência de investimentos na década
perdida. A segunda, da circunstância de defrontar-se com a economia mundial
em acelerado processo de transformação, tendo em vista a difusão do novo
paradigma tecnológico. Desse modo, a crescente exposição à concorrência
internacional, já nos primórdios dos anos 90, e a sobrevalorização cambial que
se seguiu ao Plano Real trouxeram um clima de enormes incertezas sobre o
futuro do País e, em particular, sobre a capacidade de sobrevivência do seu
parque industrial.

Antônio Barros de Castro sintetiza esse quadro na existência de duas
correntes de opiniões, que, embora antagônicas, tinham em comum,
paradoxalmente, os seus respectivos pessimismos:

* Economista, Professora da Unisinos, participante do convênio FEElUnisinos.
*" Economista, Técnico do Núcleo de Estudos Industriais da FEE e Professor da Unisinos.
Os autores agradecem a Adalberto Maia e Eliana Figueredo da Silva, do Núcleo de oontabt-
lidada Social da FEE pelo apoio na elaboração da base de dados a Maria Lucrécía Calandro
e Silvia Horst Campos pelas sugestões e comentários e aos estagiários André Grudzinski e
Marcos Tadeu Lélis.
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"De um lado, se posicionavam aqueles que achavam que a abertura,
iniciada em 1990, tinha sido mal feita e, por ocasião do Plano Real,
súbita e inesperadamente agravada peia sobrevalorização cambial.
Setores inteiros tenderiam, em conseqüência, a ser sucateados. Do
lado oposto, havia o pessimismo daqueles que acreditavam que a
superproteção havia engendrado uma indústria ineficiente e incapaz
de sobreviver à competição externa. Advirta-se, contudo, que, nesta
perspectiva, o declínio ou desaparecimento de empresas, ou mesmo
atividades, haveria de ser (supostamente) compensado pelo flores-
cimento de novas iniciativas, ensejadas pela própria abertura.Os
empreendimentos assim surgidos ajudariam, aliás, a enterrar um
passado caracterizado por atividades criadas e mantidas na estufa
dos privilégios e favores do Estado" (Castro, 1999a, p.1).

A economia brasileira, não raramente, tem se mostrado cruel com os
prognósticos de seus oráculos. No presente caso, não parece ter sido diferente:

"( ...) os que acertaram em suas previsões pessimistas no tocante a
importantes aspectos da experiência em foco, paradoxalmente, erraram
nas suas conclusões maiores. No lado oposto, autores e autoridades
(deste lado encontra-se a equipe econômica do governo), que se
equivocaram cabalmente sobre como seria o desenrolar da experiência
de estabilização, inegavelmente acertaram no sentido histórico das
mudanças que começavam a ocorrer" (Castro, 1999b, p.59).

Em síntese, pode-se dizer que a todos assistia alguma razão, mas a
ninguém assistia toda a razão. De fato, nem a indústria brasileira foi sucateada,
nem, tampouco, o mercado foi capaz de orientar, de forma espontânea e sem
sobressaltos, o processo de reestruturação produtiva. As conseqüências e os
desequilíbrios macroeconômicos decorrentes dessa travessia, ainda inconclusa,
têm sido objeto de vários estudos, não cabendo, aqui, lugar para essa discussão.
O que parece fora de questionamento, entretanto, é que este é uni período de
intensas modificações para a indústria brasileira, tanto no que se refere ao novo
padrão de concorrência a que foi submetida, quanto no que diz respeito aos
requisitos de gestão e de conteúdo tecnológico para fazer frente a esse novo
ambiente.

O propósito deste texto é averiguar como a indústria gaúcha reagiu a
esse processo e avaliar os possíveis impactos ocorridos em sua estrutura de
produção. Os resultados aqui apresentados constituem a primeira aproximação
de uma pesquisa mais ampla sobre as transformações sofridas pelo parque
fabril do Rio Grande do Sul ao longo dos anos 90, tendo em vista as peculiaridades
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que usualmente são referidas como marcas de seu perfil histórico de desenvol-
vimento, quais sejam, a forte presença da pequena e da média empresa, a
rarefeita participação de capital estrangeiro e a acentuada articulação com a
sua base agrícola. O caráter exploratório da análise trouxe como conseqüência
uma abordagem de cunho mais quantitativo, o que justifica, de certo modo, a
maior preocupação em constatar tendências do que, necessariamente, em
explicá-Ias. Essa ênfase aos limites deste texto tem como finalidade não só
poupar o leitor da procura de aigo que escapa aos propósitos do trabaiho, mas,
igualmente, explicitar, desde logo, a necessidade de análises posteriores, que
aprofundem, problematizem, ou mesmo rejeitem algumas das hipóteses que
são aqui meramente enunciadas.

1 - O comportamento da indústria gaúcha
no período 1985-98

A trajetória industrial brasileira, nos 14 anos compreendidos no período
1985-98, envolve três subperíodos bem distintos. O primeiro, de 1985 a 1989,
limita a segunda metade da chamada "década perdida" e caracteriza-se pelo
baixo dinamismo industrial, pela carência de investimentos e pela presença de
elevadas taxas de inflação.'

O segundo, envolvendo os três primeiros anos da década de 90, corresponde
ao quadro recessivo e de início da abertura comercial que marcou o Governo
Collor. É importante notar, todavia, que, enquanto no subperiodo anterior a
produtividade da indústria de transformação (IT) havia permanecido praticamente
estagnada, entre 1990 e 1992 a mesma sofreu uma elevação, em média, de
7,5% (Bonelli, Gonçalves, 1998). De maneira geral, esse aumento de produtividade
é conseqüência do forte programa de ajustamento das empresas ao novo
ambiente concorrencial que se iniciava. Em virtude das dificuldades econômicas
enfrentadas, esse processo de ajuste teve características muito mais defensivas,
baseando-se, na maioria dos casos, na reformulação gerencial e na reestru-
turação do chão-de-fábrica com o objetivo de reduzir custos.

O terceiro subperíodo em questão, 1993-98, tem como grande referência o
lançamento do Plano Real em julho de 1994. Desde então, o prosseguimento do
processo de abertura e a sobrevalorização da moeda nacional, que se seguiu à
estabilização, levaram a que vários analistas previssem o sucateamento da

1 Do ponto de vista do crescimento, o ano de 1986, com a implantação do Plano Cruzado, é a
reluzente exceção nesse quadro.
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indústria brasileira, submetida à forte exposição internacional após longos anos
de proteção do mercado doméstico. Não é propósito deste trabalho entrar no
mérito desse debate, mas tão-somente ter em conta as circunstâncias sob as
quais ocorrem o desempenho industrial brasileiro e, mais particularmente, o do
Rio Grande do Sul.' Interessa também referir que, nesses anos, as empresas
prosseguiram no aprofundamento de seus processos de ajustes, sendo que,
em um número considerável de casos, esse processo adquiriu um componente
francamente ofensivo. Essa nova estratégia traduz-se na própria taxa de investi-
mento, a qual, após ter permanecido estagnada por longo tempo, passou,
segundo o IPEA, de uma média de 14,8% do PIB entre 1990 e 1992 para 15,5%
no subperíodo 1993-96 (Bonelli, Gonçalves, 1998, p.7).

Em suma, para os objetivos desta análise, o que importa é que esse
subperíodo pode ser considerado como uma fase de recuperação do crescimento
industrial, mesmo reconhecendo-se a insuficiência desse crescimento para as
necessidades da sociedade brasileira.'

Tendo como pano de fundo a periodização esboçada, o objetivo desta seção
é avaliar o desempenho da indústria gaúcha ao longo desses anos, utilizando-
-se como parâmetro o comportamento da própria indústria nacional e o de alguns
estados com mais representatividade no PIB industrial do País. Os dados
utilizados são os da Pesquisa Industrial Mensal - Produção Física, do
IBGE, que, mesmo apresentando restrições para alguns gêneros, têm a vanta-
gem de possibilitar as comparações pretendidas. Tendo em vista a inexpressiva
participação da extrativa mineral no Rio Grande do Sul, optou-se por centrar o
foco da análise no comportamento da indústria de transformação. Como o setor
extrativo segue uma lógica de crescimento bastante diferenciada, a sua inclusão
implicaria introduzir um viés considerável na comparação da indústria gaúcha
com a de outros estados, como são os casos de Minas Gerais e, principalmente,
do Rio de Janeiro, que, em vários momentos, registra um desempenho totalmente
atípico em função da elevada participação da produção de petróleo no seu PIB
industrial.

2 Um excelente balanço sobre as conseqüências do Plano Real para a indústria nacional e a
controvérsia sobre a política econômica do Governo de Fernando Henrique encontram-se
em Castro (1999).

3 É necessário ter presente que esse subperfodo inclui o ano de 1998, no qual a indústria voltou
a apresentar crescimento negativo. Como se sabe, essas dificuldades prosseguiram em
1999, se bem que com intensidade muito aquém das previsões feitas no início do ano.
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Feitas essas ressalvas, passa-se à observação da Tabela 1, onde se pode
ver que a indústria de transformação do Rio Grande do Sul apresenta, para o
conjunto dos 13 anos enfocados, um crescimento levemente superior ao do
Brasil, ou seja, 1,2% a.a. contra 1% a.a. Na comparação com outros estados
selecionados, a IT gaúcha registra franca vantagem frente a São Paulo e Rio de
Janeiro, cresce pouco abaixo de Minas Gerais e tem sensível desvantagem no
confronto com os demais estados da Região Sul. Aliás, o Paraná é precisamente
o estado de melhor performance, seguido por Santa Catarina.

Tabela 1

Taxas médias de crescimento, por estados e períodos selecionados,
da indústria de transformação no Brasil

(%)

1990·92 1993-98 1986-98

-4,30 3,20 1,22

-6,04 3,15 0,59
-3,41 4,45 2,72

-2,94 3,99 2,28

-2,68 3,48 1,77

-6,93 -0,26 -0,30
-5,35 3,09 0,99

ESTADOS E BRASIL 1986-89

Rio Grande do Sul.................... 2,53

São Paulo 1,95

Paraná 4,91

Santa Catarina 3,76

Minas Gerais 2,64

Rio de Janeiro 4,90
Brasil 2,79

FONTE: PIM-PFIIBGE.

Do ponto de vista dos subperíodos em análise, a trajetória da indústria
gaúcha também guarda uma proximidade bastante estreita com a da nacional,
saivo no período recessivo 1990-92, quando o parque fabril do Estado mostrou
maior resistência à queda. As particularidades do desempenho industrial do Rio
Grande do Sul aparecem de forma mais nítida ao se examinar a série completa
apresentada nas Tabelas 2 e 3, Da análise desses dados ressalta que, na
realidade, a atipicidade do comportamento da indústria gaúcha é resultante da
recuperação precoce apresentada pela mesma no ano de 1992, com uma
excêntrica taxa de crescimento de 7,3%, enquanto a indústria brasileira amargava
uma queda de 4,1%. Ao mesmo tempo, o registro dessa taxa elevada de
crescimento para o Rio Grande do Sul causa também surpresa pelo fato de a
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mesma ter sido objeto de sensível reavaliação para cima quando da revisão da
série estatística realizada pelo IBGE em 1994.' Feita essa ressalva, cabe notar
que, enquanto para o Brasil a crise se reflete na queda generalizada de todos os
gêneros, no Estado quatro segmentos de forte ponderação na estrutura industrial
apresentam comportamento altamente positivo: produtos alimentares (16%);
química (20%); mobiliário (16%) e fumo (46%). Dentre estes, fumo é o único
gênero que, também para o Brasil, apresenta crescimento, o que, aliás, é explicado
pelo fato de o Rio Grande do Sul responder por, aproximadamente, 50% da
oferta nacional.

As informações disponíveis não permitem uma explicação mais consistente
para as razões de esse conjunto de indústrias no Estado apresentar um
comportamento tão diferenciado daquele que se verifica para o resto do País. À
guisa de especulação, pode-se supor que o principal motivo para a boa
performance apresentada pelo gênero de produtos alimentares resida no impacto
favorável da ótima safra agrícola ocorrida naquele ano e nos estímulos advindos
do mercado externo, especialmente do Mercosul. 5 O mercado externo,
igualmente, parece ter sido decisivo para o desempenho da produção de fumo e
para atenuar as dificuldades enfrentadas pelos segmentos de máquinas agrícolas
e calçados, fazendo com que os seus respectivos gêneros, no Estado,
apresentassem um comportamento superior à média nacional.

O gênero mobiliário aparece pela primeira vez na amostra do IBGE,
precisamente em 1991, o que implica não se dispor de informações anteriores
sobre a sua evolução. Como será visto adiante, a produção moveleira no Rio
Grande do Sul já havia procedido um consistente programa de reestruturação
produtiva, tendo, inclusive, se beneficiado da abertura comercial realizada no
início dos anos 90. Em síntese, esta parece ser a explicação mais razoável para
a elevada taxa de crescimento registrada por esse gênero em 1992. No caso da
química, além de esse ano marcar uma nítida inflexão para cima na sua rota de
crescimento, é necessário ter presente que o seu desempenho em 1992 foi
fortemente influenciado por um mero efeito estatístico, resultante de quatro anos
anteriores de registros negativos, sendo que, em 1991, esse gênero havia
apresentado uma queda de 43% em sua produção.

4 Em sua edição referente ao desempenho da economia gaúcha em 1992, a revista lndfcadc-
res Econômicos FEE apontava uma estimativa preliminar de -0,5% para a IT do RS. Nas
edições de 1993 e 1994, esse valor foi alterado para 0,7%.

5 Entre janeiro e outubro de 1992, as exportações gaúchas de carnes preparadas cresceram
54%, e as de aves 20%, o que significou um impacto considerável no crescimento da
indústria de alimentos (Macadar, Teruchkin, Bello, 1993).
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Tabela 2

Taxas de crescimento, por classes e gêneros, da indústria no Brasil-1986-98
(%)

DISCRIMINAÇÃO 1986 1987 1988 1989 1990 1991

Indústria de transformação o •• 11,30 0,95 -3,41 2,88 -9,46 -2,36

Produtos de minerais não-me-
tálícos ........................................ 17,24 2,33 -4,17 3,82 -11,03 0,64

Metalúrgica ........ 0.0 ••••••••••••••••••••• 11,95 0,43 -3,25 5,01 -12,62 -5,72

Mecânica ................................... 21,98 4,04 -8,60 4,99 -16,86 -10,27

Material elétrico e de comuni-
cação ...... ................................. 22,58 -2,23 -4,44 5,67 -5,51 -6,57

Material de transporte ............... 12,52 -10,15 9,08 -2,81 -15,86 -0,23

Madeira .....................................

Mobiliário ...................................

Papel e papelão ......................... 10,46 3,62 -1,57 5,62 -6,25 6,69

Borracha ................ ................... 13,55 3,62 2,14 -1,89 -4,39 -1,24

Couros e peles ...... ...................

Qufmica .................. 1,46 5,53 -3,01 -0,29 -8,07 -7,67

Farmacêutica ................. 22,84 2,37 -14,17 4,67 -9,71 -2,42

Perfumaria. sabões e velas ..... 20,00 12,25 -7,85 11,52 -5,68 7,01

Produtos de matérias plásticas 21,61 -4,20 -7,22 12,36 -15,61 -0,24

Têxtil ......................................... 13,52 -0,59 -6,12 0,49 -10,11 2,83
Vestuários, calçados e artefatos
de tecidos ................................. 7,25 -9,61 -6,77 1,85 -14,00 -13,22

Produtos alimentares ................ 0,35 6,82 -2,37 1,28 1,82 3,58

Bebidas ..................................... 23,18 -3,43 2,40 14,70 2,28 18,02
Fumo ......................................... 7,46 2,10 0,97 5,11 -1,35 7,30

(continua)
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Tabela 2

Taxas de crescimento, por classes e gêneros, da indústria no Brasil- 1986-98
('lo)

DISCRIMINAÇÃO 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998

Indústria de transformação -4,08 8,07 7,82 1,72 1,12 3,61 -3,35

Produtos de minerais não-me-
tálicos ..................... ................. -7,68 4,90 3,07 4,09 6,32 7,38 -0,37

Metalúrgica ............ .................. -0,64 7,71 10,17 -1,78 1,60 6,00 -3,81

Mecânica ............... -9,49 17,36 21,07 -4,54 -12,80 7,18 -4,03

Material elétrico e de comuni-
cação ..................... ................. -12,65 14,25 18,97 14,59 4,72 -1,77 -10,25

Material de transporte .............. -2,16 20,76 13,44 4,05 -0,34 10,68 -14,61

Madeira ......... -1,20 6,83 -2,61 -3,36 2,12 3,87 -6,01

Mobiliário ... -11,56 20,40 1,17 6,22 13,74 -1,51 -8,17

Papel e papelão ... ................... -2,01 4,84 2,78 0,43 2,94 2,85 0,37

Borracha .............. o •••••••••••••••• -0,08 9,26 4,02 -0,31 -0,48 4,14 -7,93

Couros e peles .... .................. -3,11 10,53 -4,31 -16,69 -1,93 -1,66 -13,57

Química. .................... -0,46 4,29 6,62 -0,49 5,01 5,08 3,87

Farmacêutica ..................... -11,25 12,37 -2,46 18,15 -8,57 11,36 4,02

Perfumaria, sabões e velas ..... -0,60 4,45 2,45 5,31 4,10 5,17 3,10

Produtos de matérias plásticas -11,34 7,71 4,13 9,75 11,32 3,60 -2,44

Têxtil ..................... .................. -4,51 -0,45 3,79 -5,76 -5,79 -6,53 -6,82

Vestuários, calçados e artefatos
de tecidos ................................. -7,65 10,57 -2,10 -6,87 -2,52 -6,67 -4,64

Produtos alimentares ............... -0,08 0,55 2,23 7,70 5,28 1,00 1,39

Bebidas .............. ................... -16,65 8,69 10,41 17,16 -3,33 -0,31 -2,19
Fumo .. ..................... ............... 17,72 4,40 -14,78 -5,10 12,49 22,24 -22,73

FONTE: PIM-PF/IBGE.
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Tabela 3
Taxas de crescimento, por classes e gêneros, da indústria

no Rio Grande do Sul- 1986-98
(%)

DISCRIMINAÇÃO 1986 1987 1988 1989 1990 1991

Indústria de transformação ..... 12,49 -0,77 -2,83 1,88 -10,85 -8,39

Produtos de minerais não-metá-
licos ............ 26,84 2,08 -3,80 13,24 -17,37 2,55

Metalúrgica ................................. 17,18 0,51 -8,74 5,91 -15,91 -8,18

Mecânica. .................................. 34,57 1,72 -5,30 5,61 -29,88 22,34

Material elétrico e de comunica-
ção .............................................. 3,54 4,27 -11,91 16,23 7,77 -13,99

Material de transporte ................ 43,76 -3,89 2,24 2,67 -1,30 -54,93

Madeira ......................................

Mobiliário ....................................

Papel e papelão ......................... 11,21 -0,06 -1,99 5,68 -9,21 1,37

Borracha ..................................... 7,78 -9,09 7,02 15,85 -8,80 -15,25

Couros e petes ..................

Química ............................. 3,11 4,61 -9,53 -9,84 -7,70 -42,93

Farmacêutica ..............................

Perfumaria, sabões e velas ........ 13,40 0,89 -9,36 -5,40 -8,13 14,89

Produtos de matérias plásticas ..

Têxtil ..................................

Vestuários, calçados e artefatos de
tecidos ................................... 8,48 -9,29 -3,75 0,16 -11,60 -8,70

Produtos alimentares ................. 1,33 0,66 4,35 -2,52 -1,77 12,52

Bebidas ...................... 5,46 -15,71 12,16 7,99 0,60 25,73

Fumo ......................... ................ 0,55 3,88 12,85 4,08 -0,32 -7,66

(continua)



126

Tabela 3
Taxas de crescimento, por classes e gêneros, da indústria

no Rio Grande do Sul -1986-98
(%)

DISCRIMINAÇÃO 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998

Indústria de transformação .... 7,31 16,57 7,61 -7,20 -0,04 8,94 -4,71

Produtos de minerais não-meta-
licas ..... ......................... 9,26 -4,29 6,45 -15,31 10,31 8,67 8,58

Metalúrgica .................. -1,08 17,54 11,74 -10,66 -0,67 14,19 -2,23

Mecânica ..................... 0,34 56,21 38,24 -40,61 -13,77 38,11 -2,79

Material elétrico e de comunica-
ção .................. .......................... -11,00 33,43 24,34 22,96 7,44 13,02 -10,95

Material de transporte ....... 2,60 37,64 21,39 6,78 -20,21 19,51 -5,19

Madeira .............................. -10,95 30,23 -1,20 -14,83 16,49 13,13 -11,92

Mobiliário ......... ......................... 16,54 24,79 5,39 24,06 20,86 6,77 -4,00

Papel e papelão ........................ -3,25 4,48 -1,50 1,12 1,62 7,02 3,17

Borracha .......... ......................... -4,56 2,86 5,15 4,26 -0,55 0,33 -12,51

Couros e peles ........................... -0,45 7,23 -9,74 -14,16 5,75 -8,40 -9,15

Química ..................................... 20,27 6,42 10,74 5,35 1,83 5,47 5,24

Farmacêutica .............................

Perfumaria, sabões e velas. 3,73 12,29 5,69 -7,20 18,08 -11,69 10,35

Produtos de matérias plásticas .. 2,77 18,10 -2,82 -6,77 6,63 -10,31 -10,74

Têxtil ... ..................... -7,19 38,27 22,73 -12,65 0,71 1,68 -12,66

Vestuários, calçados e artefatos
de tecidos ........ .................. -1,30 12,56 -9,12 -9,58 9,23 -8,36 -18,13

Produtos alimentares ....... 16,19 3,40 -2,64 9,27 -2,52 0,67 -2,31

Bebidas ................... -10,37 14,11 5,21 -0,99 -8,41 10,58 -9,21

Fumo ................. 46,16 10,84 -25,31 -13,76 7,24 36,88 -21,84

FONTE: PIM-PF/IBGE.
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o segundo ponto de diferenciação entre as trajetórias da IT do Rio Grande
do Sul e da brasileira diz respeito às características do crescimento apresentado
por uma e outra após 1992. De fato, o exame das taxas anuais da indústria
brasileira a partir de 1993 mostra uma recuperação que, mesmo tímida, inaugura
um novo padrão de crescimento. A novidade a que se está referindo decorre da
estabilidade da expansão industrial brasileira durante cinco anos consecutivos,
sendo interrompida, somente em 1998, pelas repercussões, em parte, da crise
asiática, no segundo semestre de 1997, e da Rússia, em agosto de 1998. Este
é um aspecto significativo, porque implicou o rompimento do padrão de
crescimento extremamente intermitente que havia caracterizado a trajetória
industrial brasileira desde o final da década de 70.

Em contraposição, a indústria gaúcha, após apresentar um excelente
desempenho nos anos de 1993 e 1994 - respectivamente, 16,6% e 7,6%-,
registrou uma forte queda em 1995 (-7,2%),permanecendo estagnada no ano
seguinte e, em 1997, crescendo a uma taxa de 8,9%, que foi mais do que o
dobro da nacional. Ou seja, ao contrário do Brasil, o parque industrial gaúcho,
mesmo após 1993,continuou sujeito à intermitência do processo de crescimento
que havia sido a tônica dos anos 80.

Nesse sentido, é interessante observar-se o Gráfico 1,onde são apresen-
tadas as taxas de crescimento da indústria gaúcha em comparação com as da
brasileira. Até 1990, percebe-se que há uma margem muito estreita entre o
comportamento de uma e outra. Após esse ano, essa margem não só se distancia
no que se refere à intensidade do movimento positivo ou negativo, como, inclusive,
passa a ter, em alguns anos, orientação assimétrica.

Assim, pode-se dizer que a década de 90 introduziu motivações diferen-
ciadas para o desempenho da indústria gaúcha em relação ao da nacional. Tal
fato, de forma alguma, permite que se conclua que a indústria do Estado tenha
adquirido um moto próprio e que o seu comportamento possa ser dissociado do
ambiente macroeconômico brasileiro. O que parece razoável supor é que os
estímulos, ou desestímulos, para a expansão industrial no Estado passaram a
repercutir com intensidade ou prazos diferenciados em relação ao conjunto da
indústria do País.

Avançar explicações mais aprofundadas das razões dessa ocorrência foge
aos propósitos deste texto. Pode-se constatar, entretanto, que:

a) do ponto de vista quantitativo, a indústria gaúcha e a nacional apresentam
comportamentos muito próximos nos anos 90, com taxas médias de
crescimento bastante insatisfatórias de, respectivamente, 0,6% a.a. e
0,2% a.a. Destacando-se o período relativo ao Plano Real, nota-se,
porém, uma evidente desvantagem para o Estado. Com efeito, tomando-



128

-se como referência o período 1995-98, tem-se para o Brasil uma taxa
positiva de 0,8% a.a., enquanto a indústria gaúcha apresenta queda de
0,9%a.a. A observação do desempenho acumulado no período mostra,
de maneira bem mais saliente, a perda de dinamismo do parque fabril
estadual frente ao do País, ou seja, -3,7% e 3,1% respectivamente.
Como explicação para essa disparidade, pode ser aventado o aprofun-
damento da defasagem cambial e a perda de dinamismo dos efeitos
distributivos que caracterizaram o início da estabilização, tendo em vista
o grau de abertura da economia gaúcha e a forte participação de
segmentos industriais produtores de bens não duráveis em sua estrutura
produtiva;

b) o novo ambiente econômico e as medidas de política econômica do
Plano Real refletiram-se de forma diferenciada no Rio Grande do Sul.
Para o País, essa nova situação trouxe uma mudança no padrão de
crescimento, que passou a se caracterizar pela constância de taxas
positivas - exceção feita a 1998 -, ainda que baixas, e pela menor
variação das mesmas. No que se refere à indústria gaúcha, percebe-
-se, claramente, a continuidade do padrão fortemente oscilatório, tanto
na intensidade quanto na orientação, positiva ou negativa, do crescimento
(Gráfico 1). Embora essa tendência de divergência entre o comporta-
mento industrial do País e o do Estado possa ser percebida já no início
da década de 90, a mesma ganha contornos bem mais nítidos ao
longo do período de expansão, de 1993 a 1998;

c) parece lícito afirmar que a década de 90 inaugura um período de visível
assimetria nas trajetórias de crescimento das indústrias brasileira e
gaúcha, embora as taxas médias do período sejam bastante próximas.'

Para finalizar, algumas observações sobre o comportamento de alguns
gêneros que são decisivos para o desempenho industriai do Rio Grande do Sul,
quer por sua importância - mecânica; produtos alimentares; química; e vestuário,
calçados e artefatos de tecidos, que, no período 1993-98, representam, aproxima-
damente, 55% da IT do Estado -, quer pela excelência de seus desempenhos-
mobiliário e material elétrico e de comunicação.

6 Enquanto, para 1986-89, o cálculo dos coeficientes de variação das taxas de crescimento
apresentou resultados bastante próximos para o Brasil e o Rio Grande do Sul (2,21 e 2,69),
para 1993-98, esse coeficiente apresentou uma sensível redução no caso do Brasil (1,41),
enquanto, no Estado, o mesmo aumentou para 2,83.
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Gráfico 1

Taxas médias de crescimento da indústria de transformação
do Brasil e do RS - 1986-98

(%)
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FONTE DOS DADOS BRUTOS: PIM-PF/IBGE.

A mecânica chama atenção, desde logo, pelo acentuado caráter intermi-
tente que marca o seu desempenho, com variações que oscilam entre taxas
positivas de 56% e quedas de 40%. As razões para esse tipo de trajetória
encontram-se no processo de crescimento absolutamente ciclotímico de má-
quinas e implementos agrícolas, que vêm a ser o principal ramo produtivo desse
gênero no âmbito estadual. Os problemas que envolvem esse setor da econo-
mia gaúcha têm sido objeto de vários trabalhos, cabendo, aqui, somente a enu-
meração de alguns: dependência do resultado da atividade agrícola, vinculação
com a renda auferida pelo produtor rural, disponibilidade de crédito e nível da
taxa de juros. Como estes têm sido fatores altamente volúveis e aleatórios, não
pode ser surpresa para qualquer observador a descontinuidade apresentada por
esse segmento industrial. O próprio mercado externo, que no período anterior
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havia se mostrado uma solução mais estável para as empresas de maior porte,
passou a apresentar sérias dificuldades, tendo em vista a apreciação cambial,
ainda que se possa verificar aumento das exportações ao longo do período 1995-
-98. Vale notar, porém, que, mesmo assim, o gênero mecãnica, na média,
apresenta a segunda melhor performance dentre todos os gêneros que com-
põem a IT do Rio Grande do Sul, quando se considera o período 1986-98, fican-
do abaixo somente de material elétrico e de comunicação.

Produtos alimentares chama atenção, inicialmente, pelo fato de sua
elevada taxa de crescimento no período recessivo (8,7% a.a). Curiosamente,
entretanto, esse gênero não consegue sustentar essa performance no período
subseqüente, tendo reduzido sua taxa de crescimento para 0,9% a.a, A
curiosidade aqui manifestada é justificada em razão de que a melhora na
distribuição da renda ocorrida no início da estabilização proporcionou um
ambiente bastante favorável para o crescimento da oferta de alimentos no País.
O que se observa é que esse gênero, no Estado, passa a alternar anos de
desempenho positivo (1993 e 1995) com outros de queda na sua produção
(1994,1996 e 1998). Pode-se inferir que, no que tange às empresas gaúchas,
os beneficios decorrentes do crescimento da demanda não foram suficientes
para compensar os efeitos do aumento da concorrência externa, principalmente
a originada dos países do Prata e do Chile.

No que se refere à química, é possível perceber que, após um longo período
de estagnação, esse gênero parece entrar num processo de plena recuperação,
tendo, ademais, apresentado crescimento superior à média nacional entre 1993
e 1998, impulsionado, possivelmente, pelas ampliações da Refinaria Alberto
Pasqualini e do Pólo Petroquímico de Triunfo. Ao mesmo tempo, chama atenção
a estabilidade de seu processo de expansão, o qual se mantém, inclusive, no
ano de 1998. Em sentido inverso, sobressai o desempenho de vestuário, calçados
e artefatos de tecidos, representado no Estado pela produção quase hegemônica
de calçados. As dificuldades enfrentadas pelo setor calçadista após a abertura
comercial e a valorização do real são bastante conhecidas. Penalizadas tanto
no mercado interno quanto no externo, as empresas gaúchas começaram a
sofrer uma quase irresistível atração de outros estados, que passaram a oferecer
mão-de-obra barata, toda a sorte de incentivos fiscais e infra-estrutura a custo
zero. A referência ao Ceará, nesse sentido, é quase obrigatória. Fruto de uma
agressiva política de atração de empresas, esse estado, até há pouco tempo
inexpressivo na produção de calçados, já começa a ameaçar o segundo lugar
de São Paulo no ranking das exportações brasileiras. Entretanto é importante
ter presente que as dificuldades enfrentadas por esse segmento no período pós-
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-Real somente agudizaram a situação desse setor, uma vez que, na segunda
metade da década de 80, as empresas gaúchas já registravam uma queda
média de 1,3% no seu ritmo de produção, que se aprofundou no triênio
subseqüente (-7,3%).

Conforme foi mencionado anteriormente, o gênero mobiliário havia iniciado
um intenso processo de reestruturação já na metade da década de 80,
pressionado pelo acirramento da concorrência interna e pela estagnação do
mercado brasiieiro. Desse modo, a abertura comercial no início dos anos 90 foi
altamente benéfica para as empresas gaúchas por dois motivos. De um lado,
porque a comercialização de móveis importados foi sempre muito restrita, não
se constituindo jamais em uma ameaça maior para a oferta doméstica. De
outro, porque a facilidade de importação de equipamentos e componentes
possibiiitou não só significativos ganhos de produtividade, como importantes
avanços na diferenciação de produtos e em design. Como resultado dessa
estratégia, o setor moveleiro gaúcho iogrou obter, no período de 1993-98, um
crescimento médio de 12,5% a.a., muito superior aos 4,9% a.a. verificados para
o Brasil, constituindo-se no gênero com o segundo melhor desempenho da
indústria de transformação do Estado.

A seu turno, o gênero material elétrico e de comunicação, que no Estado
é voltado, fundamentalmente, para a produção de bens de capital, além de
registrar a taxa média de crescimento mais elevada para todo o período 1986-
-98, é o segmento industrial que apresenta a mais forte recuperação nos anos
posteriores à recessão de 1990-92, com um crescimento de 14% a.a. É
interessante notar que, antes mesmo do processo de prlvatizações, que alavancou
expressivo volume de investimentos para esse setor, o mesmo já apresentava
taxas muito acima da média da indústria como um todo. Por outro lado, ainda
que se possa argumentar que o dinamismo das indústrias de material elétrico e
de comunicação também é observável para o resto do País, resta o fato de as
mesmas terem crescido, no âmbito estadual, a um ritmo mais do que duas
vezes superior ao verificado no Brasil.
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Tabela 4
Taxas médias de crescimento, por classes e gêneros

e períodos selecionados, da indústria no Brasil
('lo)

1986-98DISCRIMINAÇÃO 1986-89 1990-92 1993-98

Indústria de transformação 2,79 -5,35 3,09
Produtos de minerais não-metá-
licos ............................................ 4,52 -6,15 4,20
Metalúrgica ................................ 3,38 -6,46 3,19
Mecânica .................................... 5,05 -12,27 3,32
Material elétrico e de comunica-
ção .............•.........•..................... 4,89 -8,30 6,24
Material de transporte ................ 1,75 -6,35 5,03
Madeira ...................................... 0,04
Mobiliário .................................... 4,88
Papel e papelão ......................... 4,44 -0,67 2,36
Borracha .................................... 4,20 -1,92 1,31
Couros e peles ................ _.......... -5,01
Química ......................... _............ 0,87 -5,46 4,04
Farmacêutica ............................. 3,10 -7,87 5,41

Perfumaria, sabões e velas ._..... 8,47 0,11 4,09
Produtos de matérias plásticas .. 4,98 -9,29 5,58
Têxtil .......................................... 1,58 -4,08 -3,67
Vestuários, calçados e artefatos
de tecidos ............................... _... -2,05 -11,67 -2,21
Produtos alimentares ....... 1,47 1,76 2,99
Bebidas ................. :.................... 8,72 0,20 4,81
Fumo .......................................... 3,88 7,61 -1,79

FONTE DOS DADOS BRUTOS: PIM-PF/IBGE.

0,99

1,81
0,94
0,00

2,29
1,29

2,28
1,43

0,80
1,49
4,48
1,77
-2,18

-4,43
2,24
4,90
2,05



Tabela 5
Taxas médias de crescimento, por classes e gêneros e períodos

selecionados, da indústria no Rio Grande do Sul
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(%)

DISCRIMINAÇÁO 1986-98

Indústria de transformação
Produtos de minerais não-metá-
licos .
Metalúrgica .
Mecânica .
Material elétrico e de comunicação
Material de transporte .
Madeira .
Mobiliário .
Papel e papelão .
Borracha .
Couros e peles _ .
Química .
Farmacêutica .
Perfumaria, sabões e velas .
Produtos de matérias plásticas .
Têxtil .
Vestuários, calçados e artefatos de
tecidos .
Produtos alimentares .
Bebidas .
Fumo .

1986-89 1990-92

2,53 -4,30

8,98 -2,54
3,29 -8,59
8,17 -4,88
2,54 -6,21
9,74 -23,01

3,58 -3,80
4,99 -9,64

-3,15 -14,11

-0,48 3,07

-1,31
0,92
1,86
5,24

-7,30
8,70
4,27

10,39

1993-98

3,20

1,95
4,49
6,81

14,09
8,29
4,09

12,45
2,62
-0,26
-5,09
5,81

4,03
-1,50
4,81

-4,51
0,89
1,49
-3,27

1,22

2,99
0,95
4,40
5,52
0,50

1,39
-0,96

-1,87

2,40

-4,19
2,65
2,24
2,35

FONTE DOS DADOS BRUTOS: PIM-PF/IBGE.
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2 - Mudanças na estrutura industrial do RS

Como tem sido discutido em trabalhos anteriores, a indústria gaúcha, no
pós-guerra, acompanhou o ritmo de crescimento da nacional, sem que fossem
registradas mudanças significativas em sua composição estrutural.' Em síntese,
essa circunstãncia explica-se pelo fato de o Estado não ter acolhido os novos
ramos que foram incorporados à matriz industrial brasileira pelo Plano de Metas,
na época do Governo JK, e, posteriormente, também não ter sido contemplado
com os grandes investimentos realizados ao longo do 11 PND, exceção feita ao
Pólo Petroquímico de Triunfo.

Tendo ficado à margem desses dois momentos significativos do processo
de substituição de importação, não restou ao Rio Grande do Sul senão se adequar
aos estímulos derivados da orientação do padrão industrial brasileiro. Em última
análise, é esta a razão que está subjacente à vocação demonstrada pelas
empresas locais em descobrirem nichos de mercado, tão referida na literatura
especializada. Por outro lado, a ausência de investimentos mais significativos,
que é uma das marcas da década de 80, em quase nada alterou esse cenário,
fazendo com que o Estado chegasse aos anos 90 sem que se percebessem
"grandes novidades" no seu perfil industrial.

A partir desse quadro de referência, o propósito deste item é o de verificar
se a abertura comercial, a estabilização e, principalmente, o retorno dos
investimentos internos e ex1ernos foram capazes de alterar significativamente a
estrutura industrial gaúcha. Ao mesmo tempo, procura-se explicitar qual a direção
seguida pelas mudanças ocorridas no Estado vis-á-vis ao parque industrial do
Brasil e de alguns estados selecionados.

O mote central que anima as observações a seguir encontra-se no trabalho
já referido de Bonelli e Gonçalves e principia pela seguinte constatação:

"Para quem acreditava que o Brasil havia alcançado em meados dos
anos 80 uma estrutura industrial 'completa, integrada e diversificada', o
vendaval que começa ainda no rescaldo da crise da dívida ex1erna e se
estende até a fase de estabilização com a abertura comercial e financeira
dos dias de hoje (para não falar da globalização e seus efeitos, ainda
hoje mal compreendidos e escassamente estudados) abateu teses,
projetos, conceitos e preconceitos. Para onde vamos neste mar de
intensas transformações?" (Bonelli, Gonçalves, 1998, p.1).

7 A esse respeito, ver Passos e Lima (1992); Passos e Uma (1996); Scherer et aI. (1998).
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Partindo de uma pergunta de tal proporção, os autores organizam uma
série de informações, modelos, cenários e comparações com outros países,
que permitem realizar uma consistente reflexão sobre os caminhos da estrutura
industrial brasileira e os desafios que envolvem o seu futuro.

Mesmo que a pretensão que rege esta análise seja muito mais modesta, o
trabalho de Bonelll e Gonçalves é de grande utilidade, quer como sugestão de
linha de pesquisa, quer como parâmetro para as comparações com a indústria
gaúcha.

Tendo em vista que a base de dados e os períodos aqui utilizados são
distintos daqueles que subsidiam Para onde vai a estrutura industrial
brasileira? (Bonelli Gonçalves, 1998), são necessários alguns cuidados para
não se chegar a conclusões precipitadas. Do mesmo modo, deve-se ter presente
que alguns investimentos de peso, realizados no período recente, ainda não se
encontram plenamente consolidados e que, portanto, as suas repercussões
não podem ser avaliadas. Exemplo ímpar nesse sentido é o da fábrica da GM,
quer pela sua dimensão, quer pela singularidade de alterar profundamente o
setor de bens duráveis, que sempre foi o elo mais frágil da estrutura industrial
gaúcha.

2.1 - Evolução no share industrial

Para os propósitos deste trabalho, o share industrial, tomado como indicador
do grau de industrialização, é definido pela participação da indústria de
transformação no PIB, excluindo-se, portanto, pelas razões já apresentadas, a
extrativa mineral.

Segundo os dados recentemente divulgados pelo IBGE, apresentados no
Gráfico 2, a IT no Brasil evolui de uma participação média no PIB de 32,5% no
período 1985-89 para 25,1 % entre 1993 e 1997. A redução do share industrial
ocorre através de uma tendência linear e, por outro lado, com uma nítida
diminuição de intensidade para os últimos anos. Esses indicadores são bastante
compatíveis com os valores de 31 ,7% para 1980 e 22,7% para 1994, calculados
pela UNIDO e utilizados na análise de Bonelli e Gonçalves. Na comparação com
outros países e tomando em conta indicadores como tamanho da população,
renda per capita e produtividade, esses autores concluem que o Brasil já teria
completado seu viés pró-industrial, herdado do período substitutivo de
importações. Assim, o País passaria de uma situação de outliertípico em 1980
para compor o grupo de nações que convergem para um padrão normal do
share industrial no PIB total, conforme se pode ver na Tabela 6.
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Gráfico 2

Participação da indústria de transformação no valor adicionado bruto a preços
básicos, por estados e períodos selecionados, no Brasil

(%)
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FONTE DOS DADOS BRUTOS: IBGE.

Tabela 6
Participação do valor adicionado da indústria no PIS, em países

selecionados e no Brasil - 1980 e 1994

PAlsES

(%)

1980 1994

33,60 27,70

25,50 22,10

25,50 19,60

21,50 17,20

28,10 20,80

25,90 21,20
31,10 22,70

Alemanha .

Bélgica .

França .

Estados Unidos .

Itália .

Reino Unido .
Brasil......... . .

FONTE: BONELLI, Beqis, GONÇALVES, Robson (1998).
industrial brasileira? Rio de Janeiro: IPEA.
Internet) p.15.

Para onde vai a estrutura
(Texto para discussão, 0.540;
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o interesse maior reside, porém, no fato de que, em seis cenários estima-
dos por Bonelli e Gonçalves para 2020, o share industrial no Brasil alcança uma
variação entre 22,1 % e 23,3%, indicando que

"( ...) o processo de desenvolvimento da economia brasileira está
bastante próximo de seus limites em termos de avanço da parcela
industrial no produto total. Ao mesmo tempo, visto que tais valores
não diferem muito da atual parcela da Indústria de Transformação no
PIB, avaliada em 22,7%, conclui-se que o movimento de longo prazo
na economia brasileira deverá ocorrer sem grandes 'traumas', como
foi a grande redução do share industrial observada entre 1980 e 1996"
(Bonelli, Gonçalves, 1998, p.38).

Essa conclusão é extremamente significativa, pois, por um lado, implica
reconhecer que a indústria terá doravante um papel muito diferente na dinâmica
da economia brasileira do que o verificado até o momento e, por outro, proporciona
certa tranqüilidade ao mostrar que o desenvolvimento brasileiro nos próximos
anos não se fará com as conseqüências traumáticas decorrentes do encolhimento
relativo do setor industrial na estrutura produtiva nacional.'

Passando para o exame desses indicadores no Rio Grande do Sul, verifica-
·se que o share industrial evolui de uma média de 35,1 % entre 1985 e 1989 para
34,2% no periodo 1993-97. Ao contrário do Brasil, no caso do Estado, o processo
de redução do share industrial ocorreu de forma bastante intermitente. Na
realidade, é somente nos três últimos anos que pode ser percebida uma tendência
mais consistente à retração do percentual da indústria no PIB, quando o mesmo
passou a se situar em torno de 31% (Tabela 7). O movimento de contração do
share industrial, com maior ou menor intensidade, ocorre como regra geral
para o conjunto dos estados mais industrializados da Federação. Chama
atenção, entretanto, que, exceção feita a Santa Catarina, o Rio Grande do Sul
é que chega ao final do per iodo com maior participação da IT no PIB. Até
mesmo São Paulo, que partiu de um percentual de 46,2% em 1985, atingiu,
em 1997, um shareindustrial de 29,2%, aquém, portanto, daquele verificado
no Rio Grande do Sul.

B Um exemplo de mudança do papel do setor industrial na dinâmica do desenvolvimento é dado
pela vinculação existente entre ganhos de produtividade na indústria e o aumento da pro-
pensão em terceirizar serviços até então executados no interior das empresas do setor
(êonellí, Gonçalves, 1998).
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Tabela 7

Participação da indústria de transformação no valor adicionado bruto a preço básico,
em estados selecionados e no Brasil - 1985-97

(%)

ESTADOS
E 1985 1988 1987 1988 1989 1990

BRASIL

Brasil ............ 32,33 33,15 32,28 34,08 30,85 30,15

Minas Gerais 28,82 27,85 27,51 28,52 27,18 27,43

São Paulo ..... 46,18 48,45 45,33 47,09 40,90 41,18

Paraná .......... 27,18 29,03 27,25 30,12 29,74 31,97

Santa Catari-
na ................. 40,06 39,74 36,88 42,68 42,70 39,47

Rio Grande do
Sul ................. 34,95 32,07 35,33 37,56 35,69 37,18

ESTADOS
E 1991 1992 1993 1994 1995 1998 1997

BRASIL

Brasil ............ 28,09 27,84 26,70 26,59 24,51 24,09 23,48

Minas Gerais 25,56 26,03 24,41 23,16 21,97 22,16 22,40

São Paulo ..... 37,39 34,65 32,44 33,86 31,53 30,34 29,20

Paraná ........ 32,30 28,68 27,27 24,15 22,78 21,16 19,09

Santa Catari-
na ................. 39,82 42,92 43,48 38,61 36,62 36,70 35,75

Rio Grande do
Sul .......... 34,31 37,05 40,61 37,82 30,02 30,08 32,41

FONTE DOS DADOS BRUTOS: IBGE.

Aceitando-se como hipótese que o Rio Grande do Sul convirja para o pa-
drão nacional, o qual, em última análise, é o resultado do movimento que se
verifica nos principais estados industrializados, pode-se concluir que ainda exis-
tiria uma margem de redução do seu share industrial em torno de 10 pontos
percentuais. A se confirmar tal perspectiva, o caminho a ser percorrido pela
economia gaúcha no longo prazo, até atingir o perfil estrutural aqui definido
como normal, ainda comportaria um significativo encolhimento relativo da in-
dústria de transformação na composição do PIS estadual.
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Mesmo se tendo em conta as limitações que sustentam a demonstração
dessa hipótese, entende-se que a mesma forneça elementos suficientes para
chamar atenção sobre essa problemática em futuras análises e, no mínimo,
para alertar sobre as precauções que se devem ter em conta ao se projetar o
papel do setor industrial no desenvolvimento do Estado.

2.2 - Mudanças na estrutura intra-industrial

o objetivo desta seção é avaliar as mudanças ocorridas na estrutura
industrial do Estado decorrentes do novo ambiente econômico que caractertzou
a década de 90. Em última análise, pretende-se verificar se a orientação e a
intensidade dessas mudanças caminham no sentido de alterar ou consolidar o
perfil industrial do Rio Grande do Sul. Na realidade, como já foi mencionado, as
informações disponíveis não permitem que sejam percebidos, em todas as suas
dimensões, os impactos derivados de alguns dos maiores investimentos
realizados no período. Ao mesmo tempo, deve-se ter em conta que a utilização
de dados a preços constantes encobre as repercussões que podem ser
introduzidas pela evolução dos preços relativos. Desse modo, os resultados
obtidos devem ser vistos não como uma situação definitiva, mas como tendência
de um processo em curso.

Para os efeitos desta análise, utilizou-se a consolidação dos diversos
gêneros da indústria de transformação em três grandes grupos: Tradicionais,
Dinâmica A e Dinâmica B. No primeiro, estão agrupados os segmentos que
correspondem ao início do processo de industrialização e à primeira fase da
substituição de importação. Em larga medida, a produção originária dessas
empresas constitui a oferta de bens de consumo não duráveis. No segundo
grupo, encontram-se os gêneros que, grosso modo, respondem pela produção
de bens intermediários da fase mais avançada do processo de industrialização.
A Dinâmica B compreende os segmentos produtores de bens de capital- nos
quais se incluiria, ainda, uma parcela da metalúrgica -- e a maior parcela dos
bens de consumo duráveis.

Os inconvenientes dessa tipologia não são poucos e, de resto, são
apontados por Bonelli e Gonçalves:

"Essa classificação (Dinâmica versus Tradicional) não é inteiramente
satisfatória, por várias razões. Primeiro, porque se aceita que
dinâmicos são os mercados de bens ou as empresas que nele operam:
é perfeitamente possível haver segmentos dinâmicos em velocidade
de crescimento em indústrias tradicionais. Segundo, porque gêneros
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de indústria produzem bens que seriam enquadrados, particularmente
no caso das 'dinâmicas', em outro grupo: boa parte da produçâo de
material elétrico, como de vários outros gêneros, é composta de bens
intermediários cujo dinamismo é dado por setores que os utilizam.
Observe-se também que há mudanças substanciais dentro de cada
gênero, não captadas pela informação disponível" (Bonelli, Gonçalves,
1998, p.5).

No caso de abordagens regionais, adiciona-se outra restrição, dado que a
composição de determinado gênero pode apresentar grandes diferenças em
relação à de outro estado. É o caso, por exemplo, de material de transporte,
que, no Rio Grande do Sul, é representado, em larga medida, pela produção de
caminhões, õnibus, carrocerias -exclusive motores - e autopeças, enquanto,
em Sâo Pauio e Minas Gerais, a maior fatia da produçâo desse gênero ocorre
através da indústria automobilística. A impossibilidade de informações mais
detalhadas que permitam agregações de outro tipo, como, por exemplo, categorias
de uso, e a própria oportunidade de contar com a referência do trabalho desses
autores e os parâmetros internacionais por eles utilizados são razões mais do
que suficientes para justificar a adoção desse procedimento. Cabe, ainda, referir
que, no caso do Rio Grande do Sul, foram usadas as informações do Núcleo de
Contabilidade Sociai da FEE, o que não traz maiores diferenças em relação aos
resultados que seriam obtidos com a utilização dos dados brutos do IBGE,
conforme foi feito para os outros estados.

O exame da evolução desses três conjuntos industriais para o Brasil mostra
uma razoável estabilidade estrutural ao longo dos períodos em análise (Tabela
8). O registro mais significativo é o do aumento de dois pontos percentuais
ocorrido no grupo das Tradicionais entre 1990 e 1992, que corresponde,
aproximadamente, à perda de participação sofrida pela Dinâmica B. Essa
ocorrência não causa maiores surpresas, tendo em vista a tendência de os
bens de consumo não duráveis apresentarem menor vulnerabilidade nos períodos
recessivos, dada a baixa elasticidade renda da demanda desses bens. Em sentido
inverso, encontra-se a explicação para a queda relativa da produção de bens
duráveis e de capital do conjunto de indústrias da Dinâmica B. Passado o período
recessivo, tem-se, praticamente, o retorno do perfil industrial apresentado na
segunda metade da década de 80.
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Estrutura média da indústria de transformação, por períodos selecionados, no Brasil

(%)

DISCRIMINAÇÃO 1985-981985-89 1990-92 1993-98

Tradicionais .
Madeira .__ .
Mobiliário .
Couros e peles .
Farmacêutica .
Perfumaria, sabões e velas .
Têxtil .
Vestuário, calçados e artefatos de
tecidos .
Produtos alimentares .
Bebidas .
Fumo .
Editorial e gráfica .
Diversas .

Dinâmicas A .
Produtos de minerais não-metálicos
Metalúrgica .
Papel e papelão .
Borracha .
Química .
Produtos de matérias plásticas .

Dinâmicas B .
Mecânica .
Material elétrico e de comunicação ..
Material de transporte .

TOTAL .

35,18
1,58
1,43
0,60
1,77
1,01
5,90

4,66
11,46
1,38
0,76
1,94
2,68

40,58
4,51

12,28
3,00
1,93

16,53
2,34

24,23
9,91
8,02
6,30

100,00

37,18
1,60
1,39
0,60
1,67
1,24
5,85

3,72
13,60
1,91
0,98
1,94
2,68

40,32
4,55

11,93
3,46
2,10

16,03
2,25

22,49
8,58
8,06
5,86

100,00

34,98
1,44
1,49
0,47
1,65
1,28
4,70

2,97
13,40
2,02
0,94
1,94
2,68

40,09
4,45

12,10
3,39
2,07

15,78
2,31

24,93
8,65
9,20
7,07

100,00

35,52
1,52
1,45
0,55
1,70
1,17
5,37

3,73
12,75
1,77
0,89
1,94
2,68

40,32
4,49

12,13
3,27
2,02

16,io
2,31

24,16
9,08
8,54
6,54

100,00

FONTE DOS DADOS BRUTOS: IBGE.

NOTA: Valores com base em preços de 1985.
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Analisando o período de 1980 a 1994, Bonelli e Gonçalves observam que
as alterações estruturais

"( ...) foram relativamente modestas quando comparadas com as que
ocorreram, no mesmo período, no leste asiático. Em parte, isso se
deve ao fato de que, em 1980, nossa estrutura industrial já era de
grande complexidade e mostrava um distanciamento menor em relação
às 'grandes' economias desenvolvidas do que, por exemplo, os 'tiqrss'
de segunda geração. Ainda assim, ao longo do período, atingimos
um maior equilíbrio estrutural sem que, no entanto, a dimensão
relativamente elevada dos segmentos 'dinãmicos-A' fosse reduzida."
(Bonelli, Gonçalves,1998, p.18)'

Em suma, pode-se concluir que, em 1980, a indústria brasileira já havia se
aproximado, consideravelmente, do perfil estrutural mais equilibrado que é
característico dos países desenvolvidos e de grandes dimensões territoriais.
Nos anos seguintes, ainda que as mudanças observadas tenham mantido a
mesma orientação, elas ocorreram com intensidade bem menor, mostrando que
o País já adquiriu uma razoável estabilidade estrutural, que, de resto, é outra
característica dos países de industrialização avançada.

O confronto da evolução da estrutura industrial do Rio Grande do Sul com
a do Brasil chama atenção, inicialmente, pela elevada participação das indústrias
tradicionais no âmbito estadual (Tabela 9) . Enquanto, em 1985-89, esse grupo
respondia por 35,2% da indústria de transformação do Brasil, no Estado, esse
percentual se situava em 47,4%. Nos três anos de recessão, essas indústrias
aumentaram sua participação tanto no País quanto no âmbito estadual, embora
com intensidades bastante distintas, ou seja, 2 e 5,5 pontos percentuais
respectivamente. O mais significativo, entretanto, é o fato de que, mesmo se
registrando, em ambas as instâncias, um encolhimento na presença dessas
indústrias no período subseqüente, no caso do Rio Grande do Sul, as mesmas
apresentam um aumento de participação de, aproximadamente, 2,5 pontos
percentuais em relação à segunda metade dos anos 80. Portanto, as indústrias
gaúchas que compõem o grupo das Tradicionais não só apresentam uma
ponderação significativamente maior do que a que se verifica no País, como
registram um movimento ascendente de participação em relação ao período
anterior à abertura comercial e à estabilização. A explicação do aumento da
importãncia desse grupo reside no significativo avanço do gênero produtos alimen-

a A composição percentual do setor industrial do grupo dos chamados países "qrandes" e
desenvolvidos, em 1980 e 1994. é, respectivamente: Tradicionais, 30,12% e 30.36%; Dinâ-
micas A, 37,55% e 35,52%; Dinâmicas B, 32,32% e 34,12%. Dados originais da UNIDO,
apresentados em Banelli e Gonçalves (1998, p.18).
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tares, seguido por mobiliário, fumo e bebidas. Em sentido contrário, tem-se, príncí-
paimente, vestuário, calçados e artefatos de tecido que reduziu sua participação de
12,3% em 1985-89 para 8,3% em 1993-98. Em relação a produtos alimentares,
fumo e bebidas, é importante salientar que esses gêneros, no Estado, foram alvo de
grandes investimentos extemos neste ú~imc período, o que, certamente, irá solidficar
ainda mais a posição dos mesmos na estrutura industrial gaúcha.

Tabela 9

Estrutura média da indústria de transformação do RS em períodos selecionados

(%)

DISCRIMINAÇÃO 1985-89 1990-92 1993-98 1985-98

Tradicionais ........ ................... 47,37 52.96 49,82 49,62
M~eirn ............................................. 1.55 1,49 1,42 1,48
Mobiliário .......................................... 2,45 2,58 3,94 3.12
Couros e peles .................................. 3.13 3,12 2,21 2,73
Farmacêutica ....................................
Perfumaria, sabões e velas .............. 0,39 0,42 0,43 0,42
Têxtil ................................................. 1,84 1.80 2.04 1,91
Vestuário, calçados e artefatos de
tecidos .............................................. 12,32 10,96 8,25 10,28
Produtos alimentares ........................ 16,02 20,42 20,11 18,71
Bebidas ............................................. 2,53 3,46 3,24 3,03
Fumo ................................................. 4,08 5,59 4,96 4,78
Editorial e gráfica ..............................
Diversas (1) ................. .................... 3,07 3,12 3,22 3,14

Dinâmicas A .................................... 31,76 27,05 24,80 27,77
Produtos de minerais não-metálicos 2,20 2,44 2,10 2,21
Metalúrgica ....................................... 9,09 8,29 8,07 8,48
Papel e papelão .............................. 2,47 2,65 2,28 2,43
Borracha ........................................... 2,49 2,58 2,07 2,33
Química ............................................ 14,17 9,75 9,07 11,04
Produtos de matérias plásticas ......... 1,34 1,35 1,20 1,28

Dinâmicas B .................................... 20,86 19,99 25,38 22,61
Mecânica .......................................... 13,58 13,27 17,37 15,14
Material elétrico e de comunicação .. 3,11 3.53 4,98 4,00
Material de transporte ....................... 4,17 3,20 3,02 3,47
TOTAL .............................................. 100,00 100,00 100,00 100.00

FONTE DOS DADOS BRUTOS: FEElNCS.

NOTA: Valores com base em preços de 1985.

(1) Inclui, também, os gêneros farmacêutica e editorial e gráfica.
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No que se refere ao conjunto das Dinâmicas A, ressalta a menor importân-
cia dessas indústrias no Estado vis-á-vis ao que se observa no País. É de se
notar, ademais, que, no caso do Rio Grande do Sul, além da menor participa-
ção, esse grupo perdeu, aproximadamente, sete pontos percentuais entre 1985
e 1989 e 1993 e 1998, passando de 31 ,8% para 24,8% na média desses perío-
dos. De certo modo, essa tendência parece não confirmar as análises que pre-
tendiam ver, no início dos anos 80, a ocorrência de um viés regional para a
especialização de bens intermediários. Na comparação com o Brasil, ressalta,
por outro lado, que, em larga medida, a menor participação das Dinâmicas A no
total da indústria de transformação do Estado decorre da expressão, sensivel-
mente menor, que os gêneros metalúrgica e química têm no Rio Grande do Sul.
No caso do gênero química, esse registro é bastante significativo, tendo em
vista que o mesmo perdeu, na década de 90, aproximadamente, 5 pontos
percentuais na estrutura industrial gaúcha.

As indústrias que compõem o grupo das Dinâmicas B, a seu turno,
apresentaram trajetória bem distinta. Partem de uma ponderação média de 20,9%
entre 1985 e 1989, sofrem pequena retração no período subseqüente e evoluem
para 25,4% entre 1993 e 1998, patamar praticamente igual ao desse grupo no
Brasil. Como pode ser facilmente constatado, o crescimento da participação
desse conjunto industrial é explicado, fundamentalmente, pelo forte avanço da
mecânica. Ainda assim, deve ser referido o crescimento de quase dois pontos
percentuais verificado no gênero material elétrico e de comunicação. Por outro
lado, é importante ter presente que, apesar de a participação desse grupo no
Estado ser quase a mesma que se verifica no Brasil, a composição interna do
mesmo é bastante distinta, tendo em vista que, no caso do Rio Grande do Sui,
é muito reduzida a produção de bens duráveis nos segmentos de material elétrico
e de material de transporte.

Para finalizar, algumas considerações resultantes da comparação com
outros estados selecionados (Tabela 10). Como não poderia deixar de ser, São
Paulo, dado seu peso na indústria brasileira, reflete de maneira muito próxima
as observações feitas para a estrutura nacional, com a ressalva de que, nesse
caso, a proximidade com o padrão industrial dos países desenvolvidos é ainda
mais nítida. Ou seja, mesmo que ainda ocorra um viés pró bens intermediários,
é visível a menor importância adquirida pela produção das Tradicionais e a maior
participação das Dinâmicas B. No caso de Minas Gerais, o grupo das
Tradicionais, que no primeiro período, já apresentava uma participação inferior à
média nacional, reduziu ainda mais a sua importância na estrutura industrial
mineira. Em contrapartida, tem-se um vigoroso aumento no peso das Dinâmicas
B, certamente impulsionado pela presença da Fiat naquele estado. O que chama
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atenção na indústria mineira, porém, é a magnitude da fatia da oferta industrial
que se origina das empresas que compõem o conjunto das Dinâmicas A, qual
seja, 55% no período 1993-98. A razão para a hipertrofia desse grupo em Minas
Gerais reside na importância de sua indústria metalúrgica, que responde por
33% do total da sua indústria de transformação.

Paraná e Santa Catarina são estados nos quais a presença das indústrias
tradicionais se faz notar com maior intensidade, o que não deve causar surpresa,
uma vez que são regiões com parques fabris mais recentes. Ainda assim,
percebe-se, em ambos os casos, uma diferença de fundo em relação ao Rio
Grande do Sul, pois, nesses dois estados, é claramente evidenciada uma
tendência à redução dos pesos relativos desse grupo na estrutura industrial. De
resto, é interessante verificar que, tanto no que se refere à indústria paranaense
quanto à catarinense, o único grupo que aumenta sua participação é o da Dinâmica
B. Principalmente no que tange ao Paraná, é de se esperar que este seja um
movimento bastante consistente, tendo em vista que esse estado acolheu, entre
1993 e 1998, sete novas fábricas do complexo automotivo.

Em síntese, pode-se dizer que os acontecimentos que marcaram os anos
90 implicaram mudanças pouco significativas na estrutura industrial brasileira.
Na realidade, passado o período recessivo que caracterizou os três primeiros
anos dessa década, a composição estrutural da indústria nacional praticamente
retornou ao seu padrão da segunda metade da década de 80. De certo modo,
isso reflete o movimento de convergência que se observa nos estados mais
industrializados em direção a um padrão estrutural mais equilibrado e estável,
que distingue os países de desenvolvimento industrial mais avançado. Nesse
contexto, o Rio Grande do Sul apresenta uma trajetória até certo ponto peculiar.
Não, propriamente, porque as mudanças ocorridas em sua estrutura tenham
sido de grande intensidade, embora, na maioria dos casos, estas tenham sido,
efetivamente, maiores do que no País, mas, sobretudo, pela direção tomada por
essas mudanças. Ou seja, ao contrário do que ocorre no Brasil e nos outros
estados analisados, a indústria gaúcha é a única a apresentar uma tendência,
bastante acentuada, no sentido de uma maior participação dos segmentos aqui
definidos como tradicionais. Até mesmo no grupo das Dinâmicas B, no qual há
um avanço de participação, isso ocorre com base em uma indústria de larga
tradição no Estado, a de máquinas e implementos agrícolas.

Assim, é possivel concluir que as mudanças ocorridas na indústria do Rio
Grande do Sul, na década de 90, foram assimétricas em relação ao movimento
que se verificou no País, reforçando, desse modo, o perfil "tradicional" que
caracteriza a sua matriz produtiva.
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Tabela 10

Estrutura média da indústria de transformação em estados e períodos selecionados

(%)

DISCRIMINAÇÃO 1986-89 1990-92 1993-98 1985-98

São Paulo

Tradicionais ................. 29.97 31,49 29.88 30.26
Dinâmicas A ................... 39.83 41.01 41.33 40.72
Dinâmicas B ................... 30.20 27.50 28.79 29.02
Total ............................... 100.00 100.00 100.00 100.00

Minas Gerais

Tradicionais 0.° 27.53 26.10 23,31 25,41

Dinâmicas A ................... 57,43 57.17 55.40 56,50
Dinâmicas B ................... 15.04 16.73 21.29 18.09
Total ............................... 100.00 100,00 100.00 100.00

Paraná

Tradicionais .................... 46,01 48.67 43,97 45,71
Dinâmicas A ................... 37,14 34.08 34,22 35,23
Dinâmicas B ................... 16,85 17,25 21,81 19,06
Total ............................... 100.00 100,00 100,00 100,00

Santa Catarina

Tradicionais .................... 57,99 58,67 55,47 57,06
Dinâmicas B ................... 17,24 19.21 21.94 19,67
Total ............................... 100,00 100.00 100,00 100.00

FONTE DOS DADOSBRUTOS: IBGE.

NOTA: Valores com base em preços de 1985.
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2.3 - Modificações nas escalas de produção

o objetivo desta seção é examinar os impactos decorrentes das modi-
ficações observadas no ambiente econõmico do País, na década de 90, sobre a
estrutura da indústria de transformação no que se refere ao tamanho dos
estabelecimentos. Para tanto, serão utilizadas as informações disponíveis na
base de dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) do Ministério
do Trabalho e Emprego (MTE), com o intuito de caracterizar a distribuição dos
estabelecimentos' o e do emprego formal da indústria de transformação do Rio
Grande do Sul, por estratos", no período 1986-97. Essas informações serão
contrapostas às referentes a São Paulo, Minas Gerais, Paraná, Santa Catarina
e ao total do Pais, para serem identificadas as diferenças ou simiiaridades
existentes.

Em 1986, o Rio Grande do Sul possuía cerca de 16 mil estabelecimentos
que absorviam, aproximadamente, 570 mil empregados na indústria de
transformação, representando 10% dos estabelecimentos e 9% do pessoal
ocupado na indústria brasileira. No último ano do periodo em questão, o número
de estabelecimentos passou para cerca de 24 mil, e o de empregados, para
aproximadamente 460 mil, aumentando sua participação na indústria do País
para 11% e 10% respectivamente. Considerando-se o número de estabelecimen-
tos e o pessoal ocupado na indústria de transformação, o Rio Grande do Sul,
em 1997, situava-se como o terceiro estado do País, sendo antecedido somente
por São Paulo e Minas Gerais.

Examinado-se a Tabela 11, verifica-se que, entre 1986 e 1997, todos os
estados selecionados aumentaram seus pesos relativos no número de
estabelecimentos e no emprego totai da indústria brasiieira em detrimento de
São Paulo. Vale assinalar, porém, que os ganhos de participação da indústria
gaúcha foram menores que os verificados nos demais estados.

\0 As informações utilizadas nesta parte são organizadas conforme o conceito de "estabelecl-
mente", que pode não corresponder exatamente ao de "empresa" (capital ao qual podem
pertencer mais de um estabelecimento), o que impede que se percebam os movimentos de
fusões ocorridos no período.

II Para a classificação do tamanho de empresas, adotou-se o critério do número de emprega-
dos. Consideram-se pequenas empresas as que empregam de Oa 99 empregados; médias,
as que possuem de 100 a 499; e grandes, as que empregam de 500 a mais pessoas.



148

Tabela 11

Participação do número de estabelecimentos e do pessoal ocupado na indústria
de transformação de alguns estados selecionados na do 8rasil-1986 e 1997

(%)

1986 1997

ESTADOS Número de Pessoal Número de Pessoal
Estabelecimentos Ocupado Estabelecimentos Ocupado

São Paulo .................. 37,4 47,7 34,0 40,1
Minas Gerais ............. 11,7 7,7 13,0 10,2

Rio Grande do Sul ..... 10,4 9,5 11,3 9,8

Paraná ....................... 7,3 4,5 8,2 6,9
Santa Catarina ......... 6,0 5,5 7,4 6,8

Subtotal .................... 72,8 74,9 73,9 73,8

BRASIL ..................... 100,0 100,0 100,0 100,0

FONTE: RAIS/Ministério do Trabalho (CO - dados de uso interno).
NOTA: Pessoal ocupado em 31 de dezembro.

Em termos de estrutura produtiva, os pequenos estabelecimentos, que já
constituíam absoluta maioria em 1986, representando 93% na indústria brasileira,
viram sua importância aumentada em 3 pontos percentuais em 1997. Em
contrapartida, os estratos dos grandes e dos médios estabelecimentos reduziram
suas participações, respectivamente, de 1,3% e de 5,6% para 0,6% e 3,4% no
último ano do período. O Rio Grande do Sul seguiu essa tendência nacional,
aumentando a importância dos estabelecimentos de menor porte de 93% para
96%, enquanto os grandes e os médios diminuíram, respectivamente, de 1,2%
e 5,7% para 0,5% e 3,3% do total. Ao mesmo tempo, a observação da Tabela 12
evidencia que as alterações assinaladas ocorreram marcadamente dos anos
90, ao contrário da estabilidade na distribuição dos estabelecimentos entre os
estratos de tamanho percebida entre 1986 e 1989.
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Tabela 12

Número de estabelecimentos da indústria de transformação, por estratos de tamanho,
em estados selecionados e no Brasil- 1986, 1989, 1993, 1995 e 1997

(%)

ESTADOS 1986 1989
E

BRASIL Pequena Média Grande Pequena Média Grande

Rio Grande do Sul ..... 93,1 5,7 1,2 93,7 5,2 1,1

São Paulo .................. 91,4 7,1 1,5 92,4 6,2 1,4

Minas Gerais ............. 96,2 3,1 0,7 96,9 2,6 0,5

Paraná ....................... 95,9 3,5 0,6 96,3 3,1 0,6

Santa Catarina ......... 94,6 4,2 1,2 94,9 4,0 1,1

Brasil ......................... 93,2 ·5,6 1,3 93,6 5,2 1,2

ESTADOS 1993 1995
E

BRASIL Pequena Média Grande Pequena Média Grande

Rio Grande do Sul ..... 94,7 4,5 0,8 95,8 3,6 0,7

São Paulo .................. 94,2 4,9 0,9 94,9 4,3 0,8

Minas Gerais ............. 97,5 2,2 0,3 97,2 2,4 0,4

Paraná ....................... 96,8 2,8 0,4 96,9 2,7 0,4

Santa Catarina ........... 95,6 3,6 0,7 96,5 2,9 0,6

Brasil ......................... 94,8 4,3 0,9 95,4 3,9 0,7

ESTADOS 1997
E

BRASIL Pequena Média

Rio Grande do Sul ..... 96,3 3,3

São Paulo .................. 95,4 4,0

Minas Gerais ............. 97,5 2,2

Paraná ....................... 97,2 2,4

Santa Catarina ........... 97,1 2,4

Brasil ......................... 96,0 3,4

Grande

0,5

0,6

0,3

0,4

0,5

0,6

FONTE: RAIS/Ministério do Trabalho (CD - dados de uso interno).
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No que tange à absorção da mão-de-obra por estratos de tamanho, as
mudanças ocorridas da década de 90 foram mais significativas. Com efeito,
percebe-se que a reestruturação produtiva ocorrida nesse período impactou,
sobremaneira, a geração de empregos nos estabelecimentos de grande
porte em todos os estados selecionados. No caso do Rio Grande do Sul,
resultou desse processo uma queda na participação desse estrato no total
do emprego industrial de 34% em 1986 para 22% em 1997. Em Santa
Catarina e em São Paulo, esse fenõmeno ganhou maior intensidade, tendo
essas participações se reduzido, respectivamente, 14 e 13 pontos
percentuais no período. Em contrapartida, os pequenos estabelecimentos
aumentaram suas participações em todas as unidades da Federação aqui
enfocadas. No Rio Grande do Sul, o peso relativo dos mesmos aumentou
de 28% para 41 % no mesmo período.

Nesse ponto é importante assinalar que a conjugação desses dois
movimentos, de ascensão do número de estabelecimentos de pequeno porte
e de retração dos de grande porte, resultou em uma síntese perversa para a
questão do emprego." No Rio Grande do Sul, tem-se que, entre 1986 e 1989,
enquanto o total dos estabelecimentos cresceu 14%, o pessoal ocupado
aumentou 3%. Já entre 1993 e 1997, para um crescimento de 19% no número
de estabelecimentos, verificou-se um encolhimento do total do pessoal ocupado
da ordem de 8%. Para o Brasil, a situação também não é muito diferente,
pois, para um aumento de 8,5% no total de estabelecimentos ocorrido na
segunda metade da década de 80, houve um acréscimo de 3% no total do
emprego industrial. Entre 1993 e 1997, verificou-se um aumento de 23% no
número total de estabelecimentos, que resultou em uma queda de 1,4% no
total do pessoal ocupado. Essa constatação traduz, em última análise, a
impossibilidade de o dinamismo apresentado pelos pequenos estabelecimentos
compensar a perda dos postos de trabalho ocorrida nos estabelecimentos de
grande porte.

12 Deve-se assinalar que também as empresas de médio porte, embora com menor intensidade,
seguem o comportamento apresentado pelas grandes, tanto para o Rio Grande do Sul
quanto para o Brasil, o que serviu para agravar o problema da geração do emprego indus-
trial.
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Tabela 13

Pessoal ocupado na indústria de transformação, por estratos de tamanho,
em estados selecionados e no Brasil-1986, 1989, 1993, 1995 e 1997

(%)

ESTADOS 1986 1989
E

BRASIL Pequena Média Grande Pequena Média Grande

Rio Grande do Sul ..... 28,2 38,1 33,7 28,8 36,7 34,5

São Paulo .................. 27,7 31,9 40,4 27,9 31,3 40,8

Minas Gerais 36,5 27,3 36,2 34,8 28,1 37,1

Paraná ....... ............... 42,8 32,9 24,3 42,0 29,9 28,1

Santa Catarina 29,8 26,1 44,1 30,1 27,0 42,9

Brasil. ....................... 29,8 30,3 39,8 29,6 29,8 40,6

ESTADOS 1993 1995
E

BRASIL Pequena Média Grande Pequena Média Grande

Rio Grande do Sul ..... 32,5 38,6 28,9 36,9 35,7 27,4

São Paulo .................. 32,8 32,7 34,5 36,3 32,7 31,0

Minas Gerais ....... 39,4 28,1 32,5 43,5 27,6 29,0

Paraná ................. 44,5 31,0 24,5 45,9 31,3 22,8

Santa Catarina ........... 33,4 28,9 37,7 37,3 27,4 35,3

Brasil ......................... 34,6 31,5 33,9 38,0 30,9 31,1

ESTADOS 1997
E

BRASIL Pequena Média

Rio Grande do Sul ..... 41,2 36,6

São Paulo .................. 40,2 32,9

Minas Gerais ............. 46,8 26,7

Paraná ....................... 49,1 29,7

Santa Catarina ........... 43,4 26,4

Brasil ....... ................. 42,6 30,4

Grande

22,2

26,9

26,5

21,1

30,1

27,0

FONTE: RAIS/Ministério do Trabalho (CD - dados de uso interno).
NOTA: Pessoal ocupado em 31 de dezembro.
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Tabela 14

Taxa de crescimento do número de estabelecimentos, por períodos selecionados,
segundo estrato de tamanho, no Brasil e no Rio Grande do Sul

(%)

DISCRIMINAÇÃO 1986-89 1989-93 1993-97 1986-97

Rio Grande do Sul
Pequena ...... ............... 15,15 5,60 20,93 47,05
Média ................................ 3,21 -8,22 -14,52 -19,03
Grande ............................. 10,36 -24,41 -27,95 -39,90
Total ................ ..........•..... 14,41 4,55 18,93 42,27

Brasil
Pequena ........................... 9,10 0,30 24,67 36,43
Média ............................... 0,85 -16,57 -3,98 -19,21
Grande ............................. 5,03 -31,61 -19,25 -41,99
Total ................................. 8,59 -0,96 23,05 32,34

FONTE: RAI8IMinistério do Trabalho (CD· dados de uso interno).

Tabela 15

Taxas de crescimento do pessoal ocupado, por períodos selecionados, segundo o estrato
de tamanho dos estabelecimentos, no Brasil e no Rio Grande do Sul

(%)

DISCRIMINAÇÃO 1986-89 1989-93 1993-97 1986-97

Rio Grande do Sul

Pequena .................................. 5,3 -2,9 16,5 19,1
Média ...................................... -0,5 -9,5 -13,0 -21,7
Grande . ................................. 5,6 -27,9 -29,4 -46,3

Total ............ ........................... 3,2 -14,0 -8,2 -18,5

Brasil

Pequena .................................. 2,0 -9,5 21,4 12,2

Média ...................................... 0,9 -17,8 -5,2 -21,3
Grande .................................... 4,8 -35,3 -21,3 -46,6
Total ....................................... 2,8 -22,4 -1,4 -21,4

FONTE: RAIS/Ministério do Trabalho (CD· dados de uso intemo).
NOTA: Pessoal ocupado em 31 de dezembro.
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É interessante, também, assinalar que as transformações ocorridas na
distribuição do emprego por tamanho de estabelecimentos na década de 90
aproximam, de forma muito estreita, a estrutura do País e a do Rio Grande do
Sul à dos paises da OCDE. Conforme Ramos (1998), nos países da OCDE, os
médios e grandes estabelecimentos, em meados dos anos 90, absorviam,
aproximadamente, 58% da mão de obra industrial, percentual similar ao verificado
no País e no Estado para o ano de 1997. A diferença mais sensível deve-se ao
fato de que, nos países da OCDE, as grandes unidades eram responsáveis por
uma participação maior do que as de médio porte, ou seja, o inverso do que se
verifica nas indústrias brasileira e gaúcha.

Assim, pode-se inferir que a reação das empresas à recessão e a maior
exposição do País à concorrência externa fez-se sentir com maior intensidade
nos estabelecimentos de grande porte. A forte reorganização ocorrida no âmbito
dessas empresas, de certo modo, explica que, mesmo com recuperação do
crescimento econõmico a partir de 1993, não tenha havido uma repercussão
maior nos níveis de absorção de emprego no estrato de estabelecimentos de
grande porte.

No que se refere ao tamanho médio dos estabelecimentos, percebe-se um
movimento de queda generalizada no País entre 1986 e 1992, seguido de uma
certa estabilidade até 1995 e novamente com queda até 1997. Segundo Sabóia
(1999, p.61),

"( ...) as maiores reduções do emprego médio por estabelecimento,
observadas no período analisado, ocorreram em setores modernos,
tais como material de transporte e material elétrico e de comunicações,
submetidos a uma forte concorrência a partir da abertura da economia.
Por outro lado, as menores reduções concentram-se em setores
tradicionais, como madeira e mobiliário, vestuário e calçados, alimentos
e bebidas e minerais não-metálicos. Embora também submetido a
uma maior concorrência internacional, sua resposta em termos de
queda do emprego médio tem sido mais lenta".

É interessante assinalar que, também nesse caso, mesmo com a recupe-
ração econõmica ocorrida entre 1993 e 1997, não se registra elevação no tamanho
médio dos estabelecimentos da indústria de transformação brasileira. O que
reforça mais uma vez a percepção já referida de que a reestruturação implemen-
tada pelas empresas no período anterior rompeu, de certo modo, a intensidade
da correlação antes existente entre crescimento da produção e do emprego.

Para o Rio Grande do Sul, também se constata uma acentuada redução
do tamanho médio dos estabelecimentos ao longo de todo o período 1986-97.



154

Vale notar, ainda, que, diferentemente do País, onde o decréscimo do tamanho
médio dos estabelecimentos ocorreu quase de forma linear, no Estado se verifica
uma certa intermitência na evolução dessa tendência, com o registro de taxas
positivas em 1992, 1993 e 1996.

Gráfico 3

Tamanho médio dos estabelecimentos da indústria de transformação
no Rio Grande do Sul e no Brasil- 1986-97
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Do ponto de vista das especificidades da indústria gaúcha, o que ressalta
é que a mesma chega, em 1997, com um tamanho médio dos estabelecimentos
abaixo da média brasileira, fato que, aliás, já se verificava em 1986. Isso é per-
cebido tanto no estrato dos pequenos quanto no dos grandes estabelecimen-
tos. No que se refere a este último conjunto, constata-se que o Rio Grande do
Sul apresentou, na média, o menor porte de estabelecimentos entre todos os
estados selecionados. O próprio Estado do Paraná, que era o único a apresentar
um tamanho médio inferior ao do Rio Grande do Sul nesse estrato em 1986,
chegou ao ano de 1997 com 1033,9 empregados por estabelecimento contra os
888,3 registrados nas Indústrias gaúchas do mesmo estrato. Isso decorre do
fato de ser o Paraná o único estado a apresentar crescimento no tamanho médio
das unidades de maior porte.

Conclusão

A partir do comportamento apresentado pela indústria de transformação do
Rio Grande do Sul na década de 90, este trabalho procurou realçar alguns impactos
ocorridos no perfil de sua estrutura produtiva, tendo como pano de fundo as
mudanças que se verificaram no ambiente econômico-instttucional nesse período.

Dentre os aspectos constatados ao longo do artigo, vale destacar os
seguintes:

a) ao menos no que tange ao crescimento, a indústria de transformação
gaúcha e a nacional apresentam, para todo o período de 1990-98,
comportamentos muito próximos e de magnitudes muito reduzidas. Uma
observação mais acurada mostra, porém, que essa afirmação não
procede no que se refere ao Plano Real, uma vez que, nessa ocasião,
o parque fabril do Estado passou a enfrentar nítida desvantagem. Na
média do período como um todo, essa restrição é compensada pelas
elevadas taxas de crescimento verificadas na indústria sul-rio-grandense,
nos anos de 1992, 1993 e 1994;

b) cabe notar, porém, que, nos anos 90, passou a ocorrer uma nítida
diferenciação entre as trajetórias da indústria sulina e do País. Ainda
que esse processo de diferenciação seja percebido já no início da
década, o mesmo ganha maior visibilidade entre 1993 e1997, quando
se verificou uma razoável estabilidade do crescimento industrial, com
taxas sempre positivas no Brasil, enquanto, no Rio Grande do Sul,
permaneceu o caráter fortemente oscilatório, característico da década
de 80;
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c) assim como o Brasil, o Rio Grande do Sul realizou, nos anos 90, um
movimento em direção ao padrão dos países desenvolvidos no que tange
à participação da indústria no PIB. Como, no caso do Rio Grande do
Sul, esse movimento ocorreu com menor intensidade, o share industrial
gaúcho em 1997 foi o mais elevado, não só em relação ao Brasil, como
na comparação com todos os outros estados analisados, exceção feita
a Santa Catarina. Admitindo-se que o share industrial do Estado convirja
para o padrão nacional, pode-se inferir que existe, potencialmente, uma
margem para redução do mesmo de, aproximadamente, 10 pontos
percentuais;

d) no período 1993-98, o Rio Grande do Sul, em termos das mudanças
intra-industriais, apresentou uma evolução singular no grupo das
indústrias tradicionais, sendo o único estado a aumentar o peso desse
conjunto industrial. Assim, o grupo formado por essas indústrias reforçou
a sua participação no Estado, atingindo o percentual de 49,8% entre
1993 e 1998 contra o de 35% verificado para o Brasil em igual período;

e) no período analisado, o Rio Grande do Sul seguiu a mesma direção da
indústria brasileira no que se refere às modificações nas escalas de
produção. Tanto para o Rio Grande do Sul quanto para todos os estados
analisados, ocorreu um aumento na participação do número e do emprego
dos pequenos estabelecimentos;

f) ao contrário da afirmação bastante corrente, o Rio Grande do Sul não
apresenta qualquer especificidade no que tange à participação do número
de pequenos estabelecimentos na sua estrutura industrial, tendo em
vista que a mesma é praticamente igual à que se verifica nos demais
estados da Federação ao longo do período 1986-97. Em 1997, ressalta,
porém, que o tamanho médio dos pequenos e dos grandes
estabelecimentos da indústria gaúcha situou-se abaixo da média
brasileira.

Como conclusão geral, pode-se dizer que as grandes mudanças que
marcaram a década de 90, como a estabilização monetária, a abertura comercial
e a reestruturação, não implicaram alterações significativas na estrutura indus-
trial, ao menos no que diz respeito aos grandes agregados de que trata a presente
análise. Como foi mencionado, a explicação para essa baixa mobilidade estrutural
reside no fato de que o País, nos anos 80, já havia alcançado um periil industrial
mais equilibrado e mais próximo da estrutura das economias de industrialização
mais avançada. Ainda assim, percebe-se, claramente, que a orientação das
mudanças verificadas nos anos 90 se direciona no sentido de aproximar a
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estrutura industrial brasileira do padrão que caracteriza o grupo de países de
maior dimensão e desenvoivimento. De certa forma, a recessão que marca os
três primeiros anos dessa década significa um interregno nesse processo de
ajustamento, tendo em vista o avanço de participação verificado no grupo das
indústrias tradicionais em detrimento das produtoras de bens de consumo
duráveis.

Deve-se advertir, porém, que a relativa estabilidade observada na participação
dos grandes grupos industriais, em alguns casos, encobre sensíveis mudanças
entre os vários gêneros que os compõem.

Nesse cenário, pode-se dizer que o Rio Grande do Sul acompanha, com
algumas peculiaridades, os movimentos mais gerais realizados pela indústria
brasileira. Dentre essas peculiaridades, sobressai o exemplo da trajetória
ascendente do grupo das indústrias tradicionais gaúchas, que, ao contrário do
que se verifica nos demais estados analisados, aumenta consideravelmente o
seu peso na matriz produtiva do Estado.Tendo em vista que vários segmentos
desse grupo foram objeto de elevados investimentos externos, seria importante
averiguar o comportamento desse conjunto de indústrias nos próximos anos.

Em suma, pode-se dizer que as mudanças ocorridas na indústria gaúcha
até o último ano de análise foram no sentido de reforçar o seu perfil fortemente
fundado nas indústrias tradicionais. Resta saber se os desdobramentos de dois
investimentos de grande porte, como a General Motors e seus sistemistas e a
ampliação do Pólo Petroquímico de Triunfo, serão capazes de alterar os rumos
seguidos até o momento pela industrialização do Rio Grande do Sul.
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o contexto internacional
e o comércio externo do Rio
Grande do Sul na década de 90
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Introdução

Profundas modificações ocorreram na década de 90 nos cenários
internacional e nacional, que modelaram a política comercial brasileira e as
relações do País com o Exterior.

As indefinições que alongaram as negociações multilaterais de comércio
da Rodada Uruguai do antigo Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT)
entre 1986 e 1994; a proliferação de acordos comerciais de livre comércio em
várias regiões do mundo e o fortalecimento dos blocos econômicos no início da
década; a mobilidade instantãnea dos fluxos de capitais financeiros internacio-
nais; a revolução tecnológica na microeletrônica e nas telecomunicações; o
surgimento dos chamados mercados emergentes; a difusão do ideário neoliberal;
a intensificação da abertura comercial brasileira; a adoção do Consenso de
Washington pelos países da América Latina e, em especial, pelo Brasil
contribuíram, dentre outros fatores, para reformular o modo de inserção do País
na economia intemacional. Nesse contexto, o Rio Grande do Sul, como economia
regional dependente de decisões de políticas macroeconômicas e setoriais
tomadas em nível federal, teve que se adaptar ao novo quadro interno e extemo.
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o presente texto tem por objetivo chamar atenção sobre como a intensi-
ficação da abertura comercial brasileira, na década de 90, ocorrida concomitan-
temente a uma situação de câmbio sobrevalorizado, influenciou o desempenho
da balança comercial do Brasil e do Rio Grande do Sul, em um contexto interna-
cional instável e tendencialmente protecionista. Assim, o texto está dividido em
duas seções.

A primeira trata de questões mais gerais como: (a) o processo de abertura
comercial brasileira iniciado em 1988-89 e acelerado nos anos 1990-94,
transcorrido em um ambiente macroeconõmico adverso; (b) a tendência à
apreciação da taxa de câmbio real, nesse período, agravada pela introdução do
Plano Real, e seus impactos na balança comercial brasileira; (c) uma análise da
evolução das negociações comerciais multilaterais e da incorporação, nas
mesmas, de "novos" temas que afetam ao comércio internacional (comércio de
serviços, investimentos internacionais e direitos de propriedade intelectual); (d)
a importância estratégica que o Mercosul vem tendo para o Brasil como forma
de lidar com as propostas de livre comércio provenientes da Europa e dos Estados
Unidos, com vistas a uma maior abertura do mercado interno; (e) as relações do
Rio Grande do Sul com o Exterior nesse contexto.

A segunda seção apresenta as principais modificações dos cenários
nacional e internacional na década de 90, onde se passa a analisar as transfor-
mações na estrutura do comércio exterior do Estado no referido período: (a) o
perfil comparativo do desempenho das exportações estaduais e do Pais em
relação às exportações mundiais; (b) a comparação entre o comportamento das
exportações gaúchas, por fator agregado, em relação ao Brasil, destacando-se
o comportamento dos principais produtos da pauta de exportações gaúcha,
entre 1992' e 1999; (c) os principais mercados para as exportações do Estado
e as eventuais mudanças nos destinos das mesmas, enfatizando-se o processo
de globalização e a reorganização econômica mundial em acordos regionais,
fenômenos que caracterizaram os anos 90 em nível internacional, e o processo
de abertura econômica levado a termo pelo Brasil em nivel nacional.

Por último, apresentam-se algumas considerações finais.

1 Ano inicial da disponibilidade dos dados no sistema Análise das Informações de Comércio
Exterior (ALICE), elaboração conjunta da Secretaria de Comércio Exterior (Secex), ligada ao
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio, e do Serviço Federal de Processamento
de Dados (Serpro).
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1 - O contexto internacional e a abertura
comercial brasileira: reflexos no Rio Grande
do Sul

1.1 - A discussão teórica a respeito da liberalização
comercial

Na discussão teórica a respeito da melhor estratégia de abertura comercial,
três aspectos são cruciais: o timing, a seqüência da liberalização, isto é, se é o
mercado de bens que deve ser aberto em primeiro lugar, seguido da abertura do
mercado de capitais, ou se a ordem deve ser a inversa; e o contexto macroeco-
nômico mais propício (Moreira; Correa, 1996).

Em relação ao timing, é aconseihável que o processo não seja nem
excessivamente acelerado, a fim de não aumentar os custos do ajuste -
elevação do desemprego e falência de empresas, dentre outros -, nem muito
prolongado, para não se tornar vulnerável a pressôes políticas contrárias ou ter
sua credibilidade diminuída, quando a sua execução se estende por mais de
uma gestão govemamental.

A respeito da seqüência ótima de liberalização entre os mercados de bens
e de capitais e com base na experiência de alguns países latino-americanos na
década de 70, sobretudo Chile e Argentina, recomenda-se abrir, em primeiro
lugar, o mercado de bens e, apenas em um segundo momento, o mercado de
capitais, principalmente no que se refere à eliminação dos controles sobre o
fluxo de capitais externos. O mercado de capitais ajusta-se mais rapidamente
do que o de bens, e, portanto, uma abertura simultânea provocaria uma alocação
de recursos com base em preços ainda distorcidos por anos de economia
protegida e fechada, dificultando o processo de ajuste no mercado de bens.

Um outro aspecto a levar em conta diz respeito à questão da possibilidade
de entrada maciça de capitais externos atraídos pelos diferenciais de taxa de
juros e de rentabilidade dos investimentos, o que acaba gerando a sobrevalorização
da moeda. Se essa situação for mantida por longos períodos, as conseqüências
serão uma tendência ao excessivo endividamento externo e uma tendência à
geração de déficits crescentes na conta corrente do balanço de pagamentos,
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provocada por um comportamento dos preços relativos internos desfavorável
aos bens comercializáveis, prejudicando a balança comercial.'

Com relação ao contexto macroeconômico, a liberalização deve se dar, de
preferência, em um ambiente de estabilidade econômica, a fim de maximizar os
ganhos alocativos, e deve ser acompanhada, inicialmente, por uma taxa de
câmbio real desvalorizada e, no médio e no longo prazos, por uma taxa na pari-
dade. A justificativa para a desvalorização inicial apóia-se em dois argumentos:
por um lado, na necessidade de reduzir o viés anti exportador característico de
economias fechadas e reequilibrar o balanço de pagamentos após a abertura
comercial; por outro, na necessidade de compensar o comportamento dos preços
dos bens não-comercializáveis, que tenderiam a aumentar em relação ao preço
dos bens comercializáveis.

Em síntese, o sucesso da reforma comercial está associado ao comporta-
mento da taxa de câmbio. Os países que foram bem-sucedidos na implementação
da reforma comercial, como, por exemplo, a Coréia do Sul no período 1980-90,
permitiram, em um primeiro momento, que a taxa de câmbio se desvalorizasse,
para evitar déficits crescentes na conta corrente. O Chile, no outro extremo, é
um exemplo de país que implementou uma abertura comercial acelerada, no
período 1973-78, associada a uma rápida liberalização da conta de capital, uma
política monetária restritiva e câmbio sobrevalorizado, gerando custos sociais
elevados de reestruturação (Moreira, Correa, 1996).

Pelos três critérios descritos anteriormente, o Brasil encontra-se em uma
situação intermediária entre as experiências sul-coreana e chiiena em relação à
velocidade do processo de liberalização comercial, embora mais próximo desta
última. A liberalização da conta de capital, quase que simultaneamente à abertura
comerciai, também ficou mais próxima da experiência chilena, ao facilitar, cada
vez mais, o grau de conversibilidade da moeda nacionai e ao sancionar a
apreciação cambial. A política cambial tornou-se a âncora do plano de estabiliza-
ção, subordinando o crescimento econômico às vicissitudes da mesma, com
efeitos negativos no plano sócio-econômico.

2 Na medida em que a moeda fica sobrevalorizada, o preço dos bens importados (bens
comercializáveis no mercado internacional) torna-se mais barato em moeda local, passan-
do a concorrer com produtos semelhantes fabricados internamente, enquanto os bens não-
-comercializáveis não enfrentam essa concorrência, a, portanto, os preços relativos des-
ses produtos se mantêm mais elevados. Desse modo, há um estímulo ao aumento das
importações que se reflete, negativamente, no saldo da balança comercial.
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1.2 - A experiência brasileira de liberalização comercial

Modificações significativas do regime comercial brasileiro foram introduzidas
desde meados da década de 80. A política de promoção às exportações perdeu
vitalidade com a extinção de incentivos fiscais à exportação de manufaturados,
em 1985, e, posteriormente, com a eliminação do subsídio nos financiamentos
às exportações. Por outro lado, a política de controle de importações, que tinha
sido montada para atender às necessidades do modelo de substituição de
importações e também para fazer frente às restrições sobre o balanço de
pagamentos decorrentes de choques externos, acabou por apresentar distorções.
Tais distorções refletiam-se, na primeira metade dos anos 80, na existência de
tarifas altas e várias sobretaxas, na utilização intensiva de barreiras não-tarifárias
e na multiplicidade de regimes especiais que beneficiaram grande parcela das
importações globais.

Ainda na década de 80, em 1988-89, foi implementada uma primeira reforma
da política de importação, centrada, principalmente, na redução da parcela
redundante das tarifas de importação,' na eliminação de sobretaxas e na extinção
de alguns regimes especiais. No que diz respeito às barreiras não-tarifárias, o
destaque corresponde à redução da lista de produtos para os quais a concessão
de guias de importação estava suspensa, que passou de aproximadamente
4.400 itens para menos de 1.200 (Kume, Riani, 1992). Nesse período, a tarifa
média passou de 51,3% para 37,4%.

Em março de 1990, com a posse do novo governo, foi lançado um conjunto
de reformas estruturais que contemplavam a liberalização do comércio exterior;
a privatização de empresas estatais; a reforma do Estado e a desregulamentação
da economia, tendo como objetivo declarado o aumento da eficiência e a
restauração de condições competitivas em mercados altamente distorcidos. No
decorrer desse ano, procedeu-se ao desmantelamento dos controles adminis-
trativos às importações.

Os incentivos às exportações remanescentes foram abolidos, dentre eles,
a Comissão Especial para a Concessão de Benefícios Fiscais e Programa
Especial de Exportação (Befiex), programa que vinculava a concessão de
vantagens fiscais às firmas que se comprometessem com determinadas metas
de exportação (Rume, Riani, 1992).

3 Tarifas em cascata, imposição de quotas sobre produtos já tarifados, etc.
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Com as modificações introduzidas, a proteção à indústria local ficou restri-
ta à tarifa de importação. Em fevereiro de 1991, foi implementado um programa
de reforma de toda a tarifa de importação, com um cronograma de reduções
tarifárias progressivas que seria implantado no decorrer de três anos e meio. Em
fevereiro de 1992, o cronograma inicial foi antecipado em seis meses. Finaliza-
da a execução do programa, a maior parte dos setores industriais ficou com
uma taxa de proteção efetiva próxima de 20%. As exceções ficaram por conta
da indústria automobilística e de equipamentos eletrõnicos e de telecomunica-
ções. A tarifa média, que era de 32,1% em 1990, caiu para 14,0% em 1994
(Tabela 1).

Tabela 1

Alíquota média do Imposto sobre Importação no Brasil - 1990-95

ANOS AlÍQUOTA MÉDIA SIMPLES

1990
1991
1992
1993
1994
1995

32,1
25,2
20,8
16,5
14,0
13,1

FONTE: Baumann et alii (1998) apud Averburg (1999).

Até o final de 1995,a estrutura de proteção sofreu novas alterações provocadas
por outros quatro fatores: o programa de estabilização de preços; a antecipação
em quatro meses da entrada em vigor da Tarifa Externa Comum (TEC) do Merco-
sul - o que ocasionou a redução no nível de proteção nominal dos setores de
automóveis, eletrônica de consumo e química fina -; os desequilíbrios da balan-
ça comercial e as demandas por proteção de setores que se sentiram prejudica-
dos pela abertura. Esse conjunto de eventos, associado a um aquecimento da
demanda interna e ao atraso cambial ocorridos após a introdução do Plano Real,
acabou levando à elevação das alíquotas de alguns produtos, tais como
eletroeletrônicos, brinquedos e automóveis, ao longo de 1995.

Por conseguinte, houve dois momentos de aceleração do processo de
abertura comercial: o primeiro deles em 1990, quando foi aprovado o cronograma
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de reduções tarifárias; e o segundo em 1994, com a antecipação da TEC. O
argumento mais utilizado como justificativa em ambas as oportunidades foi a
necessidade de expor os produtores locais a um choque de competitividade
externa que os obrigasse a se tornarern mais eficientes, derrubando posições
de monopólio e coadjuvando na manutenção da estabilidade de preços.

Por tudo isso, a análise do impacto da reforma da política de comércio
ex1eriorsobre a balança comercial deve levar em conta vários fatores. Em primeiro
lugar, o mercado doméstico - que tinha passado por um período prolongado de
proteção frente à concorrência externa - demorou para se adaptar à abertura
em um contex1o de economia recessiva nos anos 1990-92. Em segundo, dois
processos simultâneos contribuíram para o crescimento das exportações: a
redução multilateral de tarifas e o cronograma de reduções tarifárias progressivas
negociadas dentro do Mercosul, para ser implementado durante o período de
transição, de 1991 até o final de 1994. Em terceiro lugar, a estabilização de
preços após 1994 produziu uma bolha de consumo que pressionou a demanda
por bens importados. Por último, a influência da taxa de câmbio sobrevalorizada,
em maior ou menor grau, ao longo do período.

Indiferente às advertências dos especialistas (Stiglitz, 1998), o Brasil iniciou
a liberalização da conta de capital quase que de forma simultânea à abertura
comercial. O processo iniciou em janeiro de 1989, com a introdução do mercado
de taxas de câmbio flutuantes para algumas operações relacionadas com o
turismo e com atividades afins, inaugurando um movimento gradual de expansão
da conversibilidade da moeda nacional.

Em virtude da relativa facilidade de entrada de capital e do elevado diferencial
entre as taxas de juros internas e externas, aliados a uma forte liquidez inter-
nacional, houve um expressivo aumento de investimentos estrangeiros no País,
que foi canalizado, principalmente, para as aplicações de portfólio.

As reservas internacionais saltaram de US$ 7,2 bilhões em 1989 para US$
25,8 bilhões em 1993. No final de 1994, o País tinha acumulado reservas
internacionais, pelo conceito de caixa, da ordem de US$ 36,5 bilhões. A partir
de 1993, em função das pressões que a entrada maciça de recursos externos
exerceu sobre a taxa de câmbio real, a mesma passou a apresentar uma nitida
tendência à apreciação. Até o final de 1995, a apreciação acumulada com relação
à média de 1989 era de 17,6%, usando o IPA-DI como deflator doméstico, ou
30,1% usando o IPC-FIPE (Moreira, Correa, 1996).

Como resultado da abertura comercial, no período 1990-95 as importações
brasileiras aumentaram de US$ 20,6 bilhões para US$ 49,9 bilhões, enquanto
as exportações cresceram de US$ 31,4 bilhões para US$ 46,5 bilhões.

"A balança comercial da indústria de transformação passou de um superávit
de US$ 9,8 bilhões em 1989 para um déficit de US$ 1,5 bilhão em 1995." (Moreira,
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Correa, 1996, p.31). Essa inversão no sinal reflete a magnitude do deslocamento
da produção doméstica de bens comercializáveis pelos produtos importados,
com destaque para os bens de capitai, onde a participação das importações no
consumo aparente chegou a cerca de 40%. A facilidade na importação de bens
de capital, entretanto, promoveu, com maior intensidade, a modernização de
setores com baixo dinamismo tecnológico. Isto porque as empresas locais
tentaram se adaptar ao novo ambiente competitivo decorrente da abertura
comercial através de estratégias defensivas de especiaiização, abandonando,
freqüentemente, a produção de peças e produtos mais intensivos em P&D. O
processo de ajuste do setor industrial concentrou-se no aumento da competiti-
vidade em setores onde as economias de escala são relevantes e que utilizam,
intensivamente, mão-de-obra elou recursos naturais.

O custo social da reestruturação econômica - com perdas de postos de
trabalho no setor industrial, dificilmente recuperáveis, e taxas elevadas de
desemprego - viu-se agravado pelas alterações nos preços relativos entre os
bens comercializáveis e os não-comercializáveis - desfavoráveis aos primei-
ros -, pois as vantagens comparativas do Brasil, tradicionalmente, se concen-
traram nos bens comercializáveis externamente.

A história econômica latino-americana está cheia de exemplos de reformas
comerciais mal sucedidas, por terem sido mantidas taxas de câmbio
sobrevalorizadas durante longos períodos. Os condutores do programa de
estabilização brasileiro, temendo uma aceleração inflacionária, permitiram uma
significativa apreciação da taxa cambial no início do Plano Real, que veio se so-
mar à defasagem já existente, facilitando, assim, a entrada de produtos importa-
dos para atender à demanda em expansão.

Acrescente-se a isso o fato não negligenciável de que o Brasil abriu sua
economia sem contrapartida por parte dos países desenvolvidos e sem ter
modemizado sua legislação para coibir e agir rapidamente em relação ao comércio
desleal praticado por outras nações. Assim, demorou para modificar as regras
a serem aplicadas aos casos de dumping e de subsídios e para a adoção de
salvaguardas.

A abertura comercial ajudou à estabilização dos preços, mas não trouxe
os beneficios esperados da recuperação das exportações como decorrência do
acesso a bens de capital tecnologicamente mais avançados e à importação de
insumos mais baratos; apenas aumentou os beneficios auferidos pelos produtores
e pelos consumidores através da redução nos preços de vários produtos por
eles adquiridos.

Desse modo, a participação dos produtos brasileiros no total de exportações
mundiais permaneceu em um patamar próximo a 1% durante toda a década de
90, inferior, portanto, ao 1,47% alcançado em 1984.
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1.3 - O Brasil frente ao GATT e à Organização Mundial
do Comércio (OMC)

1.3.1 - Resultados da Rodada Uruguai

A Rodada Uruguai do GAn. lançada oficialmente em 1986 e concluída em
1993. representou uma inovação substancial em termos de agenda negociadora.
uma vez que foi incorporada a negociação de políticas à já tradicional negociação
de produtos. O foco das negociações comerciais multilaterais deslocou-se da
negociação de barreiras tarifárias e não-tarifárias ao comércio de bens para a
negociação de regras e disciplinas aplicáveis ao comércio de serviços. aos
investimentos internacionais e aos direitos de propriedade intelectual.

Algumas concessões foram feitas nas tarifas para bens industrializados
por parte dos países desenvolvidos. mas pouco se avançou em relação às
reduções tarifárias para agricultura. Em parte. isto pode ser atribuído ao fato de
a política agrícola comum da União Européia (EU) ter passado por um processo
de reformulação intema durante o período em que foi negociada a Rodada Uruguai.
Apesar disso. o acordo sobre a tarificação' dos instrumentos de proteção e
sobre a redução dos subsídios fez-se tomando como referência o ano de 1986.
de modo que as concessões efetuadas de forma unilateral. durante os oito anos
que durou a negociação. anularam. significativamente. as vantagens negociadas.

Embora na Rodada de Tóquio do GAn (1973-79) a tarifa média de
importações sobre produtos industrializados dos países desenvolvidos já tivesse
sido reduzida para 6% (Gonçalves et al., 1998). entre 1980 e 1990 as medidas
não-tarifárias por eles praticadas cresceram continuamente. Essas barreiras ao
comércio se concentram em produtos industrializados intensivos em mão-de-
-obra ou com elevado conteúdo de recursos naturais na sua composição. afetando
grande número de países em desenvolvimento. Em relação a esses produtos.
muitos deles fazendo parte importante da pauta de exportações brasileiras (suco
de laranja. aço. carne de frango. calçados. fumo). não houve grandes avanços.

Para países de renda média como o Brasil. os compromissos assinados
restringem. sobremaneira. algumas ações de polítíca industrial freqüentemente
utilizadas no passado. tais como a vinculação de importações ao desempenho
exportador. subsídios à exportação. engenharia reversa (cópias de produtos).
quotas de importação. dentre outras. tornando mais difícil emular trajetórias
bem-sucedidas em outras latitudes.

4 Entenda-se o termo como a transformação de barreiras não-tardárias em tarifas.
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Apesar de alguns resultados positivos, a Rodada Uruguai pouco avançou
para evitar o uso arbitrário de políticas desenhadas para coibir o comércio des-
leal (freqüentemente empregadas como protecionismo disfarçado), bem como
outros expedientes utilizados pelos países desenvolvidos para proteger seus
mercados internos, tais como a escalada tarifária e os "picos tarítáríos'", que
afetam, preponderantemente, as exportações agropecuárias dos países em
desenvolvimento.

Dada a elevada concentração de commodities agrícolas e de produtos
intensivos em mão-de-obra e recursos naturais na pauta de exportações brasileira,
os parcos resultados obtidos, nessa área, na Rodada Uruguai de negociações
multilaterais de comércio, não foram suficientes para alterar significativamente
a limitada participação do País no total das exportações mundiais.

1.3.2 - O Brasil frente à Rodada do Milênio

Mais recentemente, no final de 1999, foi realizada a terceira Reunião
Ministeriai da Organização Mundial do Comércio,' em Seatlle (EUA), com a
participação dos negociadores de 134 países-membros. A Reunião tinha como
objetivo principal o lançamento de uma nova rodada de negociações comerciais
multilaterais que levaria o nome de Rodada do Milênio. No entanto, a tentativa
de liberalizar ainda mais o comércio de bens e serviços fracassou, frustrando as
esperanças de países como o Brasil, que esperavam que a União Européia se
mostrasse mais disposta a fazer concessões na área agrícola, em troca da
obtenção de ganhos em outras áreas.

As razões para o fracasso de Seatlle são diversas, mas três pontos concen-
traram o conflito entre as principais forças negociadoras, Estados Unidos e
União Européia: os Estados Unidos defendiam, ao lado do Grupo de Cai rns-
do qual o Brasil faz parte -, a eliminação de subsídios agrícolas, enquanto os
europeus rejeitavam a proposta; os Estados Unidos defendiam também que a
OMC deveria estabelecer regras sobre padrões trabalhistas, mas os países em
desenvolvimento eram contrários; e, por último, os Estados Unidos negavam-se
a modificar o código "antidumping", largamente utilizado por esse país como
instrumento protecionista.

5 A escalada tarifária aplica-se aos produtos com maior valor agregado, e os "picos tarifários",
aos bens mais sensíveis, criando barreiras intransponíveis.

6 Um dos resultados da Rodada Uruguai do GATT foi a instituição da OMe como órgão regula-
. dor das negociações comerciais multilaterais.
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Diante do impasse da reunião de Seattle, que forçou o adiamento da
convocação da Rodada do Milênio, a OMC passou a tratar, em janeiro de 2000,
do início das negociações nos setores agrícola, de serviços e comércio da
propriedade intelectual, conforme a in-built agenda, ou seja, negociações previstas
no acordo de Marrakesh para serem retomadas a partir do ano 2000, porterem
sido resolvidas de forma incompleta.

Apesar disso, a perspectiva de se obter uma abertura maior no mercado
mundial para os produtos agrícoias exportados pelos países em desenvolvimento
não é nada animadora para os próximos anos. Não existindo prazos para o
encerramento das negociações, as mesmas poderão alongar-se indefinidamente.

Os quatro países do Mercosul e o Chile têm uma proposta comum para o
tema agrícola, já formalizada na OMC, que consta dos seguintes pontos (Malta,
p.32):

"( ...) eliminação dos subsídios agrícolas à exportação; estabelecer
regras para evitar que doações de grande porte de alimentos afetem
os preços no mercado internacional; abolir o sistema de cota tarifária,
que impõe impostos de importação mais altos, se a exportação
ultrapassa determinado volume; redução de subsídios a produtos
agrícolas vendidos no mercado doméstico; incluir produtos agrícolas
nas mesmas regras aplicadas a produtos industriais; e redução de
tarifas de importação para o maior número possível de produtos".

É fato que o comércio internacional de produtos agrícolas nunca se pautou
pelas regras que vigoram para os produtos industriais, criando distorções na
sua comercialização, que acabaram prejudicando os países em desenvolvimento.
Conforme declarações do Ministro da Agricultura (BrasiL., 1999, p.32), o Brasil
deixará de ganhar US$ 11 bilhões nos próximos três anos, em função do protecio-
nismo agrícola, que barateia artificialmente os preços e coloca barreiras à entrada
nos países desenvolvidos.

1.4 - O papel do Mercosul na inserção internacional
brasileira

No início da década de 90, as dificuldades enfrentadas para finalizar a
Rodada Uruguai, o temor de que a Comunidade Européia se transformasse em
uma "fortaieza" voltada para si própria, o acordo de livre comércio entre o Canadá
e os Estados Unidos e a tendência a que a economia mundial se transformasse
em blocos eco nómicos fragmentados e fechados levaram a que as duas princi-
pais economias da América do Sul, Brasil e Argentina, intensificassem seus
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vínculos comerciais e políticos e partissem para o lançamento de um projeto de
integração econômica, o Mercado Comum do Sul, em conjunto com o Paraguai
eo Uruguai.'

Do ponto de vista comercial, o Mercosul foi um sucesso. Até a crise brasileira
de 1999, que afetou não só as economias do bloco, mas também as de outros
países latino- americanos, as taxas de crescimento do comércio entre os países-
-membros do Mercosul foram estupendas. De 1992 a 1998, as exportações
brasileiras para esse destino cresceram, em média, 13,58% ao ano e passaram
de US$ 4.097 milhões em 1992 para US$ 8.878 milhões no fim do período. As
importações aumentaram 28,44% ao ano e passaram de US$ 2.229 milhões
para US$ 9.424 milhões. Cabe salientar que, no ano de 1999, em relação a
1998, houve um declínio nas exportações de 28,70%, e, nas importações, a
queda foi de 23,65%.

Do ponto de vista estratégico, ao Brasil interessa que as tensões e os conflitos
comerciais com a Argentina - principal parceira comercial brasileira dentro do
Mercosul- sejam resolvidos de forma satisfatória para ambas as partes e que
não representem um obstáculo para a continuidade do projeto integracionista,
fortemente abalado pela assimetria cambial intensificada após a desvalorização
do real em janeiro de 1999. A coesão do bloco é fundamental para avançar nas
negociações de livre comércio com a Comunidade Andina,' que, ao iado do Chile
e da Bolívia - países já associados ao Mercosul através dos respectivos acordos
de livre comércio assinados em 1996 -, permitiria enfrentar as complexas
negociações com o bloco da América do Norte para a formação da Área de Livre
Comércio das Américas (ALCA), em melhores condições de barganha.

De fato, na virada do milênio, a agenda externa do Mercosul tem que
enfrentar dois importantes desafios: evitar que o bloco seja atropelado pelas
negociações da ALCA e pelos desdobramentos do Acordo Quadro para a criação
de uma área de livre comércio entre o Mercosul e a União Européia.

A interdependência das decisões estratégicas da pol ítica comercial de
países e regiões pode ser exemplificada pela seqüência dos acontecimentos a
partir da iniciativa da ALCA, iançada pelos norte-americanos em 1994. a Acor-
do Quadro com a União Européia e o apoio do Mercosul a uma nova rodada
multiiateral da aMC foram ações reativas a esse primeiro movimento.

7 Em 26 de março de 1991. foi assinado o Tratado de Assunção, que deu início ao chamado
período de transição do Mercosul, até dezembro de 1994, durante o qual deveriam ser
construídas as bases para a formação de, no mínimo, uma união aduaneira entre os quatro
países.

8 Grupo integrado pela Colômbia, Venezuela, Peru, Equador e Bolívia.
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A União Européia não ignora que um avanço da ALCA pode representar um
recuo das exportações e dos investimentos europeus em um mercado com
inegável potencial de expansão. Precisava, então, acenar com uma relação mais
comprometida e duradoura, apesar das restrições colocadas por alguns países-
-membros para liberalizar seu mercado agrícola a produtores reconhecidamente
competitivos, como são os países do Mercosul. Por isso, em se tratando de um
interesse de caráter defensivo, o avanço das relações Mercosul-UE está
condicionado pela evolução da ALCA e pelo futuro das negociações da aMC.

Pela parte do Mercosul, a vontade de fortalecer o diálogo com a UE decorre,
dentre outros fatores: (a) do interesse por reter e continuar atraindo investimentos
dessa origem; (b) como força compensatória às negociações com a ALCA; (c)
para evitar retaliações comerciais por discriminar contra a Europa; e (d) para
estabelecer mecanismos que facilitem a eliminação de barreiras às exportações
agrícolas e agroindustriais da região.

Apesar de a retórica favorável ao livre comércio dominar o discurso das
autoridades européias e norte-americanas, a realidade não acompanha esse
discurso. a fracasso da aMC, em Seattle, para lançar a Rodada do Milênio, as
forças protecionistas que vêm impedindo ao Executivo dos Estados Unidos a
obtenção do fast track para a negociação de acordos comerciais internacionais,
a intransigência da União Européia nas negociações agrícolas, todos atestam
que o protecionismo vem resistindo.

Dois objetivos principais norteiam as ações do Brasil e do Mercosul nas
negociações com a ALCA e com a União Européia: eliminar as barreiras tarifárias
e não-tarifárias que afetam seus fluxos de comércio atual com essas regiões e
evitar que novas barreiras lhes sejam impostas por esses importantes parceiros
comerciais no futuro. A questão do acesso aos mercados será, portanto, um
elemento crucial de avaliação das vantagens dos acordos.

Segundo pesquisa desenvolvida por especialistas da Confederação Nacional
da Indústria (CNI), as barreiras existentes nos mercados dos Estados Unidos e
da União Européia possuem as seguintes características:

"praticamente todos os produtos que enfrentam restrições na União
Européia também enfrentam nos EUA. É o caso de carnes e aves, suco
de laranja, frutas e têxteis;

"as restrições no mercado dos EUA envolvem maior gama de produtos
que na União Européia. Alguns dos produtos com restrições mais
significativas no mercado dos EUA: camarão, calçados, produtos siderúr-
gicos, fumo, etanol;

"a incidência de processos 'antidumpinq e anti-subsídios contra produtos
brasileiros é maior nos EUA do que na União Européia (...);
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"a estrutura da União Européia revela forte progressividade, o que resulta
numa elevada proteção efetiva para os produtos de maior valor agregado;

"em razão da natureza dos fluxos de comércio, verifica-se um maior número
de restrições a produtos manufaturados nos EUA que na União Européia;

"em 1995, a tarifa média da União Européia era de 6,7%, enquanto a dos
EUA era de 5,1%. Em pelo menos quatro capítulos da CUCI, as tarifas da
União Européia eram expressivamente superiores às dos EUA: alimentos,
bebidas e tabaco, óleos, graxas e gorduras animais e vegetais e química.
Em nenhum dos capitulos as tarifas médias dos EUA são superiores às
da União Européia" (Fernandes, Rios, 1999, p. 26-27).

Os produtos alimentícios de exportação brasileiros mais atingidos pelo
protecionismo europeu, muitas vezes sob a forma de preços de referência, são
os seguintes: café solúvel, cames processadas, carnes bovinas com osso, carnes
suínas in natura e produtos suínos não-cozidos ou não-curados por mais de
seis meses, carne de frango, soja, frutas tropicais e suco de laranja. Têxteis e
ingredientes utilizados pela indústria alimentar, tais como manitol e sorbitol,
também são produtos nacionais que vêm enfrentando barreiras ao comércio
nesse mercado (Fernandes, Rios, 1999).

Por outro lado, o Brasil é um dos países latino-americanos mais visados
pelo protecionismo norte-americano, dado o elevado número de importantes
produtos da pauta de exportação brasileira que coincidem com produtos e
setores "sensíveis" daquele mercado e que contam com lobbies muito atuantes
e organizados. Por isso, em não poucos casos, exportações brasileiras para os
Estados Unidos enfrentam picos tarifários, ameaças de retaliações, direitos
"antidumping" e medidas compensatórias, cotas, possibilidade de aplicação de
salvaguardas, acordos de restrição voluntária (VRAs), normas técnicas e
regulamentos fitossanitários restritivos.

No mercado norte-americano, os principais produtos alimentícios brasileiros
que enfrentam barreiras à entrada são: suco de laranja concentrado congelado,'
carnes e aves, frutas e legumes, camarão e açúcar. Outros produtos que tam-
bém enfrentam obstáculos ao comércio são: calçados, fumo, têxteis, gasolina,
produtos siderúrgicos e etano!.

9 Em 1995, a tarifa de importação específica chegou a atingir US$ 492 por tonelada. Pelos
acordos da Rodada Uruguai foi implementado um cronograma de desgravação tarifária
gradual que levará essa tarifa para US$ 418,201t no ano 2000, o que ainda constitui um nível
de taxação elevado.
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1.5 - O contexto internacional e o Rio Grande do Sul

A década de 90 expôs o Rio Grande do Sul a uma série de influências
externas e internas que se refletiram em vários aspectos de suas relações com
o Exterior e no desempenho da sua balança comercial. Por um lado, a parti-
cipação do Brasil no foro de negociações multilaterais de comércio (GAni
10M C), o protecionismo dos principais parceiros comerciais, a integração
econômica com os países do Mercosul, as negociações para a ampliação do
bloco e as próprias relações externas do Mercosul com a Comunidade Andina,
com a ALCA e com a EU e, por outro, o crescente fluxo de investimentos diretos
estrangeiros com destino ao Brasil e a parcela deles que coube ao RS.

Pelo exposto anteriormente, fica evidente que vários importantes produtos
da pauta de exportações gaúchas enfrentam barreiras à entrada na União Européia
e no mercado norte-americano, afetando as vendas externas de calçados, fumo,
carnes e aves, dentre outros. Portanto, o Rio Grande do Sul não pode ficar
indiferente à evolução das negociações em curso, nos diferentes foros de
discussão: OMC, Mercosul, ALCA, diálogo Mercosul-UE. Deve se preparar para
agir ativamente na defesa de seus interesses, inclusive com a colaboração da
iniciativa privada - à semelhança do que ocorre em outros países concorrentes
mais poderosos -, buscando formas de participação.

O recrudescimento do protecionismo exige que se dê a máxima atenção a
essa questão, pois todas as nações procuram aumentar as exportações e reduzir
as importações, procurando manter suas fontes internas de emprego e saldos
comerciais positivos nas balanças comerciais, mesmo quando se trata de setores
maduros e pouco competitivos.

Com os países-membros do Mercosul não é muito diferente. Não obstante ter
sido completada a eliminação das tarifas no comércio intrabloco, à exceção de
alguns produtos paraguaios e uruguaios em lista de adequação até o final de 1999, a
acentuada desvalorização do real, no início daquele ano, fez com que o intercãmbio
comercial se ressentisse. Isto ocorreu não só por causa da recessão que atingiu a
região, mas também pelas reações protecionistas de setores fortemente atingidos na
sua competitividade vis à vis ao Brasil. Assim, consoante com o ocorrido no comércio
brasileiro com os países do Mercosul, em 1999 as exportações do RS para esse
bloco sofreram um declínio de 21,19%, e as importações, uma retração de 35,45%.

Chama atenção o fato de que, em anos anteriores, as importações do RS
dessa origem, de 1992 a 1999, cresceram, em média, 14,59% ao ano, enquan-
to as brasileiras foram bem superiores, de 19,94% anuais, colocando em dúvida
a tese de que o Estado seria inundado pela produção dos países vizinhos e,
conseqüentemente, seria um dos estados brasileiros mais prejudicados pela
integração. Embora alguns produtos, tais como laticínios, carnes, cereais e vi-
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nhos, sem dúvida, tenham sido prejudicados e enfrentado dificuldades, inclusive
concorrendo com as vendas do RS para outros estados da Federação, alguns
segmentos da economia gaúcha, mormente o de produtos manufaturados, se
beneficiaram extraordinariamente com a ampliação do mercado.

Os benefícios do Mercosul para o RS revelam-se no crescimento das
exportações para esse destino,'? pois, de 1992 a 1999, elas cresceram, em média,
12,85% ao ano, enquanto as exportações do RS para o resto do mundo (exclusive
Mercosul), em igual período, aumentaram apenas 0,99% ao ano. Ou seja, não
fosse o comércio preferencial com os países do Mercosul (com a conseqüente
queda ou anulação de tarifas), a perda de competitividade dos produtos de
exportação gaúchos, na década de 90, teria se mostrado em toda a sua extensão.

Além disso, a participação do Rio Grande do Sul nas exportações brasileiras
para esse bloco perfazia 9,15% em 1992 e 12,49% em 1998, ao passo que as
importações dessa origem representavam 22,94% em 1992 e 18,86% em 1998,
Já no ano de 1999, tal participação ficou em 12,90% e 17,08% respectivamente.
O aumento da participação relativa das exportações gaúchas para o Mercosul e
a redução na participação relativa das importações oriundas desse bloco reforçam
os benefícios da integração para o RS.

A influência do Mercosul no Rio Grande do Sul também se manifestou na
área de investimentos. A localização do Estado converteu-se em um diferencial
estratégico, dada a maior proximidade com os países do Prata, e isto se revelou
como uma condição essencial para a atração de novos investimentos diretos
externos destinados à produção de bens que atendessem não só ao mercado
interno brasileiro, mas também ao mercado dos outros países-membros do
bloco." Em alguns casos específicos, como automobilística, alimentos e bebidas,

10 Para uma análise mais aprofundada do comércio do RS com os países do Mercosul no
período 1992-abr.l98, ver Teruchkin (1998).

'1 A estabilização econômica proporcionada pelo Plano Real, que, no início, levou à expansão do
mercado doméstico. renovou o interesse das empresas estrangeiras já assentadas no Brasil
e atraiu novos concorrentes, principalmente para os setores de bens de consumo duráveis e
não duráveis, que apresentaram taxas de crescimento mais expressivas. Mais tarde, a partir
da desvalorização da moeda em 1999, um outro fator de atração de novos investimentos
decorreu do barateamento dos ativos brasileiros, quando transformados em dólar.

Os anúncios de intenções de investimento, por Estados, sugerem que continua em anda-
mento o processo de desconcentração em relação ao Estado de São Paulo, uma retomada
dos investimentos no Estado do Rio de Janeiro e "(... ) o alongamento dos eixos de produção
e comercialização em direção aos Estados do Nordeste e do Sul" (Rodrigues, 1999, p.87).
Parte dessa desconcentração pode ser atribuída a contrapartidas reais oferecidas pelos
governos estaduais em termos de infra-estrutura e de incentivos fiscais e financeiros,
configurando uma autêntica "guerra fiscal".
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verificou-se uma intensa reestruturação produtiva regional com vistas ao Mercosul,
bem como um aumento dos investimentos intra-regionais.

No Rio Grande do Sul, em particular, os anúncios intensificaram-se no
anos de 1996, 1997 e 1998 e ficaram concentrados principalmente na Região
Metropolitana de Porto Alegre. O destaque ficou com os setores siderúrgico,
mecânico, de autopeças e de alimentos, bebidas e fumo. Apesar de algumas
desistências, houve investimentos importantes nos setores automotivo
(General Motors, Navistar, SLC John Deere); fumo (Souza Cruz); e petroquí-
mico (Innova).

O Estado também vem sendo beneficiado por projetos de infra-estrutura
que visam estreitar os vínculos com os países do Mercosul, através de
investimentos que facilitem as trocas, tais como rodovias e portos. Por outra
parte, em função dos escassos investimentos em geração e transmissão de
energia feitos no Brasil e no RS nas últimas duas décadas, o processo de
integração com os países vizinhos criou oportunidades para superar a defasagem
existente entre a oferta e a demanda, ao permitir aproveitar os excedentes
disponíveis naqueles países, tanto de energia elétrica quanto de gás natural.
Assim, no ano 2000, começou a chegar, no RS, o gás da Bolívia, país que,
em 1996, assinou um acordo de livre comércio com o Mercosul. Ainda neste
ano entrará em operação a Estação Conversora de Garabi." que permitirá
importar, em um primeiro momento, 1.000 MW de energia elétrica gerada na
Argentina.

Além disso, o gasoduto argentino, procedente de Aldeia Brasileira, município
da Província de Entre-Rios, que abastecerá a usina termelétrica da AES em
Uruguaiana, terá seu trajeto estendido até Porto Alegre. Um segundo gasoduto-
o Cruz dei Sur-, proveniente da Argentina e destinado inicialmente para abaste-
cer o Uruguai, poderá, também, ser aproveitado pelo RS (Macadar, 1999).

Por tudo isto, a década de 90 pode ser caracterizada como a década do
aprofundamento da internacionalização produtiva do Brasil e do Rio Grande do
Sul.

12 Na fronteira com a Argentina.
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2 - Mudanças na estrutura do comércio exterior
do R5 na década de 90

2.1 - Perfil comparativo do desempenho das exportações
estaduais e do País em relação às exportações
mundiais

As grandes transformações da economia mundial ocorridas na década de
90, bem como a criação do Mercosul e a implantação do Plano Real, levaram a
alterações no perfil do comércio exterior do Brasil e do Rio Grande do Sul, tanto
no que se refere às pautas de exportação e de importação quanto ao destino
dos produtos.

Depois de atingir o ápice de 1,47% em 1984 (Frischtak, Pessoa, 1999), a
participação do Brasii no total das exportações mundiais entrou em declínio.
Na segunda metade da década de 80, a queda explicou-se pelo enfraquecimento
do empenho pela busca de uma ampliação do mercado externo, como ocorria
desde os anos 70. O predomínio do apoio às exportações, buscando minorar a
penúria cambial vigente na primeira metade dos anos 80, cedeu lugar a uma
política onde a tõnica era o controle do processo inflacionário, com os Planos
Cruzado e Verão destacando-se dentre as medidas adotadas.

Ao longo dos anos 90, especialmente logo após o Plano Real (1994), o
desempenho das exportações brasileiras e o do Rio Grande do Sul frente às
exportações mundiais foram mais modestos. Do início dos anos 90 até meados
de 1994, o processo recessivo deu um certo impulso às exportações, dada a
natureza contracíclica destas últimas. Entretanto, a partir de ju1./94, com o Plano
Real, pelo qual a estabilização da inflação se ancorava no câmbio via valorização
do real, as exportações perderam dinamismo em termos de volume. Além disso,
a própria expansão da demanda interna, fruto da interrupção do processo inflacio-
nário, também contribuiu para a referida perda de dinamismo das quantidades
exportadas pelo Brasil.

Externamente, contribuíram para a queda do markel-share do País, na
década de 90, a perda de mercado no Exterior, associada aos processos de
integração regional na América do Nol1e e na Europa ocorrida na década, além
da redução na demanda externa causada pelas crises asiática e russa.

No período entre 1989 e 1998, o Brasil representou 0,95% das exportações
mundiais, enquanto o Rio Grande do Sul respondeu por O,11% do total exporta-
do no mundo e 11,50% das exportações brasileiras. Entretanto, comparando-se
os primeiros quatro anos com os últimos anos da década em análise, observa-se
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que o Brasil perdeu participação em relação ao resto do mundo, caindo de
0,98%, em média, entre 1989 e 1992 para 0,91 % entre 1995 e 1998, o mesmo
acontecendo com o RS (0,11 % e 0,10% nos respectivos períodos), depois de o
Estado representar, em média, 0,12% entre 1992 e 1995 (Tabela 2).

Tabela 2

Exportações mundiais, do Brasil e do Rio Grande do Sul- 1989-99

a) valores
(US$ bilhões)

ANOS TOTAL MUNDIAL BRASIL RS

1989
1990

1991

1992

1993
1994

1995
1996

1997
1998

1999

2906,0

3336,0
3534,2

3796,1

3764,2
4238,0

5082,0
5476,1

5653,0
5582,6

34,4
31,4

31,6

35,8

38,6
43,6

46,5
47,8

52,9
51,0

48,0

3,7
3,4

3,3

4,3
5,2

5,0

5,2
5,7

6,3
5,6

5,0

b) valor médio anual
(US$ bilhões)

PERíODOS TOTAL MUNDIAL BRASIL RS

1989-92 3393,1 33,3 3,7

1992-95 4220,1 41,1 4,9
1995-99 5448,4 49,2 5,6
1989-99 42,0 4,8
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Tabela 2

Exportações mundiais, do Brasil e do Rio Grande do Sul - 1989-99

C) taxa média de variação anual (1)
(%)

PERíODOS TOTAL MUNDIAL BRASIL RS

1989-92 9,32 1,34 5,14

1992-95 10,21 9,11 6,54

1995-98 3,18 3,13 2,50

1989-98 7,52 4,47 4,71

d) participação percentual

ANOS E MÉDIA BRASIUMUNDO RS/MUNDO RS/BRASIL

1989 1,18 0,13 10,76
1990 0,94 0,10 10,83

1991 0,89 0,09 10,44
1992 0,94 0,11 12,01
1993 1,03 0,14 13,47

1994 1,03 0,12 11,47

1995 0,91 0,10 11,18
1996 0,87 0,10 11,92
1997 0,94 0,11 11,91
1998 0,91 0,10 10,98
1999 10,42

Média 1989-92 0,99 0,11 11,01
Média 1992-95 0,98 0,12 12,03
Média 1995-98 0,91 0,10 11,50
Média 1989-98 0,97 0,11 11,50
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Tabela 2

Exportações mundiais, do Brasil e do Rio Grande do Sul- 1989-99

e) variação percentual em relação ao ano anterior

ANOS TOTAL MUNDIAL BRASIL RS

1989

1990 14,80 -8,72 -8,11

1991 5,94 0,64 -2,94
1992 7,41 13,29 30,30
1993 -0,84 7,82 20,93
1994 12,59 12,95 -3,85
1995 19,92 6,65 4,00
1996 7,75 2,80 9,62
1997 3,23 10,67 10,53
1998 -1,25 -3,59 -11,11
1999 -5,88 -10,71

FONTE DOS DADOS BRUTOS: Banco Central do Brasil.

(1) A taxa média foi calculada pela média geométrica.

Após sofrer uma queda nas suas receitas de exportação em 1990 e uma
estabilização em 1991, as vendas externas do Brasil elevaram-se fortemente
em 1992 (13,29% em relação ao ano anterior), devido ao forte aumento nas
quantidades embarcadas. No RS, o valor exportado apresentou queda em 1990
e 1991 ,elevando-se, porém, em 30,30% em 1992 e 20,93% em 1993, aumentando
a participação do Estado nas exportações mundiais para 0,14%, o percentual
mais alto alcançado pelo Rio Grande do Sul, na década de 90, em relação às
exportações mundiais.

Em 1986, ano do Plano Cruzado, as receitas de exportação brasileiras
caíram em relação ao ano anterior (Tabelas 3 e 4), devido, principalmente, ao
aumento na demanda interna, fruto do comportamento anticíclico predominan-
temente das exportações de manufaturados (que tendem a diminuir frente a um
aumento na demanda interna).Fato semelhante ocorreu com as exportações
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gaúchas (Tabela 4). Em 1989, ano do Plano Verão, houve uma brusca diminuição
no ritmo de crescimento das exportações, tanto do Brasil quanto do RS, e, em
1990, ano do Plano Collor, o País como o Estado registraram queda nas expor-
tações.

É importante destacar que a contração nas exportações, registrada em
1990, ocorreu em um ano de bons preços internacionais e com as exportações
mundiais registrando uma elevação de 14,80% e que fatores internos parecem
ter tido mais influência sobre o comportamento das exportações brasileiras e
gaúchas nesse ano do que os acontecimentos externos.

Em 1994, ano do Plano Real, as exportações brasileiras cresceram,
acompanhando o ritmo de crescimento das exportações mundiais. Porém uma
análise dos índices de preço e de quantum das exportações para esse ano
mostra uma perda de dinamismo das exportações do País, que apresentou uma
reduzida taxa de crescimento das quantidades exportadas, a qual, entretanto,
foi compensada por elevações dos preços de exportação no período (Tabela 5).
No caso, muito contribuiu a alta dos preços internacionais das commodities que
o Brasil exporta, como foi o caso do café, do ferro e do açúcar, dentre outros. O
RS, porém, registrou queda em suas vendas ao Exterior, que apresentaram
retração de 3,85%, enquanto as vendas extemas do País se elevaram em 12,95%
nesse ano (Tabela 2). A queda das quantidades embarcadas de calçados muito
colaborou para a baixa performance das exportações gaúchas em 1994, já que
não houve a referida compensação nos preços capaz de elevar a receita de
exportação desse produto. Além da queda nas exportações de calçados, a
quebra na safra de soja muito contribuiu para o desempenho ruim das vendas
externas do Estado, contrapondo-se ao bom desempenho das mesmas ocorrido
em nível nacional.

Mas, em 1995, essa forte recuperação das exportações brasileiras não
conseguiu ser mantida, o mesmo ocorrendo em 1996. Em 1995, ano seguinte à
implantação do Plano Real, a taxa de crescimento das exportações brasileiras
caiu para 6,65%, contra os 12,95% de 1994, enquanto o RS registrou aumento
de 4% para 1995, frente a uma queda de 3,85% em 1994. Apesar de serem
taxas positivas tanto para o Brasil quanto para o RS, ficaram muito longe do
desempenho mundial, que, em 1995, apresentou um crescimento de 19,92%
nas exportações (Tabela 2), mesmo diante de uma desaceleração da atividade
econõmica nos países desenvolvidos. A causa desse crescimento foi um aumento
nos preços internacionais, incluindo-se o do petróleo, cujos preços se elevaram
7,8% e interromperam um ciclo descendente de cotações, iniciado em 1991
(ReI. Bacen, 1995, p. 153). Como conseqüência, o Brasil e o Rio Grande do Sul
perderam participação (Tabela 2).
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Tabela 3

Exportações, por fatores agregados, do Brasil - 1980-99

a) valores e participação percentual

SÁSICOS INDUSTRIALIZADOS SEMIMANUFATURADOS
(A+S) (A)

ANOS Valor Valor Valor
(US$ 1 000 Participação (US$ 1 000 Participação (US$ 1 000 Participação

FOS) % FOS) % FOS) %

1980 8487729 42,16 11376287 56,51 2348719 11,67

1981 8919640 38,29 13999579 60,10 2115778 9,08

1982 8237768 40,83 11686037 57,92 1433177 7,10

1983 8534 840 38,97 13057689 59,63 1781973 8,14

1984 a 706 205 32,24 18003996 66,67 2872 492 10,64

1985 8537929 33,30 16821268 65,61 2758487 10,76

1986 7280231 32,58 14895163 66,65 2491 508 11,15

1987 8021 528 30,59 18014348 68,69 3175011 12,11

1988 9411042 27,85 24079416 71,26 4891746 14,48

1989 9548482 27,77 24529466 71,34 5806 583 16,89

1990 B 746 580 27,84 22288060 70,95 5107742 16,26

1991 8732726 27,62 22545743 71,30 5361609 16,96

1992 8834 571 24,68 26670570 74,51 5165881 14,43

1993 9365538 24,29 28882100 74,91 5445211 14,12

1994 11058554 25,39 32056 977 73,60 6893229 15,83

1995 10968643 23,59 34 917 529 75,08 9146677 19,67

1998 11900127 24,92 35209147 73,74 8612846 18,04

1997 14473812 27,31 37709349 71,16 8478404 16,00

1998 12969918 25,37 37521487 73,40 8111639 15,87

1999 11836760 24,65 35350 922 73,63 7981857 16,62

(continua)
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Tabela 3

Exportações, por fatores agregados, do Brasil- 1980-99

a) valores e participação percentual

MANUFATURADOS OPERAÇÕES ESPECIAIS TOTAL
(8)

ANOS .%
Valor

Participação
Valor

Participação
Valor ANUAL EM

(US$ 1 000 (US$ 1 000 (US$ 1 000 RELAÇÃO AO
F08) % F08) % F08) ANO ANTERIOR

1980 9027568 44,84 268385 1,33 20132401

1981 11 a83801 51,02 373816 1,60 23293035 15,70

1982 10252860 50,82 251266 1,25 20175071 -13,39

1983 11275716 51,49 306 785 1,40 21899314 8,55

1984 15131 504 56,03 295135 1,09 27005336 23,32

1985 14062781 54,85 279814 1,09 25639011 -5,06

1986 12403655 55,50 173209 0,78 22348603 -12,83

1987 14839337 56,59 188049 0,72 26223925 17,34

1988 19187670 56,79 298907 0,88 33789365 28,85

1989 18722883 54,45 304 672 0,89 34 382 620 1,76

1990 17180318 54,69 379116 1,21 31413756 -8,63

1991 17184 134 54,34 341990 1,08 31620459 0,66

1992 21 504 689 60,08 287845 0,80 35792986 13,20

1993 23436 889 60,79 307131 0,80 38554 769 7,72

1994 25163748 57,77 442788 1,02 43558319 12,98

1995 25770852 55,41 620109 1,33 46506281 6,77

1996 26596301 55,70 637455 1,34 47746729 2,67

1997 29230945 55,16 806953 1,52 52990114 10,98

1998 29409848 57,53 628496 1,23 51119901 -3,53

1999 27369065 57,01 823756 1,72 48011444 -6,08
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Tabela 3

Exportações, por fatores agregados, do Brasil - 1980-99

b) taxa media de variação anual (1)
(%)

PERíODOS BÁSICOS
INDUSTRIA· SEMIMANU·

L~ADOS FATURADOS
MANUFATU-

RADOS

OPERA-
ÇÕES

ESPECIAIS
TOTAL

1980-89 1,32 8,91 10,58

1989·94 4,80 7,54 6,18

1994·99 1,37 1,98 2,98

1990-99 3,42 5,26 5,09

8,44 1,42 6,13

7,93 3,15 6,76

1,69 13,22 1,97

5,31 9,01 4,83

FONTE DOS DADOS BRUTOS, MDIC/SECEXlDTIC.

(1) A taxa média foi calculada pela média geométrica.

Essa perda, no caso do Brasil, continuou em 1996, quando o País registrou
o menor índice de participação da década (0,87%). O RS, por sua vez, registrou
crescimento nas suas exportações em 1996 (Tabela 2). Depois de apresentar
elevadas taxas de crescimento anual entre 1994 e 1995, as exportações mundiais
entraram em forte desaceleração, com um crescimento de 7,75% em 1996 e de
3,23% em 1997.

A partir de 1997, ano da crise asiática, os preços internacionais das com-
modities iniciaram uma trajetória depressiva que ainda não foi revertida. Em
função disso, no RS, os produtos básicos - que desde o Plano Real até 1997
vinham ganhando espaço na pauta de exportação do Estado - voltaram a cair,
cedendo lugar aos industrializados, os quais vinham perdendo posição desde o
Plano Real (Tabela 4). Mesmo assim, tanto o Brasil quanto o Rio Grande do Sul
apresentaram taxas de crescimento muito acima das exportações mundiais,
pois, enquanto estas últimas foram de apenas 3,23% em 1997, as exportações
brasileiras e gaúchas cresceram 10,67% e 10,53% respectivamente (Tabela 2).

Porém, a partir de 1998, a recessão mundial afetou mais fortemente tanto
as exportações do Brasil quanto as do RS, quando ambos registraram contração
em valores absolutos das exportações, sendo que o Estado evidenciou queda
de 11 ,11 % nas suas vendas externas. A razão mais imediata para essa queda
nas receitas de exportação do País e do Estado foi a forte queda nos preços
internacionais das principais commodities, devido ao aumento da oferta mundial
e à diminuição da demanda após as crises da Ásia e da Rússia.
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Tabela 4

Exportações, por fatores agregados, do Rio Grande do Sul- 1980-99

a) valores e participação percentual

BÁSICOS
INDUSTRIALIZADOS SEMIMANUFATURADOS

(MB) (A)

ANOS Valor Valor Valor
(US$ 1 000 Participação (US$ 1 000 Participação (US$ 1 000 Participação

FOB) % FOB) % FOB) %

1980 1048210 50,16 1011017 48,38 269165 12,88

1981 1 485 105 52,47 1280720 45,25 338 419 11,96

1982 1211663 53,57 1014789 44,87 211054 9,33

1983 1255979 47,19 1360157 51,10 180 874 6,80

1984 1001083 34,37 1872 235 64,29 448 532 15,40

1985 945636 35,44 1693121 63,46 314219 11,78

1986 734 747 32,35 1 522347 67,02 194 045 8,54

1987 991160 34,38 1874734 65,03 263318 9,13

1988 1191651 33,74 2328697 65,93 310525 8,79

1989 1 391 498 37,52 2305887 62,17 370050 9,98

1990 1281698 37,24 2149959 62,46 409879 11,91

1991 1024083 31,09 2261 167 68,64 358 564 10,88

1992 1518885 35,00 2807187 64,69 434 816 10,02

1993 1663709 32,13 3501891 67,63 480608 9,28

1994 1513722 30,11 3493442 69,49 620132 12,34

1995 1 499945 28,95 3662365 70,68 764970 14,76

1996 1797974 31,75 3843928 67,87 695997 12,29

1997 2164 794 34,52 4080 422 65,07 707824 11,29

1998 1 759635 31,26 3835852 68,15 708743 12,59

1999 1483059 29,67 3480 887 69,64 647663 12,96

(continua)
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Tabela 4

Exportações, por fatores agregados, do Rio Grande do $ul- 1980-99

a) valores e participação percentual

MANUFATURADOS OPERAÇÕES ESPECIAIS TOTAL
(B)

ANOS .%
Valor

Participação
Valor

Participação
Valor Anual em

(US$ 1 000 (US$ 1 000 (US$ 1 000 Relação ao Ano
FOB) % FOB) % FOB) Anterior

1980 741852 35,50 30526 1,46 2089753

1981 942301 33,29 64354 2,27 2830179 35,43

1982 803735 35,54 35230 1,56 2261682 -20,09

1983 1 179283 44,31 45361 1,70 2661497 17,68

1964 1423703 48,88 39055 1,34 2912373 9,43

1985 1378902 51,68 29246 1,10 2668003 -8,39

1986 1 328302 58,48 14219 0,63 2271313 -14,87

1987 1611416 55,90 16790 0,58 2882684 26,92

1988 2018172 57,14 11676 0,33 3532024 22,53

1989 1 935837 52,19 11614 0,31 3708 999 5,01

1990 1740080 50,55 10316 0,30 3441973 -7,20

1991 1902603 57,76 8967 0,27 3294 217 -4,29

1992 2372 371 54,67 13220 0,30 4339292 31,72

1993 3021283 58,35 12476 0,24 5178076 19,33

1994 2873310 57,16 19949 0,40 5027113 -2,92

1995 2897395 55,92 19345 0,37 5181655 3,07

1996 3147931 55,58 21742 0,38 5663644 9,30

1997 3372 598 53,78 25832 0,41 6271048 10,72

1998 3127109 55,56 32820 0,58 5628307 -10,25

1999 2833224 56,68 34 774 0,70 4998720 -11,19
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Tabela 4

E~ortações, por fatores agregados, do Rio Grande do Sul- 1980-99

b) taxa média de variação anual (1)
(0J0)

PERíODOS BÁSICOS
INDUSTAIA- SEMIMANU·
llZADOS FATURADOS

MANUFATU-
RADOS

OPERA·
ÇÕES

ESPECIAIS
TOTAL

1980-89 3,20 9,59 3,60 11,25 -10,18 6,58

1990-94 3,38 10,20 8,63 10,55 14,10 7,87

1994-99 -0,41 -0,07 0,87 -0,28 11,75 -0,11

1990·99 1,63 5,50 5,21 5,57 14,46 4,23

FONTE DOS DADOS BRUTOS; MDIC/SECEXJDTIC.

(1) A taxa média foi calculada pela média geométrica.

Por sua vez, as exportações de manufaturados foram insuficientes para
sustentar o ritmo de crescimento, tendo suas vendas praticamente se estabi-
lizado para o Brasii e registrado queda para o RS (Tabelas 3 e 4). Além das
dificuldades internas ocasionadas pela taxa cambial, os produtos manufatura-
dos passaram a enfrentar um mercado mundial em desaquecimento (-1,25%
nas exportações mundiais em 1998, conforme a Tabela 2) e a concorrência
dos produtos asiáticos, beneficiados pela desvaiorização de suas moedas.
Adicione-se a isso que o mercado latino-americano, principal destino das
exportações de manufaturados do Brasil, também enfraqueceu, dificuitando,
ainda mais, as vendas externas das manufaturas brasileiras,

Conseqüências idênticas às ocorridas para o Brasil fizeram-se sentir no
RS. O fato de a Europa e a Ásia serem os grandes mercados para as exporta-
ções de produtos básicos do RS forçou uma queda nas exportações desses
produtos, enquanto a recessão na América Latina dificultou a exportação de
manufaturados pelo Estado, Em decorrência, tanto o Brasil quanto o RS perde-
ram participação nas exportações mundiais,

Em 1999, apesar da desvalorização cambial, as exportações do Brasil e
do RS mantiveram a tendência de queda registrada em 1998, O descenso
continuado dos preços das principais commodities de exportação no mercado
internacional, bem como o dos preços dos produtos manufaturados brasileiros
(principalmente devido à persistência da recessão nas economias latino-
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-americanas), respondeu pelo mau desempenho. No início do ano, imaginava-se
que a forte contração nas linhas de crédito para exportação dificultariam o de-
sempenho exportador do País, o que não ocorreu com a intensidade prevista, já
que, em junho de 1999, praticamente todas as linhas de crédito haviam sido
retomadas, ainda que a custos mais elevados. Entretanto a perda nos preços foi
tão acentuada que anulou totalmente os fortes aumentos nas quantidades
embarcadas durante o ano, em todas as três classes de produto, durante o ano
de 1999 (Tabela 5).

Tabela 5

índices de preço e de quantum, por classe de produtos, das exportações brasileiras - 1974-99

TOTAL BÁSICOS SEMIMANUFATURAOQS MANUFATURADOS

ANOS
Preço Quantidade Preço Quantidade Preço Quantidade Preço Quantidade

1974 61,9 40.9 76,7 68.2 100,3 18,0 55,5 24,0

1975 63.4 43,5 79,8 72,0 85,7 19,4 56,3 27,0

1976 74,0 43,6 101,8 66.8 77,5 21,3 59.7 27,3

1977 92.3 41,8 132,4 60,1 93,9 21,8 68,8 32,8

1978 86,3 46,7 , 14,0 60,0 94,1 29,6 71,2 41,9

1979 95,3 50,9 123,6 60,6 105,3 35,1 79,0 49,5

1980 103,3 62,0 129,7 74,8 110,3 41,7 89,1 59,5

1981 99,6 74,5 116,0 87,9 98.9 41,9 92,2 75,8

1982 94,6 67,9 110,8 85,0 83,8 33,5 89,6 67,3

1983 89.9 77,5 109,3 69,2 79,5 43,9 82,7 'O>
1984 93,0 92,5 110,4 90,1 95,5 58,9 84,8 104,9

1985 86,S 94,4 97,6 100,0 8S,1 62,8 81,8 101,1

1986 89,S 79,5 121,4 68,5 82,2 59,4 77,4 94,2

1987 89,7 93,0 101,3 90,5 90,1 69,0 84,7 103,0

1988 99,9 107,7 111,7 96,3 110,4 87,7 92,6 121,9

1989 102,2 107,1 109,9 99,3 113,6 100,1 95,4 114,8

1990 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

1991 98,2 102,5 101,6 98,3 91,2 100,7 98,2 106,3

1992 94,9 120,0 96,6 104,5 87,8 128,3 96,0 127,1

1993 87,8 139,8 64,1 113,8 83,2 128,1 86,S 159,1

1994 97,1 142,7 108,1 117,0 95,4 141,4 93,2 157,5

1995 110,4 134,2 113,0 111,0 118,1 151,6 107,3 140,1

1996 110,4 137,7 122,4 113,8 102,8 159,1 107,9 143,7

1997 111,2 151,7 132,2 128,1 101,3 158,9 105,8 161,9

1998 103,7 157,0 110,0 13S,8 93,5 164,7 104,4 165,3

1999 91,9 167,0 94,2 148,2 79,4 190,9 95,2 168,6

FONTE: Funcex.

NOTA: Os índices têm como base 1990 = 100.
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2.2 - Comportamento das exportações por fator agregado

Ao longo dos anos 90, o comportamento das vendas externas do Brasil e do
RS não se revelou homogêneo. De 1990 a 1993, o valor das exportações totais do
País e do Estado (em dólares correntes) cresceu a taxas mais modestas do que
no segundo periodo (1994-97), apesar de algumas condições adversas neste último,
como foi o caso da valorização cambial. Uma possível explicação para esse
comportamento está associada ao desempenho do comércio mundial no período,
que não só mostrou aceleração como registrou alta nos preços das commodities.
Assim, a diferença de desempenho pode ser atribuída à evolução das vendas
externas de produtos básicos e semimanufaturados, que passaram de uma certa
estabilidade entre 1990e 1993 para receitas bem maiores entre 1994e 1997.

No caso do RS, o aumento das exportações de produtos básicos já vinha
sendo registrado desde 1992 e perdurou até 1997. Já os semimanufaturados
gaúchos apresentaram um comportamento semelhante ao dos nacionais (Tabelas
3 e 4).Quanto aos manufaturados exportados pelo País e pelo Estado, que
vinham crescendo a taxas mais elevadas na primeira metade da década de 90,
estes registraram uma relativa estabilidade entre 1994 e 1997, ao mesmo tempo
em que perdiam participação no total exportado. No início dos anos 90, houve
uma retomada das exportações de produtos manufaturados, aiavancados,
inicialmente, pela recessão que perdurou de 1991 a 1993.

Diferentemente do comportamento registrado pelos manufaturados, o au-
mento maior da participação dos semimanufaturados ocorreu na década de 80,
notadamente na sua segunda metade.

Com relação aos produtos básicos, responsáveis por aproximadamente 53%
da pauta de exportações do Estado em 1982, sua participação deixou de ser
majoritária a partir de 1983 e caiu a menos de um terço do total das exportações
gaúchas em 1991, até atingir 28,95% em 1995, seu nível mais baixo.

No final dos anos 90, as exportações gaúchas apresentavam baixo dina-
mismo, em comparação com seu desenvolvimento histórico, e essa perda de
desempenho afetou, mais especificamente, os produtos industrializados, cujas
taxas de variação decresceram.

Em 1991, o processo recessivo do País impulsionou as exportações de
manufaturados pelo Estado, dada a natureza contracíclica das exportações desses
produtos. Todavia a valorização do real, através da âncora cambial, a partir de julho
de 1994, aliada ao crescimento do mercado doméstico, levou a uma gradativa
perda de dinamismo dos manufaturados após 1995. A retomada do crescimento
das exportações no período 1992-97 tem uma explicação adicional, relacionada
com os ganhos de qualidade e de produtividade da indústria brasileira a partir do
início da década, com a abertura comercial e a maior pressão competitiva em
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uma economia em recessão (Frischtak, Pessoa, 1999). Entretanto os produtos
manufaturados, os quais deveriam refletir melhor esses ganhos, mostraram
perda de participação a partir de 1994 (Tabela 4). Isto porque os ganhos de
produtividade obtidos com a abertura pelo Brasil não foram suficientes para
compensar os ganhos dos concorrentes e a defasagem cambial do País.

De outro lado, o aumento no preço das commodities no mercado interna-
cional, especialmente até a primeira metade de 1997, aliado aos benefícios
concedidos pela Lei Kandir após 1996, possibilitou o crescimento das
exportações de básicos pelo Estado a partir desse ano.

A perda de dinamismo das exportações de manufaturados interrompeu o
processo de diversificação da pauta e de queda na participação dos produtos
de origem agropecuária dentro das manufaturas exportadas pelo Brasil e pelo
Rio Grande do Sul. Ao mesmo tempo, a reestruturação produtiva das exportações
não ocorreu na intensidade esperada, não suscitando um aumento significativo
do conteúdo tecnológico das exportações. Muito ao contrário, o País ainda se
tornou mais dependente das exportações de bens industrializados "padronizados"
e de commodities agrícolas (Belluzzo, 1999).

De acordo com Veiga (1999), a deterioração do desempenho comercial
dos produtos manufaturados brasileiros iniciou-se na segunda metade dos anos
80, com a perda de participação dos bens de capital mecânicos e elétricos e de
material de transporte na pauta de exportação, com o Brasil perdendo market-
-share nos seus principais mercados de exportação, à exceção do Mercosul, o
mesmo ocorrendo com o Rio Grande do Sul. Depois de uma pequena recupera-
ção, no início dos anos 90, a partir do Plano Real voltaram a perder participação
em favor dos produtos básicos e semimanufaturados.

Ainda segundo Veiga (1999), a característica mais notável dos anos 90 em
relação às exportações foi o esgotamento do processo de transformação estru-
turai da pauta exportadora, iniciado nos anos 60 e explicitado pela crescente
participação dos produtos manufaturados nas exportações brasileiras. De acordo
com o autor, enquanto os produtos primários brasileiros tiveram suas exportações
para a Europa aumentadas em 11,2% entre 1990 e 1995, as importações da
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econõmico (OCDE), no
mesmo período, cresceram 9%, ou seja, os bens primários brasileiros tiveram
um desempenho mais do que necessário para manter seu market-share no
comércio intemacional. Assim, a perda de participação das exportações brasileiras
junto à OCDE deveu-se ao fraco desempenho dos produtos industrializados.

Para Veiga, as exportações de industrializados do Brasil perderam partici-
pação internacional nos anos 90 devido ao preço e a fatores de competitividade
não relacionados com o preço ou com a demanda pouco dinâmica. O problema
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das exportações de manufaturados pelo Brasil não seria, pois, por falta de pre-
sença nos mercados dinâmicos, mas por falta de competitividade frente às de-
mais economias (Veiga, 1999).

Além disso, é preciso ressaltar que produtos básicos e semimanufaturados
são menos sensíveis a variações de preço e de renda (produtos com menor
elasticidade-preço e menor elasticidade-renda) do que os manufaturados. Desse
modo, aumentos nos preços internacionais dos produtos básicos e dos
semimanufaturados levariam a aumentos nas receitas de exportação, ao passo
que quedas nos preços internos dos manufaturados (produtos mais elásticos
em relação aos preços), como ocorreu após o Plano Real, estimulariam o aumento
da demanda interna destes últimos, em detrimento das exportações, já dificul-
tadas pela política cambial adotada à época. A qualificação mais importante,
porém, para explicar o melhor desempenho dos produtos básicos e dos semima-
nufaturados frente aos manufaturados, no período 1994-97, são os preços
internacionais elevados dos primeiros em relação aos manufaturados. Isto porque
o preço das commodities, depois de cair em um nível historicamente baixo em
1993, se recuperou rapidamente, até atingir um máximo em 1997 (Tabela 5).

Desde 1997, a expansão do comércio mundial tem sido mais lenta, levando a
quedas nas receitas de exportação do País e do Estado em 1998 e 1999, com retração
generalizada nos preços dos produtos de exportação do Brasil (Tabelas 2 e 5).

A maior presença no mercado internacional de países como a Malásia,
Indonésia, Filipinas, Tailândia, China e índia, por exemplo, também contribuiu
para a fragilização da pauta de exportação de produtos menos nobres do País
e do Estado nos anos 90. Competidores intensivos em mão-de-obra barata e/ou
recursos naturais, como a China e a índia, afetaram o desempenho das exporta-
ções em setores importantes para o RS, como o de calçados.

Os problemas do setor calçadista brasileiro antecedem ao Plano Real,
relacionando-se com a abertura do mercado norte-americano aos produtores
chineses. Os sapatos brasileiros eram exportados aos EUA sem preocupações
maiores com marketing, qualidade, modelagem ou mesmo com um maior
conhecimento dos canais de distribuição, sendo vendidos praticamente sem
marca, ou com a marca do comprador. Com a entrada do produto chinês no
mercado dos EUA, os exportadores brasileiros, de início, não tiveram capacida-
de de dar um up-grade (enobrecimento) em seus produtos, de modo a colocá-
los em outra faixa de mercado. Após um processo de reestruturação e, em
alguns casos, via formação de cooperativas, a indústria calçadista reagiu e vol-
tou a exportar, agora em faixa de produto mais elaborado, para os EUA. Entre-
tanto a queda nos preços do sapato, que já ocorria, intensificou-se após a des-
valorização cambial de janeiro de 1999, levando a uma queda nas receitas,
nesse ano, apesar do aumento no volume embarcado.
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Tabela6

Valores e taxa média de variação anual, por capitules da NeM, das exportações do RS -1992-99

VALORES (US$ 1 000 FOB)

CAPíTULOS
1992 1993 199' 1995 19'"

64 - Calçados, polainas e artefatos semelhantes e suas
partes .. 1204512 1 556881 1286552 1245213 1418176

24· Fumo (tabaco) e seus sucedâneos manufaturados 683389 605236 627995 677 194 923257

84· Caldeiras, máquinas, aparelhos e instrumentos
mecânicos, etc. 180842 239426 263166 288721 388858

02 - Carnes e miudezas, comestíveis. 129347 185514 195543 192387 237335

23 - Resíduos das indústrias alimentares; alimentos
para animais. 422452 532701 467116 480450 618809

41 • Peles. exceto peleteria (peles com pêlos). e couros 159681 156292 182534 198205 239484

39 - Plásticos e suas obras. 125592 188648 194471 181982 155274

87 - Veículos automóveis, tratores, ciclos, etc. 190 118 204630 208888 175639 187589

15 . Gorduras, óleos e cêras. animais ou vegetais. 155009 190 867 296587 342318 252247

29 - Produtos químicos orgânicos .. 61649 78907 87473 103988 93274

94 - Móveis; mobiliârio médico-cirúrgico; colchões; etc. 33015 64970 70303 83486 88395

12· Sementes e trutos oleaginosos; grãos; etc .. 239195 286110 216517 144444 40789

47· Pastas de madeira, etc.: desperdícios e aparas
de papel. 77 862 76272 72766 133314 87190

40 - Borracha e suas obras. 31 318 30563 48523 86008 92873

82 - Ferramentas, artefatos, cutelaria e talheres, etc. 95520 106762 99794 99698 96846

44 - Madeira, carvão vegetal e obras de madeira. 16040 29441 34578 40548 61919

85 . Maquinas, aparelhos e material elétricos, etc. 42730 43231 66646 72585 74590

73 - Obras de ferro tundido, ferro ou aço .. 31533 39728 47340 58357 53794

16· Preparações: carne. peixe, custãcsos, moluscos, etc. 61981 51451 19608 38300 15088

93 - Armas e munições; suas partes e acessórios. 35968 47922 63150 54568 47967

71 . Pérolas, pedras e metais preciosos: moedas; etc. 15417 27854 29487 39189 37624

72 - Ferro fundido, ferro e aço. 46585 53139 42226 42595 33135

Subtotal. 4039755 4796 545 4621 263 4779190 5244511

Outros. 299537 381801 405850 402465 419129

TOTAL GERAL. 4339292 5178346 5027113 5181655 5663640

(continua)
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Tabela 6

Valores e taxa média de variação anual, por capítulos da NeM, das exportações do RS - 1992·99

CAPiTULOS

VALORES (US$ 1 000 FOB)

1997 19991998

TAXA MÉDIA DE
VARIAÇÃO ANUAL

(1)(%)

64 - Calçados, polainas e artefatos semelhantes e suas
partes.. 1 365256

24· Fumo (tabaco) e seus sucedâneos manufaturados 1 019460

84 - Caldeiras, máquinas, aparelhos e instrumentos
mecânicos, etc. 445 839

02 - Carnes e miudezas, comestíveis. 268 729

23 - Resíduos das indústrias alimentares; alimentos
para arumata . 596 085

41 • Peles, exceto peleteria (peles com pêlos), e couros 280 054

39 - Plásticos e suas obras. 222 854

87 - Veículos automóveis, tratores, ciclos, etc. 238122

15 - Gorduras, óleos e cêras. animais ou vegetais. 220029

29 - Produtos químicos orgânicos. 112889

94 - Móveis; mobiliário médico-crúrqicc: colchões; etc. 93 469

12 - Sementes e frutos oleaginosos; grâos; ele. . 314557

47 - Pastas de madeira, etc.: desperdicios e aparas 88 238
de papel ...

40 - Borracha e suas obras.. 94 515

82 - Ferramentas, artefatos, cutelaria e talheres, ele. 94858

44 - Madeira, carvão vegetal e obras de madeira. 68 468

85 - Máquinas, aparelhos e material elétricos, ele. 78833

73 - Obras de tsrrc fundido, ferro ou aço. 55 771

16 - Preparações; cama, peixe, crustáceos, moluscos, ele. 19478

93 - Armas e munições; suas partes e acessórios. 39 173

71 - Pérolas, pedras e melais preciosos; moedas; etc. 35 646

72 - Ferro fundido, ferro e aço. 28 956

SUb10tal . . 5 781 279

Outros.. 489772

TOTAL GERAL. . 6 271 051

1163192

888318

386399

255408

358864

257700

203734

292454

251 266

86923

103112

293536

76976

87269

94502

68570

79326

49862

28888

36 488

30182

27962

5 120931

507585

5628516

1112452

803594

281 542

271 169

263979

242347

222246

188858

183552

122308

120936

105829

105267

89164

82563

68468

66 880

47211

40331

39720

34128

21475

4514019

484701

4998720

-1,13

2,34

6,53

11,15

-6,50

6,14

8,50

-0,09

2,44

10,28

20,38

-11,00

4,40

16,12

-2,06

23,04

6,61

5,94

-5,95

1,43

12,02

-10,47

1,60

7,12

FONTE DOS DADOS BRUTOS; MDIC/SECEX/DTIC/Sistema Alice.

2,04

(1) A taxa média tot calculada pela média geométrica.
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Tabela 7

Composição percentual, por capítulos da NeM, das exportações do RS - 1992-99

CAPíTULOS 1992 1993 1994 1995

64 - Calçados, polainas e artefatos semelhantes e suas partes. 27,76 SO,07 25,59 24,03

24 - Fumo (tabaco) e seus sucedâneos manufaturados. 15,75 11,69 12,49 13,07

84 - Caldeiras. máquinas, aparelhos e instrumentos mecânicos, etc 4,17 4,62 5,23 5,57

02 - Carnes e miudezas, comestíveis. 2,98 3,58 3,89 3,71

23 - Resíduos das indústrias alimentares; alimentos para animais. 9,74 10,29 9,29 9,27

41 - Peles. exceto peleteria (peles com pêlos), e couros. 3,68 3,02 3,63 3,83

39 - Plásticos e suas obras. 2,89 3,64 3,87 3,51

'7 veicules automóveis, tratores, ciclos, etc. 4,38 3,95 4,16 3,39

15 - Gorduras, óleos e cêras. animais ou vegetais. 3,57 3,69 5.90 6,61

29 - Produtos químicos orgânicos. 1,42 1,52 1,74 2,01

94 - Móveis; mobiliário médico-cirúrgico; colchões; etc. 0,76 1,25 1,40 1,61

12 - Sementes e frutos oleaginosos; grãos; etc .. 5,51 5,53 4.31 2,79

47 - Pastas de madeira, etc : desperdícios e aparas de papel. 1,79 1,47 1,45 2,57

40 - Borracha e suas obras. 0,72 0,59 0,97 1.66

82 - Ferramentas, artefatos, cutelaria e talheres, etc. 2,20 2,06 1,99 1.92

44 - Madeira, carvão vegetal e obras de madeira. 0,37 0,57 0,69 0.78

85 - Máquinas, aparelhos e material elétricos, etc. 0,98 0,83 1,33 1,40

73 -Obras de ferro fundido, terrc ou aço .. 0,73 0,77 0,94 1,13

16 - Preparações: cerne. peixe, crustáceos, moluscos, etc. 1,43 0,99 0,39 0,74

93 - Armas e munições: suas partes e acessórios 0.83 0,93 1,26 1,05

71 - Pérolas, pedras e metais preciosos; moedas; etc .. 1,07 1,03 0,84 0,82

72 - Ferro tundíoo, ferro e aço. 0.36 0,54 0,59 0,76

Sublatal. 93,10 92.63 91,93 9223

Outros. 6.90 7,37 8,07 7,77

TOTAL. 100,00 100,00 100,00 100,00

(continua)
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Tabela 7

CAPíTULOS

Compoisção percentual, por capítulos da NeM, das exportações do RS - 1992-99

19981996 1997 1999

64 • Calçados. polainas e artefatos semelhantes e suas partes.

24 - Fumo (tabaco) e seus sucedâneos manufaturados.

84 - Caldeiras, máquinas, aparelhos e instrumentos mecânicos. etc ..

02 - Carnes e miudezas, comestíveis.

23 - Resíduos das indústrias alimentares; alimentos para animais.

41 - Peles, exceto peleteria (peles com pêlos), e couros ..

39 • Plásticos e suas obras o.

87· Veículos automóveis, tratores, ciclos, etc.

15 - Gorduras. óleos e cêras. animais ou vegetais.

29 - Produtos químicos orgânicos.

94 - Móveis; mobiliário médico-cirúrgico; colchões; etc.

12 - Sementes e frutos oleaginosos; gràos; ele .. "

47 - Pastas de madeira, etc.: desperdícios e aparas de papel.

40 - Borracha e suas obras ..

82 - Ferramentas, artefatos, cutelaria e talheres, etc ..

44 - Madeira, carvão vegetal e obras de madeira .

85 - Máquinas, aparelhos e material elétricos, etc.

73 - Obras de terrc fundido, ferro ou aço ..

16 - Preparações: carne, peixe, crustáceos, moluscos, etc.

93 -Armas e munições; suas partes e acessórios ..

71 - Pérolas, pedras e metais preciosos; moedas; ele ..

72 - Ferro fundido, ferro e aço ..

Subtotal.

Outros ..

TOTAL.

25,04

16,30

6,87

4,19

10,93

4,23

2,74

3,31

4,45

1,65

1,56

0,72

1,54

1,64

1,71

1,09

1,32

0,95

0,27

0,85

0,59

0,66

92,60

7,40

100,00

21,77

16,26

7,11

4,29

9,51

4,47

3,55

3,80

3,51

1,80

1,49

5,02

1,41

1,51

1,51

1,09

1,26

0,69

0,31

0,62

0,46

0,57

92,19

7,81

100,00

20,67

15,78

6,87

4,54

6,38

4,58

3,62

5,20

4,46

1,54

1,63

5,22

1,37

1,55

1,68

1,22

1,41

0,89

0,51

0,65

0,50

0,54

90,98

9,02

100,00

22,25

16,08

5,63

5,42

5,28

4,85

4,45

3,78

3,67

2,45

2,42

2,12

2,11

1,78

1,65

1,37

1,34

0,94

0,81

0,79

0,43

0,68

90,30

9,70

100,00

FONTE DOS DADOS BRUTOS: MICT/SECEXJDT1C/Sistema Alice.
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2.3 - Principais destinos das exportações

A década de 90 também assistiu a transformações no que se refere ao
destino das exportações gaúchas. Simultaneamente ao processo de transforma-
ção do pertil setorial exposto acima, o RS também consolidou um pertil regional,
com a diminuição das exportações para importantes mercados nas zonas mais
ricas e dinâmicas - NAFTA e UE - e ampliando sua inserção regional,
especialmente no Mercosul.

Na década de 80, o destino das exportações brasileiras foi fortemente
influenciado pela crise da dívida externa e pela recessão nos países periféricos.
Assim, no primeiro qüinqüênio dos anos 80, quando a crise cambial se abateu
praticamente sobre todos os países da periferia, as exportações do País e do
Estado para a América Latina, África e Oriente Médio diminuíram. Na segunda
metade, o comércio com os países dessas regiões recuperou-se, mas, ainda
assim, era baixo. Os Estados Unidos e a Europa Ocidental, por sua vez, apresen-
tavam-se como mercados francamente em expansão, o mesmo acontecendo
com a Ásia, graças ao dinamismo dos Tigres Asiáticos. Entretanto, a partir de
1991, com a formação do Mercosul e uma melhora na situação externa dos
países periféricos, houve uma significativa mudança no padrão de distribuição
geográfica das exportações brasileiras e do RS. Já, as vendas para o mercado
do América Latina caracterizam-se por maior participação dos produtos
manufaturados, ao contrário dos países mais desenvolvidos, onde o padrão de
inserção é caracterizado pelos produtos básicos e semimanufaturados.

- As exportações do Estado nos anos 90 registraram um forte avanço em
direção ao Mercosul, com uma taxa média de crescimento anual, de 1992 a
1999, da ordem de 12,85%, enquanto o Brasil, no mesmo período, registrou um
aumento médio de 9,29% ao ano para esse bloco. Os demais países da ALADI,
exceto o México, registraram um aumento médio anual de 5,18% em suas
compras de produtos gaúchos, o que indica um crescimento maior do que o
ocorrido para o Brasil (3,18% ao ano).

Por outro lado, regiões como o NAFTA e a União Européia mostraram uma
taxa média anual negativa no período acima referido. No caso do NAFTA, é
importante destacar que o México já vinha perdendo posição antes da crise de
dezembro de 1994, o que pode ser explicado pelo desvio de comércio ocorrido
após a adesão desse país ao NAFTA.

No caso dos EUA, o baixo dinamismo das exportações do Estado parece
estar relacionado a perdas de mercado determinadas ou impactadas pelo efeito
NAFTA, pelas barreiras tarifárias e não-tarifárias que vêm sendo impostas às
exportações brasileiras (como é o caso do aço, da cutelaria, etc.), e a ganhos
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de mercado pelos concorrentes do Brasil naquele mercado, especialmente a
China (principalmente nas exportações de calçados), os países asiáticos emer-
gentes e o México.

Apesar da forte queda nas vendas para a China registrada em 1999, a
evolução média das exportações gaúchas para esse país, no período 1992-99,
foi bastante elevada, indicando um forte potencial de colocação dos produtos
gaúchos, especialmente alimentos. Fato semelhante ocorreu com a Rússia,
embora para valores das receitas de exportação bem menores do que os
representados pelo mercado chinês.

O Japão, apesar da recessão que vem afetando sua economia e a conse-
qüente queda das exportações gaúchas para esse país em 1998 e 1999, na
década de 90 apresentou-se como um mercado francamente em expansão, só
arrefecendo nestes últimos dois anos.

Atualmente, o que está limitando a expansão das exportações do Estado
no que tange aos produtos manufaturados parece ser a situação da América
Latina; já em relação aos produtos básicos e aos semimanufaturados, as
explicações podem ser encontradas na Europa e na Ásia. Isto porque, países
como a Argentina, o Chile e a Venezuela estão em crise, e, mesmo com a
desvalorização cambial ocorrida no Brasil em janeiro de 1999, as vendas para
esses mercados estão prejudicadas. Para a Europa e a Ásia, primordialmente
compradores de produtos básicos e semi manufaturados do Estado, os baixos
preços dessas mercadorias têm afetado as exportações gaúchas para essas
regiões, fator agravado pela crise dos Países Asiáticos.Com uma eventual recupe-
ração das economias asiáticas e européias, os preços das matérias-primas
devem subir, mas, até o momento, as alterações não foram suficientes para
refletir resultados positivos nas receitas de exportação do Estado.

Se para as commodities o determinante do sucesso nas receitas de ex-
portação é o preço definido nas bolsas de mercadorias estrangeiras, para os
produtos industrializados o determinante pode estar na capacidade de se
transporem barreiras as mais diversas (restrições técnicas, de padronização,
reconhecimento mútuo de normas, regras de origem, investigações de dumping
e subsídios, além das possíveis barreiras ecológicas e sociais) (Thorstensen,
1996). Nesse caso, uma política de governo visando negociar acordos
preferenciais muito poderia colaborar para o aumento das exportações de
produtos manufaturados, especialmente para regiões ou países com políticas
bastante restritivas à entrada em seus mercados, como a UE e os EUA.
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Tabela 8

Valores e taxa média de variação anual, por blocos econômicos, das exportações do RS - 1992-99

a) valores de 1992·96
(US$ 1 OPO FOBI

BLOCOS ECONÓMICOS 1992 1993 1994 1995 1996

Associação Latino-Americana de Integração (ALADI) 547285 840468 975604 1033058 1 195184

Mercosul. 375043 607252 704338 709864 895863

Argentina .. 2311'8 348010 426191 364105 523077

Uruguai. 87163 138917 145521 174941 189712

Paraguai. 56762 120325 132626 170818 183074

Demais países da ALADI (exclusive o México) . 172242 233216 271 266 323194 299321

Chile. 78941 106 312 90960 117771 119219

Bolívia. 28028 33990 41605 60882 66763

Venezuela. 27881 39558 32119 40578 37653

Colômbia .. 20792 25890 38022 42696 36234

Peru. 9087 17316 27598 39455 24692

EQuador .. 7513 10150 40962 21 812 14760

NAFTA. 1 525919 1 831 622 1 547480 1 403240 1 739956

Estados Unidos. 1 309453 1 628235 1 409 614 1 322291 1 650542

México .. 153048 125880 76136 18747 31093

Canadá. 63418 77 507 61730 62202 58321

Demais países da América latina ... 31727 38818 40088 29711 34463

Comunidade e Mercado Comum do caribe (C8ricom) 5008 8479 15894 8012 6479

Mercado Comum Centro-Americano (MCCA) . 13088 19513 29790 21907 15442

Demais pafses da América 5521 9707 5930 10258 7899

União Européia. 1451890 1 480406 1389147 1 502375 1260279

Alemanha. 255617 269563 219010 226158 249279

Reino Unido. 301 756 236601 192906 236787 237381

Espanha. 173350 183 190 143598 238020 158419

Itália .. 275776 288971 326201 305234 276374

Países Baixos .. 217567 227170 195378 160072 108144

Bélgica. 78824 72607 118688 125257 116864

França .. 62517 69582 56613 84275 41017

Dinamarca. 18681 70531 70515 60895 19585

(continua)
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Tabela 8

Valores e taxa mêdia de variação anual, por blocos econômicos, das exportações do RS - 1992-99

a) valores de 1992-96

(US$ 1 000 FOB\

BLOCOS ECONÔMICOS 1992 1993 1994 1995 1996

Outros. 67802 62191 66238 65677 53216

Europa Oriental 53841 82582 52766 61212 96513

Rússia. 2582 16636 17 791 36 550 36186

Polônia. 2121 40085 7021 6419 37935

República Tcheca. O 5571 10470 4912 9245

Bulgária. 4194 541 2741 853 1033

Outros. 44944 19749 14743 12478 12114

Demais países da Europa Ocidental. 50140 73506 33594 35480 41254

Ásia (exclusiva Oriente Médio) . 438877 408658 640397 797159 892472

Japão. 99001 114761 124057 153962 197435

China. 44193 19304 181655 217491 308 343

Hong Kong. 56800 65779 70736 73054 90649

Coréia do Sul. 14709 24855 21065 37108 22877

Indonésia. 17 091 27398 41392 93537 60182

Cingapura. 15866 23992 20075 19680 22662

Outros. 191217 132569 181417 202327 190324

Oriente Médio. 99748 150744 128676 113484 187445

Irã ... 48344 78273 50460 39148 82314

Arábia Saudita. 27440 43278 46570 42836 70653

Outros. 23964 29193 31646 31500 34478

África. 64 735 112972 101253 90434 108417

África do Sul. 28290 20827 26985 27671 46256

Marrocos. 11653 19795 13543 5768 5056

Egito .. 5689 25481 33750 34723 25869

Nigéria. 4652 5411 2582 6799 2545

Outros. 14451 41 458 24393 15473 28691

oeeenre . 38291 43703 47390 56439 56684

Austrália. 30515 34571 36883 43680 46831

Outros. 7776 9132 10507 12759 9853

Provisão de navios e aeronaves 13224 11241 19099 18890 21 156

A Designar. O 65930 O O O

TOTAL 4339294 5178349 5027108 5181 659 5663643
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Tabela B

Valores e taxa média de variação anual, por blocos econômicos, das exportações do AS - 1992-99

b) valores de 1997·99 e taxa

VALORES (US$ , 000 FOS) TAXA MÉDIA DE
BLOCOS ECONÔMICOS VARIAÇÃO ANUAL

1997 1998 1999
(1)(%)

Associação Latino.Americana de Integração (ALADI) , 435 740 445429 1 119236 10,76

Mercosul. 1085886 1 109006 874026 12,85

Argentina •. 678334 708361 570910 13,79

Uruguai 197384 213170 183532 11,22

Paraguai. 210166 187475 119584 11,23

Demais países da ALADI (exclusiva o México) . 349854 336423 245210 5,18

Chile .. 131 172 125613 109454 4,78

Bolivia . 76869 73939 48782 8,24

Venezuela. 50328 44787 29639 0,88

Colômbia .. 42545 37650 28253 4,48

Peru. 26008 31349 19266 11,33

Equador .. 22932 23085 9816 3,89

NAFTA '" 1605161 1338177 1 383767 -1,39

Estados Unidos .. 1 471 672 1 223559 1275839 -0,37

México .. 51718 60166 60443 -12,43

Canadá .. 81771 54452 47485 -4,05

Demais paises da América Latina. 40112 59440 51746 7,24

COfTUIidade e Mercado Comum cio C8ribe (C8ricom) 7809 7574 20334 22,16

Mercado Comum Centro-Americano (MCCA) . 24126 36 359 27388 11,13

Demais países da América .. 6732 7360 7937 5,32

União Européia .. 1 420931 1 296351 1 259327 -2,01

Alemanha. 250443 236785 236359 -1,11

Reino Unido. 256636 248211 231681 -3,70

Espanha. 202526 157572 195655 1,74

Itália .. 211263 175329 172663 -6,47

Países Baixos. 165914 150882 168836 -3,56

Bélgica. 162131 135902 98950 3,30

França. 55176 48759 58068 -1,05

Dinamarca. 44712 61883 33898 8,88

(continua)
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Tabela 8

Valores e taxa média de variação anual, por blocos económíccs, das exportações do RS - 1992-99

b) valores de 1997-99 e taxa

TAXA MÉDIA
VALORES (US$' 000 FOB) DE

BLOCOS ECONÕMICOS VARIAÇÃO
ANUAL (1)

1997 1998 1999 (%)

Outros. 72130 81028 63217 -1,00

Europa Oriental. 105626 71261 87917 7,26

Rússia .. 43185 29097 30033 41,98

Polônia. 28638 12032 18181 35,92

República Tcheca. 18750 14675 10417

Bulgária 2972 5822 8 146 9,95

Outros. 12081 9635 21 140 -'0,21

Demais palses da Europa Ocidental. 60722 53455 39603 -3,31

Ásia (exclusiva Oriente Médio) . 1 186923 803633 579589 4,05

Japão. 205766 183197 175441 8,52

China. 376 144 217973 85945 9.97

Hong Kong . 103014 92194 82559 5,49

Coréia do Sul. 41389 18612 53981 20,41

Indonésia ,. 52885 24236 44921 14,80

Cingapura .. 28699 22040 33712 11,37

Outros. 379026 245381 103030 -8,46

Oriente Médio. 177 040 281205 254938 14,35

Irã .. 45955 162480 139840 16,39

Arábia Saudita. 86116 75462 68176 13,88

Outros. 44969 43263 46922 10,07

África .. 113683 156783 93396 5.38

África do Sul .. 35331 35229 28971 0.34

Marrocos. 23061 16048 24447 11,17

Egito .. 13041 65847 11832 11,03

Nigéria 10409 5777 6285 4,39

Outros. 31841 33882 21861 6,09

Oceania. 60934 43901 39152 0,32

Austrália. 48567 35981 32046 0,70

Outros 12367 7920 7106 -1,28

Provisão de navios e aeronaves. 25564 27584 34397 14,63

A Designar .. O O O

TOTAL. 6271 103 5628512 4998727 2.04

FONTE DOS DADOS BRUTOS: MDIC/SECEXlDTIC/Sistema Alice.

(1) A taxa média loi calculada pela média qeométrica.
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2.4 - Os efeitos da abertura comercial nas importações

Alegando a necessidade de melhoria da inserção externa do Pais (incluindo
uma ampliação do comércio intra-setorial), com recuperação e sustentação da
competitividade das exportações brasileiras tanto frente às economias
industrializadas quanto aos países de industrialização recente, o Governo deu
início ao aprofundamento do processo de abertura comercial a partir de 1990. O
discurso oficial dizia que, sob o estímulo da concorrência, a incorporação de
progresso técnico pelas empresas far-se-ia mais rapidamente, ampliando, com
isso, sua competitividade. Nesse contexto, as importações de bens de capital e
insumos converter-se-iam em instrumentos decisivos para sustentar o dinamismo
da produção nacional via maior absorção de tecnologia, diminuição de custos e
aumento da competitividade.

Posteriormente, no Plano Real, a abertura externa, conforme já relatado,
foi amplamente utilizada, também, como instrumento de controle dos preços
internos, via importação de bens mais baratos do Exterior. Contrariando as
expectativas oficiais, o aumento das importações, facilitado não só pela abertura
externa como pela valorização cambial pós-real, aliado a uma relativa estabilidade
nas exportações, reduziu os saldos da balança comercial do País, que passou
a registrar déficits a partir de 1995.

No caso do RS, o quadro não foi tão diferente do nacional, no que se refere
ao aumento das importações e à estabilização das exportações." As importações
gaúchas cresceram a uma taxa média anual de 13,86% ao ano, de 1992 a 1999,
com destaque para madeira; bebidas; fumo; ferro e aço; máquinas, aparelhos e
materiais elétricos; fibras sintéticas; e papel e cartão, os quais registraram expres-
sivos aumentos em suas aquisições do Exterior (Tabelas 9 e 10).

Deve-se ressaltar, porém, que a participação das importações gaúchas no
total importado pelo País se mantém mais ou menos estável, oscilando entre
um mínimo de 6,04% em 1995 e um máximo de 7,51% em 1998.

13 É importante destacar que a pauta de importação do Estado, em muitos casos, não reflete o
efetivo valor das compras externas do RS, tendo em vista que muitos produtos são impor-
tados por outras unidades da Federação s, posteriormente, revendidos no Estado e vice-
-versa.



202

Tabela 9
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Tabela 9

Valores e taxa média de variação anual, por capítulos da NeM, das mconecõee do AS - 1992-99

TAXA MÉDIA DE
CAPíTULOS VARIAÇÃO ANUAL

1997 1998 1999 (1}(%)

27 - Combustíveis, óleos e ceras minerais; etc. 789146 575474 734108 18,37

84 - Caldeiras, máquinas, aparelhos e instrumentos
622507 747788 474177 18,39mecânicos, etc

87 • Veicules automóveis. tratores. ciclos, etc. 99960 625735 256047 34,08
10 - Cereais. 307456 20a 363 20a 363 9,37

31 - Adubos ou fertilizantes. 194247 212492 206 623 9,43

85 - Máquinas. aparelhos e material elétricos, etc. 128768 119414 205393 33,44

29 - Produtos químicos orgânicos ._, 144123 149837 181091 26,38

41 - Peles, eocetc peleteria (peles com pêlos), e couros 139058 118141 121946 -2,70

39 - Plásticos e suas obras. 128254 111292 89870 15,97

90 -Instrumentos e aparelhos de ópítoa,foto, preci-
63131 92146 64913 13,57são, méocos. etc.

40 - Borracha e suas obras .. 39743 71303 61340 16,13
28 - Produtos químicos inorgânicos, etc. 83654 71 102 46682 -2,40

38 - Produtos diversos das indústrias químicas .. 22671 29870 44259 24,36

48· Papel e cartão: obras de pasta celulósica, etc. 62926 79007 39079 19,33

04 - Leite e laticínios; produtos comesti'J9is origem
animal 40714 53717 34734 26,60

32 - Extratos tanantss, materiais corantes, tintas, etc. 37074 32566 30443 8,91
73 - Obras de ferro fundido, ferro e aço .. 39364 42250 26319 24,13

72 - Ferro fundido, lerro e aço. 43857 57373 25647 7,16

07 - Produtos hortícolas, plantas, etc.: comestíveis 57575 64794 23141 1,91

59· Tecidos unpreçnaoos. revestidos, etc 28836 27534 21306 13,23

22 - Bebidas, líquidos alcoólicos e vinagres. 17 974 18798 21272 55,38

56 - Pastas, feltros e falsos tecidos: ccrdoana . 36541 24240 20688 16,81

55 - Fibras sintétk:asfartificiais, descontínuas. 33607 23175 19578 22,24

44 - Madeira, carvão vegetal e obras de madeira. 31 825 31744 18186 56,13

02 - Carnes e miudezas, comestíveis. 43245 40396 16440 11,38

11 . Produtos indo de moagem; malte; amido e fé-
cuias. etc. 14646 19287 10659 -16,34

01 - Animais vivos. 11 758 16200 7323 13,78
03 - Peixes e crustáceos, moluscos e ele. 27497 16806 7032 -9,51

24 - Fumo (tabaco) e seus sucedâneos manufaturados 42275 29024 5484 9,44

12 - Sementes e frutos oleaginosos; grãos; etc. 41912 53660 5135 -30,20

Subtotal 3374344 3763530 3029278 14,01

Outros. 555810 569576 243704 12,14

TOTAL. 3930154 4333106 3272982 13,86

FONTE DOS DADOS BRUTOS: MDIC/SECEXlDnC/Sistema Alice.

(1)A taxa média foi calcuiada pela média geométrica.

VALORES (US$ 1 000 FOBj
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Tabela 10

Composição percentual, por capítulos da NeM, das importações do RS - 1992-99

CAPíTULOS 1992 1993 1994 1995

27 - Combustíveis, óleos e ceras minerais; etc. 17,08 25,98 23,28 22,81

84 • Caldeiras, máquinas, aparelhos e instrumentos me-
cânicos, etc. 11,02 10,41 11,37 11,55

87 - Veículos automóveis, tratores, ciclos, etc. 2,49 2,73 2,26 1,71

10 . Cereais. 8,44 7,79 7,32 4,54

31 • Adubos ou fertilizantes ....................... ...................... 8,33 7,91 7,82 5,96

85 - Máquinas, aparelhos e material elétricos, etc. 2,07 1,93 2,45 2,72

29· Produtos químicos orgânicos. ......................... 2,66 3,15 3,06 3,62

41 • Peles, exceto peleteria (peles com pêlos), e couros 11,20 10,21 6,77 4,89

39 • Plásticos e suas obras 2,41 2,8t 2,44 3,86

90 - Instrumentos e aparelhos de óptica, foto, precisão, mé-
dicos, etc. ....................... 2,02 1,61 1,47 1,84

40 - Borracha e suas obras 1,63 1,81 2,13 2,64

28 - Produtos químicos inorgânicos, etc. 4,37 3,04 2,80 2,67

38 - Produtos diversos das indústrias químicas. 0,73 0,81 0,66 0,68
48 - Papel e cartão; obras de pasta celulósica, etc. 0,86 0,67 0,78 1,71

04 - Leite e laticínios; produtos comestíveis origem animal 0,50 1,13 0,95 1,69

32 - Extratos tanantes, materiais corantes, tintas, etc. 1,27 1,t1 0,83 0,84
73· Obras de ferro fundido, ferro e aço ..... 0,44 0,45 0,49 0,55

72 - Ferro fundido, ferro e aço. 1,20 0,93 0,84 0,93

07 - Produtos hortícolas, plantas, etc.; comestíveis. 1,54 1,34 1,79 1,84

59 - T ecdos impregnados, revestidos, etc. 0,68 0,43 0,30 0,43

22 • Bebidas. líquidos alcoólicos e vínagres . 0,07 0,10 0,49 1,43

56 - Pastas, feltros e falsos tecidos; cordoana . 0,53 0,51 0,67 1,01

55 - Fibras sintéticas/artificiais, descontínuas. 0,36 0,28 0,33 0,61

44 • Madeira, carvão vegetal e obras de madeira. 0,06 0,07 0,08 0,28

02 - Carnes e miudezas, comestíveis. 0,59 0,35 1,24 1,00

11 - Produtos industriais de moagem; malte; amido e fé-
curas. etc. 2,82 2,32 1,86 2,56

01 - Animais vivos. 0,22 0,39 2,58 1,98
03 - Peixes e crustáceos, moluscos e etc. 1,07 1,09 1,05 0,91

24 - Fumo (tabaco) e seus sucedâneos manufaturados ... 0,22 0,14 0,02 0,25

12 - Sementes e frutos oleaginosos; grãos; etc. 4,82 0,99 3,56 1,76

Subtotal .... 91,72 92,49 91,71 89,07

Outros. 8,28 7,51 8,29 10,93

TOTAL. 100,00 100,00 100,00 100,00

(continua)
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Tabela 10

Composição percentual, por capítulos da NeM, das importações do RS - 1992·99

CAPiTUlOS 19991996 1997 1998

27 • Combustíveis, óleos e ceras minerais; etc.

84 • Caldeiras, máquinas, aparelhos e instrumentos me-
cânicos, etc. . .

87 - Veículos automóveis, tratores, ciclos, etc.

10 - Cereais.

31 • Adubos ou fertilizantes

85· Máquinas, aparelhos e material elétricos, etc.

29 - Produtos quimicos orgânicos. . .

41 - Peles, exceto peleteria (peles com pêlos), e couros

39 - Plásticos e suas obras ..

90 - Instrumentos e aparelhos de óptica, foto, precisão, mé-
dicos, etc. o •••••••••••••••••••••••••••••••

40 - Borracha e suas obras .

28· Produtos químicos inorgânicos, etc. . .

38· Produtos diversos das indústrias químicas

48· Papel e cartão; obras de pasta celulóstce. etc.

04· Leite e laticínios; produtos comestíveis origem animal

32 - Extratos tanantes, materiais corantes, tintas, etc.

73 - Obras de ferro fundido, ferro e aço. . .

72 - Ferro fundido, ferro e aço.

07 - Produtos horticolas, plantas, etc.; comestíveis ..

59 - Tecidos impregnados, revestidos, etc.

22 - Bebidas, líquidos alcoólicos e vinagres ...

56 - Pastas, feltros e falsos tecidos; cordoaria

55· Fibras sintéticas/artificiais, descontínuas ...

44 . Madeira, carvão vegetal e obras de madeira

02· Carnes e miudezas, comestíveis. . .

11 • Produtos industriais de moagem; malte; amido e té-
cuias, etc. . .

01 - Animais vivos .

03 - Peixes e crustáceos, moluscos e etc.

24 - Fumo (tabaco) e seus sucedâneos manufaturados ...

12 • Sementes e frutos oleaginosos; grãos; etc.

Subtotal.
Outros.

TOTAL.

24,08

12,48

2,06
8,41

6,26

2,67

4,19

4,04

3,86

0,93
0,46
0,87
0,43

1,07

90,19

9,81

100,00

20,08

15,84

2,54

7,82

4,94

3,28

3,67

3,54

3,26

2,24

2,18
2,19

0,66

1.60

1,19

1,06

0,76

0,89

0,96

0,67

0,68

1,18

0,55

0,70

0,87

0,37

0,30
0,70

1,08

1,07

85,86

14,14

100,00

13,28

17,26
14,44

4,81

4,90

2,76
3,46

2,73

2,57

1,61

1,01
2,13

0,58

1,60

1,04

0,94

1,00

1,12
1,46

0,73
0,46

0,93

0,86

0,81

1,10

2,13

1,65
1,64

0,69

1,82

1,24

0,75

0,98

1,32

1,50

0,64
0,43

0,56

0,53

0,73

0,93

22,43

14,49

7,82

6,37

6,31

6,28

5,53

3,73

2,75

1,98

1,87
1,49

1,35

1,19
1,06

0,93

0,80

0,78

0,71

0,65

0,65

0,63

0,60

0,56

0,50

0,33

0,22
0,21

0,17

0,16

92,55
7,45

100,00

FONTE DOS DADOS BRUTOS: MICT/SECEXlDTIC/Sistema Alice.

0,45

0,37
0,39

0,67

1,24

86,86

13,14

100,00
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3 - Considerações finais

A complexidade das negociações comerciais multilaterais e sua maior
abrangência de temas aumentam as regras e disciplinas impostas de fora e
interferem, cada vez mais, nas políticas nacionais dos países. Com a Rodada
Uruguai, foram incorporados novos temas à agenda, tais como o comércio de
serviços, medidas de investimento relacionadas com o comércio (TRIMs) e direitos
de propriedade intelectual relacionadas com o comércio (TRIPs). Além disso, o
monitoramento das políticas comerciais nacionais ficou muito mais rigoroso, e
as determinações da aMC devem ser cumpridas estritamente, sob pena de
receber sanções comerciais de custos bem mais elevados, fato que não ocorria
com o antigo GATT, por este se tratar de apenas um acordo entre as partes
contratantes. Esse aumento dos poderes da aMC não veio acompanhado de
uma liberalização consoante do mercado de produtos de maior interesse para
os países em desenvolvimento, tais como a agricultura e têxteis. Muito pelo
contrário, os avanços nessas áreas foram deveras tímidos.

Por outro lado, o tratamento diferencial e mais favorável concedido aos
países em desenvolvimento sofreu uma redução considerável, limitando-se,
praticamente, à concessão de prazos mais longos para se adequar às regras e
às disciplinas comerciais e de investimentos. a resultado prático é que países
como o Brasil perderam graus de liberdade para a implementação de instrumentos
discriminatórios de proteção do mercado interno e de promoção das exportações.

Na década de 90, a adoção de políticas neoliberais na condução da economia
brasileira acarretou uma maior dependência comercial e financeira do Exterior e
tornou o País mais vulnerável às oscilações da economia internacional e às
expectativas dos investidores externos.

A partir de 1994, a abertura comercial, em um contexto de moeda sobreva-
lorizada, ocasionou custos financeiros exorbitantes e perda de competitividade da
produção nacional vis-á-vis ao Exterior, com reflexos negativos nas dívidas interna e
extema e na conta corrente do balanço de pagamentos, apresentando, esta última,
despesas crescentes com importações e com serviços de qualquer natureza.

Diante desse quadro de maior abertura econõmica, as empresas instaladas
no Brasil passaram a adotar políticas defensivas de reestruturação, que, em
muitos casos, significaram a desistência de investimentos em pesquisa e desen-
volvimento e um retrocesso em direção a produtos menos nobres, o que se refle-
tiu na pauta de exportações brasileira e gaúcha. Assim, a análise das exportações
gaúchas na década de 90 tornou patente o que segue.

Depois de representar, em 1993, 0,14% das exportações mundiais, o RS
perdeu participação daí para a frente, enquanto os produtos básicos - cuja
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participação na pauta de exportações do Estado era declinante até 1995 -
ganharam novo impulso a partir de 1996, no que também foram auxiliados pela
Lei Kandir. Já os semimanufaturados, cuja participação decresceu até 1993,
quando alcançaram seu menor percentual na pauta, tomaram novo fõlego já a
partir de 1994. Por outro lado, as exportações de manufaturados pelo Estado
cresceram a taxas mais elevadas na primeira metade dos anos 90, registrando,
a partir de então, uma relativa estabilidade, ao mesmo tempo em que perdiam
participação no total exportado.

Os produtos gaúchos que mais expandiram suas vendas ao Exterior no
periodo 1992-99 foram: madeira; borracha e suas obras; móveis; carnes; e cal-
deiras, máquinas, aparelhos e instrumentos mecânicos. Os que mais se retraíram
foram: ferro e aço; carne industrializada; soja em grão; farelo de soja; armas e
munições; ferramentas, artefatos, cutelaria e talheres; e calçados.

À semelhança do processo de transformação do perfil setorial do Estado,
o destino das exportações gaúchas também se modificou ao longo da década
de 90. Na década de 80, motivados pela crise cambial nos países periféricos, a
América Latina, a África e o Oriente perderam importância para as exportações
do Rio Grande do Sui, enquanto os países da OCDE se apresentaram como
mercado francamente em expansão. Nos anos 90, o fluxo inverteu-se, em parte
devido ao Mercosul, e os países da ALADI conquistaram posição como compra-
dores de produtos gaúchos, ao mesmo tempo em que o NAFTA e a União Euro-
péia mostraram uma taxa média de variação anual negativa em relação às ex-
portações do Estado por blocos econõmicos.

O processo de abertura comercial também se refletiu sobre as importações
estaduais, e os produtos importados pelo RS que mais cresceram no período
foram: madeira; bebidas; fumo; ferro e aço; máquinas, aparelhos e materiais
elétricos; fibras sintéticas; e papel e cartão.

Os condicionantes da trajetória futura das exportações gaúchas estão
associados a diversos fatores, dentre os quais se destaca a evolução da conjun-
tura mundial. É preciso que surjam sinais mais consistentes de recuperação
das economias da Ásia e da Europa, para que tanto o comércio mundial como
os preços internacionais se recuperem. Para o Rio Grande do Sul, um grande
problema em relação às exportações, nos dias de hoje, é a retração do merca-
do externo, principalmente na América do Sui, forte compradora de
manufaturados, embora um melhor desempenho futuro da Europa e da Ásia
possa vir a estimular as vendas externas estaduais, especialmente de básicos
e semimanufaturados. Com a recuperação da Ásia, os preços das matérias
primas devem subir, o que beneficiaria a economia gaúcha, através de um me-
lhor desempenho nos preços desses produtos de exportação do Estado.
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Dinâmica demográfica
do Rio Grande do Sul

Maria de Lourdes Teixeira Jeraim:

1 - Introdução

Este trabalho tem por objetivo descrever a dinâmica demográfica do Estado
na década de 90. Com esse intuito, serão apresentadas, em forma de tabelas e
mapas, informações sobre como evoluiu a população do Rio Grande do Sul, a
sua composição e a influência dos componentes demográficos no volume e na
estrutura etária da mesma. Na primeira parte, serão explicitados indicadores da
evolução da população total do Estado e comparados com o total do País. Na
segunda, será enfatizada a distribuição regional da população por tamanho de
município, situação de domicílio e microrregiões. Por último, serão apresentadas
as perspectivas futuras para a população do Rio Grande do Sul, se mantidas as
atuais tendências de fecundidade, mortalidade e migração, e algumas conside-
rações sobre o comportamento dos componentes demográficos.

As fontes de dados utilizados para a análise da dinâmica demográfica dos
anos 90 são, basicamente, a Contagem Populacional de 1996, para a estrutura
atual da população; os Censos Demográficos, para a evolução dos indicadores;
os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD), como
subsídio para o monitoramento das projeções dos componentes demográficos;
e as projeções populacionais da FEE, para as perspectivas futuras.

2 - Evolução da população

A população do Rio Grande do Sul, entre 1991 e 1996, cresceu 1,07% ao
ano, enquanto a média brasileira, no mesmo período, foi de 1,36%. Historicamente,
conforme mostra a Tabela 1, o Rio Grande do Sul tem apresentado taxas de

* Estatística, Mestre em Demografia, Técnica da FEE.
A autora agradece as observações dos colegas Guilherme Xavier Sobrinho, Flávio B.
Fligenspan e Marilene Bandeira, bem como a colaboração de Alberto Medeiros e Adriana C.
de Medeiros na confecção dos mapas e tabelas.
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crescimento menores que a média brasileira.' A taxa de crescimento populacional
do Brasil, na década de 70, foi de 2,48% ao ano e, na década de 80, caiu para
1,93% ao ano. No Rio Grande do Sul, a taxa de crescimento da década de 70 foi
de 1,55% ao ano; e a de 80, de 1,48% ao ano. Grande parte do mais baixo cres-
cimento populacional do Rio Grande do Sul em relação à média dos estados
brasileiros deve-se à menor fecundidade das mulheres gaúchas,' haja vista que,
em relação à migração, o Estado tem apresentado tendência a expulsar cada
vez menos a população. Diferentemente do Rio Grande do Sul, o principal
componente para a maioria dos estados que apresentaram as mais baixas taxas
de crescimento do País foi a migração, uma vez que, com exceção do Rio de
Janeiro, a fecundidade, nesses estados, é ainda muito elevada.'

3 - Evolução dos componentes demográficos

3.1 - Fecundidade

o início da queda da fecundidade no Brasil ocorreu na década de 70. As
explicações para o início da transição do comportamento reprodutivo das mulheres
estão ligadas ao processo de urbanização e modernização da sociedade, haja
vista que os níveis de fecundidade da população rural ainda eram muito elevados.
A principal causa da recente diminuição do tamanho da família é o fácil acesso
de todas as camadas sociais aos métodos anticoncepcionais, principalmente a
esterilização. Dados da Pesquisa Nacional sobre Saúde Materno Infantil e
Planejamento Familiar (PSMIF-1986) e da Pesquisa Nacional sobre

, Das unidades da Federação, na década de 70, as únicas que tiveram níveis mais baixos do
que o Rio Grande do Sul (1,55%) foram: Minas Gerais (1,54%), Paraíba (1,52%), Paraná
(0,97%) e Fernando de Noronha (0,30%). Na década de 80. as menores taxas do País foram
as alcançadas por: Paraná (0,90%), Rio de Janeiro (1,13%). Paraíba (1,32%), Pernambuco
(1,35%) e Rio Grande do Sul (1,48%) (Bercovich, Morell, 1992). Entre 1991 e 1996, os
estados que tiveram taxas menores que o RS foram: Paraíba (0,65%), Piauí (0,70%),
Pernambuco (0,76%), Alagoas (0,94%) e Rio de Janeiro (0,96%).

2 As estimativas de Carvalho e Pinheiro (1986) mostram que, em 1980, somente o Estado do
Rio de Janeiro (2,93 filhos por mulher) tinha um número médio de filhos inferior ao do Rio
Grande do Sul.

3 Taschner e Bogus (1986, p.10S) classificam o Rio Grande doSul como expulsar moderado
de população. E, segundo estimativas indiretas, calculadas através das razões de sobre-
vivência intercensitária (Dinâmica..., 1997, p.28, tab.4.2), o Rio Grande do Sul, entre 1980 e
1991, apresentou saldo migratório positivo, embora pouco expressivo.
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Demografia e Saúde (PNDS-1996), citados em Perpétuo e Aguirre (1998),'
mostram que as maiores quedas de fecundidade se deram nas populações das
regiões mais pobres do País, e é justamente nessas regiões que as mulheres
apresentam maiores níveis de esterilização. Segundo os dados do suplemento
especial da PNAD de 1986, no Rio Grande do Sul, o percentual de mulheres de
15 a 44 anos de idade que faziam uso de algum método anticoncepcional era de
75,1%, e a proporção de mulheres esterilizadas no total de usuárias de método
anticoncepcional era de 18,2%. A média de brasileiras usuárias de método an-
ticoncepcional esterilizadas, no mesmo período, era de 41,8%.' Como pode ser
verificado na Tabela 2, em média, em 1970, as mulheres das áreas urbanas do
Brasil tinham 4,55 filhos, enquanto, para as das áreas rurais, esse valor era
7,74. No mesmo período, as mulheres gaúchas Jaapresentavam uma prole menor
do que a média do Brasil, inclusive com diferenças menos significativas entre os
níveis de fecundidade das mulheres nas zonas urbanas e rurais.

3.2 - Mortalidade

Enquanto os níveis de fecundidade apresentam profundas influências no
crescimento populacional e na estrutura etária, os níveis de mortalidade são
muito mais importantes como indicadores da qualidade de vida da população. A
população do Rio Grande do Sul tem uma das melhores expectativas de vida do
Brasil.' A expectativa de vida do Brasil, em 1995, era de 67,03 anos; e a do Rio
Grande do Sul, de 72,21 (Tabela 3), ou seja, os gaúchos vivem, aproximadamente,
cinco anos mais que a média da população brasileira.

Segundo o Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial 1997, em 1995,
nos países mais desenvolvidos, em média, para cada 1.000 crianças nascidas,
sete morriam antes de completar um ano, e, nos países menos desenvolvidos,

4 No nordeste, as mulheres tinham, em média, cinco filhos em 1986 e 3,2 em 1996. As mulheres
do sul tinham, em média, 2,8 filhos em 1986 e 2,3 filhos em 1996. Em 1996, entre as mulheres
nordestinas de 15 a 44 anos que estavam unidas maritalmente, 69,4% usavam algum méto-
do anticoncepcional e 43,1% eram esterilizadas; no sul, esses percentuais eram de 82,2%
e 26,8% respectivamente (Perpétuo, Aguirre, 1998).

5 Entre os estados com mais elevados índices de esterilização em 1986 estão: Pernambuco,
com 60,2%, e Goiás, com 70,6% (Jardim, 1993).

6 O indicador que mais contribuiu para a primeira colocação do Rio Grande do Sul no índice de
Desenvolvimento Humano calculado pelo IPEA foi a expectativa de vida (ReI. sobre Desenv.
Hum. Sr.• 1996).
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a taxa de mortalidade infantil era de 89 por 1.000. No Rio Grande de Sul, para
cada 1.000 crianças nascidas, 17,55 morreram antes de completar um ano em
1995, ao passo que a média brasileira, no mesmo período, era de 44,40 crianças.

3.3 - Migração

As taxas de emigração mostram que a proporção de gaúchos residentes
fora do Estado, da década de 80 em diante, diminuiu,' enquanto a proporção da
população de não naturais do Estado aumentou. Tendo em vista que somente
os censos mais recentes permitem analisar mobilidade populacional identificando
o período em que esta ocorreu, os dados da evolução das taxas de migração
apresentados na Tabela 4 referem-se à migração acumulada, independentemente
do período em que ela ocorreu. Além disso, nas taxas de emigração não estão
computadas as pessoas que saíram do Pais. Os movimentos populacionais
levantados no Censo de 1991 e na Contagem de 1996, que medem, respec-
tivamente, o local de residência em 1986 e 1991, portanto, a migração recente,
mostram que houve uma desaceleração das trocas migratórias do Rio Grande
do Sul com os outros estados brasileiros. O volume de imigrantes' no Rio Grande
do Sul, que, em 1991, era de 114.295, caiu para 91.479 em 1996; o número de
emigrantes' , nos mesmos períodos, caiu de 138.857 para 109.365. Esses valores
representam uma taxa de migração líquida" de -0,05% ao ano para o período
1986-91 e de -0,04% para o período 1991-96 (ABEP, 1998).

70s dados do Censo de 1991, citados em IPARDES (Dinâmica ..., 1997, p.114, tab.A 4.3),
mostram que a migração de retorno do período 1981-91, para o Rio Grande do Sul. foi
bastante siqnltlcativa (48,1% da população do RS que declararam, em 1991, ter migrado há
menos de 10 anos eram naturais do AS). Além disso, segundo tabulações especiais da
Pesquisa de Emprego e Desemprego na Região Metropolitana de Porto Alegre
(Convênio FEE, FGTAS/SINE-RS. SEADE-SP E DIEESE), a proporção de naturais do Rio
Grande Sul que declararam, em 1996, como último local de residência outro país ou estado
e está a menos de 10 anos na Região Metropolitana de Porto Alegre (ou seja a migração de
retorno) representa 40% da população que respondeu como lugar de residência anterior
outros estados ou país.

8 Pessoas que, cinco anos antes do momento do recenseamento, residiam em outra UF.
9 Pessoas recenseadas em outra UF e que, cincoanos antes do recenseamento, residiamno RS.

10 Sendo I o volume de imigrantes, E o volume de emigrantes e P a população, a taxa líquida de
migração anual é calculada por: (( l-E) / P )"100)/5.
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4 - Estrutura etária da população

Devido ao declínio da fecundidade, ao aumento da expectativa de vida e à
diminuição do ritmo migratório, a distribuição etária da população do Rio Grande
do Sul, nas últimas décadas, apresentou mudanças significativas. Comparando
a forma das pirâmides etárias do Brasil e do Rio Grande do Sul das três últimas
décadas, constata-se que o envelhecimento da população gaúcha iniciou antes
da década de 80;" nesse mesmo período, a população do Brasil como um todo
ainda apresentava uma pirâmide com a base larga. Como conseqüência da
generalização da queda da fecundidade em todo o País, a diferença entre a
distribuição etária do Brasil e a do Rio Grande do Sul para o ano 2000 deverá ser
menos significativa do que a ocorrida nas décadas anteriores.

Essas mudanças ficam mais evidentes quando se analisa a distribuição
da população por grandes grupos etários (Tabela 5). Entre 1980 e 1996, em todo
o País, houve um decréscimo significativo da proporção da população menor de
15 anos e, como conseqüência, um acréscimo na dos dois outros grandes
grupos etários. A repercussão da diminuição dos jovens nas faixas seguintes,
devido à diferença temporal do início da transição da fecundidade e à maior
expectativa de vida da população, deu-se de maneira distinta no Rio Grande do
Sul e no Brasil. No Rio Grande do Sul, verificou-se um aumento menos significativo
da participação da população entre 15 e 64 anos (4,05% no Rio Grande do Sul
e 8,84% no Brasil). Já na participação da popuiação com mais de 65 anos, o Rio
Grande do Sul apresentou um aumento maior que o do Brasil (44,06% no Rio
Grande do Sul e 39,87% no Brasil).

4.1 - População menor de 15 anos

Somente na década de 90, houve uma redução do número absoluto de
crianças, tanto no Brasil como no Rio Grande do Sul. Apesar da redução dos
níveis de fecundidade nos anos 80, a população infanto-juvenil, na década, teve,
em média, um acréscimo de 1,07% ao ano no Brasil e de 0,79% no Rio Grande
do Sul (Tabela 6). Isto se deve à diminuição da mortalidade e à alta fecundidade
das décadas anteriores, que repercutem em um número elevado de pessoas em

" A base da pirâmide do Rio Grande do Sul é mais estreita do que a do Brasil, mostrando,
claramente, que o processo de queda da fecundidade no Rio Grande do Sul havia iniciado
antes da década de 70 (o grupo etário com maior volume populacional é o 15 a 19 anos,
cujas pessoas nasceram na década de 60).
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idade reprodutiva, ou seja, apesar de as mulheres estarem tendo menos filhos,
o aumento do número delas eleva o volume de crianças desse período. É
interessante notar que a tendência, tanto de crescimento da população menor
de 15 anos na década de 80 como de decréscimo no período posterior, se dá de
maneira mais suave no Rio Grande do Sul do que no Brasil, graças à repercussão,
no País como um todo, do rápido declínio da fecundidade das Regiões Norte,
Centro-Oeste e Nordeste.

4.2 - População de 15 a 64 anos

O ritmo de aumento da população com idade entre 15 e 64 anos, nos anos
90, teve uma desaceleração. Apesar disso, esse contingente populacional, entre
1980 e 1996, apresentou um crescimento significativo. No Rio Grande do Sui,
devido, principalmente, às mais baixas taxas de fecundidade e à migração de
gaúchos para outros estados, verificada até meados da década de 70, os níveis
de crescimento da Popuiação em Idade Ativa foram menores que os do Brasil.
Quando se analisam em separado o crescimento da população dos adultos
com menos de 40 anos e o da dos adultos com idade entre 40 e 64 anos (Tabela
6), ficam mais nítidos a rapidez do envelhecimento populacional e o efeito das
mudanças na estrutura etária da população em função do ritmo acelerado da
transição demográfica ocorrido nesse período, dado que o ritmo de crescimento
do grupo etário mais velho é bastante expressivo.

4.3 - População de 65 anos e mais

Em termos absolutos, a população com 65 anos e mais quase duplicou
entre 1980 e 1996 (Tabela 6). Embora o crescimento dessa parcela da população
seja o que sofre a maior influência da queda da mortalidade, também é influenciado
pelo desempenho dos outros componentes da dinâmica demográfica (fecundidade
e migração) ocorridos, principalmente, antes da década de 70. Nesse sentido,
as altas taxas de crescimento da população de idosos são resultado não só da
maior expectativa de vida da população, mas também da elevada fecundidade
das mães dessas pessoas e do significativo volume de emigrantes entre o final
do século XIX e início do século XX.
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5 - Distribuição regional da população

5.1 - Concentração populacional

A densidade demográfica dos estados brasileiros, em 1996, variava de
1,10 (Roraima) a 312,94 (Distrito Federal) habitantes por km'. O Rio Grande do
Sul com 34,16 hab.lkm', está acima da média dos estados brasileiros (18,38
hab.lkm'). Conforme mostra o Mapa 1, as microrregiões mais densamente
povoadas do Estado são as de Porto Alegre, Caxias do Sul e Gramado-Canela.
As áreas contíguas dessas três microrregões, primeiro na direção Centro-Oriental
e depois na Noroeste, também se apresentam com povoamento acima de 30
hab.lkm'. Das microrregiões do sul do Estado, somente Pelotas tem densidade
demográfica acima da média estadual.

A distribuição da população do Rio Grande do Sul por tamanho de município
(Tabela 7) mostra que, entre 1980 e 1996, houve um acréscimo significativo de
municípios com poucos habitantes no Estado: o número de municípios com
menos de 10 mil habitantes, que em 1980 era de 66, cresceu para 261 em 1996.
No entanto, observando-se a evolução do número de municípios pequenos e
considerando-se os desmembramentos territoriais, verifica-se que o crescimento
do número de municípios se deve às emancipações, haja vista que, quando se
compara o número de municípios com menos de 10 mil habitantes entre 1980 e
1991 (segundo a divisão territorial de 333 municípios) e entre 1991 e 1996 (segundo
a divisão territorial de 427 municípios), se constata um decréscimo tanto no
número dos de menor tamanho como na população destes. Com isso, nesse
período, houve uma grande concentração populacional nos municípios maiores;
assim, em 1996, quase metade da população do Estado (44%) estava
concentrada nos 16 maiores municípios, que tinham população com mais de
100 mil habitantes. Em 1970, o número de municípios com mais de 100 mil
habitantes era de apenas seis, e nestes viviam somente 25% da população do
Estado.

Apesar de ter havido uma grande concentração populacional na última década,
parte desse indicador se deve aos desmembramentos de municípios, como pode
ser verificado através do índice de concentração de Gini, que considera as diferentes
distribuições geográficas vigentes nos anos censitários. Se se analisarem em
separado os períodos 1970-80, 1980-91 e 1991-96, constata-se que a concentração
populacional do Estado foi mais intensa na década de 70, uma vez que o índice de
Gini de 1970 para 1980 cresceu quase 10%, enquanto de 1980 a 1991 (segundo
a divisão geográfica de 333 municípios) e de 1991 a 1996 (segundo a divisão de
427 municípios) cresceu menos de 5% e 2% respectivamente.
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5.2 - Regionalização do crescimento da população

Conforme mostra a Tabela 8, as mesorregiões que tiveram as maiores
taxas de crescimento foram a Metropolitana de Porto Alegre e a Nordeste Rio-
-Grandense. No Mapa 2, verifica-se que as taxas de crescimento anuais das
microrregiões Gramado-Canela (3,14%), Osório (2,47%), Caxias do Sul (2,29%)
e Montenegro (1,96%) foram maiores que a de Porto Alegre (1,38%). Em décadas
passadas, a concentração popuiacional, principalmente para os municípios da
Região Metropolitana de Porto Alegre, foi mais intensa. As microrregiões que
mais cresceram em volume populacional foram a de Porto Alegre, onde houve
um acréscimo de 209.418 pessoas entre 1991 e 1996, e a de Caxias do Sul,
que, em igual periodo, teve um acréscimo de 63.766 pessoas.

Devido aos diferenciais de fecundidade e, principalmente, à migração intema,
o crescimento da população dos municípios do Rio Grande do Sui entre 1991 e
1996, contorme mostra o Mapa 3, apresentou drrerenças significativas, que variam
de 10,72% ao ano (em Morrinhos do Sul na Microrregião de Osório) a -7,44%
(em Hulha Negra na Microrregião da Campanha Meridional). A Mesorregião
Noroeste Rio-Grandense, em razão especialmente do crescimento dos municípios
maiores (como Passo Fundo, Erechim, Santa Rosa e Santo Ângelo), apresentou
taxa de crescimento positiva entre 1991 e 1996. Apesar do crescimento desses
municípios, é nessa mesorregião que estão concentrados os que tiveram as
maiores perdas de população: dos 23 municípios com taxas de crescimento
menor que -2% ao ano, entre 1991 e 1996, 19 estão localizados nessa
mesorregião. Devido, principalmente, aos movimentos populacionais, a região com-
preendida peias Microrregiões de Caxias do Sul, Montenegro, Gramado-Canela,
Porto Alegre e Osório são as que concentram o maior número de municípios com
altas taxas de crescimento demográfico: dos 62 municípios com taxas de cresci-
mento superior a 2% ao ano, 45 estão localizados nessa porção do território.

5.3 - Mobilidade da população e urbanização

A evolução da população urbana do Rio Grande do Sul segue o mesmo
padrão da média brasiieira (Tabela 9). Entre as décadas de 40 e 70, o ritmo de
urbanização da população brasileira foi muito intenso. Na década de 80, houve
uma diminuição no crescimento da população urbana. Martine (1994) classifica
a década de 80 como marco de um novo ciclo no padrão de redistribuição
geográfica da população, apontando como a principal transformação a redução
significativa no crescimento das grandes metrópoles. Os dados da Tabela 10
mostram as transformações recentes ocorridas na distribuição da população
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gaúcha. Comparando-se as taxas de crescimento da população do Rio Grande
do Sul nas décadas de 70, 80 e 90, verifica-se que houve uma diminuição do
êxodo rural no Estado (a taxa de crescimento da população rural, que era de
-2,08% ao ano entre 1970 e 1980, subiu para -1,48 entre 1980 e 1991 e, em
1996, aumentou para -0,81%) e, como conseqüência, uma desaceleração no
crescimento da população urbana. As baixas taxas de crescimento da Capital
(1,06% na década de 80 e 0,40 entre 1991 e 1996) indicam que os recentes fluxos
de migração interna estão sendo absorvidos ou pelas regiões mais urbanizadas
do Interior do Estado ou pela periferia da Região Metropolitana. As altas taxas de
crescimento da área rural da Região Metropolitana são, provavelmente, decorrên-
cia da ocupação dessas áreas como extensão da zona urbana. No Rio Grande
do Sul, até a década de 80, ainda havia um fluxo intenso para a área urbana da
Região Metropolitana. Os dados da Contagem de 1996 indicam que os recentes
fluxos migratórios estão sendo absorvidos, em parte, pelos centros urbanos do
Interior do Estado, mostrando mais claramente que o padrão de redistribuição da
população já verificado nos centros mais urbanizados do País, na década de 80,
também está ocorrendo no Rio Grande do Sul.

Conforme mostram a Tabela 8 e o Mapa 4, entre as microrregiões mais
urbanizadas do Estado encontram-se as da Mesorregião Sudoeste Rio-
-Grandense, onde predomina grande extensão de zona rural, portanto, com um
grau de urbanização elevado pela pouca densidade populacional da zona rural.
As microrregiões onde há predominãncia da população rural (menos de 50% de
taxa de urbanização) estão concentradas na Região Noroeste do Estado. As
seis microrregiões com taxa de urbanização inferior a 50% são: Frederico
Westphalen, Cerro Largo, Sananduva, Soledade e Três Passos, da Mesorregião
Noroeste Rio-Grandense; e Restinga Seca, da Mesorregião do Centro Ocidental
Rio-Grandense.

5.4 - Razão de sexo

A proporção de mulheres na população total vem aumentando desde a
década de 60 no Brasil. Em 1960, as mulheres representavam 50,05% da
população brasileira, tendo essa proporção passado para 50,70% em 1996.
Entre as unidades da Federação, o maior percentual é o do Distrito Federal,
com 52,03% de mulheres, e a menor é a do Mato Grosso, com 48,38% de
mulheres. No Rio Grande do Sul, a população feminina representava 49,99% do
total em 1960, tendo alcançado 50,82% em 1996.

São características mundiais das regiões onde predominam a população
feminina o alto grau de urbanização e a grande absorção de mão-de-obra na
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atividade de serviços, o que atrai a migração feminina para essas regiões. Uma
outra característica da migração seletiva feminina é a preferência pela migração
de curta distância. Os dados da distribuição da população por sexo, no Estado,
indicam que, dentre os municípios onde há preponderância da população feminina
(Tabela 11), se destacam grandes centros urbanos do Estado. Regionalmente
(Mapa 5), as maiores proporções de mulheres estão nas Microrregiões de Porto
Alegre, Pelotas e Santa Maria. Em contrapartida, é nas microrregiões rurais que
há predominância do sexo masculino, como acontece nas microrregiões menos
urbanizadas do Estado.

6 - Considerações finais

As projeções da população do Rio Grande do Sul apontam que, se mantidos
as atuais tendências de declínio suave dos níveis de fecundidade e de mortalidade
e os saldos migratórios pouco significativos, o Rio Grande do Sul terá, em 2020,
aproximadamente 12 milhões de habitantes (Tabela 12), ou seja, dois milhões a
mais que hoje. Desse contingente, 10%, ou seja 1,2 milhão, serão idosos; em
contrapartida, o percentual dos menores de 15 anos cairá para 22,35%.

Embora a estrutura dos componentes demográficos não tenha sido objeto
de estudo neste tex1o, far-se-ão alguns comentários sobre o comportamento
desta, em função da sua importância em termos sociais, uma vez que estes
não afetam significativamente o volume populacional.

Em reiação à convergência dos componentes da dinâmica demográfica:
- a mortalidade, que, com os avanços da medicina na primeira metade do

século, generalizou a tendência de queda, ainda hoje apresenta diferenças
significativas entre o padrão das regiões ricas e das pobres. Além disso,
a década de 90 foi marcada por mudanças estruturais, com o aumento da
mortalidade de jovens em conseqüência de causas violentas e da AIDS;

- a fecundidade, que iniciou o seu processo de queda com a introdução
dos métodos contraceptivos, também declinou muito rapidamente. É inte-
ressante salientar que, com relação a esse componente, nos países de-
senvolvidos, principalmente nos europeus, o processo de queda foi lento,
e, nas regiões menos desenvolvidas, a queda foi brusca. No Brasil, a
queda da fecundidade atingiu quase todas as faixas etárias, a exceção
foi o grupo etário dos adolescentes, onde houve, inclusive, um aumento
da fecundidade;

- quanto à migração regional, por ser ainda recente a tendência de diminui-
ção do ritmo de crescimento das capitais, os efeitos desse comporta-
mento se, por um lado, ainda não podem ser detectados com clareza,
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por outro, permitem indagações sobre o futuro desse processo. Será que,
mantida essa tendência de crescimento das cidades de porte médio,
estas estão preparadas para atender à demanda de serviços sociais,
estrutura urbana e geração de emprego?

O componente que oferece menor segurança é a migração, dado que é o
mais complexo, uma vez que envolve, além da geração de emprego, as aspira-
ções sociais e culturais das pessoas que migram, o que torna difícil prever a
manutenção dos padrões atuais.O grau de certeza da continuidade é bem maior
na mortalidade, em primeiro lugar, e na fecundidade, em segundo. Os avanços
tecnológicos da medicina certamente continuarão a reduzir a mortalidade, e o
comportamento dos padrões reprodutivos são mais previsíveis do que as prefe-
rências migratórias.

Tabela 1

população residente e taxa média geométrica anual de crescimento no Brasil
e no Rio Grande do Sul -1940-1996

BRASIL RIO GRANDE DO SUL

ANOS
I População Taxa Média Anual População Taxa Média Anual de

de Crescimento (%) Crescimento (%)

1940 41236315 3320689

1950 51 944397 2,34 4164821 2,29

1960 70070457 3,04 5366720 2.57

1970 93139037 2,89 6664891 2,19

1980 119002706 2,48 7773837 1,55

1991 146825475 1,93 9138670 1,48

1996 157079573 1,36 9637682 1.07

FONTE: ANUÁRIO ESTATlsTICO DO BRASIL 1994 (1994). Rio de Janeiro: IBGE.

CONTAGEM da população de 1996 (1997). Rio de Janeiro: IBGE.

NOTA: Sendo Pi a população do ano i e Pi-n a população do ano i-n, onde n = 10 para i = 1940,
1950,1960,1970 e 1980,n=11 para t e taat e n e õ paral e tsas. a taxa média anual de
crescimento i da tabela refere~se ao período entre j-n e I e é calculada por: ((Pi I Pi_n)(lln)_l )*100.
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Tabela 2

Taxa de fecundidadetotal, por condiçãode dornicüio,no Brasil
e no RioGrande do Sul - 1940-1995

CONDiÇÃODE
DOMiCíLIO

EANOS
BRASIL RiO GRANDE DO SUL

Total
1940 6,16 5,08
1950 6,21 5,22
1960 6,28 5,11
1970 5,76 4,29
1980 4,35 3,11
1990 2,98 2,43
1995 2,63 2,34
Urbana
1970 4,55 3,40
1980 3,63 2,86
1990 2,61 2,34
1995 2,40 2,28
Rural
1970 7,74 5,62
1980 6,40 3,78
1990 4,57 2,78
1995 3,77 2,62

FONTE:ANUÁRIO ESTATíSTICODO BRASIL 1990(1990). Riode Janeiro: IBGE.
ANUÁRIOESTATíSTICODO BRASIL1992(1992). Riode Janeiro : IBGE.
FEE, Núcleo de Indicadores Sociais (estimativas para 1990com base no

Demográficode 1991e estimativaspara 1995 com base na PNADde
1995).

NOTA:Taxa de fecundidadetotal é o número médiode filhos que uma mulher teria
no finai do seu período reprodutivo,se, ao longo deste, o regime de fecundidade
fosse o mesmodo períodoanalisado.
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Tabela 3

Expectativa de vida ao nascer e taxa de mortalidade infantil no Brasil
e no Rio Grande do Sul-1980-1995

BRASIL RIO GRANDE DO SUL

SEXO E Expectativa de Taxa de Expectativa de Taxa de
ANOS Vida ao Nascer Mortalidade Vida ao Nascer Mortalidade

(anos) Infantil (anos) Infantil

Total
1980 61,76 69,10 65,61 35,13
1985 64,34 57,30 67,96 27,88
1990 65,62 49,70 70,15 22,15
1995 67,03 44,40 72,21 17,55
Homens
1980 58,95 76,30 62,91 39,85
1985 61,17 64,40 65,37 31,70
1990 62,28 56,80 67,67 25,16
1995 63,81 50,50 69,84 19,95
Mulheres
1980 64,68 61,70 68,22 30,23
1985 67,65 50,00 70,44 23,90
1990 69,09 42,30 72,52 19,01
1995 70,38 38,10 74,48 15,05

FONTE: ANUÁRIO ESTATíSTICO DO BRASIL 1995 (1995). Rio de Janeiro: IBGE.
p.2-69 (dados do Brasil).

FEElNIS (dados do Rio Grande do Sul).

NOTA: 1. Expectativa de vida ao nascer é a média de anos que um recém-nasci-
do pode esperar viver, se as condições de mortalidade vigentes no ano
de referência permanecerem constantes.

2. Taxa de mortalidade infantil é o número de óbitos de menores de um ano
para cada 1.000 crianças nascidas vivas.
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Tabela 4

Taxas liquidas de emigração e de imigração no Rio Grande do Sul- 1950-1999

(%)

ANOS EMIGRAÇÃO IMIGRAÇÃO

1950 4,84 1,07
1960 7,35 1,38
1970 9,96 1,70
1980 10,65 2,40
1991 9,49 3,33
1995 10,14 3,57
1999 10,02 3,80

FONTE: ANUÁRIO ESTATíSTICO DO BRASIL 1992 (1992). Rio de Janeiro: IBGE.
p.232,233.

Elaborado pela FEE/NIS com base no Censo de 1991 e nas PNADs de
1995 e 1999 para os respectivos anos intercensitários.

NOTA: Considerando que o quesito de migração dos censos e das PNAOs, analisa-
do nesta tabela, mede o estoque de migrantes na data da pesquisa, portanto, o vo-
lume líquido de migrantes, as definições das taxas de migração são: taxa líquida de
emigração é a proporção de naturais do Rio Grande do Sul residentes fora do Es-
tado (não incluídos os residentes fora do País) em relação ao total da população
natural do Estado; taxa líquida de imigração é a proporção de não naturais residen-
tes no Rio Grande do Sul (incluídos os estrangeiros) em relação à população total
do Estado.

Tabela 5

Estrutura etária da população no Brasil e no Rio Grande do Sul- 1980, 1991 e 1996

BRASIL RIO GRANDE DO SUL

GRUPOS
ETÁRIOS ;0/< "1980 1991 1996 1996 1980 1991 1996 1996

1980 1980

DeOa 14anos. 38,24 34,73 31,54 -17,53 32,45 30,06 27,85 -14,17

nsts a sa anos .. 57,75 60,45 62,85 8,84 62,89 64,10 65,43 4,05

De 65 anos ou mais 4,01 4,83 5,61 39,87 4,66 5,84 6,71 44,06

FONTE DOS DADOS BRUTOS: IBGE.
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Tabela 6

População, por grupos etários e taxa anual de crescimento, no Brasil
e no Rio Grande do Sul - 1980-1996

DISCRIMINAÇÃO 1980 1991 1996

Brasil
População de O a 14 anos. 45339850 50988432 49535554

Taxa de crescimento média anual (%) . 1,07 -0,58

População de 15 a 64 anos .................. 68464223 88751196 98717223

Taxa de crescimento média anual (%) .... 2,39 2,15

População de 15 a 39 anos .................. 48442825 61 747684 67329044

Taxa de crescimento média anual (%) 2,23 1,75

População de 40 a 64 anos. 20021 398 27003512 31 388 179

Taxa de crescimento média anual (%) .... 2,76 3,06

População de 65 anos ou mais .... 4756476 7085847 8817386

Taxa de crescimento média anual (%) . 3,69 4,47

Rio Grande do Sul
População de O a 14 anos 2519378 2747149 2683428

Taxa de crescimento média anual (%) . 0,79 -0,47

População de 15 a 64 anos ..................... 4882773 5858028 6304368

Taxa de crescimento média anual (%) . 1,67 1,48

População de 15 a 39 anos. 3366110 3856027 4009817

Taxa de crescimento média anual (%) 1,24 0,79

População de 40 a 64 anos .................... 1 516663 2002001 2294551

Taxa de crescimento média anual (%) .... 2,56 2,77

População de 65 anos ou mais ............... 361 854 533493 646892

Taxa de crescimento média anual (%) . 3,59 3,93

FONTE DOS DADOS BRUTOS: IBGE.
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Tabela 7

Distribuição por tamanho de município e índice de concentração de Gini da população do Rio Grande do Sul- 1970-1996

TAMANHO DA POPULAçÃO

Tolal Menos de 10000 hab.
ANOS

Número de municfpios População Número de municípios População

Absoluto Relativo Absoluto Relativo Absoluto Relativo Absoluto Relativo

1970 232 100 6664891 100 65 28,02 484939 7,28

1980 232 100 7773837 100 66 28,45 475595 6,12

1980 333 100 7773837 100 170 51,05 961 609 12,37

1991 333 100 9138 670 100 163 48,95 903319 9,8S

1991 427 100 9138670 100 265 62,06 1 266734 13.86

1996 427 100 9637682 100 261 61,12 1 225550 12,72

TAMANHO DA POPULAçÃO

ANOS
De 10 000 a 100 000 hab. Mais de 100 000 hab.

íNDICE
DE

Número de municípios População Número de municípios População GINI

Absoluto Relativo Absoluto Relativo Absoluto Relativo Absoluto Relativo

1970 161 69,40 4514840 67,74 6 2,59 1665112 24,98 0,52

1980 155 66,81 4561218 58,67 11 4,74 2737024 35,21 0,57

1980 152 45,65 4105676 52,81 11 3,30 2706 552 34,82 0,62

1991 154 46,25 4248551 46,49 16 4,80 3986800 43,63 0,65

1991 147 34,43 4032650 44,13 15 3,51 3839286 42,01 0,68

1996 150 35,13 4211510 43,70 16 3,75 4200622 43,59 0,69

FONTE DOS DADOS BRUTOS: CENSO DEMOGRÁFICO: Rio Grande do Sul; 1970, 1991 (1972, 1992). Rio de Janeiro ~IBGE.
CONTAGEM da população de 1996 (1997), Rio de Janeiro: IBGE.

NOTA: Em função da comparabilidade dos dados, para os anos de 1980 e 1991 estão incluídas na tabela duas linhas de distri-
buição de população: desse modo, a evolução de 1980 a 1991 deve ser analisada considerando-se o total de 333 municipos e
a evolução de 1991 a 1996 com o total de 427 municípios,
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Tabela 8

Indicadores demográficos, pormesorregião e mcrcrraçlào, do Aio Grande do Sul-1991 e 1996

POPULAçÃO

MESQRREGIÕES E MICRORREGIÕES
PARTICIPAÇÃO RAZÃo DE

% SEXO
1991 1996

TOTAL. 9138670 9637682 100,00 96,76

Mesorreglão Noroeste Rio-Grandense . 1943388 , 956758 20.30 98,58

1 - Santa Rosa. 159727 163701 1,70 98.66
2 - Três Passos. 165310 156667 1,63 99,22
3 • Frederico Westphalen . 199807 191564 1,99 102,50

4 - Erechim .. 205382 210056 2,18 99,01

5 - Sananduva . 68320 65243 0,68 101,34

6 - Cerro largo. 74551 71917 0,75 101,74

7 - sente Ângelo. 212785 211986 2,20 97,76
8 -ljui. 175082 178237 1,85 98,19

9 . Carazinho .. 153637 157697 1,64 96,69

10 - Passo Fundo. 267017 285088 2,96 96,15

11 -Cruz Alta . 149370 153658 1,59 96,59

12 - Não-me-Toque. 37677 38840 0,40 95,96

13 - Soledade .. 74723 72104 0,75 103,21
Mesorregião Nordeste Rio-Granclense . 784828 855752 8,88 98,70

14 - Guaporé . 106620 111864 1,16 100,50

15 - Vacaria .. 145447 147361 1,53 99,31

16 ~Caxias do Sul. 532761 596 527 6,19 98,22
Mesorreglão Centro Ocidental Rio-Grandense 480039 503970 5,23 96,50

17 - Santiago. 104976 109313 1,13 99,74

18 • Santa Maria. 311616 330 885 3,43 94,38

19 - Restinga Seca. 63447 63772 0,66 102,32
Mesorregla\o Centro Oriental Rio-Grandense ... 664296 698008 7,24 98,73

20 - Santa Cruz do Sul .. 267117 283079 2,94 98,91

21 - Lageado-Estrela. 244624 260 658 2,70 99,81

22 - Cachoeira do Sul. 152555 154271 1,60 96,59
Mesorregião Metropolitana de Porto Alegre .... 3757500 4054091 42,07 95,10

23 . Montenegro . 148438 163527 1,70 101,29

24 - Gramado-Canela. 199002 232233 2,41 100,57

25 - São Jerõnimo . 118103 123123 1,28 '03,17

26 - Porto Alegre . 2952859 3162277 32,81 93,35

27 - Osório. 222992 251916 2,61 101,65

28 - Camaquã . 116106 121015 1,26 '02,19
Mesorregião Sudoeste Rio-Granclense . 690.832 721381 7,49 97,34

29 - Campanha OCidental. 348964 367016 3,81 99,36

30 - Campanha Central. 179514 187056 1,94 95,59

31 - Campanha Meridional. 162354 167309 1,74 94,95

Mesorregião Sudeste Rio-Granclense . 817 787 847722 8,80 96,65

32 - Serras do Sudeste. 106970 108367 1,12 102,52

33 - Pelotas ." 428788 448 374 4,65 94,57

34 - Jaguarão . 53074 55904 0,58 102,00

35 - Litoral Lagunar . 228955 235077 2,44 96,78

(continua)
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Tabela 8

Indicadores demográficos, por mesorregião e microrregião, do Rio Grande do Sul-1991 e 1996

MESORREGtÕES E MICRORREGIÕES

TAXA DE
URBANIZAÇÃO

(%)

TOTAL ..
Mesorregião Noroeste Rio-Granclense .

1 - Santa Rosa.

2 ~Três Passos

3 - Frederico Westphalen.

4· Erechim .

5 - Saoanouva ,_

6 - Cerro Largo.

7 - Santo Ângelo.

8 -Ijui_

9 - carazmno .
10 - Passo Fundo

l1-CruzAlta.
12 - Não-ma-Toque.

13 - Soledade .
Mesorraglio Nordeste Rio-Grandense .

14 • Guaporé .

15 - Vacaria.

16· Caxias do Sul.
Mesorreglão Centro OCidental Rio-Granclense .

17 - Santiago.
18 - Santa Maria.
19 - Restinga Seca.
MesorregiAo Centro Oriental Rio-GrandensB .

20 - Santa Cruz do Sul.

21 • Laçeado-Estrela .

22 - Cachoeira do Sul.
Mesorregião Metropolitana de Porto Alegre.

23 - Monlenegro .

24 - Gramado-Canela.

25 - São Jerônimo.

26 - Porto Alegre.

27 - Osório ..

28 - Camaquã.

Mesorregião Sudoeste Rio-Grandense

29 - Campanha Ocidental.

30 - Campanha Central

31 - Campanha Meridional.

Mesorregião Sudeste Rio-Grandense .

32 - Serras do Sudeste.

33 - Pelotas.

34 - Jaguarão

35 - Litoral Lagunar

78,66
60,47

59,43

47,98

38,80

59,27

42,91

41,38

67,25

69,96
69,44

72,74

73,70

64,86

43,88

74,53

50,61

68,63
80,47

75,00

71,85

82,81

39,91

62,37
55,46

64,66

71,20

90,24

67,03

82,12

76,94

95,35

71,97

55,06
85,49

85,82

88,56

81,35

79,24

53,68

79,05

79,17

91,43

TAXA DE
CRESCIMENTO

(%)

1,07

0,14

0,49

-1,07

-0,84
0,45

-0,92

-0,72

-0,08

0,36

0,52

1,32

0,57

0,61

-0,71

1,75

0,96

0,26

2,29

0,98

0,81

1,21

0,10

0,99

1,17

1,28

0,22

1,53

1,96

3,14

0,84

1,38

2,47

0,83

0,87

1,01

0,83

0,60

0,72

0,26

0,90

1,04

0,53

DENSIDADE
DEMOGRÁFICA

(hab.lkm2)

34,16

20,07

47,69
40,49

36,93

36,66

20,93

31,60
19,43

34,71

31,82

40,33

18,27

27,22

19,71

33,11

30,75

8,53
120,48

19,53

9,95

28,12

20,95

40,59

52,19

64,36

19,96

136,12

77,20
90,47

25,33
590,47

28,61

19,90
11,43

11,78

10.79
11,44

30,03

7,16

43,72

7,54

24,97

FONTE DOS DADOS BRUTOS IBGE.
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Tabela 9

População residente, taxa média geométrica anual de crescimento, por situação de domicílio, taxa de urbanização e
densidade demográfica no Brasil e no Aio Grande do Sul-194o-1996

URBANA RURAL TOTAL TAXA DE DENSIDADE

ANOS
URBANI· DEMOGRÁFICA

População Taxa População Taxa População Taxa ZAÇÃO (hab./km2
)

(%) (%) (%) (%)

Brasil

1940 12880182 28356133 41236315 31,24 4,88

1950 18782891 3,84 33161506 1,58 51 944397 2.34 36,16 6,14

1960 31 303034 5,24 38767423 1,57 70070457 3,04 44,67 8,29

1970 52084984 5,22 41054053 0,57 93139037 2,89 55,92 11,01

1980 80436409 4,44 38566297 -0,62 119002706 2,48 67,59 14,07

1991 110990990 2,97 35834485 -0.67 146825475 1,93 75.59 17,18

1996 123082167 2.09 33997406 -1,05 157079573 1,36 78,36 18,38

Rio Grande do Sul

1940 1 034486 2286203 3320689 31,15 12,41

1950 1 421 980 3,23 2742841 1,84 4164821 2,29 34,14 15,57

1960 2380783 5,29 2985937 0,85 5366720 2,57 44,36 20,06

1970 3553006 4,08 3111885 0,41 6664891 2,19 53,31 24,91

1980 5250940 3,98 2522897 -2,08 7773837 1,55 67,55 29,06

1991 6996542 2,64 2142128 -1,48 9138670 1,48 76,56 32,40

1996 7581 230 1,62 2056452 -0,81 9637682 1,07 78,66 34,16

FONTE: ANUÁRIO ESTATíSTICO DO BRASil 1994 {1994}. Rio de Janeiro: IBGE.
CONTAGEM da população de 1996 (1997). Rio de Janeiro: IBGE.



232

Tabela 10

Comparativo do crescimento populacional do Brasil, do Aio Grande do Sul, da RMPA,
de Porto Alegre e da região não metropolitana -1970-1996

1970 1980
DISCRIMINAÇÃO

Urbana Rural Total Urbana Rural Total

Brasil
População (1 000 hab.). 52085 41054 93139 80436 38566 119003
Taxa de crescimento anual (%) 4,44 -0,62 2,48
RJo Grande do Sul
População (1 000 hab.) o, 3553 3112 6665 5251 2523 7774
Taxa de crescimento anual (%) 3,98 -2,08 , ,55
RMPA
População (1 000 hab.}. 1408 123 1 531 2148 83 2231
Taxa de crescimento anual ('Yo) 4,31 -3,8 3,84
Porto Alegre
População (1 000 hab.) 870 16 886 1 115 11 1125
TaJ13 de crescimento anual (%) 2.51 -3,88 2,43
Região nio metropolitana
População (1 000 nab.).. 2145 2989 5134 3103 2440 5542
Taxa de crescimento anual (%) 3,76 -2,01 0,77

1991 1996

DISCRIMINAÇÃO
Urbana Rural Total Urbana Rural Total

Brasil

População (1 000 hab.) . 110876 36042 146917 123082 33997 157080
TalO3 de crescimento anual (OA» 2,96 -0,61 1,93 2,09 -1,05 1,36
Rio Grande do Sul
População (1 000 hab.] . 6994 2141 9135 7581 2056 9638
TalO3 de crescimento anual (%) 2,64 -1.48 1,48 1,62 '0,81 1,07
RMPA
População (1 000 hab.). 2932 96 3028 3097 150 3247
Taxa de crescimento anual (%) 2,87 1,27 2,81 1,10 9,34 1,41

Porto Alegra
População (1 000 hab.}. 1248 16 1263 1 255 34 1289
TalO3 de crescimento anual (%) 1,03 3,73 1,06 0,12 16,33 0,40
Região não metropolitana
População (1 000 hah.] . 4062 2046 6108 4484 1907 6391
Taxa de crescimento anual (%) 2,48 -1.59 0,89 2,00 -1,40 0,91

FONTE DOS DADOS BRUTOS; IBGE.
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Razão de sexo dos municípios onde há maior predominância de mulheres e dos municípios
onde há maior predominância de homens no Rio Grande do Sul- 1996

MUNiCípIOS ONDE HÁ MAiOR
PREDOMINÂNCIA DE MULHERES

Municfptos Razão de
Sexo

Porto Alegre
Pelotas
Santa Maria
Passo Fundo
Cruz Alta
Sarandl
Bagé
Santo Ângelo
Carazinho
Erechim

87,91
91,22
91,93
91,98
92,34
92,68
93,65
93,73
93,98
94,22

MUNicíPIOS ONDE HÁ MAIOR
PREDOMINÂNCIA DE HOMENS

Munlcfpios Razão de
Sexo

Presidente Lucena
Quevedos
Barra do Rio Azul
Barão do Triunfo
Capitão
Mariana Pimentel
Gentil
Cerro Grande do Sul
Glorinha
Muliterno

116,61
115,60
115,54
114,64
114,40
114,13
113,90
113,55
113,10
112,13

FONTE DOS DADOS BRUTOS: IBGE.

NOTA: Razão de sexo é o número de homens para cada 100 mulheres.

Tabela 12

Projeção da população e sua estrutura etária no Rio Grande do Sul ~ 2020

VOLUME POPULACIONAL ESTRUTURA ETÁRIA (%)
GRUPOS ETÁRIOS

Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres

TOTAL .. 12170892 6020426 6150466 100,00 100,00 100,00

Oe O a 14anos 2719837 1388604 1 331 233 22,35 23,06 21,64

Oe 15 a 64 anos '" 8218259 4098652 4119606 67,52 68,08 66,98

De 15a39anos ... 4476964 2272411 2204 553 36,78 37,75 35,84

De 40 a 64 anos .' 3741294 1 826242 1915053 30,74 30,33 31,14

De 65 ou mais anos .. 1 232796 533169 699627 10,13 8,86 11,38

FONTE: FEElNIS.
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Gráfico 1

FONTE: IBGE.

Gráfico 2

FONTE: IBGE.

Distribuição da população, por faixa etária e sexo,

do Rio Grande do Sul - 1980
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Distribuição da população, por faixa etária e sexo, do Rio Grande do Sul - 1990
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Gráfico 4

Distribuição da população, por faixa etária e sexo, do Brasil - 1990
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Gráfico 5

FONTE: FEEiNIS.

Gráfico 6

FONTE: IBGE.

Distribuição da população, por faixa etária e sexo,

do Rio Grande do Sul - 2000
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Mapa 1

Densidade demográfica, por microrregião, no Rio Grande do Sul-1996

FONTE DOS DADOS BRUTOS: IBGE.
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Mapa 2

Taxa média anual de crescimento da população, por microrregião, no Rio Grande do Sul- 1996
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Mapa 3

Taxa de crescimento média anual da população dos municípios do Rio Grande do Sul- 1991-96
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Mapa4

Taxa de urbanização, por microrregião. no Rio Grande do Sul-1996
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Mapa 5

Razão de sexo, por microrregião, no Rio Grande do Sul- 1996
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Mapa 6

Taxa geral de fecundidade, por microrregião. no Rio Grande do Sul-1996

FONTE DOS DADOS BRUTOS: IBGE.
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Mapa?

População de Oa 14 anos, por microrregião, no Rio Grande do Sul- 1996

FONTE DOS DADOS BRUTOS: IBGE.

N. MICRDRREGI.lO
:t DA POP.

MICRO o A 14 ANOS

RIO GRANDE DO SUL 27.'0
... "IGUAPORE 26,17.. ..... ~, PElOTAS 2'.21. .

32 SERRAS DO SUJESTE 26,29
21 lAGfAlJO.fSTRflA 26,42
16 CAXIAS DO SUl 26,50

... 2:2 CACHQfIRA 00 SUL 26.57
... 121 NAQ·M(·TOQUE 2M'l

•• $00 A MARIA 26,99
•• JAGUA••••O 26,93
l' RESTINGA SECA 27,02
20 SANTA CRUZ 00 SlA. 27,15
23 [NEGRO 27,34
35 trrOfW.I.AGUNAA 27,45
26 PORTO AlEGRE 27.66

!'fr; U CRAMAOO-CANELA 27.80
p:'r. t SANTAROSA 27,98

.• ERECHIM 2a.o4
• CERRO lARGO 211,08

SI CAMPAHHAMEROONAl 21!1,10
11.0 28,15

" CAMPAMtACOITRAl. 28,19
5 SANANOUVA 28,24

21 CAMAQUA 21,29
25 ~AOJEHUNII'f'lO 2M2
11 IUiU2Al.TA 2ua
10 PASSO FLWOO 21,81
11 $AHTLAGO 21,96
15 VACAAJA 29,09
1 IAHTOAHGflO 2'9.14
2: TRUPASSOS 29,39

21 UWHIO 29,64
9 CAAAZ_ 29,90

2'l .'.MPANHA OCIOENTAI.. ",50
S fRE[)(RICQ 'w'ESTPtW.EN 31,49

1S SCUDAOE 31,70



Mapa 8

População de 15 a 64 anos, por microrregião, no Rio Grande do Sul- 1996
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Mapa 9

População de 65 anos e mais, por microrregião, no Rio Grande do Sul-1996
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1 - Introdução

Este estudo tem como propósito delinear as principais mudanças ocorridas
no mercado de trabalho do Rio Grande do Sul e da Região Metropolitana de
Porto Alegre nos anos 90. Ao longo desses anos, a evolução do mercado de
trabalho foi condicionada por diversos fatores, que moldaram o curso da economia
brasileira. Dentre eles, podem-se destacar a abertura comercial, a estabilização
monetária observada a partir de 1994 e o processo de reestruturação produtiva,
os quais repercutiram sobre o mercado de trabalho, no sentido de um aprofun-
damento de suas históricas dificuldades.

O início dos anos 90 foi marcado por uma política econômica recessiva e
por um aprofundamento da abertura comercial, o que trouxe consigo a eliminação
de milhares de postos de trabalho, sobretudo no setor industrial. A partir de meados
de 1992, a economia brasileira evidenciou uma retomada do nível de atividade, o
quese refletiu na ocupação. Em 1994, um novo plano de estabilização-o Plano
Real - conseguiu debelar o processo inflacionário e, num primeiro momento,

* Os autores agradecem as valiosas criticas e sugestões feitas a uma versão preliminar deste
texto pelo Coordenador desta publicação, Flávio B. Fligenspan, e pelas colegas Economis-
tas Maria Conceição Schettert (CIElNCS) e Sílvia Horst Campos (CEE8/NEI). Agradecem,
ainda, à Auxiliar Técnica Ana Paula Sperotto (PED·AMPA) pelo apoio no tratamento das
estatísticas da PED-RMPA e à estagiária Fernanda Forte de Carvalho (CEES/NET) pelo su-
porte em diversas etapas do estudo.
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teve conseqüências positivas em termos de redução do desemprego. No que se
refere aos seus impactos setoriais, deve-se ressaltar que a abertura comercial
combinada à valorização cambial teve efeitos deletérios sobre a indústria e sua
força de trabalho, notadamente sobre algumas atividades tradicionais. A indús-
tria de calçados, que tem grande peso no emprego setorial do Estado, é um
caso exemplar, pois foi duramente atingida pela forte concorrência das importa-
ções e pela perda de capacidade competitiva no mercado externo. Como conse-
qüência, reduziu-se, de forma significativa, o volume de emprego nesse tipo de
atividade.

Foi nesse ambiente econômico que o processo de reestruturação produtiva
assumiu dimensão cada vez mais abrangente, com implicações relevantes
para o mercado de trabalho. Pode-se identificar, por um lado, uma notável
supressão de postos de trabalho na indústria - o que repercutiu sobre o total
do emprego -, bem como a incapacidade de a economia gerar frentes de
expansão da ocupação suficientes para estancar o avanço do desemprego,
que vem a atingir patamares inéditos ao longo do período. Por outro lado, a
reestruturação produtiva torna o mercado de trabalho mais seletivo em termos
de exigências da força de trabalho, pois dela se requer maior nível de escolaridade
e habilidades que respondam aos requisitos colocados pela adoção das
tecnologias de informação e dos novos modelos organizacionais.

Como decorrência dessas mudanças, afirmam-se como tendências dos
anos 90 a perda de qualidade das ocupações geradas pela economia, em face
do avanço da informalidade, e a exclusão de parcelas crescentes da força de
trabalho, conseqüência do aumento do desemprego e da seletividade do mercado
de trabalho.

Neste estudo, recorre-se a três principais fontes de dados, cabendo aqui
algumas observações sobre elas e sobre sua utilização. A série da Pesquisa
Nacional por Amostra de Domicmos (PNAD) do IBGE permite uma visão
abrangente do mercado de trabalho no agregado do Estado, nas principais
dimensões que interessam à caracterização de sua dinâmica ao longo da década.
A série utilizada cobre os anos de 1989 a 1998, sendo necessárias duas
advertências: nos anos de 1991 e 1994, a Pesquisa não ocorreu; em 1992,
houve alterações metodológicas no levantamento, que afetaram a comparabilidade
da série. Para um reduzido número de variáveis, foi possível recompor essa
continuidade; entretanto o tratamento de dimensões importantes da análise ficou
restrito ao intervalo 1992-98.

Também os dados da Pesquisa de Emprego e Desemprego na Região
Metropolitana de Porto Alegre (PED-RMPA) - realizada através do Convê-
nio FEE, FGTAS/SINE-RS, SEADE-SP e DIEESE, com o apoio da Prefeitura
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Municipal de Porto Alegre - se constituem em suporte fundamental da análise.
Em primeiro lugar, a partir deles, o estudo contempla especificidades da realida-
de da Região Metropolitana, a qual concentra, praticamente, um terço da popu-
lação do Rio Grande do Sul, 42,5% da PEA urbana e cerca de 50% dos desem-
pregados urbanos gaúchos (PNAD-IBGE, 1998). Em segundo lugar, a PED-RMPA,
pelo diferencial metodológico que a caracteriza relativamente aos levantamen-
tos do IBGE (Troyano et aI., 1985), dá sustentação a uma análise mais refinada
de importantes dimensões do mercado de trabalho - em especial, do desem-
prego.

A Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), do Ministério do Tra-
balho e Emprego (MTE), por sua vez, permite uma acurada investigação sobre a
dinâmica do emprego formal, cujas profundas transformações, ao longo da década,
podem ser consideradas, em certa medida, como fatores causais do avanço da
informalidade e do desemprego, o que toma sua compreensão altamente relevante.
A base da RAIS distingue-se das anteriores por não derivar de pesquisa amostrai,
caracterizando-se como a consolidação de registros administrativos que, por
determinação legal, devem ser informados, a cada ano, pelo universo de
estabelecimentos que têm empregados com vínculo legalizado. Por esse caráter
censitário, oferece desagregações e aberturas mais minuciosas do que a PNAD
ou a PED-RMPA, as quais enfrentam, para isso, limites de representatividade
estatística. No presente estudo, a análise das mudanças na indústria de
transformação do Estado, em especial, teve na RAIS decisivo ponto de apoio.

Tal elenco de fontes, que compreende recortes territoriais, temporais e
metodológicos distintos, delimitou as possibilidades da análise aqui empreendida.
O texto encontra-se estruturado em três seções, além desta introdução e das
conclusões. Na seção 2, trata-se do comportamento do mercado de trabalho a
partir da dimensão demográfica, notadamente no que diz respeito à oferta de
força de trabalho. Na seção 3, sublinham-se as principais tendências da ocupação
e do emprego, desdobrando-as em três partes: na primeira, reconstitui-se a
evolução da ocupação e do emprego no âmbito estadual conforme atributos
selecionados da força de trabalho, o que permite qualificar as principais mudanças
no seu per1il; na segunda, dirige-se o foco para a Região Metropolitana de Porto
Alegre, retomando-se as mesmas dimensões de análise; na terceira, contempla-
-se o desempenho do mercado formal de trabalho no Estado, ao longo da década,
reservando-se uma análise mais detida à dinâmica da indústria de transformação.
Na seção 4, por fim, traça-se a evolução do desemprego no Rio Grande do Sul
e na Região Metropolitana, com ênfase nas características da população
desempregada.
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2 - Tendência demográfica do mercado
de trabalho no RS e na RMPA

Nesta seção, inicia-se a investigação sobre o comportamento do mercado
de trabalho gaúcho ao longo dos anos 90, a partir da dimensão da oferta de força
de trabalho, analisada através da evolução da População em Idade Ativa (PIA) e,
especialmente, da População Economicamente Ativa (PEA). Na Figura 1, procura-
-se representar, graficamente, essas categorias de análise do mercado de
trabalho, bem como outras a elas associadas das quais se tratará ao longo
deste estudo.

Diversos fatores econômicos e sociais incidem na disposição e na
necessidade das pessoas para participarem na atividade econômica. Em
conseqüência, a taxa de crescimento populacional - ou, mesmo, a taxa de
crescimento do contingente de indivíduos de 10 anos de idade ou mais,
considerado como População em Idade Ativa - não se traduz, necessariamente,
em uma variação simétrica da População Economicamente Ativa'.

Quando se analisam as taxas médias anuais de crescimento da população
total, da PIA e da PEA do Rio Grande do Sul, observa-se que todas elas
apresentaram redução em sua velocidade de crescimento na década de 90
relativamente à de 80 (Tabeia 1). A população de 10 anos e mais, em ambas as
décadas, cresceu mais do que a população total, devido ao descenso da
fecundidade que se registrou no Estado. A PIA, que correspondia a 80,9% da
população total em 1990, passou a representar 82,2% em 1998.

A taxa de crescimento da PEA, por sua vez, foi, em ambas as décadas,
superior à da População em Idade Ativa. Isso significa que o aumento da oferta
efetiva de trabalho no mercado não se limitou a um reflexo da evolução demo-
gráfica, expressando os efeitos de uma pluralidade de condicionantes sociais,
econômicos e culturais que incidem na disposição, na necessidade e na oportu-
nidade que têm as pessoas, nas diferentes conjunturas, para participarem da
atividade econômica.

1 Consideram-se economicamente ativos todos os indivíduos que tomam parte de um mercado
de trabalho, seja na condição de ocupados, seja na de desempregados. Nesse sentido, a
PEA é o conceito que expressa a oferta efetiva de força de trabalho.
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Figura 1

Principais categorias do mercado de trabalho
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(1) As pesquisas sobre mercado de trabalho estabelecem a faixa etária que
será considerada "idade ativa". Nas PEDs e na PNAD-IBGE, utiliza-se o interva-
lo de 10 anos ou mais; na Pesquisa Mensal de Emprego (PME), do IBGE, por
exemplo, a idade ativa inicia-se aos 14 anos. (2) A investigação e o cômputo
das situações de desemprego oculto no Brasil restringem-se às séries das PEDs.
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Tabela 1

Taxas médias anuais de crescimento da população total, da População
em Idade Ativa e da População Economicamente

Ativa do RS - décadas de 80 e 90
(%)

DISCRIMINAÇÃO DÉCADA DÉCADA
DE 80 DE 90

População total (1) 1,5 0,8
População em Idade Ativa (1) 1,6 1,1
População Economicamente Ativa (2) 1,8 1,4

FONTE: CENSO DEMOGRÁFICO: Rio Grande do Sul (1980,1991). Rio de
Janeiro: IBGE.

PESQUISA NACIONAL POR AMOSTRA DE DOMiCíLIOS (1981/
/89; 1990;1992193;1995/1998). Rio de Janeiro: IBGE.

(1) Taxa média anual calculada com base nas estimativas populacionais do
Núcleo de Indicadores Sociais da FEE. (2) Taxa média anual calculada
considerando-se os períodos 1981-89 para a década de 80 e 1990-98 para
a década de 90.

Os descompassos entre a evolução da PIA e da PEA expressam-se na
taxa de participação - percentual da População em Idade Ativa que se encontra
economicamente ativo. Na média da década de 80, a taxa de participação no
Estado foi de 60,0%, tendo se elevado para 62,5%, média da década de 90.
Como se pode observar na Tabela 1, o diferencial de crescimento da PEA
relativamente ao da PIA foi mais acentuado na década de 90 do que na precedente.
Configura-se, assim, uma importante pressão sobre o mercado de trabalho do
Estado: de 1981 a 1998, em números aproximados, 1,4 milhão de pessoas
adicionaram-se ao contingente economicamente ativo - 772 mil delas a partir
de 1989.

Tomando-se a evolução da magnitude da PEA e das taxas de participação
na Região Metropolitana de Porto Alegre, a série da Pesquisa de Emprego e
Desemprego permite um tratamento mais acurado, uma vez que seus dados
têm periodicidade mensal, embora restritos ao período jun.l92-dez.l99. A análi-
se das tendências de comportamento desses indicadores aponta, no referido
período, duas inflexões, marcando-se três subperíodos distintos (Gráfico 1).
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Gráfico 1

índices da PEA e da taxa de participação dessazonalizados
na RMPA - jun.l92-dez.l99
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FONTE: PED·RMPA - Convênio FEE, FGTAS/SINE·RS, SEADE·SP, DIEESE
e apoio da PMPA.

NOTA: Base: média de 1993 = 100.

No primeiro período Uun.l92-jun.l94), verifica-se um decréscimo da taxa de
participação e, em menor escala, da própria PEA. Esse intervalo de tempo
corresponde a um momento de gradativa recuperação econômica, após a crise
do início da década - quando a economia viveu uma forte recessão, com aumento
da taxa de desemprego aberto e níveis extremamente elevados de inflação, e
passou por grandes mudanças estruturais, provocadas, principalmente, pela
abertura comercial. Entre meados de 1992 e de 1994, a retração da PEA, com-
binada com um novo fôlego da atividade econômica, acarretou aumento do nível
de ocupação e queda nos níveis de desemprego na Região Metropolitana.
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Ao longo do segundo período, que se estende da metade de 1994 ao final
de 1997, a taxa de participação mostrou aumento até final de 1995, assumindo,
a seguir, uma tendência de retração; a PEA, ainda assim, manteve comportamento
ascendente. Até o final de 1995, em decorrência da dinamização da economia
proporcionada pelo Plano Real, o incremento da PEA foi acompanhado pelo
comportamento favorável do nível de ocupação, ocorrendo queda na taxa de
desemprego. A partir de 1996 até meados de 1997, entretanto, o desempenho
da ocupação tornou-se negativo, e o desemprego começou a elevar-se.

No terceiro período, que se iniciou em 1998, a tendência demográfica do
mercado de trabalho na RMPA foi de intenso crescimento. De dezembro de
1997 até o final de 1999, a taxa de participação passou de 54,3% para 59,5%, e
a PEA apresentou uma elevação de mais de 200 mil pessoas no seu contingente,
representando um crescimento médio de 0,5% ao mês. Como conseqüência,
as taxas de desemprego dispararam, embora a ocupação tenha mantido variação
positiva. Nessa conjuntura, o nível de atividade econômica mostrou sinais de
arrefecimento, como consequência da crise asiática de 1997. O efeito da restrição
extema sobre o comportamento do Produto, combinado ao movimento expansivo
da PEA, resultou em forte aumento da taxa de desemprego aberto, tendência
acentuada no início de 1999, com a desvalorização do real.

No acumulado 1993-99, tomando-se as médias anuais, a população total
da RMPA teve crescimento de 8,2%, atingindo 3.350 mil pessoas em 1999. A
variação da PIA foi superior (11,6%), constituindo-se numa força de trabalho
potencial de 2.795 mil indivíduos. A taxa de participação subiu de 57,0% em
1993 para 58,3% em 1999. Com isso, a PEA sofreu um acréscimo de 14,1%,
atingindo 1.630 mil trabalhadores em 1999.

Tal crescimento da PEA equivale à adição de 202 mil trabalhadores ao
mercado. Apenas para que, em 1999, se mantivesse a mesma taxa de desem-
prego de 1993 (iá elevados 12,2%), deveriam ter sido criados 110 mil novos
postos de trabalho.No entanto, as novas ocupações surgidas no período
restringiram-se a 67 mil- uma variação de 5,3%. Com isso, a taxa de desem-
prego cresceu 55,7% nesse intervalo de seis anos, e o número de desempregados,
77,6% (passando de 174 mil para 309 mil indivíduos).

A anáiise da evolução do mercado de trabalho da RMPA entre 1992 e 1999
mostra clara correlação positiva entre as taxas de desemprego e o volume da
PEA. Este, por sua vez, responde às alterações nas taxas de participação, que
se podem analisar segundo segmentações por sexo, idade e escolaridade. O
crescimento da oferta de trabalho no período assinala alterações importantes na
composição da PEA.

Merece destaque a crescente presença das mulheres no mercado de traba-
lho a partir da metade de 1994 e, sobretudo, no terceiro período. Tomando-se as
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taxas médias anuais, a parcela representada pela população feminina no con-
junto da PEA elevou-se de 40,9% em 1993 para 44,2% em 1999. O número de
mulheres no mercado de trabalho passou de 584 mil para 720 mil em seis anos,
um aumento de 23,3% - muito superior, portanto, ao acréscimo do contingente
de mulheres em idade ativa, que foi de 12,2%. Se a taxa global de participação
no mercado de trabalho apresentou crescimento no acumulado do período, isso
se deve exclusivamente à mão-de-obra feminina: enquanto, em 1993, 44,6%
das mulheres eram economicamente ativas, ao final de 1999, esse percentual
atingia 49,0%. Em contrapartida, a taxa de participação dos homens, no último
ano da série, era inferior à de 1993 (68,7%, contra 70,7%) (Gráfico 2).

Gráfico 2

Taxa de participação total e segundo o sexo na RMPA - 1993-99
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FONTE: PED-RMPA - Convênio FEE, FGTAS/SINE-RS, SEADE-SP, DIEESE
e apoio da PMPA.
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Outro aspecto importante são as mudanças observáveis por cortes em
faixas etárias. A primeira evidência a ser destacada é demográfica em sentido
estrito: há uma veloz redistribuição na pirâmide etária da PEA metropolitana.
Enquanto o segmento com idade entre 10e 17anos sofreu uma redução absoluta,
de 7,8%, o número de indivíduos com 40 anos ou mais expandiu-se em 33,5%.
Além da redução populacional, observa-se, de 1993 a 1997, uma contínua queda
da taxa de participação dos jovens de 10 a 17 anos no mercado de trabalho. Nos
dois últimos anos da série, ocorreu uma inflexão da tendência, mas, em 1999, a
taxa era ainda inferior à de 1993 (18,6% e 20,7% respectivamente). Nos outros
estratos etários analisados, houve aumento da taxa de participação no acumulado
do período, a despeito das oscilações nos comportamentos anuais.

Com isso, há um claro processo de redistribuição etária da PEA, que mar-
ca um reforço relativo do segmento com idades mais elevadas (40 anos ou
mais) em detrimento dos menores de idade (Gráfico 3).

Gráfico 3

Distribuição percentual da PEA, por grupos etários, na RMPA -1993-99
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FONTE: PED-RMPA - Convênio FEE, FGTAS/SINE-RS, SEADE-SP, DIEESE e
apoio da PMPA.
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Também a análise demográfica aberta segundo as faixas de escolaridade
dos indivíduos mostra contrastes e movimentos importantes ao longo da série.
Um aspecto a destacar, que se demonstra constante ao longo do período, é a
clara correspondência entre a participação no mercado de trabalho e o nível
educacional dos indivíduos, crescendo a taxa de participação à medida que
aumenta a escolaridade. Assim, em 1999, partindo-se do segmento com até o
ensino fundamental incompleto, cuja taxa de participação alcançava 46,3%, obser-
va-se elevação sistemática do indicador para as faixas seguintes, chegando-se a
uma taxa de 77,3% entre os indivíduos com ensino médio completo ou mais.

É importante observar que houve uma mudança, que se pode considerar
veloz, no perfil de escolaridade da população da RMPA. Enquanto a PIA total teve
aumento de 11,6% entre 1993 e 1999, o segmento dos indivíduos que completaram
no mínimo o ensino médio ostentou acréscimo de 39,9%, passando a representar
27,1 % do universo de pessoas com 10 anos ou mais, quando, em 1993, sua
participação era de 21,6%. Inversamente, o grupo dos menos escolarizados
(tomando-se uma faixa ampla, que abrange todos aqueles que não haviam concluído
o ensino fundamental) reduziu-se em 2,0%, com isso perdendo, de forma acentuada,
participação na PIA (60,6% em 1993 e 53,2% em 1999).

A evolução da estrutura da PEA segundo a escolaridade (Gráfico 4) não é
muito diferenciada da que se verificou para a PIA.

Em síntese, podem-se perceber - tanto no agregado do Estado, a partir
da PNAD, como na RMPA, com base na PED (em que pesem algumas discre-
pâncias) - duas ordens de transformação de cunho demográfico no mercado
de trabalho.

De um lado, vem ocorrendo pressão, por parte da oferta de mão-de-obra,
devido a três fatores: (a) o próprio incremento populacional; (b) a elevação da
proporção da população que se encontra em idade ativa; e (c) o incremento da
taxa de participação, no mercado de trabalho, dos indivíduos em idade ativa.
Cabe destacar que cada um desses fenômenos amplifica os efeitos dos demais.
No que tange à geração de postos de trabalho, como se verá na próxima seção,
houve uma elevação significativa do nível de ocupação, porém sua magnitude,
no contraste com a expansão da PEA, foi de tal forma insuficiente que as taxas
de desemprego,. longe de recuarem, explodiram no período analisado.

De outro lado, transformações relativamente aceleradas vêm se processando
no perfil da PIA e da PEA, destacando-se o aumento da participação das mulheres
no mercado de trabalho, a elevação dos níveis de escolaridade da população e
um redesenho da pirâmide etária, que marca a retração relativa do segmento
mais jovem e a expansão do grupo com 40 anos ou mais.

Com esse pano de fundo de caráter demográfico, a análise concentra-se, a
seguir, no segmento dos ocupados no mercado de trabalho.
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Gráfico 4

índices da PEA, segundo faixas de escolaridade, na RMPA -1993-99
160

80

--.>: - - .
---------. .-

r::

140

120

100

60

o
1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999

---Sem instruçãoaté fundamentalincornp'eto

- Fundamental completo até médio incompleto

-- Médio completo ou mais
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3 - A dinâmica do mercado de trabalho no RS
e na RMPA: tendências da ocupação
e do emprego

Nesta seção, busca-se caracterizar o perfil e a trajetória da ocupação no
Estado e na RMPA, destacando-se a distribuição dos postos de trabalho por
setor de atividade, a posição na ocupação dos trabalhadores, a distribuição
desse contingente segundo atributos pessoais e aspectos relativos aos
rendimentos do trabalho. Analisam-se, em um primeiro item, os indicadores da
PNAD-IBGE para o conjunto do mercado de trabalho gaúcho. A seguir, com
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base na PED-RMPA, abordam-se as transformações no âmbito metropolitano.
Por fim, dá-se um tratamento específico aos dados do MTE reiativos ao empre-
go formal, contemplando-se uma análise mais detida da indústria de transforma-
ção,

3.1 - A evolução da ocupação e do emprego
no âmbito estadual

Segundo os dados da PNAD, havia 4.981 mil trabalhadores ocupados no
Estado, em 1998. No período 1992-98, com a metodologia mais recente daquele
levantamento,' observa-se pouca oscilação no volume total de ocupados (Tabela
2). Tomando-se o estoque de 1992 como parâmetro, em nenhum ano dessa
série a variação no número de ocupações excedeu a 1,3%. O maior contingente
de ocupados verificou-se em 1995 (5.022 mil), e o menor, em 1996 (4.922 mil).
Em 1998, o mercado de trabalho gaúcho apresentava uma virtual estagnaçâo no
número de ocupações relativamente a 1992 (uma pequena retração de 8,4 mil
postos de trabaiho, ou 0,2%). Conforme se enfatizou na seção anterior, essa
escassez de novas oportunidades de trabalho conflita com uma tendência
ascendente do volume da PIA e da PEA no Estado.

Observando-se o comportamento setorial da ocupação (Tabela 2), cons-
tata-se que as atividades agrícolas constituem o principal foco de expulsão de
força de trabalho, evidência que escapa às outras fontes utilizadas neste estu-
do, devido às características da estrutura produtiva metropolitana, no caso da
PED-RMPA, e ao baixo grau de formalização do emprego na agropecuária, no
que diz respeito à RAIS-MTE. Entre 1992 e 1998, as atividades agrícolas elimi-
naram 272 mil postos de trabalho, uma redução de 17,4% em sua força de
trabalho, o que fez com que a participação desse setor no universo dos ocupa-
dos perdesse mais de 5 pontos percentuais (caindo de 31,4% para 26,0%). As
perdas da indústria foram menos acentuadas, seja em valores absolutos (-23
mil postos), seja na variação do índice de ocupação (-2,1 %).

É nítido o deslocamento da mão-de-obra liberada nas atividades agrícolas e
na indústria para o Setor Terciário da economia: o comércio criou 51 mil postos, e
os serviços, 248 mil (expansões de 9,8% e 14,9% nos respectivos contingentes).
Assim, em 1998, a distribuição setorial da ocupação mostrou um importante refor-

2 A metodologia implantada em 1992 passou a computar, na PEA e no conjunto dos ocupados.
categorias anteriormente não contempladas, o que implicou a necessidade de ajustes para
a adequada compatibilização com os anos anteriores.
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ço do peso dos serviços, que passaram a abarcar 38,3% dos trabalhadores
gaúchos (um acréscimo de 5 pontos percentuais relativamente a 1992). As
atividades agrícolas, apesar da retração, mantiveram a segunda posição, com os
260% mencionados, diminuindo, entretanto, sua distância relativamente à indús-
tria (que mostrou certa estabilidade ao longo da série, atingindo 22,0% ao seu
final). O comércio, por fim, teve sua participação aumentada de 10,5% para 11,5%.

Tabela 2

Pessoas de mais de 10 anos de idade, ocupadas na semana de referência, segundo
os setores de atividade do trabalho principal, no RS - 1992-1998

SETORES DE ATIVIDADE 19951992 1993

Atividades agrícolas .
Indústria .
Comércio de mercadorias ..
Serviços .
Outras atividades mal defi-
nidas ou não declaradas
TOTAL .

1565185
1117668

522620
1 661 328

1 555648
1 130067

574543
1 634022

1 461 702
1 093028

556751
1 785960

124645
5022086

SETORES DE ATIVIDADE
Li%

1998/1992

122421
4989222

123150
5017430

Atividades agrícolas .
Indústria .
Comércio de mercadorias ..
Serviços .
Outras atividades mal defi-
nidas ou não declaradas 104 127 99 453 109 898 -10,2
TOTAL................................ 4922415 4994618 4980775 -0,2

FONTE: PESQUISA NACIONAL POR AMOSTRA DE DOMiclLlOS (1992/98). Rio
de Janeiro: IBGE.

1996 1997 1998

1 320744 1 309642 1 293435
1 107709 1 160039 1 094687

579230 572629 573578
1810605 1 852855 1 909177

-17,4
-2,1
9,8

14,9

NOTA: Os setores de atividade foram compostos a partir dos "ramos" de atividade
apresentados na PNAD. Nas atividades agrícolas e no comércio de mercadorias, o
setor equivale ao próprio ramo.
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o mercado de trabalho no Estado marca, entre 1992 e 1998, uma evolução
diferenciada segundo o gênero. Como se pode observar na Tabela 3, houve, no
período, um decréscimo de 80 mil mulheres (-3,7%) e um aumento de 72 mil
homens (2,5%) no conjunto de ocupados, tendência que se distingue da observada
na RMPA, com as informações da PED, como se verá no próximo item. Em
1998,58,0% dos indivíduos ocupados no Rio Grande do Sul eram homens, um
pequeno avanço da representatividade masculina nesse universo reiativamente
a 1992, quando esse percentual era de 56,4%. Também no que tange à posição
na ocupação, observam-se comportamentos distintos para trabalhadores e
trabalhadoras nesse intervalo de tempo.

Tomando-se, num primeiro momento, homens e muíheres conjuntamente,
constata-se que o percentual daqueles que estavam ocupados em vínculos não
formalizados de trabalho, relativamente ao total', apresentou um pequeno
decréscimo, na comparação 1992-98: de 57,2% recuou para 55,7%.' É impor-
tante destacar-se que o trabalho não formalizado atravessa a série aqui analisa-
da sempre abarcando mais da metade do universo de ocupados. Em todo esse
período, a proporção de ocupações não formais mantém-se superior entre as
mulheres relativamente ao que se verifica no conjunto dos homens. Esse dife-
renciai, entretanto, mostra tendência de redução. Como se observa na Tabela 3,
o número de postos formais ocupados por trabalhadores do sexo masculino
sofreu uma diminuição de 33 mil (-2,8%), enquanto, para o sexo feminino, ocor-
reu uma expansão de 69 mil (9,1%). Com isso, se, em 1992, 63,2% das mulhe-
res ocupadas se encontravam em postos não formais, esse percentual caiu, em
1998, para 57,9%. Inversamente, entre os homens, essas situações de trabalho
passaram de 52,6% do total para 54,2%.

Ainda a partir da série das PNADs de 1992 a 1998, cabe salientar um
aspecto importante para que se compreenda a pequena retração observada no
percentual de trabalhadores ocupados em postos de trabalho não formalizados
(considerados homens e mulheres conjuntamente).

3 No total de ocupados analisado incluem-se os empregadores, que, entretanto, para os
objetivos desta análise, não foram considerados na classificação de ocupações formais e
informais. Dessa forma, a soma destas últimas não totaliza 100%, sendo justamente os
empregadores o "resíduo" a ser considerado.

4 Esse comportamento, como se verá a seguir, não se verifica quando os dados da PNAD são
ajustados (tendo em vista as mudanças metodológicas implantadas em 1992) e se constrói
uma série de tempo que cobre o intervalo 1989-98. Lamentavelmente, essa série mais ronga
não permite uma série de desagregações dos dados, como, neste momento da análise, a
abertura dos dados segundo o sexo dos trabalhadores. O mesmo vale para a distribuição
setorial da ocupação. aspecto a que se retornará para demonstrar que a pequena retração
da informalidade dos vínculos de trabalho entre 1992 e 1998 está diretamente associada à
retração da ocupação nas atividades agrícolas.
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Tabela 3

Pessoas de 10 anos e mais de idade, ocupadas na semana de referência, segundo
o sexo e a posição na ocupação no trabalho principal,

no RS -1992-1998

DISCRIMINAÇÃO 1992 1993 1995

Homens ................................... 2815504 2823541 2816315
Ocupação formal. 0.0 •• o •• 0.0 •• 0.00.0 1169755 1 168554 1 128601
Ocupação não formal .. 0.0 •• o •• 0.0. 1 480900 1 491 073 1 503361
Empregadores ........................ 164 638 163914 184353
Sem declaração ..... ' ... ' ' .. o.' •••••• 211

Mulheres ................................. 2173718 2193889 2205771
Ocupação formal 0.0 •• 763539 799596 805755
Ocupação não formal. 0.0 •••••••••• 1373107 1 365361 1 353464
Empregadores ... 0.0 •• 0.00.0 •••••••••• 36650 28932 46552
Sem declaração .... 0.00.0 •• o •• o •••••• 422

TOTAL .................................... 4989222 5017430 5022086
Ocupação formal .. 0.0 •• 0.0 o •• o •••• o •• 1 933294 1968150 1 934 356
Ocupação não formal ... 0.0 o •••• o •• 2854007 2856434 2856825
Empregadores .. 0.0 ••••••••••••• 0.00.0 201 288 192846 230905
Sem declaracão ...................... 633

DISCRIMINAÇÃO 1996 1997 1998 ~%
1998/1992

Homens ................................... 2808627 2859464 2887 195 2,5
Ocupação formal ..................... 1 107942 1 131 613 1137192 -2,8
Ocupação não formal ........... 1 546899 1532311 1 565550 5,7
Empregadores ......................... 153786 195340 184453 12,0
Sem declaração ....................... 200

Mulheres ................................. 2113788 2135154 2093580 -3,7
Ocupação formal ..................... 819690 830247 832780 9,1
Ocupação não formal .............. 1 250645 1 256017 1211163 -11,8
Empregadores ......................... 43453 48890 49637 35,4
Sem declaração ......................

TOTAL ................................. 4922415 4994618 4980775 -0,2
Ocupação fonnal . ............... 1 927632 1 961 860 1 969972 1,9
Ocupação não formal .............. 2797544 2788328 2776713 -2,7
Empregadores ......................... 197239 244 230 234090 16,3
Sem declaração ...................... 200

FONTE: PESQUISA NACIONAL POR AMOSTRA DE DOMiCíLIOS (1992/98). Rio de Janeiro:
IBGE.
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Esse movimento resulta, fundamentalmente, da vultosa redução da for-
ça de trabalho das atividades agrícolas (Tabela 4). Efetivamente, o setor ex-
pulsa proporcionalmente mais empregados formais do que não formais (to-
mando-se por referência o ano de 1992, o primeiro contingente marcava, em
1998, redução de 22,7% contra 16,3% do segundo). Com isso, ao final do
período, a queda da ocupação reforçou (ainda que em pequena medida) a
participação, nas atividades agrícolas, do contingente em situações de tra-
balho não formalizadas.

Tomando-se as atividades não agrícolas, por sua vez, constata-se que
elas apresentaram acréscimo no número de postos, tanto formais quanto in-
formais, mas, no caso destes últimos, em dimensão muito mais elevadas,
seja em números absolutos (155 mil contra 58 mil), seja no percentual de
variação dos respectivos contingentes (10,8% para os não formais e 3,2%
para os formais).

Dessa forma, uma sutileza matemática estabelece-se: na soma das
ocupações agrícolas e não agrícolas, o percentual de trabalhadores não for-
mais era, em 1998, um pouco inferior ao de 1992; entretanto, seja nas
atividades agrícolas, seja nas não agrícolas, isoladamente, o movimento é o
oposto. Como se observa na Tabela 4, a parcela de situações não formais
na agricultura é elevadíssima, abarcando, ao longo de toda a série, um mínimo de
90% do total dos ocupados. A grande retração da força de trabalho agrícola-
mesmo tendo sido proporcionalmente mais severa com o conjunto dos
trabalhadores formalmente empregados - impacta com grande intensidade o
volume de ocupados não formais do agregado dos setores econômicos: dos
272 mil postos eliminados nas atividades agrícolas, nada menos do que 232
mil representavam ocupações não formais. Mesmo que as oportunidades de
trabalho geradas nas demais atividades fossem predominantemente informais,
ao final do período, para o conjunto do mercado de trabalho, o saldo era de
37 mil ocupações formais criadas e de 77 mil ocupações não formais elimi-
nadas.'

5 Cabe aqui fazer justiça à categoria dos empregadores: embora ela esteja sendo relegada a
um segundo plano neste momento da análise e em nenhum momento da série abordada
tenha ultrapassado 5% do total de ocupados, seu contingente apresenta um crescimento
relativamente importante, tendo gerado 33 mil postos no mercado de trabalho gaúcho, entre
1992 e 1998.
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Tabela 4

Pessoas de 10 anos e mais de idade, ocupadas na semana de referência
em atividades agrícolas e não agrícolas, por posição na ocupação

no trabalho principal, no RS - 1992-1998

DISCRIMINAÇÃO 1992 1993 1995

Atividades não agrícolas ....... 3424037 3461 782 3560384

Ocupação formal ...................... 1 837405 1 889384 1 863845

Ocupação não formal .............. 1 430687 1 427859 1 509900

Empregadores ......................... 155312 144539 186639

Sem declaração ....................... 633

Atividades agrícolas .............. 1565185 1 555648 1 461 702

Ocupação formal ..................... 95889 78766 70511

Ocupação não formal .............. 1 423320 1 428575 1 346925

Empregadores ......................... 45976 48307 44 266

Sem declaração .......................

DISCRIMINAÇÃO
ó,%

1996 1997 1998 1998/1992

Atividades não agrícolas ...... 3601 671 3684976 3687340 7,7

Ocupação formal ...................... 1 856847 1884162 1 895802 3,2

Ocupação não formal ............... 1 576 115 1 603206 1 585665 10,8

Empregadores ......................... 168709 197608 205873 32,6

Sem declaração .......................

Atividades agrícolas .............. 1 320744 1 309642 1 293435 -17,4

Ocupação formal ..................... 70785 77 698 74170 -22,7

Ocupação não formal .............. 1 221 429 1 185122 1 191048 -16,3

Empregadores ......................... 28530 46622 28217 -38,6

Sem declaração ....................... 200

FONTE: PESQUISA NACIONAL POR AMOSTRA DE DOMiCíLIOS (1992/98). Rio
de Janeiro: IBGE.
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Ainda que ela não comporte desagregações que seriam úteis para a análi-
se, apresenta-se, a seguir, uma série dos dados da PNAD sobre a ocupação no
mercado de trabalho gaúcho, organizada segundo a posição dos trabalhadores
na ocupação, em que os totais apurados para os anos de 1992 a 1998 foram
ajustados, para se tornarem compatíveis com os de 1989 e 1990,' proporcio-
nando, assim, uma visão mais abrangente do movimento da década (Tabela 5).

Partindo-se de 1989, e não de 1992 - ano em que o mercado de trabalho
do Estado já havia recebido um forte impacto da crise nacional no início da
década -, as alterações na composição da ocupação mostram mais nitidamente
o avanço da informalidade, que expressa a deterioração das condições daquele
mercado. Primeiramente, registre-se que, diversamente do que se observou no
intervalo 1992-98, a variação no total de ocupados se mostra, desta vez, positiva:
entre 1989 e 1998, foram gerados 443 mil novos postos de trabalho, um
crescimento de 10,5%.

A única posição na ocupação que apresentou retração no número de
trabalhadores foi a dos empregados com carteira assinada: esse contingente
perdeu 136 mil indivíduos, ou 8,1% do total de 1989. O grupo funcionários públicos
estatutários e militares teve o crescimento mais acentuado em percentuais
(98,3%), incorporando 153 mil trabalhadores. A terceira categoria considerada,
nesse exercício de análise, como ocupação formal - a dos trabalhadores
domésticos com carteira assinada - também apresentou variação positiva
acentuada (46,2%), absorvendo 39 mil indivíduos. Dessa forma, o conjunto dos
vínculos formais, ponderados os movimentos dos três grupos, expandiu-se em
56 mil postos, um aumento de 2,9%.

As ocupações não formais, por sua vez, foram responsáveis por três quar-
tos dos novos postos gerados no mercado gaúcho: 334 mil trabalhadores incorpo-
raram-se às categorias conta própria (166 mil), empregados sem carteira assi-
nada' (107 mil), domésticos sem carteira (59 mil) e não remunerados (2 mil).
Com isso, a expansão da ocupação não formal foi mais do que cinco vezes
superior à dos postos formalizados, atingindo um percentual de 15,8%. A
participação desses trabalhadores no total de ocupados elevou-se de 50,2% em
1989 para 52,6% em 1998.

6 Em função da necessidade de ajuste da série, é preciso "retirar" das PNADs mais recentes
as categorias anteriormente não contempladas, o que explica que os totais apresentados na
Tabela 5 sejam inferiores aos das tabulações anteriores. Registre-se, também, que a posi-
ção na ocupação "funcionários públicos estatutários e militares" não constava separada-
mente nos levantamentos realizados até 1990. Essa informação foi obtida a partir de
tabulações especiais fornecidas pelo IBGE.

7 Toma-se a categoria outros empregados como correspondente aos assalariados sem carteira.



Tabela 5

FUNDA CÃO DE r:CONOMIA E ESTATíSTICA. FEE

Núcleo j(~G0Curr.Gntaç·~jt~,lf2i[;i i-:"S::;~

Pessoas de 1Oanos ou mais, ocupadas na semana de referência,
por posição na ocupação e categoria do emprego

no trabalho principal, no AS -1989-1998
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POSiÇÃONAOCUPAÇÃO 19931989 1990 1992

180683 198578 201 288

1 914451 1 903835 1 933294
1 675238 1 622575 1 569691

155202 186376 275220

84011 94884 88383

2109530 2252655 2406777
431 327 432041 517974

1011030 1 072059 1 067268
508647 593197 606193

158526 155358 215342
220 633

4204 884 4355068 4541992

1995 1996 1997 1998

230905 197239 244230 234090

1 934356 1 927632 1 961 860 1 969972
1 530467 1493196 1 535516 1 539347

294052 313289 304987 307774

109837 121 147 121 357 122851
2423250 2445045 2415109 2443486
507736 539853 548853 537999

1121191 1 131 309 1 128232 1177289
563078 558443 514187 510552

231 245 215440 223837 217646
200

Empregadores .

Ocupados formais .
Empregados com carteira .
Funcionários públicos estatutá-
rios e militares .
Trabalhadores domésticos com
carteira .

Ocupados não formais .
Outros empregados .
Conta própria .
Não remunerados .
Trabalhadores domésticos sem
carteira .

Sem declaração .

TOTAL .

POSiÇÃONAOCUPAÇÃO

Empregadores .

Ocupados formais .
Empregados com carteira .
Funcionários públicos estatutá-
rios e militares .
Trabalhadores domésticos com
carteira .

Ocupados não formais .
Outros empregados .
Conta própria .
Não remunerados .
Trabalhadores domésticos sem
carteira .

Sem declaração .

192846

1968150
1 601 578

262801

103771

2356512
474919

1 078606
592253

210734

4517508

,1.%
1998/1989

29,6

2,9
-8,1

98.3

46,2
15,8
24,7
16,4
0,4

37.3
-100,0

TOTAL.... .. 4588511 4569916 4621399 4647548 10,5

FONTE:PESQUISANACIONALPOR AMOSTRADEDOMICiLlOS(1989/98). Riode Janeiro:
IBGE.
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Os dados da PNAD relativos aos rendimentos do trabalho - uma vez mais
restritos ao período 1992-98 - assinalam redução generalizada nas remunera-
ções entre o início e o fim do intervalo de tempo considerado (Tabela 6). Apenas
em 1993, a tendência dos rendimentos foi de avanço relativamente ao ano
anterior. Desde então, eventuais elevações restringem-se a uma ou outra cate-
goria e não demonstram sustentação na série. Em 1998, a categoria que acu-
mulava maior perda era a dos empregados com carteira assinada, com um
diferencial de -23,1 % em seu rendimento médio relativamente a 1992. Os dois
grupos que tiveram erosão menos pronunciada em suas remunerações foram,
curiosamente, os que detêm os rendimentos "extremos"; os empregadores,
grupo que aufere os rendimentos mais elevados, tiveram a menor perda (-4,5%);
os domésticos, os que recebem os mais baixos vaiores nominais, sofreram a
segunda menor retração (-8,1%).

A Tabela 6 permite observar que o diferencial de rendimentos que desfavorece
as mulheres relativamente aos homens atravessa toda a série e é verificável em
todas as categorias. Entretanto, de uma forma geral, essa discrepância tende a
diminuir de intensidade. Comparando-se a razão dos rendimentos médios dos
homens pelo das mulheres, em 1998 ela se mostrava um pouco menor do que
em 1992 para todas as posições na ocupação, exceto para os funcionários
públicos estatutários e militares (categoria em que o diferencial mostra oscilação
bastante irregular, no período analisado). Esse grupo, juntamente com os de
empregadores e conta própria, é onde as remunerações das mulheres se mos-
travam, em 1998, relativamente mais desfavoráveis.

Outro movimento que merece menção é a gradual aproximação dos salários
médios dos empregados com carteira e os dos sem carteira. Em 1992, os pri-
meiros percebiam 1,8 vez mais do que os segundos; em 1998, essa relação
encontrava-se em 1,6.

O comportamento regressivo das remunerações no mercado de trabalho
gaúcho, na década de 90, contrasta com a mudança qualitativa que se processa
no universo dos ocupados, ao menos no que diz respeito à escolaridade. Entre
1992 e 1998, enquanto o número de ocupados ficou praticamente estagnado,
aqueles com mais de 1° anos de estudo completos tiveram seu contingente
aumentado em 35,4%, e os que cursaram entre oito e 10, em 16,5%. A partici-
pação dos trabalhadores que não haviam concluído o ensino fundamental era
ainda bastante elevada ao finai da série (59,8%), mas recuou muito com relação
a 1992, quando atingia 68,5%.
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Tabela 6

Rendimento médio mensal do trabalho principal, de homens, mulheres e do total
das pessoas de 10 anos e mais ocupadas na semana de referência,

por posição na ocupação, no RS - 1992-1998

POSiÇÃO NA OCUPAÇÃO 1992 1993 1995 1996

(R$) (R$) (R$) (R$)

TOTAL
Empregados .......................... 690,98 704,36 598,60 577,58
Com carteira assinada ............ 713,47 710,07 607,19 580,03
Funcionários públicos estatu-
tários e militares ...................... 1 091,77 1 184,25 920,81 944,69
Outros ..................................... 402,49 415,70 362,31 354,87
Conta própria ......................... 649,82 719,61 572,82 620,41
Empregadores ........................ 2066,43 2657,23 1 987,68 1 930,98
Trabalhadores domésticos ... 197,81 199,11 180,44 182,33

HOMENS
Empregados ........................... 745,48 748,75 641,56 620,41
Com carteira assinada ............ 784,47 764,55 667,33 636,32
Funcionários públicos estatu-
tários e militares ...................... 1 271,00 1432,11 1 049,69 1 144,15
Outros ..................................... 427,96 452,68 389,52 364,66
Conta própria ......................... 726,29 794,34 635,83 654,67
Empregadores ........................ 2237,40 2846,09 2087,93 2037,44
Trabalhadores domésticos ... 203,21 219,36 191,89 193,34

MULHERES
Empregados ........................... 591,17 624,09 522,70 505,38
Com carteira assinada ............. 578,27 609,27 504,08 483,36
Funcionários públicos estatu-
táríos e militares ...................... 913,97 966,66 796,22 755,02
Outros ..................................... 343,01 317,82 296,43 332,84
Conta própria ......................... 440,90 497,59 396,68 515,17
Empregadores ........................ 1 299,39 1 592,36 1598,17 1 551,64
Trabalhadores domésticos ... 197,63 197,84 180,44 182,33

(continua)
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Tabela 6

Rendimento médio mensal do trabalho principal, de homens, mulheres e do total
das pessoas de 10 anos e mais ocupadas na semana de referência,

por posição na ocupação, no RS - 1992-1998

POSiÇÃO NA OCUPAÇÃO
L\%

1997 1998
1998/1992

(R$) (R$)

TOTAL
Empregados .......................... 549,96 549,61 -20,5
Com carteira assinada ............ 561,28 548,52 -23,1
Funcionários públicos estatu-
tários e militares ...................... 852,10 900,14 -17,6
Outros ..................................... 346,27 345,13 -14,3
Conta própria ......................... 538,64 519,31 -20,1
Empregadores ........................ 1 716,65 1 973,39 -4,5
Trabalhadores domésticos ... 173,14 181,76 -8,1

HOMENS
Empregados ........................... 589,57 580,98 -22,1
Com carteira assinada ............. 623,51 587,47 -25,1
Funcionários públicos estatu-
tários e militares ...................... 966,39 1 082,98 -14,8
Outros ..................................... 362,11 362,44 -15,3
Conta própria ......................... 571,46 564,75 -22,2
Empregadores ........................ 1 823,02 2120,52 -5,2
Trabalhadores domésticos o •• 191,24 185,00 -9,0

MULHERES
Empregados ........................... 480,93 494,43 -16,4
Com carteira assinada ............ 456,04 480,36 -16,9
Funcionários públicos estatu-
tários e militares ...................... 741,20 724,87 -20,7
Outros ..................................... 299,88 302,93 -11,7
Conta própria ......................... 446,98 379,75 -13,9
Empregadores ......................... 1 296,82 1 421,62 9,4
Trabalhadores domésticos ... 172,00 180,68 -8,6

FONTE: PESQUISA NACIONAL POR AMOSTRA DE DOMiCíLIOS (1992/98). Rio
de Janeiro: IBGE.

NOTA: Rendimento médio, em valores reais, calculado com base no IPC do IEPE, a
preços de nov.l99.
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3.2 - A evolução da ocupação e do emprego na RMPA

o contingente de ocupados na Região Metropolitana de Porto Alegre cres-
ceu no acumulado 1993-99, embora, ao longo do período, esse indicador tenha
se comportado de forma intermitente.

No ano de 1994, a ocupação manteve-se praticamente estável
relativamente ao ano anterior, ao passo que a PEA apresentou pequena retração.
Em 1995, como expressão do aquecimento da atividade econômica, houve
crescimento da ocupação em percentual superior ao do incremento da PEA.
Nesses dois anos, portanto, o desemprego diminuiu. Desde 1996, entretanto,
mesmo quando o número de ocupados apresentava percentuais expressivos
de crescimento (como em 1998, quando aumentou 3,3%), sua variação foi
inferior ao incremento relativo da PEA (que no ano de 1998, para estabelecer a
comparação, foi de nada menos do que 6,2%). Nesse sentido, acumulam-se
"déficits" crescentes de oportunidades de trabalho. Entre 1993 e 1999, o
mercado de trabalho da RMPA ostentou um incremento de 5,3% no total de
ocupados, o equivalente a 67 mil postos adicionais, desempenho bastante
inferior ao acréscimo de 14,1 % (202 mil indivíduos) na magnitude da PEA
metropolitana.

Ao longo desse período, processaram-se importantes mudanças no perfil
da ocupação, que configuram - assim como no agregado do Estado, anterior-
mente analisado - um quadro de precarização das condiçôes de inserção, no
mercado, dos indivíduos que trabalham.

As séries da PED-RMPA apresentam os dados de ocupação com uma
abertura em cinco setores de atividade econômica: indústria de transformação,
comércio, serviços, construção civil e serviços domésticos. Apenas na indústria
de transformação - segundo setor em magnitude - houve perda no número de
postos, uma retração severa, de 17,4%, correspondente a 53 mil vagas. Com
isso, sua participação na ocupação da RMPA caiu de 24,2% em 1993 para
19,0% em 1999 (Tabela 7).

Os serviços tiveram acrescido em 12,9% o número de trabalhadores
ocupados, com a geração de 76 mil postos. O setor que abrange a maior
parcela da força de trabalho da região teve sua participação ampliada de 46,9%
em 1993 para 50,3% em 1999. O comércio, mantendo a terceira posição, am-
pliou em 9,3% sua força de trabalho, um adicional de 19 mil novas ocupaçôes,
que determinou pequeno ganho na participação do setor: de 16,3% dos postos
de trabalho em 1993 passou a deter 16,9% em 1999. O grande destaque na
ampliação de ocupações foram os serviços domésticos: o número de
trabalhadores dessa atividade cresceu 32,9% no período. O acréscimo de 25



272

mil novas ocupações suplantou, em números absolutos, o observado no co-
mércio. Os serviços domésticos tiveram sua participação aumentada dos 6,1 %
em 1993 para 7,6% em 1999, percentual bastante próximo ao que a PNAD
aponta para as ocupações domésticas no Estado, em 1998. A construção
civil, por fim, teve, na RMPA, crescimento de 4,1%, inferior, portanto, ao do
agregado do mercado de trabaiho. Ampliando em apenas 3 mil indivíduos o
seu contingente, manteve praticamente estável sua participação (que caiu de
5,9% para 5,8%).

Em síntese, os serviços são responsáveis pela geração de 61 ,8% dos 123
mil postos abertos no mercado de trabalho da RMPA entre 1993 e 1999. O setor
que se destacou pelo crescimento relativo da ocupação é o dos serviços
domésticos. A indústria, por sua vez, eliminou um número de ocupações que
equivale a 39,3% do contingente acrescido, no período, à categoria dos desem-
pregados (135 mil indivíduos). Expandiu-se, assim, a ocupação em atividades
econõmicas que abrigam relações de trabalho caracteristicamente precárias, ao
passo que o setor que historicamente liderou a expansão do emprego assalariado,
a indústria, se retraiu de forma constante (excetuado o ano de 1999).

Entre 1993 e 1999, o número de mulheres ocupadas aumentou 12,4%,
enquanto o de homens se elevou apenas 0,7%. Em todos os setores de atividade
econômica, o percentual de variação da ocupação feminina foi superior ao da
masculina, com exceção da indústria. Em 1999, 42,5% dos postos de trabalho na
RMPA eram ocupados por mulheres - um avanço relativamente a 1993, quando
a ocupação feminina representava 39,9% do total. O diferencial das taxas de
desemprego entre os sexos, que penaliza a mulher, diminuiu um pouco ao longo
do periodo, como se terá oportunidade de analisar posteriormente (Tabela 7).

Em todos os setores, exclusive os serviços domésticos, os indivíduos de sexo
masculino - majoritários na PEA - apresentaram, ao longo da série, maior
participação entre os ocupados. Dos três principais setores, serviços era, em 1999,
aquele com melhor distribuição entre os sexos (43,8% de mulheres e 56,2% de
homens); no comércio, as proporções eram semelhantes (41,1 % e 58,9%
respectivamente); já na indústria, a predominância masculina era mais marcante-
as mulheres representavam 32,0% da força de trabalho, enquanto os homens, 68,0%.

Quanto à distribuição etária dos ocupados, houve alterações relevantes ao
longo do período analisado (Tabela 7). Grosso modo, esses movimentos acom-
panharam mudanças na estrutura da própria PEA. Entre 1993 e 1999, ocorreu
uma redução de 7,8% no número de indivíduos economicamente ativos com idade
entre 10 e 17 anos. O percentual de queda do contingente de ocupados nessa
faixa, entretanto, foi bem maior, atingindo 31,9%, o que equivale a aproximada-
mente 22 mil postos de trabalho. Embora tenham pequena (e decrescente)
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representatividade na PEA metropolitana (7,2% em 1993; 5,8% em 1999), esses
menores de idade vivenciam a dupla penalização representada pelo ingresso
precoce no mercado de trabalho e pela retração de suas oportunidades
ocupacionais.

Na faixa etária dos 25 aos 39 anos, também ocorreu redução no número
absoluto de ocupados entre 1993 e 1999: foram, uma vez mais, 22 mil os postos
de trabalho eliminados. Dado o volume muito maior de trabalhadores nesse
intervalo de idade comparativamente ao grupo dos 10 aos 17 anos, essa retração
resulta menos expressiva em percentuais, limitando-se a 4,0%.

A ocupação aumentou para as outras duas faixas etárias aqui consideradas.
O número de postos de trabalho a cargo de indivíduos de 18 a 24 anos cresceu
4,8%, variação próxima à do agregado do mercado de trabalho, o que garantiu a
esse estrato etário uma estabilidade de sua participação no universo dos
ocupados. Já a faixa dos trabalhadores com 40 anos ou mais foi a que maiores
variações apresentou. O número de ocupados nesse estrato aumentou 24,8%.
Essa marcante expansão, todavia, mostra-se inferior ao acréscimo verificado na
PEA para esse grupo etário (33,5%).

De forma geral, ao "envelhecimento" da PEA corresponde um comporta-
mento em mesmo sentido da distribuição etária da ocupação: a participação
dos indivíduos de idade igualou superior a 40 anos passou de 32,2% do total
em 1993 para 38,2% em 1999. Porém, como a intensidade com que cresceu
a participação desses trabalhadores no universo de ocupados foi inferior à do
aumento de sua presença na PEA, a taxa de desemprego dos indivíduos com
40 anos ou mais foi a que mais aumentou no período, como se verá na próxima
seção.

Tomando-se, por fim, o per1ildos ocupados segundo a escolaridade (Tabela
7), observam-se, uma vez mais, mudanças que se articulam claramente com
alterações na composição da PEA e da PIA, apontadas anteriormente. O número
absoluto de ocupados sem instrução ou com ensino fundamental incompleto
decresceu 13,1 % de 1993 a 1999. Essa retração foi bem mais pronunciada do
que a ocorrida na PEA, em que esse estrato de escolaridade recuou 5,0%. Os
trabalhadores dessa faixa, que eram 49,2% dos ocupados no início do período,
passaram a representar 40,6% ao seu final.

O número de indivíduos com ensino fundamental completo ou ensino médio
incompleto - que na PEA teve aumento de 24,4% - apresentou, no conjunto
dos ocupados, variação de 10,9%. A participação dessa faixa de escolaridade,
em ambas as órbitas, mostrou tendência de elevação, mas de expressão mode-
rada. Em 1999, abrangia 21 ,9% da PEA e 20,8% dos ocupados.
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Tabela 7
índices e total de trabalhadores ocupados, segundo setores de atividade econômica, posição

na ocupação e atributos pessoais, na RMPA - 1993-99

DISCRIMINAÇÃO
íNDICES (1) TOTAL

1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999
(2)

OCUPADOS (Iolal) ......... 100,0 99,8 103,0 101,0 100,9 104,2 105,3 1 321
Setor de atividade
Indústria de transformação 100,0 97,0 93,1 88,2 82,6 81,3 82,6 251
Comércio ........................... 100,0 97,5 107,8 103,4 104,4 107,8 109,3 223
Serviços ............................. 100,0 100,9 103,2 104,3 106,1 111,1 112,9 664
Construção civil ................. 100,0 100,0 112,2 102,7 106,8 109,5 104,1 77

Serviços domésticos ......... 100,0 110,5 121,1 121,1 119,7 131,6 132,9 101

Posição na ocupação
Assalariados o ••••••••••••••••••••• 100,0 100,1 102,2 97,5 96,7 97,4 98,0 835

Setor privado ................ 100,0 100,3 104,7 97,9 98,9 100,5 102,0 675
Com carteira ............. 100,0 99,0 102,1 97,4 99,1 99,0 97,4 559
Sem carteira 0.0 •• o ••• o ••• 100,0 109,1 121,6 101,1 97,7 110,2 131,8 116

Setor público 0.0 ••••• 0 ••• 0.0. 100,0 99,5 93,2 95,3 88,4 86,8 84,2 160
Autônomos .. ..................... 100,0 96,6 103,4 107,7 113,5 115,5 120,8 250
Empregados domésticos .... 100,0 110,5 121,1 121,1 119,7 131,6 132,9 101
Outras posições ............ 100,0 95,8 96,6 100,8 96,6 116,0 113,4 135

Sexo
Homens .............. 100,0 100,3 102,1 99,5 99,6 101,6 100,7 759
Mulheres ........... ................ 100,0 99,0 104,4 103,2 102,8 108,2 112,4 562

Idade
De 10 a 17 anos ................ 100,0 89,9 94,2 79,7 63,8 68,1 68,1 47
De 18 a 24 anos ................ 100,0 97,8 100,4 98,7 95,6 104,0 104,8 238
De 25 a 39 anos 100,0 99,1 100,7 97,1 99,8 100,0 96,0 532
De 40 anos ou mais ....... 100,0 103,5 109,2 111,1 111,6 116,3 124,8 504

Escolaridade
Sem instrução até funda-
mental incompleto 100,0 98,7 101,8 93,0 85,9 85,1 86,9 536

Fundamental completo até
médio incompleto .............. 100,0 99,2 106,5 107,7 113,3 111,7 110,9 275

Médio completo ou mais ... 100,0 101,8 102,8 109,3 116,7 129,8 131,1 510

FONTE: PED·RMPA - Convênio FEE, FGTAS/SINE-RS, SEADE-SP, DIEESE e apoio PMPA.

(1) Base: média de 1993 = 100. (2) Estimativa, em 1.000 pessoas, para 1999.
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Os trabalhadores com ensino médio completo ou escolaridade mais eleva-
da registraram considerável aumento no universo dos ocupados. De 31 ,0% do
total, em 1993, passaram a representar 38,6% em 1999. Em número de traba-
lhadores, esse segmento cresceu, no período, 31,1 %. Na PEA, o movimento
apresentou o mesmo sentido: esse grupo foi o que mais cresceu (40,3%), tendo
sua participação ampliada de 29,2% para 35,9%. O aumento de sua participa-
ção na ocupação foi, entretanto, proporcionai mente menor, implicando que as
taxas de desemprego dos indivíduos mais escolarizados sofressem variação
superior à do mercado de trabalho em seu conjunto.

As mulheres ocupadas apresentam, em toda a série, uma maior concen-
tração nos niveis mais elevados de escolaridade, na comparação com os homens.
Entretanto a evolução na distribuição dos ocupados de cada um dos sexos, se-
gundo o número de anos de estudos completados, marca movimento e cadên-
cia similares. Das trabalhadoras ocupadas em 1999,42,3% tinham, pelo menos,
o ensino médio concluído, enquanto, para os homens, esse percentual ficava em
35,8%. Na faixa sem escolaridade até o fundamental incompleto, encontravam-
-se 37,7% da força de trabalho feminina ocupada e 42,7% da masculina.

A distribuição da ocupação segundo a escolaridade responde às trans-
formações na oferta de trabalho, no mercado da RMPA. Eleva-se o nível de
escolaridade do conjunto dos trabalhadores, mas, nos três estratos analisados,
o número de ocupados tem variação inferior à do contingente de indivíduos
economicamente ativos, o que se refletirá em taxas de desemprego ascendentes
para todos, tema da seção 4.

O crescimento do contingente ocupado na RMPA encobre comportamentos
bastante díspares, verificados nas categorias de posição na ocupação. O emprego
assalariado diminuiu 2,0% entre 1993 e 1999, enquanto o trabalho autõnomo e
o emprego doméstico tiveram variações marcantemente superiores (20,8% e
32,9% respectivamente)' A retração do trabalho assalariado (que recuou de
67,9% do total de ocupados em 1993 para 63,2% em 1999) expressa a
deterioração da quaiidade da inserção dos trabalhadores no mercado, a exemplo
do que se observou anteriormente para o agregado do Estado. Esse fenõmeno,
ademais, atinge a composição do próprio trabalho assalariado. O decréscimo
de 17 mil empregos na RMPA entre 1993 e 1999 resultou da abertura de 13 mil

a A categoria outros, embora a denominação indique um contingente residual, abarca situa-
ções de trabalho analiticamente relevantes (empregadores, profissionais universitários au-
tõnomos, donos de negócio familiar, etc.), merecendo registro seu crescimento de 13,4%,
equivalente a 16 mil novos postos. Em 1999, essa categoria abrigava 10,2% do total de
ocupados na RMPA.
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postos assalariados no setor privado, que se contrapõe à perda de 30 mil em-
pregos públicos. Dessa forma, o emprego privado cresceu 2,0%, enquanto a
administração pública eliminou 15,8% dos seus postos.' As ocupações
assalariadas adicionadas ao mercado de trabalho, no setor privado, são, em
sua totalidade, precárias: foram eliminados 15 mil empregos com registro em
carteira e criados 28 mil sem esse registro. O número de assalariados nesta
última condição elevou-se 31 ,8% ao longo do período analisado, representando,
em 1999, 17,2% do total do emprego no setor privado, quando, em 1993,
correspondia a 13,3%.

Quando se consideram em conjunto as posições na ocupação que
constituem vínculos de melhor qualidade - o emprego no setor público e o
trabalho assalariado com carteira assinada no setor privado -, computa-se a
eliminação de 45 mil postos no período, uma redução de 5,9%. Dada a contração
nesses segmentos do mercado de trabalho, o incremento da PEA tem se
desdobrado em duas tendências: além do aumento imediato do contingente de
desempregados, expandem-se as ocupações precárias. Agrupadas, as três
principais categorias associadas à precarização do trabalho - assalariados no
setor privado sem carteira de trabalho assinada, autônomos e trabalhadores de
serviços domésticos - mostram expressivo ganho de participação no total de
ocupados da RMPA ao longo dos anos 90. Representavam 29,6% desse universo
em 1993, atingindo 35,4% em 1999.

Dentre as mulheres trabalhadoras, o percentual que se encontrava em ocu-
pações precárias se manteve superior ao verificado entre os homens ao longo
da série. Entretanto o diferencial reduziu-se um pouco: em 1993, as três catego-
rias destacadas abrangiam 33,3% da população ocupada feminina e 26,8% da
masculina; já em 1999, o percentual, entre as mulheres, subiu para 38,3%,
mas, entre os homens, teve elevação proporcionalmente maior, 32,6%. Reen-

li É marcante a diferença de comportamento dos dados do emprego público nas séries da
PEO-RMPA e da PNAD para o RS: no período 1993-98, a PNAD aponta um crescimento
expressivo (17,1%) da ocupação na categoria funcionários públicos estaMários e militares.
Dentre as possíveis explicações para essa discrepância, há que se considerar o grande
número de municípios criados no Estado ao longo da década, sendo o ano de 1993 um ponto
importante de inflexão: em 1992, havia, no Rio Grande do Sul, 333 municípios; em 1993, esse
número saltou para 427. Posteriormente, esse movimento de emancipações desacelerou-se:
em 1997, as cidades gaúchas eram 467. Seguramente. as estruturas administrativas e buro-
cráticas das novas municipalidades constituem-se com certo gradualismo, sustentando, por
algum tempo, um movimento de expansão no emprego público.
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contra-se, na RMPA, a tendência à redução nas diferenças entre os gêneros no
que tange à posição na ocupação, acima observada para o conjunto do Estado,
a partir dos dados da PNAD, agrupados segundo a formalização ou não dos
vínculos.

Os rendimentos dos ocupados, na série da PED-RMPA, apresentaram
elevação, que se concentrou nos anos de 1995 e 1996. A despeito de compor-
tamentos anuais negativos dessa variável- no início da série e nos dois anos
mais recentes -, ao final do período configurava-se uma variação positiva de
8,5%. Destacados do conjunto dos ocupados, os trabalhadores assalariados
obtiveram menor elevação de seus rendimentos médios No acumulado do
período, o acréscimo foi de 6,4%. Os ganhos verificaram-se, igualmente, em
1995 e 1996. A partir de 1997, entretanto, a tendência é de declínio do salário
médio (Tabela 8).

Tabela 8

Rendimento médio real no trabalho principal, dos ocupados e dos assalariados,
segundo o setor de atividade econômica e o registro em carteira de trabalho,

na RMPA - jan.-nov.l1993-99
(R$)

ASSALARIADOS

Assalariados no Setor Privado
TOTAL Assalaria-

ANOS DOS Total Setor Carteira dos no
OCU- (1) de de Setor
PADOS

Total Atividade Trabalho Público(1)
lndús- Comér- Servi- (2)
tria cio ços Com Sem

1993 584 598 504 525 475 516 533 309 928
1994 555 566 478 488 446 498 504 320 871
1995 609 593 519 515 499 539 535 425 890
1996 657 649 556 550 521 582 578 405 982
1997 669 645 563 561 526 587 587 394 964
1998 657 646 569 578 516 591 601 381 959
1999 633 636 551 551 485 581 582 398 1 000

FONTE: PED-RMPA - Convênio FEE, FGTAS/SINE-RS. SEADE-SP, DIEESE e apoio PMPA.

NOTA: lnüatcr utilizado: IPC-IEPE; valores em reais de nov.l99.

(1) Exclusiva os assalariados que não tiveram remuneração no mês e os empregados
domésticos. (2) Engloba empregados nos Governos Municipal, Estadual e Federal, nas
empresas de economia mista, nas autarquias, etc.
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Quando se distribuem os ocupados por quartis, segundo a remuneração.
observa-se que não houve. no acumulado 1993-99. grande diferença nas varia-
ções que cada grupo obteve em seus rendimentos (Tabela 9).

Os ganhos observados em 1995 - ano que maior impacto apresenta sobre
as remunerações em geral- marcaram clara desconcentração dos rendimentos
dos ocupados. Naquele ano. a parcela de 25% do total dos trabalhadores com
rendimentos mais baixos logrou um aumento de 19.1% em seu rendimento médio
real; o quartil seguinte. variação de 15.9%; o terceiro grupo. de 12.8%; por fim. os
25% do total dos trabalhadores com rendimentos mais altos tiveram ganho de
6.1%. Esse comportamento das variações já não foi reconhecível no ano seguinte
e. posteriormente. sofreu clara reversão. Em 1998 e 1999. a tendência foi oposta:
quanto menores as remunerações. mais elevadas as perdas.'? Assim. no
acumulado 1993-99. não houve diferencial expressivo na variação dos rendimentos
de cada quartil: enquanto a média geral das remunerações no mercado se elevou
8.5%. o maior acréscimo foi de 9.3% (no Grupo 2). ao passo que o menor ficou
em 8.1% (no Grupo 4).

Quando se toma apenas a parcela dos ocupados assalariados e se dá o
mesmo tratamento aos rendimentos médios. constatam-se algumas diferenças.
Da mesma forma como se observou para o conjunto dos ocupados. no cômputo
geral do período. todos os quartis obtiveram ganhos. De forma diversa. entretanto.
a melhora na distribuição dos salários. que se observa entre 1995 e 1996. não
foi totalmente revertida: ao final do período. o grupo com menores rendimentos
acumulava acréscimo de 13.7%; o grupo seguinte, de 9.0%; o terceiro, de 7,8%;
já para os assalariados com mais altos salários. a variação restringia-se a 4,4%.

No conjunto dos assalariados. registra-se um comportamento bastante
diferenciado das remunerações segundo o vínculo de trabalho: o rendimento
médio dos empregados do setor público cresceu 7.7%; o dos trabalhadores do
setor privado com carteira assinada teve elevação um pouco superior (9.3%); o
dos trabalhadores do setor privado sem carteira, por sua vez. aumentou 28.8%
(Tabela 8). Assim, não está havendo apenas expansão quantitativa dos empregos
não formalizados, mas, também, uma transição no perfil dessas ocupações. já
que essa forma de vínculo passa a abarcar indivíduos com remunerações mais
elevadas. Como indica a Tabela 8. em 1993. o rendimento médio dos assalariados
sem carteira encontrava-se 41.8% abaixo do rendimento dos empregados
registrados; já em 1999. o diferencial havia se reduzido para 31.6%.

10 Exceção única, no ano de 1998, o terceiro quartil teve variação ligeiramente mais favorável
do que a do quarto. Nos demais casos, os rendimentos de cada quartil tiveram melhor
desempenho do que os do quartil imediatamente anterior.
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Tabela 9

índice e variação percentual do rendimento médio real dos ocupados e dos assalariados
no trabalho principal, por grupos de trabalhadores, na RMPA - jan.-nov.l1993-99

PERíODOS OCUPADOS (1) ASSALARIADOS (2)
E

VARIAÇÕES Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 Grupo 4 Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 Grupo 4

1993 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

1994 92,1 91,6 93,9 96,6 91,3 92,4 95,3 95,4

1995 109,7 106,2 105,9 102,5 104,6 103,4 103,0 96,1

1996 118,0 115,7 115,1 110,5 117,9 114,5 112,8 104,4

1997 121,9 118,8 116,3 112,2 119,0 115,8 111,9 103,2

1998 117,8 116,3 114,9 110,2 118,5 115,0 112,2 103,6

1999 108,7 109,3 108,8 108,1 113,7 109,0 107,8 104,4

.1.%anual
1999/1993 8,7 9,3 8,8 8,1 13,7 9,0 7,8 4,4

1999/1998 -7,8 -6,0 -5,3 -2,0 -4,0 -5,2 -4,0 0,7

1998/1997 -3,4 -2,1 -1,2 -1,8 -0,4 -0,7 0,3 0,4

1997/1996 3,3 2,7 1,1 1,6 1,0 1,1 -0,8 -1,2

1996/1995 7,6 8,9 8,7 7,7 12,7 10,8 9,6 8,6

1995/1994 19,1 15,9 12,8 6,1 14,6 11,9 8,0 0,8

1994/1993 -7,9 -8,4 -6,1 -3,4 -8,7 -7,6 -4,7 -4,6

FONTE: PED-RMPA Convênio FEE, FGTAS/SINE-RS, SEADE-SP, DIEESE e apoio
PMPA.

NOTA: 1. Inflator utilizado: lPC-IEPE; valores em reais de nov.l99.
2. Base do índice: média de 1993 = 100.
3. Grupo 1 - corresponde a 25% do total dos trabalhadores com rendimentos mais

baixos;
Grupo 2 corresponde a 25% do total dos trabalhadores com rendimentos

imediatamente inferiores ao mediano;
Grupo 3 corresponde a 25% do total dos trabalhadores com rendimentos

imediatamente superiores ao mediano;
Grupo 4 . corresponde a 25% do total dos trabalhadores com rendimentos mais

altos.
(1) Exclusive os assalariados e empregados domésticos assalariados que não tiveram
remuneração no mês, os trabalhadores familiares sem remuneração salarial e os
trabalhadores que ganham exclusivamente em espécie ou benefício. (2) Exclusive os
assalariados que não tiveram remuneração no mês e os empregados domésticos.
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Combinando-se, de um lado, a diminuição da participação dos assalaria-
dos no conjunto da ocupação e, de outro, os menores ganhos nos rendimentos
desses trabalhadores, a massa de salários cresceu em percentual bem inferior
ao da massa de rendimentos do universo dos ocupados: entre 1993 e 1999, na
RMPA, a primeira apresentou expansão de 9,7%, enquanto a segunda, de 19,3%.

Os diferenciais de rendimentos entre os sexos mantiveram-se bastante
significativos ao longo do periodo, mas, semelhantemente ao que se observou
para o agregado do Estado, essa desigualdade abrandou-se. Na RMPA, a
remuneração média das mulheres, em 1999, equivalia a 68,3% da dos homens-
um avanço de três pontos percentuais na comparação com 1993, ano em que a
discrepãncia foi a mais acentuada da série. No acumulado do período, os
rendimentos femininos tiveram ganho de 12,3%, enquanto os dos homens, de
7,4%. Tomando-se apenas os assalariados, o diferencial é menos pronunciado
e, também ele, recuou no período. O salário médio das mulheres, em 1999,
correspondla a 80,6% do dos homens, ao passo que, em 1993, essa relação
ficava em 75,2%. Os percentuais de variação, nesse caso, são ainda mais
vantajosos para as mulheres, que registraram ganho de 11 ,4% em seus salários,
enquanto o acréscimo para os homens se restringiu a 3,9%.

As remunerações configuram a dimensão do mercado de trabalho metro-
politano, em que se podem observar alguns movimentos favoráveis aos trabalha-
dores ocupados, em contraste com as evidências para o conjunto do Estado
colhidas na PNAD e anteriormente analisadas. Na RMPA, houve, no período
1993-99, evolução positiva do rendimento médio - seja para ocupados em ge-
rai, seja para assalariados - nos diferentes estratos da distribuição das remu-
nerações e nas diversas posições na ocupação. Três aspectos, no entanto,
merecem referência. Primeiramente, o fato de que os anos finais da série mostram
reversão de tendência, com perdas praticamente generalizadas nos rendimentos.
Em seguida, a relativa fragilização no que tange à remuneração das ocupações
tradicionalmente consideradas de melhor qualidade no confronto com aquelas
tipicamente precárias. Por fim, o fato de que o perfil dos ocupados se transforma
rapidamente, crescendo a parcela dos indivíduos mais escolarizados e com
mais idade, atributos que se correlacionam positivamente com os rendimentos.

3.3 - A evolução do emprego formal no contexto estadual

As mudanças no mercado de trabalho formal no Rio Grande do Sul, na
década de 90, ficam, de imediato, nítidas nas taxas de variação do emprego,
notadamente no setor industrial, onde foram suprimidos milhares de postos de
trabalho. A população regularmente empregada no Estado passou de 1.880 mil
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em 1989 para 1.761 mil em 1997", ou seja, um recuo de 6,3%, o que significou a
extinção de 119 mil postos em oito anos. Como se observa no Gráfico 5, essa
contração foi abrandada pelo reaquecimento da atividade econômica verificado
entre a metade de 1992 e o ano de 1994, que provocou uma recuperação do nível
de emprego, insuficiente, no entanto, para que fosse retomado o patamar de
1989. Com efeito, do início do Plano Collor até meados de 1992, a trajetória do
emprego no Estado era descendente: de 1989 a 1990, a taxa de crescimento foi
de -5,9%; de 1990 a 1991, de -4,4%; de 1991 a 1992, ficou praticamente estagna-
da, 0,2%. Já entre 1992 e 1993, observa-se uma expansão do mercado de traba-
lho de quase 5% e, entre os anos de 1993 e 1994, de um pouco mais de meio por
cento. O emprego fonmal voltou a recuar entre 1994 e 1995 (-3,1%), com uma leve
infiexão nos anos seguintes - entre 1995 e 1996 (0,4%) e entre 1996 e 1997
(1,4%).

Gráfico 5

Evolução do emprego formal no Rio Grande do Sul-1989-97
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FONTE: RELAÇÃO ANUAL DE INFORMAÇÕES SOCIAIS - RAIS (1989, 90,
91, 92, 93, 94, 95, 96, 97). Brasília: Ministério do Trabalho e Em-
prego. (CO de uso interno).

" Últimos dados disponíveis à época da conclusão do estudo.
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A ênfase recai no setor industrial, que apresentou o pior desempenho sob
a ótica do emprego (Tabela 1O), liberando 123 mil trabalhadores no período (uma
variação de -21,0%), uma cifra que não foi ainda maior graças à mencionada
recuperação da economia entre os anos de 1992 e 1994, quando o emprego
industrial cresceu. A partir de 1995, ele não voltou a apresentar variação positiva,
diferentemente do emprego total no Estado.O comércio e a administração pública,
por seu turno, tiveram uma queda bem menos acentuada do que a da indústria,
traduzindo-se em um encolhimento de 12 mil postos de trabalho no comércio e
de 10 mil na administração pública (uma variação de -4,0% e -2,8% respec-
tivamente). O setor serviços acusou um incremento de 3 mil trabalhadores, ou
seja, permaneceu praticamente estável (um pouco mais de 0,5% entre os dois
pentos extremos), enquanto os serviços industriais de utilidade pública incorparam
um mil trabalhadores, o que significou uma expansão de 6,0%. Chama atenção
o movimento da construção civil, detectado a partir de 1992, que agregou mais
20 mil trabaihadores, resultando em um crescimento de, aproximadamente,
40,0% entre os anos de 1989 e 1997, o que, todavia, teve escasso impacto,
dada a pouca representatividade dessa atividade no que tange à estrutura do
emprego. Ao se contrastarem esses números do emprego formal com os
referentes ao total da ocupação na construção civil na RMPA, que acusaram um
modesto crescimento entre os anos de 1993 e 1999, conforme já observado,
pode-se suspeitar que esteja ocorrendo antes um processo de formalização das
relações de trabalho já estabelecidas no setor do que a geração de novos pos-
tos de trabalho.

Os desempenhos setoriais imprimem uma nova configuração ao mercado
de trabalho formal: a indústria perde a sua condição de maior absorvedora de
mão-de-obra para o setor serviços, que passa a deter o maior peso relativo na
estrutura do emprego no Rio Grande do Sul- 27,9% contra os 26,3% da indústria
de transformação em 1997.Seguem-se a administração pública (20,0%), o
comércio (15,9%) e a construção civil (4,1%). O setor agropecuário" tinha prati-
camente a mesma participação da construção civil (4,2%).

1~Como se viu no item 3.1, mais de 90% das ocupações nas atividades agrícolas são não formais,
o que demonstra a impropriedade da RAI8 para apreender a realidade do emprego na
agropecuária, que tende a ficar subestimado. Ainda assim, cabe registrar que essa base
aponta um importante crescimento do estoque de trabalhadores desse setor ao longo da
década de 90 (149,9%). Mesmo com esse comportamento, a agropecuária chegou ao final do
período com uma participação pouco expressiva no emprego fonnal do Rio Grande do Sul.
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Tabela 10

Evolução do emprego formal, por setor de atividade, no AS - 1989·97

SETORES DE ATIVIDADE 1989 1990 1991 1992 1993

Extrativa mineral O" o ••••••••• 0.0 •••••• 5393 5999 5389 5311 5292
Indústria de transformação ...... 586977 507207 476486 482386 504940

Serviços industriais de utilida-
de pública ................................. 20559 21758 22646 20886 19969
Construção civil ....................... 52504 43475 38140 39462 41341

Comércio ................................. 291 628 268983 245002 234 323 239582

Serviços ................................... 488 187 466720 447502 436514 440520

Administração pública .............. 362286 350194 336346 322935 79007

Agropecuária, extrativa veqe-
tal, caça e pesca ...................... 29322 28535 27282 35729 38994

Outros/Ignorado ....................... 42681 76115 91753 115646 403657

TOTAL ..................................... 1 879537 1 768986 1 690546 1 693192 1 773302

SETORES DE ATIVIDADE 1994 1995 1996 1997
.6.%

1997/1989

Extrativa mineral 0.0 o •••••• o •• o •• 0.0 ••• 5559 4172 3929 4565 -15,4
Indústria de transformação ...... 512662 478693 477 778 463716 -21,0

Serviços industriais de utilida-
de pública .................... 27732 25690 23691 21802 6,0

Construção civil .......... 60934 63 779 63 671 72857 38,8

Comércio ..................... 278401 268601 262694 279980 -4,0

Serviços ................ .................. 417664 470071 471 754 491 199 0,6

Administração pública .............. 340736 330336 354515 352033 -2,8

Agropecuária, extrativa vege-
tal, caça e pesca ...................... 64969 74979 73993 73264 149,9

Outros/Ignorado ....................... 76252 12847 3771 1076 -97,5

TOTAL ................................. 1 784909 1729168 1 735796 1 760492 -6,3

FONTE: RELAÇÃO ANUAL DE INFORMAÇÕES SOCIAIS - RAIS (1989/97). Brasília: Mi-
nisterto do Trabalho e Emprego. (CO de uso interno).
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A constituição do mercado formai de trabalho, na década, ainda é predomi-
nantemente masculina, em que pese a melhor evolução da mão-de-obra temi-
nina, com uma taxa de variação, entre os anos de 1989 e 1997, de -0,8%,
enquanto o contingente de homens empregados recuou 9,8%. Como implicação,
alteraram-se as respectivas participações relativas no emprego total: os homens
regrediram de 61,4% para 59,1 %, e as mulheres avançaram de 38,6% para
40,9% (Tabeia 11).

A exemplo do comportamento do agregado, a participação feminina no
emprego vem aumentando na maioria dos setores, excetuando-se a indústria
de transformação e a agropecuária. Na indústria de transformação, a redução
do contingente empregado foi mais intensa para as mulheres (-26,8%) do
que para os homens (-17,9%), fazendo com que a sua participação relativa
caísse de 34,6% em 1989 para 32,0% em 1997. No caso da agropecuária, o
recuo na participação feminina (de 19,6% em 1989 para 16,3% em 1997)
deveu-se ao crescimento mais expressivo do emprego masculino (em torno
de 160,0%) frente ao feminino (cerca de 109,0%). Na quase-totalidade dos
setores, a participação feminina mantinha-se minoritária até o final do período
estudado. A ressalva fica por conta da administração pública, em que, desde
o início da série, as mulheres predominavam, alcançando, em 1997, uma
ponderação de 59,3%.

A composição do mercado de trabalho segundo as faixas etárias também
se alterou ao longo dos anos enfocados, na direção de um maior aproveitamento
dos trabalhadores com idade acima de 40 anos, que aumentaram a sua
importância relativa no total do emprego formal no Estado (Tabela 12), tal qual
foi visto para o total da ocupação na RMPA. Apenas essa faixa registra variação
positiva, um acréscimo de 80 mil postos de trabalho, repercutindo na sua
participação, que passou de 25,4% em 1989 para 31,7% em 1997. A maior
participação no emprego formal continua sendo a do estrato de 25 a 39 anos
(47,3% em 1997), apesar de ter sofrido uma redução de 33 mil postos de
trabalho entre 1989 e 1997.

Os trabalhadores mais jovens - a faixa de 10 a 24 anos - foram os
mais atingidos, experimentando a perda de 156 mil postos de trabalho, sendo
que a redução mais acentuada, em termos absolutos, ocorreu no estrato de
18 a 24 anos, com a supressão de 91 mil vagas, ou seja, uma variação de
-22,4% nesse grupo etário entre 1989 e 1997 e uma queda na sua participação
relativa de 21,7% para 18,0%.
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Tabela 11

Evolução do emprego formal, por sexo e por setores de atividade, no RS -1989-97

DISCRIMINAÇÃO 1989 1990 1991 1992 1993

Homens .................................... 1 154472 1 076261 1 028040 1 028831 1 070963

Extrativa mineral ......................... 5155 5695 5107 5010 4975

Indústria de transformação ......... 384 044 333948 317845 319413 332588

Serviços industriais de utilidade
pública ......................................... 17454 18412 18593 17543 16746

Construção civil .. ........................ 49258 40420 35407 36659 38444

Comércio .................................... 181346 168676 154011 148244 151009

Serviços ...................................... 299906 281110 267855 260741 259306

Administração pública ............. 167781 158625 150355 139077 57367

Agropecuária, extrativa vegetal,
caça e pesca ... 'o •• 0.0 "0 "'. o •••••••• 0.0 •• 23578 23212 22199 29973 32716

Outros/Ignorado .......................... 25950 46163 56668 72171 177812

Mulheres ........................ 725065 692725 662506 664 361 702339

Extrativa mineral . ................... 238 304 282 301 317

Indústria de transformação ......... 202933 173259 158641 162973 172352

Serviços industriais de utilidade
pública .......................... 3105 3346 4053 3343 3223

Construção civil ...................... 3246 3055 2733 2803 2897

Comércio .............................. 110282 100307 90991 86079 88573

Serviços ............. .................. 188281 185610 179647 175773 181214

Administração pública ................. 194505 191569 185991 183858 21640

Agropecuária, extrativa vegetal,
caça e pesca ........ ...................... 5744 5323 5083 5756 6278

Outros/Ignorado .......................... 16731 29952 35085 43475 225845

(continua)
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Tabela 11

Evolução do emprego formal, por sexo e por setores de atividade, no RS - 1989-97

DISCRIMINAÇÃO 1994 1995 1996 1997
,,%

1997/1989

Homens ................ ................ 1 075230 1038811 1 023664 1 040880 -9,8

Extrativa mineral ......................... 5258 3934 3703 4064 -21,2

Indústria de transformação ......... 342690 319957 319982 315 126 -17,9

Serviços industriais de utilidade
pública ......................................... 23031 21438 19825 17968 2,9

Construção civil ._0.0 0.0 ••••••••• 0.0 ••••••• 57065 59473 59382 67913 37,9

Comércio ..................................... 173598 166499 161 850 171 832 • -5,2

Serviços ...................................... 235026 253662 249547 258688 -13,7

Administração pública ................. 143423 142498 144 811 143416 -14,5

Agropecuária, extrativa vegetal,
caça e pesca ..... _...... 0.0 0.0 •••••• ' •••••• 55216 63499 62282 61290 159,9

Outros/Ignorado .......................... 39923 7851 2282 583 -97,8

Mulheres .......... ......................... 709679 690357 712132 719612 -0,8

Extrativa mineral ................ 301 238 226 501 110,5

Indústria de transformação ...... 169972 158736 157796 148590 -26,8

Serviços industriais de utilidade
pública ........................ ................ 4701 4252 3866 3834 23,5

Construção civil ........................... 3869 4306 4289 4944 52,3

Comércio ................. .................. 104 803 102102 100844 108148 -1,9

Serviços ................. 182638 216409 222207 232511 23,5

Administração pública ................. 197313 187838 209704 208617 7,3

Agropecuária, extrativa vegetal,
caça e pesca .......... .................... 9753 11480 11 711 11974 108,5

Outros/Ignorado ... ................... 36329 4996 1489 493 -97,1

FONTE: RELAÇÃO ANUAL DE INFORMAÇÕES SOCIAIS - RAIS (1989/97). Brasília: Mi-
nistério do Trabalho e Emprego. (CO de uso interno).
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Tabela 12

Evolução do emprego formal, por faixa etária, no RS -1989-97

FAIXAS ETÁRIAS 1989 1990 1991 1992 1993

De 10a 17 anos ..... 116409 95238 77482 68459 70419

De 18 a 24 anos ..... 407504 357871 326891 319473 331 303

De 25 a 39 anos ..... 864 989 809469 776796 807835 846147

De 40 anos ou mais 477 843 464568 452157 490476 517730

Ignorada .. 12792 41840 57220 6949 7703

TOTAL ....... 1 879537 1 768986 1 690546 1693192 1 773302

FAIXAS ETÁRIAS 1994 1995 1996 1997
6.%

1997/1989

De 10a 17 anos .... 70123 63321 56448 52191 -55,2

De 18 a 24 anos ..... 330146 314041 307958 316065 -22,4

De 25 a 39 anos 0.0 •• 846609 823700 822609 831 900 -3,8

De 40 anos ou mais 532969 524768 546891 558309 16,8

Ignorada ................. 5062 3338 1 890 2027 -84,2

TOTAL .............. 1 784909 1 729168 1 735796 1 760492 -6,3

FONTE: RELAÇÃO ANUAL DE INFORMAÇÕES SOCIAIS - RAIS (1989). Brasília: Ministério
do Trabalho e Emprego. (CO de uso interno).

Os movimentos acima descritos são indicativos de que o mercado de
trabalho formal está se estreitando nas faixas etárias inferiores e se ampliando
nas superiores.

Tomando-se os anos de 1992 a 1997, observa-se que o crescimento do
grupo de trabalhadores com 40 anos ou mais é maior no mercado formal (13,8%)
do que a PNAD aponta para a PEA (11,7%) e para o total da ocupação (9,8%),
o que pode sugerir uma valorização desse estrato etário nesse segmento do
mercado,

O quadro de escolaridade da população empregada no mercado de traba-
lho formal também sofreu deslocamentos ao longo dos anos estudados, obser-
vando-se uma elevação da escolaridade média desses trabalhadores, em fun-
ção da diminuição do contingente com níveis mais baixos de escolaridade
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(sem instrução ou ensino fundamental incompleto) e do aumento daqueles
que já haviam completado, no mínimo, o ensino fundamental (Tabela 13). Com
efeito, o estrato que corresponde aos trabalhadores que possuíam até o ensi-
no fundamental incompleto perdeu 236 mil indivíduos, o que equivale a uma
retração de 24,6%, reduzindo-se a sua participação relativa no total da popula-
ção empregada -enquanto, em 1989, superava os 50%, em 1997, situava-se
em torno de 41%.

Movimento inverso foi experimentado pelos estratos com escolaridade
mais elevada - aquele com ensino fundamental completo até o médio incom-
pleto e aquele com, no mínimo, o ensino médio completo -, que lograram, no
mesmo período, aumentos de contingente da ordem de 10% e 19% respectiva-
mente. Como decorrência, esses grupos ampliaram as suas participações
relativas, em 1997, para cerca de 25,6% do total de trabalhadores formais no
caso da faixa com ensino fundamental completo até o médio incompleto -
um incremento de quase 4 pontos percentuais - e para 33,1% no caso da
outra - um incremento em torno de 7 pontos percentuais na sua ponderação
em relação a 1989.

A população feminina empregada, comparativamente à masculina, ostentou,
ao longo de todo o período, uma melhor condição de escolaridade (Tabela 13).
No ano de 1997, 69,4% das trabalhadoras tinham, pelo menos, o ensino
fundamental completo, contra 51 ,2% dos homens. A tendência à elevação dos
níveis de escolaridade da força de trabalho é flagrante tanto para os homens
quanto para as mulheres, sendo que, no caso das mulheres, o maior incremento
na participação se verificou entre aquelas que possuíam, pelo menos, o ensino
médio completo - cerca de 9 pontos percentuais. Já para os trabalhadores
homens, o maior incremento na participação ocorreu no estrato dos que tinham
o ensino fundamental completo até o médio incompleto, em torno de 5,5 pontos
percentuais.

Os melhores perfis educacionais ao longo do período considerado encon-
travam-se na administração pública e no setor serviços, que apresentavam as
maiores concentrações de trabalhadores nos níveis de escolaridade mais eleva-
dos em 1997 - cerca de 59% e 57% com, pelo menos, o ensino médio comple-
to respectivamente.
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DISCRIMINAÇÃO 19931989 1990 1991 1992

Homens 1 154472 1076261 1028040 1028831 1070963

Sem instrução até fundamental
incompleto .

Fundamental completo até médio
incompleto " .

Médio completo ou mais .
Ignorado .

Mulheres .

Sem instrução até fundamental
incompleto .

Fundamental completo até médio
incompleto .

Médio completo ou mais .

Ignorado .

666822

250560

223399

13691

725065

291 847

156922

267787

8509

601 644

237724

221 854

15039

692725

260869

150119

272 613

9124

565013

235765

216623

10639

662506

242213

141304

272 614

6375

563670

236613

219238

9310

664361

240742

140020

279276

4323

574940

252415

235638

7970

702339

247712

151438

299751

3438

Total dos trabalhadores 1 879 537 1 768 986 1 690546 1 693 192 1 773 302

Sem instrução até fundamental
incompleto .

Fundamental completo até médio
incompleto .

Médio completo ou mais .
Ignorado .

958669

407482

491 186

22200

862513

387843

494 467

24163

807226

377 069

489237

17014

804 412

376633

498514

13633

822652

403853

535389

11408

(continua)
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Tabela 13

Evolução do emprego formal total, de homens e de mulheres,
por níveis de escolaridade, no RS - 1989·97

DISCRIMINAÇÃO 1994 1995 1996 1997
.;%

1997/1989

Homens 1 075230 1038811 1 023664 1 040880 -9,8

Sem instrução até fundamental
incompleto .................................... 564 125 536560 564 106 504234 -24,4

Fundamental completo até médio
incompleto .................................... 268734 260589 253029 283329 13,1

Médio completo ou mais .............. 240307 232890 196175 249790 11,8

Ignorado ....................................... 2064 8772 10354 3527 -74,2

Mulheres ........................ 709679 690357 712132 719612 -0,8

Sem instrução até fundamental
incompleto .................................... 238545 228300 276802 218536 -25,1

Fundamental completo até médio 160763 156830 205 152 166593 6,2
incompleto ..... ..............................

Médio completo ou mais .............. 309127 299514 224735 332645 24,2

Ignorado ....................................... 1244 5713 5443 1838 -78,4

Total dos trabalhadores .. 1 784909 1729168 1 735796 1 760492 -6,3

Sem instrução até fundamental
incompleto .................................... 802670 764860 840908 722770 -24,6

Fundamental completo até médio
incompleto .................................... 429497 417419 458181 449922 10,4

Médio completo ou mais .............. 549434 532404 420910 582435 18,6

Ignorado. 3308 14485 15797 5365 -75,8

FONTE: RELAÇÃO ANUAL DE INFORMAÇÕES SOCIAIS - RAIS (1989/97). Brasilia: Mi-
nistério do Trabalho e Emprego. (CD de uso interno).
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A situação dos rendimentos dos trabalhadores no mercado de trabalho formal
no Rio Grande do Sul, ao longo do período compreendido entre os anos de 1989 e
1997, apresentou uma discreta melhora, expressa em um crescimento do rendimento
médio real de 2,2% entre as duas pontas. O rendimento médio real, que era de
R$ 680,04 no final dos anos 80 passou para R$ 694,92 em 1997, depois de
experimentar valores de R$ 704,45 em 1996 e de R$ 708,91 em 1997, reflexo dos
primeiros anos do Plano Reai, quando os rendimentos médios estiveram mais altos
(Tabela14). Esses comportamentos foram distintos para os contingentes de mulheres
e de homens trabalhadores, com vantagem para as mulheres, que alcançaram
incrementos no seu rendimento médio, enquanto os homens perderam: o rendimento
médio real dos homens empregados caiu de R$ 778,11 em 1989 para R$ 767,03 em
1997 (variação de -1,4%), ao passo que, para as mulheres, aumentou de R$ 522,49
para R$ 591,34 (variação de 13,2%). Com isso,o rendimento médio realdas mulheres,
que era 67% do dos homens em 1989, passou para 77% em 1997.

Em uma perspectiva setorial, identifica-se crescimento no rendimento médio
real para os trabalhadores da construção civil (20,7%), da administração pública
(14,1 %), da indústria de transformação (9,3%) e do comércio (4,3%), sem contar
a extrativa mineral, que não tinha representatividade maior sob a ótica do emprego.
Os restantes experimentaram um recuo no salário médio real pago aos seus traba-
lhadores, sendo o destaque serviços industriais de utilidade pública, com uma
queda de 61 ,2%13;o setor serviços, por sua vez, decresceu 5,6% (Tabela 14).

Os incrementos nos rendimentos médios devem ser encarados com cautela,
devido a um provável "efeito estrutura" proveniente da expressiva eliminação de
empregos nas faixas de mais baixos salários. Apesar de as evidências não
serem conclusivas para o agregado do mercado de trabalho, na indústria de
transformação o fenômeno é flagrante. O setor, que eliminou 21 ,0% de sua força
de trabalho, expulsou 123 mil trabalhadores, 111 mil dos quais se encontravam
nas faixas salariais de até dois salários mínimos.

Os diferenciais salariais entre homens e mulheres no interior da cada setor
pouco se alteraram ao longo dos anos estudados. Na maior parte dos casos,
eram francamente favoráveis aos assalariados homens (Tabela 14). A maior
desiguaidade encontrava-se na indústria de transformação, onde o rendimento
médio real das mulheres, em 1997, era 41 % menor do que o dos homens
(R$ 436,62 contra R$ 736,88), e na administração pública, em que era 33%
inferior (R$ 700,16 contra R$ 1.046,31).

13 Provavelmente, os dados encontrados para serviços industriais de utilidade pública encon-
tram-se superestimados em 1989, em função de erros nos registros administrativos conti-
dos na base RAIS.
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Tabela 14
Evolução do rendimento médio real de homens, mulheres e do total

de trabalhadores formais do RS - 1989-97

DISCRIMINAÇÃO
1989 1990 1991 1992 1993
(R$) (R$) (R$) (R$) (R$)

Homens ...................................... 778,11 667,03 618,62 699,98 716,40
Extrativa mineral ......................... 387,45 445,84 413,67 697,03 614,63
Indústria de transformação ......... 699,34 604,00 587,45 671,43 682,93
Serviços industriais de utilidade
pública ......................................... 2315,04 1 973,59 1 394,01 1 609,67 1 606,89
Construção civil. 0.0 •••••••••••• o •••••••••• 432,46 397,70 322,06 363,28 392,35
Comércio ..................................... 522,49 483,66 442,00 507,02 530,27
Serviços ...................................... 987,11 766,74 703,62 827,97 1 000,29
Administração pública ................. 897,08 832,07 771,62 815,17 543,66
Agropecuária, extrativa vegetal,
caça e pesca 0.0 ••••• 0.00.0 •••••••• o ••• o ••• 421,21 381,65 370,23 368,21 403,06
Outros/Ignorado ...................... " .. 614,13 514,60 510,01 621,22 628,03

Mulheres .................................... 522,49 480,22 430,67 520,80 539,65
Extrativa mineral ......................... 424,42 362,17 400,45 508,99 522,24
Indústria de transformação ......... 374,59 330,08 346,61 384,94 407,08
Serviços industriais de utilidade
pública ......................................... 1 808,63 1 445,24 858,51 1201,10 1261,41
Construção civil ........................... 414,78 382,80 307,89 321,93 361,55
Comércio ..................................... 363,33 342,69 314,50 375,10 391,01
Serviços ..................................... 699,34 553,57 530,78 651,74 779,34
Administração pública ................. 596,45 629,21 470,34 581,84 569,11
Agropecuária, extrativa vegetal,
caça e pesca ............................... 286,17 254,44 253,11 292,40 362,89
Outros/Ignorado .......................... 369,76 344,98 366,45 527,70 502,15

Total dos trabalhadores ........... 680,04 593,68 544,95 629,10 646,77
Extrativa mineral ......................... 389,06 441,25 413,67 686,20 609,28
Indústria de transformação ......... 586,80 510,02 507,17 574,95 589,19
Serviços industriais de utilidade
pública ......................................... 2239,48 1 892,22 1 297,68 1 544,69 1 550,65
Construção civil ........................... 432,46 396,55 321,11 360,33 391,01
Comércio ..................................... 461,40 430,94 394,78 457,80 478,05
Serviços ...................................... 876,18 681,93 634,67 757,09 909,23
Administração pública ................. 736,31 720,90 605,40 682,26 550,36
Agropecuária, extrativa vegetal,
caça e pesca ............................... 395,49 357,58 348,50 356,39 396,37
Outros/Ignorado .......................... 517,67 448,13 455,23 585,78 557,05

(continua)
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DISCRIMINAÇÃO
1994
(R$)

ó%
1997/1989

1995
(R$)

1996
(R$)

1997
(R$)

Mulheres .
Extrativa mineral .
Indústria de transformação .
Serviços industriala de utilidade
pública .
Construção civil 0.0.

Comércio .
Serviços .
Administração pública .
Agropecuária, extrativa vegetal,
caça e pesca .
Outros/Ignorado .

Total dos trabalhadores .
Extrativa mineral .
Indústria de transformação .
Serviços industriais de utilidade
pública .
Construção civil .
Comércio .
Serviços .
Administração pública .
Agropecuária, extrativa vegetal,
caça e pesca 378,09 402,73 395,30 389,42
Outros/Ignorado 1 003,39 367,31 333,37 280,59

Homens .
Extrativa mineral .
Indústria de transformação .
Serviços industriais de utilidade
pública .
Construção civil .
Comércio .
Serviços .
Administração pública .
Agropecuária, extrativa vegetal,
caça e pesca .
Outros/Ignorado .

665,57
540,29
672,28

989,97
394,87
519,04
896,01
506,73

374,73
1 090,65

450,80
500,02
364,67

614,12
404,94
387,04
632,01
305,38

393,75
908,31

580,56
538,05
569,37

926,21
394,87

468,70
780,79
390,40

n6,60
558,84
735,94

1 238,37
468,32
566,71

1 029,79
913,03

402,73
386,99

598,19
502,43

405,36

903,85
463,08
415,85
742,50
707,08

402,73
334,52

704,45
556,22
627,05

1 183,27
468,32
510,30
897,29
796,28

787,97
598,23
736,58

1 279,47
484,91
567,92
985,63

1 042,29

390,03
354,46

595,59
534,98
421,66

922,38
477,00
419,02
702,32
707,59

424,29
299,11

708,91
594,27
632,49

1220,17
484,91
511,26
851,22
844,63

767,03
597,89
736,88

907,33
513,98
532,33
954,53

1 046,31

384,17
321,24

591,34
734,25
436,62

679,19
624,12
402,53
685,74
700,16

415,64
232,08

694,92
612,32
641,16

867,99
521,85
481,20
827,35
840,46

-1,4
54,3

5,4

-60,8
18,8

1,9
-3,3
16,6

-8,8
-47,7

13,2
73,0
16,6

-62,4
50,5
10,8
-1,9
17,4

45,2
-37,2

2,2
57,4

9,3

-61,2
20,7

4,3
-5,6
14,1

-1,5
-45,8

FONTE: RELAÇÃO ANUAL DE INFORMAÇÕES SOCIAIS - RAIS (1989/97). Brasília: Mi-
nistério do Trabalho e Emprego. (CO de uso interno).

NOTA: Rendimento médio, em 31 de dezembro, em valores reais, calculado com base no IPC
do IEPE, a preços de nov.l99.
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Vista sob uma outra perspectiva - a da distribuição dos trabalhadores por
quartis, segundo a remuneração -, observa-se que, ao longo do período 1989-
-97, as variações sofridas por cada grupo nos seus rendimentos foram de in-
tensidades diversas e, na maior parte das vezes, de sinais desencontrados
(Tabela 15). Tem-se, assim, que, no acumulado 1989-97, o grupo dos 25% pior
remunerados obteve ganhos de 32,1%, ao passo que, no outro extremo, os
25% melhor remunerados perderam 3,3%; os grupos intermediários, o segun-
do e o terceiro quartis, ganharam 16,1 % e 9,6% respectivamente. Deve-se
notar que foi no ano de 1995, imediatamente pós-Plano Real, que se verificou
a forte inflexão nos rendimentos da parcela de trabalhadores pior remunera-
dos, revelando, em um ponto de tempo localizado, uma nítida desconcentração
dos rendimentos dos ocupados. Nesse ano, esses trabalhadores situados no
primeiro quartillograram um excepcional aumento de 71,4% em seu rendi-
mento médio real"; o quartil seguinte obteve uma elevação de 23,3%; o tercei-
ro grupo ganhou 18,5%; por fim, os 25% do total de trabalhadores com rendi-
mentos mais altos experimentaram quase o mesmo acréscimo do grupo ante-
rior, 18,9%. Em 1994, ano de queda generalizada dos salários, a tendência
havia sido oposta: as perdas foram tão mais acentuadas quanto mais baixos
os rendimentos. O ano de 1996 ainda acusava uma recomposição dos rendi-
mentos mais baixos, os 25% pior remunerados alcançaram um ganho de 17,2%,
ao passo que os grupos dos segundo e terceiro quartis ganharam em torno de
4,5% cada um, e os 25% melhor remunerados foram os únicos que perderam,
-3,7%. No ano de 1997, todos perderam, mas perderam mais os que menos
ganhavam, -4,2% para o primeiro quartil e -0,6% para o outro extremo, o quar-
to quartil.

Em decorrência, as distâncias entre os grupos extremos modificaram-se:
em 1989, os 25% melhor remunerados ganhavam, em média, 14,2 vezes
mais que os 25% pior remunerados, o que foi se reduzindo até atingir 11,6
vezes em 1992; em 1994, a distância ampliou-se, e o grupo mais alto pas-
sou a receber 17,6 vezes mais do que o grupo situado na outra ponta; no ano
de 1995, houve uma aproximação para 12,2 vezes; e, finalmente, em 1996 e
1997 essa distância ficou em torno de 10 vezes; o menor diferencial registrado
no período.

14 Possivelmente, a explicação para isso se encontre no incremento do salário mínimo real
verificado nesse momento.
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Tabela 15

Variação percentual do rendimento médio real, por quartis, no RS - 1989-97

PERíODOS l' QUARTIL
(1)

2ºQUARTIL
(2)

3' QUARTIL 4' QUARTIL
(3) (4)

TOTAL

1990/1989 -8,9 -3,7 -1,6 -15,0 -12,7

1991/1990 6,9 -5,2 -10,4 -11,1 -8,2

199211991 10,6 16,0 18,9 15,8 15,4

1993/1992 -1,2 -0,4 -5,5 3,2 2,8

1994/1993 -35,5 -13,5 -8,9 -5,8 -10,2

1995/1994 71,4 23,3 18,4 18,9 21,3

1996/1995 17,2 4,6 4,4 -3,7 0,6

1997/1996 -4,2 -1,3 -1,7 -0,6 -2,0

1997/1989 32,1 16,1 9,6 -3,3 2,2

FONTE: RELAÇÃO ANUAL DE INFORMAÇÕES SOCIAIS - RAIS (1989/97). Brasllia: Mi-
nistério do Trabalho e Emprego. (CD de uso interno).

NOTA: Rendimento médio, em 31 de dezembro, em valores reais, calculado com base no IPC
do IEPE, a preços de nov./99.

(1) Oorresponde a 25% do total dos trabalhadores com rendimentos mais baixos. (2) Corres-
pende a 25% do total dos trabalhadores com rendimentos imediatamente superiores ao 1º
quartil. (3) Corresponde a 25% do total dos trabalhadores com rendimentos imediatamente
superiores ao 22 quartil. (4) Corresponde a 25% do total dos trabalhadores com rendimentos
mais altos.

3.3.1 - O emprego formal na indústria de transformação
do RS nos anos 90

As mudanças ocorridas na economia brasileira nos anos 90 tiveram impactos
relevantes sobre o emprego na indústria de transformação. A crise do início da
década. a abertura comercial do País e a reestruturação produtiva, características
marcantes desse período, moldaram a evolução da indústria e de sua força de
trabalho.

O comportamento do emprego na indústria de transformação do Rio Grande
do Sul no período é uma das manifestações dessas mudanças. Conforme se
pode observar na Tabela 16, o emprego no setor apresentou uma queda abrupta
em 1990 e 1991, situando-se, neste último ano, 18,6% abaixo do nível de 1989,
o que correspondeu a uma destruição de 105 mil postos de trabalho em somen-
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te dois anos." Posteriormente, o emprego elevou-se no período 1992-94, evi-
denciando um incremento de 43 mil postos de trabalho em 1994 em relação
aos de 1991. Todavia, a partir de 1995, o ernpreqo vottou a apresentar uma traje-
tória descendente, encontrando-se, em 1997, 19,7% abaixo do estoque de 1989.

No âmbito da estrutura industrial, constata-se, na Tabela 16, que as maiores
perdas de emprego no período 1989-97 foram aquelas ocorridas nos gêneros têxtil,
química, madeira e vestuário, calçados e artefatos de tecidos, com variações
negativas de 52,9%, 44,1%,31,7% e 31 ,6% respectivamente. Quanto aos gêneros
que evidenciaram ganhos no volume de emprego em igual período, os destaques
foram materiais plásticos, borracha, fumo e mobiliário, com variações positivas de
50,3%, 25,1%, 15,9% e 14,2% respectivamente. Em termos absolutos, o gênero
que mais se destacou quanto à destruição de emprego foi o de vestuário, calçados
e artefatos de tecidos, com uma perda de 54 mil postos de trabalho, o que
representou 48,5% da redução do emprego na indústria de transformação do Rio
Grande do Sul, no período 1989-97.

No que se refere às manifestações da reestruturação produtiva sobre o
mercado de trabalho industrial, existem evidências de que houve, nos anos 90,
um descolamento entre produção e emprego, pois a recuperação econômica
observada a partir de 1992 não foi acompanhada por incremento proporcional da
força de trabalho industrial. Assim, conforme se constata no Gráfico 6, a produção
e o emprego na indústria de transformação do Rio Grande do Sul convergiram à
queda nos anos de 1990 e 1991; a partir de 1992, a trajetória das duas variáveis
descolou-se, na medida em que o crescimento da produção já não foi
acompanhado pelo emprego; dessa forma, para o período 1991-97, a produção
evidenciou uma variação positiva de 36,0%, enquanto o emprego registrou uma
variação negativa de 1,4%. De acordo com o que se pode também observar no
Gráfico 6, quando se examina a trajetória da produtividade na indústria de
transformação do Rio Grande do Sul nos anos 90, foi justamente no intervalo
compreendido entre 1992 e 1997 que essa variável ingressou em uma trajetória
clara de crescimento, com uma variação média anual de 5,5%.

Tais evidências colocam a necessidade de se qualificarem as manifestações
da reestruturação produtiva sobre o mercado de trabalho industrial. Nesse sentido,
sem negar as indicações de ganhos de eficiência e de produtividade da indústria
de transformação do Rio Grande do Sul no período enfocado, toma-se difícil inter-
preta-los como expressando um círculo virtuoso, pois os aumentos da produção e
da produtividade foram acompanhados por uma destruição significativa de postos

15 o emprego na indústria de transformação encontra-se subestimado, pois o gênero diversos
não foi considerado na análise.
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de trabalho, conforme visto anterionmente. Isto é particularmente grave pelo fato
de a indústria de transfonmação se caracterizar, historicamente, por gerar empregos
de melhor qualidade comparativamente aos outros setores da economia.

Tabela 16

Evolução do emprego formal, por gêneros da indústria de transformação, no RS - 1989-97

GÊNEROS 1989 1990 1991 1992 1993

Minerais não-metálicos .................. 14786 13155 12059 12267 11789

Metalúrgica ..................................... 61037 53103 48870 46064 49143

Mecânica ........................................ 49431 40284 35397 32912 36032

Material elétrico e de comunicação 13773 12243 10591 10739 11 188

Material de transporte .. ................. 21013 19 184 19747 20517 21508

Madeira ......................................... 19796 16319 15241 14880 15877

Mobiliário .................... ................... 21708 17971 17430 19206 21208

Papel e papelão ............................. 9440 7589 6840 6430 5746

Borracha ................. ..................... 6203 6284 5482 5365 5600

Couros e peles ............................... 25783 21646 20492 21777 21 516

Química .... ....................... 20519 18141 15410 17235 16416

Farmacêutica e veterinária ............. 1399 1375 1270 1180 1262

Perfumaria, sabões e velas ............ 1636 1685 1 713 1755 1702

Materiais plásticos .......................... 10662 9144 9002 9710 11 581

Têxtil ........... .......................... 14987 12766 8652 7905 8341

Vestuário, calçados e artefatos de
tecidos ............................................ 170836 143323 141 184 151314 164986

Produtos alimentares .................... 72 984 65024 63040 61 118 58747

Bebidas ............................. 11007 10457 10272 9668 9143

Fumo ....... ........................... 5108 7234 5626 6723 7160

Editorial e gráfica ........ .................. 12357 11787 11349 10325 10622

TOTAL ........................................... 564465 488714 459669 467090 489567

(continua)



298

Tabela 16

Evolução do emprego formal, por gêneros da indústria de transformação, no AS - 1989-97

GÊNEROS 1994 1995 1996 1997 Ll%
1997/1989

Minerais não-metálicos .................. 14667 13968 14062 14821 0,2
Metalúrgica ..................................... 49686 43897 44117 46468 -23,9

Mecânica ........................................ 41435 36957 34666 35379 -28,4

Material elétrico e de comunicação 14117 13018 12620 11550 -16,1

Material de transporte. 0.0 0.0 •• 0.0 •••••••• 20352 19304 18841 21584 2,7

Madeira .......................................... 14649 13822 12377 13531 -31,7

Mobiliário .......................... 25510 22324 23835 24779 14,2

Papel e papelão ............................. 8406 8153 7583 7081 -25,0

Borracha ......................................... 8170 7687 7792 7758 25,1

Couros e peles ............................... 25440 20875 21251 20506 -20,S

Química .......................................... 14065 12285 11066 11462 -44,1

Farmacêutica e veterinária ... 1284 1460 1 481 1460 4,4

Perfumaria, sabões e velas ............ 1 512 1530 1388 1303 -20,4

Materiais plásticos .......................... 15993 16535 17872 16025 50,3

Têxtil ............................ 8255 7329 7202 7056 -52,9

Vestuário, calçados e artefatos de
tecidos ............................................ 146866 129072 131 125 116 861 -31,6

Produtos alimentares ..................... 64405 71 285 71344 67290 -7,8

Bebidas .......................................... 9455 10096 8807 8779 -20,2

Fumo .............................................. 6211 5887 6763 5922 15,9

Editorial e gráfica ........................... 12033 13225 13598 13664 10,6

TOTAL .......................................... 502531 468709 467790 453279 -19,7

FONTE: RELAÇÃOANUALDE INFORMAÇÕESSOCIAIS - RAIS (1989/97). Brasilia: Mi-
nistério do Trabalho e Emprego. (CD de uso interno).

NOTA: Desconsiderou-se o gênero diversos e, por isso, neste caso, o total da indústria de
transformação difere daquele apresentado na Tabela 8.
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Gráfico 6

índice de produção, emprego e produtividade na indústria
de transformação do RS -1989-97
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Produção Emprego Produtividade I

FONTE: PIM-PF/IBGE.
Relação Anual de Informações Sociais - RAIS (1989, 90, 91, 92, 93,

94, 95, 96 e 97). Brasília: Ministério do Trabalho e Emprego. (CO
de uso interno).

NOTA: 1. A série de índices de produção física tem como base a média de
1991=100.

2. A série de índices de emprego tem como base o estoque de em-
pregados em 31.12.91 = 100.

3. O indicador de produtividade corresponde à razão entre as séries
descritas nas notas 1 e 2, sendo o seu resultado multiplicado por
100.

Quanto à performance do mercado de trabalho industrial do Rio Grande do
Sul comparativamente à do País nos anos 90, esta pode ser conhecida por meio
da Tabela 17. Conforme nela se constata, a participação relativa do Estado no
emprego da indústria de transformação do País apresentou modesta variação,
oscilando entre 9,5% em 1990e 10,7% no ano de 1993. Para o período 1989-97,
a performance do mercado de trabalho industrial do Estado foi um pouco menos
insatisfatória do que a do País, pois a sua participação relativa no emprego da
indústria de transformação elevou-se em 2,1%.
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Tabela 17

Participação relativa por gêneros, do emprego da indústria de transformação do Rio Grande
do Sul no emprego da indústria de transformação do Brasil- 1989-97

('lo)

GÊNEROS 1989 19931990 1991 1992

Minerais não-metálicos 4,6

Metalúrgica 9,0

Mecânica 11,4

Materialelétrico e de comunicação 3,8

Material de transporte 5,1

Madeira 0.0 •••••••••••••••••• 9,0

12,6

6,7

7,6

Mobiliário.

Papel e papelão .. 0.0 •• ".0.0 •••• o •• 0.0

Borracha .

Couros e peles 39,0

Química 7,7

Farmacêutica e veterinária 2,3

Perfumaria, sabões e velas 4,7

Materiais plásticos 5,1

Têxtil................................................ 3,2

Vestuário, calçados e artefatos de
tecidos 24,1

Produtos alimentares 9,3

Bebidas 7,4

Fumo............................................... 26,6

Editoria e gráfica . 6,4

9,8TOTAL .

4,7

9,3

11,2

3,8

5,3

8,8

11,6

6,2

8,3

40,0

7,8

2,3

5,1

5,1

3,3

21,7

8,7

7,1

34,0

6,2

9,5

4,6

9,3

10,7

3,7

5,9

8,7

12,0

6,0

7,6

41,1

7,2

2,2

4,9

5,3

2,5

23,3

8,7

6,6

21,1

6,1

9,5

5,1

9,7

11,4

4,5

6,4

8,7

14,0

6,1

8,0

43,8

8,3

2,2

5,1

6,2

2,6

25,4

8,8

6,3

34,5

6,4

10,4

4,9

10,0

12,2

4,8

6,5

8,5

14,5

5,7

7,9

43,5

8,2

2,2

4,8

7,0

2,7

24,8

8,9

6,4

24,4

6,6

10,7

(continua)
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Participação relativa por gêneros, do emprego da indústria de transformação do Rio Grande
do Sul no emprego da indústria de transformação do Brasil, por gêneros -1969-1997

(%)

GÊNEROS 1994
A

1997/891995 1996 1997

Minerais não-metálicos 5,7

Metalúrgica 8,9

Mecânica 13,2

Material elétrico e de comunicação 6,3

Material de transporte 6,1

Madeira 7,5

Mobiliário 17,2

Papel e papelão 6,5

Borracha 9,6

Couros e peles 37,6

Química 7,2

Farmacêutica e veterinária 2,6

Perfumaria, sabões e velas 3,8

Materiais plásticos 8,7

Têxtil 2,4

Vestuário, calçados e artefatos de
tecidos 22,5

Produtos alimentares. 8,3

Bebidas . 6,0

Fumo 29,2

Editaria e gráfica 7,0

TOTAL............................................. 10,2

5,5

8,5

12,5

6,1

6,1

7,4

15,2

6,4

10,1

32,3

6,9

2,8

3,8

9,0

2,4

22,1

8,5

5,9

28,2

6,9

9,9

5,7

9,0

12,5

6,1

6,1

6,9

14,8

6,2

10,8

34,9

6,6

2,5

3,7

9,5

2,6

22,3

8,6

5,1

31,8

7,1

10,0

5,4

9,2

13,3

6,2

6,9

7,0

14,3

6,1

11,6

36,5

7,0

2,4

3,5

8,8

2,9

21,0

8,5

5,5

28,4

7,1

10,0

18,6

3,1

16,6

64,3

35,4

-22,3

13,9

-8,4

53,0

-6,3

-8,4

5,7

-24,5

71,7

-10,9

-12,8

-8,6

-24,6

6,8

11,5

2,1

FONTE: RELAÇÁO ANUAL OE INFORMAÇÕES SOCIAIS - RAIS (1989/97). Srasilla: Minis-
tério do Trabalho e Emprego. (CO de uso interno).
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Em nível de gêneros industriais, 11deles apresentaram, no que diz respei-
to ao emprego, uma performance no Rio Grande do Sul superior à de seus
congêneres nacionais no período 1989-97 (Tabela 17). Nesse caso, destacam-
-se os gêneros materiais plásticos, material elétrico e de comunicação, borra-
cha e material de transporte, com variações positivas em suas participações
relativas de 71 ,7%,64,3%,53,0% e 35,4% respectivamente. Dentre os nove
gêneros que registraram uma performance inferior à de seus congêneres nacio-
nais, sobressaem-se os de bebidas, perfumaria, sabões e velas, madeira e ves-
tuário, calçados e artefatos de tecidos, cujas participações relativas se reduzi-
ram em 24,6%, 24,5%, 22,3% e 12,8% respectivamente. É interessante perce-
ber que os gêneros que se destacaram em termos de melhoria em suas partici-
pações reiativas no emprego de seus congêneres nacionais são todos conside-
rados dinãmicos, enquanto aqueles que se sobressaíram negativamente são
todos tradicionais."

4 - A evolução e o perfil do desemprego
no RS e na RMPA

No Rio Grande do Sul, em 1989, 60,7% das pessoas com 10 anos e mais
de idade - o que corresponde a 4 milhões de gaúchos - estavam participando
no mercado de trabalho como ocupadas ou procurando emprego. Em 1998,
esse percentual elevou-se para 62,3%, representando um contingente de 5
milhões de pessoas. Dessa forma, a força de trabaiho cresceu 17,9%, o que
significou um acréscimo da ordem de 772 mil pessoas na População
Economicamente Ativa. O número de pessoas ocupadas nesse período aumen-
tou apenas 10,5% (cerca de 443 mil novos postos), o que influenciou diretamente
no expressivo crescimento do contingente de pessoas desempregadas em
300,1%. Assim, nos anos 90, foi gerado um incremento de aproximadamente
329 mil desempregados, atingindo um contingente total em torno de 439 mil
pessoas."

16 Sobre a análise da indústria em termos de setores dinâmicos e tradicionais, ver Bonelli e
Gonçalves (1998).

17 Pochmann (1999, p.1O)verifica. em nível nacional, com dados da PNAD-IBGE para o mesmo
período, um movimento semelhante: o crescimento da PEA foi de 22,6%, o incremento da
ocupação fol de 14,6%, e o aumento do contingente desempregado foi de 280,3%.
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A evolução das taxas de desemprego no Estado evidencia uma signitica-
tiva elevação nos anos 90, que reflete as diferentes conjunturas econômicas do
período, A taxa de desemprego elevou-se de 2,5% em 1989 para 8,6% em
1998, o mais alto patamar já registrado nos últimos anos. No início da década,
marcado peia recessão, verificou-se a elevação das taxas de desemprego entre
1990 e 1992, que passaram de 2,9% para 5,2%; com a recuperação iniciada
em 1993 e consolidada no ano de 1994, com a implementação do Plano Real,
houve uma retração para 4,8% na taxa de desemprego." Em 1995, todavia, a
taxa de desemprego voltou a se elevar para 5,9%, interrompendo o movimento
de queda verificado logo após o Plano de Estabilização Econômica. A partir
daí, as taxas de desemprego alcançaram patamares sem paralelo nos anos
anteriores e seguiram evoluindo progressivamente em níveis sempre mais ele-
vados (Gráfico 7).

Na RMPA,19observa-se a mesma tendência, a taxa global de desemprego
no período 1993-99 caracterizou-se por altos patamares: passou de 12,2% da
PEA em 1993 para 19,0% em 1999, o que representa uma variação de 55,7%.
Nos anos de 1994 e 1995, a taxa de desemprego total apresentou um movimento
de declínio (11,3% e 10,7% respectivamente), associado às condições relativa-
mente favoráveis do mercado de trabalho verificadas no início do Plano Real. A
partir de 1996, entretanto, as taxas de desemprego voltaram a crescer progres-
sivamente, passando de 13,1% da PEA ao elevado patamar de 19,0% em 1999.
Assim, no período 1993-99, 135 mil indivíduos foram incorporados ao contingente
de desempregados na Região, estimando-se a existência de 309 mil pessoas
desempregadas, em média, no ano de 1999 (Gráfico 8).

19 Esse dado se refere exclusivamente a 1993, tendo em vista que a PNAD-IBGE não realizou
levantamento de dados em 1994.

19 Utiliza-se a PED-RMPA na análise do desemprego, dada a maior adequação de sua metodologia
para captar a realidade do mercado de trabalho brasileiro quando comparada com os levan-
tamentos efetuados pelo IBGE. Estes últimos, entre eles a PNAD, apresentam diferenças
conceituais em relação aos indicadores de emprego e desemprego, restringindo-se à taxa
de desemprego aberto (pessoas que procuraram trabalho somente nos sete dias anteriores
ao da entrevista). Daí a diferença das taxas de desemprego constatadas entre os dois tipos
de pesquisas. A respeito da mensuração do desemprego no Brasil, ver Troyano et ai.
(1985).
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Gráfico?

Evolução da taxa de desemprego no RS -1981-1998
(%)
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FONTE: PNADfIBGE.

NOTA: 1.Os anos de 1991e 1994não constam do gráfico, pois, nesses anos,
não foram realizados levantamentos pela PNAD.

2. De 1992a 1998,as taxas de desemprego são compatibilizadas
pelo IBGE, segundo o conceito de trabalho anterior a 1992.

Gráfico 8

Taxas médias anuais de desemprego, por tipo, na RMPA -1993-99
(%)
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Esse comportamento foi determinado pela elevação conjunta do desem-
prego aberto e do desemprego oculto". O primeiro apresentou um crescimento
maior, com a taxa passando de 7,3% em 1993 para 12,1% em 1999. O segun-
do, com um crescimento menor, passou de 4,9% para 6,9% no período men-
cionado. Foram agregadas ao contingente de desempregados 92 mil pessoas
no desemprego aberto e 43 mil no desemprego oculto, nesse período. O desem-
prego aberto apresentou crescimento em todos os anos desde o início da Pes-
quisa, em 1993. Já o desemprego oculto declinou nos anos de 1994 e 1995,
indicando uma trajetória ascendente a partir de 1996.

Particularmente nos anos de 1994 e 1995, que refletem o reaquecimento
da economia com o início do Plano Real, verificou-se uma evolução diferenciada
das taxas de desemprego por tipo, com elevação para o desemprego aberto e
recuo para o oculto." A partir de 1996, observou-se, todavia, que tanto a taxa de
desemprego aberto quanto a do oculto mostraram tendência ascendente, com
destaque para o crescimento mais elevado da segunda. O desemprego oculto,
apesar de apresentar taxas médias inferiores, agregou ao contingente de
desempregados 40 mil pessoas só no ano de 1999, enquanto o desemprego
aberto acrescentou um contingente bem menor, 23 mil pessoas.

20 o conceito de desemprego utilizado pela PED-RMPA compreende três tipos, a saber: (a)
desemprego aberto (pessoas que procuraram trabalho de maneira efetiva nos 30 dias
anteriores ao da entrevista e não exerceram nenhum trabalho nos últimos sete dias); (b)
desemprego oculto pelo trabalho precário (pessoas que procuraram efetivamente
trabalho nos 30 dias anteriores ao dia da pesquisa, ou nos últimos 12 meses, e que realizam
de forma irregular, algum trabalho remunerado, ou realizam algum trabalho não remunerado
de ajuda em negócios de parentes, ou realizam algum trabalho recebendo exclusivamente
em espécie ou benefício); e (c) desemprego oculto pelo desalento (pessoas sem
trabalho e que não procuraram nos últimos 30 dias por desestímulos do mercado de traba-
lho, ou por circunstâncias fortuitas, mas apresentaram procura efetiva por trabalho nos
últimos 12 meses).

21 Montagner (1996, p.38) afirma que, em períodos de melhoria relativa das condições do
mercado de trabalho, é possível vislumbrar diferentes movimentos: "(...) parte das pessoas
que estavam em desemprego oculto tenha saído da força de trabalho, visto que os outros
membros de suas famílias teriam capacidade de gerar a renda necessária à manutenção do
domicílio. Um outro fluxo seria o contingente em desemprego ocultopara o aberto, pois, com
a maior intensidade do ritmo de geração de postos, haveria o incentivo à interrupção do
exercício de atividades em simultâneo à procura de trabalho, mantendo apenas esta última,
em uma tentativa de ampliar as chances de obter uma ocupação. Também por este maior
dinamismo do nível ocupacional, é provável que tenha ocorrido migração de pessoas da
inatividade para o desemprego aberto ou que parte dos ingressantes tenha apresentado
atributos de qualificação tais que tenham levado desempregados a serem preteridos na
contratação, forçando sua permanência no .contingente nesta situação".
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Se o aumento simultâneo do desemprego aberto e do oculto, nesse perío-
do, pode ser um reflexo da incapacidade do mercado de trabalho regional de
criar mais postos de trabalho, a expansão intensa do desemprego oculto, com
predomínio do desemprego oculto pelo trabalho precário, está relacionada
diretamente à necessidade dos trabalhadores de uma fonte alternativa de
rendimento para sua própria sobrevivência, uma vez que parte expressiva dos
que perdem emprego não têm acesso ao seguro-desemprego. Assim, na ausência
desse mecanismo de proteção social, ficam impossibilitados de permanecerem
apenas à procura de trabalho.

Enfim, pode-se concluir, da mesma forma como ocorreu para o Estado,
que o crescimento do desemprego na RMPA, entre 1993 e 1999, decorreu do
menor incremento da ocupação frente à expansão da força de trabalho.
Considerando-se que o nível ocupacional cresceu somente 5,3% e que a PEA
variou quase três vezes mais (14,1 %), o resuitado foi o aumento do contingente
de desempregados em 77,6%.

O caráter estrutural que o desemprego vem assumindo expressa-se na
dificuldade de conseguir uma ocupação, o que pode ser medido através do tempo
médio despendido na procura de trabalho. Na RMPA, em 1993, um desempregado
despendia, em média, 25 semanas na busca de uma ocupação; em 1999, quando
esse indicador atingiu seu ponto máximo no período considerado, saltou para
46 semanas. Essa variável, apesardo elevado patamar, permaneceu relativamente
estável nos anos iniciais do processo de estabilização econômica (1994 e 1995),
seguindo trajetória ascendente a partir de 1996.

Entre as mulheres desempregadas, o tempo médio despendido na procura
de trabalho foi superior ao dos homens. Em média, a força de trabalho feminina
precisava de 26 semanas para encontrar um novo emprego em 1993, tendo se
elevado para 48 semanas em 1999. Para os homens, o tempo médio de procura
aumentou de 23 para 45 semanas, no mesmo período.

Além da mudança de patamar no desemprego, verificaram-se importantes
alterações na sua composição, afetando parcelas populacionais significativas
do mercado de trabalho, como as de maior escolaridade e as pertencentes às
faixas etárias mais elevadas.

Na caracterização do contingente desempregado segundo atributos pes-
soais, analisaram-se as variáveis: situação do domicílio, sexo, idade, escolari-
dade e posição no domicílio."

22 As informações referentes ao âmbito estadual, extraídas da PNAD-IBGE, referem-se ao
período 1992-98, dadas as alterações metodológicas efetuadas pelo IBGE a partir de 1992.
As informações extraídas da PED-RMPA seguem como referência o período utilizado ante-
riormente - 1993-99.
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No Rio Grande do Sul, do conjunto da população desempregada em 1998,
94,8% concentrava-se na área urbana e apenas 5,2% na área rural, enquanto,
em 199:?, tais parcelas eram de 96,3% e 3,7% respectivamente, Desse modo,
pode-se considerar que o desemprego é um problema que atinge muito mais o
meio urbano, cuja taxa passou de 5,8% em 1992 para 9,7% em 1998, ao passo
que, na área rural, se elevou de 0,6% para 1,6%,

As taxas de desemprego entre as mulheres, no Estado, apresentaram
patamares bem mais elevados do que as encontradas para a população masculina,
Em 1992, a taxa de desemprego da força de trabalho feminina era de 5,4%,
passando para 10,1% em 1998; para os homens, passou de 3,5% para 5,8%, O
aumento da taxa de desemprego entre as mulheres, de 87,0%, foi signfficativamente
maior do que para os homens, cuja elevação foi de 65,7%. A participação feminina
no desemprego aumentou de 54,6% em 1992 para 56,9% em 1998 (Tabela 18).

Tabela 18

Taxa de desemprego, taxa de participação e distribuição dos desempregados,
por atributos pessoais, no RS - 1992 e 1998

(%)

TAXA DE TAXA DE DISTRIBUiÇÃO

DESEMPREGO PARTICIPAÇÃO DOS
ATRIBUTOS DESEMPREGADOS
PESSOAIS

1992 1998 ~ 1992 1998 1992 1998

Total ................... 4,3 7,6 76,7 69,8 66,1 100,0 100,0

Sexo
Homens 3,5 5,8 65,7 81,0 77,5 45,4 43,1
Mulheres .. 5,4 10,1 87,0 59,4 55,4 54,6 56,9

Idade

De 10a 17an05 ..... "' tO,4 18,0 73,1 38,2 29,2 25,5 19,3
De18a24anos .. 7,8 13,6 74,4 80,1 77,9 29,8 29,1
De25a39anos .. 3,5 7,0 100,0 85,6 84,4 30,6 33,1

De 40 anos e mais ..... 1,7 3,6 111,8 69,3 66,0 14,1 18,6

Situação do domicílio
Urbano .. 5,8 9,7 67,2 65,2 62,2 96,3 94,8

Rural .. 0,6 1,6 166.7 85,6 80,9 3,7 5,2

Escolaridade

Sem escolaridade e tun-
damentai incompleto .. 4,0 7,0 75,0 66,7 60,8 63,7 54,6

Fundamental completo e
médio incompleto" .. 6,1 10,8 77,0 72,3 69,0 19,0 22,8

Médio completo ou mais .. 4,1 6,8 65,8 81,9 81,2 16,8 21,4

Não determinados e sem
declaração "" 6,0 22,6 276,7 77,4 76,0 0,4 1,1

FONTE: PESQUISA NACIONAL POR AMOSTRA DE DOMICILIaS (1992/98). Rio de Janeiro : IBGE.
PNAD-IBGE.
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Já na Região Metropolitana de Porto Alegre. o aumento das taxas de de-
semprego. no período 1993-99. ao contrário do Estado. foi um pouco menor para
a força de trabalho feminina (53.1 %) do que para a masculina (56.1 %). Apesar
disso. as mulheres na RMPA. em 1999. continuaram apresentando taxas de
desemprego mais elevadas do que os homens. 21.9% e 16.7% respectivamen-
te. A elevação do desemprego para as mulheres. cuja taxa de participação
cresceu 10.1 % nesse período. foi influenciada diretamente pelo aumento da
PEA feminina. com o ingresso de 136 mil mulheres (sendo que 115 mil foram
incorporadas só nos anos de 1998 e 1999). Assim. foram agregadas ao contin-
gente de desempregados 74 mil mulheres no período 1993-99. estimando-se
um contingente total de 158 mil desempregadas em 1999. A partir de 1998. as
mulheres passaram a representar mais de 50% da população desempregada.
Para os homens. o aumento do desemprego representou. principalmente. per-
das de postos de trabalho. pois a queda da taxa de participação masculina não
foi suficiente para atenuar o elevado desemprego desse segmento. Face ao
incremento de 61 mil indivíduos do sexo masculino ao contingente desemprega-
do nesse período. estima-se um total de 151 mil homens desempregados em
1999 (Tabela 19).

A caracterização do desemprego por faixa etária mostra que. no Rio Grande
do Sul. este é consideravelmente maior entre os jovens. não obstante as faixas
etárias mais avançadas evidenciarem uma tendência mais acentuada de
elevação. Em 1998. a taxa de desemprego para os indivíduos entre 10 e 17 anos
era de 18.0% e. para aqueles entre 18 e 24 anos. de 13.6%. Já os segmentos
de idade superior e. portanto. mais estáveis no mercado de trabalho apresentaram
taxas inferiores: 7.0% para os de 25 a 39 anos e 3.6% para os de 40 anos e
mais. Quanto à evolução do desemprego entre 1992 e 1998. observou-se que
suas taxas se elevaram mais entre os dois últimos segmentos. 100.0% e 111.8%
respectivamente. Como decorrência, foram os indivíduos acima de 25 anos que
apresentaram ampliação de sua participação entre os desempregados. com
destaque para aqueles com 40 anos e mais, que passaram de 14,1% para
18.6% nesse período (Tabela 18).

Na RMPA, a situação não é diferente: a taxa de desemprego. em 1999, era
de 51,4% para os indivíduos de 10 a 17 anos e de 28,1% para os de 18 a 24
anos. enquanto para os segmentos com mais idade foram apresentadas taxas
inferiores. 15.6% para os de 25 a 39 anos e 12,2% para os de 40 anos e mais.
Confirmando a tendência estadual, verificaram-se aumentos mais elevados nas
taxas de desemprego para as pessoas com mais de 25 anos: 60.8% para as de 25
a 39 anos e 100.0% para as de 40 anos e mais. no período 1993-99. Destaca-se a
ampliação da participação deste último segmento na população desempregada.
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passando de 15,0% para 22,6%, agregando 44 mil pessoas no período. Assim,
em 1999, foram estimados 70 mil desempregados com 40 anos e mais (Tabela
19).

A evolução do desemprego, segundo a escolaridade, no Rio Grande do Sul,
evidencia o aumento da participação das pessoas mais escolarizadas - ensino
fundamental completo e ensino médio completo ou mais - entre os
desempregados. A taxa de desemprego tem sido mais expressiva para as pessoas
com ensino fundamental completo e médio incompleto, 10,8% em 1999, bem
acima da média total. Ressalte-se, ainda, que esse segmento foi o que apresentou
o maior incremento na sua taxa no período em análise (77,0%), ficando em segundo
lugar os indivíduos menos escolarizados (75,0%) -Tabela 18.

Na RMPA, em 1999, a taxa de desemprego foi mais elevada para o
segmento que possui o ensino fundamental completo e o médio incompleto
(22,9%) e para os indivíduos menos escolarizados (22,2%). Em termos de
evolução, constata-se que o segmento que concluiu o ensino médio ou mais
apresentou um incremento maior na taxa de desemprego, que passou de 7,0%
em 1993 para 12,7% em 1999. Seguindo a mesma tendência do Estado, desta-
ca-se, no período em análise, elevação da participação dos mais escolarizados
entre os desempregados (Tabela 19).

Os chefes de domicílio na RMPA apresentavam a menor taxa de
desemprego com relação às outras posições, não obstante esta ter lido o maior
aumento (71 ,8%) no período 1993-99.23 Tal segmento representava, em 1999,
praticamente um quarto da mão-de-obra desempregada, perdendo apenas para
a posição filho. Nesse ano, encontravam-se na situação de desemprego 83 mil
chefes de domicílio, tendo sido agregadas 35 mil pessoas em relação a 1993.
Com relação ao cônjuge, representado principalmente por mulheres, verifica-se
um aumento de sua taxa de desemprego de 59,1% entre 1993 e 1999, bem
como na sua participação relativa no desemprego de 5,3%. Com isso, estimava-
-se um contingente de 62 mil cônjuges desempregados em 1999 (Tabela 19).

23 Não se apresentam dados relativos ao Estado, pois o desemprego por posição no domicílio
não é contemplado pela PNAD do IBGE.
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Tabela 19

Taxa de desemprego, taxa de participação, distribuição e estimativa dos desempregados,
por atributos pessoais, na RMPA -1993 e 1999

TAXA DE TAXA DE
DESEMPREGO PARTICIPAÇÃOATRIBUTOS (%)

PESSOAIS (%)

1993 1999 ~ 1993 1999

Total ............................... 12,2 19,0 55,7 57,0 58,3

Sexo
Homens .................. 10,7 16,7 56,1 70,7 68,6
Mulheres ........................ 14,3 21,9 53,1 44,5 49,0

Idade
De 10a 17an05. 32,8 51,4 56,7 20,7 18,3
De 18a24an05 ............. 19,2 28,1 46,4 75,7 77,1
De 25 a 39 anos 9,7 15,6 60,8 77,9 82,0
De 40 anos e mais ......... 6,1 12,2 100,0 50,8 53,0

Posição no domicílio
Chefe .............................. 7,1 12,2 71,8 76,3 73,3
COnjuge .......................... 11,0 17,5 59,1 46,6 53,0
Filho .................. 22,0 30,9 40,5 45,1 47,1
Outros ............................ 15,3 25,3 65,4 51,7 50,3

Escolaridade
Sem escolaridade e fun-
damentai incompleto ...... 14,5 22,2 53,2 47,6 46,3
Fundamental completo e
médio incompleto ........... 13,8 22,9 66,4 61,6 64,7
Médio completo ou mais 7,0 12,7 81,2 77,2 77,4

(continua)
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Tabela 19

Taxa de desemprego, taxa de participação, distribuição e estimativa dos desempregados,
por atributos pessoais, na RMPA -1993 e 1999

DISTRIBUiÇÃO DOS ESTIMATIVA DOS

ATRIBUTOS DESEMPREGADOS DESEMPREGADOS

PESSOAIS (%) (1 000 pessoas)

1993 1999 1993 1999

Total 100.0 100.0 174 309

Sexo
Homens .......................... 51.7 48.9 90 151
Mulheres ........................ 48.3 51.1 84 158

Idade
Oe10a17anos .. 19.5 15.6 34 48
De 18 a 24 anos ............. 31.0 30.1 54 93
De 25 a 39 anos 34.5 31.7 60 98
De 40 anos e mais ......... 15.0 22.6 26 70

Posição no domicílio
Chefe ....... ...................... 27.6 26.9 48 83
Cônjuge .......................... 19.0 20.0 33 62
Filho ............................... 44.8 44.0 78 136
Outros ............................ 8.6 9,1 15 28

Escolaridade
Sem escolaridade e fun-
damentai incompleto 60,3 49,5 105 153

Fundamental completo e
médio incompleto .... 23,0 26,5 40 82

Médio completo ou mais 16,7 24,0 29 74

FONTE: PED-RMPA - Convênio FEE. FGTAS/SINE-RS. SEADE-SP. DIEESE e apoio PMPA.

5 - Considerações finais

o mercado de trabalho gaúcho, nos anos 90, demonstrou inequívocos si-
nais de deterioração, agravando-se um quadro de histórica precariedade. A acen-
tuada e persistente elevação das taxas de desemprego é o sinal mais evidente
e a manifestação mais dramática da insuficiente resposta do tecido produtivo e
das políticas públicas aos desafios de uma década que se iniciou com uma forte
recessão e que, a despeito dos efeitos dinamizadores dos primeiros anos do
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Plano de Estabilização Econômica, terminou com inexpresSivo crescimento
econômico. A política de abertura comercial, reforçando os imperativos e as
conseqüências do processo de reestruturação produtiva, redundou em uma aguda
retração do emprego industrial. Os ganhos de produtividade observados no Setor
Secundário, sem a necessária dinamização da atividade econômica, acarretaram,
essencialmente, um efeito expulsor de mão-de-obra.

Tomando-se apenas o emprego formal, observa-se que, entre 1989 e 1997,
o número de postos de trabalho eliminados pela indústria de transformação
supera o saldo líquido negativo observado no agregado dos setores econômicos
(-6,3%). Nesse período, a força de trabalho industrial gaúcha retraiu-se 21 ,0%.

Ao mesmo tempo em que se processou uma inédita retração do número
absoluto de empregos formais, o mercado de trabalho sofreu forte pressão pelo
lado da oferta de mão-de-obra: a população total aumentou; no conjunto da
população, cresceu a parcela de indivíduos em idade ativa, e, destes, o percentual
dos que são economicamente ativos também se elevou. Com isso, na década
de 90, a PEA gaúcha aumentou em aproximadamente 772 mil trabalhadores.
Na RMPA, apenas entre 1993 e 1999, o acréscimo foi de 202 mil indivíduos.
Esse contingente passou por mudanças qualitativas relevantes, destacando-se
um crescimento da participação das mulheres em seu total; uma transformação
na pirâmide etária, que ampliou a proporção dos indivíduos com mais de 40
anos; e, por fim, uma sensível elevação dos níveis de escolaridade.

A expansão significativa da PEA, combinada à redução do número de
postos formais de trabalho no mercado, reforçou duas tendências: de um lado,
a explosão das taxas de desemprego; de outro, o desassalariamento, associado
à precarízação, Além de insuficientes, as novas oportunidades de trabalho geradas
no Rio Grande do Sul ao longo da década caracterizaram-se pela baixa qualidade,
situação em que merecem destaque as ocupações por conta própria e os
empregos assalariados sem carteira assinada. Na RMPA, o "setor" que maior
crescimento percentual ostentou no contingente de ocupados foi o de serviços
domésticos. Cabe destacar que, no agregado do Estado, a proporção de víncu-
los não formais se reduziu para o contingente de mulheres ocupadas, fato que
se evidencia pelos dados da PNAD e se confirma através das séries da RAIS,
que apontam uma estabilidade no emprego formal feminino em contrapartida à
redução de 9,8% verificada entre os homens.

Os rendimentos do trabalho apresentaram uma fase de significativa eleva-
ção, combinada à desconcentração, no período que se seguiu à implantação do
Plano Real. Houve, em seguida, uma gradativa reversão desses dois fenômenos.
As diferentes fontes analisadas confirmam esse movimento, mas - dadas as
diferenças geográficas, temporais e metodológicas dos dados - os resultados
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apresentam alguma discrepância quanto ao comportamento dos rendimentos
médios no acumulado do período. A PNAD aponta (entre 1992 e 1998) redução
para todas as categorias de ocupados; a PED-RMPA, para o período 1993-99,
indica que - mesmo com a reversão, já a partir de 1997, dos ganhos associa-
dos ao Plano Real - os ocupados percebiam, em 1999, 8,5% a mais do que
em 1993. Para os assalariados, a variação positiva era menor no período: 6,4%.
A RAIS, por sua vez, indica uma variação positiva nos salários dos trabalhado-
res formalmente empregados no Estado de, aproximadamente, 2% entre 1989 e
1997. Merece atenção o fato de que todas as fontes mostram recuo nos rendi-
mentos, nos anos finais da série, com perdas praticamente generalizadas.

A PNAD e, especialmente, a PED indicam que as remunerações dos postos
de trabalho de melhor qualidade tiveram comportamento menos favorável do que
as das ocupações tipicamente precárias: a variação dos rendimentos dos
assalariados sem carteira supera a dos empregados formais; o conjunto dos
assalariados logra menor elevação do rendimento médio do que o universo dos
ocupados; a massa salarial expande-se proporcionalmente mais na "periferia"
do mercado de trabalho. Finalmente, há que se destacar que, mesmo quando
positiva, a variação nos rendimentos não pode ser considerada expressiva,
sobretudo quando se considera que o pertil dos ocupados sofreu uma marcante
transformação, elevando-se tanto a idade quanto a escolaridade médias dos
trabalhadores, fatores que, em gerai, têm correlação positiva com os patamares
de rendimento.

A deterioração das condições gerais do mercado de trabalho, muito mais
do que na precarização dos vínculos e das condições de trabalho, expressa-se
de forma cabal na elevação das taxas de desemprego. Tanto a PED-RMPA
quanto a PNAD mostram a veloz e continuada marcha do desemprego aberto,
e, no caso da PED, a persistência do desemprego oculto. Os segmentos mais
atingidos mantêm-se nessa condição - mulheres e jovens com até 24 anos
especialmente -, mas o fato mais marcante da década é que as taxas de
desemprego crescem proporcionalmente mais para grupos anteriormente mais
guarnecidos das adversidades do mercado de trabalho: chefes de domicílio,
indivíduos acima de 25 anos (especialmente aqueles com 40 anos ou mais) e,
ainda, os trabalhadores mais escolarizados.

Além da expressiva elevação das taxas, o impacto social do desemprego
vê-se reforçado por um aspecto adicional que marca seu comportamento ao
longo dos anos 90: a duração da condição de desemprego para os indivíduos
praticamente dobra, a julgar-se pelos dados da PED para a RMPA. O tempo
médio de procura por trabalho, que, em 1993, era de 25 semanas, atingia, ao
final da década, 46 semanas (cerca de 11 meses). Esse elemento contribui para
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que se componha um quadro ainda mais complexo do ponto de vista do
enfrentamento do fenômeno do desemprego, cuja componente conjuntural pare-
ce perdercentralidade ante condicionantes estruturais altamente desafiadores.
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Os desajustes estruturais
das finanças públicas do RS

nos anos 90
Isabel Noemia Rückert'

Maria Luiza Borsatto·
Mercedes Rabelou

Introdução

Os anos 90 foram cenário de importantes mudanças na economia brasileira.
Dentre elas, destacou-se a redução do papel do Estado tanto como regulador
da atividade econômica' (tornando-se menos intervencionista) quanto na sua
participação no setor produtivo, consubstanciada através dos programas de
privatizações.Estes começaram no início dos anos 90, através do Programa
Nacional de Desestatização (PND), criado pelo Governo Collor, e foram acelera-
dos a partir do Governo de Fernando Henrique Cardoso. Ao mesmo tempo, ocor-
reu a desregulamentação da economia, promovendo uma significativa liberação
do comércio externo.

A política econômica,durante esse período, esteve voltada, sobretudo, para
o controle do processo inflacionário, considerado um dos obstáculos ao cresci-
mento. Na medida em que o déficit público foi apontado como a principal causa
primária da inflação, os objetivos de consolidação da estabilização e de obtenção
de um crescimento sustentado dependeriam de um efetivo ajuste fiscal nas três
esferas de governo.

Existe uma inter-relação entre as políticas macroeconômicas adotadas e
as finanças dos estados e dos municípios. Para uma política federal de ajuste

* Economista, Técnica da FEE.

"'* Socióloga, Auxiliar Técnica da FEE.

, Nas décadas anteriores (principalmente após 1930), houve um aumento da participação do
Estado na economia, que passou a controlar os principais preços, câmbio e salários, e a
praticar uma política de preços administrados via Controle Interrninisterial de Preços (C1P) e
da Superintendência Nacional de Abastecimento (Sunab). A partir da década de 90, com as
reformas institucionais ocorridas, houve uma crescente desregulamentação desses pre-
ços, com a conseqüente redução da participação estatal.
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fiscal, é necessária a participação das outras esferas de governo. Nesse senti-
do, esses níveis de governo (estados e municípios) também precisam se ade-
quar aos ditames da política econômica seguida pelo País. No entanto, aigu-
mas medidas tomadas pelo Governo Federal para estabilizar a economia apre-
sentaram reflexos negativos nos outros níveis de governo.

Este artigo analisa a forma como se desenvolveu o processo de ajuste
fiscal nos anos 90, enfocando, principalmente, o RS. Na primeira seção, apon-
tam-se os principais planos e programas implantados pelo Governo Federal, ori-
entados para promover o ajuste fiscal. Na segunda, apresenta-se uma análise
do resultado das contas públicas do Estado, salientando os resultados orça-
mentário, primário e operacional.' A seguir, verifica-se que medidas adotadas no
período afetaram as receitas do Estado. Na quarta seção, analisa-se o compor-
tamento dos principais itens da despesa estadual, enfocando, também, os gas-
tos sociais. A ênfase maior será dada a essa parte do texto, uma vez que os
principais proble-mas estruturais do Estado, que vêm de longo tempo, serão
abordados nesse item. Por último, são tecidas algumas consideraçôes finais,
retomando-se, então, os diversos aspectos do ajuste fiscal estadual.

1 - Os reflexos do ajuste fiscal federal
para os estados

Algumas das primeiras ações em busca do ajuste por parte do Governo
Federal, na década de 90, ocorreram através de medidas contidas no Plano
Collor I, que acarretaram inúmeros reflexos negativos para o Estado. Dentre
elas, o agravamento da dívida mobiliária estadual, no final de 1990, decorrente
da política monetária restritiva adotada, baseada em altas taxas de juros. Além
disso, apenas uma parcela da dívida mobiliária dos estados (cerca de 50%) foi
beneficiada pelo alongamento de perfil quando da decretação do bloqueio dos
cruzados novos em março de 1990.

No ano seguinte (em fevereiro de 1991), o Plano Collor 11, ao institucionalizar
o Fundo de Aplicações Financeiras, proibiu, de forma indireta, o overcom títulos
estaduais.O Governo Federal acabou efetuando um acordo com os estados para
o refinanciamento de suas dívidas, comprando, através do Banco central, os títulos

2 Todos os dados apresentados neste trabalho foram deflacionados pelo IGP-DI, da FGV, a
preços de dezembro de 1999.
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estaduais. No ano de 1993, houve uma nova negociação da dívida dos estados,
especificamente com as instituições financeiras federais (Lei nQ 8.227/93).

Em maio de 1993, o Governo Itamar Franco implantou o Programa de Ação
Imediata (PAI), numa espécie de preparação para a implementação do Plano de
Estabilização. O PAI teve como objetivo a reorganização do setor público,
destacando a retomada do processo de privatizações, a renegociação das dívidas
dos estados com os bancos federais, o aumento da carga tributária, o corte dos
gastos governamentais e a redução das transferências não constitucionais a
estados e municípios.

Esse programa fez com que o RS acumulasse perdas significativas nas
suas receitas, principalmente porque o Estado foi prejudicado na distribuição de
verbas orçamentárias federais para investimentos, nas transferências tributárias
da União e no seu comprometimento da receita para o pagamento do serviço da
dívida estadual.

No final desse mesmo ano, a equipe econômica do Govemo Federal lançou
o Plano de Estabilização Econômica, composto de três fases, com o objetivo
de reduzir o processo inflacionário e de conseguir o equilíbrio das contas públicas
federais, pois este foi considerado pelo Governo como pré-requisito essencial
ao alcance da estabilidade de preços.

Na primeira fase, em dezembro de 1993, o Governo Federal buscou um
ajuste fiscal, criando, principalmente, o Fundo Social de Emergência (FSE),
com a finalidade de financiar os programas sociais e de assegurar uma relativa
melhora nas contas públicas federais. Os recursos para a formação desse fundo
eram provenientes da desvinculação de 20% das suas receitas tributárias de
suas destinações previamente determinadas. Esse fundo foi concebido como
um instrumento provisório, para vigorar por dois anos (1994-95), enquanto as
reformas institucionais (tributária, previdenciária e administrativa) não fossem
efetivadas. Nesse período, a União reteve cerca de US$ 15 bilhões. Todavia o
mesmo foi prorrogado e teve sua denominação alterada para Fundo de
Estabilização Fiscal (FEF), vigorando até dezembro de 1999.3

A criação do FSE acarretou prejuízos para os estados e os municípios.
Estes foram decorrentes da redução das transferências federais, via Fundo de
Participação dos Estados (FPE) e Fundo de Participação dos Municípios (FPM),

3 Após a extinção do FEF, o Governo Federal cnou um novo mecanismo de realoeação de
receitas, denominado Desvinculação de Receitas da União (DRU), aprovado pelo Oonqres-
50 Nacional em março de 2000, para vigorar até 2003, com recursos que serão retirados,
principalmente, do Fundo de Amparo do Trabalhador e da Previdência Social, os quais terão
novas destinações (não vinculadas).
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em vista de os estados perderem os recursos oriundos da retenção na fonte do
IR do funcionalismo federal, que antes fazia parte do bolo a ser dividido entre os
mesmos, e, também, devido ao fato de o aumento ocorrido nas alíquotas do
Imposto de Renda não ser repassado aos fundos constitucionais. Procurando
diminuir essas perdas, o Governo Federal propôs restituições graduais dessas
receitas aos Fundos de Participação até a efetiva extinção do FEF.

Afora a criação desse fundo, o Governo Federal lnstítuío o Imposto Provisório
sobre Movimentação Financeira (IPMF) e ampliou a abrangência do Imposto
sobre Operações Financeiras (IOF).' Os resultados obtidos através do F8E, do
IPMF e do IOF foram muito importantes no total da arrecadação das receitas
federais e influiram, sobremaneira, no ajuste das suas contas.

A segunda fase do Plano iniciou em março de 1994, com a criação da
Unidade Real de Valor (URV), que serviu como unidade de valor vinculada ao
dólar e a índices de preços internos, como INPC-E, IGP-M e IPC. A URV foi um
instrumento prático para a desindexação da economia e proporcionou condi-
ções para a eliminação da componente inercial da inflação e para a redução do
ritmo dos reajustes dos contratos e dos valores em geral.

A partir da terceira fase do Plano de Estabilização Econômica, denominada
Plano Real, em julho de 1994, com a introdução de um novo padrão monetário
(real) e com a queda da inflação, os problemas financeiros dos estados agrava-
ram-se, pois os mesmos não puderam mais contar com a redução dos seus
gastos reais via adiamento dos pagamentos de seus compromissos. Aliado a
isso, as receitas de aplicações financeiras foram reduzidas. Essa perda, nos
primeiros anos após a implantação do Plano, foi, em parte, compensada com a
elevação das receitas tributárias.

A situação financeira do Governo Federal foi agravada com a crise cambial
mexicana no final de 1994. Como conseqüência, ainda em meados de 1995,
elevaram-se as taxas de juros internos e o déficit público, ameaçando a
estabilidade de preços.

Na medida em que a contribuição para o esforço de ajuste fiscal das contas
públicas incluiu todos os niveis de governo, foram adotadas medidas para
melhorar as condições financeiras dos Estados. Com esse sentido, o Governo
Federai aprovou, no final de 1995, o Programa de Apoio à Reestruturação e ao
Ajuste Fiscal, concedendo aos mesmos, através da Caixa Econômica Federal

4 Em 1994, primeiro ano de vigência do IPMF, a arrecadação foi de R$ 4,98 bilhões,
correspondendo a 7,7% do total arrecadado pela União, enquanto o IOF, nesse ano, reco-
lheu R$ 3,7 bilhões, representando 5,7% desse total.
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(CEF), três linhas de crédito para: (a) financiamento integral de qualquer dívida
do setor público vencida até 30 de novembro de 1995; (b) financiamento de
programas de demissão voluntária de funcionários públicos; e (c) refinanciamento
das Antecipações de Receitas Orçamentárias (AROs). Em contrapartida, os
governadores assinaram contratos nos quais se comprometiam a privatizar suas
empresas estatais, aumentar as receitas e reduzir gastos com pessoal para se
enquadrarem à Lei Camata,' que determina que esses dispêndios não devem
ultrapassar 60% da receita corrente líquida'.

Dessa forma, os estados adequar-se-iam ao ajuste fiscai requerido pelo
Governo Federal, uma vez que a maioria deles se encontrava em dificuldades
financeiras. Apesar disso, a situação não melhorou, como pode ser verificado
através do montante da dívida global líquida dos estados e dos municípios, que
inclui as parcelas bancária, mobiliária e contratual, calculada pelo Banco Central,
que aumentou de R$ 70,2 bilhões (10,1% do PIB) em 1995 para R$124,6 bilhões
(13,7% do PIB) em 1998. Ressalte-se que esses valores incluem os gastos
com juros, que acabaram pressionando, sobremaneira, essa dívida.

No decorrer desse período, o Governo teve que enfrentar os reflexos de
outra crise, a asiática, iniciada em julho de 1997, com um ataque especulativo
contra a moeda tailandesa (bath), que se expandiu para todo o Sudeste Asiático.
Como conseqüência da crise asiática, a equipe econômica do Governo adotou
medidas para evitar possíveis dificuldades cambiais. Dentre elas, novamente a
elevação das taxas de juros, que se refletiu no custo da dívida pública totai.
Lançou, também, medidas para reduzir o déficit público global, incluindo aumento
de receitas - através da elevação de alíquotas de contribuições e impostos -
e cortes de gastos de custeio (pessoal) e investimentos.

O esforço fiscal, que deveria ser efetuado por todos os níveis de governo,
em 1998, estaria centrado, sobretudo, para melhorar o resultado primário. Todavia
esse conjunto de medidas contracionistas teve seu desempenho parcialmente
neutralizado pelo pagamento dos juros da dívida pública e, também, porque nem
todas as decisões tomadas entraram efetivamente em vigor.

5 De acordo com o Boletim Estatístico do Ministério de Planejamento e Orçamento e
Gestão, em 1995, o RS apresentou uma das piores participações na relação pessoal!
/receita corrente líquida (86,4%), só ultrapassada pelos percentuais do Rio de Janeiro
(92,6%) e de Alagoas (114,4%). As melhores situações corresponderam àqueles estados
criados mais recentemente, tais como Roraima (12,5%) e Tocantins (46,1%).

6 A receita corrente líquida refere-se à receita corrente total menos as transferências cons-
titucionais aos municípios.
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Em meados de agosto de 1998, ocorreram novas mudanças no cenário
internacional- a crise Russa -, que agravaram a situação das reservas e do
déficit em transações correntes e evidenciaram a fragilidade fiscal através do
elevado déficit público. Com o objetivo de reduzir esse déficit e de atingir superávits
primários crescentes, o Governo Federal lançou um programa de estabilidade
fiscal, com medidas de corte de despesas e de aumento de recursos.

No final de 1998, o Governo Federal, para enfrentar os efeitos dessa crise,
negociou um acordo com o Fundo Monetário Internacional (FMI) para a obtenção
de recursos no montante de US$ 41,5 bilhões.' Para isso, o País teria que
cumprir as metas acordadas com o Fundo, que incluíam um controle das contas
públicas através, principalmente, dos resultados primários (medidos pelo Banco
Central) positivos. Nesse sentido, os estados e os municípios também teriam
que colaborar para atingir os objetivos do acordo, o que exigiria um esforço fiscal
dos três niveis de governo.

Diante dessa breve retrospectiva, é importante verificar, mais detalhada-
mente, a situação das finanças do RS durante os anos 90, face às exigências
de um ajuste fiscal efetivo para os estados.

2 - O resultado das contas públicas do RS

Fazendo-se um rápido retrospecto das contas públicas estaduais, pode-
-se observar que os problemas do ajuste fiscal no RS são estruturais. Nos anos
80, o Estado apresentou queda da receita tributária devido às elevadas taxas de
inflação, aliadas à redução da atividade econômica e, ainda, ao aumento de
despesa, em vista do crescimento da dívida. Somente a partir da reforma tributária
de 1988, houve, no final dessa década, um aumento da receita do ICMS no RS
(com a ampliação da base tributável). No entanto, o Estado continuou com
desequilíbrio, uma vez que aumentaram as operações de crédito e, conseqüen-
temente, os gastos com o serviço da dívida.

Para medir o resultado das contas públicas do RS nos anos 90, podem ser
utilizados como principais indicadores o resultado orçamentário, o resultado
primário e o resultado operacional (Tabela 1l.

7 Esses recursos foram constituídos da seguinte forma: o FMI daria US$ 18 bilhões; o Banco
Mundial e o Banco Interamericano de desenvolvimento (8ID) contribuiriam com US$ 4,5
bilhões cada; e um grupo de 20 países com até US$ 14,5 bilhões através do Bank for
International Settlements (BIS).
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Tabela 1
Resultados do Tesouro do Estado do Aio Grande do Sul -1990-99

(R$ milhões)

ANOS RESULTADO RESULTADO RESULTADO
PRIMÁRIO OPERACIONAL ORÇAMENTÁRIO

1990 -1272 -1084 -281

1991 -270 159 -244

1992 -1 532 195 -453

1993 -890 740 -214

1994 -383 173 -318

1995 -453 -309 -749

1996 -790 90 46

1997 -962 715 543

1998 -1246 862 451

1999 -318 -187 -832

FONTE: BALANÇO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL (1990/1991) Porto AI ••
gre : Secretaria da Fazenda.

NOTA: Valores constantes, a preços de dezembro de 1999, deflacionados pelo IGP-DI.

Utilizando-se a metodologia da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), apre-
sentada por Calazans (1999a) para uma medida do déficit púbiico pelo conceito
primário "acima da linha", observou-se que o RS apresentou um déficit primário
em todo o período em análise (Tabela 1). Esse resultado primário pemnite avaiiar
o efetivo esforço fiscal efetuado pelo Estado, uma vez que exclui a parcela finan-
ceira do déficit e os recursos de privatizações. Através desse conceito, é possí-
vel, também, avaliar a capacidade de autofinanciamento do Estado.

a Esse conceito difere daquele utilizado pelo Banco Central, "abaixo da linha", ou seja, pela
ótica do financiamento que considera a variação da dívida líquida. O resultado primário
"acima da linha" refere-se à diferença entre as receitas fiscais (exclui operações de crédito,
alienação de bens, resgate de títulos de crédito e outras receitas patrimoniais) e as despe-
sas fiscais (exclui concessão de empréstimos, encargos e amortizações da dívida, despe-
sas de privatizações e Proes).
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Como enfatiza o autor, a ocorrência de déficit primário no Estado é muito
antiga. Na verdade, o que muda é a forma como esse déficit é financiado. Nesse
sentido, o fato de existirem déficits primários não significa que o Estado tenha
apresentado uma situação financeira muito comprometida no curto prazo, uma
vez que esses déficits podem ser financiados por empréstimos, tais como as
AROs, por endividamento, ou mesmo com a venda de empresas estatais, como
aconteceu no período de 1996 a 1998.

No período anterior ao Plano Real (1990-93), os déficits primários eram
financiados através de receitas financeiras'. Os maiores déficits primários
ocorreram nos anos de 1990 e 1992. Nos últimos exercícios financeiros (de
1994 a 1998), o Estado registrou déficits primários crescentes, passando de R$
383 milhões em 1994 para R$ 1,2 bilhão em 1998. Durante o período 1996-98,
foram as receitas de privatizações que financiaram uma parte desse déficit,
causado pela insuficiência de receitas fiscais para cobrir os gastos fiscais, o
que evidenciou a sua incapacidade de autofinanciamento. Já no ano de 1999, o
déficit primário atingiu R$ 318 milhões, e o Estado não contou com as receitas
de privatizações para o seu financiamento.

Por outro lado, segundo o conceito operacional, que reflete o confronto
entre as receitas totais (excluindo operações de crédito) e as despesas totais
(excluindo o serviço da dívida e as despesas de privatização), adotado pela
Secretaria da Fazenda, houve superávits operacionais nos anos de 1991 a 1994.
Este resultado não explicita os verdadeiros desequilíbrios fiscais das contas
estaduais, na medida em que os déficits acabavam encobertos pelos juros das
receitas financeiras. Por esse conceito, o Estado registrou déficit operacional
no ano de 1995 em vista da elevada participação das despesas com pessoal
nesse ano em comparação com os anos anteriores.

O resultado orçamentário (receita total menos despesa total) do período
1990-98 reveia que, no Estado, as despesas totais foram, na maioria dos anos,
superiores às receitas totais, evidenciando uma situação deficitária. De 1991 a
1994, o déficit orçamentário ocorreu, basicamente, devido ao resultado das
operações com a dívida pública. Mesmo assim, o Estado conseguiu, no ano de
1994, efetuar investimentos com recursos próprios, correspondentes a 13,6%
da receita própria líquida.

9 As receitas financeiras reterem-se a aplicações no mercado financeiro de todas as sobras
de recursos dos órgãos ligados ao Governo. Essas receitas têm como principal componente
o Fundo de Garantia de Liquidez dos Títulos da Dívida Pública do Estado (FGLTDPE).
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Nos anos de 1996 a 1998, registraram-se superávits orçamentários, em
função dos recursos obtidos com a venda das empresas estatais. Especifica-
mente no ano de 1996, o resultado positivo deveu-se ao Programa de Reforma
do Estado (PRE), que proporcionou a entrada de recursos de privatizações, e à
renegociação da dívida púbiica, que permitiu uma redução dos gastos com a
dívida pública estadual.

Em suma, através dos resultados obtidos, verificou-se que o Estado do
RS, durante os anos 90, apresentou déficits orçamentários, com exceção de
alguns anos (de 1996 a 1998), quando registrou superávits. É importante saiientar
que o que se alterou, ao longo dos anos 90 (principalmente até 1998), foi a
maneira como o Estado estava financiando esses déficits, uma vez que se utilizou
também das receitas oriundas de privatizações, além de empréstimos e de
aumento da dívida pública.

Cabe ressaltar que, no ano de 1999, o resultado orçamentário voltou a
registrar um déficit de R$ 832 milhões, refletindo a mudança de orientação do
novo Governo de não contar mais com os recursos de privatizações como forma
de financiamento de déficits.

Na análise das contas do Estado dos anos 90, o que se observou é que as
suas receitas, sobretudo as tributárias, não foram suficientes para cobrir o
aumento das despesas, basicamente com pessoal. Na medida em que os gastos
fiscais eram maiores que as receitas fiscais, parece claro que o Estado não
teria condições de se financiar apenas com seus próprios recursos fiscais.

Em vista disso, é importante efetuar urna análise mais detalhada do
comportamento dessas receitas no período e quais foram as possibilidades das
mesmas para contribuirem para o ajuste fiscal exigido para o Estado.

3 - O esforço fiscal pelo lado da receita

Pelo lado da receita, especialmente a tributária, o ajuste fiscal do Governo
do RS não foi tão eficaz como o do Governo Federal. Na verdade, não ocorreu
um ajuste efetivo, apesar do esforço fiscal empreendido, uma vez que o Estado
não dispõe dos mesmos instrumentos que o Governo Federal. Este conseguiu,
principalmente após o Plano Real, compensar a queda de receitas, decorrente
da perda do imposto inflacionário resultante das altas taxas de inflação, através
da criação de novos impostos e da alteração de alíquotas de alguns tributos.
Essas receitas contribuíram para o aumento da arrecadação e para um certo
equilíbrio das contas públicas. Os estados, por sua vez, dispõem do poder de
legislar sobre o ICMS, para alteração de alíquotas e de prazos. Afora as suas
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outras receitas próprias, os estados dependem,em alguma medida, das transfe-
rências do Governo Federal e ainda estão submetidos a limites impostos por
este último, como, por exemplo, no caso da utilização das operações de crédito.

A Constituição de 1988 deu maior independência tributária aos estados e
aos municípios, pois alargou a base de incidência do ICMs, que passou a incidir
sobre os serviços, incluindo energia elétrica, combustíveis e lubrificantes, minerais,
transportes e comunicações. As receitas dos estados e dos municípios também
foram incrementadas através do aumento de participação das transferências
constitucionais, cujos recursos são provenientes do IR e do IPI. Do total da
arrecadação desses impostos, 21,5% são destinados para os estados e para o
Distrito Federal, através do FPE, enquanto 22,5% vão para os municípios, por
meio do FPM.

No caso do RS, o total das transferências da União não tem uma partici-
pação expressiva, representando cerca de 10% da receita total orçamentária.
Considerando-se apenas o FPE, essa participação cai para 1% desse total.
Isso significa que o Estado é pouco dependente desses recursos federais para
o financiamento de seus gastos.

A receita total do Estado passou de R$ 8,5 bilhões em 1990 para R$ 15,0
bilhões em 1998, o que significou um crescimento real de 75,7% em relação ao
ano de 1990 (Tabela 2). Em 1999, essa receita atingiu o montante de R$ 7,95
bilhões, registrando uma queda real de 47,0% em relação ao ano anterior. Os
principais itens dessa receita são as operações de crédito e o ICMS, sendo que
este último será analisado com maior detalhe a seguir.

Embora o ICMS tenha ampliado a sua base e se constitua, em termos de
arrecadação, no principal imposto estadual, representando, em média, 93,4%
da receita tributária e 52% da receita total, vários fatores influenciaram o seu
comportamento nos anos 90.

Esse imposto é um indicador dos níveis de atividade econômica do Estado,
sofrendo a influência do comportamento de todos os setores, bem como os efei-
tos das altas taxas de inflação, das políticas econômicas implementadas peios
vários planos de estabilização e da queda de consumo. O Governo Estadual
vem introduzindo mudanças na legislação, através de alterações de alíquotas,
aumento ou redução de prazos de recolhimento, bem como inclusão ou exclusão
de produtos tributáveis ou isentos.
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Tabela 2
Execução orçamentária, por categoria econômica, do RS - 1990-99

(R$ milhões)

ESPECIFICAÇÃO 1990 1991 1992 1993 1994

A - Receita Orçamentária ................. 8544 6963 8415 8488 8920
A.l • Receitas Correntes ........................... 6750 6273 7493 7308 7219
A.1. 1 - Receita Tributária 5400 4763 4734 4570 5427
A.l.l.l-ICMS .................. ............... 5226 4558 4457 4349 5138
A.l.1.2-0utros ........ .................. 174 205 277 221 289
A.l.2 - Transferências Correntes ...... 992 838 809 869 941
A.l.2.1 - Transferências da União .................. 989 813 795 847 893
A.1.2.1.1 - FPE 258 219 219 243 222
A.l.2.1.2 - Outras Transferências Correntes .. 731 594 576 604 671
A.l.2.2 - Demais Transferências da União .. 3 25 14 22 48
A.l.3· Receita Patrimonial. 196 434 1 731 1631 563
A.l.4 - Outras Receitas Correntes .. 150 211 189 211 244
A.l.S - Demais Receitas Correntes 12 27 30 27 44
A.2 - Receitas de Capital ................ 1794 690 922 1 180 1 701
A.2.1 - Operações de Crédito ... ..................... 1779 668 918 1 174 1677
A.2.2 - Transferências de Capital. 15 21 4 6 10
A.2.3 - Outras Receitas de Capital. O 1 O O 14

B - Despesa Orçamentária ..... 8827 7208 8868 8703 9239
8.1 - Despesas Correntes . 6646 5793 6792 6635 6683
8.1.1 - Pessoal 2573 1984 2301 2114 2143
8.1.2 • Outros Custeios .................. 376 480 511 464 467
8.1.3 • Transferências Correntes 3697 3329 3980 4057 4073
8.1.3.1 • Transferências Intragovernamentais 591 505 637 592 636
8.1.3.2· Transferências Intergovernamentais 1437 1347 1339 1 314 1553
8.1.3.3 - Encargos da Dívida Interna ............... 219 230 407 679 360
8.1.3.4 - Encargos da Dívida Externa .............. 1 10 17 62 33
8.1.3.5 - Outras Transferências Correntes ..... 1449 1237 1580 1410 1 491
8.2 - Despesas de Capital. 2181 1415 2076 2068 2556
8.2.1 - Investimentos . 385 182 286 195 220
8.2.2 - Inversões Financeiras . 112 43 5 63 87
8.2.3 - Transferências de Capital ... 1684 1 190 1785 1 810 2249
8.2.3.1 - Transferências tntraqovemamentals 894 334 598 394 453
8.2.3.2 - Transferências Intergovernamentais 22 23 38 25 18
8.2.3.3 - Amortização da Dívida Interna ...... 757 831 1 142 1382 1760
8.2.3.4 - Amortização da Dívida Externa ....... O O O 4 16
8.2.3.5- Outras Transferências de Capital. 11 2 7 5 2
C - Resultado Orçamentário (A - B) 283 245 453 215 319

(continua)
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Tabela 2
Execução orçamentária, por categoria econômica, do RS - 1990-99

(R$ milhões)

ESPECIFICAÇÃO 1995 1996 1997 1998 1999

A-ReceitaOrçamentária................ 8623 10612 12012 15013 7949
A.l . Receitas Correntes 7153 7503 7318 8097 7691
A.l.1·AeceitaTributária................................ 5462 5678 5315 5452 5359
A.1.1.1-ICMS............................... 513052514838 4952 4903
A.l.1.2 - Outros 332 427 477 500 456
A.l.2 • Transferências Correntes 1 089 1 131 1 234 1 653 1 522
A.l.2.1 - Transferências da União 1087 1 129 1220 1576 1435
A.1.2.1.1 . FPE 273 278 290 264 263
A.l.2.1.2-0utrasTransferênciasCorrentes.. 814 851 930 1312 1172
A.l.2.2 . Demais Transferências da União 2 2 14 77 87
A.1.3-ReceitaPatrimonial.............. 251 115 278 441 183
A.1.4 - Outras Receitas Correntes 304 426 349 424 508
A.1.5-DemaisReceitasCorrentes.................. 47 153 142 127 119
A.2 - Receitas de Capital. 1470 3109 4694 6916 258
A.2.1 - Operações de Crédito 1 438 1 656 2003 4560 171
A.2.2 - Transferências de Capital....... 8 19 10 33 22
A.2.3 - Outras Receitas de Capital..... 24 1 434 2681 2323 65

B - Despesa Orçamentária 9372 10 567 11 470 14 563 8781
8.1 • Despesas Correntes. 7204 8 097 7779 8 125 7714
B.l.1· Pessoal...... 2419 2592 2445 2563 2597
8.1.2- Outros Custeios 480 691 742 734 739
8.1.3 - Transferências Correntes 4305 4 814 4592 4828 4378
8.1.3.1 - Transferências lntragovernamentais 599 625 550 551 151
8.1.3.2-Transferências Jntergovernamentais 1603 1692 1604 1781 1735
8.1.3.3 - Encargos da Dívida Interna 273 311 339 153 156
8.1.3.4-EncargosdaDívidaExterna.... 6 7 8 17 50
8.1.3.5 - Outras Transferências Correntes 1 824 2 179 2 091 2 326 2286
B.2 . Despesas de Capital.............. 2 168 2 470 3 691 6438 1 067
B.2.1-lnvestimentos....................... 113 191 258 341 319
8.2.2 - Inversões Financeiras 210 614 1 157 3 025 65
8.2.3 - Transferências de Capital 1 845 1 665 2276 3072 683
8.2.3.1 - Transferências Intragovernamentais 222 239 368 1 024 2
8.2.3.2 - Transferências Intergovernamentais 22 33 59 26 57
8.2.3.3 - Amortização da Dívida Interna.. 1 549 1 347 1 794 1 939 564
8.2.3.4- Amcrtlzação da Dívida Externa ... 38 35 34 37 47
B.2.3. 5 - Outras Transferências de Capital.... 14 11 21 46 13
C - Resultado Orçamentário (A - B) 749 45 542 450 832

FONTE: BALANÇO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL (1990/1999) Porto Ale-
gre : Secretaria da Fazenda

NOTA: 1. Valores constantes, a preços de dezembro de 1999, deflacionados pelo IGP-DI.
2. As despesas de pessoal referem-se somente àquelas com a Administração Direta.
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Quanto aos prazos de recolhimento do pagamento do ICMS, verificou-se
que houve diminuições significativas no período: em 1989, eram 36 dias, os
quais foram reduzindo-se gradativamente, chegando a 10 dias em 1994. Essa
política de encurtamento de prazo deveu-se às altas taxas de inflação e tinha
como objetivo amenizar o Efeito Tanzi", Mesmo assim, a arrecadação do iCMS,
no período 1991-93 apresentou tendência declinante.

Com a implantação do Plano Real em 1994 e a conseqüente queda da
inflação, ocorreu um período de euforia na arrecadação dos tributos. Nesse ano,
o ICMS registrou um crescimento substancial de 18,2%, em vista dos efeitos
positivos sobre o consumo decorrentes da estabilização monetária e da
minimização do Efeito Tanzi sobre a arrecadação. Após esse ano, a receita do
ICMS sofreu um pequeno decréscimo de 0,16% em 1995 e 2,3% em 1996, mas,
em 1997, apresentou uma queda acentuada de 7,9%. No ano de 1998, houve
um acréscimo de 2,4%, provocado pelo aumento da alíquota em um ponto
percentual (de 17% para 18%); enquanto, no ano de 1999, houve um pequeno
declínio de 0,99% em relação ao ano anterior, quando teve sua alíquota novamente
reduzida de 18% para 17%. O comportamento do ICMS foi influenciado pelo
desempenho de seus principais setores em termos de arrecadação, que foram:
a indústria de transformação, o comércio atacadista e o varejista, os quais juntos
representaram, em média, 87,1 % do total recolhido pelo ICMS nos anos 90.

Neste período, o Governo adotou políticas de combate à sonegação,
instituindo campanhas para incentivar o recolhimento do imposto - Paguei Quero
Nota (1997) -, além de intensificar a cobrança de dívidas do ICMS.

Comparando com outras unidades da Federação, a arrecadação do ICMS
no Estado vem perdendo posição no recolhimento total desse imposto no País,
reduzindo sua participação de 8,3% em 1994 para 6,9% em 1998. Essa situação
é retratada também pela queda da participação desse imposto no PIS gaúcho,
de 6,3% para 5,7% nesses mesmos anos.

É importante ressaltar o papel das receitas financeiras" no início dos anos
90. No ano de 1991, as receitas totais tiveram uma queda significativa (18%).
Ern vista disso, o Governo retomou a prática de buscar recursos nas aplicações
financeiras. Estas se constituíram num eficiente instrumento de captação de
recursos e fizeram com que o Governo Estadual reduzisse as suas necessidades
de operações de crédito. Isso foi possível devido a um extraordinário aumento

10 Desvalorização do valor a ser recolhido, ocorrida no período compreendido entre o fato
gerador e o pagamento efetivo do imposto.

11 As receitas financeiras estão incluídas na rubrica referente às receitas patrimoniais na
Tabela 2.
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das receitas financeiras em 1992 (460%), em função do aperfeiçoamento e da
agilização do sistema de Caixa Único, que possibilitou a aplicação, no mercado
financeiro, de todas as sobras de recursos dos órgãos ligados ao Governo
(inclusive das empresas estatais). As receitas financeiras têm como principal
componente o FGLTDPE e foram significativas até 1993, perdendo, cada vez
mais, sua representatividade com a implantação do Plano de Estabilidade
Econômica (Plano Real).

Para se adequar ao ajuste fiscal empreendido pela União, o Governo do
Estado, em 1995, instituiu o Programa de Reforma do Estado (PRE), cujo principal
alicerce era a diminuição do tamanho do Estado, através da liquidação, da
privatização de empresas estaduais e da concessão de sua infra-estrutura. Como
conseqüência desse programa, a composição das receitas sofreu profunda
alteração, mostrando um crescimento significativo da receita de capital, que
representava 17,0% da receita total em 1995, passando para 46,1 % em 1998
em vista da alienação de bens móveis e imóveis".

No período 1996-98, o Estado passou a contar com os recursos da alienação
de suas participaçôes societárias na CRT e na CEEE, que atingiram uma receita
líquida de R$ 3,6 bilhões nominais no período. A CEEE foi desmembrada nas
áreas de distribuição (Norte-Nordeste, Centro-Oeste e Sul-Sudeste) de geração
hídrica, de geração térmica e de transmissão. A empresa de geração térmica
passou para a União como parte do pagamento da dívida estadual, quando a
mesma foi renegociada. As distribuidoras Norte-Nordeste e Centro-Oeste foram
alienadas, tendo os recursos daí provenientes (R$ 1,1 bilhão) sido destinados
ao saneamento financeiro da CEEE, e o restante (R$ 1,9 bilhão) foi repassado
ao Tesouro do Estado, após descontados os custos de privatização, para ser
utilizado, no todo ou em parte, no Programa de Reforma do Estado.

Em setembro de 1996, o Governo Federal criou a Lei Complementar nº 87/
/96 - Lei Kandir - com a finalidade de tornar as exportações brasileiras mais
competitivas, estabelecendo a não-incidência do ICMS sobre operações de
produtos primários e industrializados semi-elaborados destinadas ao Exterior,
bem como permitindo o crédito incidente sobre mercadorias destinadas ao ativo
permanente (bens de capital). Também previu a devolução de recursos - seguro-
-receita - pela União, para os estados e os municípios exportadores até 2002,
visando reparar os eventuais prejuízos sofridos. Essa lei repercutiu negativamente
no RS, uma vez que, como estado exportador, ele passou a sofrer perda de

ta Essa rubrica não está explicitada na Tabela 2, porque está incluída no item demais receitas de
capital.
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arrecadação do ICMS. Segundo os cálculos da Secretaria da Fazenda, as per-
das foram de R$ 56,8 milhões em 1996, de R$ 561,4 milhões em 1997 e de R$
612,5 milhões em 1998, enquanto as compensações efetuadas pelo Governo
Federal atingiram valores bem menores: R$ 43,6 milhões, R$ 40,9 milhões e R$
419,8 milhões respectivamente.

Os estados têm autonomia para conceder benefícios fiscais a projetos e
investimentos com vista ao crescimento econômico. No caso do RS, o
instrumento de renúncia fiscal mais utilizado é o Programa do Fundo Operação
Empresa (Fundopern)", Esse fundo, segundo informações da Secretaria do
Desenvolvimento e dos Assuntos Internacionais (SEDA 1), beneficiou 624
empreendimentos desde a sua criação até novembro de 1999. O comprome-
timento do ICMS com o mesmo vem aumentando, passando de 0,9% em 1996
para 3,0% em 1997, 4,1% em 1998 e 5,6% do total da arrecadação até agosto
de 1999. Após a nova regulamentação (1999), esse fundo passou a sero principal
instrumento de atração de investimentos do Estado, pois houve uma transfor-
mação de incentivo financeiro para incentivo tributário, o que agilizou a concessão
do benefício. A tendência é a de aumentar a renúncia fiscal, que poderá ser
compensada com o crescimento da economia gaúcha.

Após 1995, o Estado registrou perda de participação nas receitas tributárias
e, sem capacidade de autofinanciamento, buscou nas operações de crédito o
meio de financiar o pagamento da rolagem da dívida para equilibrar seu orçamento.
Essas receitas somaram R$ 1,2 bilhão em 1990, representando 20,8% da receita
total, situando-se num patamar mais baixo nos anos seguintes. A partir de
1996, voltou a se elevar, atingindo R$ 4,5 bilhões (30,4% da receita total) em
1998. Esse crescimento deveu-se, principalmente, às operações para o Programa
de Incentivo à Redução do Setor Público Estadual na Atividade Bancária (Proes),
que participaram com 63% do total, enquanto, para a rolagem dos títulos da
dívida, foram utilizados 32,5% das operações de crédito. Já no ano de 1999, as
operações de crédito apresentaram uma queda significativa de 96,2% em relação
ao ano anterior, somando apenas R$ 171,4 miihões.

Até 1994, o Estado podia recorrer às receitas financeiras geradas pelos
juros nominais elevados, decorrentes da alta da inflação, compensando a queda
na arrecadação dos tributos, principalmente do ICMS. Após a implantação do
Plano Real, o Governo Estadual, nos anos de 1996 a 1998, buscou outras fontes

13 o Fundopem foi criado em 1972, sofrendo modificações nos anos seguintes. A atual conti-
guração decorre da Lei Estadual n.s 11.028, de 19.01.98. A operação do incentivo está
regulamentada por decreto estadual (n I! 39.807 de 09.11.1999) e por resoluções normativas
do conselho diretor desse fundo.
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de financiamento através das privatizações. Dessa forma, houve uma aiteração
na composição da receita total. As receitas de capital, que representavam 17,0%
do total em 1995, passaram para 46,0% em 1998 em função da alienação de
bens, enquanto as receitas correntes, apesar de perderem participação,
continuaram importantes como fonte de recursos mais duradouros para o Estado.
Em 1999, sem esses recursos, a participação das receitas de capital passou a
representar somente 3,2% do total.

4 - O ajuste fiscal pelo lado da despesa

o Governo do Estado do RS, em diversos momentos da década de 90,
procurou conter os seus gastos". No entanto, observando-se as despesas totais
do Estado, verifica-se que elas vêm crescendo, passando de R$ 8,8 bilhões em
1990 para R$ 14,5 bilhões em 1998, com um aumento real de 65%, relacionando
esses dois anos (Tabela 2).

Já no ano de 1999, houve uma queda significativa das despesas, que
atingiram o mesmo patamar do início do período, de R$ 8,8 bilhões, em função,
principalmente, da redução dos gastos com o serviço da dívida e com as inversões
financeiras".

Os estados possuem despesas consideradas incomprimíveis, que reduzem
a possibilidade de fazer-se um ajuste fiscal mais efetivo pelo lado da despesa.
Esses dispêndios são o pagamento de pessoal, transferências constitucionais
e serviços das dívidas interna e externa. Esses gastos representaram, no Estado,
em torno de 63,8% do total, no período de 1990-99. Nesse sentido, os gastos
com investimentos não fazem parte dessas despesas e, portanto, não são obriga-
tórios, fazendo com que os mesmos oscilem de acordo com as possibilidades
de obtenção de recursos. Eles representam um percentual pouco expressivo no
total dos gastos. No período em análise, os investimentos, que participavam
com 4,4% do total dos gastos em 1990, reduziram sua participação para 1,2%
em 1995 e passaram para 2,3 % em 1998, caindo novamente para 0,4% em
1999.

14 Dentre as principais medidas adotadas, encontram-se o Programa de Demissão Voluntária
(PDV), cortes de Cargo em Comissão (CCs) e de outras gratificações.

15 No ano de 1998, houve um aumento substancial nessa rubrica em função do aumento de
capital para saneamento e para modernização tecnológica do Banrisul e aquisição de títulos
de créditos hipotecários e créditos junto ao Fundo de Compensação das Variações Salariais
(FCVS) da Caixa Econômica Estadual do RS, transformada em agência de fomento (Sulcaixa).
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Portanto, a análise das despesas do Estado será focalizada no principal
item de gastos, que é o dispêndio com pessoal, e, também, na dívida pública,
dado o seu elevado estoque e o custo de sua rolagem.

Os gastos referentes a pessoal" ficaram cada vez mais elevados durante o
período. No ano de 1990, essas despesas atingiram o montante de R$ 4,3 bi-
lhões e representaram 81,2% da receita corrente líquida (RCl). Após uma redu-
ção nos seus valores no período 1991-93, voltaram a aumentar nos anos seguintes
até 1998, quando alcançaram R$ 5,3 bilhões, caindo, em 1999, para R$ 4,9
bilhões, o equivalente a 81 ,8% da RCl17 (Tabela 3).

Tabela 3

Despesa com pessoal em relação à receita corrente líquida no RS - 1990-99

(R$ milhões}

ANO DESPESA COM
PESSOAL

RECEITA CORRENTE
LíQUIDA

(1 )
PESSOAURCL

1990 4354 5350 81.28
1991 3577 4959 72.13
1992 4219 6182 68.23
1993 3871 6032 64.16
1994 4061 5 694 71,32
1995 4638 5600 83,16
1996 5246 5879 89,50
1997 5327 5771 85,41
1998 5357 6386 81,82
1999 4944 6045 81,78

FONTE: BALANÇO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL (1990/1999) Porto Ale-
gre : Secretaria da Fazenda.

NOTA: Valores constantes, a preços de dezembro de 1999, deflacionados pelo IGP·OI.
(1) Receita corrente líquida = receita corrente - transferências a municípios.

te As despesas com pessoal incluem pessoal ativo da Administração Direta, transferências a
pessoas (inativos e pensionistas) e transferências para a Administração Indireta (autarquia
e fundações) para o pagamento de pessoal, por isso, os dados da Tabela 2 não coincidem
com os da Tabela 3.

17 A definição de receitas correntes líquidas foi alterada, incluindo outros componentes a partir
de 1997. Para efeitos deste texto, considerou-se como nct., para toda a série analisada, a
receita corrente total menos transferências constitucionais aos municípios.
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A Lei Complementar nº 82/95, denominada Lei Camata, estabeleceu o
limite de 60% da receita corrente líquida para os gastos com pessoal ativo e
inativo." No entanto, os percentuais de comprometimento dos gastos nessa
rubrica têm-se mantido acima daquele definido por essa lei, principalmente a
partir de 1995, quando ocorreu um crescimento acentuado das despesas com
pessoal. A estabilidade dos preços proporcionada pelo Plano Real e os reajustes
salariais concedidos ao funcionalismo público, sobretudo em 1995,19acabaram
provocando uma deterioração na situação fiscal, na medida em que essas
despesas subiram mais do que as receitas. Além disso, a estabilização tornou
mais evidente o crescimento vegetativo da folha de pagamento, em vista das
promoções automáticas por tempo de serviço e de outros direitos adquiridos,
que aumentaram os gastos com pessoal.

Por sua vez, a relação entre gastos com inativos e despesas com pessoal
ativo da Administração Direta nos últimos anos vem aumentando, passando de
66,5% em 1995 para 81 ,5% em 1999. Nesse mesmo ano, somente o gasto com
inativos e pensionistas representou cerca de 40,6% do total dos dispêndios
com pessoal. A Lei Federal n° 9.717 estabeleceu que o percentual de gastos
com os mesmos deveria situar-se em 12% da receita corrente líquida. No entanto,
durante o período analisado, o Estado, que comprometia 26,2% da RCL em
1990 com inativos e pensionistas, elevou essa participação para 33,2% em
1999. Nessa circunstância, o Estado vem comprometendo um percentual cada
vez maior da sua receita corrente líquida com o pagamento de inativos e de
pensionistas, ficando muito distante do percentual permitido por lei.

Um fator que elevou as despesas com inativos a partir de 1996 foi o aumento
do número de pedidos de aposentadoria face à apreensão de que a reforma
previdenciária pudesse alterar os direitos da categoria.

Uma outra questão importante a ressaltar é a disparidade existente entre
os altos salários e aqueles mais baixos. Observando-se o número de servidores
em atividade, da Administração Direta e da Indireta (autarquias, fundações e

la Essa lei foi revogada pela Lei Complementar ne 96, de 31.05.1999 (Camata 11), que manteve
esse mesmo percentual para a relação das despesas de pessoal com a receita corrente
líquida, enumerando, ainda, quais os itens que entrariam nessas duas rubricas. Essa lei, por
sua vez, foi substituída elou revogada pela Lei Complementar ne 101/00 - Lei de Respon-
sabilidade Fiscal (LRF) -, que também manteve o comprometimento de 60% da receita
corrente líquida para despesas com pessoal dos estados e dos municípios e reduziu esse
percentual para 50% para a União.

19 A Lei nº 10.395/95 concedeu aumentos nominais de 46% a 66% para os servidores do
Quadro Geral, da área de segurança (Polícia Civil e Brigada Militar) e do magistério estadual.
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sociedades de economia mista), que receberam, no mês de dezembro de 1998,
mais de 40 salários mínimos (de acordo com o Diário Oficial do Estado), verifica-
-se que os mesmos representaram somente 3% do total de servidores e absor-
veram cerca de 22% da folha de pagamento. Por outro lado, os que receberam
até três salários mínimos e que correspondiam a 31% do total dos funcionários
detiveram 7% da folha de pagamento. Buscando reduzir essas diferenças sala-
riais, uma das disposições da reforma administrativa, aprovada pelo Congresso
Nacional em 1998, determinou que o salário do servidor público (incluindo vanta-
gens) não deveria ser superior à remuneração dos Ministros do Supremo Tribu-
nal Federal. Esse limite deveria ser o mesmo para os três poderes e para as três
esferas de governo. Cada estado poderia, ainda fixar, um subteto abaixo do
limite máximo definido pelo Governo Federal. Contudo, até o início de 2000,
ainda não estava determinado o valor desse teto salarial para o Governo Federal.
Essa determinação poderá significar uma forma de conter os altos salários do
funcionalismo e, também, de cortar gastos.

O Governo do RS, procurando reduzir essas despesas, elaborou, em 1996,
o Programa de Demissão Voluntária (PDV), que, no entanto, não surtiu os efei-
tos esperados. Conforme Meneghetti et aI. (1998), os setores que mais solicita-
ram demissão foram os das áreas de educação, saúde e segurança, que, além
de não serem as categorias de salários mais elevados, provocaram a queda da
qualidade dos serviços prestados e a necessidade de novas contratações. As-
sim, mesmo com a implantação do PDV, as despesas com pessoal subiram de
R$ 4,1 bilhões em 1994 para R$ 5,3 bilhões em 1997.

Os resultados apresentados revelaram uma situação preocupante para o
Estado. Uma solução para dirimir os gastos com os inativos, que já foi implantada
em alguns estados e está sendo estudada para diversos outros, refere-se à
criação de fundos de aposentadoria, possibilidade esta criada pela reforma
previdenciária, uma vez que a mesma incluiu, entre as suas determinações, a
possibilidade de serem criados fundos de aposentadorias e pensões para os
três níveis de governo. Atuando nessa direção, o Governo do RS instituiu, em
março de 1996, uma contribuição previdenciária suplementar de 2% do salário
líquido do servidor para custear as aposentadorias.

Um outro questionamento acerca das finanças estaduais, que já é recorrente
e que o Estado teve que enfrentar durante os anos 90, refere-se à dívida pública.
O endividamento elevado constituiu-se, nesse período, num problema crucial
para os estados. Assim, a crise do endividamento estadual após 1990 levou a
sucessivas renegociações junto ao Governo Federal.

O estoque de dívida total da Administração Direta do RS, durante esse
período, sofreu oscilações, mas registrou um crescimento significativo, passando
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de R$ 12,2 bilhões em 1990 para R$ 19,0 bilhões em 1999, com um aumento
real de 55,6% em relação ao ano inicial. O maior volume de endividamento
ocorreu no ano de 1993, quando o montante alcançou R$ 23,9 bilhões.

A partir de 1991 (com o Plano Collor 11),foram criados os fundos de
investimentos, constituídos, basicamente, de títulos federais. Os títulos estaduais
seriam alocados nos fundos administrados pelos bancos estaduais, sendo finan-
ciados no mercado interbancário com prêmios de alto risco, o que restringia as
possibilidades de colocação desses papéis. Ainda no final desse mesmo ano, foi
aprovado um acordo (através da Lei n.o 8.388, de 31.12.91)que estabelecia que a
troca de títulos contemplaria somente aqueles junto aos Bancos Estaduais e às
instituições financeiras. Esse acordo foi desfeito no ano seguinte em função da
limitação dessa troca.

Em 1993, houve uma nova renegociação da dívida dos estados com as
instituições financeiras federais (Lei nQ 8.727). Ali se estabeleceu que o prazo
de amortização seria de 20 anos e que o limite de comprometimento da receita
líquida real com encargos da dívida seria de 9% para 1994 e de 11% para os
anos seguintes. Essa lei também permitia o bloqueio das receitas tributárias
próprias dos estados em caso de inadimplência das parcelas devidas. No exercício
de 1994, foram firmados os termos da renegociação da dívida contratual -
apenas desta - junto à União. No mês de junho desse ano (Resolução n° 2.081
do Banco Central), foi criada a possibilidade de troca de títulos dos estados por
Letras do Banco Central (LBC-E) para facilitar a rolagem da dívida. Esse recurso
foi utilizado pelo Estado, que trocou suas Letras Financeiras do Tesouro do
Estado do RS por Letras do Banco Central, no percentual de 54,4% do total da
dívida fundada mobiliária, reduzindo o custo da rolagem desses títulos. No perí-
odo de março de 1991 a dezembro de 1997, só foram emitidos títulos para
substituir os papéis que estavam nos limites do vencimento, o que significou
que o Estado não lançou títulos para novas dívidas.

Na vigência do Plano Real, o total do endividamento continuou elevado. A
política monetária adotada no início do Plano, de aumentar os recolhimentos
compulsórios sobre os depósitos à vista e a prazo e de depositá-los no Banco
Central em espécie ou títulos públicos federais, reduziu os recursos para o
financiamento dos títulos estaduais. Além do que, a política do Governo de
manter taxas de juros reais elevadas fez com que o estoque da dívida aumentasse
basicamente, em vista dos custos do financiamento das mesmas. Assim, nesse
período, a emissão de títulos estaduais deu-se exclusivamente para a rolagem
da dívida.
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Analisando-se a composição da dívida total" verificou-se que, em 1993, foi
a dívida fundada que registrou o maior crescimento. A principal componente
dessa dívida é a mobiliária (em títulos), que apresentou um aumento expressivo
nesse ano. O estoque da dívida mobiliária do RS constituiu-se num dos maiores
do País, perdendo apenas para o de São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro.
A partir de 1993, essa dívida começou a decrescer, mas o seu montante ainda
continuou eievado. Somente no ano de 1998, com a renegociação efetuada,
ocorreu um declínio significativo da dívida em títulos (Tabela 4).

A dívida flutuante (de curto prazo), que inclui as AROs", débitos de tesouraria
e restos a pagar, subiu até 1997, quando atingiu R$ 3,2 bilhões, o equivalente a
3,6% do PIB". Essa circunstãncia não ocorreu somente no Estado do RS, pois,
com relação às AROs, houve um crescimento substancial em 1995, na maioria
dos estados. Esse aumento deveu-se, sobretudo ao agravamento das dificuldades
financeiras dos estados, que levou à utilização de um volume cada vez maior
dessa modalidade de dívida. Nesse tipo de operações de crédito, os estados
são obrigados a pagar pelos financiamentos tomados no mesmo ano das contra-
tações dos empréstimos.

Com o aumento do endividamento de curto prazo, houve uma alteração no
per1i1da dívida do Estado, ocorrendo um crescimento da participação da dívida
flutuante, que passou de 8,2 % do total em 1990 para 18,6 % em 1997, caindo
para 11,7% do total em 1999.

Em 1995, houve autorização do Senado para a rolagem de 100% dos títulos
de responsabilidade do Estado. Com isso, as trocas dos títulos estaduais por
federais foram intensificadas, atingindo, em 1995, o percentual de 91,2% do
total autorizado (bastante superior, portanto, aos 54,4% efetuados no ano anterior).
Essa medida reduziu o custo adicional de colocação dos títulos no mercado. Já
as Resoluções nº 2.141 e nº 2.196, do Banco Central, permitiram que o Tesouro
utilizasse os recursos da redução do custo adicional da dívida mobiliária para
pagamento de obrigações advindas da dívida contratual junto à União e ao
Sistema Financeiro Estadual.

20 A divida total é constituída pela dívida flutuante (de curto prazo) e pela dívida fundada (de
longo prazo).

21 As AROs referem-se aos recursos bancários que os estados buscam para pagamento de
funcionários, empreiteiras e fornecedores, dando como garantia suas arrecadações futu-
ras.

22 Esse percentual foi obtido da relação PIS corrente (R$ 68,7 bilhões)/dívida flutuante corrente
(R$ 2,5 bilhões), sendo este último diferente do dado apresentado na Tabela 4, em valores
constantes.
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Tabela 4

Total da dívida pública consolidada da Administração Direta do RS - 1990-99

(R$ miihões)

DISCRIMINAÇÃO 1990 1991 1992 1993 1994

A - Dívida flutuante .................. 1 001 989 1255 1320 923

B - Dívida fundada ................... 11 237 12547 17 371 22541 11 077

8.1 - Dívida fundada interna .... 9956 10896 15511 20376 10461

8.1.1 - Dívida mobiliária .......... 6486 7777 12031 16760 8446

8.1.2 - Dívida contratual .......... 3470 3119 3481 3616 2015

8.2 - Dívida fundada externa ... 1 281 1 281 1 860 2165 616

C - Dívida consolidada .......(1) 12238 13536 18627 23861 12000

DISCRIMINAÇÃO 1995 1996 1997 1998 1999

A - Dívida flutuante .................. 1 619 2155 3168 1698 2226

B - Dívida fundada ................... 10521 12011 13814 16198 16821

B.1 - Dívida fundada interna .... 10269 11 797 13498 15705 16140

B.1.1 - Dívida mobiliária .......... 7726 8857 10216 40 45

B.1.2 - Dívida contratual .......... 2534 2917 3281 15664 16095

B.2 - Dívida fundada externa ... 251 214 316 492 680

C - Dívida consolidada (1) ....... 12140 14166 16982 17896 19047

FONTE: BALANÇO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL (1990/1999)
Porto Alegre: Secretaria da Fazenda.

NOTA: Valores constantes, a preços de dezembro de 1999, deflacionados pelo
IGP-DI.

(1) Dívida Consolidada = dívida flutuante + dívida fundada.
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Em 1996, a implementação do Programa de Apoio à Reestruturação e ao
Ajuste Fiscal de Longo Prazo, definido pelo Governo Federal para o ajuste fiscal
dos estados, tinha como um dos seus objetivos a redução do endividamento do
Estado a médio e longo prazos. A renegociação com o Estado somente foi
acordada em 15.04.98, e sua efetivação ocorreu no dia 16.11.98. Pelo acordo, a
União assumiu R$ 10,5 bilhões, sendo R$ 9,8 bilhões em títulos emitidos pelo
Tesouro Estadual e R$ 772 milhões de dívida com a Caixa Econõmica Federal,
fazendo a conversão em Letras do Banco Central. O Estado ficou devendo R$
7,4 bilhões ao Govemo Federal, que correspondiam ao total dos débitos naquela
última data. Essa negociação proporcionou um subsidio de R$ 3,1 bilhões,
decorrente da diferença entre o montante que a União assumiu e o vaior refinan-
ciado pelo Estado. A dívida deverá ser paga em 30 anos, corrigida pelo IGP-DI
mais juros de 6% ao ano, em parcelas mensais de mais de R$ 30 milhões,
vencendo no dia 15 de cada mês. Para o pagamento da dívida pública estadual
intralimite ficou definido um comprometimento máximo de 12,0% em 1998 da
receita líquida real (RLR)", 12,5% em 1999 e 13,0% a partir de 2000 até o
ano2012.

Essa renegociação alterou o perfil da dívida pública estadual. Enquanto a
dívida mobiliária diminuiu o seu montante de R$10,2 bllhõss arn 1997 para R$
45,3 milhões em 1999, a dívida contratual elevou-se de R$ 3,2 bilhões para R$
16,1 bilhões nesses respectivos anos.

Com a posse do novo governo do Estado, no início de 1999, houve uma
mudança na condução da política fiscal estadual. O Govemo Estadual questionou
as cláusulas do contrato de pagamento da dívida pública referentes aos
percentuais da receita (13%) acordados para o mesmo, considerados muito
elevados. A partir da Medida Provisória nQ 1816 (de 18.03.99)24, o Estado pôde
recalcular as prestações da dívida relativas ao ano de 1998 já pagas, o que
possibilitou um crédito junto ao Governo Federal que foi utilizado para abater
parte das prestações da dívida vincendas no ano de 1999,e também, depositou
parte das prestações em juízo. O Governo Federal reagiu retendo, mensalmente,

23 A receita líquida real refere-se à raceita total menos a participação constitucional dos muni-
cípios, operações de crédito, receitas de alienação de bens, receitas de transferências de
capital, receitas de anulação de restos a pagar e contribuições ao Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino fundamental (FUNDEF).

24 Essa medida instituiu mudanças adicionais de estimulo e apoio à reestruturação e ao ajuste
fiscal dos estados, a, através de seus artigos 22 e 5º, foram alteradas, retroativamente a
1998, as prestações relativas ao contrato de refinanciamento da dívida dos estados, permi-
tindo excluir do cálculo de receita líquida real os valores correspondentes à Lei Kandir e Ar"
Fundef.
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as transferências efetuadas ao Estado através do Fundo de Participação dos
Estados (no Banco do Brasil), além de bloquear receitas do ICMS junto ao
Banrisul. Essas receitas, no entanto, foram consideradas, pelo Governo Estadual,
como recursos alocados para o pagamento da dívida pública.

Após um ano nessa situação, o Governo do Estado negociou um acordo
com o Governo Federal, que disponibilizou R$ 300 milhões e exigiu, como
contrapartida, a normalização do pagamento da dívida do Estado, ou seja, a
retirada das ações mantidas contra a União. Em princípio, essa esfera de governo
manteve o percentual de comprometimento da receita (13%), uma vez que, pelo
acordo anterior, o percentual de pagamento da dívida subiria para 17,5% em
maio de 2000, caso o Estado não privatizasse o Banrisul e a Corsan. No entanto,
o Estado poderá obter, além do acerto de contas para a obtenção de recursos,
o aval para conseguirempréstimos internacionais".

Com o objetivo de melhorar o seu relacionamento com os estados, o Governo
Federal procurou um entendimento com os mesmos para rediscutir a questão
financeira entre as duas esferas de governo, principalmente com relação à Lei
Kandir e ao Fundo de Estabilização Fiscal. O Fundo foi extinto no final de 1999,
e as perdas com a Lei Kandir deverão ser ressarcidas. No ano 2000, foram
aprovadas pelo Congresso Nacional as mudanças nos critérios de repartição de
recursos, os quais passarão a ter um valor fixo mensal, de acordo com o
coeficiente adotado para cada um dos estados. Lei Complementar nº 102/00-
nova Lei Kandir - terá como efeito, no curto prazo, a elevação do repasse de
recursos federais para os estados. Por outro lado, as empresas perderam uma
parte dos benefícios anteriormente concedidos pela redução do ICMS", mantendo
somente a desoneração das exportações.

Finalmente, com o crescimento da dívida, houve um aumento dos gastos
com o serviço da dívida, principalmente até 1994. O serviço da dívida (iuros mais
amortizações) representava, no início do período, cerca de 11,1% da despesa
total, subindo para 24,4% em 1993 e caindo para 10,3% em 1999.

25 No final de janeiro de 1999, o Governo Federal retirou o seu aval dos empréstimos internaci-
onais para o Governo Estadual.

ee Como, por exemplo: a lei complementar nº 102100 terminou com a desoneração do ICMS para
os investimentos das empresas nos próximos três anos, a, também, as mesmas não pode-
rão mais abater numa única vez o ICMS incidente sobre máquinas e equipamentos adquiri-
dos do tributo devido aos estados. O abatimento continua permitido, mas deverá ser pares-
lado em 48 meses.
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Os gastos com o serviço da dívida sempre foram elevados durante o perío-
do, tendo mais que duplicado de 1990 a 1998, quando passaram de R$ 976,4
milhões para R$ 2,1 bilhões. A política de juros elevados praticada pelo Govemo
Federal, em diversos momentos, fez com que os gastos com o serviço da dívida
(encargos mais amortização) subissem, na medida em que aumentou o custo
da rolagem da mesma. Na relação serviço da dívida/receita corrente líquida,
observou-se um incremento na participação de 18,2% em 1990 para 38,1 % em
1994, tendo diminuído para 13,5% em 1999 devido às alterações na forma de
pagamento desse serviço nesse ano (Tabela 5).

Tabela 5

Total do serviço da dívida e percentuais em relação à receita corrente liquida no RS - 1990-99

TOTAL
ENCARGOS ENCARGOS AMORTIZAÇÃO AMORT~AÇÃO SERViÇO SERViÇO

ANOS DA DíVIDA DA DíviDA DA DIVIDA DA DIVIDA DA DíVIDA OA
INTERNA EXTERNA INTERNA EXTERNA (1) DíVIDNRCL

(R$ milhões) (R$ milhões) (R$ milhões) (R$ milhões) (R$milhões) ("lo)

1990 218,55 1,00 756,87 0,01 976,44 18,25

1991 229,77 10,14 831,22 0,01 1071,14 21,60

1992 407,25 17,45 1141,68 0,02 1 566,40 25,34

1993 679,26 61,65 1382,09 4,41 2127,40 35,27

1994 359,81 32,97 1759,81 15,69 2168,28 38,08

1995 273,29 6,24 1549,07 38,44 1867,04 33,34

1996 311,09 6,85 1347,00 35,13 1700,08 28,92

1997 338,70 7,93 1793,91 34,37 2174,90 37,69

1998 153,24 16,84 1 939,34 37,18 2146,61 33,61

1999 155,87 50,21 563,84 46,99 816,92 13,51

FONTE: BALANÇO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL (1990/1999). Porto Alegre: Secretaria
da Fazenda.

NOTA: Valores deflacionados pelo lGP-Dl médio, a preços de dezembro de 1999.

(1) Serviço da dívida corresponde ao total dos encargos das dívidas interna e externa mais as amortiza-
ções das dividas interna e externa.
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4.1 - O gasto social

Neste item, analisa-se, primeiramente, como se deu a participação do
gasto social no total da despesa estadual, a composição desse gasto no que se
refere às áreas de atuação governamental e seu comportamento nos períodos
antes e depois do Plano Real. A seguir, são destacados os setores segurança,
educação e saúde", áreas nas quais o Estado, tradicionalmente, concentrou
sua atenção. Finalmente, ressalta-se o crescimento relativo dos gastos sociais
municipais decorrentes dos movimentos de descentralização que ocorreram ao
longo da década, especialmente a descentralização fiscal, mas, em menor medi-
da, também a descentralização das funções sociais.

O crescimento observado na despesa estadual (Administração Direta) foi
diferenciado em cada uma das áreas de atuação do Governo," cabendo destacar
um forte incremento na área administrativa, em 1997-98, principalmente em função
do pagamento da dívida e de grandes inversões financeiras, como já foi analisado
anteriormente. Essa área, que representava, em 1990, cerca de 15% da despesa,
alcançou, em 1998, participação superior a 30% (Gráfico 1), passando de R$
1,3 bilhão para R$ 4,6 bilhões. Em 1999, em função da forma como o Governo
Estadual procedeu ao pagamento da divida, a participação dessa área caiu para
14,8%-R$1,3 bilhão- (Tabela 6).

Por outro lado, a área social, embora tenha se mantido como a área onde
se concentram as despesas governamentais, sofreu uma perda importante de
participação relativa até 1998 - de 47,1% em 1990 para 34,8% em 1998-,
evidenciando uma restrição desse gasto frente aos demais compromissos do
Estado (Tabela 6). Em termos absolutos, houve, em 1998, um incremento dos
gastos sociais da ordem de 21,7% (em relação ao ano de 1990), o qual,
entretanto, foi bastante inferior àqueie observado na despesa total (65,0%) e na
receita total (75,7%). A despesa social, que era de R$ 4,2 bilhões em 1990,
cresceu, em 1998, para R$ 5,1 bilhões.

Já em 1999, observa-se um comportamento bastante distinto, pois, embora
essa despesa tenha caído, alcançando pouco mais de R$ 4,6 bilhões, a
participação do gasto social se elevou para 52,7% da despesa total (Tabela 7).

27 São analisados a função Defesa Nacional e Segurança Pública e os Programas Ensino
Fundamental e Saúde.

28 Social, Administrativa, de lnfra- Estrutura, Econômica, Judiciária, Legislativa e de Relações
Exteriores.
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Gráfico 1

Participação percentual das despesas, por áreas de atuação governamental,
na despesa total do RS - 1990-99
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I=ONTE DOS DADOS BRUTOS: BALANÇO GERAL DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL (1990/1999). Porto Ale-
gre : Secretaria da Fazenda.

Tabela 6

Participação percentual das áreas de atuação governamental
na despesa total - 1990-99

ÁREAS 1990 1991 1992 1993 1994

Social ........................ 47.1 45.7 43.3 40.7 40.6
Administrativa ........... 15.2 20.7 27.1 30.1 28.8
Infra-estrutura ........... 26.5 24.1 20.2 19.0 21.9
Outras ....................... 11.2 9.5 9,4 10,2 8.7
TOTAL ..................... 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

ÁREAS 1995 1996 (1) 1997 1998 1999

Social........................ 43,2 47,9 39,6 34,8 52,7
Administrativa 25,6 24,2 30,2 31,6 14,8
Infra-estrutura 20,4 18,5 18,2 16,9 21,1
Outras 10,8 9,4 12,0 16,7 11,4
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
FONTE: BALANÇO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL (1990/1999).

Porto Alegre: Secretaria da Fazenda.
(1) Neste ano, existem distorções na função Educação e Cultura, conforme aponta-
do na nota de rodapé 30 do texto.
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Tabela 7

Despesa realizada, por áreas e funções de governo, do RS - 1990-99
(A$ milhões)

ÁREAS E FUNÇÕES 1990 1991 1992 1993 1994

Área social ...... ,.0 •••• 0.0 ••••••••••••••••••••••••• 4159 3294 3844 3540 3746

Defesa Nacional e Segurança ............. 714 571 698 482 552

Educação e Cultura ............................. 1587 1 133 1329 1235 1 178

Habitação e Urbanismo ....................... 69 21 35 26 70

Saúde e Saneamento .......................... 194 185 190 175 242

Assistência e Previdência o •• 1585 1372 1555 1583 1665

Trabalho ....... ...................................... 11 11 37 39 38

Área de infra-estrutura ...................... 2338 1739 1 791 1654 2022

Comunicações ............ ........................ 7 29 O O O

Desenvolvimento Regional .................. 1400 1 313 1388 1344 1 554

Energia e Recursos Minerais ............. 101 66 11 2 42

Transporte ................. ......................... 830 331 391 308 426

Area econômica ................................. 446 155 224 221 204

Agricultura ..... ..................................... 151 135 189 175 169

Indústria, Comércio e Serviço ............. 295 20 35 46 35

Área legislativa .................. 111 121 136 146 137

Legislativa ................................ 111 121 136 146 137

Área judiciária .. ................................. 430 406 471 520 468

Judiciária ............................................. 430 406 471 520 468

Área administrativa ................ 1342 1493 2403 2621 2661

Administração e Planejamento ..... 1342 1 43 2403 2621 2661

Área de relações exteriores ............. O O O O O

Relações Exteriores ......... O O O O O

DESPESA TOTAL .................. 8826 7207 8869 8702 9238

(continua)
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Tabela 7
Despesa realizada, por áreas e funções de governo, do RS - 1990-99

(R$ milhões)

ÁREAS E FUNÇÕES 19991995 1996 1997 1998

Área social .

Defesa Nacional e Segurança .

Educação e Cultura .

Habitação e Urbanismo .

Saúde e Saneamento .

Assistência e Previdência .

Trabalho .

Área de infra-estrutura .

Comunicações .

Desenvolvimento Regional .

Energia e Recursos Minerais

Transporte .

Área econômica .

Agricultura .

Indústria, Comércio e Serviço .

Área legislativa .

Legislativa .

Área judiciária .

Judiciária .

Área administrativa .

Administração e Planejamento .

Área relações exteriores .

Relações Exteriores .

DESPESA TOTAL .

4044

612

945

89

280

2086

32

1 913

O

1568

29

317

269

120

150

172

172

573

573

2400

2400

O

O

9371

5058

678

1667

18

295

2362

38

1957

O

1627

9

322

207

161

46

189

189

593

593

2562

2562

O

O

10567

4539

620

1 195

42

418

2230

35

2091

O

1549

9

533

576

131

445

188

188

613

613

3461

3461

11 469

5063

764

1386

21

475

2384

33

2463

9

1 579

10

866

1 521

181

1340

191

191

722

722

4601

4601

14563

4624

627

1 266

17

467

2227

20

1856

O

1 522

3

331

185

153

32

170

170

644

644

1 301

1 301

O

O

8781

FONTE: BALANÇO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL (1990/1999). Porto
Alegre: Secretaria da Fazenda.

NOTA: Valores constantes, a preços de dezembro de 1999, deflacionados pelo IGP-DI.
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A contenção dos gastos sociais, até 1998, torna-se ainda mais significati-
va quando se considera a composição do gasto social e se verifica que a função
Assistência e Previdência, que já era expressiva em 1990 (38,1%), passou a
representar, em 1999, quase a metade do gasto social (48,2%). Esse crescimento
ocorre em função do tipo de despesa em questão, que se refere basicamente à
provisão de aposentadorias e pensões, despesas estas pouco comprimiveis."

Dada a peculiaridade dessa função, optou-se por fazer um exercício
calculando o desempenho da área social sem considerar a função Assistência
e Previdência. Nesse caso, o gasto nas funções sociais torna-se bastante
reduzido. As despesas nas funções sociais, no período 1991-97, foram inferiores
às do ano de 1990 (representando de 75% a 90% do montante gasto naquele
ano) e apenas superaram aquele patamar (alcançado em 1990) em 1998, quando
tiveram um pequeno crescimento, de 4,1%, em relação ao ano-base.> No ano
de 1999, a despesa social (sem Assistência e Previdência) sofreu novo declínio
e passou a representar, em termos absolutos, 93% do despendido em 1990.
Tendo em vista a estimativa de que a população do Estado aumentou 9% nesse
período (FEE, Estimativas Populacionais), conclui-se que sequer se manteve o
mesmo valor pereapita vigente no início da década.

Assim, considerando-se que as despesas totais cresceram 65,0% até 1998
e que as despesas sociais (no sentido estrito, sem considerar a função
Assistência e Previdência) foram aumentadas em apenas 4,1%, constata-se
que estas últimas tiveram uma redução significativa na sua participação percentual
na despesa total em apenas nove anos - de 47,1 % para 34,8% - (Tabela 8).
Por outro lado, em 1999, enquanto a despesa total apresentou uma queda
considerável", a participação da despesa social strieto sensu (sem Assistência
e Previdência) na despesa total voltou a crescer, alcançando valores semelhantes
aos do início da década: 27,3% (Tabela 8).

29 Na função Assistência e Previdência, 85% dos recursos destinam-se, em média, para a
previdência exclusivamente.

30 A despesa social também cresceu em 1996, mas, nesse ano, segundo o Tribunal de
Contas do Estado do RS (Relatório ... , 1996, p.135), houve um equívoco na alocação dos
recursos pelas diversas funções e programas, especificamente envolvendo a função
Educação e Cultura. Segundo o Tribunal, o equívoco deu-se na classificação tuncional-
-programática ao vincular o projeto Transferências Financeiras para Empresas Estatais à
função Educação e Cultura, elevando a despesa nessa função em 76,5% (de A$ 944
milhões para A$ 1,7 bilhão). Dada a ocorrência desse problema, esta análise não atribuirá
importância ao ano de 1996, observação esta valendo especialmente para as informa-
ções constantes nas tabelas.

31 Em função tanto da redução dos gastos com o pagamento da dívida e com inversões
financeiras quanto da redução real das demais despesas.
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Tabela 8

Comparação entre a participação dos gastos sociais totais
e dos gastos sociais sem assistência e previdência

na despesa total no RS - 1990-99
("lo)

DISCRIMINAÇÃO 1990 1991 1992 1993 1994

Social/despesa total ......... 47,1 45,7 43,3 40,7 40,6

Social (sem assistência e
previdência)/despesa total 29,2 26,7 25,8 22,5 22,5

DISCRIMINAÇÃO 1995 1996 (1) 1997 1998 1999

SociaVdespesa total ......... 43,2 47,9 39,6 34,8 52,7

Social (sem assistência e
previdência)/despesa total 20,9 25,5 20,1 18,4 27,3

FONTE: BALANÇO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL (1990/1999).
Porto Alegre: Secretaria da Fazenda.

(1)Nesteano,existemdistorções,confonneapontadona notade rodapé30 do texto.

Também é importante verificar a dimensão do gasto social frente à efetiva
disponibilidade de receitas. Nesse sentido, constatou-se que a participação do
gasto social total (inclusive Assistência e Previdência) na receita própria líquida"
caiu a partir de 1990 (77,5%) até 1993 (58,6%); apresentou uma recuperação
em 1994 (65,5%) e em 1995 (71,8%); voltou a declinar em 1996 (69,0%) e em
1997 (53,6%); recuperou-se parcialmente em 1998 (57,9); e, finalmente, atingiu,
em 1999, a participação de 75,4% (Gráfico 2). Ou seja, de uma receita própria
líquida de R$ 619,00 percapitaem 1999, R$ 466,00 foram gastos com as áreas
sociais.

32 A receita própria líquida é igual à receita orçamentária, exclulndo-sa as transferências
obrigatórias para os municípios e as operações de crédito.
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Gráfico 2

Participação percentual das despesas sociais na receita
própria líquida do RS -1990-99
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FONTE DADOS BRUTOS: BALANÇO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL (1990/1999). Porto Alegre: Secretaria
da Fazenda.

Tendo em vista as profundas modificações na política econõmica nacional
a partir do Plano Real, é importante comparar-se o desempenho das diversas
áreas de atuação do Governo nos períodos antes e depois do Plano Real (1990-
-93 e 1994-99).

Verificou-se que ocorreu um aumento de 21,7% no gasto social médio no
segundo período em relação ao primeiro. Entretanto, como houve um crescimento
de 26,9% na despesa total, o gasto social perdeu participação nessa despesa.
Ao mesmo tempo, ocorreu um expressivo incremento na área administrativa, a
qual apresentou um crescimento de cerca de 44% no seu volume de recursos,
modificando sua participação relativa de 23,4% para 26,5% no segundo período.

Pode-se salientar, também, que a única importante função que perdeu
recursos, em termos absolutos foi Educação e Cultura, o que representou uma
perda de 3,8 pontos percentuais na sua participação na despesa total. Ou seja,
embora com o advento do Plano Real tenha ocorrido uma grande expectativa
com relação à melhoria da qualidade de vida da população, do ponto de vista
das finanças públicas estaduais o que se verificou foi que a área social foi
restringida, restrição esta fortemente concentrada na área da educação.

É importante destacar que tanto a educação quanto a saúde são áreas
intensamente demandantes de mão-de-obra, o que se expressa claramente quan-
do se observa a participação média das despesas com pessoal (ativos) no total
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das despesas da Secretaria Estadual de Educação, de 80%, e da Saúde, de
50%. Em função disso, há, nesses grupos de despesa, um crescimento vegetati-
vo dos gastos, mesmo em um contexto de restrição orçamentária, como já foi
visto anteriormente.

Cabe aqui analisar, com um pouco mais de detalhamento, o comportamento
de alguns setores que, tradicionalmente, foram as principais áreas de atuação do
Govemo Estadual no que se refere à questão social: segurança, educação e saúde.

Com relação à segurança pública (Função Defesa Nacional e Segurança
Pública), embora o volume de recursos para esse setor tenha aumentado 7,1% na
década (Tabela 7), sua participação na despesa total estadual caiu de 8,1% para
5,2% em 1998, alcançando seu ponto mínimo nesse ano. Essa despesa
representou, ao longo do período, menos de 1% do PIS estadual (0,7% em 1999).

A área da educação, por sua vez, constitui-se na única despesa social
com vinculação determinada pela Constituição Federal. Ela prevê que os estados
garantam 25% da receita resultante de impostos" para a manutenção e o
desenvolvimento do ensino público. Já a Constituição Estadual determina o
mínimo de 35%. No período em estudo, o Estado do RS cumpriu a determinação
federal em todos os anos". Entretanto não logrou alcançar o percentual estipulado
pela Constituição Estadual (de 35%) até o ano de 1997, mesmo tendo usado
diversos recursos para incluir no item Manu1enção e Desenvolvimento do Ensino
o maior número de atividades possivelmente relacionadas ao tema."

Não se observou, na área da educação, um processo concreto de descentra-
lização como o verificado na área da saúde, onde foram instituídas instâncias de
representação e de negociação entre os governos sub nacionais, além de suces-

33 Incluídos os provenientes de transferências da União e excluídas as receitas que o Estado
deve transferir aos municípios por determinação constitucional.

34 Especificamente para a análise da questão da participação da Manutenção e Desenvolvi-
mento do Ensino na Receita Líquida de Impostos, só foi possível considerar o período 1993·
-98, sendo: 1993,24,9%; 1994, 29,2%; 1995,27,2%; 1996, 30,2%; 1997,34,7% e 1998,
35,6%.

35 O Relatório e Parecer Prévio sobre as Contas do Governo do Estado, do Tribunal de
Contas do R8, refere, desde 1994, a inclusão de gastos como Pagamento de Abono Família
e Pagamento de Encargos com Inativos da 8EC "(...) que constituem Encargos Financeiros
do Estado e não guardam relação com a atividade operacional" (ReI. Parecer Prévio Contas
Gov. Est., 1994, p.101). Essa inclusão, contudo. teria o aval da PGE de acordo com a lei que
definiu as despesas com MDE. Além disso, foram consideradas, também, em vários anos,
as despesas como transferências ao IPE para assistência médica; o fornecimento de vale-
-refeição; a manutenção de serviços de polícia ostensiva, etc. Esses procedimentos trazem
uma imprecisão para a informação quanto ao efetivo dispêndio em MDE. No ano de 1997, por
exemplo, os proventos dos inativos da 8EC representaram 37,4% do valor global aplicado
em MDE (ReI. Parecer Prévio Contas Gov. Est., 1997, p.137).
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sivos aprimoramentos da legislação no sentido de repassar, gradativamente, as
atribuições que antes eram da União. Embora a educação já estivesse descentrali-
zada para estados e municípios, não ocorreu um avanço real no sentido de
promover a municipalização do ensino fundamental, tal como prevista na Lei de
Diretrizes e Bases (LDB) de 1996, onde aos municípios compete o oferecimento
dos níveis pré-escolar e ensino fundamental, com prioridade para este último, e
aos estados compete, também, atender ao ensino fundamental mas com priori-
dade para o ensino médio. Apenas no ano de 1998, com a implantação do
FUNDEF36, foram instituídas medidas no sentido de ordenar as transferências
de recursos buscando avançar para a superação do impasse entre estados e
municípios no que se refere à municipalização do ensino.

Focalizando-se especificamente o Programa Ensino Fundamental, obser-
vou-se que sua participação na despesa total caiu de 12,7% em 1990 para 6,4%
em 1998, alcançando, neste último ano, a participação mínima do período e
parcialmente recompondo-se em 1999 com 9,9%. Em termos de volume de
recursos, esse programa atingiu R$ 866 milhões em 1999, representando 76,9%
do montante despendido no ano-base, R$ 1,1 bilhão (Tabela 9).

Com relação à área da saúde, não havia, até 1999, uma determinação
federal orientando os estados quanto a um percentual mínimo de aplicação. Em
agosto de 2000, contudo, foi aprovada uma emenda constitucionai consagrando
a vinculação orçamentária para a saúde." De acordo com o texto aprovado, no
ano 2000 o Governo Federal deverá aplicar 5% a mais do que o empenhado em
1999 e, a partir de 2001, os gastos da União deverão acompanhar o crescimento
nominal do PIB. Já os estados e municípios deverão, a partir deste ano, passar
a comprometer um mínimo de 7% da receita resultante de impostos, incluindo a
proveniente de transferências (no caso dos estados, deduzidas as parcelas trans-
feridas aos municípios). Os estados e municípios deverão incrementar a a esse
gasto, gradativamente, até alcançarem, em 2004, 12% e 15% respectivamente.

36 o Fundef foi constituído pela Emenda Constitucional nº 14 (EC-14/96), para ser implantado a
partir de janeiro de 1998. É um fundo destinado exclusivamente ao ensino fundamental e é
formado, no âmbito de cada estado, por 15% dos seguintes recursos: ICMS devido aos
estados e municípios; FPE e FPM; Cota-parte do Fundo de Participação nas Exportações
(FPEx); e recursos correspondentes à compensação financeira decorrente da Lei Kandir. A
partilha desses recursos entre o Governo Estadual e os governos municipais se dará de
acordo com o número de matrículas nas respectivas redes de ensino. O Fundo estabelece,
ainda, que, no mínimo, 60% devem ser destinados ao pagamento de professores.

37 Proposta de Emenda à Constituição ns 86/99, no Senado Federal, e nQ 82/95, na Câmara dos
Deputados, aprovada em dois turnos, restando apenas ser promulgada pelas duas Casas.
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Despesa realizada nos Programas Ensino Fundamental
e Saúde no RS - 1990-99

(R$ milhões)

PROGRAMAS 1990 1991 1992

Ensino Fundamental ... 1 125 760 960

Saúde ......................... 152 127 136

PROGRAMAS 1995 1996 1997

Ensino Fundamental ... 613 835 741

Saúde ......................... 322 362 481

1993 1994

872 704

206 223

1998 1999

936 866

478 546

FONTE: BALANÇO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
(1990/1999). Porto Alegre: Secretaria da Fazenda.

NOTA: 1. O programa Ensino Fundamental e o Programa Saúde são desen-
volvidos em todas as funções.

2. Valores constantes, a preços de dez.l99.

Quanto à legislação estadual, a Lei Orçamentária de 1995 determinou que
os recursos repassados à Secretaria Estadual de Saúde não deveriam ser
inferiores a 10% da receita tributária líquida do Estado (RTL), descontadas as
transferências da União (relativas a convênios com o SUS e outros) e os
pagamentos dos prestadores de serviços de saúde no RS. Em 1996, entretanto,
a despesa ficou em 6,3% da RTL. Nos anos seguintes, igualmente, aquele per-
centual não foi alcançado, embora tenha sido incrementado: em 1997, a despesa
representou 7,2%, e, em 1998, 7,4% da RTL (Relatório ..., Exercícios de 1995-
-98). Em 1999, pela primeira vez, foi repassado à Secretaria Estadual de Saúde
o montante mínimo estipulado: 10,8% da RTL.

Com relação à participação na despesa total, o Programa Saúde" passou
de 1,7% em 1990 para 3,3% em 1998 e para 6,2% em 1999. Entretanto, desde

38 o Programa Saúde engloba todos os gastos relativos à saúde e não apenas aqueles realiza-
dos através da Secretaria Estadual de Saúde.
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1993, têm sido incluídas, no Programa Saúde, atividades relacionadas à Contri-
buição ao IPE, ocasionando um crescimento da despesa nesse programa. Entre-
tanto, esse gasto é voltado exclusivamente para os servidores públicos e seus
dependentes (função Assistência e Previdência) e não está inserido no Programa
Saúde para o conjunto da população, conforme parecer do Tribunal de Contas.
Se for excluída a parcela relativa a essa transferência, têm-se valores significativa-
mente menores no Programa Saúde. O gasto nesse programa ficaria restrito,
por exemplo, em 1998, a 2,7% da despesa estadual e não a 3,3%, como aparece
contabilizado. Esse programa representou 0,6% do PIS estadual em 1999,
atingindo o montante de R$ 546 milhões (Tabela 9).

Por outro lado, o RS contou com importante volume de recursos provenien-
tes de transferências federais para a área da saúde, representando, em média,
20% da despesa da Secretaria de Saúde (Ses). No ano de 1996, por exemplo,
essas transferências alcançaram 27,8% do gasto total da Sés, mas essa
participação vem caindo nos últimos anos, especialmente pelo fato de municípios
de grande relevãncia, como Porto Alegre e Caxias do Sui, dentre outros, terem
ingressado na Gestão Plena do Sistema (modalidade de gestão do SUS onde
ocorre a máxima descentralização para o município), o que significa que eles
recebem do Governo Federal, diretamente em seus cofres, todos os recursos
necessários ao financiamento do setor.

Finalmente, cabe uma última observação referente aos investimentos
realizados nas áreas de educação e saúde. Comparando-se os períodos antes
e depois do Plano Real, houve, no ensino fundamental, no segundo período,
uma queda significativa na média de recursos para despesas de capital (de 52,2%).
Inversamente, no Programa Saúde, constata-se um acréscimo de recursos para
investimentos da ordem de 270,8%. Com relação à participação no total das
despesas de capital do Estado (excluídas as amortizações das dívidas interna e
extema), tem-se que, enquanto a saúde teve sua participação incrementada - de
0,8% no período antes do Real para 1,8% no segundo período -, os investimen-
tos no ensino fundamental passaram a representar bem menos - de 15,6% para
2,9%-, ou seja, no período pós-Plano Real, apenas cerca de 5%, em média, de
todos os investimentos (despesas de capital) promovidos na Administração Direta
estiveram relacionados à educação fundamental e à saúde, em que pesem a
carência de prédios adequados para o ensino e o esgotamento do espaço físico
disponibilizado para a atenção à saúde, seja em nível ambulatorial, seja no
hospitalar.
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4.1.1 • A descentralização para estados e municípios

A grande questão relativa à área social, no período em análise, foi a
expectativa com relação à descentralização criada a partir da Constituição de
1988. No bojo da demanda pela redemocratização do País, vinha se consolidando,
já desde o final da década de 70, um consenso no sentido de que a descen-
tralização de encargos e competências para estados e municípios aprofundaria
o processo democrático. A Constituição de 1988 consagrou esse princípio, ao
mesmo tempo em que universalizou vários direitos sociais: previdência, saúde,
ensino fundamental e assistência.

Nesse sentido, a redistribuição de recursos através da modificação da
estrutura tributária e do aumento das transferências constitucionais aumentou a
capacidade de financiamento de estados e, principalmente, de municípios, para
fazer frente às novas atribuições. Entretanto, dada a ausência de uma política
concreta de descentralização por parte do Governo Federal, não foram negociadas
e definidas as novas atribuições de cada esfera governamental.

Na verdade, a única área em que houve a construção de uma política
nacional de descentralização foi a da saúde, tendo sido convocados os vários
setores implicados para uma articulação nacional em torno da redistribuição de
recursos, de responsabilidades, de poder de gestão, etc. (mesmo que ainda de
forma incompleta). Na demais áreas sociais, ocorreu, basicamente, uma retração
da atuação da União e um repasse de responsabilidades para as esferas
subnacionais, em meio a algumas medidas isoladas de descentralização.

Quanto às despesas sociais do Governo Federal, verifica-se uma redução
destas no período anterior ao Plano Real (1990-93), redundando numa queda de
sua participação no conjunto dos gastos sociais das três esferas de governo,
forçando "( ... ) as esferas subnacionais a assumirem responsabilidades
crescentes" (Oliveira, 1998). De fato, pode-se constatar um aumento do gasto
social dessas esferas (estados e municípios): em 1980, a União participava
com 65% do total dos gastos sociais, os estados com 24%, e os municípios,
com 11%; em 1992, a participação da União caiu para 56%, e as dos estados e
dos municípios subiram para 27% e 17% respectivamente (Oliveira, Biasoto
Junior, 1999).

No segundo momento, após o Plano Real, verificou-se um crescimento
das despesas sociais federais (pelo menos até 1996, último ano considerado
aqui). Entretanto esse acréscimo se concentrou em algumas áreas, permane-
cendo em declínio ou estagnados a educação, a saúde, o saneamento e a ali-
mentação e a nutrição. Tendo o âmbito das poiíticas sociais como uma variável
de ajuste fiscal, o Governo Federal passou a implementar uma "especialização"
das suas funções sociais, concentrando seus gastos na Previdência Social, na
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qualificação e no treinamento de mão-de-obra e na oferta de serviços para popu-
lações de baixa renda e infanto-juvenis - em 1996, por exemplo, a Previdência
representou 48% do gasto social federal- (Oliveira, 1998).

Com relação aos gastos sociais das outras esferas de governo, constata-
-se que, nos gastos sociais municipais, houve um crescimento muito maior do
que o ocorrido nos gastos estaduais, principalmente em função de ter havido
um maior incremento nas receitas dos municípios (tributárias e de transferências).
Assim, os gastos sociais municipais, no RS, aumentaram significativamente no
período" (122,4%), enquanto os gastos sociais estaduais aumentaram apenas
21,7% (Tabela 10), ou seja, enquanto em 19900 gasto social municipal equivalia
a 33,5% do gasto social estadual, em 1998 os dispêndios municipais passaram
a representar 61,3%.

As duas principais funções sociais são emblemáticas desse processo de
transferências da responsabilidade com o gasto social para os municípios. Os
gastos municipais na função Saúde e Saneamento cresceram 319,2% de 1990
a 1998, enquanto, no ãmbito estadual, aumentaram 144,9%. Na função Educação
e Cultura, por sua vez, os gastos municipais cresceram 145,7% contra um
decréscimo de 12,6% na esfera estadual, cotejando-se o ano de 1990 com o de
1998. A despesa municipal, na função Educação e Cultura, foi sempre crescente
no período, passando de R$ 542 milhões em 1990 para R$ 1,3 bilhão em 1998.
A despesa estadual nessa função, por sua vez, apresentou um comportamento
oscilante variando de R$ 944 milhões (em 1995) a R$ 1,6 bilhões (em 1990),
sendo que, em 1998, essa despesa alcançou R$ 1,4 bilhão. Tal incremento do
gasto municipal com educação refletiu-se rapidamente no aumento da participação
das matrículas no ensino fundamental em escolas municipais no conjunto de
matrículas nesse nível de ensino: de 34% em 1995 para 38% em 1998.

39 o último ano disponível para as informações municipais é 1998.
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Tabela 10

Comparação entre o crescimento da despesa social municipal
e o da despesa social estadual no RS - 1990-98

(%)

DISCRIMINAÇÃO 1990 1991 1992 1993 1994

Despesa sócia! municipal ... 100,00 120,4 126,1 122,1 134,0

Despesa social estadual .... 100,00 79,2 92,4 85,1 90,1

DISCRIMINAÇÃO 1995 1996 1997 1998

Despesa social municipal ... 151,0 174,1 187,5 222,4

Despesa social estadual .... 97,2 121,6 109,1 121,7

FONTE: Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul.
BALANÇO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

(1990/1999). Porto Alegre: Secretaria da Fazenda.

NOTA: Os dados têm como base 1990 = 100.

5 - Considerações finais

Durante todo o período dos anos 90, o Governo Federal buscou um ajuste
fiscal efetivo para controlar as contas públicas. Nos primeiros anos dessa década,
em decorrência de medidas adotadas, o Govemo conseguiu um relativo controle
do déficit público primário, mas as tentativas de estabilização foram frustradas.
Na segunda metade da década, após a implementação do Plano Real, houve
sucesso com relação à estabilização de preços; entretanto os resultados
operacionais do setor público (que incluem os juros reais) passaram a registrar
déficits expressivos devido à politica monetária adotada de elevadas taxas de
juros. Nesse sentido, os gastos do setor público foram comprometidos com o
aumento dos serviços da divida pública. Paralelamente, foram implementadas
importantes modificações na condução da politica econômica, destacando-se
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dentre elas, a maior abertura do comércio externo e dos fluxos de capitais exter-
nos e a aceleração do programa de privatização, que passou a incluir os esta-
dos.

Além disso, foram encaminhadas as reformas constitucionais, conside-
radas, pelo Governo, essenciais para a consolidação da estabilidade econõmica.
Foram aprovadas as Reformas Administrativa e Previdenciária, que deverão
resultar, a médio e longo prazos, numa melhora nas contas públicas. Já a Reforma
Tributária se encontra ainda em discussão no Congresso Nacional.

O Governo Federal esperava contar com o apoio dos estados e dos
municípios para efetuar o ajuste fiscal, e estes tiveram mais dificuldades para se
adequarem às imposições daquele nível de governo.

No caso do RS, quando se efetua um diagnóstico dos problemas estruturais
das suas finanças, pode-se considerar que as receitas fiscais têm sido
insuficientes para cobrir as despesas fiscais, causando déficits primários
recorrentes. Esses déficits foram financiados, no início dos anos 90, basicamente
por receitas financeiras e, nos últimos anos, sobretudo de 1996 a 1998, por
receitas de privatizações. A partir de 1999, alterou-se a forma de financiamento
do Estado, que passou a não lncluir mais esses recursos. Com isso, o Estado
registrou um déficit orçamentário maior. Isso significa que para os próximos
anos terá que dispor de outras formas de financiamento. Nesse sentido, o Govemo
Estadual considera como uma importante fonte de recursos recuperar as receitas
ordinárias do Estado.

No início dos anos 90, a arrecadação tributária era prejudicada pelo Efeito
Tanzi, e a política monetária restritiva de juros elevados adotada pelo Governo
Federal aumentava o serviço da dívida e o seu estoque. Contudo as receitas
financeiras acabavam compensando esses efeitos negativos. Além disso, o
Estado podia valer-se da compressão das despesas .atravás da redução real
dos salários dos funcionários públicos e de outros dispêndios, e, também, do
aumento do endividamento.

A partir do Plano Real, com a estabilidade monetária, os ganhos financeiros
não se constituíram mais numa fonte significativa de receitas, enquanto as
despesas de pessoal continuaram crescendo juntamente com as despesas com
o serviço da dívida. Os dispêndios com pessoal, no Estado, estão ainda muito
distantes do patamar de 60% da receita corrente líquida, à qual precisam se
adequar. A intensidade do crescimento dos gastos com inativos e pensionistas
tem levado a um aumento da participação destes no total das despesas com
pessoal. Esse fato constitui-se num dos maís importantes problemas a ser
enfrentado pelo Governo. Com a Reforma Previdenciária, criou-se a possibilidade
de os estados adotarem fundos de aposentadorias e pensões, o que poderá ser
uma solução para essa questão.
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A necessidade de promover o ajuste fiscal ocasionou, ainda, no âmbito
estadual, uma restrição relativa do gasto social até 1998, restrição esta ocorrida,
principalmente, na área da educação. A área da saúde, por outro lado, apesar
da pequena participação no total do gasto social, apresentou um significativo
incremento. Essa compressão do gasto social se deu à revelia da iegislação
estadual, que estabelece gastos mínimos com educação e saúde e que foi
repetidamente descumprida.

Diante desse quadro, a situação de desajuste das contas públicas do
Estado deverá requerer soluções mais duradouras, pelo lado tanto da despesa
quanto da receita. A possibilidade de retomada do crescimento econômico deverá
melhorar as perspectivas para as receitas tributárias (ICMS) nos próximos atlos.
Já as despesas, uma vez que a maior parcela das mesmas é incomprimível, se
tornam mais difíceis de serem reduzidas.
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A inserção do sistema financeiro
público gaúcho na reestruturação

do sistema financeiro nacional
nos anos 90
Edison Marques Moreira'"

1- Introdução

A partir de meados dos anos 90, ocorreram significativas alterações na
estrutura do Sistema Financeiro Nacional (SFN), decorrentes da globalização
financeira" da estabilização da moeda e da abertura do mercado financeiro.
Tiveram lugar transferências de controle, incorporações, cancelamentos e
liquidações, fazendo com que o número de instituições financeiras diminuísse.
Ao mesmo tempo, o capital estrangeiro se fez-se mais presente em termos
quantitativos e qualitativos, ou seja, aumentou o interesse de um número
crescente de instituições financeiras - tanto da área comercial como de
investimento - em atuar no País, através de associações com bancos nacionais
e/ou através de sua própria rede de agências.

A abertura do mercado de capitais e o processo de privatização ampliaram
as possibilidades de negócios, sobretudo no segmento bancário de investimento.

Os bancos privados demostraram maior flexibilidade para se adaptarem às
condições de economia estável, modificando tecnologias e processos de
produção de serviços. O corte de custos e o lançamento de novos produtos
contribuíram para agilizar o processo de adaptação. Por seu lado, o movimento

* Economista, Técnico da FEE e Professor da PUCRS.
O autor agradece aos colegas Enio Andrade, Isabel Noemia Rückert, Maria Luiza Blanco
Borsatto, Maria Marcadas Rabelo e Renato Dalmazo pelos comentários e sugestões à
versão preliminar do texto, bem como à estagiária Aline Maria da Silva Mota pela elaboração
das tabelas.

1 A globalização financeira é um processo que compreende a eliminação da segmentação dos
diferentes mercados financeiros locais, a interpretação dos mercados monetários e finan-
ceiros nacionais e sua integração nos mercados mundializados (Chesnais, 1996).
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dos bancos estaduais na direção dos mesmos objetivos foi mais lento, como
reflexo da desvantagem desse segmento causada pelas naturais amarras legais
e políticas.

No presente estudo, busca-se verificar como o sistema financeiro público
gaúcho se reestruturou nos anos 90 com o objetivo de inserir-se nesse contexto.
Para isso, o trabalho é segmentado em três partes. Na primeira, faz-se uma
abordagem de como se deu o ajuste do sistema financeiro brasileiro no periodo
considerado face ao cenário acima descrito. Após, analisam-se a crise dos ban-
cos estaduais e a sua inserção na reestruturação do SFN. A seguir, procura-se
demonstrar como evoluíram as modificações do sistema financeiro público gaú-
cho nos anos 90, bem como verificar o comportamento do Banrisul em relação a
essas modificações, sendo ele a instituição financeira considerada âncora de
todo o sistema ao longo do período. Por último, têm-se as considerações finais.

2 - Ajuste do sistema financeiro nacional
nos anos 90

o sistema financeiro tem o papel de fazer a intermediação de recursos
entre os agentes econômicos superavitários e os deficitários de recursos, podendo
ter como resultado um crescimento da atividade produtiva. Sua estabilidade é
fundamental para a própria segurança das relações entre os agentes econômicos.
Isso fica evidente quando se observa que esses agentes se relacionam entre si
em suas operações de compra, venda e troca de mercadorias e serviços, de
modo que a cada fato econômico, seja ele de simpies circulação, de transformação
ou de consumo, corresponde ao menos uma operação de natureza monetária
realizada junto a um intermediário financeiro, em regra, um banco comercial que
recebe um depósito, paga um cheque, desconta um título ou antecipa a realização
de um crédito futuro.

O sistema financeiro só assume o papel de financiador do consumo e do
investimento, caso haja segurança para os poupadores, fortalecimento das
instituições financeiras e liberdade para que sejam criadas inovações de produtos
e serviços. O desenvolvimento saudável da intermediação financeira é condição
necessária para que seja consolidada a estabilização econômica de um país,
assim como para criar requisitos essenciais à retomada da atividade econômica,
de maneira auto-sustentada.

A inflação impõe a qualquer economia características capazes de criar e
agravar desequilíbrios setoriais, na medida em que os segmentos mais organi-
zados conseguem, por meio dela, apropriar-se de fatias cada vez maiores da-
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quilo que é produzido, contribuindo, assim, para desnivelar a distribuição de
renda, tornando-a menos justa.

Até 1994, a economia brasileira possuía algumas características específi-
cas, fundarnentadas, principalmente, em um crônico e acentuado processo in-
flacionário, coexistente com generalizada indexação. Diante desse fato, o em-
prego das políticas anti-inflacionárias tinha suaves e efêmeros resultados.

Esse quadro foi ex1remarnente favorável ao SFN, ao bancário em particular,
que se adaptou bem ao ambiente de alta inflação, presente na economia brasileira
desde a década de 60, permitindo seu desenvolvimento a partir daí. Elevadas
taxas de inflação, que em outras experiências históricas levaram a economia à
desmonetização e o sisterna financeiro ao colapso, no Brasil, contribuíram para
alavancar a participação do setor financeiro na renda nacional. Na verdade, as
instituições financeiras brasileiras foram surpreendentemente bern sucedidas
na implementação de inovações financeiras' e no aproveitarnento de oportu-
nidades regulatórias, que lhes permitiram não apenas sobreviver em um contexto
visto no resto do rnundo como hostil à atividade econômica, como também
acumular capital, desenvolver-se tecnologicamente e crescer, absorvendo parte
considerável do "imposto inflacionário" gerado. Durante o longo e intenso período
inflacionário, a atividade financeira sustentava-se dos recursos em trânsito
(floating) e do financiamento ao desequilíbrio das contas públicas, concentran-
do-se em operações de curto prazo.

Se, por um lado, os efeitos do processo inflacionário no Brasil contribuíram
para desencadear e manter o fenômeno da transferência de renda de outros
segmentos para o financeiro, por outro, fizeram prevalecer também o princípio
de que os bancos poderiam sobreviver independentemente de sua capacidade
de competir, deixando as questões relacionadas com a estrutura de custos e a
eficiência produtiva em segundo plano. Ao mesmo tempo, a qualidade dos serviços
prestados também não era objeto de grandes preocupações, uma vez que grande
parte da fonte de receitas se encontrava na coexistência de diferentes indexadores
de passivos e ativos.

A partir do segundo semestre de 1994, com a implantação do Plano Real,
acentuou-se o processo de mudanças na economia brasileira. Foram adotadas
medidas, dentre outras, visando à estabilização da moeda e às alterações na
estrutura produtiva da economia, com o objetivo de melhorar a competividade
dos produtos brasileiros nos mercados internacionais. Reformas no ordenamento

2 Com o processo inflacionário, principalmente nos anos ao e início dos anos 90, os bancos
implementaram uma série de inovações financeiras, como, por exemplo, depósito à vista
remunerados.
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constitucional do País, notadamente na ordem econômica e na estrutura e nas
funções do setor público, com redefinição da filosofia de seus gastos, também
se fizeram necessárias.

Esse processo de mudanças na economia brasileira alterou, radicalmente,
o cenário em que atuavam as instituições financeiras. A redução dos níveis
inflacionários e a maior abertura da economia, com o incremento das importações,
além de exigirem o desenvolvimento de produtos e serviços ágeis, revelaram o
grau de ineficiência de alguns setores domésticos, quer industriais, quer comer-
ciais, com baixa lucratividade operacional e deseconomias, que passou a refle-
tir-se na incapacidade de honrar os empréstimos concedidos peios bancos. A
política monetária restritiva, praticada a partir da implementação do Plano Real
também contribuiu para gerar dificuldades creditícias enfrentadas por aiguns
segmentos da economia. Todos esses fatos, conjugados com o desaparecimento
dos ganhos inerentes ao processo infiacionário, até então apropriados,
principalmente, pelo segmento financeiro, evidenciaram a fragilidade de algumas
de suas instituições, as quais se mostraram incapazes de promover, espontânea
e tempestivamente, os ajustes necessários para sua sobrevivência no novo
ambiente econômico.

Diante desse quadro de estabilidade monetária, o sistema financeiro brasi-
leiro teve de passar por profundas modificações, sendo redlmensionado, além
de reorientado, para novas formas de financiamento de suas atividades.

A perda do floaf levou a que vários bancos começassem seu processo de
ajuste pelo fechamento de agências, pois o seu elevado número, que antes se
viabilizava por essas transferências inflacionárias, não era mais economicamente
viável. Entretanto esse ajuste foi fraco iniciai mente, o que pode ser comprovado
peia pequena redução no número das agências bancárias, que passou de 17.939
em dezembro de 1994 para 17.865 em dezembro de 1995, segundo dados
publicados em um estudo de Barros e Almeida Júnior (1997), que analisa o
ajuste do sistema financeiro no Brasil.

Uma das formas encontradas pelo sistema bancário para compensar a
perda da receita inflacionária, antes de fechar agências e de efetuar os ajustes
que se faziam necessários no modelo operacional, foi expandir as operações de
crédito, lastreadas pelo crescimento abrupto dos depósitos bancários trazidos
com o Plano Real. Os depósitos à vista, devido à pressão de demanda, por
exemplo, mostram crescimento de 165,4% nos seis primeiros meses do Plano
Real, e os depósitos à prazo, crescimento de quase 40% para o mesmo período
(Barros, Almeida Júnior, 1997).

Antecipando-se ao possível crescimento das operações de créditos que
decorreria do quadro de estabilidade monetária, o Banco Central elevou, no início
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do Plano do Real, as alíquotas de recolhimento compulsório dos depósitos ban-
cários. O recolhimento compulsório sobre depósitos à vista passou de 48%
para 100%, sobre os depósitos de poupança passou de 10% para 30%, e foi
instituído um recolhimento de 30% sobre o saldo dos depósitos a prazo. Apesar
disso, os empréstimos totais do sistema financeiro para o setor privado, segundo
dados do Bacen, mostraram crescimento de 58,7% durante o primeiro ano de
vigência do Plano'. Esse aumento rápido dos empréstimos bancários propiciou
que, de início, a receita dessas operações compensasse, em parte, a perda do
float. Esse crescimento, entretanto, ocorreu sem os devidos cuidados quanto à
capacidade de pagamento dos novos e dos antigos devedores.

O resultado desse processo é um crescimento dos empréstimos de
liquidação duvidosa, quando ocorre algum choque macroeconômico adverso (por
exemplo, a crise mexicana de dezembro de 1994), e uma maior vulnerabilidade
do sistema bancário. A diminuição no ritmo de crescimento da economia
brasileira, principalmente no primeiro semestre de 1995, e o aumento da taxa de
juros doméstica confirmaram essa hipótese com o aumento substancial nos
créditos em atraso e em liquidação no sistema financeiro. Essa situação, embora
não tenha sido o fator determinante dos problemas verificados com algumas
instituições financeiras a partir do segundo semestre de 1995, ajuda a explicar
a deterioração adicional na qualidade dos ativos daquelas instituições que já
eram vulneráveis antes do início do Plano Real. Estes são precisamente os
casos dos Bancos Econômico e Nacional, que deram início ao período mais
delicado do ajuste do sistema financeiro, a partir do segundo semestre de 1995.

Com a intervenção no Banco Econômico em agosto de 1995, iniciou-se
um crescente clima de apreensão relativo à saúde financeira dos demais bancos
privados do País, prejudicando as instituições financeiras menores com a
concentração da liquidez nas grandes.

Face a esse quadro e à possibilidade do seu agravamento com conseqüên-
cias negativas para a estabilidade da economia, o Governo, no início de novembro
de 1995, adotou um conjunto de medidas voltadas à reestruturação e ao fortaleci-
mento do sistema bancário nacional. Dentre essas medidas, destacam-se: (a)

30 aumento dos empréstimos totais do 8FN no início do Plano Real, mesmo com a elevação do
depósito compulsório sobre os depósitos à vista, de 48% para 100%, dev6u·se ao efeito
multiplicador da moeda escriturai entre os períodos de recolhimento desses depósitos junto
ao Bacen. Além disso deve-se considerar, também, dentre outros fatores, a criação por
parte de alguns bancos de conta poupança vinculada à conta corrente, onde a movimenta-
ção de valores ocorria como se fosse a própria conta corrente, mas o percentual de
recolhimento do depósito compulsório dava-se como uma conta de poupança, que, na
época, era de 30%.
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o estabelecimento de incentivos fiscais para a incorporação de instituições fi-
nanceiras; (b) a instituição do Programa de Estímulo à Reestruturação e ao
Fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional (Proer); (c) a aprovação do
estatuto e do regulamento do Fundo de Garantia de Créditos (FGC); (d) a
dificuldade para constituição de novas instituições financeiras e criação de
incentivo para os processos de fusão, incorporação e transferência de controle
acionário.

Além dessas medidas, o Governo fortaleceu a legislação e a supervisão
bancária, o que possibilitou ao Bacen instrumentos de atuação preventiva sobre
as instituições financeiras.

Com relação ao bancos públicos, em 1996 o Governo criou o Programa de
Incentivo à Redução do Setor Público Estadual na Atividade Bancária (Proes).

Especificamente para os bancos estaduais que, ao contrário dos bancos
privados e dos bancos federais, tiveram sua liquidez comprometida com o
agravamento da crise fiscal dos estados, o Governo Federal editou duas medidas
provisórias, estabelecendo as linhas básicas do programa de ajuste dos bancos
estaduais e o refinanciamento da dívida mobiliária dos estados, baseado em um
amplo programa de ajuste fiscal.

Conforme Barros e Almeida Júnior (1997), a priori, pode-se dividir as
mudanças que vêm ocorrendo no sistema financeiro desde o início do Plano
Real em três fases, que, em parte, se sobrepõem. A primeira destas fases, que
vai do início do Plano Real até meados de 1996, caracteriza-se: (a) pela diminuição
do número de bancos na economia brasileira em decorrência de liquidação,
incorporação, fusão e transferência do controle acionário de várias instituições
bancárias; (b) pela implementação do Proer em conjunto com as modificações
adotadas pelo Banco Central referentes à legislação e à supervisão bancárias.
Essa fase foi de fundamental importância para diluir os receios quanto à
possibilidade de uma crise bancária no sistema financeiro brasileiro.

A segunda fase do processo do ajuste financeiro, iniciada em meados de
1996, caracterizou-se pela entrada de bancos estrangeiros e pelo início dos
ajustes do sistema financeiro público. A entrada de bancos internacionais
ocasionou efeitos positivos em relação à solidez das instituições financeiras
presentes na economia brasileira. O interesse dos bancos estrangeiros pelo
mercado financeiro brasileiro veio a propiciar, inclusive, que parcela dos bancos
estaduais pudesse ser privatizado com a forte participação do capital estrangeiro
nesse processo.

O que explica o forte interesse dos bancos estrangeiros na economia
brasileira é, dentre outros fatores, o forte potencial de crescimento da atividade
bancária no Brasil, ausente nos países desenvolvidos, onde o processo de
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desintermediação financeira tem crescido substancialmente. Alguns dos indi-
cadores desse potencial de crescimento da atividade bancária no Brasil são:

a) baixa relação entre depósitos bancários e PIB - isto se deve, em
parte, ao desenvolvimento de um conjunto de aplicações financeiras de
curto prazo, que funcionavam, na prática, como substitutos próximos
dos depósitos à vista. Enquanto no Brasil essa relação é de 24%, nos
EUAé 53% e no Japão é 104%:

b) baixo volume de crédito para o setor privado - no Brasil, o crédito
bancário para o setor privado em relação ao PIB ainda é baixo quando
comparado com o de outros países, por volta de 33,39%, enquanto, por
exemplo, na França é de 85,34% e no Japão de 186%. Isso indica que,
no Brasil, ao contrário do que ocorre nos países desenvolvidos, existe
ainda um potencial de expansão dos créditos bancários para o setor
privado;

c) tecnologia bancária avançada - em uma pesquisa de 1995 da Salomon
Brothers, sobre tecnologia bancária na América Latina, o Brasil e o
México são definidos como os dois países que possuem a tecnologia
bancária mais avançada da região e próxima àquela dos países
desenvolvidos. A importância deste resultado é que, do ponto de vista
tecnológico, não há impedimentos quanto ao processo de associações
com bancos de países desenvolvidos. Essas associações são
importantes para conquistar participação em um mercado financeiro
cada vez mais globalizado, exigindo que os bancos tenham atuaçâo
mundial.

Já a participação efetiva das instituições estrangeiras no sistema bancário
nacional, conforme estudo da Fundap, Transformações Institucionais do
Sistema Financeiro Brasileiro Após o Plano Real e o Desafio do
Financiamento de Longo Prazo (Freitas, 1999a), pode ser constatada através
de informações como a participação do segmento estrangeiro nos ativos totais
do setor bancário nacional, que passou de 10,4% para 24,7% entre junho de
1995 e junho de 1998, recuando ligeiramente para 22,53% em dezembro de
1998. A mesma tendência de expansão se observa no caso da captação de
recursos externos, que passou de 32,7% do total captado em operações de
empréstimo ou colocação de títulos no Exterior para 46,30% em 1998, segundo
relatório semestral do mês de dezembro de 1998, do Bacen, sobre a evolução
do SFN. No que se refere às operações de crédito e dos depósitos totais, a
participação estrangeira aumentou em 1995 e 1996, declinando nos três
semestres seguintes e crescendo de forma significativa no segundo semestre
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de 1998, quando atingiu 20,98% em dezembro, entre outras razões, em virtude
da compra de alguns bancos, como o Banco Real pelo ABN Amro e Excel-
-Econôrnico pelo Bilbao Viscaya (BBV). Quanto ao patrimônio liquido, a partici-
pação estrangeira apresentou forte avanço a partir de junho de 1997, refletindo
as aquisições de importantes instituições domésticas.

Entre outubro de 1995 e abril de 1998, 24 instituições financeiras estrangeiras
foram autorizadas a se instalar no País, seja mediante a aquisição do controle
acionário de entidades nacionais, inclusive daquelas que já possuíam participação
estrangeira, seja mediante constituição de subsidiária e/ou sucursal bancária
ou da implantação de empresa de arrendamento mercantil e/ou distribuidora de
títulos e valores mobiliários. Desse total, 14 são instituições bancárias comerciais
ou múltiplas - das quais nove estão entre os 100 maiores bancos do mundo
por capital -, três são bancos de investimentos, e as demais são instituições
não-bancárias vinculadas, em sua maioria, a importantes grupos industriais
(Freitas, 1999).

Se se levar em conta a classificação das instituições estrangeiras que o
Bacen fez, através da sua Carta-Circular nQ 1.345/93 - bancos estrangeiros,
bancos com controle estrangeiro e banco com participação estrangeira -,
constata-se, pelo exame da Tabela 1, que não houve aumento extraordinário no
número de instituições estrangeiras presentes no mercado brasileiro entre junho
de 1995 e dezembro de 1998, que de 68 passou a 76. Todavia, no período em
foco, enquanto ocorreu redução no número de instituições com participação
estrangeira, o número de bancos nacionais com controle estrangeiro aumentou
significativamente. Em seu conjunto, a participação estrangeira, em termos do
número de agências em relação ao total do sistema bancário nacional, saltou
de 2,6% em junho de 1995 para 19,57% em dezembro de 1998, em virtude da
aquisição, dentre outros, do Bamerindus pelo HSBC, do Banco Noroeste pelo
Santander, do Excel-Econômico pelo BBV e do Banco Real pelo ABN Amro.

Por fim, a terceira e última fase do processo de ajuste do sistema financeiro
brasileiro intensificou, de forma mais contundente, modificações na estrutura da
receita que era auferida pelos bancos antes da introdução do Plano Real. A
receita inflacionária passou a ser cada vez mais substituída tanto pelo crescimento
da receita proveniente da intermediação financeira quanto pela receita de serviços
via cobrança de tarifas' (essa fase se caracteriza pelas reformas no modelo
operacional dos bancos brasileiros).

4 Ao contrário dos países desenvolvidos, o sistema financeiro brasileiro ainda tem um forte
potencial de crescimento tanto nos serviços de intermediação financeira, pois o mercado de
crédito doméstico parte de uma situação de baixa alavancagem, quanto na oferta de servi-
ços bancários.
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Um indicador que mostra o forte ajuste verificado no sistema financeiro
brasileiro é a queda expressiva de sua participação no PIB, que foi reduzida de
uma média de 12,7% ao longo do período 1990-94 para 6,4% em 1997 (IBGE,
1999). Isso confirma o grau de avanço do processo de ajuste do sistema
financeiro brasileiro.

Destaque-se, no entanto, que a redução da participação do sistema
financeiro no PIB não afetou de maneira uniforme o sistema financeiro público e
privado. Essa redução foi maior, após a implementação do Plano Real, para o
setor financeiro privado. Conforme dados extraídos do Relatório do Bacen (de-
zembro de 1998), a participação do setor privado do SFN no PIB passou de
8,51 % para 3,59% entre 1993 e 1995, enquanto o setor público reduziu a sua
participação de 5,92% para 3,21% no mesmo período. Na verdade, a participação
das instituições financeiras públicas no PIB, que era superior à participação das
instituições privadas no início dos anos 90, foi se reduzindo desde 1990, tendo
perdido sua predominância sobre o setor financeiro privado a partir de 1993. Isto
pode ser explicado pelo fato de que a primeira metade dos anos 90 coincide
com o agravamento da crise fiscal dos estados e com os problemas gerados
pela ineficiência dos dois principais bancos federais (Banco do Brasil e Caixa
Econômica Federal).

Tabela 1

Evolução recente do número de bancos estrangeiros, por tipo e rede de agência,
e participação no sistema bancário nacional- junJ95 e dez.l98

TIPO DE INSTITUiÇÃO

JUN/95 DEZ/98

Número de Número de Número de Número de
Sedes Agências Sedes Agências

18 157 16 37
20 410 42 2327
30 306 18 786
68 853 76 3150

27.9 2.6 37.61 19,57

Banco estrangeiro (1) .
Controle estrangeiro (2) .
Participação estrangeira (3) .
Total de bancos estrangeiros
Participação no sistema bancário na-
cional (0/0) •........................•................

FONTE: FREITAS, Maria Cristina Penido de, coord. (1999a). Transformações institucionais
do sistema financeiro brasileiro após o real e o desafio do financiamento de
longo prazo. São Paulo: Fundap. (Relatório). p.35.

(1) São definidos como bancos estrangeiros as dependências ou filiais de bancos sediadas no
Exterior. (2) Os bancos privados nacionais com controle estrangeiro são aqueles cuja maioria
do capital votante pertence. direta ou indiretamente, a instituições bancárias sediadas no
Exterior. (3) Os bancos privados nacionais com participação estrangeira são aqueles em que
de 10% a 50% do capital votante pertence, de modo direto ou indireto, a bancos sediados no
Exterior.
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Especificamente entre os bancos públicos, o segmento dos bancos esta-
duais mereceu uma especial atenção do Governo face à situação econõmica
financeira crítica à qual, praticamente, todos passaram a vivenciar com a
estabilização monetária pós julho de 1994.

A seção a seguir procura analisar como esses bancos chegaram a essa
situação e qual a solução encontrada pelo Governo para resolvê-Ia e inseri-los
na reestruturação do SFN.

3 - A crise dos bancos estaduais (BEs) e a sua
inserção na reestruturação do SFN

o objetivo da atuação dos bancos estaduais é o de ocuparem posição
privilegiada no recebimento dos depósitos oficiais e de gerenciarem os recursos
financeiros em circulação pelo setor público, além de fornecerem créditos para
os gastos estaduais, de garantirem empréstimos a setores considerados
prioritários e de responderem pelo carregamento dos títulos mobiliários estaduais.

Tal objetivo despertou o interesse dos governos em possuírem suas próprias
instituições financeiras e não constituiu, por si só, fator capaz de dar
especificidade às relações entre os governos e os BEs em determinado momento.
Os problemas existentes desde os primeiros anos da década de 80, não pare-
cem residir no uso das instituições como instrumento auxiliar no financiamento
dos estados, mas na intensidade com que isso ocorreu e no crescente
envolvimento das operações ativas dos bancos com a crise financeira estadual.

3.1 - A crise dos anos 80 e a fase pré-Real

A partir do final dos anos 70, a crise cambial e o colapso da estratégia de
financiamento calcada em recursos externos colocaram em xeque o setor público
e explicitaram a frágil situação financeira dos governos estaduais.

A crise financeira abarcou todos os segmentos do setor público estadual e
afetou as articulações financeiras existentes no interior dos estados. Os Bes
estreitaram os laços com os governos e passaram a responder por um volume
maior de operações de crédito e pela cobertura das responsabilidades de encargos
do setor público estadual. A generalização do não-pagamento dos contratos de
empréstimos realizados com a Administração Direta e com as empresas
estaduais, a obrigatoriedade de lastrear o conjunto de suas dívidas e, em alguns
casos, financiar parte dos gastos correntes das entidades públicas provocaram
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o envolvimento dos BEs na crise financeira estadual. Daí a situação difícil que
hoje enfrentam.

Os BEs passaram a suprir a falta de outras fontes de crédito e a concentrar
as operações ativas nas entidades do próprio estado. Esse movimento ganhou
dimensão com as restrições ao financiamento externo e o controle sobre os
recursos internos (gastos vinculados). Os governadores, com poucas altemativas,
passaram a usar os espaços disponíveis na articulação com os agentes de
crédito estaduais para superarem os momentos mais críticos de contração das
fontes de financiamento. Assim, foi a perda das fontes alternativas de financia-
mento, a partir de 1982, e não a busca de recursos para atender a gastos
eleitoreiros, que levou ao comprometimento da saúde financeira dos BEs. O uso
dos BEs nas eleições, certamente, contribuiu para agravar o quadro já existente,
mas não é capaz de explicar a delicada situação patrimonial em que todos os
agentes financeiros se envolveram a partir do colapso do padrão de financiamento
da economia brasileira.

Por outro lado, ressalte-se, dentre outros fatores, que o lançamento de
títulos da dívida pública usado por alguns estados (SP, MG, RJ e RS) para
ocupar parte do vazio deixado pelos empréstimos e financiamentos foi outro
caminho que contribuiu para ampliar o elo dos BEs com a crise das finanças
estaduais. As instituições, como responsáveis pelo carregamento dos títulos
não colocados no mercado, envolveram-se diretamente com os problemas de
aceitação e com os altos custos de rolagem dos títulos estaduais.

Esse quadro, segundo Lopreato (1994), revela a vinculação entre o
desequilíbrio financeiro estadual e o problema das contas ativas e passivas dos
BEs. Essas instituições, presas às operações com a esfera estadual, passaram
a enfrentar sérias dificuldades operacionais e a viver um agudo processo de
deterioração patrimonial, gerando um quadro de instabilidade e de crises
permanentes. O uso dos BEs na rolagem de elevada parcela das dívidas do
setor público estadual, num momento (primeiros anos da década de 80) de forte
instabilidade da economia, potencializou as chances de crise e ampliou o risco
de todo o sistema financeiro estadual diante de medidas monetárias restritivas e
de controle de déficit público. A saída para os problemas de financiamento das
instituições foi encontrada através dos empréstimos do Bacen e da aprovação,
pelo Conselho Monetário Nacional (CMN), de programas emergenciais voltados
para debelar o momento mais agudo da crise.'

5o primeiro resultado foi a aprovação, em 1984, do Programa de Recuperação Econômico-
-Financeira dos BEs (PROREF), buscando dar condições de solvência às instituições e de
administração dos problemas cotidianos de caixa.
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Os BEs voltaram a enfrentar sérias dificuldades ao final do Plano Cruzado.'
O mesmo ocorreu quando as medidas do Ministro Maílson - de controle do
déficit e do crédito ao setor público - reduziram os espaços de financiamento
dos governos estaduais. Estes foram levados a concentrar as operações de
empréstimos e de antecipação de receita orçamentária (ARO) nos BEs e a se
valerem de suas instituições na colocação dos títulos estaduais como estratégia
para fugirem às limitações de crédito impostas pela política econõmica.'

A deterioração das finanças estaduais, comprometidas com níveis de correção
monetária e taxas de juros incompatíveis com a evolução da receita fiscal,
potencializou a fragilidade financeira e elevou a dependência dos Bes em relação a
uma poiítica de acomodação do Bacen para sustentar suas condições operacionais.

No início dos anos 90, o Governo Collor, através do confisco dos ativos
financeiros criou uma realidade econômico-financeira adversa aos BES. Eles
enfrentaram dificuldades para lastrear o conjunto das operações ativas, num
mercado financeiro marcado por baixa Iiquidez, alta instabilidade e abruptas
oscilações das taxas de juros.

O controle dos BEs tornou-se, aos olhos das autoridades econômicas,
fator importante para disciplinar a política monetária e as contas públicas, com
o objetivo de garantir o comando sobre variáveis macroeconômicas fundamentais
a uma política de estabilização. Tratava-se de acompanhar de perto os BEs e de
procurar intervir nas relações com os seu acionistas majoritários, visando eliminar
a liberdade de financiarem os respectivos governos sem contarem com lastro
para tais operações e de recorrerem sistematicamente ao Bacen.

Uma série de medidas', na ocasião, deixaram clara a disposição do Bacen
de restringir e disciplinar a atuação dos BEs.

O Governo Collor, entretanto, devido à força política dos govemadores e ao
risco de rupturas no mercado financeiro, foi obrigado a recuar e a permitir que
as regras do Bacen fossem cumpridas apenas parcialmente.

6 A crise mostrou-se profunda e não poderia ser resolvida no âmbito interno do setor público
estadual. A solução, mais uma vez, teve como base a atuação do Bacen, que aprovou um
programa de saneamento dos BEs a, através do regime de administração especial, interveio
em vários bancos estaduais.

7 Os BEs foram responsáveis por 33,3%, em 1988, e 46%, em 1989, do total dos empréstimos
e por 57,2%, em 1988, e 97%, em 1989, dos contratos de ARO concedidos a estados e
municípios.

e Algumas dessas medidas foram: o estabelecimento de limites de endividamento e a restrição
das operações de financiamento dos agentes financeiros ao setor público, bem como a
criação de regras rígidas de transferência para as contas de crédito em liquidação dos
créditos considerados de difícil execução, inclusive aqueles contratos com o setor público
que, até 1988, podiam ser mantidos em créditos em atraso.
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Um fato que ilustra bem essa situação é o episódio da crise decorrente do
carregamento da dívida mobiliária estadual. O problema da rolagem da dívida
ganhou impulso a partir da forte retração do mercado financeiro e do mercado de
titulos estaduais imposta pelo plano de estabilização do Governo Collor.

O contínuo estreitamento de liquidez alargou a diferença entre as taxas de
financiamento dos títulos estaduais e federais e restringiu sua capacidade de
colocação no mercado através das distribuidoras, fazendo com que o financiamento
ocorresse com recursos do Banco do Brasil. A decisão do Governo de retirar o
Banco do Brasil do financiamento dos titulos estaduais elevou o custo de rolagem
e forçou os estados a descarregarem parte da dívida sobre os BEs.

Os BEs foram obrigados a bancar o valor da dívida mobiliária e a buscar
recursos no mercado aberto para o financiamento de suas posições. No auge
da crise do mercado de titulos estaduais, mesmo com o pagamento de taxas
acima das que prevaleciam no mercado, com claros prejuízos para o Tesouro
dos estados, os BEs não encontravam financiamento para os papéis no mercado
aberto e eram obrigados a recorrer massivamente ao redesconto do Bacen.

Essa situação, com o passar do tempo, tornou-se delicada e provocou a
intervenção das autoridades econõmicas para frear a expansão primária de moeda.
O Bacen, preocupado com o descontrole da política monetária, ameaçou os
bancos dos quatro principais estados brasileiros (SP, MG, RJ e RS) de liquidação
extrajudicial e forçou os governadores a negociarem um acordo para as dívidas
estaduais (Lopreato, 1994).

A saída da crise foi, novamente, uma decisão negociada; os governadores
comprometeram-se a não emitir novos titulos, a não ser para rolar até 88% da
dívida, e o Bacen, em contrapartida, aceitou trocar os titulos estaduais portitulos
de sua emissão, permitindo viabilizar um financiamento diário mais tranqüilo
dos titulos em mercado e reduzir o custo de carregamento para os estados.
Além disso, a criação do Fundo de Aplicação Financeira (FAF) uma das medidas
do Plano Collor 11, abriu um importante mercado para a colocação dos títulos
estaduais. As regras detenrninaram que, pelo menos, 43% dos recursos aplicados
no FAF deveriam ser lastreados em titulos públicos federais ou títulos de estados
credenciados, em tese aqueles que estivessem com suas contas saneadas,
facilitando a colocação e a rolagem das dívidas mobiliárias estaduais. Entretanto
a medida se tornou-se inócua para os estados devido à dificuldade de eles
sanearem suas contas.

A intervenção do Bacen e o acordo com os governadores permitiram aliviar,
em parte, a fase mais aguda da crise da dívida mobiliária, além de viabilizar
alguma recomposição nos espaços de atuação dos governadores empossados
em março de 1991.
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As dificuldades dos BEs levaram ao uso freqüente do socorro financeiro do
Bacen, através dos empréstimos de liquidez, como meio de garantir o financia-
mento do conjunto de suas operações ativas. As razões da instabilidade do
sistema mantiveram-se, e não foi suficiente a simples disposição do Bacen de
exercer maior controle. A articulação com os governos estaduais continuou
determinando a situação operacional e a pressão dos BEs sobre as condições
da execução monetária. Apesar da aprovação da lei da rolagem da dívida estadual
(Lei nO8.388, de 30.12.91), não houve avanços na regularização das relações
entre os governos, os BEs e os órgãos federais, dado que nenhum contrato
chegou a ser assinado.

No Governo Itamar, o plano anunciado pelo então Ministro da Fazenda,
Fernando Henrique Cardoso (FHC), em junho de 1993 - Plano de Ação Imedi-
ata (PAI) -, mostrou a disposição do Governo de levar adiante a proposta de
restringir a liberdade de ação das instituições financeiras públicas estaduais e
disciplinar suas relações com os estados.

O Plano, na verdade, trouxe poucas novidades na tentativa de controle dos
BEs e das finanças estaduais, salvo, talvez, a idéia de centralizar todas as
medidas no enfrentamento da "desordem" do setor público e a força com que foi
anunciado. Em primeiro lugar, reafirmou as regras que estabeleceram os mon-
tantes mínimos de capital dessas instituições e os limites de concessão de
novos empréstimos para o setor público. Em segundo, proibiu a concessão de
socorros financeiros por parte do Bacen ou do Tesouro Nacional para atender a
programas de saneamento dos BEs. Em terceiro, determinou a aplicação aos
bancos oficiais da disposição da Lei do Colarinho Branco, que punia com dois a
seis anos de reclusão o administrador de instituição financeira que concedesse
empréstimos a seu acionista controlador ou empresa por ele controlada.
Finalmente, o Plano salientou que seriam descredenciados, como agentes
financeiros do BNDES, da CEF, dos fundos e programas do orçamento das
operações de crédito, os bancos estaduais cujos governos estivessem
inadimplentes com a União e suas entidades.

Também foram anunciadas medidas sobre os critérios de transferência
para créditos em liquidação e apropriação contábil de operações com o setor
público e sobre os limites de endividamento dos estados.

O conjunto das medidas representa um ataque frontal às regras de
convivência entre os BEs e os estados. Na verdade, além de crescer a força do
Bacen, foram dadas as condições legais para que não só pudessem ocorrer
intervenções na atuação das instituições estaduais, mas, também, ficassem
mais regulamentadas as relações com os estados.
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Entretanto o passo mais importante foi a aprovação da proposta de refinan-
ciamento de parte da dívida estadual pela União.' A assinatura dos contratos de
rolagem da dívida viabilizou a transferência das dívidas de responsabilidade das
entidades estaduais, contratadas junto a órgãos federais, com a intermediação
dos BEs, para os Tesouros estaduais. A possibilidade de redução do comprome-
timento dos BEs com operações ligadas ao setor público colocou as condições
para o enfrentamento de um dos nós górdios do relacionamento com os govemos,
favorecendo a luta pela recomposição da situação patrimonial e o ataque a um
dos fatores responsáveis pela instabilidade dos agentes financeiros estaduais.

3.2 - Os bancos estaduais no Plano Real

A partir de julho de 1994, com o Plano Real, os BEs tiveram a sua situação
agravada, devido a problemas estruturais, como a excessiva concentração de
crédito e o elevado grau de inadimplência, em particular junto ao controlador
(Governo do Estado) e a empresas ligadas. Outro problema foi o significativo
volume de títulos públicos de emissão dos próprios estados, o que os tornou
altamente dependentes de recursos no mercado financeiro, a taxas que,
geralmente, se situavam acima daquelas regularmente praticadas. Além disso,
essas instituições mantinham estruturas administrativas inteiramente inadequa-
das, quando comparadas com aquelas mantidas pelas instituições congêneres
controladas por capitais privados, apresentando custos incompatíveis com sua
capacidade de geração de receitas.

Diante desse quadro, diversos programas de saneamento e de recuperação
foram implementados pelo Bacen, sem que, contudo, se lograsse êxito no
propósito de solução definitiva para seus desajustes. O novo cenário econômico
tomou transparente a situação de dificuldade desse segmento, levando à utilização
do regime de administração especial temporária, instituído pelo Decreto-Lei nO
2.321, de 25.02.87. Com o intuito de viabilizar medidas de caráter definitivo e
minimizar o risco de ingresso de instituições oficiais em regimes especiais de
administração ou de liquidação extrajudicial, foi criado um programa direcionado

9 Conforme a Lei n° 8.727, de 05/11.93. Essa lei determinava que seriam refinanciados pela
União os saldos devedores existentes em 30 de junho de 1993, inclusive as parcelas
vencidas, de todas as operações de crédito interno contratadas até 30 de setembro de
1991, junto a órgãos e a entidades controladas, direta ou indiretamente, pela União, de
responsabilidade dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, bem como de suas
autarquias, fundações públicas e empresas das quais detinham, direta ou indiretamente, o
controle acionário, ainda que tenham sido posteriormente repactuadas.



376

exclusivamente aos bancos oficiais. Por intermédio dele, o Bacen, juntamente
com o BNDES, passou a conduzir os processo de transferência de controle
societário das empresas sob o regime de administração especial temporária ou
daquelas cujos controladores manifestassem interesse na privatização de seus
capitais a grupos que, evidentemente, atendessem aos requisitos e às condições
legais e regulamentares exigidas pelo SFN.

Ainda com vistas ao fortaiecimento do SFN, o Governo editou, em 1996,
uma medida provisória estabelecendo incentivos para a redução da presença do
setor público estadual na atividade financeira bancária (Proes). A referida medida
delegou poderes ao CMN para baixar normas, criando condições para a
reestruturação dos intermediários financeiros estaduais, preferencialmente,
mediante a privatização, extinção ou transformação em instituição não-financeira,
inclusive agência de fomento.

Pela primeira vez, a ajuda federal, num montante de 100% dos recursos
necessários ao saneamento dos bancos estaduais, foi condicionada ou à
privatização das instituições ou à sua transformação em agência de fomento ou
à sua liquidação. No caso de que não houvesse transferência do controle acionário
ou transformação em agências de fomento, a ajuda federal ficaria limitada a
50% dos recursos necessários. O restante deveria ser arcado pelos governos
estaduais, sendo necessárias a quitação antecipada de dividas junto à instituição
financeira; a assunção de dívidas da instituição financeira com terceiros existentes
em 31 de março de 1996; a capitalização da instituição financeira; e mudanças
em seu sistema de gestão, capazes de assegurar sua profissionalização. Os
financiamentos do Governo teriam prazo de 30 anos, com pagamentos mensais,
e com taxa de juros que corresponderia à variação do IGP-DI, acrescida de 6%
ao ano (Puga, 1999).

A resolução também especificou que os estados deveriam prestar as
garantias adequadas e autorizava, em casos de inadimplência, que o Tesouro
sacasse os respectivos montantes contra as transferências constitucionais das
respectivas unidades da Federação. Desse modo, ao contrário do que ocorreu
no passado, a ajuda federal veio acompanhada da imposição de uma gestão
mais eficiente dos recursos administrados pelos bancos.

Após sua primeira divulgação, essa medida provisória sofreu algumas
modificações, de forma a enquadrar o texto às situações não previstas. A quarta
reedição, tornou explícita a condição de instituição não-financeira das agências
de fomento, sendo impedidas de captar recursos com o público. Na décima
primeira reedição, de junho de 1997, foram prorrogadas as datas-limite para a
assinatura dos contratos - até 31.03.98 para os estados interessados em sa-
near suas instituições e até 30.06.98 para os demais casos. Em julho de 1998,
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em virtude da inviabilidade econômica da maioria dos bancos estaduais, a MP
1.702-26 estabeleceu que a única opção ainda em vigor para os estados, como
contrapartida à concessão do financiamento da União para os necessários ajus-
tes patrimoniais, seria a passagem do controle das instituições para o Governo
Federal, que deveria, necessariamente, privatizá-Ias ou extingui-Ias. A efetivação
dessa opção foi condicionada à celebração, até 10.07.98, de compromisso de
gestão da instituição financeira com o Banco Central. A MP 1.773-32, de de-
zembro de 1998, reabriu o prazo de adesão ao Proes, com os estados tendo
que manifestar o interesse de participar do programa até 15.01.99.

Até dezembro de 1998, foram privatizados: o Banco do Estado do Rio de
Janeiro S/A, o Banco de Crédito Real de Minas Gerais S/A, o Banco do Estado de
Minas Gerais S/A, o Banco do Estado de Pernambuco S/A e o Banco Meridional
do Brasil S/A. Outros três bancos foram liquidados: Banco do Estado do Mato
G rosso S/A, Banco do Estado de Alagoas S/A e Banco do Estado do Amapá S/A.
O Banco do Estado de Rondônia S/A teve sua autorização de funcionamento
cancelada após três anos de administração especial, e a Caixa Econômica do
Estado do Rio Grande do Sul foi transformada em agência de fomento.

Considerando-se os diferentes programas lançados pelo Governo da União
para sanear os BEs, no próximo item investiga-se qual foi a postura do Governo
do Estado, na década de 90, para adequar o sistema financeiro público gaúcho
às mudanças no SFN.

4 - As mudanças na estrutura do sistema
financeiro público gaúcho nos anos 90
e o Banrisul como a instituição-âncora

O sistema financeiro público do Rio Grande do Sul, até 1991, era composto
peios:

- Banco do Estado do Rio Grande do Sul (Banrisul);

- Banco de Desenvolvimento do Estado do Rio Grande do Sul S/A (Badesul);

- Distribuição de Títulos e Valores Mobiliários do Estado do Rio Grande do

Sul (Divergs);

- Caixa Econômica do Estado do Rio Grande do Sul (CEE);

- Banrisul Financeira S/A - Crédito, Financiamento e Investimentos;

- Banrisul S/A - Corretora de Valores Mobiliários e Câmbio.
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Além disso, o Governo do Estado detinha, em conjunto com os Governos
dos Estados de Santa Catarina e do Paraná, o controle do Banco Regional de
Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE).

A atuação do Banrisul, da Divergs, do Badesul e do BRDE foi, principal-
mente ao longo dos anos 80, marcada pelo direcionamento de seus recursos
financeiros para atender às necessidades de financiamento do setor público do
próprio Governo Estadual. A Divergs, voltada para a captação de recursos, princi-
palmente no mercado aberto, para o financiamento dos títulos de emissão do
Tesouro Estadual; e as outras, para concessão de operações de crédito -
Banrisul, Badesul e BRDE -, principalmente de repasse de recursos obtidos
junto a instituições financeiras oficiais federais (BNH, CEF, BNDES e Banco
Central) e para repasse de empréstimos externos (Resolução nQ 63). Entretan-
to, como esses recursos não acompanharam o crescimento das necessidades
de financiamento do Governo Estadual, bem como não houve acesso por parte
do Estado a outras fontes de financiamento, o próprio sistema financeiro oficial
acabou cumprindo o papel de emprestador, arcando, por conseqüência, com o
ônus dos atrasos nos pagamentos governamentais. Com isso, evidentemente,
essas instituições se ressentiram, vendo-se obrigadas a recorrer mais ativamente
a captações de depósitos aprazo. A instituição mais afetada por essa situação
foi o Banrisul, por ser o maior credor individual do Estado e pelo fato de seu
acesso a recursos de repasses ter-se reduzido significativarnente ao longo do
tempo.

Em 1992, no Governo Collares, foi implantado o Projeto de Racionalização
e Modernização do Modelo de Gestão do Sistema Financeiro Estadual.

O projeto incluía a incorporação do Badesul e da Divergs pelo Banrisul e a
criação da Presidência única para o Banrisul e a Caixa Econômica Estadual,
que passaram a constituir o novo Sistema Financeiro Público Estadual.

Com a incorporação, o Banrisul foi capitalizado em US$ 40 milhões e alcan-
çou a condição de banco múltiplo pleno, com a criação da Carteira de Desenvol-
vimento e Investimento.Com isso, esperava-se obter uma melhor distribuição do
crédito de longo prazo, pela maior facilidade de acesso dos clientes a essas
linhas de financiamento, através das 440 agências do sistema.

A nova estrutura, conforme consta no Relatório da Administração do Banco
de 1998, eliminou sobreposição de funções e a concorrência predatória entre
as instituições, por meio de formação de políticas mercadológicas conjuntas,
além de permitir a alocação mais racional dos seus recursos humanos e finan-
ceiros.

As mudanças permitiram, de imediato, reduzir de 17 para nove o número
de diretorias, e, dentro do processo operacional entre Banrisul e Caixa Econô-
mica Estadual, foram unificados os sistemas de informática e automação, os
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serviços de malotes, de transporte de numerário, de cadastro e cobrança e de
compensação, com sensível redução de custos,

Em 1996, com o Proes, deu-se início a um programa de mudanças estru-
turais dos sistemas financeiros regionais, em mais uma tentativa de
equacionamento das dívidas mobiliárias estaduais.

Em 20.03.97, foi assinado pelos Governos Federal e Estadual protocolo de
intenções que estabelecia as condições para a reestruturação do SFE, constituído
pelo Banrisul e pela Caixa Econômica Estadual, com base no Programa de
Incentivo à Redução do Setor Público Estadual na Atividade Bancária e a interve-
niência do Estado do Rio Grande do Sul.

O Executivo Estadual propôs um novo modelo de sistema financeiro,
objetivando concentrar a atividade bancária comercial no Banrisul, reforçando
sua vocação de banco de varejo, e especializar a Caixa Econômica Estadual na
atividade de fomento e promoção do desenvolvimento econômico e social do
Estado.sonde ela assumiria as operações de fomento oriundas do extinto
Badesul, mantidas pelo Banrisul, e da parcela do BRDE que cabe ao Estado
(esta última etapa - incorporação de parte do BRDE - não se concretizou
ainda).

Através da Resolução 2.347 do CMN, as agências de fomento são definidas
como instituições não-financeiras, tendo como principais iimites ao seu
funcionamento:

a) impossibilidade de captação indistinta junto ao público - a MP 2.347
determina explicitamente que "( ...) as agências de fomento somente
podem praticar operações de repasse", o que, na prática, impede a
captação de recursos privados nos mercados financeiros;

b) vedação de aplicações de recursos com rendimentos inferiores ao custo
de captação - isso implica limitações na capacidade de realizar uma
política de crédito seletivo;

c) inexistência de cobertura dos passivos pelo fundo garantidor de crédito;

d) inexistência de acesso a Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e
assistência financeira do Bacen;

e) obrigação de instituir mecanismos próprios de liquidez.

Essas disposições, naturalmente, limitaram significativamente o papel que
a nova Caixa Econômica poderia ter como agente de fomento. Além disso, há a
indefinição, desde o Plano Collor I, a respeito da extinção ou não do BRDE, o
qual tem participação dos três estados do sul.Tal fato tem prejudicado a operacio-
nalidade do Banco.
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Em 27.05.97, a Lei Estadual nº 10.959 autorizou o Executivo a transformar
a Caixa Econômica Estadual em Caixa Estadual S/A - Agência de Desenvolvi-
mento, passando esta a absorver as operaçôes da carteira de desenvolvimento
do Banrisul e outros fundos estaduais e a incorporar ao Banrisul a carteira de
clientes e as operações comerciais da Caixa Econômica Estadual.'?

No âmbito dessa reorganização, inseriu-se o saneamento patrimonial do
Banrisul através do provisionamento para perdas de créditos e de outros ativos
de baixa liquidez, passivos trabalhistas e, principalmente, do reconhecimento
da dívida previdenciária do Banco para com a Fundação Banrisul de Seguridade
Social, além de prever recursos para a modernização tecnológica do Banco.

Dessa forma e em consonância com a Medida Provisória nº 1.612 (Proes),
o Estado do Rio Grande do Sul firmou contrato com a União Federal, em 31.03.98,
para abertura de crédito no valor de R$ 562,5 milhões, destinados, exclusivamente,
ao saneamento e à modernização tecnológica do Banrisul (isso corresponde à
parte de 50% do Governo Federal no saneamento do Banco, descrita no item
3.2), e de R$ 1.425 milhões, a serem utilizados na transformação da Caixa
Econômica Estadual em agência de desenvolvimento.

Conforme condição da Medida Provisória nº 1.612 e uma vez optando por
manter o controle acionário, o Governo do Estado do Rio Grande do Sul assumiu,
como contrapartida, o passivo atuarial da Fundação Banrisu, no valor de R$ 500
milhões, limite autorizado pela Lei nº 10.959, e dividas do Banrisul junto ao
BNDES, na importância de R$ 62,5 milhões, perfazendo o montante de R$
562,5 milhões, equivalentes a 50% do saneamento total do Banco. Os valores
referidos foram atualizados pela taxa Selic desde janeiro de 1998 até a liberação
dos recursos em dezembro de 1998 (ReI. Admin, 1998).

O Governo do Estado, atendendo ao disposto no artigo 9 da Medida Provi-
sória nº 1.612, apresentou ao Banco Central do Brasil o Termo de Compro-
misso de Gestão, documento que integra o contrato de abertura de crédito e
materializa o seu compromisso de adotar, no Banrisul um conjunto de medidas,
visando profissionalizar ainda mais a gestão, destacando-se, dentre outras ações,
a criação do comitê especial para implantação e acompanhamento das medi-
das do Proes, a institucionalização dos comitês internos com caráter estatutário,
a contratação de consultoria externa especializada, objetivando diagnosticar e

rc Outro fato relevante ocorrido em 1997 foi a venda da Cia. União de Seguros Gerais, da qual
o Banrisul era acionista majoritário. Embora continue detentor de 17% das ações da Ccmpa-
nhia, a participação alienada à Bradesco Seguros, em 20.11.97, proporcionou à instituição
um ganho de A$ 49,9 milhões. O Banco continua, conforme previsto em acordo de parceria,
a operar produtos no mercado de seguros.
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propor melhorias nos sistemas operacionais e de controles internos, bem como
alterar a estrutura organizacional.

Em julho de 1998, foi contratada a Fundação Instituto de Pesquisas
Contábeis, Atuariais e Financeiras (Fidecafi), vinculada à Universidade de São
Paulo, para analisar o modelo operacional do Banco e propor novo modelo de
tecnologia. O relatório final serviu de base para a racionalização operacional e
administrativa da Direção Geral e do Sistema de Agências.

Igualmente importante para o Banrisul foi a renegociação da Dívida Mobiliária
do Estado, nos termos da Medida Provisória nº 1.560, de 19.12.96. Até fevereiro
de 1991, a administração da dívida mobiliária do Estado do Rio Grande do Sul,
conforme já citado neste trabalho, era de responsabilidade da Divergs, mas,
com a liquidação daquela instituição, o Banco Central transferiu ao Banrisul a
administração do Fundo de Liquidez da Dívida Mobiliária do Estado.

Em junho de 1994, o Governo Federal facultou a troca das Letras Financeiras
do Tesouro do Estado (LFTE) por Letras do Banco Central (LBC), como forma de
facilitar a rolagem das dívidas estaduais encarecida pela política monetária
instituída após o Plano Real. Em março de 1995, a dívida foi federalizada, perma-
necendo, todavia, incorporada às contas patrimoniais do Banco e impactando
negativamente nos seus limites operacionais.

A renegociação, concluída em 16.11.98, significou a transformação da dívida
mobiliária em contratual, com prazo de pagamento em 30 anos e a redução
significativa de juros para 6% ao ano. Nessa data, foram trocadas LFTE-RS por
LFT-Série A, no montante de R$ 9.822 milhões. As LFT-A, substituídas por LBC
em nome do Banrisul, foram resgatadas em parcelas semanais, até 23.04.99,
quando deixaram de fazer parte dos ativos do Banco, eliminando os riscos de
mudança de liquidez do mercado no seu financiamento diário.

A reestruturação promovida no sistema financeiro público estadual, com a
especialização de funções do Banrisul e da Agência de Desenvolvimento, a
capitalização do Banco, a solução definitiva do déficit previdenciário da Fundação
Banrisul e da dívida mobiliária do Estado e o compromisso de gestão assumido
junto ao Banco Central, tinha conforme o Relatório da Administração do Banrisul
de 1998, a intenção de equacionar os desequilíbrios estruturais antigos do Banco,
consolidar sua situação patrimonial e coloca-lo em condições de enfrentar a
forte concorrência que se instalou no mercado bancário nos últimos anos.

Hoje, de acordo com o Relatório da Administração, acima citado, o Banrisul
atua sob a forma de banco múltiplo, estando autorizado pelo Bacen a operar nas
carteiras comercial, de crédito, financiamento e investimento, de desenvolvimento
e crédito imobiliário. As operações são conduzidas no contexto de um conjunto
1e instituições que atuam integradamente no mercado financeiro e que compõem
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o Sistema Financeiro Banrisul. O Banrisul atua também como instrumento de
execução da política econômico-financeira do Estado do Rio Grande do Sul, em
consonãncia com os planos e os programas do Governo Estadual.

Dessa forma, além de administrar o Fundo para Garantia de Liquidez dos
Títulos da Divida Pública Estadual, sendo o responsável pela liquidação das
operações do Fundo junto ao Sistema Especial de Liquidação e Custódia,
utilizando, inclusive, recursos próprios quando necessário, o Banco também
desempenha papel fundamental no financiamento à atividade produtiva, geração
de empregos e melhoria social, através do repasse de recursos de instituições
oficiais de crédito, principalmente o BNDES, e de administração dos diversos
fundos estaduais.

Em 31.12.98, o saldo de operações de crédito na área de desenvolvimento
alcançou R$ 795,8 milhões, com um crescimento de 32% em relação a 1997 e
de 368% sobre a posição de 31.12.94 (ReI. Admin., 1998).

Os financiamentos da carteira destinam-se a apoiar os projetos do setor
privado, objetivando a geração de emprego e renda e o aumento da competitividade,
assim como os investimentos da atividade rural, por exemplo, o Programa de
Geração de Emprego e Renda (Proger) e o Fundo de Investimentos do Progra-
ma Integrado de Melhoria Social (Fundopimes).

4.1 - Análise do desempenho financeiro
e econômico do Banrisul

Com o objetivo de dar uma visão do desempenho econômico-financeiro do
Banrisul ao longo dos anos 90, analisam-se, a seguir, indicadores, como liqui-
dez, endividamento, rentabilidade, lucratividade e taxa de retorno do investimento,
os quais foram levantados a partir do Relatório e Parecer Prévio sobre as
Contas do Governo do Estado, elaborado pelo Tribunal de Contas do RS, e se
referem a vários exercícios até 1998 (último relatório disponível).

4.1.1 - Análise financeira

O cálculo dos índices da análise financeira, obtidos dos valores
apresentados nos Balanços Patrimoniais encerrados em 31de dezembro de
cada ano no período 1990-98, indica que, nesses nove anos analisados, o cálculo
da liquidez corrente (em que são considerados os valores do ativo circulante e
do passivo circulante) apresentou uma situação satisfatória, principalmente nos
anos de 1991 a 1994, onde o coeficiente foi maior do que 1 (Tabela 2), indicando
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que o Banco apresentava capacidade de pagamento das suas obrigações de
curto prazo. Para os demais anos, destacando-se, sobretudo, o período continuo
1995 a 1998, conforme os dados constantes na Tabela 2, o Banco não apresen-
tava capacidade para o pagamento das suas obrigações de curto prazo. Por
exemplo, em 1998, para cada R$ 100,00 de dívida de curto prazo, havia, aproxi-
madamente, R$ 98,00 de moeda circulante.

O grau de endividamento do Banco no período analisado mostra que ele se
elevou a partir de 1994, chegando, em 1998, a 97%, isto é, para cada R$1 00,00
aplicados, 97% correspondiam a capitais de terceiros. Esse aumento decorreu
do fato de que, com o Plano Real, os bancos, com a perda (ou redução) dos
ganhos com o float, tiveram de buscar novas receitas, e uma das formas foi
aumentar a captação de recursos de terceiros, para emprestar aos clientes
(aumentar o crédito), elevando os seus ganhos com o diferencial entre as taxas
ativas e as passivas de juros. Essa situação pode ser considerada normai, em
se tratando de um banco comercial.

A liquidez geral, que mede a capacidade de pagamento no curto e no
longo prazo, no decorrer do período examinado, manteve-se satisfatória, embora
o seu coeficiente tenha apresentado uma queda, principalmente de 1994 em
diante.

A garantia oferecida pelos capitais próprios aos de terceiros (Garantia do
Capital de Terceiros), conforme se constata na Tabela 2, caiu significativamente
a partir de 1993 (nesse ano foi 16%), sendo que, em 1998, ficou em 3%, o que
implica dizer que, para cada R$ 100,00 de capitais de terceiros, o banco dispunha
de R$ 3,00 de capitais próprios.

Quanto à imobilização do capital próprio, verifica-se que o ativo permanente
absorve, desde 1992, parcelas cada vez menores do patrimônio liquido. Essa
tendência só é interrompida em 1996, voltando a cair novamente em 1997 e
1998.

Em geral, os indicadores financeiros examinados demonstram que, nos
anos 90, houve, sobretudo a partir da implantação do Plano Real (1994), uma
queda na posição financeira do Banrisul.



384

Tabela 2

Indicadores financeiros do Banrisul- 1990-98

INDICADORES 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998

Liquidez corrente .. 0,95 1,03 1,05 1,08 1,02 0,99 0,97 0,95 0,98
Solvência geral .. 1,11 1,13 1,16 1,16 1,08 1,04 1,04 1,03 1,03
Endividamento (1) ..... 0,90 0,88 0,86 0,86 0,92 0,96 0,96 0,97 0,97
Garantia do capital de
terceiros (1) 0,11 0,13 0,16 0,16 0,08 0,04 0,04 0,03 0,03
Imobilização do capital
próprio .. 0,52 0,72 0,61 0,55 0,54 0,48 0,50 0,49 0,42
Líquidez geral ..... 1,05 1,04 1,06 1,07 1,04 1,02 1,02 1,02 1,02

FONTE: RELATÓRIO E PARECER PRÉVIO SOBRE AS CONTAS DO GOVERNO DO ESTADO: 1990/1998
(1991/1999). Porto Alegre: Tribunal de Contas/RS. (4.1.2. Análise Econômica).

(1) Esse indicador, embora tenha relação de complementaridade, não necessariamente precisa somar
coeficiente 1.

4.1.2 - Análise econômica

A análise econômica evidencia o rendimento obtido pelo Banco no emprego
dos capitais próprios e de terceiros, avaiiado a partir da demonstração do resultado
do exercício.

Em quatro dos seis primeiros anos da década de 90 (de 1991 a 1994), a
lucratividade operacional apresentou-se crescente, conforme mostra a Tabela 3.
As exceções foram os anos de 1991 e 1995, que mostraram uma queda em
relação ao ano anterior. Em 1995, por exemplo, a lucratividade operacional de
4,98 significa que o lucro operacional foi de R$ 4,98 em cada R$ 100,00 da
receita operacional.

O cálculo da lucratividade operacional e da lucratividade iíquida estabelece
a relação entre o lucro operacional e o lucro líquido com a receita operacional.

Quanto à lucratividade líquida, observa-se que, nos anos de 1991 e 1995,
ela cai, sendo que, no primeiro, fortemente. Essa situação é atribuída à vigência
do Plano Collor 11 e, mais tarde, ao Plano Real, que fez, inclusive, com que, nos
anos de 1996, 1997 e 1998, a lucratividade operacional e líquida não fosse calcu-
lada, pois o resultado operacional e o do exercício foram negativos (houve prejuízo
operacional e prejuízo no exercício).

Conforme a Tabela 2, nos anos 90 (até 1995) a rentabilidade do capital
próprio, que mostra o retorno dos recursos próprios investidos no Banco, demons-
tra que o saldo devedor da correção monetária, ocorrido em todo o período, foi o
principal responsável pela apresentação de um rendimento líquido bem inferior
ao rendimento operacional.

Com relação ao rendimento operacional, o ano de 1990 apresentou o melhor
resultado (68,64%), o de 1995 registrou o pior (14,87%), significando, neste



385

último, que, para cada R$ 100,00 de capitais próprios, o Banrisul obteve um
resultado operacional de R$ 14,87. Já no ano de 1990, foi constatada a melhor
rentabilidade líquida (16,95%), enquanto, em 1991, devido ao Plano Collor 11, a
pior (1 ,73%), o que mostra que o lucro líquido representou R$ 16,95 e R$ 1,73,
respectivamente, dos capitais próprios. Depois de voitar a elevar-se nos anos
subseqüentes até 1993, em 1994 e 1995 decresceu face ao Plano Real.

A taxa de retomo de investimento, que relaciona o lucro líquido com o ativo
total (isto é, demonstra a capacidade que os ativos apresentam de gerar lucros,
medindo a eficiência com que os recursos foram utilizados), deu mostra, no
período analisado, de que a melhor performance desse indicador foi experi-
mentada no ano de 1993, quando, para cada R$ 100,00 de aplicações totais, o
Banco obteve um lucro líquido de R$ 1,69. Em 1995, esse indicador foi de 0,10%,
sendo o mais baixo até então (influência do Plano Real).

Para os exercicios de 1996, 1997 e 1998, como os resultados operacionais e
do exercício foram negativos (isto é, o Banco obteve prejuízo), deixa-se de calcular
os indicadores econômicos em questão." Portanto, os indicadores econômicos
também mostram que o Banrísul teve uma ciara perda de posição a partir de 1994.

Tabela 3

Indicadores econômicos do Banrisur - 1990-98
(%)

INDICADORES 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998

lucratividade
Operacional ... ............... 8.47 4.72 6.08 7.98 9.1 4,98
Líquida 0.0 2.09 0.27 0,94 1,98 1.07 0.94
Rentabilidade do capital
próprio
Operacional .... ............... 68.64 30.62 35.7 48.11 61,14 14,87
líquida .. ............... 16,95 1,73 5,53 11,93 7,18 2.81
Taxa de retorno dos in-
vestimentos ................... 1,67 0,2 0,78 1,69 0,56 0.1

FONTE: RELATÓRIO E PARECER PRÉVIO SOBRE AS CONTAS DO GOVERNO DO
ESTADO: 1990/1998 (1991/1999). Porto Alegre: Tribunal de Contas/RS.

11 Até a elaboração deste estudo, não tinha sido publicado o Relatório e Parecer Prévio
sobre as Contas do Governo do Estado pelo Tribunal de Contas referente ao ano de
1999.
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Em 1999, o Banco voltou a obter resultados positivos, encerrando o exercí-
cio com um lucro liquido de R$ 60,7 milhões e rentabilidade de 11,96% sobre o
Patrimõnio Líquido Final (ReI. Admin, 1999).

4.2 - Análise dos empréstimos e dos financiamentos
feitos pelo Banrisul

Conforme constata-se analisando a Tabela 4, em 1990 e 1991, do total dos
saldos de empréstimos e financiamentos realizados pelo Banrisul, foi significativa
a participação do setor público (67% e 68% respectivamente) comparada à do
setor privado. A partir de 1992, verifica-se, então, uma diminuição gradativa desse
percentual, chegando, em 1998, a 1%. Em contrapartida a esse movimento de
queda em termos de participação do setor público no total de empréstimos e
financiamentos do Banco, passa a haver uma elevação da participação do setor
privado, que, em média, no período 1994-98, se manteve em torno de 81%.

A diminuição da participação do setor público nos empréstimos e nos
financiamentos deve-se à Lei Federal n.º 8.727, de 05.11.93, que autorizou a
rolagem das dívidas de estados, municípios, empresas públicas e de economia
mista, sendo vedada a intermediação do Banrisul em tais operações.

Dessa forma, o saldo das operações de crédito concentrou-se, a partir de
1994, no setor privado, destacando-se, em termos de volume, aqueles concedidos
ao setor industrial.

Tabela 4

Empréstimos e financiamentos realizados pelo Banrisul, por setores -1990-98
l%)

SETORES 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998

Privado .. 31 21 43 46 74 79 81 85 88
Industrial .............. 13 9 21 19 35 38 37 37 41
Comercial ............ 9 6 5 7 16 18 13 13 11
Rural O O 10 7 8 9 9 12 11
Outros .................. 9 6 7 13 15 14 22 23 25
Público ................ 67 68 53 47 5 4 5 2.5 1
Governo Federal .. O 3 2 1 1 1 1 O O
Governo Estadual 60 59 46 42 3 1 3 0.5 O
Governo Municipal 7 6 5 4 1 2 1 2 1
Pessoas físicas .. 2 3 4 7 21 17 14 13 11

FONTE: RELATÓRIO E PARECER PREVIO SOBRE AS CONTAS DO GOVERNO DO
ESTADO: 1990/1998 (1991/1999). Porto Alegre: Tribunal de Contas/RS.

NOTA: Saldos em fim de período.
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5 - Considerações finais

Ao longo dos anos 90, sobretudo a partir do segundo semestre de 1994,
com a implantação do Plano Real, acentuou-se o processo de reordenamento
da economia brasileira. Esse fato alterou, radicalmente, o cenário em que atuavam
as instituições financeiras, exigindo não só que elas se adaptassem a uma
situação de estabilidade monetária, mas também à abertura do mercado financeiro
brasileiro. Os bancos estaduais tiveram mais dificuldades que os bancos privados
em se adaptarem ao novo cenário, até mesmo como reflexo da desvantagem
comparativa desse segmento causada pelas naturais amarras legais e políticas.
O Governo Federal, conhecedor das conseqüências negativas de uma má saúde
financeira das instituições bancárias, adotou, tanto para as instituições privadas
quanto para as públicas, um conjunto de medidas que visavam à reestruturação
e ao fortalecimento do sistema bancário nacional.Dentre essas medidas,
destacam-se o Proer e o Proes.

No caso do sistema financeiro público gaúcho, assiste-se, desde 1992, a
uma preocupação do Governo Estadual com a sua reordenação, visando torná-
lo mais competitivo e dinâmico operacionalmente. Entretanto foi só em 1997
que ele passou por uma modificação definitiva. A Lei Estadual nO10.959, de
27.05.97, autorizou o Executivo a transformar a Caixa Econômica Estadual em
Caixa Estadual S/A - Agência de Desenvolvimento, absorvendo esta as operaçôes
da Carteira de Desenvolvimento do Banrisul, e outros fundos estaduais, e a
incorporar ao Banrisul a Carteira de Clientes e as operações comerciais da
Caixa Econômica Estadual, passando ele a ser um banco fundamentalmente
comercial.

Diante de todos os fatos descritos, o presente texto procurou explicar o
processo de ajuste do sistema financeiro público gaúcho ao longo dos anos 90,
considerando a sua inserção em um cenário mais amplo, que foi a reestruturação
do sistema financeiro nacional.

Conforme apresentado ao longo do texto, o processo de ajuste dos bancos
estaduais teve uma forte ligação com o programa de ajuste fiscal dos estados.
Na verdade, em alguns casos, a inadimplência do Estado junto ao seu banco
constituía o principal problema da instituição financeira. Em outros, além dessa
inadimpiência, o Banco apresentava sérios problemas de natureza operacional
e de viabiiidade econômica.

No caso do Banrisul, a primeira consideração salientou-se de forma primor-
dial, todavia, com a ajuda do Proes, o Banco encaminhou e/ou solucionou es-
se e outros problemas, inclusive, estruturais, de tal forma que, após três anos
de prejuízo (1996 a 1998), portanto, tecnicamente "quebrado", conseguiu, em
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1999, registrar lucro. Essa má performance do Banco pode ser constatada tam-
bém através dos indicadores financeiros e econômicos que mostram que, nos
anos 90, houve, sobretudo a partir do Plano Real, uma piora no desempenho do
Banco.

Se o Banrisul vai conseguir, a partir daí, níveis de eficiência que lhe
assegurem competitividade no mercado bancário é de difícil previsão, ainda mais
que os parâmetros do sistema bancário nacional nos próximos anos serão
ditados, fundamentalmente, pelas grandes instituições financeiras muitinacionais
que entraram e que ainda deverão vir para o País.

Assim, na medida em que o ambiente de competitividade emergir em maior
grau, tenderão a reduzir-se drasticamente as margens de rentabilidade dos ban-
cos e, conseqüentemente, a sobreviverem apenas os mais eficientes e maiores.

No que se refere à Caixa Estadual - Agência de Desenvolvimento, tendo
em vista ser definida como instituição não-financeira, não podendo, dentre outras
atividades, captar recursos junto ao público, sendo apenas uma repassadora,
tem o seu papel significativamente limitado, e, dadas as especificidades do
desenvolvimento econômico regional, não é factível se esperar que, ao menos
no médio prazo, o setor financeiro privado seja capaz de suprir a lacuna que
seria criada pela inexistência de uma agência de fomento bem estruturada.
Parece, portanto, fundamental que haja uma revisão nessa questão.

Assim, diante de todas as questões levantadas, pode-se dizer que o sistema
financeiro público gaúcho, apesar de todas as modificações ocorridas nos anos
90 para acompanhar a reestruturação do SFN, apresenta, hoje, ainda um elevado
grau de incerteza quanto ao seu destino.
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Inversões em infra-estrutura,
as mudanças institucionais
e a nova modalidade de
financiamento

Renato A. Dalmazo'

1 - Introdução

Este trabalho analisa os investimentos em infra-estrutura econômica no RS,
enfocando a evolução e as transformações ocorridas nos anos 90. O Banco Mundial
(ReI. Desenv. Mund., 1994) caracteriza a infra-estrutura econômica como: serviços
públicos - energia, telecomunicações, fornecimento de água encanada,
saneamento e esgoto, coleta e disposição do lixo e gás encanado -; obras
públicas - rodovias e grandes obras de represamento e canalização para irrigação
e drenagem -; outros setores de transportes - vias férreas urbanas e inte-
rurbanas, transporte urbano, portos e vias navegáveis e aeroportos. A característica
econômica mais geral é a oferta de serviços relevantes, através de um sistema
interligado que atende a uma comunidade social, a uma região ou a um país.

A infra-estrutura econômica representa uma das âncoras do crescimento
econômico, na medida em que atende a objetivos diversos: viabiliza o produto
potencial, possibilita a integração da população, estimula o desenvolvimento
das atividades produtivas, reduz os custos de transação, minimiza desperdícios,
etc. Os projetos de infra-estrutura caracterizam-se pela compra de bens de lon-
ga durabilidade e de grande porte, por isso eles apresentam alto preço, indivisi-
bilidade associada à grande escala e compõem ativos sem liquidez. Implicam
decisões de investimento de alto risco, devido à demora na implantação das
plantas da indústria de serviços e à condição irrecuperável dos recursos (sem
uso alternativo), tanto no caso da conclusão do projeto quanto no da não-
-conclusão da obra, pois não podem servir a outros fins nem podem ser transferidos
para outro lugar. Por outro lado, a operação de projetos de infra-estrutura, em

* Economista, Técnico da FEE e Professor da PUCRS.
Este trabalho contou com a colaboração da acadêmica Aline Mota.
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geral, quando desfrutava de monopólio, pode incorrer em baixo risco e ter fluxo
de caixa mais estável do que o dos projetos industriais.

A provisão de infra-estrutura constitui uma atribuição do setor público. A
parceria público-privada' já existia em algumas áreas, como na de transportes
urbano, interurbano, aéreo, portos, etc. Recentemente, a parceria público-privada
vem sendo incentivada no provimento de serviços públicos em outros segmentos
tradicionais, como estradas de rodagem, energia elétrica, saneamento, telecomu-
nicações, portos, ferrovias, etc. Esse universo da infra-estrutura econômica abarca
diversos segmentos, o que representa uma restrição à sua análise. Por isso,
restringiu-se a sua análise, às áreas em que o setor público estadual tem gran-
de responsabilidade, como transportes de rodagem, telecomunicações, energia
elétrica e saneamento básico.

Além desse corte analítico, enfocaram-se a evolução dos investimentos e
as mudanças no segmento de telecomunicações, investigando-se as seguintes
questões no texto: a trajetória dos investimentos em infra-estrutura econômica
nos anos 90, em particular as inversões em telecomunicações; as mudanças
institucionais nesses segmentos promovidas pela reforma do Estado regional; e
a alternativa de financiamento da infra-estrutura econômica.

O trabalho parte da proposição de que a infra-estrutura econômica é uma
precondição necessária, porém não suficiente, para o crescimento econômico,
devido a seus efeitos capilares sobre as inter-relações econômicas e sociais na
região. Como grande parte da infra-estrutura consiste de redes, a eliminação de
gargalos em certos pontos do sistema pode produzir efeitos positivos sobre as
atividades econômicas. Ela pode influenciar na produção de outros bens e
serviços, transmitir extemalidade positiva às empresas, ao bem-estar da popula-
ção, ao desenvoivimento das relações sociais e à economia como um todo.

A ampliação e a modemização do estoque de infra-estrutura podem contribuir
para o aumento das relações comerciais internas e externas. Assim, uma maior
oferta de serviços de telecomunicações (telecoms) e de novos serviços influencia
as Interações econômicas e sociais. A agilidade e a rapidez dos sistemas

1 o novo modelo de parceria público-privada envolve bancos, seguradoras, investidores
privados, investidores institucionais, construtores, fornecedores, operadores e usuários.
Trata-se de uma mudança no perfil de risco do projeto, adequado-o aos padrões de risco
dos bancos e dos investidores privados. O financiamento do novo projeto depende da
viabilidade econômica e das garantias oferecidas pelos empreendedores ao agente
financiador, pois está sujeito ao risco de mercado. Essa modalidade diferencia-se do caso
do financiamento de um projeto público, o qual, se incorrer em prejuízo, pode ser cobertos
com recursos públicos,
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interligados da rede de transportes, que afetam as inter-relações, exigem moder-
nos equipamentos e sistemas de informações integradas. A oferta sustentável
de energia elétrica é uma condição decisiva para a atração de projetos de
investimentos empresariais, de desenvolvimento comercial, além de outros. A
melhor oferta de saneamento básico melhora a qualidade de vida da sociedade.

Cabe alertar que o trabalho não se propõe a analisar o aumento dos graus
de eficiência ou de desempenho da economia a partir de inversões em estoque
de infra-estrutura, mas tão-somente examinar o indicador investimentos, que
sugere sua melhoria, modernização e expansão do estoque, reafirmando a
perspectiva de que eia é uma precondição necessária, mas não suficiente, para
estimular os investimentos privados e o desenvolvimento das inter-relações dos
agentes sociais.

Essa hipótese tem por objetivo captar as especificidades macroeconõmicas
e institucionais de uma economia em desenvolvimento, onde o setor público assume
o papel principal na formação bruta de capital agregado em infra-estrutura. Nesse
sentido, seria sugestivo comparar o desempenho das empresas sob gestão pública
e sob gestão privada ao longo de vários anos. Mas essa é uma tarefa complicada,
tendo em vista que esta última normalmente visa a objetivos bem diferenciados, e
aquela deve cumprir uma multiplicidade de objetivos, destacando-se, dentre eles,
a eficácia no atendimento do interesse público, a produção de uma utilityde interesse
relevante, o desenvolvimento econõmico, etc. Ou seja, a empresa estatal que
apresente prejuízo pode justificá-lo, caso o interesse social tenha sido atingido,
como, por exemplo, investir em regiões de menor retomo econõmico para diminuir
as desigualdades regionais, etc.

O trabalho está organizado nos seguintes tópicos: no item 2, analisam-se
os investimentos em infra-estrutura econõmica no RS, salientando-se as inver-
sões em telecomunicações; no item 3, examinam-se as mudanças institucionais
especiaimente no segmento de telecomunicações no RS; no item 4, enfoca-se
a nova modalidade de financiamento da infra-estrutura econõmica; e, por último,
as conclusões.

2 - Os investimentos em infra-estrutura
econômica no RS

No Brasil, os investimentos em infra-estrutura econõmica foram atribuição
do setor público, que tem destinado, anualmente, parcelas significativas do
orçamento público. O objetivo essenciai foi gerar infra-estrutura adequada ao
desenvolvimento das atividades econõmicas e sociais. O papel preponderante
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do setor público tinha suas razões inquestionáveis até então: o reconhecimento
da importância econômica e política da infra-estrutura; a existência de falhas de
mercado nesse segmento; a avaliação teórica de que a intervenção estatal era a
melhor forma de provimento desses serviços, devido à grande escala dos projetos,
à complexidade tecnológica envolvida, ao longo prazo de maturação das inversões
e à interdependência dos projetos, que leva a necessidades de planejamento e
à participação do Estado.

A importância da infra-estrutura econômica no RS evidencia-se pelo volume
de investimentos realizados pelo setor público estadual nos segmentos de
transporte rodoviário, de energia elétrica, de telecomunicações e de saneamento
(água tratada e esgoto).' Nos anos 80 e 90, eles representaram a quase-totalidade
dos investimentos em infra-estrutura econômica do Governo Estadual. A partir
de 1998, começou a gestão público-privada na provisão de infra-estrutura, nas
áreas de energia elétrica e de transporte rodoviário, por isso agregaram-se os
dados das inversões dos novos agentes, bem como as previsões de investimentos
para o ano 2000.

O indicador da relação investimentos em infra-estrutura e o PIS do RS
revelam uma fase expansiva entre 1980 e 1985, tendo-se um patamar médio de
2,6%, seguida de uma longa fase de retração, evoluindo em ciclos determinados
pelos sucessivos períodos de governos estaduais (Gráfico 1). No início dos anos
80, o choque dos preços internacionais do petróleo (de 1973 a 1979) e a alta dos
juros no mercado de crédito externo demarcaram a ruptura do financiamento
externo para os países em desenvolvimento. Intemamente, os reflexos ocorreram
através dos trancos do ajuste da política macroeconômica que, ancorada no
diagnóstico de uma crise externa conjuntural, buscou recompor o equilíbrio do
balanço de pagamentos, conter o processo inflacionário e promover o ajuste do
setor privado para retomar o crescimento.

É importante destacar que aquela expansão dos investimentos em infra-
-estrutura ocorreu precisamente no período mais crítico da crise fiscal estadual,
do agravamento do endividamento público e das empresas estatais. As fortes
inversões coincidiram com a fase de profunda recessão econômica, retração
drástica das inversões privadas e do setor produtivo estatal federal. Sintetizando,
as decisões arrojadas de investimento público no RS lograram implementar
grandes planos de expansão da infra-estrutura: na área de estradas de rodagem,

2 Esses investimentos estiveram a cargo do Departamento Autônomo de Estradas de Roda-
gem (DAER), da Companhia Estadual de Energia Elétrica (CEEE), da Companhia Riograndense
de Telecomunicações (CRT) e da Companhia Riograndense de Saneamento (Corsan) res-
pectivamente.
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especialmente asfaltamento e construção de estradas vicinais; na área de ener-
gia elétrica, a construção da fase B da Termelétrica de Candiota 11e, particular-
mente, o õnus do projeto inacabado de Candiota 111,os grandes projetos de
transmissão e distribuição e o projeto de eletrificação rural; na área de telefonia,
a duplicação da planta de telefonia fixa da CRT; na área de saneamento, mais
que a triplicação da rede de água e de esgoto. A ampliação do estoque de
capital social repre-sentou a contraface da exacerbação do endividamento das
estatais e o seu desequilíbrio financeiro.'

Entre 1985 e 1989, as inversões tiveram uma tendência de queda, situando-
-se num nível médio de 1,65% do PIB. A queda refletiu as dificuldades das estatais
para recomporem suas fontes de financiamento, tanto por receitas próprias (devido
ao achatamento de tarifas) como por crédito de terceiros e de fornecedores, embora
a economia do RS experimentasse taxas de crescimento positivas no período.

2.1 - A evolução recente: 1990/00

Nos anos 90, as inversões de recursos em infra-estrutura caracterizam
uma fase de descenso, entre 1990 e 1992, seguida de uma fase de inflexão até
2000. Na fase de descenso, os investimentos totais situaram-se num nível inferior
a 1% do PIB, representando uma média da ordem de US$ 280 milhões anuais
(Tabelas 1,2 e 3 e Gráfico 2). Os parcos recursos deveram-se ao esgotamento
das principais fontes de financiamento das empresas, dos empréstimos extemos
e das receitas de tarifas públicas. Essa situação critica permaneceu num impasse
frente à incapacidade financeira do poder público para aportar recursos adicionais.
Em decorrência disso, as condições da infra-estrutura deterioraram-se, houve
carência por melhores serviços e grande demanda reprimida por serviços. Na
fase de inflexão das inversões, a partir de 1993, as inversões anuais subiram para
um patamar de 1,3% do PIB (Gráfico 2). A recuperação foi alavancada pelo retomo
dos empréstimos externos de organismos multilaterais, pelos recursos próprios
das estatais, gerados pela recuperação das tarifas, pelos recursos das privatizações
e por investimentos privados, através das concessões de serviços públicos. A
melhoria e a expansão da infra-estrutura deveram-se à implantação de projetos de
grande porte - especialmente a expansão da planta de telefonia -, aos novos
projetos rodoviários e à melhoria das rodovias existentes, bem como ao projeto
Pró-Guaíba, que visa despoluir o rio Guaíba.

J Para uma análise das empresas estatais do RS, ver Dalmazo (1994, p.301). Para uma análise
da dívida do setor público estadual, ver Tarragô Neto (1994).
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Certamente, os recursos investidos em infra-estrutura econõmica pelo
Governo do RS cobrem apenas uma parcela das inversões totais realizadas,
basicamente, em transporte rodoviário, energia elétrica e saneamento, visto não
serem considerados os recursos aplicados nessas áreas tanto pela União como
pelos municípios, os quais multiplicariam aqueles indicadores. Na área de
transporte rodoviário, destacam-se as concessões de sete pólos rodoviários',
que passaram para a gestão privada a partir de 1997. Embora os sete consórcios
privados envolvidos nesses pólos tenham realizados mínimas inversões em 1999,
prevêem investir US$ 36 milhões nos anos 2000 e 2001.

Em 1997, o mercado de distribuição de energia elétrica foi fracionado,
criando-se três áreas de concessão: a área da Sul-Sudeste, operada pela estatal
Companhia Estadual de Energia Elétrica; a área Centro-Oeste, pela AES Sul
Distribuidora Gaúcha de Energia S/A; e a Norte-Nordeste, pela RGE Rio Grande
Energia. Desde 1998, as operadoras privadas vêm realizando investimentos anuais
da ordem de US$ 66 milhões em infra-estrutura de distribuição de energia elétrica.
As previsões das operadoras privadas é manter esse nível de inversões no ano
2000. Na área de geração, destacam-se as Inversões pesadas nos novos projetos
de geração de energia elétrica já iniciados, que triplicarão a atual capacidade
instalada no RS, que é de 1,1 MW, até o ano 2002. Os projetos são os seguintes:
Usina Hidroelétrica Itá, a Usina Hidroelétrica Dona Francisca, a Usina Hidroelétrica
de Machadlnho e a Usina Termoelétrica Urugualana, com Investimentos totais
previstos de US$ 1,38 bilhão (Quadro 1).'

2.2 - Evolução dos investimentos em telecomunicações
noRS

A trajetória das inversões em Infra-estrutura de telefonia convencional e
celular, nos anos 90, demarca três fases distintas. Na primeira fase, entre 1990
e 1992, as inversões foram baixas e insuficientes; entre 1993 e 1998, emergiu
uma fase expansiva dos investimentos; e, a partir de 1999, inaugurou-se a gestão
privada nas decisões de investimento em telecoms, bem como em energia elétrica
e em transportes.

4 Pólo rodoviário corresponde a uma área de concessão de rodovias para serem operadas
por consórcio privado.

5 Nesses dados, não foram incluídos os investimentos em gasoduto, de responsabilidade do
Governo Estadual, cujos valores não foi possível obter.
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Período 1990-92: plano ambicioso e financiamento frágil

Entre 1990 e 1992, os níveis de inversão da CRT foram baixos e insuficientes
para atender à grande demanda reprimida por telefonia e por demais serviços,
como a telefonia celular, comunicação de dados, etc., porém compatível com as
restrições enfrentadas pelo conjunto das empresas estatais. Nesse período, a
telefonia convencional expandiu-se apenas 16,7% e emergiu no mercado a
telefonia celular. Em termos gerais, dois conjuntos de elementos infiuenciaram
o baixo desempenho da estatal. Um específico, que diz respeito à decisão de
implementar um plano ambicioso de expansão da infra-estrutura de telefonia no
RS, definido e iniciado em 1989, o Plano 87, sem a definição clara das fontes de
financiamento. O outro conjunto de elementos abrange os controles de tarifas e
as restrições de investimentos impostas pelas autoridades econômicas.

O Plano 87 tinha por objetivo descomprimir a demanda por telefonia no
RS.' Previa inversões da ordem de US$ 280 milhões, financiados por operações
de crédito, por fornecedores, pelo retorno de 50% do ICMS gerado nas tarifas de
telefonia (estimado em US$ 73 milhões) e por recursos próprios. Tendo sido
contratados os telequipamentos e as obras de engenharia, verificou-se o quão
frágeis eram os cálculos do projeto de financiamento. O Protocolo de Intenções
firmado entre a direção da CRT e o Governo do Estado, em 19.06.90, estabelecia
o retorno de 50% do ICMS, gerado com base nas tarifas de telefonia, para
cobertura de recursos para o Plano 87. Entretanto ele não foi referendado pela
Assembléia Legislativa, desobrigando, assim, o Tesouro de transferir tais recursos
à estatal. Isso determinou as inadimplências com fornecedores e os atrasos na
entrega de terminais e na execução do Plano (Estudo ..., 1993, p.108). Ato
contínuo, a estatal foi forçada a buscar crédito nas fontes alternativas - espe-
cialmente fornecedores e empréstimos de curto prazo, cujas condições eram
desfavoráveis e incompatíveis com a maturação do projeto - e a ampliar o
tempo de execução do Plano (Dalmazo, 1994, p.321). No essencial, a fragilidade
do projeto de financiamento forçou o elevado endividamento de curto prazo nos
anos de 1990 e 1991, recriando o desequilíbrio financeiro na empresa. Por conta
disso, a direção da CRT ousou reter o ICMS por alguns meses para pagar os
credores, sendo, por isso, autuada pelo Tesouro.

6 As metas audaciosas do Plano 87 eram: instalar 210 mil acessos convencionais e quatro mil
acessos móveis celular; implantar a rede de comunicação de dados; instalar 11 mil telefones
públicos; automatizar os serviços em 116 sedes municipais; ampliar o sistema interurbano
para descongestionar as comunicações no R8; e implantar 700 postos de serviços no
interior.
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o indicador da composição das fontes de financiamento da CRT ilustram
essa proposição (Tabela 5). No período, as receitas operacíonais geraram em
torno de 70% dos recursos. As operações de crédito financiaram 13% em 1990
e 19% em 1991, vindo em seguida os recursos da venda de terminais de 21% e
10% em 1990 e 1992 respectivamente.

O outro conjunto de elementos que afetou as decisões sobre a infra-estrutura
de telecomunicações no RS foram as restrições externas impostas pela política
macroeconômica e pela subordinação das estatais às autoridades econômicas.
A CRT compõe o Sistema Nacional de Telecomunicações, que linha como órgão
regulador do setor o Ministério das Comunicações (Minicom) até o final de 1997,
quando foi criada a Anatei. Ela também se subordinava ao Ministério da Fazenda,
que definia os reajustes das tarifas dos principais serviços (a assinatura básica,
a ficha telefônica e os serviços local e interurbano), as quais compunham mais
de 65% das receitas operacionais. Para as demais tarifas', os reajustes eram
definidos pelo Minicom. No essencial, as autoridades econômicas decidiram,
sistematicamente, reajustes menores nas tarifas de telefonia e dos demais
serviços públicos do que a variação do nível geral de preços. Ou seja, os reajustes
de tarifas dos serviços públicos foram utilizados largamente como um mecanismo
da política macroeconômica de estabilização de curto prazo. Em conseqüência,
eies restringiam diretamente as receitas das operadoras, especialmente as
originadas das tarifas sobre a telefonia convencional, que era a principal fonte de
recursos, e o autofinanciamento foi extinto.

Não obstante a existência de condições adversas às estatais, a CRT
desfrutou de maior autonomia de gestão, realizando o ajuste interno, a alocação
de recursos escassos em mercados mais rentáveis, bem como explorou as
vantagens de operar um monopólio regional, de construir a rede básica, de utilizar
os benefícios dos subsídios cruzados para espraiar a universalização da telefonia
de voz.

Período 1993-98: a grande inflexão nas inversões em telecoms

Entre 1993 e 1998, emerge uma fase de grandes inversões em telecoms
no RS, alcançando níveis médios inéditos de US$ 217 milhões em 1993-95 e de
US$ 470 milhões em 1996-98 (Tabela 2). O porte dos investimentos visou, de
fato, atender à grande demanda reprimida por telefonia convencional e celular

7 As demais tarifas são: aluguel de linha, comunicação de dados, telefonia internacional,
telefonia celular, etc.
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nas regiões metropolitanas; expandir e digitalizar a rede, implantando Centrais
de Processamento Armazenado (CPA) digitais de transmissão e comutação
nos sistemas local e interurbano; instalar a malha de cabos ópticos e os
equipamentos de transmissão que cobrissem os 98 maiores municípios do RS;
modernizar a rede com o objetivo de criar a infra-estrutura de rede para transmitir
os novos serviços de valor adicionado no mercado e para atender à demanda
explosiva de serviços existentes (comunicação de dados, internet, paging,
trunking, etc.); ampliar a rede de telefonia celular em cobertura e capacidade; e
digitalizar a planta, etc.

Efetivamente, as inversões realizadas redesenharam o mapa da infra-
-estrutura de telecoms estaduais. Os parâmetros de racionalidade e eficiência
da gestão da CRT foram priorizar projetos de modernização da rede de geração
de novos serviços de telecoms, que, em grande medida, respondiam às pressões
dos grandes usuários e dos usuários de rendas mais elevadas dos maiores
centros urbanos. Além disso, essa orientação pôde beneficiar-se do fato de a
aplicação das novas tecnologias tomar possível prover novos serviços, empregando
novos meios alternativos de transmissão (cabos de fibras ópticas, satélites),
que permitiram criar redes paralelas à rede básica. Certamente, a ampliação da
rede aumentou também a oferta de acesso telefônico convencional, propagando-
-se um efeito universalizante dos serviços aos usuários. Mas seus benefícios se
espraiaram essencialmente nas áreas mais densas em termos econômicos.

Cabe destacar que a revitalização extraordinária nos investimentos se deveu
ao desbloqueio dos controles da área econômica sobre tarifas e investimentos
no setor, que beneficiou todas as operadoras do Sistema Telebrás, protagonizado
pelo ex-Ministro das Comunicações, Sérgio Motta, com vistas à preparação do
Sistema Nacional de Telecomunicações para a privatização.

O rebalanceamento e a recuperação das tarifas foram o principal mecanismo
de financiamento das operadoras a partir de dezembro de 1995. A definição das
tarifas passou a ser atribuição não mais da área econômica, mas do Ministério
das Comunicações. As medidas adotadas implicaram a extinção dos subsídios
cruzados embutidos na tarifa local e o ajustamento dessas tarifas aos custos
reais dos serviços, a redução das tarifas da telefonia de longa distância, interur-
bana e internacional, bem como de serviços de comunicações de dados. Resu-
mindo, a reestruturação teve por objetivo definir tarifas com base no custo de
prestação dos serviços e extinguir os subsídios cruzados. Isso elevou, significa-
tivamente, as tarifas de telefonia local, desonerou as tarifas de longa distância,
eliminou o mecanismo de autofinanciamento das operadoras, através da venda
casada de acessos e ações, e instituiu apenas uma taxa para instalação de
acessos (Dalmazo, 1999, cap.3).
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Os indicadores de desempenho financeiros e operacionais da CRT e os do
estoque de infra-estrutura nesse periodo revelam uma gestão pública eficaz,
que chamou a si a responsabilidade de gerir um dos melhores negócios do
mundo, no sentido de aproximá-lo ao padrão tipo ideal de gestão privada de
negócios. Porém, nesse período, a gestão da estatal foi marcada por duas
orientações claramente antagônicas. Uma, entre 1993 e 1994, sob o comando
do Govemador Alceu Collares, caracterizada por uma intervenção pública racional
de ajuste intemo e voltada para o futuro, com planejamento da expansão a longo
prazo. A outra, entre 1995 e 1998, sob o comando do Governo Antônio Brito,
marcada pela ação privatista e de renúncia à intervenção pública na atividade
econôrnica, materializada pela desregulamentação e peia privatização.

A eficácia das duas gestões pode ser percebida nos dados das Tabelas 4
e 5, que demonstram que as operações de crédito ganhararn importância como
fonte de financiamento, especialmente a partir de 1995: com a extinção do au-
tofinanciamento e com a composição majoritária do financiamento com receitas
de tarifas tendo participação em torno de 70%. A expansão da planta de telefonia
celular e sua alta rentabilidade constituíram mais uma fonte importante de
recursos, justificando as aplicações de, aproximadamente, um terço das
inversões anuais da estatal.

O indicador do grau de digitalização, que representa a implantação da
tecnologia digital em substituição da tecnologia analógica nos serviços, mudou
a relação de 22,6% ern 1993 para 71 ,2% em 1998. No mesmo período, o número
de acessos convencionais aumentou em 136%, os acessos móveis celulares
passaram de 10 mil para 543 mil. A planta de cabos ópticos alcançou 5.875 km
em 1998. Em suma, o maior estoque de infra-estrutura fez os indicadores de
disponibilidade de serviços rnais que dobrarem no período (Tabela 7).

Período 1999/00: a gestão privada das inversões em telecomunicações

Essa fase inaugura a gestão privada no mercado de telecomunicações. A
privatização dos ativos da CRT, em junho de 1998, e da Telebrás, em 29.07.98,
demarcaram o fim do Estado produtor e a introdução da iniciativa privada no
setor. A reforma radical nos marcos regulatórios, no modelo competitivo de
mercado e na gestão privada da infra-estrutura dos serviços públicos de telecoms,
representou a grande transformação das telecoms na década. A seguir,
apresentam-se os grandes traços dessa mudança no plano nacional, com o
objetivo de qualificar seus efeitos no RS.

As inversões nessa fase não estavam mais restritas às decisões da CRT
na operação da telefonia convencional (local e interurbana), mas somaram-se
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investimentos de outras empresas de telecoms que passaram a operar no RS.
São elas as seguintes: na telefonia convencional, entrou a Global Village Telecom;
na telefonia celular, a empresa Celular CRT (Banda A) foi desmembrada da
CRT, hoje se denomina Telefónica Celular, e foi criada uma concessão para a
empresa entrante Telet S/A (Claro Digital), que opera serviços da Banda B; na
telefonia internacional e de longa distância, continua a operar a Embratel, e
criou-se a concessão para a empresa entrante Intelig.'

O mapa das telecomunicações efetivamente mudou no RS, a partir das
inversões necessárias realizadas nos últimos sete anos, da reorganização do
mercado privado e da entrada de novas operadoras, embora persista uma
demanda reprimida por telefonia convencional não desprezível (em torno de 700
mil acessos) e de telefonia celular.

A CRT, sob o comando da Telefónica de Espanha, operou o monopólio
temporário da telefonia convencional no RS entre jun./98 e jan./OO. Em 1999,
sob gestão privada, as inversões foram de US$ 81,8 milhões, representando
uma queda brutal em relação ao patamar anterior. Inclusive, a empresa apresentou
um prejuízo de US$ 76 milhões, atribuído à desvalorização do real, ao aumento
das taxas de juros interna e externa e ao aumento das despesas financeiras
com hedge. Entretanto a nova gestão privada, sob comando da Brasil Telecom
(a holdingTele Centro Sul), prevê investimentos da ordem de US$ 286 milhões
para o ano 2000, que deverão incorporar em torno de 400 mil novos acessos em
2001 e 2002. A CRT opera 1,67 milhão de acessos, sendo 39 mil telefones
públicos. Ao sinalizar o ano de 1999 em relação a 1998, constata-se que o grau
de digitalização da planta passou de 71% para 95%. O indicador de teledensidade
(critério que mede o número de acessos por 100 habitantes) aumentou de 14,9
para 16,6 no ano. No plano nacional, esse indicador apresentou melhor desem-
penho, pois se elevou de 13,6% para 16,8% no período. Por último, os indicadores
de qualidade dos serviços da operadora, como solicitação de reparo, reclama-
ções, taxa de obtenção de tom de discar, chamadas completadas, etc. melhora-
ram significativamente em 1999. Não obstante, o RS ainda convive com uma
demanda reprimida de telefonia, especialmente nos grandes centros urbanos e
nas pequenas cidades, as franjas do mercado pouco atraentes.

Quando se compara 1999 com 1998, percebe-se que a telefonia celular foi
a grande responsável pelo empuxe dos investimentos em 1999. No RS, ela é
operada pela empresa Telefónica Celular, na Banda A, e, a partir de 1999, pela

B A Global Village Telecam e a lntelig instalaram-se no mercado em 1999. Não foi possível
obter informações sobre os investimentos dessas empresas, bem como os da Embratef.



401

empresa entrante Telet S/A, na Banca B. A infra-estrutura de telefonia celular já
conta com um estoque de 1,36 milhão de acessos. A entrada das operadoras
da Banda B no mercado brasileiro exigiu a realização de pesados investimentos
para criar a rede básica, os quais disponibilizaram 4,27 milhões de acessos.
Por sua vez, as operadoras da Banda A, que já estavam no mercado, controlavam
6,1 milhões de acessos em 1998 e expandiram para 10,7 milhões. A densidade
nacional, que era 4,5%, passou para 9% nesse ano. No RS, a oferta de novos
acessos cresceu 150%, incorporando 800 mil novos usuários, correspondente a
inversões de US$ 578 milhões. Assim, o indicador de teledensidade elevou-se
de 5,8% para 13,6% em 1999. As previsões de investimentos das empresas
para o ano 2000 é de US$ 250 milhões. A Telefónica Celular, que controla 81%
do mercado ou 1,1 milhão de acessos, definiu como estratégia completar a área
de cobertura de todos os municípios do RS, ampliar a cobertura nas estradas
rodoviárias mais importantes e completar a modernização da planta, assim
consolidando sua rede. A estratégia da Telet S/A, que controla 255 mil acessos
e que oferece cobertura de serviços para uma área que abrange 76% da população,
é ampliar a região de abrangência da rede, ampliar a cobertura ao longo das
principais rodovias federais e estaduais, priorizar a expansão do sistema pré-
-pago (cartão) e conquistar mercado com o diferencial em serviços totalmente
digitais.'

3 - As mudanças radicais nas telecomunicações
brasileiras

3.1 - A modelagem das telecomunicações

A modelagem do mercado de teiecoms dividiu o País por área de concessão,
por tipo de serviço e por tempo de vigência. Para implantar o regime competitivo,
primeiramente, foram processadas mudanças profundas, a fim de reestruturar o
Sistema Telebrás (operado pelas teles estaduais) e reorganizá-lo em três holdings
regionais, mantendo a Embratel e as demais operadoras menores (CRT, CTBC,
Sercomtel e Ceterp); segundo, criar novas empresas regionais para operar os
serviços de telefonia da Banda A já existentes; terceiro, criar concessões para
empresas-espelho em cada área de concessão para operar os mesmos serviços

9 o sistema pré-paço ou cartão representa cerca de 65% dos usuários da Telet S/A. Na
Telefónica Celular, o sistema de cartão representa, aproximadamente, 40% dos usuários no
ano 2000.
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das empresas já existentes de telefonia convencional e celular; quarto, privatizar
as holdings regionais, a Embratel e as operadoras regionais da telefonia celular
da Banda A. No essencial, foi criado um regime de duopólio temporário por área
de concessão e por tipo de serviço. É importante distinguir dois movimentos na
reforma:

a) um processo de organização do modelo competitivo das telecoms; e

b) outro envolvendo a privatização do Sistema Telebrás, reestruturado em
holdlngs regionais e em operadoras da telefonia celular da Banda A, a
licitação da outorga de concessão da telefonia celular da Banda B e
das empresas-espelho da telefonia convencional (Quadros 2 e 3).

Primeiro organizou-se o mercado, depois foram privatizadas as operadoras
existentes, e, por fim, licitaram-se as concessões para as empresas entrantes
em cada área e por tipo de serviço.

Na base material do novo modelo, são reconhecidas as seguintes entidades
que têm atribuições de prover e de regular os serviços de telecoms:

- seis holdlngs regionais - são as empresas operadoras dos serviços de
telefonia convencional nas três áreas de concessão, que incluem as
operadoras já existentes e as novas entrantes, empresas-espelho (Qua-
dro 2). Também haverá concessões locais, espelhinhos;

- duas holdings operadoras da telefonia de longa distância - são as
empresas concessionárias para operar as telefonias internacional e inter-
-regional (Quadro 2);

- operadoras da telefonia celular - são as empresas concessionárias
para operar as Bandas A e B, bem como as futuras operadoras da Banda
C, que utilizará a tecnologia Personal Communications Services (PCS) _
Quadro 3;

- demais operadoras dos outros serviços de telecomunicações - são
as empresas concessionárias de diversos serviços, como comunicação
por satélite, comunicação de dados, paging, trunking, bip e bap, etc.;

- órgâo regulador - é a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel),
autarquia especial, que tem as atribuições de regular e fiscalizar o setor;

- agências reguladoras estaduais - são autarquias estaduais que
exercem funções de fiscalização de todos os serviços delegados das
agências nacionais de regulação dos respectivos serviços, nos limites
geográficos estaduais, mas não têm o poder normativo da operação
desses serviços.
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3.2 - O marco regulador

o marco regulador estabelece a organização do mercado de serviços de
telecomunicações, os direitos e as obrigações das operadoras e as atribuições
da agência reguladora, Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel). Ele
prevê a introdução da competição por etapas: inicialmente, instaurou o regime
de oligopólio temporário e, progressivamente, prevê criar a plena competição em
2005. Trata-se de um marco regulador complexo, centrado na lei sobre direito
econômico, nas leis das concessões de serviços públicos e nas leis de
organização do mercado das telecomunicações (Quadro 4).

A seguir, destaca-se a legislação particular das telecoms. O conteúdo da
Lei Específica de Telecomunicações, nº 9.295/96, dispõe sobre o serviço de
telefonia celular, inclusive o chamado Personal Communication System (PCS);
o serviço individualizado de telefonia celular via satélite; o serviço de teleco-
municações por satélites, inclusive a infra-estrutura de monitoramento e controle
de satélites em posições orbitais; e o serviço de valor adicionado. O mérito
dessa lei foi definir uma legislação mínima para permitir a entrada do setor privado
na telefonia celular, antecipando-se à criação do marco regulatório pela nova Lei
Geral de Telecomunicações."

O conteúdo da Lei Geral de Telecomunicações (nº 9.472, de 16.07.97),
que organiza e institucionaliza o modelo competitivo e permite as mudanças
institucionais, aborda quatro temas centrais em quatro livros. O Livro I registra
os princípios fundamentais: o princípio de universalização, que significa o acesso
a serviços de telecomunicações individuais para todos os brasileiros, com tarifas
comercialmente razoáveis e níveis de qualidade aceitáveis; o princípio da
competição na prestação dos serviços, que propõe a criação de oportunidades
de investimentos privados e de opções de escolha aos usuários; descreve os
direitos do usuário e declara as intenções de promover a justa competição
(Dalmazo, 1999, capo 4). O Livro 11 estabelece parte dos objetivos da reforma,
que foi fortalecer o papel regulador do Estado, através da criação do órgão
regulador. Definiu os poderes e as atribuições da Agência, com grau de
independência administrativa, decisória e financeira. A Lei atribuiu-lhe uma
natureza de autarquia especial, dotada de personalidade jurídica, com fisionomia
própria, inconfundível com os simples entes governamentais de direito público.
Portanto, a Anatel é uma entidade do Estado e integrante da Administração
Pública Indireta, dotada de acentuado grau de independência. Cabe-lhe, ainda,

10 Ver sobre a Lei Específica de Telecomunicações em Dalmazo (1999, cap.a).
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o poder de arbitragem sobre os conflitos na organização dos serviços de teleco-
municações. Essa natureza da Anatel enquadra-se nas diretrizes de
reestruturação do próprio Estado, regulador e fiscalizador. O Livro 111 classifica e
organiza os serviços de telecomunicações, tipificando-os como um conjunto de
atividades que possibilita a oferta de telecomunicação ", sendo considerado um
serviço público e de responsabilidade da União assegurar sua prestação,
diretamente ou mediante outorga a terceiros. O preciosismo conceitual teve por
objetivo delimitar o campo de atuação da regulação e precisar o alcance da
regulamentação. Também pretendeu realizar os três objetivos principais da
reforma (aumentar a oferta de serviços, criar oportunidades atraentes de
investimentos, criar condições para o desenvolvimento do País). O Livro IV trata
da reestruturação e da desestatização do Sistema Telebrás, assim completando
a parte final do primeiro objetivo, eliminar o papel empresarial do Estado.

3.3 - A natureza e funções da Anatel

A Lei Geral de Telecomunicações, nos seus Artigos 8º a 59º, institucionaliza
a Agência Nacional de Teiecomunicações. Ela lhe atribuiu natureza de ente
independente e autônomo, com competências de poder público, mas sem o
compromisso maior dos tradicionais entes governamentais. Essa concepção
equivale à de um ente público com regime autárquico, que tem autonomia
administrativa e financeira, porém se mantém submisso à Lei das Licitações nO
8.666/93 e ao Regime Jurídico Único dos servidores civis. Por isso, recebeu o
qualificativo de regime autárquico especial, o qual lhe delegou acentuado grau
de independência e autonomia. Essa natureza foi conferida pelos seguintes
quesitos: independência administrativa, ausência de subordinação hierárquica
ou autonomia de gestão e autonomia orçamentária e financeira. Para fins de dar
a transparência necessária às decisões da Anatel, criaram-se, ainda, o Conselho
Consultivo, a Ouvidoria, a Procuradoria, a Corregedoria e a Biblioteca.

11 Telecomunicação é a transmissão, emissão ou recepção, por fio, radioletricidade, meios
ópticos ou qualquer outro processo eletromagnético, de símbolos, caracteres, sinais,
escritos, imagens, sons ou informações de qualquer natureza (Art. 61 da Lei Geral).
Estação de telecomunicação é o conjunto de equipamentos ou aparelhos, dispositivos
e demais meios necessários à realização de telecomunicação, seus acessórios e perifé-
ricos (Art. 61).
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As funções 12 da Agência podem ser classificadas em cinco áreas básicas:
a área social, que visa à universalização e ao serviço prestado no regime público;
a área técnica, que tem como meta garantir qualidade do serviço, segurança e
Interconexão da rede fragmentada; a área tarifária, que objetiva o acompanha-
mento, o controle e revisão; a área de proteção ao usuário, que tem como finali-
dade assegurar a qualidade do serviço, a continuidade e tarifas justas; e o estabele-
cimento da competição na exploração dos serviço. Ou seja, a Agência assumiu
todas as atribuições do Ministério das Comunicações referentes às telecomuni-
cações, exceto aquelas da radiodifusão, que é regida por lei específica.

Resumindo, destaca-se o alto grau de independência e a autonomia
incomum atribuídas à Anatel, sem precedente anteriores na Administração
Pública Federal." Essa natureza foi considerada fundamental para um ente com
prerrogativas de decisões que pressupõem o exercício do poder discricionário
do Estado. Entretanto a Agência não escapou da tutela do Poder Executivo,
pois ficou vinculada e submetida à sua decisão final sobre a política geral de
telecoms, sobre a nomeação dos membros do Conselho Diretor e do Conselho
Consultivo e sobre os recursos financeiros. Não obstante a pouca tradição dos
órgãos de regulação no País, essas coexistência e submissão hierárquica são
necessárias e salutares para o aprendizado institucional.

3.4 - Os efeitos das reformas no RS

As mudanças institucionais promovidas pela reforma do Estado foram
reflexivas no plano dos governos estaduais. Particularmente, no caso do RS, o
alinhamento do Governo do Estado com o Governo Federal serviu de fiador para
implementar reformas profundas no setor produtivo estatal. As reformas
promovidas no RS tiveram implementação diferenciada nos segmentos da infra-
-estrutura econômica:

- nas telecomunicações, sai o Estado produtor e entra o setor privado;

- no segmento de energia elétrica, o Estado produtor sai parcialmente,
segmenta o mercado e forma uma parceria público-privada no provimento
dos serviços. A reestruturação da Companhia Estadual de Energia Elétrica

12 Ver lista de funções da Anatel na Lei Geral de Telecomunicações.
13 A Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), a Agência Nacional do Petróleo (ANP) e a

Agência Nacional dos Transportes (ANT) também foram criadas com regime autárquico
especial.
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transformou-a em cinco unidades, sendo uma de transmissão, três de
distribuição e um complexo termoelétrico (Candiota). O controle acionário
de duas distribuidoras (Cia. Distribuidora Nordeste e Cia. Distribuidora
Centro-Oeste) foi vendido para os consórcios privados RGE - Rio Grande
Distribuidora e AES Sul respectivamente. Atualmente a CEEE ficou redu-
zida a uma unidade que opera segmentos de geração (termoelétrica e
hidroelétrica), transmissão e distribuição;

- na gestão da infra-estrutura de transporte rodoviário, o Estado produtor
também sai parcialmente e libera sete pólos rodoviários, dos nove pólos
concebidos inicialmente, aos operadores privados em 1998 (Quadro 5);

- nos serviços de água e saneamento, permanece o Estado produtor, embora
existam importantes concessões a cargo das prefeituras, como Porto
Alegre, Caxias do Sul, Pelotas, Novo Hamburgo e Bagé.

Distintamente do plano nacional, que criou agências de regulação para
cada serviço, no plano estadual, instituiu-se uma única agência, tendo atribuições
delegadas de fiscalizar os diversos serviços públicos. A Agência Estadual de
Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Rio Grande do Sul (Agergs) foi
criada pela Lei 10.931/97, com as funções de fiscalizar todos os serviços
delegados, como saneamento, energia elétrica, transportes, distribuição de gás
canalizado, inspeção de segurança veicular, etc. Dessa forma, a Agergs exerce
funções delegadas de fiscalização dos serviços públicos no RS, mas não tem o
poder normativo da operação desses serviços. Não obstante, a regulação dos
serviços de telecomunicações pela Anatel não delegou essas funções às agências
estaduais, mas criaram-se subdelegacias estaduais para fiscalizar.

A seguir, examinam-se as mudanças institucionais nas telecoms no RS.
Os efeitos das mudanças no RS foram a desestatização da CRT e a forma

particular de regulação dos serviços de telecomunicações. A desestatização da
CRT foi antecipada em relação à do Sistema Telebrás (pela União), porque o
Governo do RS detinha o controle do capital da estatal. A decisão das autoridades
gaúchas de antecipar a venda da CRT criou uma distorção no modelo de telecoms
idealizado pelas autoridades do Minicom, em termos de escala e de posição da
holding regional na área correspondente (Tele Centro Sul, agora, Brasil Telecom),
na qual deveria inserir-se a região do RS. Ou seja, ela reduziu o mercado dessa
holdinge introduziu investidores privados temporários na CRT. Dentre as questões
envolvidas, escreve-se apenas sobre os grandes traços das transformações
radicais e a especificidade em relação ao plano nacional.

A antecipação da venda dos ativos da CRT foi a especificidade que marcou
as mudanças no RS em relação à privatização do Sistema Telebrás. Autoridades
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estaduais decidiram vender 29,2% do total de sua participação acionária (ações
ordinárias) na CRT. A União, que detinha 13,9%, também acordou em vender
5,9% do total da sua participação, privatizando-se num bloco 35% dos ativos
em dezembro de 1996. O consórcio liderado pela Telefónica de Espanha
arrematou-a por R$ 681 milhões. Porém a companhia deveria permanecer sob
controle do Governo do RS, como estabelecia a lei vigente (nº 4.117/62). A
gestão público-privada foi acordada através de um contrato de gestão, tendo o
parceiro privado exigido o controle das diretorias operacional e financeira. A
desestatização completou-se em junho de 1998, tendo sido arrematado o restante
das ações, pelo mesmo consórcio, por R$ 1.089 milhão.

A decisão de antecipar a privatização da CRT e, assim, aumentar as receitas
do Tesouro criou uma distorção indesejável no modelo competitivo idealizado no
Minicom. A modelagem conceitual, que incluía o mercado do RS na concessão
da Região 11, tinha por objetivo tornar mais equilibrada a escala e a posição das
holding regionais, pois teriam de operar num regime competitivo. Por isso, a Lei
Geral, de 1997, estabelece a proibição de um consórcio ou de uma empresa
controlar duas áreas de concessão de telefonia convencional. Embora mantivesse
as concessões já existentes (CRT, CTBC, Sercomtel e Ceterp), o plano de
outorgas de concessões anexou-as como subáreas de concessão. Isso significa
que, no caso de venda dessas operadoras, as concessões deveriam ser anexadas
a respectiva área da holding regional. Dessa forma, o consórcio liderado pela
Telefónica de Espanha não poderia comprar as holdings regionais I e 111, mas
apenas a 11. Entretanto a Telefónica de Espanha apresentou-se como o player
mais agressivo na disputa da liderança das telecoms brasileiras e arrematou a
concessão da Telesp Participações, Região 111, correspondente ao Estado de
São Paulo. Assim, foi obrigada a revender a CRT, dentro de um prazo de 18
meses, estipulado pela Anatel. Findo o prazo, em fevereiro de 2000, a Brasil
Telecom (da Região 11), liderada pelo sócio estratégico, Itália Telecom, colocou-
-se como favorita na compra da CRT por R$ 850 milhões."

Assim, ao contrário das decisões cautelosas na abertura do mercado
brasileiro de telecomunicações e de privatização do Sistema Telebrás tocados

14 A revenda da CRT envolveu uma operação intrincada: o consórcio TaS, liderado pela
Telefónica de Espanha, acertou o valor de US$ 850 milhões, para a venda de 85,19% das
ações, com a Itália Telecom, líder do consórcio controlador da operadora Brasil Telecom,
após esgotar todos os prazos de negociação estipulados pela Anatel. Porém os demais
sócios do consórcio Brasil Telecom (Tele Centro Sul) não concordam em pagar esse preço
de compra, considerado alto demais, envolvendo o Banco Opportunity (51%), os fundos de
pensão (11 %) e Itália Telecom (38%).
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pelo Minicom no RS, a antecipação da privatização da CRT criou uma situação
de descontinuidade no planejamento de expansão da infra-estrutura de telefonia
convencional. Particularmente, entre jul./98 e fev./OO,prazo estipulado pela Anatel
para o consórcio controlador revender a CRT, a gestão da infra-estrutura de
telecoms no RS foi entregue a agentes especulativos, perdendo seu caráter
estratégico de ser uma utilityessencial para o desenvolvimento do RS. Portanto,
aquela decisão apressada das autoridades acarretou grandes prejuízos à infra-
-estrutura de telecoms no RS, como os seguintes: atrasou a expansão e a
modernização da rede de telefonia e a instalação dos anéis de fibras ópticas
nos centros mais desenvolvidos; as inversões em 1999 reduziram-se para,
aproximadamente, US$ 91 milhões, um nível inferior a um terço das inversões
de 1998 e insuficiente para atender à grande demanda por telefonia fixa nas
grandes cidades e nas cidades menores do interior; houve carência de infra-
-estrutura para agilizar a operação dos serviços de internet, comunicação de
dados, etc.; ocorreu prejuízo no balanço financeiro da gestão privada da empresa
em 1999, a única operadora do Brasil a apresentar queda no balanço, nesse
ano; e, além disso, a decisão de investimentos de expansão, futuramente, en-
volverá escolha de estratégias, avaliação de mercado, elaboração do projeto,
alavancagem de recursos, contratação de telequipamentos dos fornecedores e
execução final, ou seja, as decisões de investimentos em telecoms são de
médio prazo, dois a mais anos, para ter-se um terminal instalado. Portanto, a
decisão das autoridades de antecipar a venda da CRT introduziu um investidor
privado temporário, que impôs sua lógica especulativa na gestão da empresa e,
em conseqüência, criou uma descontinuidade no planejamento de longo prazo
da expansão desses serviços, bem como atrasou o crescimento e a moderni-
zação da rede. Notavelmente, foram precisamente esses os objetivos propalados
pelas autoridades para antecipar e apressar a privatização da CRT.

Os demais reflexos das reformas setoriais no RS ocorreram na telefonia
móvel ceiular, através da criação de duopólio, onde as empresas Telefónica Celular
e a Telet S/A operam as Bandas A e B respectivamente (Quadro 6). Nos serviços
de longa distância, que abrangem todo o País e o Exterior, em duopólio operam
a Embratel, que permaneceu, e a empresa entrante Intelig. Espera-se, para o
ano 2000, a entrada da Global Vilage Telecom, disputando a telefonia local e a
interurbana, bem como a abertura de concessões para operadoras menores e
locais (chamadas de espelhinhos), como as provedoras de TV a cabo, etc. Por
último, em 2001, está previsto a entrada de operadores da telefonia celular das
Bandas C, D e E, com a tecnologia Global System Mobile (GSM), que opera na
faixa de 1,8 Mhz.
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4 - As fontes alternativas de financiamento
da infra-estrutura

Até os anos 90, a provisão de serviços públicos esteve a cargo, basicamente,
das empresas púbiicas responsáveis pelo empreendimento como um todo. O
financiamento das empresas foi regulado através de tarifas e de recursos orçamen-
tários, fundos de poupança compulsória e de organismos Internacionais. O modelo
de financiamento, consoiidado na reforma financeira dos anos 60, apoiava-se
em preços e tarifas realistas, fonte fiscal e fundos de poupança compulsória (im-
postos únicos sobre combustíveis e lubrificantes, transporte rodoviário, transporte
ferroviário, comunicações, energia elétrica, etc.), e completava-se com a alavan-
cagem de recursos externos. Criaram-se, ainda, os fundos de poupança compul-
sória, como o FGTS e o PIS/Pasep, incidentes sobre a folha de pagamento dos
assalariados e sobre o faturamento das empresas, que completam essas fontes.
Essa modelagem garantiu um horizonte estável de recursos para o financiamento
de projetos complexos de longa maturação. No essencial, no centro do modelo
de financiamento, estava o papel do Estado na promoção e na regulamentação
dos serviços públicos.

Os monopólios naturais sempre foram considerados áreas de atividade do
setor público, ou passíveis de intervenção púbiica, porque se caracterizam por
projetos de longa maturação, de alta escala, de alto risco e apresentam custos
médios decrescentes e receitas crescentes. Evidentemente, a forte presença
do Estado no segmento de infra-estrutura encontra razões históricas mais efetivas
do que as motivações ditas falhas de mercado. A intervenção estatal teve
preocupação com a efetiva criação de infra-estrutura, então inexistente ou em
estado precário, e estendeu as redes de serviços em todo o País, através dos
subsdios cruzados, tendo em vista as enormes disparidades na distribuição
pessoat e regional da renda no Brasil.

Nas últimas duas décadas, a crise econômica refletiu-se profundamente
na capacidade financeira do setor público, incapacitando-o de gerar a poupança
necessária para realizar os investimentos em infra-estrutura econômica. A redução
dos investimentos nessa área levou à deterioração dos serviços e do estoque de
capital, provocando sérios reflexos sobre a economia, sobre a oferta de serviços
públicos, sobre a modernização e a oferta de novos serviços, sobre a eficiência
dos serviços públicos e sobre a competitividade das empresas. Essas conseqüên-
cias foram típicas do esgotamento da capacidade de intervenção estatal, na
medida em que o setor público perdeu sua capacidade de ser direção e orientação
da economia, particularmente em relação à provisão de infra-estrutura econômica
adequada e eficaz para o crescimento econômico.
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Frente às questões complexas do Estado e da economia, num contexto
de incapacidade do setor público de prover infra-estrutura adequada, nos anos
90, emergiu a nova prioridade da participação público-privada na geração da
infra-estrutura de serviços públicos. O novo modelo viabilizou-se pela desvin-
culação e pela separação das várias etapas de fornecimento do serviço de utilida-
de pública, prestado em bases competitivas e alterando a estrutura dos monopó-
lios verticalmente integrados. É o caso da introdução da competição nos merca-
dos de serviços públicos, como nas telecoms; da separação das atividades de
geração, transmissão, distribuição e fornecimento de energia elétrica e da introdu-
ção da competição nos segmentos de geração e de fornecimento; das conces-
sões a agentes privados de estradas corn pedágios que oferecem serviços alterna-
tivos de meios de transportes aos usuários e empresas. Nos casos em que
permanece o monopólio natural, introduz-se a concorrência para acesso ao
mercado, mediante licitação pública para empresas interessadas.

Quando o serviço público é provido pela iniciativa privada, o papel do Estado
tem um caráter mais institucional, providenciando o marco regulatório, as regras
de entrada e saída de empresas do setor, o sistema de tarifação e o controle de
tarifas, o controle e qualidade dos bens e serviços, o estabelecimento de impostos,
etc. Esse aparato institucional deve acomodar as expectativas dos agentes e
estimular as inversões dos agentes privados.

As inovações nesses segmentos não só foram decisivas para prover
serviços públicos em bases privadas, ou seja, transformá-los em uti/ities, mas
também criaram novos serviços e modernizaram os próprios meios de cobrança
do consumidor. Dessa forma, as inovações criaram novos serviços de infra-
-estrutura e possibilitaram aplicar-se aos usuários dos bens públicos o princípio
da exclusão, ou seja, a interposição dos pedágios para os usuários das redes,
as inovações introduzidas pelas centrais de comutação armazenada nas
telecomunicações e pelas fibras ópticas - internet, telefonia móvel celular,
etc. -, as novas termelétricas de ciclo combinado movidas a gás natural e a
segmentação do mercado em áreas de geração, transmissão, distribuição e
fornecimento.

O novo modelo de parceria público-privada envolve bancos, seguradoras,
investidores privados, investidores institucionais, construtores, fornecedores,
operadores e usuários. Não se trata apenas de financiamento de um
empreendimento de infra-estrutura, mas de uma mudança no periil de risco do
projeto. O financiamento do novo projeto fica condicionado ao estabelecimento
da sua viabilidade econômica e das garantias oferecidas pelos empreendedores
ao agente financiado r, pois está sujeito ao risco de mercado, ligado à comercia-
lização do produto ou ao serviço público fornecido. O compromisso financeiro do
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empreendedor do projeto deve ter cobertura de receita, especialmente do fluxo
de caixa, ou respaldo de tarifas compatíveis. A modalidade público-privada não
se assemelha ao caso do financiamento de projetos públicos, pois, se incorrer
em prejuízo, não pode ser coberto com recursos públicos. Assim, tendo o fluxo
de caixa uma importãncia crucial na rentabilidade do empreendimento de infra-
-estrutura, a definição de critérios para fixação da tarifa torna-se um dos aspectos
fundamentais da nova modalidade de financiamento (project finance), onde as
tarifas realistas são imprescindíveis.

As razões que estabeleceram a modalidade de project finance são as
seguintes: a crise fiscal do Estado, as mudanças de prioridades nas políticas
do Estado, que ievaram à privatização do setor de public uti/ities, e a considerável
expansão das inovações financeiras. Esses fatos contribuíram para a emergência
da nova modalidade de financiamento da infra-estrutura como um instrumento
que viabiliza os investimentos privados na área de serviços públicos (Pêgo et aI.,
1999, p.91).

Um project finance deve estar associado a um empreendimento que reúna
as características essenciais seguintes: ter um fluxo de rendimento projetado,
ter capacidade de remunerar os investidores e ter condições de pagar os
empréstimos tomados. Ou seja, trata-se de uma fonte alternativa de financiamento
baseada nos méritos do projeto em si, tendo proteção parcial ao risco (non
recourse) ou proteção nula ao risco (limited recourse). Nesse sentido, essa
modalidade coloca alguns pressupostos essenciais que são os seguintes:

- a criação de uma empresa tipo Special Pourpose Company (SPC ou
Companhia de Propósitos Específicos), que tem a responsabilidade da
implementação do projeto e assume o seu risco comercial, devendo ser
organizada sob a forma de sociedade anõnima para que suas ações
possam ser oferecidas em garantia;

- as concessões públicas, os marcos institucionais e regulatórios dos
serviços públicos devem ser claramente definidos pelo poder público;

- o project finance exige cuidadosa preparação e avaliação do empreendi-
mento, bem como a correta identificação dos atores e interesses envolvi-
dos (Destatização ..., 1997, p.91; Moreira, Carneiro, 1994, p.32).
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Dados os diversos modelos" de parceria público-privada em projetos de
infra-estrutura, concebidos como project finance, cabe destacar os principais.
Todos os projetos assumem uma estrutura básica comum e incorporam outras
características que se adaptam e se ajustam às necessidades de cada situação
específica onde ele é implementado. Porém diferenciam-se entre si, sobretudo,
em relação à propriedade e à gestão dos equipamentos de utilidade pública
(Moreira, Carneiro, 1994, p.32-33). Os principais tipos, segundo Ferreira (1995,
p.13), são os seguintes:

-, concessão à empresa pública: o Estado detém a gestão e aproprie-
dade dos ativos de infra-estrutura, em geral auto-regulando-se; o setor
privado atua apenas como contratado dos concessionários públicos,
executando os projetos;

-, Leasing de equipamentos púbiícos: é um tipo de concessão ao
setor privado, no qual o Estado constrói o empreendimento e o arrenda
a particulares por um período determinado (geralmente utiiízado em
saneamento); envolve regulação pública;

-, Projetos BOT (build, operate and tranfer): envolve a concessão de
obra pública e posterior exploração por particulares, com o patrimônio
retomando ao setor público findo o prazo da concessão; envolve regula-
ção pública;

"- Propriedade privada dos equipamentos públicos: criam-se monopó-
lios privados na área de serviços públicos, implicando entidades de
regulação independentes; é o caso extremo de privatização da infra-
-estrutura".

Os projetos de parceria público-privada vêm sendo apoiados com dois
tipos de financiamentos: primeiro, o financiamento para a construção do projeto,
que envolve riscos maiores, taxas de juros mais caras, custos irrecuperáveis
(sunk-cosf), e a previsão das etapas de construção até a operacionalização
pela SPC - em geral, é financiado pelos empreendedores, pelos fornecedores,
pelos investidores institucionais e pelos bancos de desenvolvimento -; segundo,
o financiamento do capital, que envolve baixo risco, fluxo de caixa estável e

15 São tipos de project finance, conforme Moreira e Carneiro (1994, p.32): Build-Operate-
-Transfer (BOT); Build-Transfer-Operate (BTO); Build-Own-Operate (BOO); Buy-Build-
-Operate (BBO); Lease-Develop-Operate (LDO); Contract-Add-Operate (CAO).
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credores que monitoram o projeto de forma a assegurar o seu sucesso. Os
recursos têm origem em bancos comerciais, fornecedores de equipamentos.
investidores institucionais. bancos de desenvolvimento. etc. (Pêgo et al., 1999.
p.54). Portanto. Restaca-se que a grande questão a resolver é como superar os
desafios de construção, ou quem suportaria projetos com retomos futuros lentos?
Como acomodar as expectativas dos investidores e dos credores nas inversões
em infra-estrutura?

A presença do investimento privado em projetos de infra-estrutura introduz
a figura do risco no financiamento dos projetos. ou a condição de maior risco
dos empréstimos em relação aos projetos com o aval público completo. O project
finance é uma "( ...) mobilização de recursos a partir da elaboração de projetos
específicos que exigem detalhamento apurado do risco envolvido e da sua distri-
buição entre os participantes" (Pêgo et ai. 1999, p.53). Trata-se de uma modali-
dade com a qual os financiadores objetivam obter receitas futuras. decorrentes
da operação ou expansão do empreendimento. O sucesso da operação depende
da redução dos riscos que podem ser diretos e indiretos:

- os riscos diretos estão associados à viabilidade técnica e econômica do
projeto (equipamentos, tarifas, fluxo de receitas. atc.), tais como o projeto
pode não ser completado ou concluído; a deficiência de equipamentos.
etc.;

- os riscos indiretos estão associados ao meio ambiente macroeconômico.
político e institucional do país. reiacionados aos riscos da variação da
poiítica cambial, da política de juros e da existência de inflação versus
mudanças nas regras de reajuste de tarifas. do marco regulatório. da
capacidade de pagamento do país. etc.

Para contrapor os riscos nas decisões dos investidores, os financiadores
dos projetos levam em consideração não apenas os seus ativos. mas, sobretudo,
as fontes de receitas dos projetos.

"De forma sucinta, um project finance pode ser definido como uma
operação integrada na qual as partes financiadoras do projeto esperam
gerar receitas a partir da operação ou expansão do empreendimento
intensivo de capital. com vistas à amortização do investimento
realizado." (Desestatização ...• 1997, p.91).

O marco regulatório dos serviços de infra-estrutura e a estrutura institucional.
itens que configuram o risco regulatório. são essenciais para a viabilidade do
project tinence; espelhando com clareza e segurança a regulamentação aplicável
e o papel das instituições decisórias e de recorrência para transmitir confiança
ao mercado. Por sua vez. dado o risco associado à viabilidade do projeto em si.
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em certos casos, faz-se necessário estabelecer, no contrato de concessão que
o Governo assume, obrigações especiais, tais como assegurar uma demanda
mínima, o suprimento de insumos especiais, estabelecer a manutenção de um
padrão de concorrência num período de concessão, etc. (Moreira, Carneiro,
1994, p.37).

Todavia a introdução da competição naquelas atividades exercidas por
monopólio público que são passadas para o setor privado é um fator destacado
nesse novo modelo de financiamento sob o argumento de assegurar maiores
benefícios aos usuários e evitar abusos do poder econômico, pois um número
maior de competidores permitiria exercer, com maior eficácia, a tarefa de
regulação, através da comparação de desempenhos, eficiência na provisão dos
serviços, comparação de custos e tarifas, etc. Ou seja, frente às grandes
dificuldades da regulação das agências especializadas, em grande medida, a
competição possibilitaria o provimento de serviços públicos com base em custos
suportáveis para a população.

O desenvoivimento da parceria público-privado no Brasil tem como marco a
implementação da Lei das Concessôes nº 9.074, de 07.07.95, permitindo a
definição dos segmentos de serviços públicos que teriam a participação da
iniciativa privada na construção e no provimento da infra-estrutura de serviços
públicos. Além dessa lei maior, foram criadas regulamentações específicas,
referentes a cada segmento de serviços concedidos, bem como órgãos regula-
dores específicos, dotados de grande independência e autonomia em relação
ao Poder Executivo, e organismos para controle de abuso do poder econômico
e defesa dos promitentes usuários.

Em suma, a concessão e os direitos dela decorrentes é o "bem maior" que
dá consistência à nova modaiidade de financiamento da infra-estrutura - project
finance. A sua operacionaiização exige condições e contratos claramente
definidos que assegurem a viabilidade dos projetos e a remuneração dos
investidores e, por suposto, o provimento de bons serviços com tarifas suportáveis
pela população.

No Brasil, todavia, os autores que trataram do tema são unânimes em afirmar
que a modalidade de project finance não teve aplicação na sua forma pura, ou
seja, envolvendo apenas investidores privados. Ao contrário, as negociações dessa
natureza no Brasil têm contado com a participação do BNDES e de agências
multilaterais de fomento (Desestatização ... , 1997, p.96). "As instituições privadas
quando participam o fazem mediante a mobilidade de co-financiamento das
agências internacionais, que fornecem garantia contra risco soberano."

Os desembolsos do BNDES para os setores de infra-estrutura em relação
aos empréstimos anuais do banco, que representavam em torno de 30% dos
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recursos totais até 1996, passaram a compor mais de 80% no período 1998-99.
Destacam-se os aportes de financiamento para energia e transporte rodoviário
em 1997 e 1998, respectivamente, e mais de 50% dos financiamentos para
projetos de telecomunicações em 1999. O BNDES prevê 40% a mais de
empréstimos tipo project finance para telecoms no ano 2000, algo em torno de
R$ 3,5 bilhões. Notavelmente, o envolvimento do Banco sugere tanto a necessi-
dade premente de expandir o estoque de infra-estrutura e de viabilizar a gestão
privada dos serviços públicos no Brasil atualmente (Tabela 8) quanto a condição
de o Banco ser a fonte quase exclusiva de project finance no Brasil.

5 - Considerações finais

O trabalho inicia propondo que a infra-estrutura econômica é uma precon-
dição necessária, porém não suficiente, para o crescimento econômico pelos
seus efeitos sobre o incremento da produção, das empresas, do bem-estar da
população e da economia como um todo. Essa hipótese busca resgatar as
especificidades de uma economia em desenvolvimento, onde o setor público,
tradicionalmente, assumiu o papel principal na formação bruta de capital agregado
em infra-estrutura econômica. A proposição também pretende reafirmar esse
papel primordial da infra-estrutura no crescimento econômico, no novo cenário
de parceria público-privada, da quase-eliminação do papel do Estado produtor,
da institucionallzação do Estado regulador e fiscalizador e da última
transformação substantiva que é a modalidade de financiamento.

Respondendo às questôes iniciais do texto, ter-se-ia uma conclusão
bastante sugestiva se fosse possível comparar a gestão tradicional da infra-
-estrutura econômica, a cargo do Estado produtor, com a nova forma de gestão
pela parceria público-privada e a modalidade do project finance. Mas não é
possível, porque esse novo cenário representa uma experiência muito recente,
embora já se tenham realizações de pesadas inversões nesses segmentos,
especialmente em telecomunicaçôes e em energia elétrica. Além disso, no Brasil,
ocorre um viés estatizante na modalidade do project finance, visto que os agentes
privados dispõem, basicamente, de recursos do BNDES, originados de fundos
públicos, o que sugere, atualmente, comparações pouco conclusivas e viesadas
dos resultados da parceria público-privada. No essencial, houve uma manutenção
dos investimentos em infra-estrutura no RS, que se mostra virtuoso na modalidade
da parceria público-privada.

Em relação à questão da trajetória dos investimentos em infra-estrutura
econômica no RS, evidenciou-se o longo ciclo expansivo do estoque e de
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melhorias na área, iniciado e planejado sob responsabilidade do poder público a
partir de 1993, e vem sustentado, atualmente, pela parceria público-privada nos
segmentos de transporte rodoviário, de energia elétrica e telecomunicações e,
sob atribuição pública estadual e municipal, no segmento de saneamento básico.
Por suposto, a possibilidade de manutenção do ciclo expansivo da infra-estrutura
está condicionada à retomada do crescimento econômico, o qual tem experimen-
tado taxas medíocres nos anos recentes. O baixo crescimento e suas oscilações
erráticas, por sua vez, em grande medida, têm atenuando a proposição acima.

As transformações tangíveis vêm ocorrendo nas telecomunicações, sentidas
pela grande oferta de novos serviços e pela melhoria significativa da qualidade
dos serviços prestados. Na telefonia convencional, o RS vem colhendo os frutos
dos pesados investimentos realizados pela CRT quando sob responsabilidade
do poder público estadual, que triplicou os acessos telefônicos e a capacitação
da rede na região. Ao contrário do que vem se verificando em todo o Brasil,
infelizmente, a antecipação da privatização da CRT, que permitiu a introdução
de um agente privado temporário, não foi um fator de desenvolvimento da infra-
-estrutura de telecoms, uma vez que foi retardada a construção da infra-estrutura
de telecoms e a introdução de inovações.

Quanto às mudanças ínstitucionais nesses segmentos, resultantes da
reforma do Estado, elas acarretaram profundas alterações nas funções e no
papel do Estado, eliminando o Estado "orientador e direção" do desenvolvimento
e institucionalizando o Estado regulador e fiscalizador. Isso não implicou a
eliminação da responsabilidade da União quanto ao provimento da infra-estrutura
econômica e à geração de serviços públicos adequados. Ao contrário, a União
concretizou sua responsabilidade de garantir a infra-estrutura adequada através
da modalidade de parceria público-privada para esse fim, na redefinição da nova
forma de financiamento, no suprimento de recursos adicionais, enfim, no
provimento de serviços adequados.

A nova modalidade de financiamento da infra-estrutura no Brasil emerge
atrelada à construção e ao desenvolvimento da parceria público-privada.
Atualmente, ela se sustenta, basicamente, nos financiamentos do BNDES, que
alocam fundos públicos, e em agências multilaterais internacionais, como o
Banco Interamericano de Desenvolvimento.

Uma conciusão geral sobre a regulamentação em relação aos seus
princípios de universalização e da competição é de que ela foi constituída,
basicamente, pelo critério econômico, pois assegura o justo retorno dos investi-
mentos no setor, e pela função reguladora do Estado para garantir o direito do
usuárío. O critério econômico significa dizer que a universalização da teiefonia
se efetivará naturalmente pelas forças de mercado, como uma conseqüência do
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desenvolvimento econômico, que gera emprego, renda e acesso à telefonia. No
essencial, o mercado privado visa atender apenas aos usuários econômicos
que dispõem de renda para acesso aos meios. Essa questão não teria maior
importância se não fosse a negligência em definir a forma de financiamento para
usuários não econômicos.

As funções primordiais das Agências são regular e fiscalizar a prestação
dos serviços, ou seja, criar as condições adequadas e os incentivos para as
concessionárias de serviços públicos funcionarem. Para cumprir essas atribui-
ções, foram-lhes conferido uma natureza incomum, alto grau de independência
e autonomia financeira e de gestão sem precedentes na Administração Pública
Federal, para substituir o poder discricionário do Estado. Atualmente, esse poder
regulador está acumulando uma experiência que poderá se mostrar eficaz (ou
não), dada a pouca tradição de regulação nesses serviços públicos, no País.
Porém destacam-se alguns pontos críticos na modelagem das agências: elas
não escaparam da tutela do Poder Executivo, que manteve o poder orçamentário,
o poder de nomear os Conselheiros e o seu Presidente e o de dar a última
palavra sobre as políticas setoriais; elas não têm respaldo legal adequado para
o controle, a prevenção e a repressão da concentração econômica; a represen-
tação mitigada da sociedade organizada no comando das agências; e, por último,
permanecem preocupações justas, num país sem tradição de regulação, quanto
à sua capacidade e ao poder para controlar operadoras gigantes, principalmente
para impor novas obrigações, etc.

A nova regulamentação tem instrumentos limitados e insuficientes para
evitar a concentração econômica. Em geral, prima em estabelecer a economia
de mercado, mas limita-se em delegar atribuições genéricas às Agências,
remetendo ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) a decisão
sobre atos que envolvam "qualquer forma de concentração econômica". Assim,
toma-se a competição como um fundamento para o mercado, porém restringe-
-se a função de exercer o controle, a prevenção e a repressão contra a concentra-
ção econômica. Portanto, a regulação é fundamental e será infinitamente mais
substantiva na medida em que tenha algum tipo de controle social.
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Gráfico 1

Investimentos em infra-estrutura e sua participação no PIB do RS -1980/00
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FONTE DOS DADOS BRUTOS: Balanço do Estado do Rio Grande do Sul (vários
anos).

Tabela 1.

Gráfico 2

Investimentos em infra-estrutura e sua participação no PIB do RS -1990/00
(R$ bilhões) (% P1B)
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Tabela 1

Investimento em infra-estrutura econômica e a sua participação no PIS do RS
e no do Brasil- 1990/00

RS BRASIL

ANOS INVERSÕES INVERSÕES INVERSÕES INVERSÕES

(A$ bilhões) SOBRE O PIS (US$ bilhões) SOBRE O PIS
(%) ('ro)

1990 0,50 0,68 11,0 3,0

1991 0,70 0,99 9,4 2,5

1992 0,61 0,79 8,6 2,1

1993 1,37 1,72 8,6 19

1994 1.20 1,53 8,3 1,4

1995 0,56 0,70 9,3 1,5

1996 0,90 1,05 , 1.6 1,7

1997 1,37 1,59 13.7 1,6

1998 1.68 1,92 9,9 1,1

1999 1.75 1,96
2000 (1) 169 181

FONTE DOS DADOS BRUTOS: BALANÇO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL (vários anos).

PÊGO FILHO, Salivar et ar. (1999). Investimento e financiamento da infra-estrutura no Brasil:
1990/2002. Brasília: IPEA. (Texto para discussào n.660).

NOTA: Valores corrigidos pelo IGP-DI.

(1) Orçamento do Estado do Rio Grande do Sul e previsões de investimentos das empresas.

Tabela 2

Investimentos em infra-estrutura econômica no AS - 1990/00

(US$ milhões)

TRANSPORTE ENERGIA
ANOS RODOVIÁRIO TELEFONIA ELÉTRICA SANEAMENTO TOTAL

1990 105,40 75,04 49,31 28,21 257,95
1991 147,92 41,56 59,61 63,14 312,23
1992 76,66 61,07 56,26 72,11 266,10
1993 45,90 172,86 40,52 99,79 359,07
1994 114,54 233,47 37,38 160,41 545,79
1995 102,73 245,12 42,31 18,26 408,42
1996 193,14 403,02 41,72 21,92 659,79
1997 249,18 543,37 34,18 188,17 1014,90
1998 456,50 463,77 169,84 105,68 1195,78
1999 119,98 643,86 105,47 20,16 889,47
2000 (1) 199,94 502,86 149,90 35,71 888,42

FONTE DOS DADOS BRUTOS: BALANÇO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL (vários
anos).

NOTA: Valores convertidos pelo dólar médio anual.
(1) Orçamento do Estado do Aio Grande do Sul e previsões de investimentos das empresas.
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Tabela 3

índices relativos dos investimentos em infra-estrutura no RS - 1990/00

TRANSPORTE ENERGIA
ANOS RODOVIÁRIO TELEFONIA ELÉTRICA SANEAMENTO TOTAL

1990 100 100 100 100 100
1991 140 55 121 224 121
1992 73 81 114 256 103
1993 44 230 82 354 139
1994 109 311 76 569 212
1995 97 327 86 65 158
1996 183 537 85 78 256
1997 236 724 69 667 393
1998 433 618 344 375 464
1999 114 858 214 71 345
2000 (1) 190 670 304 127 344

FONTE DOS DADOS BRUTOS, BALANÇO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL (vários
anos).

NOTA: Valores corrigidos pelo IGP-DI, base 1990 = 100.
(1) Orçamento do Estado do Rio Grande do Sul e previsões de investimentos das empresas.

Tabela 4

Composição percentual da dívida da CRT no RS - 1990-99

DiVIDA 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999

Curto Prazo ... 83,8 45,8 52,8 66,6 39,7 52,1 54,5 65,9 58,6 59,4
Empréstimos e fi-
nanciamentos ....... 18,5 1,7 6,0 5,1 16,1 15,7 21,8 41,9 58,6 59,4
Fornecedores ....... 53,5 3,7 3,6 36,8 2,6 4,3 4,8 23,5 0,0 0,0
Sistema Telebrás .. 3,4 23,4 31,0 4,2 4,1 4,7 0,5 0,5 0,0 0,0
Impostos ............... 8,4 5,2 2,6 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
Outros ................... 0,0 11,9 9,7 20,5 16,9 27,5 27,4 0,0 0,0 0,0

Longo Prazo ....... 16,2 54,2 47,2 33,4 60,3 47,9 45,5 34,1 41,4 40,6
Empréstimos e fi-
nanciamentos ....... 16,2 17,9 16,5 17,7 33,3 34,3 32,4 34,1 0,0 0,0
Impostos ............... 0,0 34,4 17,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
Outros ................ 0,0 1,9 13,6 15,7 27,0 13,6 13,1 0,0 0,0 0,0
DíVIDA TOTAL .... 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
FONTE: DESESTATIZAÇÃO da infra-estrutura em São Paulo, Rio Grande do Sul, Paraná e

Pernambuco (1997). São Paulo: IESP/FUNDAP. p.10G.
BALANÇO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL (1995-1997).
Companhia Riograndense de Telecomunicações (1998, 1999).
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Tabela 5

Participação percentual das fontes de financiamento da CRT no RS - 1990-99

RECEITAS 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999

Operacional líquida .. 65,1 68,5 87,7 73,8 65,5 72,6 67,1 89,0 70,0 73,5
Operacional de crédito. 12,5 19,0 1,2 8,9 10,6 25,7 31,3 5,3 18,9 20,5
Não operacional ..... o.a a,2 a,4 o.t o.z o.o o.a 2,4 3,3 o.e
Tesouro .................... o.o o.o o.i o.o o.o o.o o.o o.o o.o o.o
Outros 1,4 5,8 o.e 13,5 9,9 1,7 1,4 3,3 7,8 5,5
Autofinanciamento .. 20,8 6,6 10,0 3,7 13,8 o.o o.o o.o o.o o.o
TOTAL ...................... 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

FONTE: DESESTATIZAÇÃO da infra-estrutura em São Paulo, Rio Grande do Sul, Paraná e
Pernambuco (1997). São Paulo: IESP/FUNDAP. p.106.

BALANÇO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL (1995-1997).
Companhia Riograndense de Telecomunicações (1998, 1999).

Tabela 6

Composição percentual da receita da CRT no RS - 1995-99

RECEITAS 1995 1996 1997 1998 1999

Receita líquida de serviços 93,7 95,6 93,9 86,3 99,2
Telefonia convencional ......... 78,9 75,2 93,9 86,3 99,2
Telefonia móvel celular ......... 10,5 16,9

Serviços especiais de dados 4,3 3,6

Receitas financeiras .......... 2,3 2,1 3,5 9,7 0,0
Outras receitas ................... 4,0 2,3 2,5 4,0 0,8
TOTAL DAS RECEITAS
OPERACIONAIS """"""""" 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

FONTE: DESESTATIZAÇÃO da infra-estrutura em São Paulo, Rio Grande do Sul, Paraná e
Pernambuco (1997). São Paulo: IESP/FUNDAP. p.108.

Companhia Riograndense de Telecomunicações (1998, 1999).
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Tabela 7

Desempenho dos serviços telefônicos no AS -1990-99

INDICADORES
TELEFÔNICOS 1990 1991 1992 1993 199'

Grau de digitalização (%) . 13,3 17,4 22,2 22,6 33,5

Densidade dos acessos convencionais (1). 6,1 6,6 7,0 7,5 7,7

Densidade dos acessos celular '" 0,5

Densidade de telefones públicos .

Densidade lotai de acessos. 7,2 e.t 8,5 8,6

Empregados!l 000 acessos instalados. 11,6 12,0 9,3 8,6 8,3

Cabos ópticos {km instalados) .. 196 279 287

Pulsos registrados (milhôes) .. 2146 '853 2791 3061 3101

Serviço interurbano (milhões/min.) . 1 139

Serviço internacional (milhões/min.). 11,5

Acessos convencionais instalados. 547486 583864 631 444 657040 702367

Acessos telefones públicos o. 7255 7551 10998 12470 12803

Acessos celular móveis . 4000 10000 45459

Total de acessos instalados (milhares). 547486 583864 639444 667040 747826

INDICADORES
TELEFÓNICOS 1995 1996 1997 1998 1999

Grau de digitalização (0J0) .• 43,2 58,9 59,9 71,2 95,3

Densidade dos acessos convencionais (1) . 8,' 8,2 10,7 14,9 16,6

Oensidade dos acessos celular .. 0,8 1,9 3,8 5,8 13,6

Densidade de telefones públicos . 1,5 1,7 3,1 3,7 3,9

Densidade total de acessos •. 9,4 10,4 14,8 21,3 32,2

Empregados!l 000 acessos instalados .. 6,8 3,9 2,8

Cabos ópticos (km instalados). '83 1080 3319 5875 5875

Pulsos registrados (milhões) .. 3339 3249 3339

Serviço interurbano (milhões/min.). 1358 1535 1540

Serviço internacional (milhões/min.). 17,7 19,5 24,0

Acessos convencionais instalados .. 704080 946447 1 161930 1 551 900 1638140

Acessos telefones públicos. 14262 16143 29112 36 345 39021

Acessos celular móveis 79249 176241 350750 543000 1 355000

Total de acessos instalados (milhares). 856305 1 122688 1512680 2094900 2993140

FONTE: SH-94: Séries históricas de 1994: expansão e modernização do sistema de telecomunicações (1995). arasna : TELEBRÁS.
DESESTATIZAÇAO da infra-estrutura em São Paulo. Rio Grande do Sul, Paraná e Pernambuco (1997). São Paulo:

lESP/FUNDAP, p.l03.
BALANÇO DO ESTADO DO RIO GRANDE 00 SUL (1998). Porto Alegre: Secretaria da Fazenda. p.12.

(1) Número de acessos por 100 habitantes.
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Tabela 8

Desembolsos do BNDES para os setores de infra-estrutura no Brasil- 1990-99

(US$ milhões)

DISCRIMINAÇÃO 1990-93 (1) 1994-96 (1) 1997 1998 1999

Construção 94 152 238 516,16 244,65

Energia ................... 170 813 5281 3449,38 1 0~0,54
Telecomunicações 11 200 371 769,50 2444,00

Transporte rodoviário. 267 774 1 197 2042,22 512,44

Transportes - outros (2) 277 318 401 319,69 360,91

Água e saneamento. O 39 13 29,30 17,08
Total ..... ................... 819 2296 7501 7126,24 4659,63

Participação % nos desembolsos
totais .................. 26,14 30,34 46,6 82,04 79,58

FONTE: FREITAS, Maria Crisma Penido, ccoro. (1999). Transfonnações institucionais no sistema financeiro
brasileiro pós plano real e o desafio do financiamento de longo prazo. São Paulo: FUNDAP.
(mlmeo}. (para os penedos 1990-93 e 1994-96).

BNDES. (para os demais perrooos).

(1) Valores anuais médios. (2) Inclui transporte aéreo, viário e atividades correlatas.

Quadro 1

Novos projetos de geração de energia elétrica no RS - 1996-02

TÓPICOS UHE ITÁ
UHE DONA

UHE MACHADINHa UTE URUGUAIANAFRANCISCA
Localização Rio Uruguai Rio Jacui Rio Pelotas Uruguaiana

Investimentos US$ 571 milhões US$ 114 milhões US$ 353 milhões US$ 343 milhões

Capacidade instalada 1,40MW 0,125 'IM! 1,14MW 0,60 MW

Início das obras 01.03.96 06.08.98 02.03.98 1998
Início da operação 30.06.00 06.02.01 30.06.02 01.07.00

Acionistas Gerasul e Ilá Energia S/A Diversos Diversos AES Uruguaiana

FONTE: Zero Hora, Caderno de Economia, 20.03.2000, p. 16.
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Quadro 2

Áreas de concessão e as operadoras da telefonia convencional no Brasil- 1999

AEGIOES E ÁREAS DE EMPRESAS REGIONAIS EMPRESAS-
-ESPELHO TIPOS DE SERViÇOSCONCESSÕES (existentes) I~ntfantes\

Aegiao I: RJ, MG, E8, BA, Tele Norte Leste Vespa r S/A Local, lntra-area de
SE, AL, PE, PB, RN, CE, Participações S/A numeração techada,
PI, MA, PA, AP, AM e AR (Telemar) lnlra-estadual
Região 11: DF, GO, MT, Brasil Telecom (Tele Global ViUage Interestadual,
RN, AC, MS, PR, se e AS Centro Sul P:~icipações Telecom intra-reçtonat

SIA
Região 111: SP Telefón~cac {Telesp Véspar S(~ (São

Parttctoa ões S/A) Paulo
Região IV: nacional e/ou Embratel Intelig Inter-regional,

internacional internacional
Outras operadoras: (1) Local, intra-área de

- Cidades de GO, MG e CTSC (2) Vésper (MG) e Global numeração fechadaSP Village Telecom (GO) lntra-estaouat

- Londrina - PR serccmtet Global Village Interestadual,
'rereccm intra-regional

FONTE: DALMAZO, Renato A. (1999). As mudanças político-institucionais nas telecomunicações bra-
sileiras. Campinas: UNICAMP. (Tese de doutoramento).

(1) Essas concessões permanecem. (2) A CTSC opera serviços nas cidades junto à confluência dos Estados
de MG, SP eGO.

Quadro 3

ÁREAS DE BANDA A BANDAB
CONCESSÃO (emoresas existentes' (novas entrantesl

Área 1: SP Ca ital Telesp Celular Participações S/A BCP
Ãrea 2: ~P' i r 1 A

Área 3: RJ e ES Tele Sudeste Celular Participações Algar
I SIA

Área 4: MG 1 Telemic Celular Parte! acões S/A Maxitel S/A
Área 5: PR Tele I Celular Parncoacões S/A I bal T elecom
Ár<>:>ç::. TI .ntca r.<>I"I: r _~/!J. TI A
Área 7: DF, GO, TO, MS, MT, Tele Centro ~~~~e Celular Americel

c~eAC P .. - A

Área 8: AM, RO, AP, PA e MA Tele Norte Celular Participações Grupos Splice e IneparI SlA
Área 9: BA e SE Tele Leste Celular Participações Maxitel S/A

SIA
Área 10: PI, CE, RN, PB, PE e Tele Nordeste Celular Participações BSE

AL SIA
Outras Operadoras: (1)
- Parte de GO, MG e SP CTBC Telecom (2)
- Londrina - PR Sercomtel

Áreas de concessão das operadoras de telefonia celular no Brasil- 1999

FONTE: DALMAZO, Renato A. (1999). As mudanças político-institucionais nas telecomunicações bra-
sileiras. Campinas: UNICAMP. (Tese de doutoramento). cap.a.

(1) Essas concessões permanecem. (2) A CTBC opera serviços nas cidades junto à confluência dos Estados
de MG, SP eGO.
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Lei n2 8.884 (11.06.94) Lei do CADE

Principais marcos regulatórios das telecomunicações

Lei n2 8.987 (13.02.95) Lei das Concessões

Dispõe sobre medidas de prevenção e repressão aos
abusos de ordem econômica. Objetiva evitar o poder
abusivo dos monopólios e oligopólios. Preserva os
direitos dos consumidores, a livre iniciativa e os
direitos rio nronriedade.
É uma lei de utilidade pública. Garante o equilíbrio
econômico-financeiro dos princípios das concessões e
outorgas dos serviços de contrato, bem como a

I orestacão de servlco de boa qualidade.
Lei n2 9.074 (07.07.95) Lei das Concessões Estabelece normas para outorga e prorrogação das

concessões e oermissôes dos servicos oúbllcos.
Emenda Constitucional n2 Telecomunicações
8/95

I Lei n2 9.295/96 Lei Específica de
Telecomunicações

Lei n2 90472 (16.07.97) Lei Geral de
Telecomunicações

Concede o direito de exploração dos serviços de
telecomunicações às empresas privadas (quebra do
m"n ....oóüo "00,,,,,,1 •.•'" "' •.."r:. •.•"" ri ••.•., • -_\

Trata das condições do contrato de concessão dos
serviços de telefonia celular, transmissão por satélites.
serviços limitados e de valor adicionado. A lei
flexibilizou os novos servlcos de telefonia.
É a nova Lei Geral das Telecomunicações, que dispõe
sobre a organização do mercado privado e
competitivo de telefonia.
Cria o órgão regulador, a Agência Nacional de
Telecomunicações, vinculada ao Minicom, e
estabelece as suas funcões.

FONTE: PÊGO FILHO, Solivar et aI. (1999). Investimento e financiamento da infra-estrutura no Brasil:
199012002. Brasília: IPEA. (Texto para discussão, n.660). p.50.

DALMAZO, Renato A. (1999). As mudanças político-Institucionais nas telecomunicações
brasileiras. Campinas: UNICAMP. (Tese de doutoramento). cac.a.

Quadro 5

Concessões de pólos rodoviários no Rio Grande do Sul

PÓLOS CONCESSIONÁRIAS DATA DA CONCESSÃO ESTRAD~~~ERADAS
Metroooütano Metrovias 14.04.98 805
Caxias do Sul Convias 14.04.98 172
Vacaria Rodosul 15.06.98 133
Gramado Brita 30.05.98 131
Carazinho Covinlan 21.02.98 251
Santa Cruz do Sul Santa Cruz 25.05.98 197
taieedo Sulvias 14.04.98 319

FONTE: Departamento Estadual de Estradas de Rodagem.
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Quadro 6

As operadoras de serviços de telefonia no Rio Grande do Sul- 2000

OPERADORAS HDLO/NGS CONDiÇÃO DA EMPRESA TIPOS DE SERViÇOS
REGIONAIS

CRT Telefonia fixa existente Local, lntra-área de numera-
ção fechada. intra-estadual

Global Villag8 Telecom Telefonia fixa - entranta Interestadual, intra-regional
Novas operadoras
(eseelntnhosj Telefonia fixa - entrantes Local

Telefónlca Celular Banda A existente Celular (serviço móvel pessoal)
Telet S/A (Claro Digital) Banda B - entrante Celular (serviço móvel pessoal)

Operadoras do PCS (em Bandas C, D e E entrantes Celular (serviço móvel pessoal)
2001)

Embratel Telefonia longa distância Inter-regional, internacional
existente

Inteli9 Telefonia longa distância -
entrante

FONTE: Quadros 2 e 3.
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A inserção social da energia
Jaques Alberto Bensussan'

1 - Introdução

Este trabalho tem por objeto o estudo da energia e sua importância como
vetor de convergência para as questões sócio-econômicas, ambientais e políticas
da atualidade, restringido-se ao espaço pertinente ao Estado do Rio Grande do
Sul e ao tempo dos anos 90. Está dividido em cinco partes, a saber: Introdução,
em que se dá ênfase à importância dos aspectos sociais da energia; Matriz
energética dos anos 90, sudividida em Algumas relações entre PIB e
energia, onde se comparam diversos modelos econométricos, destacando-se
a mensuração do valor numérico do conceito de elasticidade e seu significado
como técnica de previsão, e Algumas relações comportamentais da matriz
energética, mensuradas mediante a confecção de 22 indicadores especialmente
desenhados para tal; A troca de atores: uma questão polêmica, em que se
coloca a venda do patrimônio público, em particular a do setor elétrico, vista pelo
ângulo do custo de reposição; A transição da matriz energética no limiar
do novo, marcada pela entrada do gás natural e pelo excedente de energia
elétrica; Para além da transição, em que se coloca a importãncia dos novos
não-renováveis na matriz energética, ressaltando-se a necessidade da
convergência do pensar a energia com a vocação natural das terras brasileiras.

Se este trabalho tem como proposta se circunscrever na temporalidade
dos anos 90, isso não significa se abster de pensar o futuro, muito menos
ignorar vetores formadores que se iniciaram em outras décadas. O corte no
tempo é apenas uma questão de ênfase, principalmente quando se trata da
despedida de um milênio. Por isso, a viagem em tempos passados ou futuros
não significará descuido da dimensão temporal que limita a presente proposição.

Vários e importantes problemas que tiveram sua identificação em outras
décadas cresceram em magnitude e densidade, como a aceleração tecnológica,
a degradação ambiental, as mudanças institucionais sentidas tanto na instabi-
lidade de alguns Estados Nacionais, como na formação de blocos de comércio,

*Economista, Doutor pela Unicamp, Professor da Ulbra, Técnico da FEE.
O autor agradece a crític'ade Flávio Fligenspan à versão original do texto e aos colegas
Eberson T. Silveira, Gtlnei Ocácia, Paulo Dossa e Idelmo Mastella pelas informações fomecidas.
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ou, no que tange à propagação e à concretização das idéias neoliberais, o pen-
sar passa a adquirir e a assimilar a idéia da conjugação e integração das diversas
áreas do conhecimento, como parte inerente a sua própria operacionalidade,
resultantes e inseridas na natureza de seus contextos históricos.

Assim, a explicação, por mais limitada que seja, não pode ser fruto exclusivo
de incursão em uma função matemática a perder-se nos confins do horizonte
temporal de análise. A tarefa é muito mais complexa, pois cabe aos pesqui-
sadores entenderem, talvez sentirem, para onde marcha a sociedade em que
pretendem inserir seu trabalho, pinçando os vetores que lhes pareçam explicativos
do agir social e humano, valendo-se, cada vez mais, do concurso multidisciplinar.

A identificação da marcha social, em suas diversas evoluções a serem
captadas pelos estudiosos, constitui-se no que se poderia chamar de
cenarização - tanto para compreender o passado, ainda que recente, quase
presente, como o futuro -, definida em suas prioridades, em seus programas
de investimentos, conforme o estilo de sociedade ou sua variante desenhada
na mente dos pesquisadores, ainda que esmaecida e de sonoridade estranha,
quase inaudível. Mas, assim é a investigação, num sem-fim, sem parar, crian-
do-se e refutando-se hipóteses.

Não se trata, portanto, de um estudo de energia tão-somente, que pode
ser destacado do contexto social e do meio natural que o envolve, como se
fosse um módulo independente, neutro e meramente instrumental. Não se trata,
tampouco, de um exercício numérico para atribuir valores às variáveis,
preenchendo formaimente a matriz.

Trata-se, sim, de entender o setor energético como um dos módulos de
que se reveste a sociedade, mantendo com ela vínculos de interdependência,
cuja resultante é determinada pelo seu estilo e pelos vetores políticos, jurídicos,
científicos, tecnológicos e educacionais, dentre outros, que lhe dão dinamicidade
e ihe imprimem a direção, revelando, explicitamente ou não, a qualidade e a
intensidade de seu movimento.

Dessa forma, o estudo proposto não tem um início e nem um fim em si
mesmo, pois se nutre da sociedade em que se insere, captando seu estilo e
para ela convergindo seus fiuxos, dando cumprimento às necessidades
politicamente definidas por ela mesma.

O caráter político da questão energética confere a trabalhos futuros a
consideração de algumas rotas factíveis, que deverão refletir a expressão vetoriai
da correlação de forças que caracterizará este ou aquele cenário; assim como,
nos anos 90, em que se insere este relatório, o caráter político refletiu, também,
a direção dada pelo cotejo das relações de forças que imprimiram o estilo de
sociedade.
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2 - A matriz energética dos anos 90

Nesta seção, serão abordados dois itens: o primeiro tratará de algumas
relações entre PIS e energia para um período variável, conforme a metodologia
utilizada para calcular o PIS, se a atual ou a antiga, de acordo com as proposições
do ISGE/FEE' ; e o segundo versará sobre os indicadores comportamentais de
energia para o período 1989-99. O ano de 1989 é incluído por pertencer à última
série publicada do Balanço Energético Consolidado do Rio Grande do Sul
(Silveira et ai, 1998), que compreende o referido período. Assim sendo, para não
quebrar a seqüência, o estudo começa em 1989, mesmo porque houve um
avanço metodológico, principalmente na contabilização energética do carvão.
Os balanços de 1997, 1998 e 1999 foram parcialmente estimados,
complementando as informações que ainda estão sendo analisadas.

2.1 - Algumas relações entre PIS e energia

Dada a impossibilidade de reproduzir-se o mundo físico, os modelos - e,
dentre eles, a linguagem, a forma mais rica de expressão - constituem-se no
único meio de interpretação desse mesmo mundo físico, às vezes de forma
distante, até caricatural, outras de aproximação surpreendente. Tudo dependerá
de como se formula o probiema do quai se está buscando conhecer as respostas,
quer na consideração de suas hipóteses, na teoria, ou na sua ruptura, quer nas
interligações com as outras áreas do conhecimento, que é uno, além da
sensibilidade, da persistência e da humildade do pesquisador.

Ao serem considerados os modelos como tentativas de explicação do real,
podem ser apresentados sob diversas maneiras, desde a linguagem, através da
literatura, da poesia, da história, dentre outras, até a sua configuração
matemática, seja em modelos determinísticos ou probabilísticos.

De modo geral, os modelos econométricos, de linhagem probabilística e
largamente empregados por ecomomistas do mundo inteiro, podem apresentar-
-se sob as mais diversas formas, dependendo da sua especificação, da relação
funcional, do número de equações, da escolha das variáveis, dos parâmetros,
da inclusão ou não de dummies para a caracterização ou não de um fenômeno
qualquer, cujos efeitos se fazem sentir em um segmento particular da série.

1 A metodologia atual difere da antiga, principalmente por incluir o setor financeiro, contabilizando
juros pagos e recebidos.
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As dificuldades que tais modelos encerram residem na força gravitacional
a que estão submetidos, sob duas ordens de influência: a primeira delas refere-
-se à teoria econômica, que serve de suporte para a escolha das variáveis a
serem especificadas no modelo, como se ela tivesse o monopólio do poder
explicativo dos fenômenos sociais; e a segunda refere-se ao método indutivo
(Popper, 1972)2, matriz da teoria econômica neoclássica, uma vez que se restringe
à observação', base da indução.

Diante das considerações acima, que servem para alertar sobre o quão
provisória é a validade das afirmações, foram feitas, mesmo assim, algumas
incursões econométricas, vale dizer, probabilísticas.'

A seguir são comentados 12 modelos' (Tabelas 1 a 6 do Anexo 1). Nas
Tabelas 1,2,3 e 5 do Anexo 1, o Produto Interno Bruto (PIB), tanto do Brasil
como do Rio Grande do Sul, quando calculado pela metodologia antiga do IBGE/
/FEE, é colocado à esquerda; e, quando pela metodologia atual do IBGE/FEE,
é colocado à direita. Dos modelos constantes na Tabela 4, as duas colunas
referem-se à metodologia atual para o cálculo do PIB; enquanto, na Tabela 6, as
duas colunas referem-se à metodologia antiga.

Antes mesmo do recálculo, de acordo com o novo método, a primeira idéia
que veio à mente foi a de que os excelentes resultados revelados nos ajustamentos
obtidos com a metodologia antiga não seriam igualados, devido ao peso da
intermediação financeira no PIB, de um lado, e a sua baixa densidade energética,
de outro. E confirmou-se: de excelentes, os novos ajustamentos ficaram
classificados como bons, o que poderá ser constatado nas seis tabelas, já
referidas, do Anexo 1.

A experiência consagrou, após muitos testes, os modelos Log-Log ou
Potencial do tipo Cobb-Douglas, por apresentarem ótimos resultados, conforme

2 Em especial à "falseabllidade", como critério de demarcação (pAO-50), e ao "problema da
teoria do método científico", p.51-58 (Popper, 1972).

3 Popper (1972, p.525), em que Einstein, escrevendo a Popper, diz: "Não me agrada absoluta-
mente a tendência 'positivista', ora em moda (modishe) do apego ao observável. Considero
trivial dizer que, no âmbito das magnitudes atômicas, são impossíveis predições com qual-
quer grau de precisão e penso (como o senhor aliás): a teoria não pode ser fabricada a
partir de resultados da observação, mas há de ser inventada".

4 A Economia herdou da Física Clássica a noção de equilíbrio, baseada no conceito de inércia,
quando a aceleração do objeto é nula, a menos que forças exógenas ao modelo rompam seu
estado de inércia. O Princípio da Incerteza de Heisenberg coloca a Física no domínio do
incerto, do provável. A Economia moderna segue os passos ao mergulhar seus argumentos
nos cálculos de probabilidade.

S A maioria desses modelos começou a ser desenvolvida, em 1990, para a confecção do
trabalho constante em Bensussan (1994); outros, mais recentes, a partir da segunda meta-
de da década, alguns dedicados especialmente à eletricidade.
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pode-se verificar nas tabelas mencionadas, e pelo fato de a elasticidade e seu
produto marginal terem o mesmo valor numérico e constante ao longo da função,
devido às propriedades matemáticas inerentes ao próprio modelo do tipo Cobb-
-Douglas, diferentemente do linear, a título de elucidação, em que a elasticidade
é variável em cada ponto, e seu produto, marginal constante.

Assim sendo, as elasticidades serão designadas pela letra b, quando houver
uma variável explicativa, e pelas letras b e c, quando forem consideradas duas
explicativas no modelo.

Além disso, a série composta de acordo com a nova metodologia abarca o
período 1985-99;6 e na anterior, os períodos apresentam-se de forma diversa,
sempre espelhando o melhor que se poderia obter àquele tempo.

Antes de se proceder às interpretações dos resultados, convém enunciar
dois conceitos de energia que vão acompanhar alguns modelos constantes em
algumas das tabelas do Anexo 1, quais sejam:

- demanda final de energia - é aquela energia que chega ao seu destino
final de uso, como o diesel que abastece o trator, ou a energia elétrica
que chega à lâmpada para acendê-Ia, dentre outras. Mais genericamente,
a demanda final de energia é composta das demandas finais dos setores
da indústria, da agricultura, dos serviços, dos transportes, etc., em um
determinado período de tempo e em um certo espaço;

- requerimentos de energia - sâo resultantes da soma das parcelas da
demanda final de energia, já definida, da demanda de transformação
(o energético que é transformado em outro energético, como o carvão que
se transforma em energia elétrica, por exemplo) e do estoque final. Em
suma, de toda a energia que é requerida pelo sistema em um determinado
período de tempo e em um certo espaço.

Os resultados dos modelos estudados, com finalidades preditivas, estão
impressos nas Tabelas de 1 a 6 do Anexo 1. A interpretação será feita, tabela
por tabela, chamando-se atenção para as elasticidades e destacando-se, ainda,
a metodologia para cálculo do PIB, quando pela antiga, ou quando pela atual,
conforme IBGE/FEE.

A interpretação dos resuldados será feita individualmente para cada modelo,
em número de 12, a partir das seis tabelas do Anexo 1.

6 Os PIBs do Brasil e do Rio Grande do Sul para 1999 foram estimados.
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Interpretação dos resultados dos modelos da Tabela 1

Considerando-se a metodologia antiga do IBGElFEE, mostra-se o PIB do
Rio Grande do Sul (PIBRSt) em função defasada do PIB do Brasil (PIBBR(t-1)), em
que as variações do PIBBR(t-1) explicam 97,3% das variações do PIBRSt, con-
forme R' ajustado e com uma elasticidade, b, de 1,07, significando que um
aumento do PIBBR(t-1) de 1% promove um aumento de 1,07% no PIBRSt, um
ano após.

Considerando-se a metodologia atual do IBGElFEE, ao ser eliminada a
defasagem' , as explicações das variações entre as variáveis ficam em 78,5%,
conforme R' ajustado e com uma elasticidade, b, de 0,81, significando que um
aumento do PIBBRt de 1%, promove um aumento de 0,81 % no PIBRSt.

Interpretação dos resultados dos modelos da Tabela 2

Considerando-se a metodologia antiga, mostra-se a demanda final de
energia do Rio Grande do Sul (DFRSt) em função defasada do PIB do Rio Grande
do Sul, (PIBRS(t-1»), em que as variações do PIBRS(t-1) explicam 99,99% das
variações da DFRSt, conforme R' ajustado e com uma elasticidade, b, de 0,84,
significando que um aumento do PIBRS(t-1) de 1% promove um aumento de
0,84% na DFRSt, um ano após.

Considerando-se a metodologia atual, ao ser eliminada a defasagem, as
explicações das variações entre as variáveis ficam em 73,0%, conforme R'
ajustado e com uma eiasticidade, b, de 0,82, significando que um aumento do
PIBRSt de 1% promove um aumento de 0,82% na DFRSt.

Interpretação dos resultados dos modelos da Tabela 3

Considerando-se a metodologia antiga do IBGElFEE, mostra-se o
requerimento de energia do Rio Grande do Sul (RRSt) em função defasada do
PIB do Rio Grande do Sul (PIBRS(t-1)), em que as variações do PIBRS(t-1)
explicam 99,99% das variações do RRSt, conforme R' ajustado e com uma
elasticidade, b, de 0,93, significando que um aumento do PIBRS(t-1) de 1%
promove um aumento de 0,93% na RRSt, um ano após.

Considerando-se a metodologia atual do IBGElFEE, ao ser eliminada a
defasagem, as explicações das variações entre as variáveis ficam em 75,5%,

7 A eliminação da defasagem melhora a qualidade dos resultados estatísticos.



434

conforme R' ajustado e com uma elasticidade, b, de 0,895, significando que um
aumento do PIBBRt de 1% promove um aumento de 0,895% na RRSl.

Interpretação dos resultados dos modelos da Tabela 4

Considerando-se a coluna da esquerda, conforme metodologia atual do
IBGElFEE, as explicações das variações entre as variáveis ficam em 84,3%,
conforme R' ajustado, isto é, as variações da demanda final de energia do Rio
Grande do Sul (DFRSt) são explicadas em 84,3% peias variações simultãneas
da DFRS(t-1) e do PIBRSl. O modelo apresenta duas elasticidades parciais,
sendo a primeira, b, de 0,49, significando que um aumento da DFRS(t-1) de 1%
promove um aumento de 0,49% na DFRSt; e a segunda, c, de 0,42, significando
que um aumento do PIBRSt de 1% promove um aumento de 0,42% na DFRSl.
Somando-se as duas elasticidades parciais, b e c, tem-se a elasticidade total
de 0,91, significando que, para um aumento de 1% em cada variável explicativa,
conforme o modelo, a DFRSt crescerá 0,91 %.

Considerando-se a coluna da direita, ainda, conforme a metodologia atual
do IBGElFEE, as explicações das variações entre as variáveis ficam em 82,6%,
conforme R' ajustado, isto é, as variações dos requerimentos de energia (RRSt)
são explicadas em 82,6% pelas variações simultãneas da RRS(t-1) e do PIBRSl.
O modelo apresenta duas elasticidades parciais, sendo a primeira, b, de 0,58,
significando que um aumento da RRS(t-1) de 1% promove um aumento de 0,58%
nos RRSt; e a segunda, c, de 0,38, significando que um aumento do PIBRSt de
1% promove um aumento de 0,38% nos RRSl. Somando-se as duas elasticidades
parciais, b e c, tem-se a elasticidade total de 0,96, significando que, para um
aumento de 1% em cada variável explicativa, conforme o modelo, os
requerimentos de energia no tempo t crescerão 0,96%.

Interpretação dos resultados dos modelos da Tabela 5

Considerando-se a metodologia antiga do IBGElFEE, mostra-se a
demanda final de energia elétrica do Rio Grande do Sul (GWhRSt) em função
defasada do PIB do Rio Grande do Sul (PIBRS(t-1)), em que as variações do
PIBBR(t-1) explicam 89,8% das variações da demanda final de energia elétrica,
conforme R' ajustado e com uma elasticidade, b, de 2,34, significando que um
aumento do PIBBR(t-1) de 1% promove um aumento de 2,34% na demanda final
de energia elétrica, um ano após.

Considerando-se a metodologia atual do IBGElFEE, ao ser eliminada a
defasagem, as explicações das variações entre as variáveis ficam em 81 ,8%,
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conforme R' ajustado, e com uma elasticidade, b, de 1,71, significando que um
aumento do PIBBRt de 1% promove um aumento de 1,71% na demanda final de
energia elétrica.

Interpretação dos resultados dos modelos da Tabela 6

Considerando-se a coluna da esquerda, conforme metodologia antiga
do IBGElFEE, as explicações das variações entre as variáveis demanda final de
energia elétrica do Rio Grande do Sul, em função das tarifas (TARIFASt) e do
PIBRSt, ficam em 83,0%, conforme R' ajustado, isto é, as variações da GWhRSt
são explicadas em 83,0% pelas variações simultãneas das TARIFASt e do
PIBRSt. O modelo apresenta duas elasticidades parciais, sendo a primeira, b,
de -0,38, significando que um aumento das TARIFASt de 1% promove um
diminuição de 0,38% na demanda final de energia elétrica, isto é, -0,38%; e a
segunda, c, de 0,38, significando que um aumento do PIBRSt de 1% promove
um aumento de 1,70% na demanda final de energia elétrica. Somando-se as
duas elasticidades parciais, b e c, tem-se a elasticidade total de 1,32, significando
que, para um aumento de 1% em cada variável explicativa, conforme o modelo,
a demanda final de energia elétrica, no tempo t crescerá 1,32%.

Considerando-se a coluna da direita, ainda conforme a metodologia antiga
do IBGElFEE, as explicações das variações entre as variáveis ficam em 93,0%,
conforme R' ajustado, isto é, as variações da GWhRSt são explicadas em 93,0%
pelas variações simultãneas da GWhRS(t-1) e do PIBRSt. O modelo apresenta
duas elasticidades parciais,sendo a primeira, b, de 0,85, significando que um aumento
da demanda final de energia elétrica no tempo t-t (GWhRS (t-1)) de 1% promove um
aumento de 0,85% na demanda final de energia elétrica no tempo t (GWhRSt); e a
segunda, c, de 0,24, significando que um aumento do PIBRSt de 1% promove um
aumento de 0,24% na demanda final de energia elétrica no tempo t. Somando-se
as duas elasticidades parciais, b e c, tem-se a elasticidade total de 1,09, significan-
do que, para um aumento de 1% em cada variável explicativa, conforme o modelo,
a demanda final de energia elétrica, no tempo t crescerá 1,09%.

2.2 - Algumas relações comportamentais da matriz
energética

A idéia dos indicadores, tal qual é expressa aqui, foi apresentada pela primeira
vez em Bensussan (1994) para mostrar, energético por energético, ou mesmo por
grupo de energéticos - como os derivados do petróleo ou os derivados do
carvão, a título de exemplo -, se esses indicadores, um por um, ao longo da
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série, se comportavam ou não com uma relativa estabilidade, ou se apresenta-
vam ou não alguma tendência ascendente ou descendente, ou mesmo se viriam
a mostrar ou não alguma ruptura, A idéia poderia, inclusive, mostrar erros de
lançamento das informações na confecção da matriz, quando não houvesse
uma justificativa para uma quebra de tendência ou da estabilidade. Em suma,
os indicadores comportamentais mostrariam os desvios ou não, provocando,
quando necessário, as devidas investigações.

Para um entendimento adequado, convém esclarecer o significado dos
requerimentos energéticos, conceito-chave para a interpretação dos indicado-
res comportamentais. Ver o Anexo 2, que contém, ainda, o método de cálculo e
os resultados.

Os resultados aparecem nas Tabelas 1 a 13 do Anexo 2 - e poderão ser
acompanhados pelo leitor-, mostrando, no geral, uma certa estabilidade e/ou
tendências discretas para o período analisado de 1989 a 1999,' confirmando as
expectativas, ex ante. 9

Além disso, os modelos encerrados no Anexo 2 serão mesclados com os
do Anexo 1, cujos comentários de natureza econõmica privilegiam o conceito
de elasticidade, instrumentalizado econometricamente, tendo como referência
diversos modelos e, desse modo, diferentes valores numéricos atribuídos à
elasticidade-renda.

A partir da Segunda Guerra, o mundo mergulhou na era do petróleo, e, por
isso, a matriz energética do Rio Grande do Sul, no final dos anos 90, não revela
outra coisa senão a sua supremacia, medida quer nos indicadores de requeri-
mento, quer nos de autonomia de seus derivados e quer nos de dependência de
seu petróleo bruto. \O O próprio coeficiente de paridade de eficiência do petróleo
é praticamente igual ao de todo o sistema - em torno de 5% mais elevado-,
uma vez que o petróleo e seus derivados representam dois terços dos requerimen-
tos totais de energia. O carvão bruto (Tabela 2 do Anexo 2) tem comportamento

a Dados extraídos diretamente de Balanços Energéticos Consolidados para o Estado do
Rio Grande do Sul.

9 Entretanto, para ganhos de clareza e entendimento, a análise é mesclada pela modelagem
constante nas Tabelas de 1 a 6 do Anexo 1. Esses comentários de natureza econômica,
privilegiando o conceito de elasticidade, instrumentalizados econometricamente, têm como
referência diversos modelos, a, por isso, diferentes valores numéricos atribuídos à elasticida-
de-renda estão a depender de como foi especificado o modelo, da sua forma funcional e das
outras variáveis que compõem o modelo. Assim, como foi pretendido mostrar, a especificação
tem que ser inequívoca para o entendimento apropriado da questão que está sendo abordada.

10 É preciso lembrar que os requerimentos totais de energia se referem ao total circulado
durante um ano e, assim, resultam da soma dos primários e dos secundários.
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similar, com seus aproximados 6%, enquanto seus derivados (Tabela 8 do
Anexo 2), com 5% de participação, têm um rendimento de 23%, em média,
transformando-se, principalmente, em eletricidade. A lenha (Tabela 4 do Anexo
2), como energético primário, tem ponderação de 11% dos requerimentos e
rendimento um pouco abaixo do coeficiente de paridade do sistema. As relações
encontradas justificam-se.

A energia hídrica, por seu turno, com aproximadamente 2,5% dos requeri-
mentos do sistema, apresenta um indicador referencial de eficiência do setor de
transformação quase unitário (Anexo 2). E a eletricidade? Bem, a eletricidade,
com seus 6% de participação nos requerimentos do sistema, é totalmente
destinada ao setor de consumo, não passando pelo setor de transformação.

O coeficiente de elasticidade-renda dos requerimentos do petróleo é próximo,
dado seu peso, a 0,9 (Tabela 3 do Anexo 1); e a eletricidade tem um coeficiente-
-renda de sua demanda final entre 2,34 e 1,71," o que significa uma aceleração
muito maior do que a do petróleo, ocupando, gradativamente, posições crescentes
na matriz à medida que cresce a renda - como se vê, nas Tabelas 7 e 9 do
Anexo 2 - da eletricidade, no que se refere ao indicador de requerimento, a
partir de 1991.

A energia significa para as populações conquista de conforto. Por essa
razão, procedeu-se a uma regressão em que a demanda final é função da renda
e da própria demanda final da energia, defasada dela mesma, em um ano (Tabela
4 do Anexo 1), resultando um coeficiente de elasticidade-renda da demanda
final de 0,42, e de 0,49 para a própria demanda final defasada.

A mesma Tabela 4 do Anexo 1 oferece uma variante: substituindo-se a
demanda final peios requerimentos, obtém-se um coeficiente de elasticidade-
-renda dos requerimentos de energia de 0,38 e de 0,58 em relação aos
requerimentos defasados de um ano.

Ainda pode-se mostrar, conforme a Tabela 6 do Anexo 1, sensibilidade na
demanda final de energia elétrica, com sua elasticidade-renda igual a 0,24,
enquanto sua elasticidade com a própria variável defasada se iguala a 0,85.
Fazendo-se uma conjugação dos dados da Tabela 6 com os da Tabela 4 do
Anexo 1, com especial referência à demanda final do sistema, como um todo,
os valores encontrados, para a mesma ordem, foram: 0,42 para a elasticidade-
-renda e 0,49 para a elasticidade-demanda final defasada. Em outras palavras, o
grau de conforto conquistado pelo consumo de energia elétrica no ano anterior

11 Conforme a metodologia empregada para o cálculo do PIS, se pela antiga ou pela nova (Tabela
5 do Anexo 1).
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expressa um coeficiente de elasticidade parcial quase o dobro do que o do
sistema, isto é, 0,85 versus 0,49. Dentro da mesma idéia, para os respectivos
modelos, a elasticidade-renda para o sistema, por outro lado, adquire maior
importância: 0,42 contra 0,24 para a eletricidade.

Ainda considerando-se a Tabela 6 do Anexo 1,coluna da esquerda, a demanda
final de energia elétrica é sensível ao aumento real das tarifas em -0,38, o que está
de acordo com a lei da procura, e sua elasticidade-renda chega a 1,70.

Quanto aos indicadores comportamentais (Tabela 7 do Anexo 2), vale
comentar a tendência crescente dos derivados do petróleo, em função da
expansão da nafta tanto para uso energético como para a petroquímica, o que
pode ser deduzido 12 , principalmente, através dos Indicadores de Autonomia e
Dependência, a partir de 1992, expandindo-se com rapidez até 1996, quanto se
estabilizou no nível mais alto.

Na Tabela 9 do Anexo 2, no que diz respeito à eletricidade, consideram-se
dois anos: 1989 e 1999, revelando em seus indicadores comportamentais,
particularmente no Indicador de Autonomia, uma queda de 0,88 para 0,59, e, no
de Dependência, uma elevação de 1,27 para 1,68, enquanto o da Demanda
Final transita de 2,17 a 2,30. Todo o método acaba por oferecer vantagens e
desvantagens. A valoração em toneladas de equivalente petróleo (tEP) da matriz
energética remete toda a energia, qualquer que seja, para um padrão térmico,
que é uma forma mais degradada do que a mecânica, que se faz representar,
dentre outras, pela hídrica e pela eletricidade. A propósito, a eletricidade é usada 13

para fins mecânicos em 76% da demanda final, com eficiência variando entre
90% e 98%, principalmente na agricultura e na indústria. Para fins térmicos, a
eletricidade consome cerca de 20% de sua demanda final, com eficiência
aproximada de 90%, restando, para uso em iluminação, 4%, com eficiência
variando entre 4% e 20%. Em outras palavras, o percentual de eletricidade no
Indicador de Requerimento não revela a sua importância, quer na multiplicidade
de seus usos, quer pela eficiência que pode proporcionar para a maioria dos
casos, dada a sua natureza mecânica.

12 A palavra "deduzido" foi empregada porque a tabela da nafta, embora tenha sido produzida,
não está sendo apresentada.

13 Ver Balanço Energético Consolidado do Estado do Rio Grande do Sul, 1979·82
(CEEE, 1984), que faz um ensaio pioneiro, no Brasil, sobre energia útil.
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3 - A troca de atores: uma questão polêmica

A estabilização monetária impôs ao Brasil diversas mudanças configuradas
no Plano Real; dentre elas, a aceleração do Programa de Privatização dos setores
de telefonia e de energia elétrica foi marcante.

O Rio Grande do Sul, nesse contexto, privatizou a CRT e parte da CEEE,
no seu segmento de distribuição; o que gerou, e tem gerado, polêmica até os
dias de hoje, quase três anos passados. E, assim, novos atores entram em
cena, enquanto as novas regras do jogo ensaiam uma proposta de viabilização
dos negócios em níveis mais altos de competição, em meio a uma vigilância,
distante, das respectivas agências reguladoras.

A privatização parcial da CEEE tirou-lhe cerca de dois terços de sua receita,
auferida pela distribuição, e impôs-lhe, também, um pesado encargo trabalhista
e um déficit operacional.

Se a idéia de privatizar ou não excita a sociedade, grupos e militantes a
debates intermináveis e apaixonados, a maneira pela qual se calcula o valor do
patrimônio a ser privatizado pode gerar controvérsias.

A idéia que se defende para o cálculo do valor de um patrimônio passível de
privatização não é aquela defendida pelos contadores, que tomam por base o
patrimônio líquido, mas, sim, o valor do custo de reposição do patrimônio objeto
de análise.

Dentro da economia keynesiana, o preço da aferia é o valor que os empre-
sários, em conjunto, devem receber, ao empregarem um certa quantidade de
homens para custear a produção, remunerando o custo dos fatores do trabalho,
do capital e do empresário, ou seja, salários, juros e iucros, sendo que estes,
ao transitarem na função de oferta agregada, para qualquer volume de emprego,
o fazem na condição de iucros normais, necessários para manter os empresários
em seus respectivos negócios.

Na verdade, o preço da oferta é o custo de reposição ao ser empregado um
certo número de homens. Não seriam os preços dos bens no mercado, já
existentes, mas aqueles que induziriam os empresários a produzi-los, os novos,
ainda não existentes.

Quanto ao preço da demanda, seriam os recebimentos esperados pelos
empresários, tomados em conjunto, ao empregarem um certo número de homens
para o pagamento dos fatores da produção e seus custos já mencionados. Só
que o lucro, no preço da demanda, poderá ser: (a) supernormal, quando a
demanda agregada está acima da oferta agregada e o emprego e o produto
aumentam; (b) subnormal, ao contrário da anterior, quando a produção e o
emprego entram em processo de queda; e (c) normal, quando as curvas de
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oferta e de demanda agregada se interceptam, quando os empresários, em
conjunto, maximizam os lucros e definem o volume de produção e o de emprego.

Ao admitir-se que um patrimônio, durante a sua vida útil, cumpre a sua
finalidade, em função das manutenções e dos reparos necessários, de acordo
com as mais rigorosas especificações técnicas, para mantê-lo em dia como se
fosse novo, o que poderá ser conferido pelos resultados obtidos em relação aos
esperados, aceita-se que a depreciação é anulada pela eficiente manutenção,
parte do investimento bruto destina-se a essa recuperação, e o acréscimo do
estoque de capital resulta da agregação do investimento líquido.

Isto posto, pergunta-se: quão longe ou não estaria a transferência parcial
da CEEE de seu preço da oferta, dentro de uma idéia keynesiana'"?

Bensussan (1994), ao caicularos custos marginais de geração, transmissão
e distribuição do sistema elétrico do Rio Grande do Sul, também o faz para o
seu estoque de capital, chegando a cerca de US$ 900 miihões para o estoque
de capital para a CEEE, relativos ao segmento da distribuição, objeto da questão,
calculados, instantaneamente, como se pudessem ser realizados num abrir e
fechar de olhos. Mas levaram 36 anos! Trinta e seis anos!"

Bensussan (2000) parte de dois terços daquele valor, ou seja, US$ 600
milhões de dólares," que, atualizados, resultaram em US$ 666,2 milhões, devi-
do à venda daquela porção do setor de distribuição da companhia, admitindo
três hipótes básicas:

a) a primeira, de que o desembolso dos investimentos se daria geometri-
camente, isto é, que os referidos US$ 666,2 milhões seriam resultan-
tes da soma dessa progressão geométrica de 36 anos de investimen-
tos feitos pela CEEE, cujos termos teriam como razão um fator de
1,10, devido ao custo do dinheiro estimado em 10% a.a., para fazer-se
o ajuste temporal da série (Keynes, 1958)17. Keynes define o preço da
demanda como os benefícios" esperados descontados pela taxa real

14 Ver Keynes (1958), Capítulos 3, EI Principio de la Demanda Efectiva, e 11, La Eficacia
Marginal dei Capital.

15 A CEEE foi criada em 13 de setembro de 1961, conforme Lei Estadual ns 4.136. E a privatização
de dois terços da distribuição deu-se em 21 de outubro de 1997.

16 Esses valores são calculados a dólares de 1993. Fez-se atualização para dólares de 1997,
conforme a publicação World Economic Oulook (1998), do que resultou o valor de US$
666.166.200 a preços de 1997.

17 Capítulo 11, La Eficacia Marginal dei Capital.
18 Entende-se por benefícios a diferença entre as entradas e as saídas de caixa, dentro do

horizonte temporal de análise.
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de juros. A frase que segue resulta desse raciocínio. Só que a idéia de
valor presente pode transitar do futuro para o presente, como do passa-
do para o presente, em que, nesse caso, os investimentos já foram
realizados, a partir do que os benefícios passam a ser gerados. Bem,
cada termo, desde o primeiro, efetuado há 36 anos atrás, até o último,
em 1997, teria um custo de oportunidade do capital estimado em 10%
a.a., cuja soma da capitalização anual compatibilizada, no ano zero,
resultaria num valor do custo de reposição de US$ 2,3 bilhões", o da
venda parcial da empresa (Tabela 14 do Anexo 3). Ora a AES-SUL e a
Rio Grande Energia (RGE) pagaram US$ 1,5 bilhão e US$ 1,7 bilhão,
respectivamente, num total de US$ 3,2 bilhões>, podendo-se concluir,
dentro dessa hipótese, que o valor de venda teria um ágio aproximado
de 42% em relação a seu preço da oferta;

b) a segunda, de que o desembolso se daria aritmeticamente, guardando
os parâmetros da anterior, como a taxa de juros, o valor do investimento,
etc., o custo de reposição ou preço de oferta alcançaria a cifra de US$
3,1 bilhões, e o ágio cairia para 2,8% aproximadamente (Tabeia 14 do
Anexo 3);

c) a terceira, de que o desembolso se daria em parcelas iguais. Guardando-
-se os parâmetros referidos, o preço de oferta chegaria a US$ 5,5 bi-
lhões, e, nesse caso, haveria um deságio, para a estatal, de quase
42% em relação ao preço de venda (Tabela 14 de o Anexo 3).

As hipóteses formuladas em (a), (b) e (c) servem para mostrar o contorno da
dificuldade de se proceder à análise econõmica com a seriedade exigida, uma vez
que não se sabe como os investimentos foram desembolsados ao longo da série.
Será que um dos modelos sugeridos - geométrico, aritmético ou constante-
se aproxima do que realmente aconteceu? Sendo assim, recomenda-se uma
pesquisa para o esclarecimento, em um grau mais elevado de precisão, dos objetos
específicos que seguem:

19 Os dólares calculados por Bensussan (1994) são de 1993. Admitindo-se uma inflação
americana de 10% no período 1994-96, ter-se-la um empate técnico: US$ 3,3 bilhões (preço
da oferta) e US$ 3,2 bilhões preço da venda.

20 Pelo que consta, trata-se de um negócio à vista entre as empresas compradoras e o
Governo.
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a) levantar os desembolsos dos investimentos da CEEE21, no segmento
da distribuição, durante o período considerado, tal como ocorreu;

b) em seguida, capitalizar esses desembolsos, ano a ano, até a data da
venda, atualizados às taxas de juros praticadas internacionalmente el
lou recomendadas pelo Banco Mundial;

c) a partir daí, poder-se-ia ter uma idéia mais aproximada da relação entre
o preço de venda e o custo de reposição ou preço de oferta, conforme o
método proposto.

Seria interessante, ainda, que fosse feito um ensaio para se calcular a
eficácia marginal do capital" para cada distribuidora, sobretudo quando novas
regras" de tarifação e custos estão sendo anunciadas, passíveis de ajustes
mediante o exercício operacional feito no dia-a-dia.

Os novos atores estão aí, sofreram um revés importante devido a sua
contratação da dívida em dólares junto a bancos internacionais, principalmente
a AES-SUL, sobretudo com a maxidesvalorização ocorrida em janeiro de 1999,
o que afetará, certamente, a sua taxa de lucro, ou, mais precisamente, a sua
eficácia marginal do capital.

4 - A transição da matriz energética
no limiar do novo

A transição será marcada pela entrada do gás natural na matriz energética,
influindo quer na geração de eletricidade - como insumo, competindo fortemente
com o carvão, na opção de investimentos futuros, abstraindo-se os mercados
cativos -, quer na sua destinação para a demanda final, abarcando os setores

21 o levantamento seria compatibilizado a dólares constantes.

22 Entende-se por eficácia marginal do capital aquela taxa que igualará os benefícios espera-
dos ao preço da oferta, isto é, quando os preços da demanda e da oferta se igualam no
valor presente, representando a taxa máxima de retorno que o projeto pode conseguir ante
aquela simulação.

23 Através do Mercado Atacadista de Energia (MAE), em que 85% dos negócios serão contratuais
e 15% estarão no mercado spot, além da liberação das tarifas em 2002. Por outro lado, a
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) conta com o excedente de energia elétrica
que deverá acontecer para o jogo de mercado. A tendência da taritação, por outro lado, é
que seja horária, refletindo os seus custos horários, que dependem das curvas de carga ao
longo do ano e das regiões.
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industrial, residencial e auto motivo. A Tabela 9 do Anexo 324 dá uma perspectiva
temporal, em que a demanda das termelétricas por gás natural se consolidará
em 80% de seus usos totais, restando 20% para os demais setores menciona-
dos, em 2007.25

A entrada das termoelétricas em suas relações de insumo-produto pode
ser acompanhada nas Tabelas 3 a 7 do Anexo 3, enquanto a Tabela 8 mostra a
eficiência das usinas a gás.

Ao conjugar-se o programa de expansão do setor eiétrico, em termos de
potência instalada no Rio Grande do Sul (Tabelas 12 e 13 do Anexo 3), no
período específico de 1999 a 201 O, a hidroeiétrica cede seis pontos percentuais,
transferido-os para a termoelétrica. As usinas a carvão, não obstante, caem
quase 11 pontos percentuais, e as usinas a gás consolidam-se em quase 25%
da potência instalada.

Os resuitados referidos no parágrafo anterior (Tabela 11do Anexo 3) mostram
os investimentos, em geração, no valor de US$ 4,4 bilhões, cujas aberturas"
se efetivarão entre 2000 e 2006. Bensussan (1994) considera o horizonte temporal
em 2015 para a geração de energia elétrica, calculando um valor de US$ 3,9
bilhões, mas não considera as usinas a gás, por terem se constituído
posteriormente, que perfazem um valor de US$ 1,1 bilhão. Ainda em Bensussan
(1994), os investimentos do setor elétrico em geração, transmissão, subestação
e distribuição para o período 1995-2015 são estimados em US$ 9,7 bilhões.

Disso tudo, conforme as estimativas projetadas nas Tabelas 1 e 2 do Anexo
3 para o ano de 2007, referindo-se à matriz daquele ano e a seus indicadores
comporta mentais, pode-se destacar que o gás natural passa a assumir 13,7%
dos requerimentos totais de energia, desiocando principalmente o petróleo e
seus derivados em oito pontos percentuais dos Requerimentos Totais de energia,
seguido do carvão e derivados e da lenha.

Além disso, a eletricidade, que apresentava, em 1999, um Indicador
Referencial do Grau de Dependência de importação líquida" de 1,68 (68% mais
dependente que o sistema energético, tomado como um todo), passará, em

24 As Tabelas 7 a 13 do Anexo 3 referem-se a gás natural e eletricidade.

25 Bensussan (1994) estima o consumo potencial de gás natural para a demanda final, exclu-
indo o setor elétrico, que faz parte da demanda de transformação, em 684.103 tEP, muito
próximo ao estudo configurado na Tabela 9 do Anexo 3.

26 Abertura significa a disponibilização do investimento para o seu uso específico. Em outras
palavras, o início de suas operações.

27 Sobre o grau de depencêcia de importação líquida, ver conceitos no Anexo 2.
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2007, para a uma situação inversa de autonomia, com o indicador Referencial
do Grau de Autonomia de 2,15, com exportação líquida de 115% sobre suas
necessidades (Tabela 2 do Anexo 3).

Esses dois acontecimentos - a entrada do gás na matriz, atingindo 13,7%
dos requerimentos e a mudança da situação do Rio Grande do Sul, de importa-
dor para exportador líquido de eletricidade - marcam a transição da matriz
energética do Estado no limiar do novo.

De acordo com os estudos realizados por Bensussan (1994), o Rio Grande
do Sul propunha-se a investir cerca de US$11,8 bilhões em 25 anos, a partir de
1990, sendo US$ 10,6 bilhões a partir de 1995, com cerca de 90% para o setor
elétrico." Deve-se acrescer a isso: (a) as termoelétricas a gás, no valor de US$
1,1 bilhão entre 2000 e 2006, representando 25% da expansão do setor elétrico
para o mesmo período; (b) os investimentos dos próprios gasodutos em solo
gaúcho, que estão aí ou a caminho, no valor de US$ 0,7 bilhão, que serão
comentados em seguida. Ainda devem-se acrescentar os investimentos da
Petrobrás na Refap, que serão descritos mais adiante.

A Petrobrás criou a Transportadora Brasileira Gasoduto Brasil-Bolívia (TBG),
ficando a sua subsidiária, a Gaspetro, com 51% do capital, e o restante, com
outras seis empresas internacionais.

O Gasoduto Brasil-Bolívia terá 3.157km de extensão, desde os campos de
Santa Cruz de la Sierra até as cidades industrializadas do leste e do sul do
Brasil, no valor de US$ 2,0 bilhões, dos quais US$ 280 milhões em território
gaúcho.

Esse gasoduto foi projetado para transportar 30 milhões de m3 por dia, no
trecho principal (com tubos de 32 polegadas), até Paulínia-SP. Ali se ramifica
com tubos de 24 polegadas: um para São Paulo e o outro para Porto Alegre, que
deverá receber 1,2 milhão rn- por dia, a serem comercializados pela Sulgás em
2000, esperando atingir o limite de 2 milhões de m3 por dia em 2007. Os mercados
estão situados na Grande Porto Alegre e na área serrana. A metade do volume
referido para 2000 já foi contratada por 30 empresas, destacando-se a Copesul
com 220 mil m3 por dia, a Aços Finos Piratini, a Gerdau, a Sultêxtil ea Tramontina,
dentre outras.

O Gasoduto Brasil-Argentina, mais precisamente Uruguaiana-Porto Ale-
gre, da Transportadora Sulbrasileira de Gás (TSB), em 2005, deverá remeter 15
milhões de m3 por dia para um investimento correspondente de US$ 265 milhões,

as A Tabela 11 do Anexo 3 expressa uma estimativa de investimento para o setor elétrico de
US$ 4,4 bilhões para um período compreendido entre 2000 e 2006/7.
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participando a Gaspetro e a Ipiranga, pelo Brasil, dentre outras internacionais. O
Gasoduto une as Cidades de Uruguaiana e Porto Alegre, com 615km de extensão,
e, em 2000, já terá capacidade para transportar 12 milhões de m' por dia.

Pode-se, ainda, adicionar o Consórcio Cruz dei Sur (Pan American Energy,
British Gas e ANCAP), assinado em Montevidéu, no dia 02 de março de 1999,
com o Governo uruguaio, e o contrato de concessão para a construção de um
gasoduto ligando Buenos Aires a Montevidéu, com um investimento correspon-
dente a US$ 230 milhões.

Numa segunda etapa, o mesmo consórcio tem por meta construir outro
gasoduto, de 900km de extensão, ligando Colonia, no Uruguai, a Porto Alegre,
com um investimento de US$ 400 milhões, dos quais metade em solo gaúcho,
unindo Jaguarão a Porto Alegre, com um fluxo de gás argentino de 15 milhões
de m' por dia, já autorizados pelo Governo brasileiro. O traçado básico já está
concluído, iniciando-se os estudos ambientais

Para se ter um idéia do problema, é necessário compreender o relaciona-
mento entre variáveis-estoque, como as reservas, e as variáveis-fluxo, como o
consumo.

As reservas provadas de gás natural, em 1999, para o Brasil, a Argentina e
a Bolívia," perfazem um total de 1,210 trilhão de m', equivalentes a 1,127 Nm'30.
Conforme o balanço de energia da Argentina, o consumo de gás natural, em 1997,
foi de 36,5 bilhões de Nm'. O Brasil consumiu, em 1998, 12,2 bilhões de Nm'.
Somando-se o consumo de gás natural do Brasil e da Argentina de 1998 e 1997,
constata-se que as reservas durariam 23 anos.

Por outro lado, conforme Bensussan (2000), se a matriz energética brasileira
passar a demandar, em 2007, o mesmo percentual de 13,7% dos requerimentos
apresentados pela matriz gaúcha, chegar-se-á a um consumo de 42,5 bilhões
de Nm', que, juntamente com o da Argentina, conservadoramente fixado no
patamar de seu consumo de 1997, totalizará 79,0 bilhões de Nm', resultando no
esgotamento das reservas provadas do Brasil, da Argentina e da Bolívia em 13
anos.

A Gaspetro estuda a viabilização de mercado para o gás natural de 80,0
milhões de Nm'/dia, cerca de 29,2 bilhões de Nm", para o Brasil, no ano 2005,

29 Argentina, 684 bilhões de m-: Bolívia, 300 bilhões de rn"; e Brasil, 226 bilhões de m3 !.!:l11JJ1L
www.brazjl·jn-actioo aºV brlenerajafgasQdutol e TS8)

30 Um Nm3 de gás natural é definido considerando-se uma atmosfera e 2730 Kelvin, 9.256 kcaJ.
Enquanto a medição do gás natural em m3 é definida para uma atmosfera, e 2930 Kelvin,
tendo um poder calorífico 7% inferior.
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dos quais 55% para a termoeletricidade; considerando-se, ainda, o consumo de
gás natural da Argentina o mesmo de 1997, isso redundaria no esgotamento
das reservas provadas dos países considerados em 17,5 anos.

Bem, uma vez que os contratos de abastecimento de gás natural são de
20 anos, será que Shakespeare poderia ser lembrado, em Muito Barulho por
Nada? Ou os atores estão apostando na concretização das reservas prováveis?
Ou nas importações do Peru, usando, possivelmente, o gasoduto da Bolívia?
Ou estão pensando em trazer o gás da Venezuela" e do Caribe ou de outras
partes do mundo, via navios-tanques marítmos?

As reservas mundiais provadas (Statisc. R. Wld. Energy, 1999) em 1998
são de 146,76 trilhões de m', o que se esgotaria em 63,4 anos, mantido o
consumo mundial de 1998. Para se ter uma idéia, a América do Sul e a Central
têm reservas provadas de 6,21 trilhões de Nm', que dariam para 71 ,5 anos de
seu próprio consumo no patamar de 1998.

Ainda se pode dizer que os preços do gás natural por milhões de BTU
(Statisc. R. Wld. Energy, 1999), em 1998, variavam de US$ 3,05 (GNL, cif) no
Japão a US$ 1,42 em Alberta, no Canadá. Bensussan (2000) estima o preço do
gás natural, no Rio Grande do Sul, em torno de US$ 2,50 por milhões de BTU
(cif), o que leva a se entender, diante do exposto, que os preços, no futuro,
deverão elevar-se à medida que as reservas da Argentina, do Brasil e da Bolívia
forem sendo consumidas, principalmente em função do custo de transporte e da
forma de conduzir o gás; a menos que as reservas prováveis da região se
concretizassem, o que poderia postergar a alta.

A parte relativa à distribuição do gás. natural no Rio Grande do Sul será
feita por concessão, participando a Sulgás e a iniciativa privada. O valor do
investimento é de US$ 80,0 milhões, estimado para 450km de rede a ser concluída
até 2001.

O Programa do Carvão guarda coerência ao amarrar-se ao programa de
expansão do setor elétrico por três motivos, a saber:

a) o Rio Grande do Sul detém cerca de 85% das reservas totais de carvão
do País e tradição em termoeletricidade;

b) o Rio Grande do Sul está situado em fim de linha do sistema interligado.
Em caso de seca prolongada, a termoeletricidade configura-se como
um vetor de confiança adicional ao sistema;

31 A Venezuela, em 1998, possuía reservas de gás natural de 4,04 trilhões de NmJ, conforme
Statiscal Review of World Energy (1999).
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c) a participação termoelétrica é de, aproximadamente, 5% no País, quando
seria recomendável que fosse cerca de 15% da geração elétrica.

Por outro lado, a mesma proposição levanta questões contra si, como a
chuva ácida e outros danos ambientais, que escapam ao controle da usina, que,
na Itália, em virtude de uma legislação ambiental mais rigorosa, são calculados
em US$ 60,OO/MWh, totalizando um valor de US$ 140,00/MWh, incluindo gera-
ção, transmissão, distribuição e custos ambientais, conforme Bensussan (1994).

O Programa do Carvão foi feito sem a consideração da entrada do gás
natural, dentro da visão típica de um planejanento setorialista e não estratégico
(Tabelas 12 e 13 do Anexo 3). Não obstante seu acréscimo de potência ao longo
da série temporal projetada, os custos das termoelétricas a gás para produzir
um MWh são muito mais competitivos que os do carvão, além de poluírem
muito menos. Nesse caso, a viabilização do carvão dar-se-á em mercados cativos
das termoelétricas. Com o excedente de energia elétrica, que deverá ocorrer em
função da expansão da hidro e da termoeletricidade em particular, devido à entrada
das termoelétricas a gás" , a venda desses excedentes no mercado, conforme
manifestações da Agência Nacional de Energia Elétrica, em seu projeto Mercado
Atacadista de Energia, mobilizará, sempre que possível, as usinas mais econô-
micas. Para se ter uma idéia, as usinas termoelétricas a gás serão responsáveis
pelo aumento de 16% da capacidade instalada, vista em potência, e de 15% da
geração de energia, comparando-se os anos de 2007 e de 1998.

No Brasil, conforme Bensussan (1994), o custo marginal da expansão do
setor elétrico está em torno de US$ 80,OO/MWh, com uma tarifa fixada em,
aproximadamente, US$ 68,00/MWh, em parte, atribuída a sua imensa base
hídrica"; em parte, a sua negligência em relação às questões ambientais; em
parte, devido a questões de ordem política; e, finalmente, a uma questão de
ordem metodológica, ao serem excluídos os benefícios esperados durante sua
vida útil, das terras alagadas, que deveriam associar-se as suas atividades econ6-
micas potenciais, dos custos dos investimentos. Mas, em compensação, deve-

32 Espera-se um incremento de potência na capacidade instalada brasileira, em 1998, especi-
ficamente no que se refere às termoelétricas a gás, de 10,6 GW nos próximos sete anos, o
que significa um acréscimo de energia de quase 65 TWh por ano, considerando-se um fator
de carga de 0,70. No ano referido de 1998, o Brasil apresentava uma capacidade instalada
de 65,2 GW, produzindo uma energia de 361,0 TWh. Elaboração a partir das informações
extraídas dos sitas http.ljwww.brazil-in-action.goy.br/energia/gasodqto/ e b.11Q..JL
www.mme.gov.br/

33 A água, como insumo de geração de energia hidroelétrica, tem custo zero, quando se sabe
o quanto ela será escassa no século que ingressa. É preciso pensar em imputar-lhe um
custo igual ao preço-sombra do recurso.

http://http.ljwww.brazil-in-action.goy.br/energia/gasodqto/
http://www.mme.gov.br/
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riam ser incluídos os benefícios sociais potencializados a partir do próprio inves-
timento, durante o mesmo período.

Os custos marginais de expansão do sistema de geração, transmissão e
distribuição (Bensussan, 1994) para o período compreendido entre 1990 e 2015
situam-se em US$ 80,00IMWh, sendo que o subconjunto hidroelétrico, com menor
peso na expansão prevista, traz o valor numérico da variável, seu custo marginal,
para US$ 66,00/MWh, contrapondo-se ao custo marginal das termoelétricas a
carvão, com grande ponderação na expansão - US$ 89,00/MWh.

Ao considerar-se o Rio Grande do Sul submetido a uma legislação ambiental
no padrão dos países avançados, na qual se agregam os custos ambientais de
US$ 43/MWh para as termoelétricas a carvão", haveria um salto do custo mar-
ginal de expansão do sistema no Rio Grande do Sul. Permanecendo os mes-
mos US$ 66/MWh de custos marginais das usinas hidroelétricas - sem cus-
tos ambientais - e US$ 132/MWh" para os custos marginais de expansão das
usinas termelétricas gaúchas, resulta numa média ponderada de U$ 1091
IMWh para o custo marginal de expansão.

Nas usinas hidroelétricas, o custo da recuperação do capital participa em
uma faixa variando entre 68% (Usina de Itá) e 84% (Monjolinho) dos custos
marginais de geração.

Por outro lado, nas termoelétricas em referência, a participação do custo
ambiental no custo marginal, adotando-se o padrão da legislação italiana, situa-
-se em uma faixa que varia entre 48% e 51% para Jacuí e Candiota respectiva-
mente; enquanto o custo do capital fica em torno de 25%; e do carvão, como
insumo, em 9% para Candiota e 16% para Jacuí.

Bensussan (1994) estima o estoque de capital em linhas de transmissão,
subestações e redes de distribuição no valor de US$ 2,8 bilhões, propiciando o
cálculo do custo marginal de transmissão e distribuição em US$ 29,23/MWh,
dos quais US$ 19,23/MWh devem-se à recuperação do capital, e o restante, a
custos operacionais e de manutenção, ao assumir-se a hipótese de rendimentos
constantes de acordo com a escala.

34 Elaboração do autor, a partir de OOElEnergy lnformation Administration (ElA), Form EIA-160S
Voluntary Reporting of Greenhouse Cases, Instructions, 1997, Appendix B (http://
www.eia.doe.gov/oiaf/160S); Reply Brief of lhe Envionmental Coallition (http;//www.me3.org/
projects/costs/eobr2.html); e Balanço Energético Consolidado do Estado do Rio Grande
do Sul, 1989-96 (Silveira, Bensussan, 1998).

35 O custo marginal de expansão das termoelétricas a carvão em geração, transmissão, dis-
tribuição (US$ 891MWh) e o custo ambiental de US$ 43/MWh totallzarn os já referidos US$
1321MWh de custos marginais de expansão termoelétricos.
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A expansão do carvão, segundo a Companhia Rio Grandense de Mineração
(1992), baseia-se em duas minas:a Leão 11e a de Poacá, com previsão de implantação
de 10 módulos.

Após diversas reuniões entre os técnicos" dos setores elétrico e carvoeiro,
estabeleceu-se a compatibilização, em que foram redimensionados os módulos
da mina de Poacá, de 10 para quatro, durante o horizonte prospectivo do estudo,
até 2015.

A operacionalização do método revela a necessidade de serem investidos
US$ 195,3 milhões para os anos de 1995 a 201 O, para dar sustentação ao pro-
grama de expansão de energia termoelétrica a carvão, como já foi comentado,
de forma relativamente assimétrica (Bensussan, 1994).

A capacidade instalada em 2015 para a produção de carvão ROM" passará
para 4.565 tEP, em comparação com os 2.117 tEP de 1995, instalados, dos
quais estão sendo aproveitados 45,1 %. Devido à entrada do gás natural na matriz
energética, o consumo industrial de carvão beneficiado no setor industrial deverá
cair de 2% dos requerimentos totais de energia em 1999 para 1,3% em 2007, o
mesmo acontecendo com seu uso no setor elétrico, caindo de 3,1 % para 2,7%
dos Requerimentos Totais de Energia para os anos de 1999 e 2007, conforme
Tabelas 13 do Anexo 2 e 1 do Anexo 3, o que leva à conclusão de que há uma
crescente ociosidade do setor e, por conseqüência, uma elevação dos custos
fixos médios, ao ser onerado, sobretudo, o custo de recuperação do capital.

Os técnicos, de um modo geral, e os do carvão, em particular, dentro de uma
visão não-estratégica, ou seja, setorialista, ao projetarem a demanda industrial,
não conjugaram o efeito da concorrência do gás natural, que deverá entrar,
basicamente, para onde o carvão havia sido consignado.O Brasil ainda não
conseguiu superar a visão setorialista de planejar comprometendo recursos através
de seus custos e frustrando os benefícios. É preciso refletir sobre a visão
setorialista que tem feito parte da cultura brasileira de planejar.

Do exposto, tudo parece indicar que o Rio Grande do Sul passaria a produzir
energia a custos marginais mais elevados em termos de Brasil, devido à expansão
de sua base térmica a carvão.

Ao computar-se o gás natural como insumo de termoelétricas, chegar-se-
-ia, considerando-se o mesmo fator de carga das termolétricas a carvão, de
0,70, a um custo marginal de geração de US$ 32,00/MWh, dos quais cerca de

36 Informações obtidas através dos Engenheiros Müller, da CRM, Ocácia, da ULBRA. Braga, da
CEEE, e Dossa, da Metroplan, e citadas em Bensussan (1994).

37 ROM quer dizer Run of mine, ou seja, saído da mina.
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20% para recuperar o capital do investimento, o que rivaliza com a hidroelétrica,
com uma vantagem de cerca de US$ 5,OO/MWh. Por outro lado, ao ser conside-
rado o mesmo procedimento adotado para o carvão no trato das coisas
ambientais, aplica-se uma adição de US$ 9/MWh, a título de externalidades.
Nesse caso, o da termoelétrica a gás passaria para US$ 41/MWh.

Se for abstraído o rigor, necessário, da legislação dos países mais desen-
volvidos em relação às externai idades referidas, talvez o custo produzido do
MWh baixe no Rio Grande do Sul, mas o custo sócio-ambiental não, porque a
ociosidade esperada para as usinas a carvão elevaria os custos sociais, em
função de se tornar elevado o custo fixo médio da recuperação do investimento
em comparação com a energia gerada.

Ainda, se, de um lado, os custos ambientais forem apropriados e se a
água, um bem já relativamente escasso em boa parte do mundo, tiver o seu
preço baseado no preço-sombra do recurso, os custos de energia teriam uma
elevação significativa, tanto para a hidroelétrica como para a termoelétrica, a
ponto de viabilizar as energias alternativas ou de expandir aquelas que já
conseguem competir.

Se isso leva ao aumento de confiança no sistema, ao mesmo tempo remete
toda a sociedade a deparar-se com situações para as quais deve preparar-se,
desde já, para encaminhar o processo de respostas e ações que se farão neces-
sários num longo percurso a envolver mudanças de comportamento, desde a
apuração das responsabilidades à reeducação dos costumes, da consciência
da exterioridade ao eu, bem como a condução do desenvolvimento científico e
tecnológico de modo convergente.

Quanto ao petróleo, a Refinaria Alberto Pasqualini (Refap), da Petrobrás,
investiu, entre 1998e 2000, US$ 14 milhões em uma unidade de desaromatização
de solventes de alta pureza" (UDS). Para o período 1999/2003, segue investindo
US$ 600 milhões para a ampliação de processamento de petróleo - de 20.000rn'/
/dia para 30.000m'/dia -, além de produzir derivados de alto valor comercial,
tais como: GLP, óleo diesel e gasolina (naftas), minimizando a produção de óleo
combustível, substituindo-o por gás combustível e gás natural, reduzindo as
emissões de poluentes para a atmosfera. Para tal, serão feitas adequações nas
unidades de destilação atmosférica (U-01 e U-50), além da destilação a vácuo
(U-02), para suprir a unidade de craqueamento retardado (UeR) com os resíduos
a vácuo, permitindo o processamento de petróleos nacionais, mais pesados.

38 Benzeno, tolueno e xileno.
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Para aumento da proporção de derivados mais nobres, já citados, dentre
outros, serão instaladas as unidades de craqueamento catalílico de resíduos
(URFCC).

A UCR e a UFRCC transformam resíduos pesados, como o resíduo a vácuo
(RV) e o resíduo atmosférico (RAT), situados na faixa do óleo combustível, em
hidrocarbonetos leves.

Para as correntes na faixa do diesel, será implementada a unidade de
hidrotratamento de instáveis (UHDT), para a melhoria da qualidade dos combus-
tíveis, reduzindo os teores de enxofre do diesel, do óleo combustível, etc. a
níveis rígidos, compatíveis com a atual legislação da Califórnia, nos Estados
Unidos da América.

A UHDT utiliza em seu processo o hidrogênio produzido na unidade de
geração de hidrogênio (UGH)39 a partir do gás natural.

A Refinaria Alberto Pasqualini processava 12.000 m'/dia, e a Refinaria
Ipiranga, 1.479 m'/dia, tomando-se o ano de 1995 como referência, propiciando
o processamento máximo de 4.251.1 O'tEP/ano, contra requerimentos de ener-
gia de 6.869.1 O'tEP40, diferença compensada pelo volume líquido de importa-
ção de derivados, já descontada a exportação.

Em 1999, a Petrobrás passava para 20.000 m'/dia, e a Ipiranga para 2.000 m'l
/dia, aproveitando o ensejo da nova legislação. Assim, para 2000, a capacidade má-
xima de processamento no Estado passa para 6.938.1 O'tEP/ano contra requerimen-
tos de energia da ordem de 8.342.1 O'tEP/ano, conforme Bensussan (1994).41

Ao expandir seu processamento para 30.000 m'/dia, a partir de 2003, a
Refinaria Alberto Pasqualini, juntamente com a Ipiranga, chegará a uma
capacidade potencial de 10.092.10' tEP/ano, conforme Bensussan (1994).42

Dessa forma, a capacidade instalada de refino no Estado, já em 2003,
compatibilizar-se-á com os requerimentos de energia previstos de 9.543.1 O' tEP
para 201 Oe de 10.575.1 O'tEP em 2015, conforme Bensussan (1994)."

39 Essa UGH será terceirizada e deverá insumir SOO.OOONm3/dia, produzidos pela própria
Petrobrás, liberando o hidrogênio a partir do metano (gás natural).

40 Conforme trabalho de Silveira e Bensussan (1998), intitulado Balanço Energético Conso-
lidado do Estado do Rio Grande do Sul, 1989·96. Inclui a nafta.

41 A estimativa refere-se ao cenário estratégico, que prevê maior ritmo de crescimento e, por
conseqüência, de energia. A nafta está incluída.

42 A estimativa refere-se ao cenário estratégico, que prevê maior ritmo de crescimento a, por
conseqüência, de energia. A nafta está incluída.

43 A estimativa refere-se ao cenário estratégico, que prevê maior ritmo de crescimento e, por
conseqüência, de energia. A nafta está incluída.
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Finalmente, nesse mundo de fusões e parcerias, a Refap cederá 30% de
seu ativo, em fase final de formalização de contrato com a REPSOL YPF44, em
troca do controle de 99,9% da EG3, quarta indústria petrolífera na Argentina,
incluindo sua rede de distribuição em postos combustíveis.

5 - Para além da transição

Energia, sociedade e meio ambiente estão ligados de tal maneira que deixa
de ser um assunto para especialistas. Passa a ser uma preocupação para
estrategistas, ao serem conjugados os diversos aspectos de uma mesma
realidade multidisciplinarmente, e, se possível, ex ante, através de simulações,
para saber-se dos possíveis efeitos vetoriais de uma aceleração neste ou naquele
sentido, qualquer que seja a direção, para orientar os rumos de uma política de
desenvolvimento capaz de sustentar-se nos níveis regional e mundial, dentro
dos mais rígidos princípios éticos, preservando-se a multiculturalidade dos povos
e a multidiversidade bilológica. Bensussan, Silveira e Loss (1997) relatam os
três cenários considerados pelo Conselho Mundial de Energia45 e que são: (a)
um de alto crescimento da demanda energética; (b) um cenário de referência,
tendo como base o ano de 1990; e (c) um outro de orientação ecológica.

Ao se considerarem os cenários para 2020 tendo como referência o ano de
1990, em que serão consumidos 8,8 GtEP" no mundo, têm-se significativos
aumentos do consumo de energia primária" , inclusive para o cenário de orientação
ecológica, ratificando os esforços que serão necessários para encaminhar a
resolução do problema que se abre num piscar de olhos.

Apesar dos esforços que serão demandados em recursos, pesquisa e
desenvolvimento, mesmo para um cenário de orientação ecológica, os níveis de
poluição não retornarão ao patamar referencial de 1990, ao serem consideradas
tanto as emissões quanto as concentrações de CO,.

44 REPSOL, grupo espanhol que comprou a YPF da Argentina, agora com a marca REPSOL- VPF.
45 Conforme trabalho intitulado Energia para o mundo de amanhã (1994).

46 GtEP = bilhões de toneladas equivalente de petróleo.
47 Dados extraídos de Energia para o Mundo de Amanhã (1994). Demanda primária mundial

de energia em GtEP, 1990: 8,8; 2020: cenário de alta intensidade energética, 17,2; cenário de
orientação ecológica, 11,3.
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Quanto às alterações climáticas", a queima de fontes energéticas de ori-
gem fóssil e a proteção ambiental estão relacionadas com as emissões de
carbono e com os sumidouros dos gases emitidos por aquelas fontes. As fontes
de emissão foram responsáveis por um total de 200 GtC", enquanto os sumi-
douros absorveram 194 GtC. É provável que a queima dos combustíveis fósseis
tenha sido responsável por 5,5 GtC das emissões em 1990, enquanto as fontes
tradicionais, lenha, esterco, etc., por 0,4 GtC, perlazendo 5,9 GtC, quase 3% do
total de todas as emissões de CO,.

A pergunta que fica é: esses 3% de contribuição antropogênica de CO,
quão próximos estão do rompimento do equilíbrio da alteração climática?

Os três cenários não conseguem estabilizar as emissões no nível de 1990,
inclusive o de orientação ecológica. Considerando-se o ano de 2020, as concen-
trações de CO, para o cenário de orientação ecológica estão estimadas em
6,3GtC, enquanto o de alta intensidade energética, em 11,5 GtC. Isto estaria a
significar o rompimento do equilíbrio climático?

Os resultados do estudo mostram, para 2020, o caráter marcante, mesmo
para o cenário de orientação ecológica, da participação dos não-renováveis,
como o petróleo, o carvão, o gás natural e a energia nuclear, na demanda primária
da matriz energética mundial. Eles chegam a cerca de 80% dos 11,3 GtEP
contra 89% dos 8,8 GtEP do cenário de referência de 1990.

Por outro lado, os novos renováveis'" - solar, eólica" , etc.- têm sua
demanda primária multiplicada por 13 no cenário de orientação ecológica para
2020, quando comparado com o de referência em 1990. Sua participação relativa
salta de 1,1% para 11,5% da matriz mundial primária em 30 anos. A biomassa
como um todo, considerando-se os renováveis tradicionais e os novos renováveis,
chega a 20,4% da matriz mundial primária de energia, o que poderá indicar,
quem sabe, o início da caminhada para além da transição.

48 Dados extraídos do relatório do Conselho Mundial de Energia (Energ. Mundo Amanhã, 1994).

49 GtC = bilhões de toneladas de carbono elementar.
50 Novos renováveis para se destacarem dos renováveis, os tradicionais, como a lenha.

51 Para o Rio Grande do Sul, ver notável trabalho, a Tese de Doutorado de Ocácia, G. C. (1998),
intitulado Utilização da Energia Eólica na Planície Costeira do Rio Grande do Sul, em
que analisa as possibilidades do uso de energia eólica para sistemas isolados ou em rede na
região de estudo, após cinco anos de pesquisa de campo, levantando o potencial e a
velocidade dos ventos para diversas alturas, de 10 a 30 metros. Atualmente, a CEEE tem
três convênios de pesquisa eólica no litoral, com as empresas GAMESA, WQBBEN e Grupo
Capão Novo, com 12, cinco e 12 estações, respectivamente, com torres entre 40 a SOm de
altura. Q total das pesquisas será de US$ 40.000. A Secretaria de Energia, Minas e Comu-
nicações participa da coordenação dos estudos.
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Independentemente da velocidade mais acelerada das novas fontes renováveis,
o fato é que os não-renováveis ainda terão um domínio, graças à política de preços
relativos, incluindo custos, sem incluir grande parte das extemalidades, pelo menos
nas regiões em que as populações ainda não conseguiram impor-se aos ditames
dos vetores dominantes, guiados, tão-somente, pelos retornos dos investimentos
dentro de urna ótica microeconôrnica.

Por outro lado, o avançar da consciência dos problemas ambientais e a
escassez crescente do petróleo e do gás natural, para depois de 2020 até meados
do século, liberarão outros vetores energéticos para a recomposição da matriz,
através da pesquisa e do desenvoivimento, necessariamente auto-sustentado.

Para sintetizar, o Relatório do Conselho Mundial de Energia (WEC) destaca:

a) em 1990, os países em desenvolvimento detinham 75% e 33% da popu-
lação e do consumo de energia mundiais respectivamente;

b) para 2020, aqueles mesmos países alcançarão 85% e 55% da população
e do consumo de energia mundiais respectivamente;

c) as emissões antropogênicas de CO" qualquer que seja o cenário pro-
posto, não se estabilizarão no nível de 1990; ao contrário, crescerão
nas próximas décadas;

d) a necessidade de bloquear o aumento do potencial de alterações
climáticas ou adaptação a elas, na pior das hipóteses;

e) a necessidade de serem investidos US$ 30 trilhões entre 1990 e 2020,
tendo-se como referência o PIS mundial de US$ 20 trilhões para o ano
de 1990, a preços de 1992;"

f) a necessidade de regulação da atividade econômica para evitar as
imperfeições à concorrência, mudando estruturas de mercado, práticas
de fixação de preços e gestão e modernizando instituições capazes de
atrair os recursos financeiros para a geração de uma oferta energética
em equilíbrio com sua demanda;

g) as reservas do petróleo começam a esgotar-se rapidamente para os
próximos 30 anos, o que se faz acompanhar da elevação de seus preços,
abrindo a oportunidade para outros energéticos;

52 o que vale dizer, US$ 1 trilhão ao ano, ou 5% do PIS mundial, contrastando com os clássicos
3% observados pela literatura especializada.
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h) por volta de 2020. se os problemas tecnológicos. como o lixo atômico,
a segurança e as operações nas usinas nucleares, chegarem a
patamares satisfatórios. a energia nuclear constituir-se-á no vetor
energético dominante para a geração de eletricidade. caso contrário,
será o carvão.v

i) as energias renováveis. sobretudo as novas, como a solar, terão algum
peso a partir de 2020. principalmente no cenário de orientação ecológica.

A literatura prospectiva foi marcada pela obra de Meadows (1973), em
Limites do Crescimento, patrocinada pelo Clube de Roma, em que são
simulados diversos cenários, apontando para as restrições ambientais como
demarcadoras do próprio crescimento e a maneira de contornar a questão, em
que o crescimento econômico se equilibraria com o crescimento vegetativo da
população, dentre outras medidas de proteção ambiental e progresso técnico.

O Conselho Mundial de Energia, na parte referente à visão global de seu
relatório. mais uma vez se aproxima do Clube de Roma, em que a preocupação
prioritária é o meio ambiente. por ser o fator restritivo. mais precisamente as
alterações climáticas e seus efeitos sobre a biodiversidade. o que não se faz
acompanhar pela visão regional, do mesmo relatório, na qual os países em
desenvolvimento querem crescer para fazer a sua população fugir do espectro
de miséria.

As posições a serem assumidas estão a depender da visão estratégica
que o Estado tem dele mesmo, ainda que míope. esmaecida e esquálida, a
reproduzir a injustiça no futuro. tal qual a herança deixada pelas elites que a
História já mostrou e continua a exibir numa interminável agonia.

O que o Brasil e o Rio Grande do Sul pensam a respeito deles mesmos?
Ao apreciar energia e meio ambiente. há uma estratégia factibilizada em

cenários diferentes, não quanto ao grau do crescimento ou da redução da
intensidade energética, mas quanto ao estilo de sociedade resultante de seu
amadurecimento político.

O Relatório do Conselho Mundial de Energia é um documento com visão
estratégica e conclui pela necessidade dos investimentos referidos redirecionados

53 Fica clara a visão do Conselho Mundial de Energia, que, na verdade, coincide com a dos
países da OCDE e da CEE ao propor o uso crescente da energia nuclear ou do carvão, tendo
em vista ou a tecnologia que poderão vir a ter, ou as reservas que poderão usar. Não é o
caso brasileiro, onde a disponibilidade hídrica, sobretudo pequenas centrais, a biomassa,
que empregaria muitas pessoas, e a energia solar estariam, as três formas, a depender da
nossa auto-estima, que se consolidaria na decisão de investir e de pesquisar novas
tecnologias naqueles condicionantes em que somos exuberantemente .ricos.
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à pesquisa e desenvolvimento para o aproveitamento mais eficiente no uso de
energéticos conhecidos e utilizados, bem como para o desenvolvimento de novas
formas, dentre elas a solar, a eólica, etc., factibilizando os aspectos econômicos,
sociais e ambientais dentro de um enfoque ainda que relativamente complacente.

Infelizmente, o Brasil e seus espaços contidos ainda não têm uma visão
estratégica sobre si mesmos, louvando-se no planejamento setorial de suas
principais empresas estatais, como a Eletrobrás e a Petrobrás, a exemplo do
que fazem poderosas multi nacionais.

Considerar o planejamento global estratégico seria o mesmo que pensar
energia e meio ambiente conjugados com educação, pesquisa, desenvolvimento
e justiça social num cenário politicamente amadurecido.

Essa concepção faria a diferença, e, certamente, os esforços seriam
conduzidos para pesquisa e desenvolvimento em energia e meio ambiente, e a
sociedade brasileira seria capaz de entender a si mesma e de projetar o seu
caminho, buscando, através de seus recursos naturais, quais sejam, a energia
solar, a hídrica e a biomassa, a construção de sua própria identidade.

As incertezas acerca do aquecimento global devido ao acúmulo de carbono
na atmosfera e suas conseqüências sobre a vida têm preocupado o mundo
científico e tecnológico. Mesmo a melhoria na eficiência das tecnologias vigentes
não impedirá o crescimento das acumulaçôes de carbono na atmosfera, enquanto
a capacidade de absorção natural for excedida, como o é atualmente, em 6
bilhões de toneladas de carbono por ano, prevendo-se 10 bilhões em 20 anos e
20 bilhões em 50 anos.

Esse espectro tem conduzido ao desenvolvimento de tecnologias
alternativas, baseadas na energia solar direta - fotovoltaica e térmica - para a
geração de energia, bem como a eólica e a biomassa.

O caráter jovem dessas alternativas tem propiciado um grande número de
descobertas e inovações tecnológicas a custos declinantes, o que tem atraído
investidores privados para o setor, especialmente para a energia solar e outras,
inclusive em países em desenvolvimento, dada a sua modularidade em pequenas
e grandes escalas, apropriadas aos projetos de auto-sustentabilidade.

Além disso, esses projetos alternativos podem reduzir para meses a sua
instalação, o que levaria anos para a implementação de projetos convencionais.

Como foi visto, se os problemas aparecem como insolúveis em determina-
do periodo da História da Humanidade, também é verdade que a capacidade de
reverter expectativas é muito grande.

Mais uma vez, os países desenvolvidos tomaram a iniciativa de resolução
dos desafios impostos. Entretanto o encaminhamento das questões conduz a
uma matriz energética futura com uma alta participação, ainda, de combustíveis
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fósseis, próprios do estilo de sociedade que lhes tem conferido inegável supre-
macia tecnológica. Agregam-se a isso as conquistas obtidas na exploração das
energias alternativas.

A redução proposta na intensidade energética assenta-se, basicamente,
na conservação de energia, através da racionalização e da melhoria de perfis, e
na criação e na transferência tecnológica.

Se a transferência tecnológica se configurar como uma contingência para
a contenção das alterações climáticas na Terra por um determinado período, é
certo, também, que seu uso prolongado acarretará uma continuada dependência.

Entretanto a dependência pode ser quebrada quando as condições regionais
propiciarem os recursos naturais indispensáveis para transitar dos não-renováveis
para as alternativas novas, na caminhada definitiva de uma era pós-petróleo.

O Brasil, com sua área banhada por um sem número de bacias hidrográficas,
com suas quedas, pela potencialidade agrícola e florestal e pela insolação invejável
é uma dessas regiões e, por isso, poderá despontar como uma nova potência
no cenário mundial, se usufruir politicamente dessa riqueza, investindo maciça-
mente em pesquisa e desenvolvimento.
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Anexo 1

Algumas relações entre PIS e energia

Tabela 1

Resultados, por modelos, do ajustamento entre o PIS do Aio Grande do Sul
e o PIS do Brasil - 1978-87 e 1985-99

MODELOS
1978-87

PISRSt = aPIBBR{t-l)b

1985-99

PISRSt = apib8BRtb

R2 Ajustado . 0,972987 0,78462

0,037306Erro-padrão de estimativa . 0,053739

Número de observações, n . n = 10

Teste de F . 721,38502

0,00000

0,031484

0,0000

1,072605

0,0000

Teste de significância de F .

Intercepto, a .

Teste do intercepto, a .

Elasticidade da te variável, b ....

Teste de significância de b ....

Elasticidade da 2ª variável, c

Teste de significância de c

DW . 1,17866 1,063044

n = 15

83,25473

5,15342E-07

0,812696

3,98E-36

FONTE DOS DADOS BRUTOS: BENSUSSAN, J. A. (1994). Planejamento prospectivo: um
programa de investimentos em energia para o estado do Rio
Grande do Sul, 1995-2015. Campinas: UNICAMP. 35Dp.
(Tese de doutorado).

BENSUSSAN, J. A. (2000). Ensaios não publicados 1. Porto
Alegre: FEE. (Composto de diversas tabelas armazenadas
em arquivos Excel).

NOT A: 1. Os dados do PIS do Brasil e do Rio Grande do Sul estão compatibilizados pelas rneto-
dologias propostas pelo IBGE/FEE: o ajustamento do modelo aos dados observados
constantes da coluna da esquerda é feito com base na metodologia antiga, e o da
direita, com base na metodologia atual.

2. Dados preliminares.
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Tabela 2

Resultados, por modelos, do ajustamento entre a demanda final de energia e o PIS
do Rio Grande do Sul-1978-87 e 1985·99

MODELOS

1978-87

DFRSI = aPIBRS(t-1)b

1985-99

DFRSt = a PIBRStb

R2 Ajustado . 0,999972 0,730473

Erro-padrão de estimativa . 0,0477301 0,049319

Número de observações, n . n = 10 n = 15

Teste de F . 32704,28 56,67200

Teste de significância de F o •• 0,00 4,32E-06

Intercepto, a o ••••••••

Teste do intercepto, a 0.0 •••••••••••••••••••

Elasticidade da 1~variável, b .... o ••••••••••••••••• 0,84471 0,823293

Teste de significância de b . 0,0000 3,3016661 E-33

Elasticidade da 2" variável, c .

Teste de significância de c .

DW . 1,04445 0,873028

FONTE DOS DADOS BRUTOS: BENSUSSAN, J. A. (1994). Planejamento prospectivo: um
programa de investimentos em energia para o estado do Rio
Grande do Sul, 1995-2015. Campinas: UNICAMP. 350p.
(Tese de doutorado).

SENSUSSAN, J. A. (2000). Ensaios não publicados 1. Porto
Alegre: FEE. (Composto de diversas tabelas armazenadas
em arquivos Excel).

NOTA: 1. Os dados do PIS do Rio Grande do Sul estão compatibilizados pelas metodologias
propostas pelo ISGElFEE: o ajustamento do modelo aos dados observados constan-
tes da coluna da esquerda é feito com base na metodologia antiga, e o da direita,
com base na metodologia atual.

2. Dados preliminares.
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Tabela 3

Resultados, por modelos, dos ajustamentos entre os requerimentos de energia e o PIS
do Rio Grande do Sul- 1978·87 e 1985-99

MODELOS
1978-87 1985-99

RRSl = aPIBRS(I-1)" RRSt = a PIBRSt"

0,999954 0,754904

0,0676213 0,057364

n = 10 n = 15

196454,44 69,06681

0,00 8,76E-07

R2 Ajustado ..

Erro-padrão de estimativa .

Número de observações, n .

Teste de F .

Teste de significância de F .

Intercepto, a .

Teste do intercepto, a .

Elasticidade da 1! variável, b 0,927528 0,895106

Teste de significância de b 0.00.0 o •••••••••••••••••• 0,0000 4,35E-35

Elasticidade da 2!! variável, c .

Teste de significância de c .

DW . 1,16965 0,724367

FONTE DOS DADOS BRUTOS: BENSUSSAN, J. A. (1994). Planejamento prospectivo: um
programa de investimentos em energia para o estado do Rio
Grande do Sul, 1995-2015. Campinas: UNICAMP. 350p.
(Tese de doutorado).

BENSUSSAN, J. A. (2000). Ensaios não publicados 1. Porto
Alegre: FEE. (Composto de diversas tabelas armazenadas
em arquivos Excel).

NOTA: 1. Os dados do PIS do Rio Grande do Sul estão compatibilizados pelas metodologias
propostas pelo IBGElFEE: o ajustamento do modelo aos dados observados constan-
tes da coluna da esquerda é feito com base na metodologia antiga, e o da direita,
com base na metodologia atual.

2. Dados preliminares.
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Tabela 4

Resultados, por modelos, dos ajustamentos entre a demanda final e os requerimentos de energia
defasados e o PIS do Rio Grande do Sul- 1985-99

MODELOS DFRSt = a DFRS(t-1)b.PIBRStO

R2 Ajustado. 0,842875 0,825808

Erro-padrão de estimativa. 0,029171 0,40332

Número de observações, n n <= 15 n = 15

Teste de F. 80,77948613 65,465522

Teste de significância de F". 1,D9E-O? 3,SE-07

Intercepto, a .

Teste do intercepto. a .

Elasticidade da 1f variável, b 0,486 0,57971

Teste de signilicância de b . 0,001888468 0,002089

Elasticidade da 2' variável, c 0,424899 0,3794

Teste de significância de c . 0,0011835515 0,14608

DW. 2,399273 2,260034

FONTE DOS DADOS BRUTOS: BENSUSSAN, J. A. (1994). Planejamento prospectivo: um programa de
investimentos em energia para o estado do Aio Grande do Sul, 1995·2015.
Campinas: UNICAMP. 350p. (Tese de doutorado).

SENSUSSAN, J. A. (2000). Ensaios não publicados 1. Porto Alegre: FEE.
(Composto de diversas tabelas armazenadas em arquivos Excel).

NOTA: 1. Dados de acordo com a nova metodologia de cálculo do PIS proposta pelo IBGElFEE.
2. Dados preliminares.



462

Tabela 5

Resultados, por modelos, dos ajustamentos entre a demanda final de energia elétrica
e o PIS do Rio Grande do Sul - 1980-96 e 1985.99

MODELOS
1980-96

GWhRSt = a PIBRS(I-l)"
1985-99

GWhRSl = a PIBRSt"

A2 Ajustado .. o •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

Erro-padrão de estimativa 0.0

Número de observações, n .

Teste de F .

Teste de significância de F

Intercepto, a .

Teste do intercepto, a .

Elasticidade da 1ª variável, b .

Teste de significância de b

Elasticidade da 2ª variável, c o ••

Teste de significância de c .

DW .

0,898060969 0,817761

0,102400593 0,08347

n = 16 n = 15

141,9565629 68,30966

4,76859E-09 9,35E-07

0,000253915 0,001975

0,00105827 0,01521

2,335435331 1,708666

4,76594E-09 9,35E-07

1,066481805 1,014054

FONTE DOS DADOS BRUTOS: BENSUSSAN, J. A. (1994). Planejamento prospectivo: um
programa de investimentos em energia para o estado do Rio
Grande do Sul, 1995-2015. Campinas: UNICAMP. 350p.
(Tese de doutorado).

BENSUSSAN, J. A. (2000). Ensaios não publicados 1. Porto
Alegre: FEE. (Composto de diversas tabelas armazenadas
em arquivos Excel).

NOTA: 1. Os dados do PIS do Rio Grande do Sul estão compatibilizados pelas metodologias pro-
postas pelo IBGElFEE: o ajustamento do modelo aos dados observados constantes
da coluna da esquerda é feito com base na metodologia antiga, e o da direita, com
base na metodologia atual.

2. Dados preliminares.
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Tabela fi

Resultados, por modelos, dos ajustamentos entre a demanda final de energia elétrica, a sua defasagem,
as tarifas e o PIS do Rio Grande do Sul- 1979·97 e 1980-97

1979-97 1980-97
MODELOS

GWhRSt == a TARIFASt".PIBRSt" GWhRSt = a GWhRS(I-1)b.PIBRSt"

R2 Ajustado. 0,830057654 0,930195773

Erro-padrão de estimativa. 0,114599704 0,026573237

Número de observações, n . n = 19 n = 18

Teste de F . 74,49429541 1155,709793

Teste de stqniftcâncta de F. 9,5192E-D9 3,7198E-17

Intercepto, a .....

Teste do intercepto, a .

Elasticidade da t variável, b -0,377414026 0,849361259

Teste de significãncia de b . 0,001220438 4,07315E-13

Elasticidade da 21 variável, c 1,699438638 0,237525137

Teste de srçnmcancta de c . 1,68556 E-18 0,001419941

DW. 0,7683473 2,3245339

FONTE: BENSUSSAN (1998).

NOTA: 1. Dados de acordo com a antiga metodologia de cálculo do PIB, proposta pelo IBGElFEE.
2. Dados preliminares.



464

Anexo 2

Indicadores comportamentais de energia

Este anexo será dividido em duas partes: a primeira diz respeito ao método
para o cálculo dos indicadores comportamentais de energia; e a segunda, a
seus resultados referentes às matrizes de 1989 a 1999 e a de 2007, incluindo,
ainda, os Coeficientes da Matriz Energética para o Estado do Rio Grande do
Sul, para 1999 e 2007, expressos em milésimos de requerimentos (Tabela 13 do
Anexo 2 e Tabeia 1 do Anexo 3).

Entende-se por Requerimentos de "Energia, Rkt, de um energético qualquer
i no tempo t, que pode ser visto tanto pelo conceito Disponibilidade Interna
como pelo conceito Demanda Total o que segue,

a) Pelo conceito de Disponibilidade Interna

Rkt = Pkt + Eikt + Mkt - PTAkt - UNEkt - Xkt (1)
Onde:

k = i ou j;
i = um energético qualquer;

j = a todos os energéticos tomados em conjunto;

t = período de tempo (1989 a 1999);

Pkt = produção do energético k no tempo t;

Eikt = estoque inicial de k no tempo t;

Mkt = importação do energético k no tempo t;

PTAkt = perdas de transporte e armazenagem do energético k no tempo t;

UNEkt = uso não-energético de k no tempo t;

Xkt = exportações do energético k no tempo 1.

b) Pelo conceito Demanda Total

Rkt = DFkt + DTkt + EFkt
Onde:

(2)

DFkt = demanda final do energético k no tempo t;

DTkt = demanda de transformação do energético k no tempo t;

EFkt = estoque final do energético k no tempo 1.
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Assim sendo, pode-se escrever que a Disponibilidade Interna é igual à
Demanda Total, e ambos são iguais aos Requerimentos de Energia.

Entende-se por Indicador de Referência ou Indicador Referencial de
um energético qualquer, i, no tempo t, a razão entre o seu fluxo considerado,'
medido em termos de seus requerimentos, e o mesmo fluxo considerado de
todos os energéticos tomados em conjunto, medidos em termos de seus
requerimentos e simbolizados por j. Exemplos: Indicador de Referência dos
Requerimentos, Indicador de Referência da Demanda Final, Indicador de
Referência do Grau de Autonomia, Indicador de Referência do Grau de
Dependência, etc.

Isto posto, passa-se à definição dos Indicadores Energéticos, propria-
mente ditos.

Indicador de Requerimento

IRijt = (RitlRjt) 100 (3)
Onde:

Rit = requerimentos do energético ino tempo t, em tEP';
Rjt = requerimentos de todos os energéticos j, tomados em conjunto, no

tempo t, em tEP;
IRijt· Indicador Referencial dos Requerimentos.

Indicadores da Demanda Final

Eit = (DFitlRit)1 00 (4)
Ejt = (DFjtlRjt)1 00 (5)
leijt = EitlEjt (6)

Onde:
Eit = participação da demanda final do energético i, no tempo t, em

termos de seus requerimentos;
Ejt = participação da demanda final de todos os energéticos j, tomados

em conjunto, no tempo t, em termos de seus requerimentos;

1 Entende-se por fluxos energéticos todas as variáveis que estão listadas na primeira coluna
do Balanço Energético Consolidado do Rio Grande do Sul, dentre elas, a título de exemplo,
são citadas: produção, importação, exportação, requerimentos, demanda final, demanda de
transformação, total da transformação, etc.

2 tEP significa toneladas equivalentes de petróleo. ou seja, uma tonelada de petróleo contém
10.800.000 kcal.
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IEijt = Indicador Referencial da Demanda Final;
DFit = demanda final do energético ino tempo t, em tEP;
DFjt = demanda final de todos os energéticos j, tomados em conjunto, no

tempo t, em tEP;
Rit = requerimentos de energia de ino tempo t, em tEP;
Rjt = requerimentos de todos os energéticos j, tomados em conjunto, no

tempo t, em tEP.

Indicadores de Autonomia

Ait = (PitlRit) 100 (7)
Ajt = (PjtlRjt)l 00 (8)
IAijt = AitlAjt (9)

Onde:
Ait = grau de autonomia energética de ino tempo t;
Ajt = grau de autonomia energética de todos os energéticos j, tomados

em conjunto, no tempo t;
laijt = Indicador Referencial do Grau de Autonomia;
Pit ~ produção do energético ino tempo t, em tEP;
Pjt ~ produção de todos os energéticos j, tomados em conjunto, no tempo

t, em tEP.

Indicadores de Dependência

Dit ~ (MitlRit)100 (10)
Djt ~ (MjtlRjt)100 ... (11)
Idijt ~ DitlDjt (12)

Onde:
Dit ~ grau de dependência do energético i no tempo t;
Djt ~ grau de dependência de todos os energéticos j, tomados em conjunto,

no tempo t;
IDijt = Indicador Referencial do Grau de Dependência;
Mit ~ importação do energético ino tempo t, em tEP;
Mjt ~ importação de todos os energéticos j, tomados em conjunto, no

tempo t, em tEP.
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Indicadores de Abertura

Oit = (XitlRit) 100 (13)

Ojt = (XjtlRjt)1 00 (14)

loijt = OitlOjt (15)
Onde:

Oit = grau de abertura do energético i no tempo t;

Ojt = grau de abertura de todos os energéticos j, tomados em conjunto, no

tempo t;

loijt = Indicador Referencial do Grau de Abertura;
Xit = exportação do energético i no tempo t, em tEP;
Xjt = exportação do energético j. todos tomados em conjunto, no tempo t,

em tEP.

Indicadores de Input' do Setor de Transformação (ST)

Fit = (DTitlRit)100

Fjt = (DTjtlRjt)1 00

Ifijt = FitlFjt
Onde:

Fit = grau de participação do insumo energético i, em termos de seus
requerimentos j, no tempo t;

Fjt = grau de participação de todos os insumos energéticos j em termos

de seus requerimentos, no tempo t;

(16)
(17)

(18)

Ifijt = Indicador Referencial de Input do Setor de Transformação;

Dlit = demanda de transformação do insumo energético i no tempo t, em

tEP;

DTjt = demanda de transformação de todos os insumos energéticos j,
tomados em conjunto, no tempo t, em tEP;

3 Input significa entrada do insumo energético no centro de transformação para ser proces-
sado.
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Indicadores de Output 4 do Setor de Transformação
Sit = (TDitlRit) 100 (19)
Sjt = (TDjtlRjt) 100 (20)
ISijt = SitlSjt (21)

Onde:
Sit = grau de participação de derivados do energético i,em termos de seus

requerimentos, no tempo t;
Sjt = grau de participação de todos os derivados energéticos j, tomados

em conjunto, em termos de seus requerimentos, no tempo t;
ISijt = Indicador Referencial de Output do Setor de Transformação;
Tdit = total dos derivados do energético i, output, no tempo t, em tEP;
TDjt = total dos derivados de todos os energéticos j, output, no tempo t,

em tEP.

Indicadores de Eficiência do Setor de Transformação

Nit= (TDitlDTit) 100 (22)
Njt= (TDjtfDTjt)100 (23)
INijt = NitlNjt (24)

Onde:
Nit = grau de eficiência de transformação processada do energético ino

tempo t;
Njt = grau de eficiência de transformação processada de todos os ener-

géticos, j, tomados em conjunto, no tempo t;
INijt = Indicador Referencial de Eficiência do Setor de Transfor-

mação.

4 Output significa a saída de derivados de energéticos processados em um centro de trans-
formação em oposição ao insumo energético que lhe serve de base para a transformação.
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Tabela 1

Indicadores comportamentais do petróleo do AS -1989-99

INDICADORES 1989 1990 1991 1992 1993 1994

De RequerImento

IRijt::: (RiVRjt)l00 (%). 24,38 23,91 22,92 26,28 27,40 28,66
De Oemanda Filnal

Eit e (DFit/Rit)100 {%} . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Ejl::: (DFjVRjt)100 (%) . 46,10 45,10 47,25 46,32 46,75 44,16
IEijl::: EiVEjt .•. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
De Autonomia

Ait ::o(PitlRit)l00 (0J0). 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Aj!::: (PjVRjl)l00 (%) .. 68.79 68,98 67,56 69,80 69,51 70,33
IAij!:::AitlAjI . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
De Dependência

Dil '" (MitlAit)100 (%) . 93.21 95,40 94,46 95,15 96,45 93,87
Djt e (MjVRjt)100 (%) . 41,54 42,1' 44,25 41,56 41,18 40,47
IDijl :::DiVOjt. 2,24 2,27 2,13 2,29 2,34 2,32
De Abertura

Oit ::: (XitJRit)100 (%) . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Oi!" (XjVAjl)l00 (%). 4,98 0,93 1,19 1,18 0,58 1,01
IOijl=Oit/Ojl. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
De fnput do ST

Fil::: (DTitlRit)l00 ("lo). 95,66 95,07 93,92 96,23 93,05 94,78
Fj! '" (DljtlRjt)l00 ("lo) . 51,06 52,15 50,12 51,33 50,19 52,69
IFijt=Fil/Fjt 1,67 1,82 1,87 1,67 1,65 1,60
De Outpurdo ST

Sit = (lDiVRit)100 ("lo) . 89,83 87,15 69,49 90.56 87,91 89,85
Sjt = (lDjVRjt)100 ("lo) . 44,99 45,12 43,76 45,29 44,46 46,96
lSijt = SitlSjt. 2,00 1.93 2,04 2,00 1,98 1,91
De Eficiência do ST

Nit = (TDitlDTit)100 ("lo). 93,91 91,67 95,29 94,12 94,47 94,79
Njt = (lDjtIDljt)l00 ('rQ) 88,10 86,51 87.35 88,24 88,59 89,13
INijt= NitINjt . 1,07 1,06 ',09 1,07 1,07 1,06
Requerimentos do Energético (1 000 IEP) 4191 3956 3516 4433 4709 5343
Requerimentos Totais (1 000 tEP) .. 17192 16547 15352 16670 17185 18640

(continua)
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Tabela 1

Indicadores comportamentais do petróleo do RS - , 989-99

INDICADORES 1995 1996 '997 1998 1999

De Requerimento

lRijt = (RiVRjt)100 (%) . 29,06 32,41 30,46 31,49 31,49

De 08menda Rinal

Eite (DFiURit)l00 (%) . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Ejt = (OFjVRjt)lOQ (%) . 44,28 43,16 43,83 43,39 43,39

IEijl = EiVEjt . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
De Autonomia

Ai! =(PiVRil)100 (%) . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Aj! '" (PjURjt)100 (%) .. 69,75 68,43 70,74 69,66 69,66

IAij! = AitlAjI . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
De Dependência

Dil = (MitIRit)l00 (Ofo). 94,93 98,16 98,16 98,16 98,16

Dj! = (MjtlRjl)l00 (%) .. 41,74 44,20 42,26 43,17 43,17

IDijt = DiUDjt . 2,27 2,22 2,32 2,27 2,27

De Abertura

Olt" (XitIRit)100 (%). 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Ojl = (XjtIRjl)100 (%) .. 2,05 3,49 3,53 3.52 3.52

100jt = OiVOjt . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
De Inputdo ST

Fil = (OTitIRit)100 ("lo) . 97,84 96,59 96,59 96,59 96,59

Fj! = (OTjtIRjt}100 (%) . 53,67 54,31 53,70 54,12 54,12

IFijt = FitIFjt . 1,82 1,78 1,80 1,78 1,78
De OUtput do 5T

Sil = (TOit/Rit)loo (%) . 92,41 88,87 88,87 88,87 88,87

Sjl = (TOjVRjt)loo (%). 47,66 47,76 47,11 47,51 47,51

ISijt = SlVSjt . 1,94 1,86 1,89 1,87 1,87

.De Eficiência do 5T

Nit = (lDiVDTit)loo (%) . 94,44 92,01 92,01 92,01 92,01

Njt = (lDjVDljt)loo (%) . 88,81 87,93 87,74 87,79 87,79

INijl = NiVNjt . 1,06 1,05 1,05 1,05 1,05

Requerimentos do Energético (1 000 tEP) 5497 6432 6172 6484 6701

Requerimentos Totais (1 000 tEP) .. 18913 19848 20263 20593 21282

FONTE DOS DADOS BRUTOS: SILVEIRA, E. T., BENSUSSAN, J. A. (1998). Balanço energético consolidado do estado do
Rio Grande do Sul, 1989--96. Porto Alegre: Secretaria de Energia, Minas e Comunicações.

Estimativas para 1997-98: SILVEIRA, E. T. (2000), Ensaios nio publicados 2. Porto Alegre:
Secretaria de Energia, Minas e Comunicações. (mimeo).

Estimativas para 1999: BENSUSSAN, J, A. (2000). Ensaios nio publicados 1. Porto Ale-
gre. (mimeo).
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Tabela 2

Indicadores comportamentais do carvão mineral do RS -1989-99

INDICADORES 1989 1990 1991 1992 1993 1994

De Requerimento

IRijt'" {RiVRjt)1oo (%) .. 6,54 6,16 6,56 5,83 5,48 5,55
De De,.nd!l Final

Eil = (DFitlRil)100 (%) . 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Ejl = (DFjVRjt)100 (%) . 46,10 45,10 47,25 46,32 46,75 44,16

IEijl = EiVEjt . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

De Autonomia

Ail =(PiVRil) 100 (%). 99,30 99,16 99,40 99,95 99,15 98,99

Ajt = (PjtlRjt) 100 (%) .. 68,79 68,98 67,56 69,80 69,51 70,33

IAijt'" AitlAjl . 1,44 1,44 1,47 1,43 1,43 1,41

De Dependência

Dit = (MiVRit)1oo (%) . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Ojl '" (MjVRjt)100 (%) .. 41,54 42,11 44,25 41,56 41,18 40,47

IOijt= OiVOjt ... 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
De Abertura

Oil = (XiVRil)100 (%) . 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00

Ojt = (XjtIRjt) 100 (%) .. 4,98 0,93 1,19 1,18 0,58 1,01

10ijl",OitlOjl. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

De Jnputdo ST

Fil = (OliVAil) 100 (%). 97,91 99,41 99,95 98,56 99,25 98,88

Fjl = (OlltIRjt) 100 (%) . 51,06 52,15 50,12 51,33 50,19 52,69

IFijl= FitlFjl. 1,92 1,91 1.99 1,92 1,98 1,88
De Dutputdo ST

Si! '" {lDiVRit)100 (%) .. 88,96 90,73 91,49 89,76 90,33 92,33

Sjt = (lDjVRjl) 100 (%) . 44,99 45,12 43,78 45,29 44,46 46,96

tSijl:z: Sil/Sit ... 1,98 2,01 2,09 1,98 2,03 1,97
De Eficiência do ST

Nit'" (lDitIOrrt) 100 (%) .. 90,86 91,27 91,53 91,08 91,01 93,38

Njt" (TDjtIt)Tjt)100 (%) .. 88,10 86,51 87,35 88,24 88,59 89,13

INijt'" NiVNjt. 1,03 1,05 1,05 1,03 1,03 1,05
Requerimentos do Ener-
gético (1000 IEP) .. 1124 1019 1007 983 942,1 1034

Requerimentos Totais
(1 OOOtEP) .. 17192 16547 15352 16870 17185 18640

(cmtinua)
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Tabela 2

Indicadores comportamentatsdo carvão mineral do AS -1989-99

INDICADORES 1995 1996 1997 1998 1999
De Requerimento

IAljt '" {RiIJAjt)100 ('Yo). 5,90 5,47 5,51 5,50 5,50
De Demanda Final

Eil = (DFitJAit)100 (%). 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Ejt>= (DFjl/Rjt)100 (%). 44,28 43,16 43,83 43,39 43,39
IEijl = EitlEjl. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

De Autonomia

Ai! =(PiVRit) 100 (%) . 98,87 99,15 99,15 99,15 99,15

Ajl = (PjVRjl) 100 (Ofo). 69.75 68,43 70,74 69,66 69,66

IAlj! = AWAjt . 1,42 1,45 1,40 1,42 1,42

De Dependência

Oit '" (MitlRit)100 (oro) .• 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Dj! '" (MjURjt) 100 (%). 41,74 44,20 42,26 43,17 43,17

IDijt '" DiVOjt . 0,00 0,00 0,00 0,00 O,De
De Abertura

Oit = (XitJRit) 100 (%). 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Oj! = (XjtlAjt) 100 (%). 2,05 3,49 3.53 3,52 3,52

IOijt=OitlOjt. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

De Jnput do ST

Fil = (DTiVRit) 100 (%) . 99,43 99,64 99,64 99,64 99,64

Fjl = (DljVRjt) 100 (%) , . 53,67 54,31 53,70 54,12 54,12

IFijl= FitlFjt. 1,85 1,83 1,86 1,84 1,84

De Outputdo ST

Sit = (rDitlRit)100 (%). 90,12 90,17 90,17 90,17 90,17

Sjt = (rDjtlAjl) 100 ('ro) , 47,66 47,76 47,11 47,51 47,51

ISijt= SitlSjt . 1,89 1,89 1.91 1,90 1,90

De Eficiência do ST

Nil = (rDitIDTiI) 100 ('ro) . 90,63 90,50 90.50 90,50 90,50

Njl= rrononutco (%). 88,81 87,93 87,74 87,79 87,79

INijt = NiVNjl . 1,02 1,03 1,03 1,03 1,03

Requerimentos •• Ener-
gético (1 000 tEP) .. 1 116 1085 1117 1133 1 171

Requerimentos Totais
18913 19848 20263 20593 21282(1 000 tEP).

FONTE DOS DADOS BRUTOS: SILVEIRA, E. T.. BENSUSSAN, J. A. (1998). Balanço energético consolidado do estado
do Rio Grande do su, 1989-96. Porto Alegre: secreane de Energa, Mnas e ccncreeções.

Estimativas para 1997-98: SILVEIRA, E. T. (2000). Ensaios não publicados 2. Porto Ale-
gre: Secretaria de Energia, Minas e Comunicações. (mimeo).

Estimativas para 1999: BENSUSSAN. J. A. (2000). Ensaios não publicados 1. Porto
Alegre; FEE. (mímeo).
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Tabela 3

Indicadores comportamenlais da energia hídrica do AS - 1989-99

INDICADORES 1989 1990 1991 1992 1993 1994

De Requerimento

IRij!" (AitlRjt)lDa (%) .. 2,61 3,24 1,77 2,99 2.95 3,18

De Demanda Final

Eit = {DFitlRit)100 (";,,) . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Ejt", (DFjVRjt)100 ("lo) .. 46,10 45,10 47,25 46.32 46,75 44,16

IEijl= EitlEjt. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

De Autonomia

Ail =(Pit/Rit) 100 (0J0) . 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

Ajl = (Pjt/Ajl) 100 (%) .. 68,79 68,98 67,56 69,80 69,51 70,33

IAijt= AitlAjt . 1,45 1,45 1,48 1,43 1,44 , ,42

De Dependência

Di! = {MitlRit)100 ("lo) . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Dj! = (MjVRjl) 100 ('rol .. 41,54 42,1' 44,25 41,56 41,18 40,47

IDijt = DiVDjt . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

De Abertura

Oit'" (Xil/Ril) 100 (%) . 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00

Ojt = (XjtlRjt) 100 ("I,,) . 4,98 0,93 1,19 1,18 0,58 1,01

lüijl=Oit/Ojl .•.. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

De Input do 51

Fit = (DTit/Rit) 100 (%) . 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

Fj! = (DTjt/Rjt) 100 ("lo) , 51,06 52,15 50,12 51,33 50,19 52,69

IFijt = FiVFjt , 1,96 1,92 2,00 1,95 1,99 1,90

De Output do 5T

Sit = (TOit/Ri!)100 (%) 84,99 85,00 84,98 85,00 85,00 85,00

Sjt = (TOjVRjt) 100 (%) ." 44,99 45,12 43,78 45,29 44,46 46,96

ISij! = Sit/Sjt. 1,89 1,88 1,94 1,88 1,91 1,81

De Eficiência do 5T

Nit = (lDiVOTit) 100 ("lo). , 84,99 85,00 84,98 85,00 85,00 85,00

Njt= {TDjtlDT)1)l00 (%) .•.. 88,10 86,51 87,35 88,24 88,59 89,13

INijl = NitINjt . 0,96 0,98 0,97 0,96 0,96 0,95

Requerimentos do Ener·
gético (1 000 tEP) .. 449 535,4 272,1 504,1 507.7 592,5

Requerimentos Totais
17192 16547 15352 16870 17185 18640

(1 OOOtEP) ..

(continua)
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Tabela 3

Indicadores comportamenlais da energia hídrica do RS - , 989-99

INDICADORES 1995 1996 1997 1998 1999

De Requerimento

IAlj!:: (RitlRjl)lQO (%). 2,19 2,23 2,59 2,42 2,42
De DelNlnda Final

Eit = (DFitlRit)100 (%). 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Ej! = (DFjVAj1)100 (%) . 44,28 43,16 43,83 43,39 43,39
IEijt = EiVEjl • 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
De Autonomia

Ait=(PiVRit) 100 (%). 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00
Ajt = (Pjt/Rjt) 100 (Ofo) • 69,75 68,43 70,74 69,66 69,66
JAijt = AitlAjI . 1,43 1,46 1,41 1,44 1,44
De Dependência

Dlt = (MiVRit)100 (%). 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Dj!= (MjVRjt) 100 (%). 41,74 44,20 42,26 43,17 43,17
IDijl= DitlOjt. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
De Abertur.

ou = (XitlRit) 100 (%) . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Oj! = (Xjt/Rjt) 100 (%) . 2,05 3,49 3,53 3,52 3,52
100j! = allJOjt . 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00
De Input do 5T

Fit:: (OTiIJRit) 100 (%) . 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00
Fj! '" (DljIJAjt) 100 (%) . 53,67 54,31 53,70 54,12 54,12
IFijt = FiIJFjt ..• 1.86 1,84 1,88 1,85 1,85
De Output do 5T

Sit = (TOiIJRit)100 (%). 85,00 85,00 85,00 85,00 85,00
Sj! = (TOjtJRjt) 100 (%) . 47,66 47,76 47,11 47,51 47,51
ISijt= SiIJSjt . 1,78 1,78 1,80 1,79 1,79
De Efh:iêncla do 5T

Nit= (IDtlDTit) 100 (%). 85,00 85,00 85,00 85,00 85,00
Njt = (TDjtIDljtj100 (Ok) . 88,81 87,93 87.74 87,79 87,79
INijl= NiIJNjt. 0,96 0,97 0,97 0,97 0,97
Requerimentos do êner-
gético (1 000 tEP) .. 413,9 443,2 525 '98 514,65
Requerimentos Totais
(1 000 tEP). 18913 19848 20263 20593 21282

FONTE DOS DADOS BRUTOS: SILVEIRA, E. 1., BENSUSSAN, J. A. (1998). Balanço energético consolidado do estado
do Rio Glande do SU, 1989-96. Porto AJegre : Secretaria de Energia, toAnas e ccmocecees.

Estimativas para 1997-98: SILVEIRA, E. T. (2000). Ensaios nAo publicados 2. Porto
Alegre: Secretaria de Energia, Minas e Comunicações. (mimeo).

Estimativas para 1999: BENSUSSAN, J. A. (2000). Ensaios nio publicados 1. Porto
Alegre. (mimeo).
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Tabela 4

Indicadores comportamentais da lenha do AS - 1989-99

INDICADORES 1989 1990 1991 1992 1993 1994

De Requerimento

IAlj! = (RiVRjl)100 (%l .. 11,58 12,01 12,34 12,44 13.23 11,66

De Demanda Final

Eit = (DFIVRit)100 (%) . 91,37 91,30 90,96 91,94 92,23 92,06

Ejt = (DFjI/Rjt}100 (%l . 46,10 45,10 47,25 46,32 46,75 44,16

IEijl=EitlEjt. 1,98 2.02 1,93 1,98 1,97 2,08

De Autonomia

Ai! =(PiVRit) 100 {%l • 111,51 110,32 110,12 109,75 110,60 111,97

Ajl = (PjtlRjt) 100 (%l .. 68,79 66,98 67,56 69,80 69,51 70,33
IAi]1 = AitlAjI . 1,62 1,60 1,63 1,57 1,59 1,59

De Dependência

Dit = (Mil/Ril)1 00 (%) .. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Djt= (MjtlRjt) 100 (%) ... 41,54 42,11 44,25 41,56 41,18 40,47
tOi]1 = Dit/Ojt . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
De Abertura

ou = (XiVRil) 100 ("lo). 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00

on- (XjtlRjI) 100 (%) .. 4,98 0,93 1,19 1,18 0,58 1,01

IOijt:: OitlOjI . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

De Input do 5T

Fil", (OlitlRi!) 100 (%) . 8.63 8.70 9,04 8,06 7,77 7,94

Fjl", (OljtlRj!) 100 (%) . 51.06 52,15 50,12 51,33 50,19 52,69

IFi)t:: FitlFjt. 0,17 0,17 0,t8 0,16 0,15 0,15

De Output do 5T

sn ; (TDltIRit)tOO (%). 7,80 7,77 7,90 6,87 6,68 6,61

Sjt", (TDJtlRjt) 100 (%) . 44,99 45,12 43,78 45,29 44,46 46,96

ISijt::SitlSjl. O,t7 0,17 0,18 0,15 0,15 0,14

De Efici6ncia do ST

Nil:: (IDiIl1)Trt) 100 rlo) .. 90,40 89,29 87,40 85,24 85,97 83,26

Njt:: (TDjVOTjt)tOO r/.) .. 88,tO 86,51 87,35 88,24 88,59 89,13

INijt",NltlNjt. 1,03 t,03 1,00 0,97 0,97 0,93

Requerimentos .0 Ener-
gético (1 000 tEP) .... 1991 1987 t 895 2098 2273 2174

Requerimentos Totais
17 t92 16547 15352 16870 17185 t8640(1 OOOtEPj ....

(continua)
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Tabela 4

Indicadores comportamentais da lanha do AS -1989-99

INDICADORES 1995 1996 1997 1998 1999

De Requerimento

IRij! = (RitlRjl)100 (%). 11,06 10,37 11,39 10,90 10,90

De Demanda Final

Eil '" (DFiVRit)lQO (%). 91.12 91,22 91,22 91,22 91,22

Ejt = (DFjtlRjt}100 ("lo). 44,28 43,16 43.83 43,39 43,39

IEijl=EitlEjl. 2,06 2,1' 2,08 2,10 2,10

De Autonomia

AI! =(PitlRit) 100 (%). 111,28 111,50 111.50 111,50 111,50

Aj! = (PjtlRjt) 100 (%) . 69,75 68,43 70,74 69,66 69,66

IAijt=Ail/Ajt. 1,60 1,63 1,58 1,60 1,60
De Dependência

Di! = (MiVRit)lQO (%). 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Djl = (Mjt/Rjt) 100 (%) . 41,74 44,20 42,26 43,17 43,17
lDijt= DitlOjt. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
De Abertura

Olt = (XitlRil) 100 (%) . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Oj! = (XjtlRjt) 100 ("lo) . 2,05 3,49 3,53 3,52 3,52

IOijt:=OitlOjt, 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Do Input do ST

Fit:= (DTitlAit) 100 (%). 8,88 8,78 8,78 8,78 8,78

Fjt:= (DljtlAjt) 100 (%). 53,67 54,31 53,70 54,12 54,12

IFijl:= FittFjt. 0,17 0,16 0,16 0,16 0,16

De Outpur do ST

Si!:= (TOittRil)100 ("IQ) . 7,61 7,27 7,27 7,27 7,27

Sjt := (TOjttRjt) 100 (%) . 47,66 47,76 47,11 47,51 47,51

ISijt:=SitlSjt .. 0,16 0,15 0,15 0,15 0,15

Do Eficiêncio do 5T

Nrt:= (TDil/DTit) 100 (%). 85,70 82,75 82,75 82,75 82,75

Njl = (TDjl/DTJt)loo (%) .. 88.81 87,93 87,74 87,79 87,79

INijt= NitlNjt. 0,97 0,94 0,94 0,94 0,94
Roquerimentos do Ener·
gético (1 000 tEP) .. 2091 2058 2307 2245 2320,1

Requerimentos Totais
18913 19848 20263 20593 21282(1 000 tEP) .

FONTE DOS DADOS BRUTOS: SILVEIRA, E. T., BENSUSSAN, J. A. (1998). Balanço energético consolidado do estado
do Rio Grande do SlJ, 1989-96. Porto Alegre: Secretaria de Energia, Minas e ComuncaçÕ9S.

Estimativas para 1997-98: SILVEIRA, E. T. (2000). Ensaios não publicados 2. Porto
Alegre: Secretaria de Energia, Minas e Comunicações. (mimeo).

Estimativas para 1999: BENSUSSAN, J. A. (2000). Ensaios não publicados 1. Porto
Alegre. (mimeo).
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Tabela 5

Indicadores comportamentais da biomassa do AS -1989-99

INDICADORES 1989 1990 1991 1992 1993 1994

De Requerimento

IRij!" (AillRjtjl00 ("lo) .. 12,03 12,32 12.83 12,96 13,75 12,06
De Demanda Final

Eit'" (DFitlRiljl00 ("lo) . 91,36 91,28 91,08 92,05 92,33 92,12
Ejt:= (OFjtIRjt)100 ("lo) . 46,10 45,10 4725 46,32 46,75 44,16
lEijl = EiVEjl . 1,98 2,02 1,93 1,99 1,97 2,09
De Autonomia

Ai! ::=(PillRit)100 (%) . 122,22 118,63 120,66 121,1' 121,19 121,89
Ajl = (PjURjl) 100 ('rol .. 68,79 68,98 67,56 69,80 69,51 70,33
IAijl = AiVAjt . 1,78 1,72 1,79 1,74 1,74 1,73
De Dependência

Dit = (Mil/Rit)100 ("lo). 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Dj! = (MjtIRjlj 100 ("lo) "' 41,54 42,11 44,25 41,56 41,16 40,47
IDijt = DitIDjt . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
De Abertura

Oit = (XiURit)100 ("lo) . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Oil = (XjtIRjlj 100 ("lo) ,. 4,98 0,93 1,19 1,18 0,58 1,01
IOijt=Oit/Ojt. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
De Input do ST

Fit = {OTitIRit}100 (%) . 8,64 8,72 8,92 7,95 7,67 7,88
Fit = (Ol]tlRjt) 100 (%) , 51,06 52,15 50,12 51,33 50,19 52,69
IFijt = FitIFjt . 0,17 0,17 0,18 0,15 0,15 0,15
De Outputdo ST

Sil = [lDitIRit}100 (%) . 7,74 7,75 7,77 6,75 6,57 6,54
Sjt = [lDjtIRjt) 100 (%) . 44,99 45,12 43.78 45,29 44,46 46,96
ISijt = SiVSjl . 0,17 0,17 0,18 0,15 0,15 0,14
De Eficiência do ST

Nit= rrcecm 100 (%)., 89,64 88,88 87,06 84,95 85,68 83,04
N~= (lDjtIOl]t)l00 (%) .. 88,10 86,51 87,35 88,24 88,59 89,13
INijt= NitINjl , 1,02 1.03 1,00 0,96 0,97 0,93
Requerimentos ec Ener-
gético (1 000 IEP) .. 2068 2039 1970 2186 2362 2248
Raquerimantos Tolais
(1 OOOtEP) .,. 17192 16547 15352 16870 17 185 18640

(continua)
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Tabela 5

Indicadores comportamentais da biomassa do AS -1989-99

INDICADORES 1995 1996 1997 1998 1999

De Requerimento

IRij!:: (Rit/Rjt)100 (%) • 11,54 10,72 11,81 11,29 11,29

De Demanda Final

Eil;:: (DFitfRit)100 (%). 91,28 91,32 91.33 91,32 91,32

Ejl:: (DFjtlRjt)100 (%). 44,28 43,16 43,83 43,39 43,39

tEijl=EitlEjl. 2,06 2,12 2,08 2,10 2,10

De Autonomia

Ail =(PitlRil) 100 (%). 121,93 121,42 122,35 121,89 121,89

Ajt :: (PjtlRJI) 100 (%) . 69,75 68,43 70,74 69,66 69,66

IAij! :: Aitl Ajl . 1,75 1,77 1,73 1,75 1,75

De Dependência

oe , (MitlRit)l00 (%). 0,00 0,00 0.00 0.00 0,00

Djl:: (MjtlRjl) 100 (%) , 41,74 44,20 42,26 43,17 43,17

IDljt= Olt/Ojl. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

De Abertura

on , (XitlRil) 100 (%) '" 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00

Olt:: (XjtlRjt) 100 (%). 2,05 3,49 3,53 3,52 3,52

101]1=011/011. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

De Input do 51

Fil = (Dlll/Rit) 100 ("lo) . 8,72 8,68 6,67 8,68 8,68

Fjl = (D1jI/Rjt) 100 ("lo) . 53,67 54,31 53,70 54,12 54,12

IFijl c Fil/FJI. 0,16 0,16 0,16 0,16 0,16

De Output do 5T

sn = (TDitlRil)100 ("lo). 7,45 7,17 7,16 7,16 7,16

S]t = (TDjIIRit) 100 ("lo) . 47,66 47,76 47,11 47,51 47,51

ISijt= Sil/Sjt. 0,16 0,15 0,15 0,15 0,15

De Eficiência do 5T

Nit = (lDitIOllt) 100 ("lo) . 85,44 82,56 82,54 82,55 82,55

Njt = (IDjtlD1jt)100 (%) .• 88,81 87,93 87.74 87,79 87,79

INijt=NII/Njt. 0,96 0,94 0,94 0,94 0,94

Requerimentos do Ener-
gético (1 000 tEP) .. 2182 2128 2394 2326 2404
Requerimentos Totais

19848(1 000 IEP). 18913 20263 20593 21282

FONTE DOS DADOS BRUTOS: SILVEIRA, E. T., BENSUSSAN, J. A. (1998). Balanço energético consolidado do estado
do Rio Grande do SUo 1989-96. Po~ Alegre: Secretaria da Energia, Mnas e Comuricações.

Estimativas para 1997-98: SILVEIRA, E. T. (2000). Ensaios MO publicados 2. Porto Ale-
gre: Secretaria de Energia, Minas a Comunicações. (mima0).

Estimativas para 1999: BENSUSSAN, J. A. (2000). Ensaios não publicados 1. Porto
Alegre. (mlmeo).
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Tabela 6

Indicadores comportamentais da energia primária do RS -1989-99

INDICADORES 1989 1990 1991 1992 1993 1994

De Requerimento

IRijl = (RiVRjt}l00 ("lo) .. 48,69 48,69 48,69 48,69 48,69 48,69
De OelJ'enda Final

Eit '" (DFitIRit)l00 (%) , 24,12 24,66 26,52 24,83 25,60 22,46

Ejt = (DFjtlRjl)l00 (%) . 46,10 45,10 47,25 46,32 46,75 44,16

IEijt ;; EiVEjt , 0,52 0,55 0,56 0,54 0,55 0,51
De Autonomia

Ai! =(PitJRit) 100 ("lo) . 52,25 52,52 53,94 51,00 50,51 47,26
Aj! = (PjtlRjl) 100 ("lo) ". 68,79 68,98 67,56 69,80 69,51 70,33

lAijt = AitlAjt . 0,76 0,76 0,80 0,73 0,73 0,67
De Dependência

Dil = (MitIRit}100 (%) . 49,89 49.99 49,10 52,04 53,30 54,41
Dj! ::::(MjtIRjt) 100 ("lo) .. 41,54 42,11 44,25 41,56 41,18 40,47

IOijl = DiUDjt . 1,20 1,19 1,11 1,25 1,29 1,34
De Abertura

Oit = {XitlRit} 100 (%) . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Oj! = (XjtIRjt) 100 (%) . 4,98 0,93 1,19 1,18 0,58 1,01

10ijt=OitlOjt. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
De fnput do 5T

Fit = (DTitlRit) 100 (Ofo) . 73,25 72,68 70,31 72,94 70,48 74,39

Fjt = (DTjtIRjt) 100 (Ofo) . 51,06 52,15 50,12 51,33 50,19 52,69

IFijt = FitIFjt .• 1,43 1,39 1,40 1,42 1,40 1,41

De Outputdo 5T

Sit = (TOitIRit)100 (%) . 67,76 66,03 65,82 67,52 65,45 69,50

Sjt = (TOjtIRjt) 100 (%) . 44,99 45,12 43,78 45,29 44,46 46,96

ISijt= SitlSjt . 1,51 1,46 1,50 1,49 1,47 1,48

De Eficiência do 5T

N" = (TOitIOTrt) 100 (%). 92,50 90,85 93,60 92,58 92,87 93,43

N~" (1DjtIOTjt)1oo (Ok). 88,10 86,51 87,35 88,24 88,59 89,13

INijt = NitINjl . 1,05 1.os 1,07 1,05 1,05 1,05

Requerimentos do Ener-
gético (1 000 tEP) .. 7831 7549 6768 8106 8521 9218

Requerimentos Totais
17192 16547 15352 16870 17185 18640(1 OOOtEP) ..

(continua)
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Tabela 6

Indicadores comportamentsrs da energia primária do RS - 1989-99

INDICADOReS 1995 1996 1997 1998 1999

Oe Requerimento

IRijt = (Ril/Rjt)100 (%). 48,69 48,69 50,38 50,70 50,70
De Demanda Final

sn , (DFiVRit)lQO (%). 21,63 19,26 21,42 20,34 20,34
Ejt '" (DFjtlRjt)1 00 (%) . 44,28 43,16 43,83 43.39 43,39
IEijt= EitlEjt. 0,49 0,45 0,49 0,47 0,47
De Autonomia

Ai! =(PiVAil) 100 (%) . 45,37 40,67 44,69 42,68 42,68
AlI = (PjVRjt) 100 (%). 69,75 68,43 70,74 69,66 69.66
IAijt=AitlAjl. 0,65 0,59 0,63 0.61 0,61
De Dependência

Di! = (MitlRil)lQO (%). 56,66 62,59 59.35 60,96 60,96
Djt", (Mjl/Rj!) 1Q{l (%) '" 41,74 44,20 42,26 43,17 43,17
rDij! = Cit/Djl . 1,36 1,42 1,40 1,41 1,41
De Abertura

Oit = (XitlRit) 100 (%). 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Ojl = (Xjl/Rjl) 100 (%). 2,05 3,49 3,53 3,52 3,52
IOij! '" OiVOjt . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
De Jnput do ST

Fi! '" (OTltlAit) 100 (%). 77,02 78,52 76,48 77,50 77,50
Fj! '" (OljtlAjt) 100 (%) . 53,67 54,31 53,70 54,12 54,12
IFij!", FitlFjt. 1,44 1,45 1,42 1,43 1,43
De Output do ST

Sit '" (TOitlRit)1 00 (%) . 71,67 71,60 69,65 70,62 70,62
Sjt '" (TOjtlAjt) 100 (%). 47,66 47,76 47,11 47,51 47,51
ISijt", Sit/Sjt. 1,50 1,50 1,48 1,49 1,49
De Eficiência do ST

Nit", (TOiVDTn) 100 ("lo). 93.05 91,19 91,07 91,13 91,13
N~ '" (lDjVDljt)100 (%). 88,81 87,93 87,74 87,79 87,79
INijt",Nit/Njt. 1,05 1,04 1,04 1,04 1,04
Requerimentos do Ener-
gético (1 000 !EP) .. 9208 10089 10208 10442 10791
Requerimentos Totais

18913 19848 20263 20593 21282(1 000 tEP) ..

FONTE DOS DADOS BRUTOS: SILVEIRA, E. T., BENSUSSAN, J. A (1998). 8alanço energético consolidado do estado
do Rio Grande do SrJ, 191&96. Porto Alegre: Secretaria de Energia Minas e Canuncações.

Estimativas para 1997-98: SILVEIRA, E. T. (2000). Ensaios niío publicados 2. Porto Ale-
gre: Secretaria de Energia, Minas e Comunicações. (mimeo).

Estimativas para 1999: BENSUSSAN, J. A. (2000). Ensaios não publicados f. Porto
Alegre. (rnlmec).
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Tabela 7

Indicadores comportamentais dos derivados do petróleo do RS - 1989-99

INOICADORES 1989 1990 '991 1992 1993 199'

De Requerimento

IRij! = (RiI/Rjt)l00 (Ofo) .. 39,15 39.53 39,88 37,24 35,71 36,13
De Demanda Final

Eit = (OFiVRiI)100 (%) . 60,39 58,10 59,49 61,86 63,58 61,06

Ejl = (DFjVRjt)l00 (%) . 46,10 45,10 47,25 46,32 46,75 44,16

IEij! = EiVEjt . 1,31 1,29 1,26 1,34 1,38 1,38
De Autonomia

Ail =(Pit/Ril) 100 (Ofo) .•• 8B.51 87,06 85,17 95,11 97,67 102,75

Aj! = (PjtlAjt) 100 (%) "' 68,79 68,98 67,56 69,BO 69,51 70,33
IAlj! = AitlAjt . 1,29 1,26 1,26 1,38 1,41 1,46

De Dependência

Dit= (MitlRit)100 (%). 33,74 36,57 39,36 29,51 25.07 23,00

Dj! = (Mjt/Rjt) 100 (%) .. 41,54 42,11 44,25 41,56 41,18 40,47

IDijt=OitlDjt. 0,81 0,87 0,89 0,71 0,61 0,57
De Abertura

Oil = (XiVRit) 100 (%) . 11,92 2,38 3,00 3.17 1,63 2,80
Ojt = (Xjl/Rjt) 100 (%) . 4,98 0,93 1,19 1,18 0,58 1,01

IOijt=OiI/Ojl. 2,39 2,53 2,52 2,69 2,80 2,77
De fnputdo ST

Fit = (DTIVRit) 100 (%) . 36,07 38,20 37,53 34,89 33.72 34,73

Fjt = (DTjI/Ajt) 100 (%) . 51,06 52,15 50,12 51,33 50,19 52,69
IFijt= Fil/Fjt. 0,71 0,73 0,75 0,68 0,67 0,66
De Output do 5T

Sit = (TDiI/Rit)l00 (%) . 33,79 35,58 34,79 32,48 31,66 32,76

Sjt = (TDjI/Rjt) 100 (%) . 44,99 45,12 43,78 45,29 44,46 46,96
ISijt=SiI/Sjt. 0,75 0,79 0,79 0,72 0,71 0,70
De Eficiência do 5T

N~ = (TDíI/DTrt) 100 rIO) .. 93,68 93,15 92,69 93,09 93.89 94,30
N~ = (TDjtIDT~)loo (OJO) .• 88,10 86,51 87,35 88,24 88.59 89,13

INijt = NitINjl . 1,06 1,08 1,06 1,05 1,06 1,06
Requerimentos do Ener-
gético (1 000 tEP) .. 6731 6541 6092 6283 6137 6735
Requerimentoa Totais
(1000 tEP) .. 17192 16547 15352 16870 17185 18640

(continua)
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Tabela 7

Indicadores comportamentais dos derivados do petróleo do RS - 1989-99

INDICADORES 1995 1996 1997 1998 1999

De Requerimento

IRijl = (RiVAjl)100 ('ro). 36,32 34,91 35,24 35,15 35,15

De Demanda Final

EU = (DFiVRil}l00 (%l. 61,42 63,88 62,30 63,08 63,08

Ejt = (DFjVRjt)100 (%) . 44,28 43,16 43.83 43.39 43.39

IEijl= Eit/Ejt . 1.39 1,48 1,42 1,45 1,45

o. Autonomia

Ail =(PitlRit) 100 (%). 105,66 111,82 11 1,76 111,74 111,74

Ajl = (PjtlRjl) 100 (%). 69,75 68,43 70,74 69,66 69,66

IAii! = Ait/Ajt . 1,51 1,63 1,58 1,60 1,60

De Dependência

Dil = (MitlRit)100 (%). 21,11 17,24 17,06 17,15 17,15

Dj! = (MjVRjt) 100 ('lo). 41.74 44,20 42.26 43,17 43,17

IDijl=DitlDjl. 0,51 0,39 0,40 0,40 0,40

Da Abertura

ou = (XiVRit) 100 (%). 5,64 10,01 10,02 10,01 10,01

Oj! = (XjtlRjl) 100 (%). 2,05 3,49 3,53 3,52 3,52

IOijt:OitlOjt. 2,75 2,86 2,84 2,84 2,84

De /nput do ST

nt = (DTiVRit) 100 (%). 34,89 32,42 33,99 33,22 33,22

Fjt = (DTjtlRjt) 100 (%)., 53,67 54,31 53,70 54,12 54,12

IFijt = FiVFjl . 0,65 0,60 0,63 0,61 0,61

De Output do ST

Sit = (TDltlRit)100 (%). 32,97 30,57 32,12 31,36 31,36

Sjt = (TDjtlRjl) 100 (%) . 47,66 47,76 47,11 47,51 47,51

ISijt:SitlSjt. 0,69 0,64 0.68 0,66 0,66

De Eficiência do ST

Nit= (TDitlDTiI) 100 (%). 94,49 94,31 94,50 94,41 94,41

Njl = (TDjtIDTjI)1 00 (%) . 88,81 87,93 87.74 87,79 87,79

INijl:Nil/Njl. 1,06 1,07 1,08 1,08 1,08

Requerimentos do Ener-
gêtico (1 000 lEP) .. 6869 6929 7140 7239 7481

Requerimentos Totais
18913 19848 20263 20593 21 282(1 000 IEP) .

FONTE DOS DADOS BRUTOS: SILVEIRA, E. T., BENSUSSAN, J. A. (1998). Balanço energético consolidado do estado
elo Rio Grande elo Sul, 1989-96. Porto AlegJ9: Secretaria de Energia, Minas e ComuricaçÕllS.

Estimativas para 1997-98: SILVEIRA, E. T. (2000). Ensaios não publicados 2. Porto
Alegra: Secretaria de Energia, Minas e Comunicações. (mimeo).

Estimativas para 1999: BENSUSSAN, J. A. (2000). Ensaios nio publicadoa 1. Porto
Alegre. (mima0).
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Tabela 8

Indicadores comportamentais dos derivados do carvão do AS - 1989-99

INDICADORES 1989 1990 1991 1992 1993 199'

De Requerimento

IRij! '" (RiVRjt) 100 (0J0) .. 4,99 4,99 4,99 4,99 ',99 4,99

De Demanda Final

Ei! = (DFil/Rit)100 ('lo) . 37,90 32,01 31,31 38,34 36,04 36,73

Ejl = (DFjtlAjt)100 (%) . 46,10 45,10 47,25 46,32 46,75 44,16

IEijt = EiVEjt . 0,82 0,71 0,66 0,83 0,77 0.63

De Autonomia

Ail =(PiVRit) 100 (%) . 96,94 98,67 98,81 99,24 98,12 97,34

Aj! = (PjtlRjt) 100 ('lo) .. 68,79 68,98 67,56 69,80 69,51 70,33

IAlj! = AWAjt . 1,41 1,43 1,46 1,42 1,41 1,38

De Dependência

Di! = (Mil/Rit)l00 (%). 0.39 0,38 0,38 0,40 0,48 0,45

Dj! '" (MjtIRjt) 100 (%). 41,54 42,11 44,25 41,56 41,18 40,47

IDij!= Dil/Djt. 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01

De Abertura

Oit '" (Xil/Rit) 100 ('lo) . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Oj! '" (XjVRjt) 100 ("lo) .. 4,98 0,93 1,19 1,18 0,58 1,01

IOijt ~ OiVOjt .. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

De Input do 5T

Fit = (DT1VRit) 100 (%). 58,37 67,16 68,27 60,75 61,41 62,21

Fjt = (DljVRjt) 100 ("lo). 51,06 52,15 50,12 51,33 50,19 52,69

IFijt = FiVFjt . 1,14 1,29 1,36 1,18 1,22 1,18

De Outputdo 5T

Sit = (lDitlRit)100 (%). 13,71 13,13 14,43 12,62 11,91 12,84

Sjt = (TDjtlRjt) 100 (%) . 44,99 45,12 43,78 45.29 44,46 46,96

ISijl= SitlSjt . 0,30 0,29 0,33 0,28 0,27 0,27

De Eficiência do 5T

Nit~ (lDitlDTrt) 100 ("IÓ). 23,48 19.55 21,14 20,77 19,40 20,64

Njt= (lDjtlDTjt)1oo ("lo) 88,10 86,51 87,35 88,24 88,59 89,13

INijt'" NiVNjt , 0,27 0,23 0,24 0,24 0,22 0,23

Requerimentos do Ener-
gético (1 000 tEP) .. 1031 936,7 932,5 889,1 867,3 981,2

Requerimentos Totais
17 192 16547(1 QOOtEP) .... 15352 16870 17185 18640

(cmtlnua)



484

Tabela 8

Indicadores comportamentais dos derivados do carvão do AS - 1989-99

INDICADORES 1995 1996 1997 1998 1999

De Requerinwnto

IRijl: (RitlRjl)l00 ("lo). 4,99 4,99 5,17 5,15 5,15
De Denwnda Final

Eit'" (DFitlRit)lOQ (%) . 36,12 38,'1 38,11 38,11 38,11

Ejt = (DFjVRjt)l00 ("lo) . 44,28 43,16 43,83 43,39 43,39

IEijt= EitlEjl. 0,82 0,88 0,87 0,88 0,88
De Autonomia

Ai! =(PitlRit) 100 ("lo) .. 98,47 98,82 98,62 98,82 98,82

Aj! = (PjVRjl) 100 (%) ..• 69,75 68,43 70,74 69,66 69,66
IAij! = AitlAjt . 1,41 1,44 1,40 1,42 1,42

De Dependência

Dil = (Mit/Rit)l00 ("/0) •.. 0,40 0,42 0,42 0,42 0,42

Djt = (MjVRjt) 100 (%) .. 41,74 44,20 42,26 43,17 43,17
IDijt=DitlDjt. 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01

De Abertura

Oil = (XitIRit) 100 (%) .. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Oi! = (Xjl/Rjl) 100 ("lo) "'" 2,05 3,49 3,53 3,52 3,52

IOijl=OiI/Ojl. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
De Input do ST

Fi! = (DTitlRil) 100 (%) . 63,14 60,28 60,28 60,28 60,28

Fjt = (DTjtIRjl) 100 (%) . 53,67 54,31 53,70 54,12 54,12

IFijl = FitIFjl . 1,18 1,11 1,12 1,11 1,11

De Outpurdo 5T

Sit = (TDitIRit)100 ("lo) . 13,12 12,25 12,25 12,25 12,25

Sjt = (TDjtIRjt) 100 (%) . 47,66 47,76 47,11 47,51 47,51

ISijt = SiVSjt . 0,28 0,26 0,26 0.26 0,26

De Eficiência do 5T

Nil = (TDWTlt) 100 (%). 20,78 20,32 20,32 20,32 20,32

N~ = (lDjtlDTJl)1oo (%) .• 88,81 87,93 87,74 87,79 87,79

INijt '" NiVNjt . 0,23 0,23 0,23- 0,23 0,23

Requerimentos do Ener-
gético (1 000 tEP) .. 1022 990 1048 1060 1095

Requerimentos Totais
18913 19848 20263 20593 21282(1 oootEP) ..

FONTE DOS DADOS BRUTOS: SILVEIRA, E. T., BENSUSSAN, J. A (1998). Balanço energético consolidado do estado
cio Rio Grande cio SU, 1989-96. Porto A1egJ6; Secnataria de Energia, '-'inas e Canunicações.

Estimativas para 1997-98: SILVEIRA, E. T. (2000). Ensaios não publicadOS 2. Porto
Alegre: Secretaria de Energia, Minas e Comunicações. (mimeo).

Estimativas para 1999 : BENSUSSAN, J. A. (2000). Ensaios não publicados 1. Porto
Alegre. (mimeo).
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Tabela 9
Indicadores comportamenlais da eletricidade do AS - 1989-99

INDICADORES 1989 1990 1991 1992 1993 1994

De Requerimento

IRijl = (Rit/Rjl)10Q (%) o. 5,39 5,81 6,65 6,21 6,45 6,25

De Demanda Final

Eil:::: (DFiURil)100 (%) . 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100.00

Ejt= {DFjVRjt)100 (%) ... 46,10 45,10 47,25 46,32 46,75 44,16

IEijt '" EiVEjt . 2,17 2,22 2,12 2,16 2,14 2,26

De Autonomia

Ai! ==(PitlRit) 100 (%) . 60,69 63,62 39,34 54,85 51,38 57,04

Aj! = (PjURjt) 100 (%) .. 68,79 68,98 67,56 69,80 69,51 70,33

IAijt= AitlAjt. 0,88 0,92 0,58 0,79 0,74 0,81
De Dependência

Di! = (Mil!Rit)lQO ("lo). 52,70 48,40 72,78 57,53 60,53 55,84
Djt = (Mjl/Rj!) 100 ('lo) .. 41,54 42,11 44,25 41,56 41,18 40,47

IDijl= DitlDjt. 1,27 1,15 1,64 1,38 1,47 1,38
De Abertura

Oit = (XitlRit) 100 (%) . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Ojl = (Xjl/Rjl) 100 (%) .. 4,98 0,93 1,19 1,18 0,58 1,01

IOijl=OitlOjt. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

De Input do ST

Fil = (DTiI/Ril) 100 (%) . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Fjt = (DTjtlRjl) 100 (%) . 51,06 52,15 50,12 51,33 50,19 52,69

IFijl = FitlFjt. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

De Ourput do ST

Sil = [TDitlRit)100 (%) . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Sjt = (TDjtlRjt) 100 (%) . 44,99 45,12 43,78 45,29 44,46 46,96

ISijt= su/sn. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

De Eficiência do ST

N~ = (TOit/t)TiI) 100 (%) . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

N~ = (TOjllDTjt)l00(%) .. 88,10 86,51 87,35 88,24 88,59 89,13

INijl= NitlNjl . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Requerimentos do êner-
gético (1 000 IEP) . 927 961 1021 1048 1 109 1 164

Requerimentos Totais
(1000 tEP) .. 17 192 16547 15352 16870 17 185 18640

(continua)
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Tabela 9

Indicadores comportamentais da eletricidade do RS - 1989-99

INDICADORES 1995 1996 1997 1998 1999

De Requerimento

IRlj!;; (RiVRjl)100 (%) . 6,59 6.47 6,35 6,42 6,42

De Demanda Final

Eil ::: (DFiVRil)l 00 (%) . 100.00 100,00 100,00 100,00 100,00

Ei! '" (DFjVRjt)l00 (%) • 44,28 43,16 43,83 43,39 43,39

IEijl=EitlEjl. 2,26 2,32 2,28 2,30 2,30

De Autonomia

Ail =(PiURit) 100 (%) . 41,60 41,32 41,32 41,32 41,32

Ajl = (PitlRjt) 100 (%). 69,75 68,43 70,74 69,66 69,66

lAijt = AiVAJt . 0,60 0,60 0,58 0.59 0,59

De Dependência

Dil = (Mit/Rit)100 (%). 71,34 72,34 72.34 72,34 72,34

Djl ::: (MjVRjl) 100 (%) . 41,74 44,20 42,26 43,17 43,17

IDijl=DitlDjl. 1,71 1,64 1,71 1,68 t,68

Oe Abertura

Oit ::: (XiVRit) 100 (%) .. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Ojl::: (XjVRjtl 100 (%) .. 2,05 3,49 3,53 3,52 3.52
IOijt=OitlOjt. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Oe Input do sr
Fit = (OTitfRit) 100 ("lo) . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Fjt = (OTjtfRjt) 100 ("lo) . 53,67 54,31 53,70 54,12 54,12

IFijt = FitfFjt. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

De Output do sr
Sit = (TDitlRit)100 ("lo) . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Sjt = (TOjtfRjt) 100 ("lo) . 47,66 47,76 47,11 47,51 47,51

ISijt= SitfSjt. 0,00 0,00 0,00 0.00 0.00

De Eficiência do ST

Nit= (TOiVOTrt) 100 «'lo) .. 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00

Njt = (fOjtIDTj1:)loo (%) . 88,81 87,93 87,74 87,79 87,79

INijt= NitlNjt. 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00

Requerimentos do Ener·
1246 1284 1287 1323 1367gétlco (1 000 tEP)""

Requerimentos Totais
18913 19848 20263 20593 21282(1 000 tEP) .

FONTE DOS DADOS BRUTOS; SILVEIRA, E. T., BENSUSSAN, J. A. (1998). ealanço energéticoconsoUdado do estado
do Rio Grande do Sul, 1989-96. Porto Alegre: secetsne de~MilaseCornlri:ações.

Estimativas para 1997-98: SILVEIRA, E. T. (2000). Ensaios não publicados 2. Porto
Alegre: Secretaria de Energia, Minas e Comunicações. (mimeo).

Estimativas para 1999: BENSUSSAN, J. A. (2000). Ensaios não publicados 1. Porto
Alegre. (mtmec).
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Tabela 10
Indicadores comportamentais dos derivados da biomassa do AS - 1989-99

INDICADORES 1989 1990 1991 1992 1993 199'

De Requerlrmnto

IRij! '" (RiVRjt)l00 (%) .. 3.82 2,85 2,87 2,61 2,56 2,28

De Demandei Anal

Eit e (DFitIRil)l00 (%) . 99,35 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

Ejt '" (OFjtlRjt)l00 (%). 48,10 45,10 47,25 46,32 46,75 44,16

IEijt = EitlEjt . 2,16 2,22 2,12 2,16 2,14 2,26

De Autonomia

Ai! :(PitIRil) 100 (%) . 24,37 33,53 34,78 33,50 35,33 34,59

Ajl = (PjtIRjt) 100 (%) .. 68,79 68,98 67,56 69,80 69,51 70,33

!Aij! = AitlAjt . 0,35 0,49 0.51 0,48 0,51 0,49

[)fi Dependência

Cit = {MitIRil)l00 (%) ." 69,75 65,56 65,22 66.50 64,67 65,41

Dil = (MjVRjt) 100 (%) .. 41,54 42,11 44,25 41,56 41,18 40,47
IDijl = DillDjl . 1," 1,56 1,47 1,60 1,57 1,62
De Abertura

Oit = (XitlRit) 100 (%) . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Ojt = (XjVAjt) 100 (%) .. 4,98 0,93 1,19 1,18 0,58 1,01

IOijt=OitlOjt. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

o. Jnput do 5T

Fit = (DTitIRit) 100 ("lo) . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Fjt = (DljtIRjt) 100 ("lo) . 51,06 52,15 50,12 51,33 50,19 52,69

IFijt=FitlFjt. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

De Output do 5T

Sit = (TOit/Rit)1QO ("lo) •. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Sjt = (TOjl/Rjt) 100 ("lo) . 44,99 45,12 43,78 45,29 44,46 46,96

lSijt= SiVSjl. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

De Eficiência do 5T

N~ = (TOitlDTtt) 100 (%) .. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

N~ = (TDjtJDTjt)100 (%), 88,10 86,51 87,35 88,24 88,59 89,13

INijt = NitlNjt . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Re<pwimentos do Ener-
gético (1 000 tEP) ... 658,00 471,20 440,00 440,60 439,10 425,10

Requerimentos Totais
17 192 18547 16870 18640(1 000 tEP). 15352 17185

(continua)
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Tabela 10
Indicadores comportamentais dos derivados da biomassa do RS - 1989-99

INDICADORES 1995 1996 1997 1998 1999

De Requerimento

IRijt = (RiVRjt}100 ('Yo). 2,31 2,06 2,18 2,13 2.13
De Demanda Rnal

an , (DFiVRit)100 (%). 100.00 100.00 100,00 100,00 100,00
Ejt = (DFjVRjI)100 (%). 44,28 43,16 43,83 43,39 43,39

lEijt= EitlEjl. 2.26 2,32 2,28 2,30 2,30

De Autonomia

Ai! =(PitlRit) 100 (%) . 37,25 37,34 36,34 36,89 36,89
Aj! = (PjtlRjt) 100 (%) , 69,75 66,43 70,74 69,66 69.66
!Aij! '" AítlAjI . 0,53 0,55 0,51 0,53 0,53

De Dependência

Dit e (MitlRit)100 ("lo) <- 62,75 62,66 63,66 63,11 63,11

Djl = (MjtlRjt) 100 (%). 41,74 44,20 42,26 43,17 43,17

lDljl: DiVOjt. 1,50 1,42 1,51 1,46 1,46

De Abertura

Oit = (XitlRil) 100 ('Yo) . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Ojl :: (XjtlRjt) 100 (%) . 2,05 3,49 3,53 3,52 3,52

IOijt= OitlOjt . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
De Input do ST

Fil = (DTiVRit) 100 (%) • 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00

Fjl = (DljVRjl) 100 (%) . 53,67 54,31 53,70 54,12 54,12

IFijl = FiVFjt . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

De Output do ST

sn = (TDitlRit)100 (%). 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Sjt = (TDjtlRjt) 100 (%) . 47,66 47,76 47,11 47,51 47,51

ISijt= SitlSjt . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

De Eficiência do ST

Nit= (TDitIDTlt) 100 (%). 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Njt = (TDjtIDTjl)l00 (%). 88,81 87,93 87,74 87,79 87,79

INijt= NitlNjt. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Requerimentos do Ener-
gético (1 000 tEP) .. 436,10 408,70 442 438 452,60

Requerimentos Totais

(1 000 tEP). 18913 19848 20263 20593 21282

FONTE DOS DADOS BRUTOS' SILVEIRA, E. T., BENSUSSAN, J. A (1998). Balanço energético consolidado do esta-
do do Rio Grande do Sul, 1989-96. Porto Alegre: Secretaria de Energia, Minas e
Comunicações.

Estimativas para 1997-96: SILVEIRA, E. T. (2000). Ensaios não publicados 2. Porto
Alegre: Secretaria de Energia, Minas e Comunicações. (mtmeo).

Estimativas para 1999 : SENSUSSAN, J. A. (2aaO). Ensaios não publicados 1. Porto
Ale9re. (mimeo)
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Tabela 11
Indicadores componamentais dos energéticos secundários do RS - 1989-99

INDICADORES 1989 1990 1991 1992 1993 1994

De Requerimento

IRijl = (Ril/Rjl)100 (%) .. 49,17 49,17 49,17 49,17 49,17 49,17

Da Demanda Final

Eit '" (DFiVRil}l00 (%) , 64,48 62,25 63,59 66,20 67,56 65,38

Ejt = {DFjtlRjl)1QO (%) "0 46,10 45,10 47,25 46,32 46,75 44,16

IEijl=EitlEjl. 1,40 1,38 1,35 1,43 1,45 1,48

De Autonomia

Ai!=(PitIRit) 100 (0J0) . 82,62 82,80 78,30 87,19 88,19 92,91

Ajl = (PjtIRjt) 100 ("lo) .. 68,79 68,98 67,56 69,80 69,51 70,33

IAijt = AitlAjt . 1,20 1,20 1,16 1,25 1,27 1,32

De Dependência

Di!: (MitlRit)lQO (%). 34,55 35,49 40,42 31.86 29,26 26,82

Djt = (MjtlRjt) 100 (0J0) .. 41,54 42,11 44,25 41,56 41,18 40,47

IDijt= DitIDjt . 0,83 0,84 0,91 0,77 0,71 0,66

Da Abertura

Oit = (XitlRit) 100 (%) '" 9,15 1,71 2,13 2,27 1,16 2,00

Ojt ::=(XjVRjt)100 (%) .. 4,98 0,93 1,19 1,16 0,56 1,01

IOijt:OitlOjt, 1,84 1,84 1,79 1,93 1,96 1,96

De Input do ST

Fit: (DTltlRit) 100 (%) . 32,50 34,93 34,20 31,34 30,23 31,47

Fjt::=(DTjtlRjt) 100 (%) . 51,06 52,15 50,12 51,33 50,19 52,69

IFijt : FitIFjt . 0,64 0,67 0,68 0,61 0,60 0,60

De Output do ST

Sit: (lDitlRit)100 (%). 25,94 27,57 26,41 24,72 23,81 24,92

Sjt = (lDjtlRjt) 100 (%) . 44,99 45,12 43,78 45,29 44,46 46,96

ISijt::=SitlSjt. 0,58 0,61 0,60 0,55 0,54 0,53

De Eficiência do ST

N~: (TDitIDTrt)100 (%) '" 79,82 78,94 77,21 78,90 78,78 79,17

N~::=(TDjt/DTjt)100("lo). 88,10 66,51 87,35 88,24 86,59 89,13

INijt:NitlNjt. 0,91 0,91 0,68 0,89 0,89 0,89

Requerimentos do Ener·
gético (1 000 tEP) .. , " 9361 8998 B 584 8764 8663 9422

Requerimentos Totais
15352 16870 17185 18640(1000 tEP). 17 192 16547

(continua)
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Tabela 11
Indicadores comportamentais dos energéticos secundários do AS - 1989-99

INDICADORES 1995 '996 1997 1998 '99'
Oa Requerimento

IRijl", (RiURjt)100 ("lo). 49,17 49,17 49,62 49,30 49,30
De OemaI\Ü. FInal

EI! = (DFitlRit)1 00 ("lo) . 65,77 67,87 66,59 67,09 67,09
Ejl = (DFjVRjl}l00 ("lo). 44,28 43,16 43,83 43,39 43,39
rElj!: Eit/Ejl. , ,49 1,57 1,52 1,55 1,55
De Autonomia

Ail :(Pit/Rit) 100 ("lo) . 92.89 97,13 97,20 97,40 97,40
Aj! = (PjIlRjt) 100 ("lo) . 69,75 68,43 70,74 69,66 69,66
IAljt = AitlAjt . 1,33 1,42 1,37 1,40 1,40
Oe Dependência

Dit = (MitlRit)100 ("lo) .. 27,57 25,19 24,91 24,88 24,88
Djl = (Mjt/Rjl) 100 ("lo). 41,74 44,20 42,26 43,17 43,17
IDijt= DitlDjt. 0,66 0,57 0,59 0,58 0,58
De Atlertura

ou , (XIVRil) 100 ("lo). 3,99 7,10 7,11 7,14 7,14
Oj!:: (Xjt/Rjt) 100 (%) . 2,05 3,49 3,53 3.52 3,52
IOljt =-OiVOjt . 1,95 2,03 2,02 2,03 2,03
De Input do ST

Fit =- (DTitlAit) 100 (%) . 31,51 29,29 30,57 30,08 30.08
FJt = (DljtlAjt) 100 (%) . 53,67 54,31 53,70 54,12 54,12
IFijt=-FitlFjt. 0,59 0,54 0,57 0,56 0.56
De Outputdo ST

Si! =- (TDiVRit) 100 (%) • 24,88 23,11 24,23 23,74 23,74
Sjt =- (TDjVRjt) 100 (%) . 47,66 47,76 47,11 47,51 47,51
ISijf=-Sit/Sjt. 0,52 0,48 0,51 0,50 0,50
De Eficiência do ST

Nit =-(lDitJ1)n) 100 rio). 78,97 78,90 79,28 78,92 78,92
Njt= (TDjtJ1)T;t)100 rio). 88,81 87,93 87,74 87,79 87,79
INijt =- NiVNjt . 0,89 0,90 0,90 0,90 0,90
Requerimentos do Eno<-
gético (1 000 tEP) .. 9704 9760 10055 10152 10491
Requerimentos Totais

18913 19848 20263 20593 21282(1 ooo tesj .

FONTE DOS DADOS BAUTOS: SILVEIRA, E. T., BENSUSSAN, J. A. (1998). Balanço energético consolidado do esta-
do do Rio Grande do Sul, 1989-96. Porto Alegre : Secretaria de Energia, Minas e
cormetcações.

Estimativas para 1997-98: SILVEIRA, E. T. (2000). EMaios nio publicados 2. Porto
Alegre: Secretaria de Energia, Minas e Comunicações. (mimeo).

Estimativas para 1999: BENSUSSAN, J. A. (2000). Ensaios nio publicados 1.Porto
Alegre. (mimeo).
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Tabela 12
Indicadores comporlamenlais do Balanço Energético Consolidado do RS -1989-99

INDICADORES 1989 1900 1991 1992 1993 1994

De Requerimento

IRijt = (RiURjt)l00 ("lo) .. 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

De Demenda FInal

Elt = (DFiVRit)l00 ("lo) •.. 46,10 45,10 47,25 ",32 46,75 44,16

Ejt = (DFjURjt)l00 ("lo) . 46,10 45,10 47,25 46,32 46,75 44,16

IEijt = EiVEjt . 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00
De Autonomia

Ait =(PiURit) 100 ("lo) . 68,79 68,98 67,56 69,80 69,51 70,33

Ajt = (PjtlRjt) 100 ("lo) .. 68,79 68,98 67,56 69,80 69,51 70,33

IAijt = AiVAjt ... 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00
De Dependência

Dit = (MiVRit)loo ("lo) . 41,54 42,11 44,25 41,56 41,18 40,47

Djt = (MjVRjt) 100 ("lo) ... 41,54 42,11 44,25 41,56 41,18 40,47

IDijt = DiVDjt . 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00
De Abertura

Oit = (XiVRiI) 100 ("lo) . 4,98 0,93 1,19 1,18 0,58 1,01

Ojt = (XjtIRjt) 100 ("lo) .. 4,98 0,93 1,19 1,18 0,58 1,01

IOijl = OiVOjl . 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00
De Input do ST

Fit = (DliVRit) 100 ("lo) . 51,06 52,15 50,12 51,33 50,19 52,69

Fjt = (OljtIRjt) 100 ("lo) . 51,06 52,15 50,12 51,33 50,19 52,69

IFijt = FiVFjl . 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00
De Output do ST

Sil = {TOitlRit)100 ("lo) . 44,99 45,12 43,78 45,29 44,46 ",96
Sjt = (TOjtIRjt) 100 ("lo) . 44,99 45,12 43,78 45,29 44,46 46,96

ISijt = SiVSjt . 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00
De EficiêncIa do ST

Nit= (TDMJTrt) 100 (Ok) .. 88,10 86.51 87,35 88,24 88,59 89.13

Njt= (IDjIitlljl) 100 (O/o). 88,10 86,51 87,35 88,24 88,59 89,13

INijt = NiVNjl 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00
Requarimentos do Ener-
gético (1 000 tEP) .. 17 192 16547 15352 16870 17185 18640

Requerimentos Totais
16547(1 OOOtEP) .... 17192 15352 16870 17185 18640

(continua)
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Tabela 12
Indicadores comportamentais do Balanço Energético Consolidado 00 RS - 1989-99

INDICADORES 1995 1996 1997 1998 1999

De Requerimento

IAlj! '= {RiVRjt)l00 (%). 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00
De Demanda Final

Eit", (DFiVRit)1 00 (%) . 44,28 43,16 43,83 43,39 43,39

Ejt '" (DFjVRjt)100 (%) . 44,28 43,16 43,83 43,39 43,39
IEijt= EJtlEjt . 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00
De Autonomia

Ai! =(PitlRit) 100 (%) . 69,75 68,43 70.74 69.66 69,66
AJI = (PjtlRjl) 100 (0J0) . 69.75 88,43 70,74 69,66 69.66
IAljl = AitlAjt. 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00
De Dependência

Di!= (Mit/Rit)100 (0J0). 41,74 44,20 42,26 43,17 43,17

Djl = (MjtlRjt) 100 (0J0) • 41,74 44,20 42,26 43.17 43,17
IDijt=DitlDjl. 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00
De Abertura

Oil = (XitlRit) 100 (%) . 2,05 3,49 3,53 3.52 3,52
Oit = (Xjl/Rjt) 100 (%) . 2,05 3,49 3,53 3,52 3,52
IOijt=OiVOjt. 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00
De Jnput do ST

Fit", (DTiVAit) 100 (%) . 53,67 54,31 53,70 54,12 54,12
Fjt = (D1jVAjl) 100 (%) . , 53,67 54,31 53,70 54,12 54,12
IFijt = FiVFjt . 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00
De Output do ST

sn = (TOiVRit}100 (%). 47,66 47,76 47,11 47,51 47,51

Sjt = (TOjVRjt) 100 (%) , 47,66 47,76 47,11 47,51 47,51
ISijt = SiVSjt . 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00
De Eficiência do ST

Nit = (lDiliOTit) 100 (%). se.et 87,93 87,74 87,79 87,79
Njt = (TDjtID1jt} 100 (%). 88,81 87,93 87,74 87,79 87,79
INijt=NitlNjl. 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00
Requerimentos do E~·
gélico (1 000 tEP} .. 18913 19848 20263 20593 21282
Requerimentos Totais

18913 19848(1 000 tEP). 20263 20593 21282

FONTE DOS DADOS BRUTOS: SILVEIRA, E. T., BENSUSSAN, J. A. (1998}. Balanço energético consolidado do esta·
do do Rio Grande do Sul, 1989-96. Porto Alegre : Secretaria de Energia, Minas e
Comunicações.

Eslimativas para 1997-98: SILVEIRA, E. T. (2000). Ensaios nio publicados 2. Porto
Alegre: Secretaria de Energia, Minas e Comunicações. (mimeo},

Estimativas para 1999 : BENSUSSAN, J. A. (2000). Ensaios nio publicados 1. Porto
Alegre. {mimeo}.
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Tabela 13

Coeficientes da matriz energética do AS - 1999

a) energéticos primários

(milésimos dos requerimentos)

CARVÃO ENERGIA TOTAL
FLUXOS DE ENERGIA PETRÓLEO MINERAL HíDRICA LENHA BIOMASSA DOS

PRIMÁRIOS

Produção ......................... 0,000 0,055 0,024 0,122 0,138 0,216
Importação 0,309 0,000 0,000 0,000 0,000 0,309
Estoque inicial 0,006 0,000 0,000 0,000 0,000 0,006
Oferta bruta .... 0,315 0,055 0,024 0,122 0,138 0,532
Perdas de transporte e erma-
zenamento ........................... 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Usos nio-energéticos ....... 0,000 0,000 0,000 0,013 0,025 0,025
Exportação 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Estoque final. 0,011 0,000 0,000 0,000 0,000 0,011
Oferta interna o •• 0,304 0,055 0,024 0,109 0,113 0,496
Demanda do setor de con-
sumo ...................................... 0,000 0,000 0,000 0,099 0,103 0,103
Consumo agrícola .... 0,000 0,000 0,000 0,020 0,020 0,020
Consumo industrial 0,000 0,000 0,000 0,041 0,045 0,045
Cimento. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Ferro-gusa e aço. .................... 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Ferro-liga .. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Pelotlzação ........................ 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Mineração. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Não ferrosos/outros metálicos 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Quimica. 0,000 0,000 0,000 0,005 0,005 0,005
Alimentos e bebidas. 0,000 0,000 0,000 0,028 0,032 0,032
Têxtil .................... 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Papel e celulose ... 0,000 0,000 0,000 0,002 0,002 0,002
Cerâmica ........................... 0,000 0,000 0,000 0,004 0,004 0,004
Couros, peles, similares. 0,000 0,000 0,000 0,001 0,001 0,001
Outros .. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Consumo comerciai. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Consumo dos transportes. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Rodoviário ........................ 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Ferroviário 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Hidroviário 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Aeroviário ................................ 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Consumo residencial 0,000 0,000 0,000 0,038 0,038 0,038
Urbano .. 0,000 0,000 0,000 0,009 0,009 0,009
Rural. 0,000 0,000 0,000 0,029 0,029 0,029

(continua)
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Tabela 13

Coeficientes da matriz energética do RS - 1999

a) energéticos primários

(milésimos dos requerimentos)

CARVÃO ENERGIA TOTAL
FLUXOS DE ENERGIA PETRÓLEO MINERAL HíDRICA LENHA BIOMASSA DOS

PRIMÁRIOS

Consumo público .. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Autoconsumo do setor de
transformação. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Outros consumos .. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Demanda do setor de trens-
formação. 0,304 0,055 0,024 0,010 0,010 0,393
Usina de gaseificação. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Coquenas '" 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Carvoarias. 0,000 0,000 0,000 0,005 0,005 0,005
Central termelélrica do servi-
ço público .. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Central hidroelétrica do serviço
público .. 0,000 0,000 0,024 0,000 0,000 0,024
Centrais elétricas isoladas. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Beneficiamentos. 0,000 0,055 0,000 0,000 0,000 0,055

Destilarias. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Petroquimica '" 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Refinarias. 0,304 0,000 0,000 0,000 0,000 0,304
Outros. 0,000 0,000 0,000 0,005 0,005 0,005
Demanda total. 0,304 0,055 0,024 0,109 0,113 0,496
Saldo. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Ajustes. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Balanço liquido. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Perdas do setor de trenstcr-
mação. 0,024 0,005 0,004 0,002 0,002 0,035
Total de transformação. 0,280 0,050 0,021 0,008 0,008 0,358
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Tabela 13

Coeficientes da matriz energética do AS - 1999

b) energéticos secundários e Total

(milésimos dos requerimentos)

CARVÕES TOTAL
PETRÓ- ELETR1- ato- DOS TOTALFLUXOS DE ENERGIA
LEO ENER-

CIDADE MASSA SECUNDÁ- GERALGÉTICOS
RIOS

Produção 0,393 0,051 0,027 0,008 0,480 0,697
Importação. 0,060 0,000 0,046 0,013 0,123 0,432
Estoque iniciai ..................... 0,013 0,000 0,000 0,000 0,013 0,020
Oferta bruta ............................ 0,466 0,051 0,073 0,021 0,616 1,148
Perdas de transporte e arma-
zenamento. 0,000 0,000 0,009 0,000 0,009 0,009
Usos não--energéticos . 0,079 0,000 0,000 0,000 0,079 0,104
Exportação .. 0,035 0,000 0,000 0,000 0,035 0,035
Estoque final ..... 0,013 0,001 0,000 0,000 0,014 0,025
Oferta interna. 0,339 0,051 0,064 0,021 0,479 0,975
Demanda do setor de con-
sumo .. 0,222 0,020 0,064 0,021 0,331 0,434
Consumo agrlcola .................. 0,020 0,000 0,003 0,000 0,023 0,043
Consumo industrial. 0,017 0,020 0,023 0,006 0,065 0,110
Cimento ................... 0,000 0,004 0,001 0,000 0,004 0,004
Ferro-gusa e aço. 0,002 0,001 0,000 0,000 0,003 0,003
Ferro-liga ................. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Pelotização . 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Mineração. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Não ferrosos/outros metálicos 0,000 0,000 0,004 0,000 0,004 0,004
Química. 0,003 0,006 0,004 0,000 0,013 0,017
Alimentos e bebidas. 0,005 0,003 0,005 0,000 0,013 0,045
Têxtil ..........................•••••••••••••• 0,000 0,000 0,001 0,000 0,001 0,001
Papel e celulose. 0,002 0,005 0,001 0,006 0,014 0,015
Cerâmica ................. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,001 0,005
Couros, peles, similares. 0,000 0,000 0,001 0,000 0,001 0,002
Outros. 0,005 0,000 0,008 0,000 0,012 0,013
Consumo comercial. 0,001 0,000 0,009 0,000 0,009 0,010
Consumo dos transportes. 0,126 0,000 0,000 0,013 0,144 0,144
Rodoviário .......................... 0,122 0,000 0,000 0,013 0,139 0,139
Ferroviário ............................ 0,001 0,000 0,000 0,000 0,001 0,001
Hidroviário ...................... 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Aeroviário. .......................... 0,004 0,000 0,000 0,000 0,004 0,004
Consumo residencial. 0,022 0,000 0,021 0,002 0,045 0,083
Urbano. ................................... 0,021 0,000 0,018 0,001 0,041 0,050
Rural 0,001 0,000 0,003 0,000 0,004 0,033

(continua)
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Tabela 13

Coeficientes da matriz energética do AS - 1999

b) energéticos secundários e Total

(milésimos dos requerimentos)

FLUXOS DE ENERGIA
PETRÓ-
LEO

CARVÕES
ENER·
GÉTICOS

ELETRI·
CIDADE

TOTAL
810- DOS
MASSA SECUNDÁ·

RIOS

TOTAL
GERAL

Consumo público .. 0,000 0,000 0,006 0,000 0,006 0,006
Autoconsumo do setor de
transformação 0,033 0,000 0,001 0,000 0,034 0,034
Outros consumos. 0,002 0,000 0,002 0,000 0,004 0,004
Demanda do setor de trans-
formação 0,117 0,031 0,000 0,000 0,148 0,541
Usina de gaseificação 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Coquerias ............ 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Carvoarias. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,005
Central termelétrica do servi-
ço público ............... 0,001 0,031 0,000 0,000 0,032 0,032
Central hidrelétrica do servi-
ço público ................. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,024
Centrais elétricas isoladas. 0,005 0,000 0,000 0,000 0,005 0,006
Beneficiamentos 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,055
Destilarias. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Petroquímica 0,110 0,000 0,000 0,000 0,111 0,111
Refinarias 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,304
Outros .. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,005
Demanda total. 0,339 0,051 0,064 0,021 0,479 0,975
Saldo .. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Ajustes .... .......................... 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Balanço líquido .. ................. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Perdas do setor de transfor-
mação 0,007 0,025 0,000 0,000 0,031 0,066
Total do setor de transfor-
mação .. ..................... 0,110 0,006 0,000 0,000 0,117 0,475

FONTE DOS DADOS BRUTOS: SILVEIRA: E. T., BENSUSSAN, J. A. (1998). Balanço energético ccnscü-
dado do estado do Rio Grande do Sul, 1989·96. Porto Alegre : Secre-
tena de Energia, Minas e Comunicações.

Estimativas para 1997-98: SILVEIRA, E. T. (2000). Ensaios não pubtlea-
dos 2. Porto Alegre : Secretaria de Energia, Minas e Comunicações.
(mimeo).

Estimativas para 1999; BENSUSSAN, J. A. (2000). Ensaios não publtca-
dos 1. Porto Alegre. (mimeo).
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Anexo 3

Gás natural e eletricidade

Tabela 1

Coeficientes da matriz energética do AS - 2007

a) energéticos primários

(milésimos dos requerimentos)

GAS CARVÃO ENERGIA TOTAL
FLUXOS DE ENERGIA PETROLEO

NATURAL MINERAL HíDRICA LENHA BIOMASSA DOS
PRIMÁRIOS

Produção 0,000 0,000 D,048 0,021 0,102 0,117 0,185
Importação 0,270 0,136 0,000 0,000 0,000 0,000 0.407
Estoque inicial 0,005 0,000 0.000 0,000 0,000 0,000 0,005
Oferta bruta 0,275 0,136 0,049 0,021 0,102 0,117 0,597
Perdas de transporte e arma-

zenamento 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Usos não-energéticos 0,000 0,000 0,000 0,000 0,011 0,022 0,022
Exportação. 0.000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Estoque final. 0,009 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,010
Oferta interna 0,266 0,136 0,048 0,021 0,091 0,094 0,566
Demanda do setor de con-
sumo, 0,000 0,023 0,000 0,000 0,082 0,086 0,109
Consumo agrícola 0,000 0,000 0,000 0,000 0,018 0,018 0,018
Consumo industrial. 0,000 0,020 0,000 0,000 0,030 0,033 0,053
Cimento, 0,000 0,001 0,000 0,000 0,000 0,000 0,001
Ferro-gusa e aço 0,000 0,001 0,000 0,000 0,000 0,000 0,001
Ferro-liga 0,000 0,000 0,000 0,000 0.000 0,000 0,000
Pelotizaçào , 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Mineração 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Não ferrosos/outros metálicos 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
oormica . 0,000 0,002 0,000 0,000 0,003 0,003 0,006
Alimentos e bebidas 0,000 0,006 0,000 0,000 0,021 0,024 0,030
Têxtil. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Papel e celulose 0,000 0,002 0,000 0,000 0,001 0,001 0,003
Cerâmica 0,000 0,001 0,000 0,000 0,003 0,003 0,004
Couros, peles, similares 0,000 0,000 0,000 0,000 0,001 0,001 0,001
Outros. 0,000 0,007 0,000 0,000 0,000 0,000 0,007
Consumo comercial 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Consumo dos transportes 0,000 0,002 0,000 0,000 0,000 0,000 0,002
Rodoviário 0,000 0,002 0,000 0,000 0,000 0,000 0,002
Ferroviário, 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Hidroviário , 0,000 0,000 0,000 0.000 0,000 0,000 0,000
Aeroviário 0,000 0.000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Consumo residencial 0,000 0,002 0,000 0,000 0,034 0,034 0,036
Urbano. 0,000 0,002 0,000 0,000 0,008 0,008 0,010
Rural. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,026 0,026 0,026

(continua)
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Tabela 1

Coeficientes da matriz energética do RS - 2007

a) energéticos primários

(milésimos dos requerimentos)

GÁS CARVÃO ENERGIA
TOTAL

FLUXOS DE ENERGIA PETAOLEO
NATURAL MINERAL HíDRICA LENHA BIOMASSA DOS

PRIMÁRIOS

Consumo público 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Autoconsumo do setor de
transformação 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Outros consumos 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Demanda do setor de trans-
formação 0,266 0,113 0,048 0,021 0,009 0,009 0,456

Usina de gaseificação. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Coquerias. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Carvoarias 0,000 0,000 0,000 0,000 0,005 0,005 0,005
Central termelétnca do serviço
público. 0,000 0,113 0,000 0,000 0,000 0,000 0,113
Central hidrelétrica do serviço
público 0,000 0,000 0,000 0,020 0,000 0,000 0,020
Centrais elétricas isoladas, 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Beneficiamentos, 0,000 0,000 0,048 0.000 0,000 0,000 0,048
Destilarias. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Petroquímica . 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Refinarias 0,266 0,000 0,000 0,000 0.000 0,000 0,266
Outros 0,000 0,000 0,000 0,000 0,004 0,004 0,004
Demanda total. 0,266 0,136 0,048 0,021 0,091 0,094 0,566
Saldo. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Ajustes 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Balanço líquido 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Perdas do setor de transtor-
mação 0,021 0,057 0,005 0,003 0,001 0,002 0,088
Total de transformação. 0,241 0,056 0,039 0,017 0,007 0,007 0,360
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Tabela 1

Coeficientes da matriz energética do RS - 2007

b) energéticos secundários e total

(milésimos dos requerimentos)

CARVÕES TOTAL
PETRÓ- ELETRI- 810- DOS TOTALFLUXOS DE ENERGIA LEO ENER- CIDADE MASSA SECUNDÁ- GERALGÉTICOS RIOS

Produção. 0.337 0,041 0,079 0,007 0,464 0,649

Importação. 0.054 0,000 0.000 0,012 0,066 0,473

Estoque inicial. 0,011 0,000 0,000 0,000 0,012 0,017

Oferta bruta. 0,403 0,041 0,079 0,019 0.542 1,139

Perdas de transporte e arma-
zenamento. 0,000 0,000 0.008 0,000 0,008 0,008

Usos não-energéticos. 0,063 0,000 0,000 0,000 0,063 0.085

Exportação. 0,031 0,000 0,015 0,000 0,046 0,046

Estoque final. 0,011 0,001 0,000 0,000 0,012 0,022

Oferta interna. 0,297 0,040 0,057 0,019 0,413 0,978

Demanda do setor de con-
sumo. 0,193 0,013 0,057 0,019 0,281 0,391

Consumo agrícola .. 0.Q18 0,000 0,003 0,000 0,021 0,038

Consumo industrial, 0,011 0,013 0,020 0,005 0,050 0,103

Cimento. 0,000 0,002 0,001 0,000 0,003 0,004

Ferro-gusa e aço, 0.001 0,000 0,000 0,000 0,002 0,002

Ferro-liga. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000

Pelotização . 0,000 0,000 0.000 0,000 0,000 0,000

Mineração. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0.000

Não ferrosos/outros metálicos 0,000 0,000 0,003 0,000 0,003 0,004

Química. 0,002 0,004 0,003 0,000 0,009 0,015

Alimentos e bebidas. 0,003 0,002 0,004 0,000 0,010 0,040

Têxtil. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,001 0,001

Papel e celulose. 0,001 0,004 0,000 0,005 0,011 0,013

Cerâmica. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,001 0.005

Couros, peles, similares. 0,000 0,000 0,001 0,000 0,001 0.002

Outros. 0,003 0,000 0,007 0,000 0,010 0.017

Consumo comercial. 0,000 0,000 0,008 0,000 0,008 0,008

Consumo dos transportes. 0,112 0,000 0,000 0,012 0,125 0,126

Rodoviário, 0,108 0,000 0,000 0,012 0,120 0,122

Ferroviário. 0,001 0,000 0,000 0,000 0,001 0,001

Hidroviário . 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000

Aeroviário. 0,003 0,000 0,000 0,000 0,003 0,003

Consumo residencial. 0,020 0,000 0,019 0,001 0,040 0,076

Urbano. 0,019 0,000 0,016 0,001 0,036 0,046

Rural. 0,001 0,000 0,003 0,000 0,004 0,030

(continua)
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Tabela 1

Coeficientes da matriz energética do RS - 2007

b) energéticos secundários e total

(milésimos dos requerimentos)

FLUXOS DE ENERGIA TOTAL
GERAL

PETRÓ-
LEO

CARVÕES
ENER-
GÉTICOS

ELETRI-
CIDADE

BIO-
MASSA

TOTAL
DOS
SECUNDÁ-
RIOS

Consumo público.

Autoconsumo do setor de
transformação.

Outros consumos.

Demanda do setor de trans-
formação.
Usina de gaseificação.

Coquerias.

Carvoarias.

Central termelétnca do servi-
ço público.

Central hidrelétrica do servi-
ço público.

Centrais elétricas isoladas.

Beneficiamentos.

Destilarias.

Petroquímica.

Refinarias.

Outros.

Demanda total.

Saldo.

Ajustes.

Balanço líquido.
Perdasdo setor de transfor-
mação.
Total do setor de transfor-
mação.

0,000

0,030

0,002

0,104

0,000

0,000

0,000

0,001

0,000

0,005

0,000

0,000

0,098

0,000

0,000

0,297

0,000

0,000

0,000

0,006

0,098

0,000

0,000

0,000

0,0?7

0,000

0,000

0,000

0,027

0,000

0.000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,040

0,000

0,000

0,000

0,022

0,005

0,005

0,001

0,002

0,000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,057

0,000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,019

0.000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,005

0,031

0,003

0,131

0,000

0,000

0,000

0,028

0,000

0,005

0,000

0,000

0,098

0,000

0,000

0,413

0,000

0,000

0,000

0,027

0,103

0,005

0,031

0,003

0,588

0,000

0,000

0,005

0,141

0,020

0,005

0,048

0,000

0,098

0,266

0,004

0,978

0,000

0,000

0,000

0,058

0,464

FONTE DOS DADOS BRUTOS: SILVEIRA: E. T., BENSUSSAN, J. A. (1998). Balanço energético consoli-
dado do estado do Rio Grande do Sul, 1989-96. Porto Alegre
Secretaria de Energia, Minas e Comunicações.

Estimativas para 1997-98: SILVEIRA, E. T. (2000). Ensaios não publica-
dos 2. Porto Alegre Secretaria de Energia, Minas e Comunicações.
(mimeo).

Estimativas para 1999; BENSUSSAN, J. A. (2000). Ensaios não publica-
dos 1. Porto Alegre. (mimeo)
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Tabela 2

Indicadores comportamentais do balanço energético do RS - 2007

ENERGÉTICOS PRIMÁRIOS

INDICADORES

Petróleo Gás carvão Energia Lenha Biomassa Total
Natural Mineral Hídrica

De Requerimento

IRijl = (RitlRjl) 100 (%) . 27,51 13,65 4,86 2,05 9,09 9,44 57,51

De Demanda Final

Eit = (DFitlRit) 100 (%) . 0.00 17,20 0.00 0,00 90,55 90.69 18,97

Eit = (DFjt'Rjt) 100 (%) . 39,05 39,05 39,05 39.05 39,05 39,05 39,05

IEi~ = EitlEjt 0,00 0,44 0.00 0,00 2,32 2,32 0,49

De Autonomia

Ai! = (PiVRit) 100 (%) 0,00 0.00 99,15 100,00 112,37 123,64 32,25

A~ = (Pjt/RM 100 (%) 64,93 64,93 64,93 64,93 64,93 64,93 64,93

IAij! = AiVAjt . 0,00 0,00 1,53 1,54 1,73 1,90 0,50

De Dependência

Dit = (Mit/Rit) 100 ("lo) 98,16 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 70,68

D~ = (MjtlRM 100. 47,28 47,28 47,28 47,28 47,28 47,28 47,28

IDijt '" Dit/D~ . 2,08 2,12 0.00 0,00 0,00 0,00 1,50

De Abertura

ou '" (Xit/Rit) 100 (%) 0,00 0,00 0,00 0.00 0.00 0,00 0,00

O~ '" (Xjt/Rjt) 100 (%) 4.59 4.59 4,59 4,59 4,59 4,59 4,59

IOijt",Oit/Ojl 0.00 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00

De Input do 5T

Fit", (DTil/Rit) 100 (%) 96,59 82,80 99,64 100,00 9,45 9.31 79,36

F~ '" (DTjl/Rjt) 100 (%) . 58,79 58,79 58,79 58,79 58,79 58,79 58,79

IFijl '" Fit/F~ 1,64 1,41 1,69 1,70 0,16 0.16 1.35

De Output do 5T

Sit", (TDil/Rit) 100 (%). 87,43 40,81 81.13 85,00 7,82 7,68 62,65

S~ '" (TDjl/Rjt) 100 (%). 46,38 46,38 46.38 46.38 46,38 46,38 46.38

ISi~ '" Sit/Sjt 1,89 0,88 1,75 1,83 0,17 0,17 1.35

De Eficiência do 5T

Nit '" (TDil/Dlit) 100 (%). 90,52 49,29 81,42 85,00 82.75 82,55 78,94

N~ '" (TDjl/DTit) 100 (%). 78.89 78.89 78,89 78,89 78,89 78,89 78,89

INijt '" Nit/N~ . 1,15 0.62 1,03 1,08 1,05 1,05 1,00

Requerimentos do Energético
(l000tEP) 7995 3967 1 413 596 2641 2745 16716

Requerimentos Totais (1 000 tEP) 29064 29064 29064 29064 29064 29064 29064

(continua)
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Tabela 2

Indicadores comportamentaís do balanço energético do AS - 2007

ENERGÉTICOS SECUNDÁRIOS

INDICADORES

Carvões Eletricidade Biomassa TotalPetróleo Energéticos

De Requerimento

IRli! '" {RiVRjt} 100 (%) 30,83 4.11 5,65 1,90 42,49

De Demanda Final

Eit" (DFitlRit) 100 ("lo). 62,53 31,95 100,00 99.99 66,23

eu, (DFjVRjt) 100 (%) 39,05 39,05 39,05 39,05 39,05

IEijl" EitiEjt 1,60 0,62 2.56 2,56 1,70

De Autonomia

Ail" (PitlRit) 100 (%) 109,38 96,70 139.86 36,66 109,16

Aj!" (PjURjt) 100 (%) 64,93 64,93 64,93 64,93 64,93

IAij!" AiVAj! , ,68 1,52 2,15 0,56 1,68

De Dependência

Dil" (MitlRit) 100 ("lo). 17,53 0,46 0,00 63,34 15,59

Di!" (Mjl/Rjl) 100 ("lo). 47,28 47,28 47,28 47,28 47,28

ion , Dlt/Di!. 0.37 0,01 0,00 1,34 0,33

De Abertura

on , (Xil/Ril) 100 ("lo) 10,09 0,00 26,19 0,00 10,80

Ojl" (Xjl/Rjt) 100 ("lo) 4.59 4,59 4,59 4,59 4,59

IOijl" Oil/Ojl. 2,20 0,00 5,71 0,00 2,35
De Input do ST

Fi!" (DliVRil) 100 ("lo) . 33,81 66,28 0,00 0.00 30,94

Fj!" (DTjVRjl) 100 ("lo) 58,79 58,79 58,79 58,79 58.79

IFij!" Fil/Fjt 0,58 1,13 0,00 0,00 0,53

De Output do ST

Si!" (TDil/Rit) 100 ("lo) 31,93 12,23 0,00 0,00 24,35

Sjl" (TDjl/Rjt) 100 (%). 46,38 46,38 46.38 46,38 46,38

rsn , swsn 0,69 0,26 0,00 0,00 0,53

De Eficiência do ST

nn , (TDiVDtil) 100 ("lo) 94,43 18,45 0,00 0,00 78,69

Nj!" (TDjl/Dlit) 100 ("lo). 78,89 78,89 78.89 78,89 78,89

INij!" NiVNj!. 1,20 0,23 0,00 0,00 1,00

Requerimentos do Energético
(;000 tEP). 8961 1 194 1643 551 12349

Requerimentos Totais {1 000 tEP} 29064 29064 29064 29064 29064

TOTAL

100,00

39,05

39,05

1,00

64,93

64,93

1,00

47,28

47,28

1,00

4,59

4,59

1,00

58,79

58,79

1.00

46,38

46,38

1,00

78,89

78.89

1,00

29064

29064

FONTE DOS DADOS BRUTOS SILVEIRA. E T, BENSUSSAN, J. A. (1998). Balanços energéticos consolidados do
estado do Rio Grande do Sul, 1989·96. Porto Alegre: Secretaria de Energia, Minas e
Comunicações.

Estimativas para 1997, 1998 e 2007; conforme informações parciais: SILVEIRA, E. T.
(2000) Ensaios nãc publicados 2. Porto Alegre' Secretaria de Energia, Minas e
Comunicações. (mimeo)

Estimativa para 1999: BENSUSSAN, J. A. (2000). Ensaios não publicados 1. Porto Ale-
gre FEE. (mimeo).
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Insumo de gás natural para geração de energia elétrica no RS - 2000/10

(1 OOOtEP/ano)

USINAS 2000 2001 2002 2003 2004 2005
Uruguaiana ........... 438 876 876 876 876 876
Termelétrica Gaúcha .. O O O 688 688 688
Termelétrica Gaúcha 1 O O O O O O
Termosul. O O O 1032 1032 1032
TOTAL. 438 876 876 2596 2596 2596

USINAS 2006 2007 2008 2009 2010
Uruguaiana .
Termelétrica Gaúcha
Termelétrica Gaúcha 1 .
Termosul .
TOTAL.

876 876 876 876 876
688 688 688 688 688
688 688 688 688 688

1 032 1 032 1 032 1 032 1 032
3 284 3 284 3 284 3 284 3 284

BRUTOS: SILVEIRA, E. T. (2000). Ensaios não publicados 2. Porto
Alegre: Secretaria de Energia, Minas e Comunicações.

Sulgás.

NOTA: Uruguaiana e Termosut são da AES; e Termetétrica Gaúcha e Terrnelétrica Gaúcha 1,
daCEEE.

FONTE DOS DADOS

Tabela 4

Insumo de gás natural para geração de energia elétrica no RS - 2000/10

(1 000m3N/ano)

USINAS 2000 2001 2002 2003 2004 2005
Uruguaiana.
Termelétrica Gaúcha
Termelétrica Gaúcha 1
Termosul .
TOTAL.

511 000
O
O
O

511 000

1 022000
O
O
O

1 022000

1022000
O
O
O

1 022000

1 022000
803000

O
1 204500
3029500

1 022 000 1 022 000
803 000 803000

O O
1 204 500 1 204500
3 029 500 3 029 500

USINAS 2006 2007 2008 2009 2010
Uruguaiana 1 022000 1 022000 1 022000 1 022000 1 022000
T ermelétrica Gaúcha 803 000 803 000 803 000 803 000 803 000
Termelétrica Gaúcha 1 803000 803000 803000 803000 803000
Termosul................... 1 204500 1204500 1204500 1 204500 1 204500
TOTAL 3832500 3832500 3832500 3832500 3832500

FONTE DOS DADOS BRUTOS: SILVEIRA, E. T. (2000).Ensaios não publicados 2. Porto
Alegre: Secretaria de Energia, Minas e Comunicações.

NOTA: Uruguaiana e Termosul são da AES; e Termelétrica Gaúcha e Termelétrica Gaúcha 1,
daCEEE.
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Tabela 5

Geração de energia elétrica a partir do gás natural no RS - 2000/1 O

(MWh/ano)

USINAS 2000 2001 2002 2003 2004 2005
Uruguaia na . 2628 000 5256 000 5256000 5256000 5256000 5256 000
rermerétnca Gaúcha O O O 4380000 4380 000 4 380 000
Termelétrica Gaúcha 1 O O O O O O
Termosul. O O O 6570000 6570 000 6570000
TOTAL. 2628 000 5256 000 5256000 16206000 16206000 16206000

USINAS 2006 2007 2008 2009 2010
Uruguaiana . 5256000 5256000 5256 000 5256000 5256000
Termelélrica Gaúcha 4 380 000 4380000 4380000 4380000 4380000
Termelétrica Gaúcha 1 4 380 000 4380000 4380000 4380000 4380000
Termosul. 6 570 000 6570000 6570000 6 570 000 6 570 000
TOTAL. 20 586 000 20586 000 20586000 20 586 000 20 586 000

FONTE DOS DADOS BRUTOS: SILVEIRA, E. T. (2000). Ensaios não publicados 2. Porto Alegre
Secretaria de Energia, Minas e Comunicações.

Sulgás.

NOTA: Uruguaiana e 'termosut são da AES; e Termelétrica Gaúcha e Tennelétrica Gaúcha 1, da CEEE.

Tabela 6

Geração de energia elétrica a partir do gás natural no RS ~ 2000/10
(1000tEP/ano)

USINAS 2000 2001 2002 2003 2004 2005
Uruguaiana. 209 419 419 419 419 419
Termelétrica Gaúcha O O O 349 349 349
'termetétrtca Gaúcha 1 O O O O O O
Termosul. O O O 523 523 523
TOTAL. 209 419 419 1290 1 290 1290

USINAS 2006 2007 2008 2009 2010
Uruguaiana. 419 419 419 419 419
Termelétrica Gaúcha 349 349 349 349 349
'termerémca Gaúcha 1 349 349 349 349 349
Termosul. 523 523 523 523 523
TOTAL. 1639 1 639 1639 1 639 1 639

fONTE DOS DADOS BRUTOS: SILVEIRA, E. T. (2000). Ensaios não publicados 2. Poria Alegre
Secretaria de Energia, Minas e Comunicações.

Sulgás.

NOTA: Uruçuaiana e Tennosul são daAES; e Termelétrica Gaúcha e 'termerétnca Gaúcha 1, da CEEE.
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Tabela 7

Insumo-produto: gás natural para geração de energia elétrica no RS - 2000/10

(1 OOOm'N/MWh)
USINAS 2000 2001 2002 2003 2004 2005

Uruguaiana .................... 0,194 0,194 0,194 0,194 0,194 0,194
Termelétrica Gaúcha ..... 0,000 0,000 0,000 0,183 0,183 0,183
Termelétrica Gaúcha 1 .. 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Terrnosul ........................ 0,000 0,000 0,000 0,183 0,183 0,183
TOTAL ........................... 0,194 0,194 0,194 0,187 0,187 0,187

USINAS 2006 2007 2008 2009 2010
Uruguaiana 0,194 0.194 0,194 0,194 0.194
TermelétricaGaúcha 0,183 0,183 0,183 0,183 0.183
TermelétricaGaúcha 1.. 0,183 0.183 0,183 0,183 0,183
Termosul........................ 0,183 0,183 0,183 0,183 0,183
TOTAL 0,186 0,186 0,186 0,186 0,186

FONTE DOS DADOS BRUTOS: SILVEIRA, E. T. (2000). Ensaios não publicados 2. Porto
Alegre: Secretaria de Energia, Minas e Comunicações.

Sulgás.

NOTA: Uruguaiana e Termosul são da AES; e Termelétrica Gaúcha e Termelétrica Gaúcha 1,
da CEEE.

Tabela 8

Eficiência das usinas termelétricas a gás natural para geração
de energia elétrica no RS - 2000/10

(tEP/tEP)
USINAS 2000 2001 2002 2003 2004 2005

Uruguaiana ............... 0,478 0,478 0,478 0,478 0,478 0,478
Termelétrica Gaúcha 0,000 0,000 0,000 0,507 0,507 0,507
Termelétrica Gaúcha 1 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Termosul ... ............... 0,000 0,000 0,000 0,507 0,507 0,507
TOTAL ...................... 0,478 0,478 0,478 0,497 0,497 0,497

USINAS 2006 2007 2008 2009 2010
Uruguaiana .
Termelétrica Gaúcha
Termelétrica Gaúcha 1
Termosul .
TOTAL .

0,478 0,478 0,478 0,478 0,478
0,507 0,507 0,507 0,507 0,507
0,507 0,507 0,507 0,507 0,507
0,507 0,507 0,507 0,507 0,507
0,499 0,499 0,499 0,499 0,499

FONTE DOS DADOS BRUTOS: SILVEIRA, E. T. (2000). Ensaios não publicados 2. Porto
Alegre: Secretaria de Energia, Minas e Comunicações.

NOTA: Uruguaiana e Termosul são da AES; e Termelétrica Gaúcha e Termelétrica Gaúcha 1,
da CEEE.
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Tabela 9

Demanda de transformação, final e total de gás natural no RS - 2000/10

(1 OOOtEP)
FLUXOS E ITENS 2000 2001 2002 2003 2004 2005

Demanda de Transformação
Uruguaiana ................................ 438 876 876 876 876 876
Termelétrica Gaúcha ................. O O O 688 688 688
Termelétrica Gaúcha 1 .............. O O O O O O
Termosul .................................... O O O 1032 1032 1032
Termelétricas ............................. 438 876 876 2596 2596 2596

Demanda Final
Setor Industrial ........................... 134 229 264 306 344 401
Residencial ................................ O 3 13 23 33 43
Automotivo ................................. O 9 16 22 28 34
Total .......................................... 134 242 292 350 405 478
Demanda Total ......................... 572 1 118 1 168 2947 3001 3074

FLUXOS E ITENS 2006 2007 2008 2009 2010

Demanda de Transformação
Uruguaiana ................................ 876 876 876 876 876
Termelétrica Gaúcha ................. 688 688 688 688 688
Termelétrica Gaúcha 1 .............. 688 688 688 688 688
Termosul .................................... 1032 1032 1032 1032 1032
Termelétricas ............................. 3284 3284 3284 3284 3284

Demanda Final

Setor Industrial........................... 477 573 573 573 573
Residencial................................ 53 63 72 82 92
Automotivo 41 47 53 59 66
Total............. 571 682 699 715 731
Demanda Total. 3855 3967 3983 3999 4015

FONTE DOS DADOS BRUTOS: SILVEIRA, E. T. (2000). Ensaios não publicados 2. Porto
Alegre: Secretaria de Energia, Minas e Comunicações.

Sulgás.

TSB.

NOTA: Uruguaiana e Termosul são da AES; e Termelétrica Gaúcha e Termelétrica Gaúcha 1,
daCEEE.
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Tabela 10

Potência elétrica instalada por empresas e usinas, segundo a localização
e potência de geração, no RS - 1997

POTÊNCIAS DE
EMPRESAS GERAÇÃO (KW)

E TIPOS USINAS LOCALIZAÇÃO
DE GERAÇÃO Efetiva Instalada

GERACÃO HIDRE·
LÉTRICA
CEEE Bugres Canela 11500 11 120

Caçapava do Sul Caçapava do Sul 92 82
Canastra Canela 44000 42500
Herval Dois Irmãos 1200 1440
Passo do Inferno São Francisco de Paula 1 100 1332
Picada 48 Dois Irmãos 200 240
Toca São Francisco de Paula 1 100 1088
Capigui Marau 4000 3780
Cascata Andorinhas Ijuí 500 512
Cascata Inglêses Cruz Alta 300 268
Ernestina Passo Fundo 3800 4800
Forquilha Maximiliano de Almeida 1 100 1000
Guaporé Guaporé 600 668
Guarita Erval Seco 1700 1600
Ijuizinho Santo Ângelo 1000 1000
Itaúba Júlio de Castilhos 500000 500000
lva] Júlio de Castilhos 680 700
Jacuf Salto do Jacuí 180000 150000
Passo Real Salto do Jacuí 140000 125000
Pirapó Roque Gonzales 550 672
Saltinho Vacaria 800 800
Santa Rosa Três de Maio 1400 1400
Touros Bom Jesus 160 200
Total 895782 850182

Eletrosul UH Passo Fundo Passo Fundo 220000 220000

(continua)
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Tabela 10

Potência elétrica instalada por empresas e usinas, segundo a localização
e potência de geração, no RS - 1997

EMPRESAS
E TIPOS

DE GERAÇÃO
USINAS LOCALIZAÇÃO

POTÊNCIAS DE
GERAÇÃO (KW)

Efetiva Instalada

Outras Autoprodutores
Cooperativas
Outras empresas

Potência totallns-
talada hidrelétrica

GERAÇÃO TERME·
LÉTRICA

CEEE
Santa Vitória do
Palmar
São José do Norte
Presidente Médici
Nutepa
São Jerônimo
Total

Eletrosul Alegrete
Charqueadas
Total

Outras Autoprodutores
Cooperativas
Outras empresas

Potência tctal lna-
talada termelétric8

POTÊNCIA TOTAL
INSTALADA NO RS

Santa Vitória do Palmar
São José do Norte
Bagé
Porto Alegre
São Jerônimo

Alegrete
Charqueadas

3000
O

9000

3000
O

9000

1127782 1082182

16910 22250
2785 2840

446000 446000
24000 24000
17000 20000

506695 515090

66000 66000
72000 72000

138000 138000

73000 73000
O O

8523 8523

726218 734613

1 854000 1816795

FONTE DOS DADOS BRUTOS: SILVEIRA, E. T. (2000). Ensaios não publicados 2. Porto
Alegre : Secretaria de Energia, Minas e Comunicações
(mimao).

Dados brutos a partir de: SILVEIRA, E. T., BENSUSSAN, J.
A. (1998). Balanço energético
consolidado do estado do Rio
Grande do Sul 1989·96. Porto
Alegre : Secretaria de Energia,
Minas e Comunicações.
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Tabela 11

Expansão da geração de energia elétrica, por empreendimento, do AS - 2000/06

TIPOS FATORES INicIO
PRINCIPAIS DE DAS POT~NCIASEMPREENDIMENTOS ACIONISTAS DE

UTILIZACÃO OPERA- (MW)USINAS (1) ÇÕES

Uruguaiana AES Termelétrica a
Gás Natural 92 2000 600

Itá EletrosuLfCSNI Hidrelétrica
/Odebrecht 59 2000 1450

Dona Francisca IneoarISta.Felicida- Hidrelétrica
delCelescJCopel 59 2001 125

Cazuza Ferreira Hidrelétrica 59 2002 9

Passo do Meio (Antas XI) Azaléia Hidrelétrica 59 2002 30

Machadinha Alcoa/Celesc/CBA Hidrelétrica 59 2002 1140

Monte Claro (Antas 11I) A definir Hidrelétrica 59 2003 130

Jacuí I Tractbel Termelétrica a
carvão 33 2003 350

UTE Gaúcha CEEE Termelétrica a
gás natural 92 2003 480

Seival CCP (Copelmi) Termelétrica a
carvão 33 2003 500

Termosul AES Termelétrica a
gás natural 92 2003 750

14 de Julho (Antas 11) A definir Hidrelétrica 59 2004 100

Castro Alves (Antas IV) A definir Hidrelétrica 59 2005 120

Oandlota III Em licitação Termelétrica a
carvão 33 2005 350

Campos Novos Celesc/OnixlCopel Hidrelétrica 59 2005 880
UTE Gaúcha 1 CEEE Termelétrica a

gâs natural 92 2006 480
Garabí A definir Hidrelétrica 59 Sem Previsão 900

TOTAL 8394

(continua)
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Tabela 11

Expansão da geração de energia elétrica, por empreendimento, do AS - 2000/06

PRINCIPAIS TIPOS DE PRODUÇÃO
INVESTIMENTOEMPREENDIMENTOS

ACIONISTAS USINAS ESTIMADA
(US$ milhões)(MWh) (2)

Uruguaiana AES Tennelétrica a
Gás Natural 4835520 230

Itá Eletrosul/CSN/ Hidrelétrica
IOdebrechl 7494180 850

Dona Francisca IneparISta.Felicida- Hidrelétrica
deJCeJesclCopel 6460S0 137

Cazuza Ferreira Hidrelétrica 46516

Passo do Meio (Antas XI) Azaléia Hidrelétrica 155052

Machadinha AlcoalCelesclCBA Hidrelétrica 5891976 650

Monte Claro (Antas 111) A definir Hidrelétrica 671892

Jacuíl Tractbel T ermelétrica a
Carvão 1011780 250

UTE Gaúcha CEEE Termelétrica a
gás natural 3868416 250

Seival CCP (Copelmi) Termelétrica a
Carvão 1445400 492

Termosul AES Termelétrica a
gás natural 6044400 400

14 de Julho (Antas 11) A definir Hidrelétrica 516840

Castro Alves (Antas IV) A definir Hidrelétrica 620208

Candiota JII Em licitação Tennelétrica a
carvão 1011780 240

Campos Novos CelesC!OnixlCopel Hidrelétrica 4548192 450

UTE Gaúcha 1 CEEE Tennelétrica a
gás natural 3868416 250

Garabi A definir Hidrelétrica 4651 560 250

TOTAL 47328178 4449

FONTE: Secretaria de Energia, Minas e Comunicações.

(1) Produção estimada = potência x horas ano x fator de utilização. (2) O fator de utilização é de 33% para as
tennoelétricas a carvão, 92% para as de gás natural (parada de 30 dias por ano para manutenção) e 59%
para as hidroelétricas.
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Tabela 12

Potência elétrica instalada, por fonte. no RS - 198312010

IMWI

TERMOELÉTRICAS

ANOS HIDROELÉTRICAS TOTAL

Diesel Combustível carvão Gás Natural Total

1983 1 128 98 90 538 O 726 1854

1984 1 128 98 90 538 O 726 , 854

1985 1 128 98 90 538 O 726 , 854

1986 1128 98 90 538 O 726 1854

1987 '128 98 90 538 O 726 1854
1988 1128 98 90 538 O 726 1854

1989 1 128 98 90 538 O 726 1 854

1990 1 128 98 90 538 O 726 1854

1991 1 128 98 90 538 O 726 1854

1992 , 128 98 90 538 O 726 1854

1993 1 128 98 90 538 O 726 1854
1994 1128 98 90 538 O 726 1854

1995 1128 98 90 538 O 726 1 854

1996 1 128 98 90 538 O 726 1854

1997 1 128 98 90 538 O 726 1854

1998 1 128 98 90 538 O 726 1854

1999 1 128 98 90 538 O 726 1854

2000 2578 98 90 538 600 1326 3904

2001 2703 98 90 538 600 1326 4029

2002 3882 98 90 538 600 1326 5208

2003 4012 98 90 1388 1830 3406 7418

2004 4112 98 90 , 388 1830 3406 7518

2005 5112 98 90 1738 1830 3756 8868

2006 5112 98 90 1738 2310 4236 9348

2007 5112 98 90 1738 2310 4236 9348

2008 5 112 98 90 1738 2310 4236 9348

2009 5112 98 90 1738 2310 4236 9348

2010 5112 98 90 1738 2310 4236 9348

FONTE DOS DADOS BRUTOS: SILVEIRA, E. T. (2000). Ensaios nio publicados 2. Porto Alegre: Secretaria de Energia, Mi·
nas e Comunicacões. (rmmeo}
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Tabela 13

Potência elétrica instalada, por fonte, no RS -198312010

(%)

TERMOELÉTRICAS

ANOS
TOTAL

HIDROELÉTRICAS
Diesel Combustível Carvão Gás Natural Total

1983 60,8 5,3 4,' 29,0 0,0 39,2 100,0

1984 60,6 5,3 4,' 29,0 0,0 39,2 100,0

1985 60,8 5,3 4,' 29,0 0,0 39,2 100,0

1966 60,8 5,3 4,' 29,0 0,0 39,2 100,0

1987 60,8 5,3 4,' 29,0 0,0 39,2 100,0

1988 60,8 5,3 4,' 29,0 0,0 39,2 100,0

1989 60,8 5,3 4,' 29,0 0,0 39,2 100,0

1990 60,8 5,3 4,' 29,0 0,0 39,2 100,0

1991 60,8 5,3 4,' 29,0 0,0 39,2 100,0

1992 60,8 5,3 4,' 29,0 0,0 39,2 100,0
1993 60,8 5,3 4,' 29,0 0,0 39,2 100,0
1994 60,8 5,3 4,' 29,0 0,0 39,2 100,0
1995 60,8 5,3 4,' 29,0 0,0 39,2 100,0

1996 60,8 5,3 4,' 29,0 0,0 39,2 100,0

1997 60,8 5,3 4,' 29,0 0,0 39,2 100,0

1998 60,8 5,3 4,' 29,0 0,0 39,2 100,0

1999 60,8 5,3 4,' 29,0 0,0 39,2 100,0

2000 66,0 2,5 2,3 13,8 15,4 34,0 100,0

2001 67,1 2,4 2,2 13,4 14,9 32,9 100,0

2002 74,5 1,' 1,7 10,3 11,5 25,5 100,0

2003 54,1 1,3 1,2 18,7 24,7 45,9 100,0

2004 54,7 1,3 1,2 18,5 24,3 45,3 100,0

2005 57,6 1,1 1,0 19,6 20,6 42,4 100,0

2006 54,7 1,0 1,0 18,6 24.7 45,3 100,0

2007 54,7 1,0 1,0 18,6 24,7 45,3 100,0

2008 54,7 1,0 1,0 18,6 24,7 45,3 100,0

2009 54,7 1,0 1,0 18,6 24,7 45,3 100,0

2010 54,7 1,0 1,0 18,6 24,7 45,3 100,0

FONTE DOS DADOS BRUTOS: SILVEIRA, E. T. (2000). Ensaios não publicados 2. Porto Alegra . Secretaria de Energia, Mi·
nas a Comunicações. (mima0).
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Tabela 14

Algumas simulações sobre o custo de reposição da venda parcial da CeEE no RS - 1996-97

(US$)

MODELOGEOMÉTRICO MODELOARITMÉTICO MODELOLINEARCONSTANTE

ANOS
Atualizaçãode Atualizaçãode AtualizaçãodeDesembolso
Desembolso Desembolso

Desembolso Desembolse Desembolso

1962 2227036 62585142 2227036 62585142 18504617 520024821
1963 2449740 62585142 3157184 80658684 16504617 472 749 838
1964 2694 714 62585142 4087331 94 928 895 18504617 429 772 580
1965 2964185 62585 142 5017478 105937921 18504 617 390 702 345
1966 3260604 62585142 5947626 114160770 18504617 355 183950
1967 3586664 62585 142 6877 773 120013035 18504617 322894500
1968 3945330 62585 142 7807921 123857775 18504617 293540455
1969 4339863 62585 142 8738 068 126011 628 18504 617 266 854 959
1970 4773850 62585 142 9668216 126750253 18504617 242595417
1971 5251 235 62585142 10598363 126313164 18504617 220541 288
1972 5776358 62585 142 11 528511 124908024 18504617 200 492 080
1973 6353994 62585 142 12458658 122 714 453 18504617 182265527
1974 6989393 62585 142 13388806 '19887415 18504 617 165695934
1975 7688333 62585'42 14318953 116560215 18504 617 150632 667
1976 8457 166 62585142 15249101 112847156 18504617 136938 788
1977 9302883 62585142 16179248 108845890 18504617 124489808
1978 10233171 62585142 17109395 104 639 507 18504617 113172552
1979 11256488 62 585 142 18039543 100 298 367 18504617 102884 '39
1980 12382137 62 585142 18969690 95881 736 18504617 93531 035
1981 13 620 350 62 585 142 19899838 91 439217 18504617 85028214
1982 '4982385 62585142 20829985 87012018 18504617 77 298 376
1983 16480624 62 585142 21760133 82634068 18504 617 70271251
1984 18128686 62 585142 22690 280 78333001 18504617 63 882 955
'985 19941555 62585142 23620428 74 131021 18504617 58075414
'986 21935710 62585142 24550575 70045656 18504617 52795831
1987 24129281 62585142 25480723 66090432 18504 617 47996210
'968 26542210 62585142 26410870 62275450 18504617 43632918
1989 29196 431 62585142 27341018 58607899 18504617 39666289
'990 32116074 62585 142 28271 165 55092503 18504617 36 060 263
'98' 35327681 62585142 29201 312 51 731 906 18504617 32782057
'982 38860449 62585142 30131460 485270'8 18504617 29801 870
'983 42746494 62585 142 31 061 607 45477 299 18504617 27092609
1994 47021 143 62585 142 31 991 755 42581026 18504617 24629645
1995 51 723258 62585 142 32921 902 39835502 18504617 22390 586
1996 56895584 62585 142 33852050 37237255 18504617 20355078
'997 62585 142 62585 142 34782197 34 782197 18504617 18504617

TOTAL 666166 200 2253065 109 666 166200 3113633496 666 166 200 5535226867

FONTEOOS DADOSBRUTOS:BENSUSSAN.J. A. (2000). Enulas nãopublicados 1. Porto Alegre: FEE. (mima0:ela-
boração do autor).

NOTA:Valores em US$ de 1997.
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